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PREFÁCIO 

Fazia muito calor em Uberlândia naquele início de tarde do pouco que restava da primavera. Como de 
costume, depois de assistir ao Globo Esporte, aproveitávamos para prosear sobre os temas vistos em aula. 
Munidos de livros, textos e mapas, refletíamos sobre rede urbana, população, circulação, relevo, clima e 
biogeografia, nossos assuntos preferidos no âmbito da ciência geográfica. Estávamos a alguns dias da entrada 
do verão, com o céu azul e as nuvens “em crescimento”, e Giuliano, que eu já conhecia havia mais de um ano, 
resolveu calcular o dia e a hora exata em que os raios solares tocariam perpendicularmente o solo da principal 
cidade do Triângulo Mineiro. Bastaram uma prancheta com papel de rascunho, lápis, régua, calculadora e o Atlas 
Geográfico Mundial para que ele, em poucos minutos, fizesse o cálculo. E cravou em 18 de janeiro, algo entre 
meio-dia e uma da tarde. 

Eu já tinha noção do conhecimento geográfico do Giuliano por meio de longas conversas e reflexões. 
Certa vez, na cidade do Prata, também no Triângulo Mineiro, tive o prazer de admirar a singela, mas eficiente 
estação climatológica convencional instalada no quintal da casa de seus pais. A coleta de dados era realizada 
religiosamente três vezes ao dia, sempre no mesmo horário – com a ajuda de familiares nos momentos em que 
ele estivesse fora de casa. Até hoje a caderneta está guardada como um pequeno tesouro, com anotações feitas 
à caneta. 

Em outro momento, fomos para a beira da BR-153, algumas dezenas de metros adiante da entrada 
principal da cidade, para saborear o movimento incessante de veículos e caminhões subindo e descendo Brasil 
afora. Nutríamos o desejo de entender melhor o país e o mundo. Detalhe: sem celular e sem internet, com base 
na leitura e no aprendizado adquirido no curso, nas reflexões coletivas, e com muitos, muitos mapas. Nada de 
Google Maps e telas. Uma época em que papel, imaginação e espontaneidade nos levavam longe... 

Mas o tempo passou e, apesar da distância (eu voltei para a capital paulista depois da finalização do 
curso, no início de 2003), nunca perdemos o contato. Durante a pós-graduação, Giuliano realmente se 
embrenhou com força no mundo tecnológico, demasiadamente avançado para quem passou a vida inteira 
folheando páginas e dobrando mapas. E foi atrás das novas tecnologias, sempre procurando entendê-las melhor, 
resultando no aprimoramento de suas técnicas cartográficas, e de coleta e sistematização dos dados. 

O amplo conhecimento científico acumulado, em conjunto com as muitas viagens realizadas pelo 
território brasileiro, gradativamente foram lhe trazendo insights e novas ideias, a fim de superar as tradicionais 
formas de compreensão e classificação dos diferentes tipos de clima. De tanto insistir, conseguiu encontrar uma 
metodologia pioneira, criadora de novos conceitos, camadas, e escalas, em relação às tipologias climáticas já 
existentes. Concretamente, tratava-se da abertura de um real potencial de se expandir pelo mundo afora, 
desafiando critérios pretéritos e contribuindo para o debate de uma das questões mais sensíveis do mundo 
atual: as mudanças climáticas. 

Cansada do isolamento exigido pela pandemia do coronavírus, sua família decidiu empreender um giro 
pelo Brasil, ainda no contexto das aulas virtuais. Carinhosamente chamada de “fuga da pandemia”, em meados 
de março de 2021, a empreitada teve início na beira do mar. E foi ali, nas areias da aprazível Nova Viçosa, no 
extremo sul da Bahia, em pleno Domínio Tropical Semiúmido Litorâneo Leste do Brasil, que o estado da arte 
desta obra de grande magnitude para a Geografia brasileira começou a ser esboçado. Do jeito que Giuliano 
gosta: observando o vai e vem das marés, o movimento das nuvens, o ângulo do Sol, a direção do vento e o céu 
estrelado.  

 

Daniel Monteiro Huertas, 
geógrafo, jornalista e professor adjunto 

da Universidade Federal de São Paulo (Unifesp), campus Osasco.
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UMA BREVE HISTÓRIA DA CLASSIFICAÇÃO                       
CLIMÁTICA DE NOVAIS 

 
Giuliano Tostes Novais 

 
A instalação de uma estação climatológica no quintal de casa, feita pelo Professor Dr. Washington 

Assunção, me despertou uma curiosidade pelo tempo atmosférico. Durante sete anos (2002-2009), período em 
que estava concluindo o curso de Geografia e entrando no mestrado pela Universidade Federal de Uberlândia 
(UFU), realizei medições dos elementos climáticos três vezes ao dia (9h, 15h e 21h) e elaborei gráficos de análise 
rítmica que serviram de base para os estudos da Climatologia Geográfica na cidade do Prata (MG). Meu pai, minha 
mãe, e minha sobrinha Deborah, na minha ausência, coletavam os dados e os transferiam para uma planilha.  

A partir desse momento, a leitura climatológica se fez presente quase diariamente, e o que me chamou 
a atenção nesse período foi a ausência de modelos de classificação climática que detalhassem melhor o espaço 
geográfico, principalmente, na escala sub-regional e local. Como poderia um município como o Prata, com mais 
de 4 mil km², ter somente um Tipo Climático – Aw para Köppen e Tropical para Strahler? Foi então que descobri o 
Mapa de Climas, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), elaborado por Nimer, que havia criado os 
Climas Zonais de origem genética. Nessa ótica, o país era dividido em cinco áreas, com os dados de temperatura 
divididos em quatro classes (Quente, Subquente, Mesotérmico Brando e Mesotérmico Mediano), além de 
subdividi-los em nove classes de meses secos (de acordo com a metodologia de Gaussen & Bagnouls). 

Assim, o Prata estava numa área de transição de três tipos climáticos: Quente Úmido, Quente Semiúmido e 
Subquente Semiúmido. O primeiro Tipo Climático do município demonstrava que a temperatura média de todos os 
meses era acima de 18 °C, com três meses secos, embora considerados úmidos. No segundo tipo, a temperatura era 
a mesma, mas os meses secos aumentaram para quatro ou cinco, tornando-o Semiúmido, o que também acontecia 
no terceiro tipo, mas com a temperatura mais baixa, com média entre 15 °C e 18 °C em pelo menos um mês por ano. 

Isso me instigou a entender ainda mais sobre essa classificação e até começar a fazer alguns 
questionamentos na minha cabeça. Como poderia a região ocidental do Triângulo Mineiro ter um Tipo Climático 
mais úmido em relação à parte oriental mais seca? Historicamente, essas duas áreas desta mesorregião mineira 
têm valores de precipitação inversamente proporcional ao que mostrava Nimer em sua classificação climática. Em 
Uberlândia (leste do Triângulo Mineiro), a pluviosidade é bem maior que em Iturama (Pontal do Triângulo), mas, 
pela metodologia de mês seco de Gaussen & Bagnouls (valor da precipitação mensal menor que duas vezes o valor 
da temperatura média mensal), a região ocidental tornara-se mais úmida.  

A partir daí, fui analisar todo o mapa do Brasil, o que me motivou a andar por todo o país, em busca de 
respostas para todos os questionamentos climatológicos. A Amazônia não era um bioma com o mesmo clima 
úmido e quente, como mostrado por Strahler, mas tinha tipos mais secos e menos quentes em algumas porções 
do seu vasto território – apesar de Nimer interpolar esses dados de forma bem suave no espaço em forma de 
círculos, o que era de se esperar, pela falta de cobertura espacial de estações meteorológicas. A grande mancha 
semiárida do sertão nordestino também tinha variedades de meses secos, chegando ao máximo de 11 no interior 
do Polígono das Secas. Esse máximo de meses secos não poderia se tornar um novo clima, como o Árido, por 
exemplo? E mais locais foram sendo observados nessa metodologia que me cativava a cada momento: o litoral 
baiano, de maior umidade, confirmado pela atuação do Anticiclone do Atlântico Sul; o tipo Subquente, que 
correspondia ao clima Tropical de Altitude, explicava o erro de nomenclatura adotado pelos autores anteriores, 
pois o mesmo abrangia o litoral da Região Sul e o Vale do Rio Paraná; e o Mesotérmico Brando avançava além do 
Trópico de Capricórnio, levando as características subtropicais para a região serrana de Minas Gerais.  

E foi nessa última observação cartográfica do mapa de Nimer, que tive a ideia da criação de uma nova 
classificação climática. Por que não expandir o Clima Subtropical para o norte do Trópico de Capricórnio, com 
muitas características semelhantes ao verificado no interior da Região Sul do Brasil, como a vegetação de Mata de 
Araucária e campos rupestres, a temperatura média baixa, e a formação de geadas anuais? Claro que, para 
determinar um clima, não podemos observar somente esses aspectos, mas acreditei e,tão juntamente com a 
Professora Drª Katia Gisele, apresentei essa ideia no VIII Simpósio Brasileiro de Climatologia Geográfica, realizado 
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no Alto Caparaó (MG) em agosto de 2008, marcando o início desse sonho de classificar o clima não só das serras 
mineiras, mas por todo o país. 

No mestrado, a minha dissertação foi sobre uma caracterização climática do Triângulo Mineiro/Alto 
Paranaíba, onde já aparecia o clima Subtropical no topo da Serra da Canastra, cercado pelo Tropical Ameno nos 
Planaltos de Araxá. O começo do doutorado não foi fácil, pois a elaboração e o aperfeiçoamento dessa classificação 
climática tinham de apresentar uma base forte, e não somente uma ideia provinda de Nimer. Os Domínios 
Climáticos já estavam bem adiantados, mas a subdivisão necessária para um maior detalhamento espacial ainda 
carecia de uma metodologia única e diferenciada. Foi aí que veio a sugestão do professor Vanderlei Ferreira, um 
dos meus mestres na pós-graduação da UFU: a utilização do balanço hídrico climatológico de Thornthwaite para 
determinação de mês seco. 

Analisando todas as entradas e saídas de água no sistema solo-planta-atmosfera, notei que muitos já 
utilizavam o déficit como método, mas isso tornaria muito complexa a classificação climática, pois, para se obtê-lo, 
seria preciso dispor da Capacidade de Água Disponível (CAD), que é o máximo de água que o solo pode reter, levando 
em conta as suas características físicas, como tipo e textura, o que torna todo o sistema de classificação climática 
dependente do tipo de solo do local. Isso geraria uma análise colossal de dados, o que seria bastante difícil.  

Finalmente, depois de muitos dias estudando o balanço hídrico, surgiu a possível solução para a divisão dos 
meses secos: analisar somente a entrada (precipitação) e saída de água pela Evapotranspiração Potencial (ETP). Dessa 
forma, não dependeríamos da CAD, e ficaria bem mais didática a compreensão de que mês seco seria aquele em que 
o índice pluviométrico é menor que a ETP. Uma ideia simples que poderia ser testada – e, quem sabe, aplicada. 

Com isso, eu poderia focar nos climas iguais que surgiam em diferentes áreas do país e tentar separá-los. 
O clima de Belém não poderia ser igual ao de Santos, como mostrava Köppen. A generalização de climas 
empreendida por outros autores não poderia ser aplicada nesse sistema. Tive de pensar na caracterização do 
relevo, vegetação e aspectos geográficos de cada área do Brasil, que é um país continental, e que, por isso, tem 
semelhanças com outras áreas da América do Sul. Então, eu teria de dividir essas áreas similares do nosso 
continente para, em seguida, agrupar os domínios e subdomínios dentro delas. Assim surgiram os Tipos Climáticos. 
Estava pronto? Quase!  E os dados de temperatura e precipitação para todas essas análises? Como seriam feitos? 

O levantamento de dados meteorológicos das estações do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET) 
quase me fez desistir de todo o sonho de classificar o clima. Muitas séries incompletas, e metodologias de 
correções de dados precisariam ser aplicadas e vários tipos de interpolações teriam de ser analisados para uma 
melhor espacialização pelo território. Trabalhos de minha autoria (alguns em coautoria) foram publicados 
utilizando as estações do INMET e/ou postos pluviométricos da Agência Nacional de Águas (ANA). Mas, como levar 
essa classificação climática a locais onde não existem estações meteorológicas, como na Amazônia, por exemplo?  

Isso seria possível com dados de reanálise climática1. O CHELSA2  consegue espacializar os dados de 
temperatura do ar e de precipitação, utilizando a reanálise ERA-Interim3 num algoritmo com resolução espacial 
de 1 km², perfeito para análises sub-regionais e até locais. Mas como padronizar a utilização desses dados? 
Quantos pontos de análise seriam necessários para uma melhor espacialização? Aí que entrou a Lilian Aline 
Machado, da Universidade Federal de Minas Gerais, um anjo que apareceu na minha vida, e que, desde então, 
melhorou substancialmente a metodologia dessa classificação climática, a ponto de poder ser aplicada não só por 
todo o Brasil, mas também por todos os continentes do planeta. Com o auxílio do programa Dinamica EGO 4, o 
balanço hídrico de Thornthwaite pode ser aplicado a cada pixel do CHELSA, o que torna possível a espacialização 
dos Subdomínios Climáticos. 

Com os dados de reanálise climática, eu poderia resolver a diferenciação local, mas como seria essa 
divisão? Aí me veio à cabeça novamente o município do Prata. As características do relevo eram muito evidentes 
para serem descartadas e eu teria de criar mais uma hierarquia que pudesse abarcar esses locais. Os relevos 
residuais, tão estudados em minha época de estagiário no Laboratório de Geomorfologia da querida Professora 
Drª Claudete Baccaro, na UFU, poderiam ajudar na delimitação dos subtipos climáticos. E foi assim que as unidades 
geomorfológicas surgiram para definir a 6ª hierarquia climática da classificação. A partir de planaltos, planícies, 

 
1 A reanálise climática é um reprocessamento de observações climáticas que usam sistemas de previsão do tempo e técnicas de assimilação de dados 
objetivando obter uma descrição abrangente da circulação atmosférica com o uso da maior quantidade de informação possível. 
2 Climatologies at High resolution for the Earth’s Land Surface Areas. 
3 Sistema de assimilação de dados que inclui uma análise variacional de quatro dimensões com uma janela de análise de 12 horas. 
4 Plataforma de modelagem de dados que permite a associação de dados espaciais e não espaciais, utilizando-se equações condicionais. 
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depressões e serras, o clima era diferenciado dos demais, mas sempre integrando com as hierarquias acima, não 
podendo extrapolar os Tipos Climáticos. 

Para finalizar a Classificação Climática de Novais, ainda estão sendo feitos testes com mais duas 
hierarquias: os Mesoclimas e os Topoclimas. Para o município do Prata foram criados os Mesoclimas a partir das 
linhas de cumeada de serras, vales abertos e encaixados, adaptando-os perfeitamente dentro das hierarquias 
climáticas, cuja análise já resultou em um artigo (Novais, 2021b). Este, no entanto, é um trabalho que está sendo 
mais difícil de empreender em outras áreas do país, devido à maior complexidade de unidades climáticas, como 
Fialho et al. (2022) e Silva (2022) já comprovaram.  

Depois de fechar todas as hierarquias climáticas, ainda tive de fazer alguns ajustes e modificações. O 
antigo Domínio Subtropical Frio, que era diferenciado do Temperado apenas pela sua localização mais próxima do 
Trópico, foi anexado definitivamente ao Temperado, pois os dois têm a mesma faixa de Temperatura Média do 
Mês Mais Frio (TMMMF), e a diferença agora fica por conta dos tipos onde estão inseridos. O Domínio Árido, com 
12 meses secos, ficou restrito aos locais em que a precipitação pluviométrica ficasse abaixo de 500 mm, pois, em 
muitos lugares no mundo, esse valor é maior, e não corresponderiam à fisionomia da aridez na paisagem. Assim, 
resolvi recriar o Domínio Semiárido para os locais com precipitação acima de 500 mm. 

Para definir os tipos climáticos no Brasil, tivemos de aplicar o modelo para todo o subcontinente sul-
americano, separando os domínios e subdomínios encontrados no mapa da figura a seguir. Numa análise dos tipos 
climáticos na América do Sul, foi necessário eliminar o Tipo Setentrional, pois só se aplicava ao Domínio Subtropical 
no Brasil situado ao norte do Trópico, o que tornaria confusa uma análise espacial pelo subcontinente. Ademais, 
o Brasil ostentava o Setentrional do Norte do Cerrado, que foi anexado pelo Central. 

A partir desse embasamento teórico e metodológico, que foi oficialmente apresentado na minha tese 
sobre o Cerrado brasileiro, já foram publicados muitos trabalhos utilizando essa classificação climática em diversas 
escalas. A realização do estágio de pós-doutorado na Universidade do Porto proporcionou a expansão dessa 
metodologia para a Europa, onde já foram encontrados mais de 150 Tipos Climáticos, resultando na publicação 
de mais dois artigos: um sobre os climas de Portugal e outro sobre todo o continente. E, como mesmo disse meu 
grande amigo e compadre Daniel Huertas, companheiro dos tempos da graduação e atualmente professor da 
Universidade Federal de São Paulo (Unifesp), a ideia desse livro foi esboçada a partir de várias conversas que 
tivemos durante anos, mas que tomou corpo durante a pandemia que assolou o mundo no biênio 2020-21. Em 
um momento de reflexão, solicitei o meu afastamento da Universidade Estadual de Goiás (UEG) para garantir a 
possibilidade de focar totalmente na minha pesquisa, o que resultou nessa obra. Com isso, a Classificação Climática 
de Novais, que surgiu de uma análise rítmica do tempo, a partir do trabalho diário de coleta de informações no 
Posto Climatológico da Casa Amarela (Prata (MG)), está sendo aplicada por professores e pesquisadores parceiros, 
de renome nacional e internacional, que acreditaram na minha metodologia, e que agora mostram os seus 
trabalhos nessa publicação.  

Na introdução deste livro, temos a contribuição do professor do curso de Geografia da Universidade 
Federal de Viçosa (UFV-MG), um dos maiores incentivadores desse método de classificação climática, Dr. Edson 
Soares Fialho; e dos professores Dr. Charlei Aparecido da Silva (Universidade Federal da Grande Dourados/UFGD 
e Editor-Chefe da RBClima) e  Drª Cassia de Castro Martins (Coordenadora do Laboratório de Climatologia e Análise 
Ambiental da Universidade Federal de Juiz de Fora/UFJF), os quais dissertam sobre os problemas, perspectivas, 
propostas e possibilidades desta classificação climática.  

O livro foi dividido em duas partes.  Na primeira, tem-se o Capítulo I, desenvolvido pelo professor Dr. 
Diego Tarley Nascimento, grande colaborador desse método, e pela professora Gislaine Cristina Luiz, ambos da 
Universidade Federal de Goiás, onde é feita uma retrospectiva histórica das classificações climáticas no Brasil. No 
Capítulo II é apresentado o método elaborado conjuntamente com a  Drª Lilian Aline Machado (Universidade 
Federal de Minas Gerais/UFMG), uma das principais colaboradoras dessa classificação climática. Nele são 
mostrados todos os procedimentos metodológicos que possibilitaram a espacialização dos dados de forma mais 
rápida e abrangente pelo território brasileiro. No Capítulo III, apresentamos os aspectos termopluviométricos e 
sistemas atmosféricos do Brasil, com a contribuição do Diego e da Lilian novamente. No Capítulo IV eu apresento 
a tipologia climática em si, com todas as 119 unidades climáticas descritas de forma geográfica, abordando não só 
os aspectos climáticos, mas também o relevo, a altitude, a vegetação, as bacias hidrográficas, as unidades de 
conservação, as terras indígenas, os principais municípios de ocorrência, as principais rodovias, hidrovias e portos 
presentes, e as principais atividades econômicas primárias.  
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Figura - Domínios e Subdomínios Climáticos de Novais para a América do Sul.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Autor: Novais e Machado (2022). 
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Na segunda parte do livro temos trabalhos de diversos pesquisadores que aplicam essa classificação por 
todas as regiões do Brasil.  

No Capítulo I, o querido professor Fabio Sanches (membro da minha banca de doutorado) juntamente 
com a professora Cássia de Castro Martins e dos mestres Thiago Alves Oliveira e Yan Carlos Gomes Vianna (todos 
do Laboratório de Climatologia e Análise Ambiental da UFJF), fazem uma avaliação da consistência dos dados de 
precipitação modelados pelo CHELSA (algoritmo empregado nos dados climáticos desta classificação climática), 
num recorte espacial para a Região Sudeste do Brasil. 

No Capítulo II é mostrada a grande variação climática existente na Amazônia, o que explica a origem dos 
tipos aplicados à maior floresta tropical do planeta. Em mais um trabalho conjunto com a Lilian Machado, no 
Capítulo III apontamos a influência da Zona de Convergência Intertropical no Nordeste Setentrional, e a origem do 
Domínio Equatorial na área.  

O egresso do curso de Geografia da Universidade Estadual de Goiás (UEG/Formosa) e mestre em 
Geografia pela Universidade Federal de Viçosa (UFV), Jefferson da Silva Pimenta, analisa os tipos climáticos para 
Minas Gerais no Capítulo IV. Doutor em Geografia pela Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), Wemerson 
Oliveira, apresenta um resumo de sua tese no Capítulo V, mostrando os Subdomínios Climáticos do Espírito Santo.  

Outra egressa do curso de Geografia da UEG/Formosa, e ex-bolsista de iniciação científica pelo CNPq, 
apresenta, no Capítulo VI, os Mesoclimas do Distrito Federal. O Capítulo VII mostra um trabalho do grande parceiro 
e doutor pela UFES, Rodson Allocca, sobre a classificação climática para a bacia hidrográfica do rio Piranga, em 
Minas Gerais.  

O professor Dr. Emerson Galvani da Universidade de São Paulo, uma das principais referências da 
Climatologia brasileira, meu supervisor no Pós-Doutorado e pessoa que me abriu as portas para a ABClima, 
elaborou, juntamente com a  Drª Jakeline Baratto e Valéria Machado Emiliano, uma comparação dos principais 
sistemas de classificação climática na bacia do rio Ribeira de Iguape, no Capítulo VIII dessa segunda parte do livro.  

O Professor Diego, que novamente contribui para com o livro, agora no Capítulo IX, apresenta o nosso 
trabalho premiado no Simpósio Brasileiro de Geografia Física Aplicada, numa aplicação do Sistema de Classificação 
Climática de Novais para Goiânia. 

As mestras em Geografia pelo Programa de Pós-graduação da UEG/Campus Cora Coralina, Olinda 
Conceição Passos Albuquerque e Jorcelita Bento dos Reis Gonçalves, apresentam, no Capítulo X, as unidades 
climáticas do município de Goiás.  

No Capítulo XI, um estudo prático feito pelos professores Amom Christian de Oliveira Teixeira e Thiara 
Messias de Almeida Teixeira, do curso de Geografia da UEG/Formosa, mostra se a classificação climática pode 
variar em locais de solos diferentes. No Capítulo XII, eu e Lilian Machado apresentamos os subtipos do domínio 
Temperado da Serra Geral (RS/SC).  

A doutora pela Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ), Michele Souza da Silva, mostra uma parte 
de sua tese sobre os Topoclimas do maciço da Pedra Branca, no município do Rio de Janeiro, fechando a segunda 
parte do livro no Capítulo XIII. 

Para finalizar essa apresentação, gostaria de agradecer à Universidade Estadual de Goiás, principalmente 
aos professores do curso de Geografia dos Campus Formosa e Cora Coralina, pelo apoio à minha licença de pós-
doutoramento na Universidade do Porto, fundamental para a investigação dessa classificação climática. E ao 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) pelo aporte financeiro ao projeto de 
pesquisa relacionado à Classificação Climática de Novais ao território brasileiro, pois, sem esse custeio, essa obra 
não teria sido realizada. 
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Neste início cabe contextualizar a proeminência dos estudos regionais no âmbito da ciência geográfica, 
uma condição essencial a fim de evidenciar aquilo que se faz presente neste capítulo e sua articulação com a 
proposta do livro. Acreditamos que ideia de classificações climáticas traz consigo imediatamente o processo de 
regionalizar. Assim, trazer e apresentar classificações climáticas consagradas e outras pouco usuais na Geografia, 
seja no Brasil ou em outros países, emerge como algo importante e necessário por dois aspectos. O primeiro é a 
oportunidade do diálogo por meio de uma síntese, um compêndio, que permitirá um aprofundamento a posteriori 
para fins de seu uso no ensino e na pesquisa. O segundo aspecto é o momento histórico no qual a pauta das 
mudanças climáticas se apresenta como essencial e de grande relevância social, e, neste sentido, vislumbra-se 
uma convergência na qual a compreensão dos climas na escala regional passa pelo entendimento daquilo que 
compreendem as classificações climáticas. 

Não há aqui pretensões de um resgate conceitual-epistemológico, de uma crítica acerca da produção 
climatológica e da proposição de classificações; muito pelo contrário, a ideia central é um debate no qual a escala 
e sua espacialidade de grandeza são o escopo principal. Ao mesmo tempo, cabe tecer um olhar de certa maneira 
cronológico sobre o significado do clima sob o ponto de vista de um conceito construído de forma social e histórica. 
Se no século XXI observamos o predomínio e a proposição de modelos para fins de classificação climática, ao 
olharmos e compreendermos aquilo que antecedeu o momento atual, averiguamos a importância do caráter 
empírico e de observação tão necessários para a compreensão do tempo e do clima, independentemente do 
momento histórico.    

A regionalização e as classificações climáticas  

A preocupação em definir a regionalização como um processo de classificação, não é uma temática 
exclusiva à Geografia (DICKINSON, 1976). Outras áreas da ciência, como Biologia, Geologia, Demografia, 
Arquitetura, também utilizam tal procedimento. Para a Geografia, Dryer (1915, p. 121) acredita que definir as 
regiões naturais seria "[...] o passo necessário para a solução final dos problemas da Geografia", pois permitiria 
estabelecer recortes válidos e duradouros da superfície terrestre, até mesmo para o desvelamento das funções 
econômicas. No que tange à compreensão do tempo e do clima, observa-se grande importância quando nos 
deparamos com as descrições dos aspectos físicos, tais como o relevo e a vegetação, em associação com os 
aspectos climáticos dos lugares. 

A partir de meados do século XVIII, já existiam diferentes maneiras de classificação sem necessariamente 
apresentar uma postura "científica" sobre o conceito de região (CUNHA, 2000), mas, é no século XIX que temos a 
ciência geográfica instituída e sistematizada como uma disciplina e a estruturação de proposições regionais. O 
conhecimento geográfico sistematizado no início da segunda metade do século XIX é marcado pelo dueto 
Humboldt e Ritter inicialmente e, mais adiante, por Alemanha e França. Os estudos geográficos desse período são 
caracterizados por debates que envolvem contraposições acerca de determinismo versus possibilismo, e 
positivismo e historicismo. Se por um lado a dicotomia natureza-sociedade é algo a ser lembrado nesse primórdio, 
é nesse bojo que se tem e que se consolida a Geografia Regional como aquela capaz de articular os fenômenos 
físicos e naturais que ainda estavam por ser conhecidos para além do território europeu (LENCIONI, 2003).    

Aqui, temos que lembrar que a "regionalização física" do mundo se apresentou sempre como um 
elemento instigante e fundamental para a Geografia preconizada como ciência dos lugares do mundo. A ideia de 
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localizar, identificar e pressupor sempre esteve no seu âmago (SANTOS, 2002). Ainda mais no campo da Geografia 
Física, por responder a uma questão essencial por séculos: O que há nesse lugar? Ao lermos Claval (1974, p. 63) 
evidenciamos que 

[...] a região era um dado da Geografia Física, um dado da natureza. Em resumo, os elementos físicos 
da natureza, (relevo, vegetação, e o clima), poderiam ser utilizados como critério de diferenciação da 
superfície em grandes regiões, por seu turno a altitude e a Geologia introduzem diferenças e justificam 
uma subdivisão em regiões menores, mais ou menos bem delimitadas, cuja característica é mais 
realçada quanto mais simples são os elementos que a constituem (regiões naturais).   

No que tange à Geografia como ciência moderna, institucionalizada de fato na segunda metade do século 
XIX, temos que observar que é no início da primeira década do século XX que se inicia um processo de 
sistematização de uma "Geografia Regional" (HITLESSEY, 1954), com o desenvolvimento de estudos cuja 
perspectiva central residia no descortinar das características dos lugares e suas homogeneidades.  Neste momento 
resgatamos três nomes expoentes que marcam aquilo que conhecemos como Geografia Regional, cujas obras são 
marcadas por preocupações teórico-conceituais: Alfred Hettner (Alemanha), Vidal de La Blache (França) e 
Herbertson (Grã-Bretanha)5. 

Nesse ínterim, observa-se o surgimento de trabalhos visando unir aspectos "naturais" e "humanos", e é 
latente o surgimento de monografias regionais para a explicação dos fenômenos geográficos. Dentre estes, La 
Blache tem o mérito de ser, talvez, o mais conhecido ao propor o conceito de "gênero de vida", que seria uma 
síntese da relação entre as disponibilidades fisiográficas de cada lugar do mundo, e as adaptações ativas e 
lentamente realizadas pelas sociedades para utilizarem-se destas disponibilidades (HAESBAERT et al., 2012). La 
Blache propõe, assim, o conceito de "região geográfica" para denominar essas parcelas da superfície terrestre que 
apresentam certa homogeneidade de características derivadas da combinação entre elementos do meio natural 
e da ação humana. Aqui se observa a ideia central de síntese, uma condição que marca a ciência geográfica no 
final do século XIX e início do século XX, constituindo, em certa medida, um ensaio que busca a compreensão da 
inter-relação existente entre os fenômenos físicos e sociais, sendo o caráter regional o elemento aglutinador. O 
clima, nesse aspecto, sempre é (foi) visto como um fator transversal e essencial na determinação das 
características e aspectos regionais. A Geografia descritiva dos lugares tem (teve) no clima (atmosfera) uma 
variável que permite explicar aquilo que se apresenta na superfície; no olhar geográfico surge pelo viés do clima 
a interação superfície-atmosfera.      

Como mostra Bezzi (2004, p. 65-66), "[...] não era mais a região natural - física - o objeto privilegiado da 
análise geográfica [...]", e sim as combinações diferentes de elementos naturais e culturais que em cada região 
geográfica se realizavam. Essa proposta de definição da região geográfica, do ponto de vista teórico, comporia um 
verdadeiro "sistema de conceitos" junto com as noções de "gênero de vida", "pays" e "paisagem", sendo que a 
área de manifestação de uma paisagem homogênea configuraria os próprios limites das regiões, ou, como 
preferimos nesse momento, os limites da homogeneidade. A homogeneidade da paisagem, por seu turno, se 
refletiria tanto em seus aspectos fisiográficos quanto numa uniformidade dos arranjos humanos: nos estilos e nas 
formas das habitações, nos meios de transporte, nos sistemas de cultivos agrícolas e padrões de povoamento em 
cada parcela do espaço, e nas singularidades dos lugares.  

Herbertson (1905) foi pioneiro ao apresentar a regionalização do espaço mundial por meio do "clima" e 
da "vegetação" das partes do globo, considerando os aspectos mais metodológicos, na medida em que tinha uma 
preocupação de criar uma "geografia sistemática no globo terrestre”. Trata-se de uma postura diferente de 
propostas anteriores, tais como Dove (1848) e Supan (1879), que utilizavam uma única variável para efetuar a 
classificação climática, que apenas delimitava as zonas climáticas, insuficiente para criar uma hierarquização em 
escalas inferiores, e Herbertson, que apresentou avanços consideráveis acerca da regionalização climática 
(PITTON, 1985)6. 

Neste mesmo período se registra também a primeira edição da classificação de Köppen, publicada em 
1901, a qual sofreria uma série de atualizações nos anos seguintes, antes de sua edição definitiva em 1931, 
elaborada com a colaboração de Rudolf Geiger (SANT’ANNA NETTO, 2015, p. 20). Ao analisarmos a classificação 

 
5 Para Duarte (1980), Alfred Hettner (Alemanha), Vidal de La Blache (França) e Herbertson (Grã-Bretanha) marcam a produção da Geografia Regional na 
transição do século XIX para o século XX. As ideias e conceitos presentes nas obras destes autores influenciaram na Geografia como ciência em diversas 
partes do mundo, incluindo o Brasil.  
6 Pitton (1985) talvez seja no Brasil aquela que nos permite compreender com maior clareza os sistemas de organização climática que foram propostos 
nos séculos XX, inclusive com observância nas suas qualidades e limitações.  
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de Köppen, se evidencia o caráter regional na sua elaboração, a qual, para além das generalizações acerca dos 
limites, é marcada pela determinação de zonas climáticas em decorrência da distribuição biogeográfica da fauna 
e da flora, somadas aos padrões anual e sazonal das chuvas e da temperatura. 

Cabe lembrar que, segundo Correa (1986, p. 28-29), a região é, para essa geração de geógrafos, uma 
realidade "em si", pois "[...] a região geográfica assim concebida é considerada uma entidade concreta, palpável, 
um dado com vida, supondo, portanto, uma evolução e um estágio de equilíbrio". Gomes (2006, p. 57), ainda em 
seus aspectos mais gerais, pode dizer que estas concepções de região e de regionalização se pautam por uma 
tradição geográfica de estudos da relação homem-meio, que reforçou o uso de conceitos como o de "gênero de 
vida", "paisagem", "habitat", "ecúmeno", entre tantos outros que aproximam o conhecimento sobre o espaço 
geográfico da ecologia humana, e dão ênfase significativa ao peso dos fenômenos "naturais" como elementos de 
definição dos termos região e regionalização. 

Em certa medida, essas influências são observadas também nos papéis desempenhados por Frederico 
Draenert, Henrique Morize, Afrânio Peixoto, e estão presentes nos estudos de Delgado de Carvalho; esses se 
apresentam como primórdios na construção do arcabouço e entendimento sobre os climas do Brasil. Neles se 
observam a importância do contexto regional e as preocupações acerca da relação dos fenômenos atmosféricos 
com a sociedade e os lugares. A obra de Delgado de Carvalho é aquela na qual fica mais expressa, evidente, a 
influência da Geografia Regional francesa (SANT’ANNA NETO, 2004; 2015). As classificações climáticas de Morize, 
e, sobretudo a de Delgado de Carvalho para o território brasileiro, buscam identificar feições climáticas regionais 
a partir da inclusão de fatores geográficos (os lugares). É neste sentido que a latitude, o relevo, a continentalidade 
e a maritimidade se apresentam como essenciais nas proposições de suas classificações. 

Nesse preâmbulo, há necessidade de se pontuar as contribuições de Cholley (1939; 1951) o qual 
sistematizou o conceito de região que veio a marcar a produção e os estudos geográficos que se seguiram. Para o 
autor,  

[...] os fatos geográficos são essencialmente complexos; eles respondem a convergências, a 
combinações de fatores… Os mesmos a serem combinados na superfície terrestre seriam de três 
ordens: 1) fatores físicos; 2) fatores bióticos; e 3) fatores humanos. Caberia à Geografia encontrar as 
formas de combinação desses fatores em cada parcela da superfície terrestre, e identificar as "ordens" 
e as "unidades" existentes que derivariam dessas combinações. (CHOLLEY, 1951, p. 18).  

Em um primeiro momento, não se observa a ideia das relações complexas na proposição Cholley. Todavia, 
elas estão presentes, mesmo que forma subliminar. Essas são condicionantes que irão marcar os estudos 
climáticos; a busca pela inter-relação, a interdependência e o significado da escala se farão presentes e se 
apresentarão como elementos centrais no processo de renovação teórico-conceitual.   

Com esse raciocínio sobre o fenômeno regional Cholley (ibid.) introduziu na Geografia do século XX a 
possibilidade do estudo combinado desses três fatores (físicos, bióticos e sociais), como foi desenvolvido por 
Jacques May na proposta dos chamados "geógenos" (ou seja, fatores ambientais que interferem na difusão dos 
"patógenos"), que se dividiriam justamente em físicos, biológicos e sociais (BOUSQUAT; COHN, 2004). Esse período 
de transformação do conceito regional caracterizou-se por trazer consigo uma mudança expressiva das definições 
conceituais de região, a partir do predomínio dos dados da natureza em sua composição e a descrição por si, e em 
si, deixa de ser foco. Essas mudanças também foram observadas nos conceitos, da mesma forma que os estudos 
geográficos do clima se sucederam. 

Nos anos que se seguiram ao pós-guerra7, Max Sorre confeccionou uma das mais importantes definições 
de região na Geografia Humana, mostrando que "[...] se trata destas áreas restritas individualizadas pela 
uniformidade de condições físicas no interior de seus limites e por um gênero de vida particular, ou ao menos 
pelas nuances de um Gênero de vida" (SORRE, 1952, p. 445), sendo que as regiões "elementares" seriam aquelas 
em que "[...] um grupo humano pratica um Gênero de vida, em harmonia com o conjunto de condições geográficas 
e relativamente estáveis" (SORRE, 1952, p. 449). É deste postulado que Pierre Pédelaborde8 incita a mudança do 
paradigma de análise climática na Geografia na França. De fato, aquilo pensado por Sorre se consolida como de 
extrema importância e influencia a concepção de clima e tempo no âmbito da Geografia, e como se deram os 

 
7 O termo pós-guerra aqui utilizado incorpora o contexto social e tecnológico que predominou nas ciências após o término da Segunda Guerra Mundial, 
no ano de 1945, período marcado e reconhecido por diversas mudanças sociais e avanços técnico-científicos. 
8 Pédelaborde (1954; 1957).  
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estudos de Climatologia regional a partir de então, não só na França por Pédelaborde, mas também no Brasil, por 
meio de Monteiro.    

No caso brasileiro, Carlos Augusto de Figueiredo Monteiro é o responsável por introduzir, na década de 
1960, o ideal sorreano. As noções de dinâmica, gênese e ritmo se tornaram os princípios conceituais básicos da 
análise climática pensada e realizada na Geografia brasileira. Essas contribuições se fizeram presentes com clareza 
na segunda metade do século XX e ainda estão latentes neste século XXI.   Em Monteiro (1962, 1971 e 1973) 
encontramos uma mudança paradigmática. A partir destas obras, observamos que os estudos de Climatologia e 
as classificações climáticas propostas passaram a incorporar novos conceitos e técnicas, incluindo adventos de 
observação meteorológica oriundos das transformações tecnológicas, como imagens de satélites. Como destaca 
Sant’Anna Neto:  

[…] Carlos Augusto de F. Monteiro, na década de 1960… propiciou uma verdadeira revolução 
paradigmática em que as noções de dinâmica, gênese e ritmo passaram a constituir os fundamentos do 
entendimento do fenômeno atmosférico como categoria de análise geográfica, contrastando com as 
abordagens generalizadoras e de caráter regional, mais em busca de tipologias do que de processos. 
(SANT’ANNA NETO, 2004, p. 99). 

O atlas “A dinâmica climática e as chuvas no Estado de São Paulo”, de Monteiro (1973), materializa a 
proposição de uma classificação climática concebida a partir do paradigma rítmico. O caráter do clima regional se 
alicerça, não de forma descritiva, mas a partir da ideia de sucessão de tipos de tempo, da ideia da habitualidade 
dos fenômenos climáticos sobre um lugar.    

Em concomitância, contemporâneas de Monteiro, há as contribuições de Edmundo Nimer, cuja obra mais 
conhecida é “Climatologia do Brasil.  Nimer (1979)9 materializa para o Brasil o ideário de uma classificação 
climática regional que incorpora aspectos metodológicos da Climatologia dinâmica, essencialmente no que diz 
respeito à compreensão e à influência das massas de ar na gênese dos climas do território brasileiro. Portanto, os 
climas regionais brasileiros, suas habitualidades e extremos, são descritos a fim de evidenciar processos climáticos 
até então pouco conhecidos e de grande interesse aos geógrafos, condição descrita com propriedade pelo autor 
no final do primeiro capítulo (NIMER, 1979, p. 30). 

Assim, ao se revisitar um fragmento da ciência geográfica concebida no século XX, verifica-se a 
necessidade de termos clareza de sua importância e, mesmo, sua vanguarda naquele momento histórico - o 
anacronismo não contribui para a evolução do conhecimento. A proposição de uma Geografia Regional permitia, 
no passado, a compreensão daquilo que não era conhecido. É neste sentido que os trabalhos de classificação 
climática ganharam notoriedade e importância e estão incorporados à produção de um conhecimento geográfico 
de cunho regional.  

No presente, apesar das críticas apresentadas por Correa (1986) e Gomes (2006), existe um resgate do 
uso do método das classificações climáticas na ciência geográfica, condição que consideramos pertinente, e, 
porque não dizer, necessária. As preocupações acerca das repercussões espaciais dos eventos climáticos, sejam 
eles extremos ou habituais, nas escalas local, regional e global, vêm ganhando relevância no debate social, 
econômico, político e ambiental, e isso é de interesse dos estudos geográficos.  

O entendimento dos métodos e das proposições das classificações climáticas desenvolvidas século XX 
servem de base para avaliar a magnitude das mudanças climáticas e, por conta disso, estabelecer uma comparação 
em períodos tão distintos. A predição de cenários climáticos envolve compreender o passado. Para além disso, 
ainda dentro do escopo da ciência geográfica, não se pode negar que no século XXI há um aumento das questões 
referentes aos conflitos ambientais, muitos dos quais envolvem as questões climáticas de forma transversal. Este 
contexto acaba por exigir a necessidade de elaboração de produtos cartográficos que registrem e reflitam a 
dinâmica do clima sobre os lugares, evidenciando riscos, vulnerabilidades, e mesmo disputas territoriais por 
acesso aos recursos naturais. É nesse bojo que os métodos de classificação climática ganham novos significados 
no século XXI, agora elaborados por meio de informações geoespaciais e modelos matemáticos, gerados a partir 
de dados e informações mais acuradas demonstrando, de forma mais eficiente, a íntima e complexa relação existe 
no sistema superfície-atmosfera. Observamos uma oportunidade única de congregar aquilo preconizado para a 
Climatologia Geográfica por meio do uso das tecnologias de informação.   

 
9 A primeira edição de “Climatologia do Brasil” de Edmon Nimer foi publicada no ano de 1979, um compêndio de estudos desenvolvidos pelo autor na 
década de 1960 e início de 1970.    
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Desafios da classificação climática   

Segundo Cunha e Vecchia (2007, p. 138), o clima nas últimas décadas do século XX assume posto de 
destaque devido ao aumento do processo de degradação ambiental registrado, além de ser considerado 
elemento-chave capaz de direcionar as ações da sociedade. Neste momento histórico assume-se a capacidade da 
sociedade como agente, a princípio, apta a intervir no ambiente, principalmente na escala local por meio de sua 
organização política, social e econômica. 

Por sua vez, a Climatologia realizada no âmbito da ciência geográfica, segundo Conti (2001, p. 92) sempre 
foi “[...] um forte componente do discurso dos Geógrafos, desde o período em que esta ciência era tida como 
mera descrição de regiões [...]”. Isto porque, Conti (2001, p. 91) afirma que: 

[...] a Climatologia, embora por sua natureza se aproxime das ciências físicas e exatas, sempre se fez 
presente no universo das investigações geográficas porque sua preocupação está necessariamente 
associada ao espaço terrestre, enquanto projeção, sobre essa realidade, dos fenômenos atmosféricos. 

A pesquisa em Climatologia apresenta, sob o ponto de vista metodológico, duas linhas bem distintas 
(GALEGO, 1970; CONTI, 2001 e CUNHA; VECCHIA, 2007): a tradicional, separativa, estatística ou analítica, e a 
sintética, também chamada de dinâmica. Os textos de Sorre, Les fondements biologiques de la géographie 
humaine de 1951, e Le climat du bassin Parisien – Essai d’une méthode rationnelle de climatologie physique, de 
Pédelaborde, publicado em 1957, não podem ser desconsiderados como aqueles de maior influência no 
esclarecimento dessa diferença metodológica. 

No Brasil, segundo Mendonça (2022) e Fontão (2021), a Climatologia exercitada por geógrafos, a partir da 
segunda metade do século XX, mostrou-se preocupada em dar significado à análise dos dados frente à perspectiva 
de leitura e interpretação geográfica dos registros climáticos a partir da propositura iniciada por Carlos Augusto de 
Figueiredo Monteiro, sob influência destacada da obra de Max Sorre. Aqui destacamos o quanto isso se apresentou 
como algo de grande significância. Esse direcionamento estabeleceu critérios metodológicos na pesquisa 
climatológica que ainda se fazem presentes na segunda década do século XXI. 

A Climatologia tradicional, conforme Galego (1970, p. 74) destaca, permite a caracterização das 
anomalias climáticas, e a determinação de médias climatológicas que subsidiam a elaboração de classificações 
climáticas. Ainda, segundo Galego (ibid., p.74) embora seja reconhecido que o estudo das médias se enquadre 
perfeitamente no método geográfico, a Climatologia tradicional apresenta desvantagens, essencialmente quando 
se busca apreender a realidade por meio do ritmo diário; é reconhecido que o método tradicional impede o 
conhecimento da sequência da circulação atmosférica.  

A Climatologia dinâmica, por sua vez, apresenta um método que consiste em uma descrição concreta dos 
fenômenos, no qual aspectos da habitualidade, do ritmo e das excepcionalidades se fazem presentes na 
compreensão do clima, representando a descrição de um conjunto de sensações, a aferição dos elementos do clima 
e a compreensão dos fatores que o influencia. Isso implica naquilo que foi determinado na literatura como a análise 
dos tipos de tempo (CONTI, 2001, p. 76).  

Complementando, Borsato (2000) esclarece que a Climatologia dinâmica busca integrar os elementos do 
tempo com o objetivo de articular suas escalas espaço-temporais. Este paradigma tem como princípio essencial 
os tipos de tempo e cada tipo de tempo é analisado em seus elementos constitutivos. De acordo com Sette e Tarifa 
(2000a), o ritmo, nos mais diversos sentidos, é movimento, mas, na abordagem do clima, traduz-se como dinâmica 
climática, que se repete em intervalos regulares (estações do ano) ou não (eventos anômalos - disritmias), no 
conjunto fluente (atmosfera), e sua interação com outras esferas (biosfera, hidrosfera, antroposfera), que 
chamamos de holorritmo (totalidade dos ritmos). A importância do ritmo neste contexto também é observada em 
Zavattini (1998; 2000).  

Ogashawara (2012) destaca, que o ritmo encontra respaldo em Davis (SKAGGS, 2004), quando ao analisar 
as pesquisas climáticas baseadas na definição de clima como estado médio da atmosfera, como observado por 
Monteiro (1991). 

Mostra-se assim, que uma abordagem menos estatística também se via necessária no estudo 
climatológico norte-americano. Essa perspectiva é corroborada por Barrows (1922), quando afirma que a 
Geografia não deveria preocupar-se em explicar as características e distribuições de diferentes climas no mundo, 
mas, sim, com a relação humana com o clima, tratando-a como um mero elemento em um ambiente complexo. 
E, também, nos estudos de Ribeiro et al. (1988, p. 387), que, embora expressem a necessidade da 
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complementariedade entre os estudos de uma Climatologia separativa e dinâmica, argumentam que esta última, 
entre o final do século XIX e início do XX, ainda era carente de uma base conceitual sólida. 

Segundo Zavattini (2002), a abertura metodológica viabilizada pela análise rítmica, por meio da inclusão 
de dados referentes a fenômenos geográficos variados em correlação com o clima, e abordagens teóricas mais 
explicitamente relacionadas ao tema do significado geográfico, alteram a percepção e a forma como se dá o 
desenvolvimento de pesquisas na Climatologia brasileira. Uma pesquisa desses avanços pode ser compreendida a 
partir da leitura de “Clima e excepcionalismo: conjecturas sobre o desempenho da atmosfera como fenômeno 
geográfico” (MONTEIRO, 1991), obra que demonstra os avanços dos estudos do clima na ciência geográfica e sua 
complexidade, e que traz à tona, inclusive, os desafios que seriam encontrados nas pesquisas deste século. 

Nessa segunda década do século XXI, momento no qual as questões espaciais das mudanças climáticas 
começam a ser aprofundadas no debate internacional, tem-se observado a reutilização de métodos, inclusive 
tradicionais, visando a regionalização dos climas globais na Geografia e em outras áreas do conhecimento. A busca 
pela compreensão do clima e de um padrão climático regional, nos parece o alicerce para o debate acerca das 
mudanças climáticas. Neste contexto, frente aos desafios postos para uma regionalização climática global, a 
reutilização de propostas metodológicas elaboradas no século XX estão presentes na literatura. Essas propostas 
incorporam tecnologias de informação, capacidade de processamento (hardware) e disponibilidade de dados 
novos (recentes) produzidos pelas plataformas de dados de reanálise, tais como Chelsa, Terra View, Climate 
Forecast System Version 2 (CFSV2), NCEP/NCAR Reanalysis Project, ECMWF Re-Analysis” (ERA), dentre outros, mas 
que, em grande medida, não trazem consigo a complexidade preconizada em Monteiro (1991). 

Sabemos que a atividade de classificar o clima nas mais diversas escalas (local, regional e global) é um 
exercício difícil, pois, diferentemente de outros elementos da paisagem como o solo, a vegetação e o relevo, a 
atmosfera é fluida, o que deixa mais complexa a atividade de estabelecer fronteiras entre as unidades climáticas. 
A necessidade do estabelecimento de limites espaço-temporais mais dinâmicos e não tão rígidos talvez seja um 
elemento que deva ser considerado como protagonista nas classificações deste século XXI.  

Temos que lembrar que a classificação climática é mais um produto da engenhosidade humana do que um 
fenômeno natural; é a percepção social de um fenômeno da natureza, elaborada a partir de propostas metodológicas 
cujos limites e resultados estão atrelados ao momento histórico de sua proposição. E, por conta disso, enfrentam 
problemas decorrentes das informações disponíveis e de sua confiabilidade. De forma mais simples, ponderando que 
as classificações climáticas10 visam agrupar características comuns que estejam relacionados aos elementos do clima 
ou a fatores geográficos de uma região ou lugar – parece imediatamente óbvio, mas é algo por extremamente 
complexo de se realizar. A complexidade inerente ao clima ora discutida, nos faz pensar na necessidade de uma 
classificação climática que inclua os aspectos do meio natural, obviamente, mas, para além disso, deve tratar o clima 
de forma transversal e complementar a outros fenômenos naturais e mesmo à sociedade. 

Em Pitton (1985) observamos o método empírico como um elemento-chave das classificações climáticas. 
Os dados ambientais observados ou os valores diretamente derivados deles (temperatura, umidade, precipitação, 
evaporação, ventos, umidade relativa e etc.) se colocam como a primeira possibilidade de compreender e 
mensurar o tempo e, por consequência, o clima. Soma-se, quando utilizado o método genético, a inclusão de 
fatores geográficos (massas de ar, circulação, radiação solar, topografia, dentre outros) em sua associação. 

As classificações empíricas usam variáveis que descrevem o sistema climático para atribuir regiões ao tipo 
de clima específico. Classificações empíricas são, portanto, uma descrição direta do clima. Isso significa que é 
muito mais fácil e objetivo definir valores particulares para tipos específicos e, em seguida, atribuir cada região a 
um ou outro tipo de clima, muitas vezes a partir de parâmetros matemáticos que nem sempre revelam a 
complexidade do clima presente na área determinada. De certo modo, se observa que as classificações empíricas 
são, portanto, usadas com mais frequência em decorrência de sua praticidade e objetividade.  

As classificações genéticas, diferentemente das empíricas, classificam o clima com base em seus 
elementos causais, não sendo, portanto, uma descrição, mas sim uma explicação de um tipo particular de clima 
sobre um lugar. Não se abre mão de compreender os elementos climáticos; esses são interpretados sob a ótica da 
dinâmica, do ritmo.  Aqui estabelecemos que elas são mais precisas e adequadas à Geografia pois levam em conta 
uma complexidade de fatores. No entanto, não podemos deixar de registrar que são muito mais difíceis de serem 

 
10 Utilizadas abundantemente nos livros didáticos do ensino fundamental e médio trazem uma noção geral a respeito do clima em determinadas regiões. 
Normalmente são usadas em escalas globais e regionais e trazem uma ideia de clima estático (BARBOSA et al., 2022a, p. 6). 
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executadas, porque não usam exclusivamente observações simples, estritamente numéricas. As classificações 
genéticas podem incorporar vários métodos. Os mais comuns são baseados em: 

 Determinantes geográficos do clima: latitude, continentalidade, cinturões de vento, efeitos de 
montanhas. O problema com estas classificações origina-se no fato de que esses determinantes não 
são quantitativos, mas, sim, qualitativos, o que implica na subjetividade da classificação. 

 Energia superficial: usa a radiação solar líquida, a energia disponível para evaporação de água e 
aquecimento do ar e da superfície. 

 Análises de massa de ar: são os sistemas genéticos mais amplamente utilizados. A maioria das 
mudanças climáticas importantes está relacionada às interações das massas de ar, que são grandes 
corpos de ar com propriedades físicas relativamente homogêneas. 

Apesar de até aqui destacarmos as diferenças entre a Climatologia tradicional e a dinâmica, cabe a 
observação de Barros e Zavattini (2009) quando afirmam que, embora as bases conceituais sejam distintas, é 
possível afirmar que, de maneira geral, a Climatologia Dinâmica não exclui a Climatologia Tradicional na medida 
em que as observações em escalas inferiores são influenciadas por fenômenos climáticos em escalas superiores, 
com sua variabilidade muitas vezes estudada na escala de anos, o que, de certo modo, lança mão de uma análise 
estatística descritiva, a fim de caracterizar o ritmo. 

Assim, ao longo do século XX foram concebidas diversas propostas de classificações climáticas que 
incorporam aspectos empíricos e/ou genéticos. No Quadro 1 é apresentada uma síntese dessa produção e o 
predomínio de classificações cujo teor empírico prevalece. Algumas dessas classificações, como as de Köppen 
(1908), Thorntwaite (1931) e Nimer (1972), foram e são utilizadas amplamente, seja em pesquisa e/ou no ensino 
de Climatologia na Geografia e em outras áreas do conhecimento científico.   

Quadro 1 - Propostas de Sistemas de Classificação Climática do Globo Terrestre. 
Abordagem Autor Técnicas Característica 

Empírica 

Köppen (1908) 

Utilizaram média dos elementos climáticos de   
temperatura do ar e precipitação Sistemas mais voltados 

para a explicação de 
uma porção da 

paisagem (clima x 
vegetação, clima x 

agricultura, clima x ser 
humano) 

De Martonne (1953) 
Miller (1957) 
Péguy (1976) 

Trewartha (1966) 
Bagnouls; Gaussen 

(1962) 
Troll (1963) 
Papadakis 

Rumney (1968) 
Nimer (1972) 

Thorntwaite (1931) Idealizaram fórmulas, nas quais os elementos 
clima são combinados e transformados em índices 

para expressar as condições térmicas e hídricas Malmström (1969) 

Terjung (1966) 
Idealizou um índice que emerge de dados de     

temperatura do ar, umidade relativa, velocidade 
do vento e insolação 

    

Genética 

Strahler (1951) 

Domínio sazonal das massas de ar, possível          
interação entre as massas de ar 

Tem por princípio a     
explicação do clima em 
sua sucessão habitual 

juntamente com fatores 
controladores e           

de origem 

Critcfield (1960) 
Allisow (1954) 
Hendell (1963) 
Oliver (1973) 

Alisov (1950) 
Baseado em tipos de circulação, tipos de massas 

de ar e frentes 
Monteiro (1962) Análise rítmica 

Fontes: Pitton (1985) e Nóbrega (2010). Organização: autores (2023). 

No âmbito das pesquisas climatológicas, outras metodologias costumam ser adotadas, quando se trata 
de atingir fins específicos, como verificado no levantamento de Barbosa et al. (2022a). Como por exemplo, o 
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estudo de séries temporais que obedece a escalas de intervalos e constitui um conjunto ordenado de investigações 
– mas essas ainda são raras.  

Por tal razão, aqui nos permitimos esclarecer que, ao nosso ver, a diferenciação dos métodos de 
classificação climática está no cerne do debate das mudanças climáticas e na proposição de classificações. Sob o 
ponto de vista histórico, o debate ganha notoriedade e importância política a partir da ECO-92, realizada na cidade 
do Rio de Janeiro. Temos que lembrar que as discussões sobre o clima naquele momento, sobre as mudanças do 
clima ao longo de um tempo tinham o aumento da temperatura do ar como elemento norteador e correlacionado 
ao ritmo da emissão dos gases de efeito estufa. Olhando para esse pretérito, vemos que isso foi importante, mas 
não incorporava a complexidade do clima em suas escalas local, regional e global. Tanto é que se consolidou o uso 
do termo aquecimento global com muita propriedade.  

Depois do início dos debates acerca do aquecimento global, começa uma preocupação sobre a 
espacialidade dos impactos relativos ao aumento da temperatura do ar sobre o espaço e uma preocupação mais 
evidente sobre a complexidade do clima. A territorialização das consequências foi incorporada ao debate, inclusive 
quanto a uma não homogeneidade dos impactos e mesmo sobre a magnitude desses sobre a sociedade. E, por 
conta desse novo viés, o clima e sua espacialidade ganham um novo olhar geográfico. Nesse contexto, as 
classificações climáticas voltam a ganhar relevância na medida em que, agora, se tornam uma referência no 
processo de identificação das diferenças impingidas agora, digo, mudanças ambientais sobre o clima e seus 
significados para as sociedades do planeta. 

E isso nos leva a destacar que o pretérito evidenciado nas classificações climáticas elaboradas 
essencialmente no século XX são chaves importantes na decodificação da complexidade da dinâmica climática. As 
mensurações de Humboldt no monte Chimborazo sobre a linha de neve eterna, e o uso do método de classificação 
climática publicizado até meados do século XX, devem servir de base para apresentação do surgimento de 
possíveis mudanças no clima, na escala regional. O mesmo se aplica ao método de Köppen. Algumas pesquisas 
indicam possíveis mudanças no clima sobre o território, como são os casos de Sparovek et al. (2007), Alvares et al. 
(2014), Dubreil et al. (2018 e 2019), como também para o mundo (CUT et al., 2021). A pesquisa de Lysia Bernardes, 
geógrafa do IBGE, a qual aplicou a proposta de classificação climática de Köppen ao território brasileiro, no ano 
de 1952, trabalho intitulado “Tipos climáticos do Brasil”, publicado na Revista Brasileira de Geografia, é 
reconhecida como marco de compatibilidade (MOREIRA, 2021, p. 53).  

Neste momento, o domínio de informações geoespaciais, bem como os dados de reanálise, possibilitam 
uma nova perspectiva de emprego da informação climática. A proposição de classificações climáticas mais 
acuradas é essencial para o nosso planeta de superfície tão modificada e transformada. Vislumbra-se, assim, 
ampliar os horizontes dos estudos climáticos, e melhor explorar o fenômeno clima de maneira espacial, 
considerando a resolução espacial dos diferentes produtos de reanálise disponibilizados.  

Nos parece oportuno, assim, pensar em um hibridismo quando da proposição de classificações climáticas 
neste momento histórico-social, no hibridismo geográfico evidenciado por Souza (2016), no qual os métodos e 
objetos são aproximados a fim de evidenciar e, mesmo, permitir a resolução de questões que permeiam a 
Geografia neste século XXI.  

No que tange a proposições de classificações climáticas com essa perspectiva híbrida, a proposta de 
Novais e Machado (2023), para o território brasileiro, traz consigo aspectos empíricos e genéticos, e engloba 
critérios nas escalas superiores que abarcam fatores geográficos, como latitude, na hierarquia do Clima Zonal e 
subtipos, mas, também, elementos hierarquizados dos domínios e subdomínios, como observado no Quadro 2. 
Não há utilização de um parâmetro fixo, há uma combinação, de acordo com a escala taxonômica. Isso é 
consequência do novo modo de manuseio das informações climáticas de reanálise e dos bancos de dados 
geoespaciais, os quais permitem aprimorar o processo de delimitação das unidades espaciais do clima. Não de 
menor importância é a compreensão da necessidade da proposição de classificações climáticas cuja 
temporalidade incorporem as técnicas existentes sem desconsiderar o acúmulo epistêmico e metodológico 
conhecido.    

Assim, se observa que os desafios da proposição de classificações climáticas, e mesmo a compreensão 
das mudanças do clima, não se limitam à elaboração de modelos. Há uma necessidade trazer consigo elementos 
que estão no âmbito da temporalidade das técnicas e dos métodos utilizados, da visão histórico-social que 
objetivou sua apresentação.  
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Quadro 2 - Hierarquia da Classificação Climática de Novais.  TMMMF: Temperatura Média do Mês Mais Frio. 

Ordem Taxonomia Critérios de delimitação 

1 Zona Climática Posição latitudinal (altura solar) 

2 Clima Zonal O critério de divisão é a TMMMF 

3 Domínios Sistemas atmosféricos, além da variável: TMMMF 

4 Subdomínios Quantidade de meses secos (Precipitação < Evapotranspiracão Potencial) 

5 Tipos Fatores Geográficos (Relevo e Vegetação) 

6 Subtipos Unidade geomorfológica 

7 Mesoclimas Feições Geográficas e antrópicas (que interferem no fluxo energético) 

8 Topoclimas Vertentes do relevo 

Organização: autores (2023). 

A questão da hierarquia, as escalas climáticas e as representações climáticas 

Atualmente a ciência geográfica, diferentemente de outros momentos da sua história, convive com uma 
gama de abordagens distintas que levam a um pluralismo metodológico, um hibridismo dentro da Geografia 
(SOUZA, 2016). Alfred Hettner ao explanar sobre o impasse entre uma ciência dos estudos gerais e ciência 
nomotética, afirmou que a essência da ciência geográfica estaria no estudo da diferenciação de áreas na superfície 
terrestre (LENCIONI, 2003). Para os estudos de classificação climática, a ideia se apresenta como algo muito 
significativo. 

Retomemos rapidamente a questão da regionalização e sua importância no debate posto. Apesar de La 
Blache e Hettner terem se dedicado ao estudo regional, suas concepções sobre região são distintas. Para La Blache 
a região é autoevidente e coloca-se como objeto de estudo a priori, em que o espaço é considerado um mosaico 
de regiões determinadas, cabendo ao pesquisador revelá-las e descrevê-las. Para Hettner, as regiões são um 
produto das inter-relações de fenômenos que o pesquisador seleciona (LENCIONI, 2003). No que se refere à 
elaboração de propostas de classificações climáticas, e, considerando a necessidade de pensarmos na 
hierarquização, o pressuposto das inter-relações é mais adequado, pois incorpora, mesmo que indiretamente, a 
concepção de dinâmica.   

A Climatologia assim desenvolvida no seio da ciência geográfica lança mão das classificações climáticas, 
constituindo importante subsídio à realização de atividades humanas que, direta ou indiretamente, auxiliam na 
compreensão dos complexos padrões climáticos de determinada localidade (JURCA, 2005). Oscar Junior (2012, p. 
114) observa que as ordens de grandezas relacionadas a dimensões espaço-temporais, já taxonomicamente 
classificadas por inúmeras iniciativas, podem nos oferecer subsídios para compreender os elementos e fenômenos 
subjacentes a cada nível de organização, uma vez que, na Geografia, a escala é tratada como uma estratégia de 
aproximação do real, que inclui a inseparabilidade entre tamanho e fenômeno (CASTRO, 2006). Em se tratando de 
estudos climáticos, a escala será, assim, um elemento prioritário. 

Silva e Jardim (2019, p. 113) afirmam que a Climatologia busca a descrição da organização dos espaços 
na superfície, procurando por padrões naturais relacionados às características espaciais e temporais do clima, em 
suas diferentes escalas, visando compreender a complexidade de sua estrutura sistêmica. Entretanto, no processo 
de elaboração das propostas dos modelos de classificação climática, a reflexão sobre a escala requer uma 
problematização, na medida em que os fenômenos atmosféricos são retratados, a partir da sua duração e área de 
abrangência (RUIZ; GALICIA, 2016).  

Barry e Chorley (2013) relacionam os fenômenos meteorológicos às dimensões espacial e temporal, e a 
escala em energia cinética desses, comparando-os a outros fenômenos antrópicos e naturais (Figura 1). Esses 
limites espaciais consistem em referências para o recorte espacial do objeto de estudo. Porém, o pesquisador não 
deve se ater apenas a métricas, já que, na atmosfera, não existem limites intransponíveis. 
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Figura 1 - Relação entre as escalas temporal e espacial de fenômenos meteorológicos.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Barry e Chorley (2013); adaptado por MACHADO (2021, p. 27). 

Sorre (2006, p. 91) depõe a favor da definição de zonas-limítrofes ou manchas, nas quais se fazem e se 
desfazem conjuntos de elementos característicos de regiões climáticas em contato, e nas quais combinações de 
fatores podem fazer reaparecer localmente um ou outro clima das vizinhanças em toda sua extensão. A 
consequência dessa preocupação deriva na construção da hierarquização, um dos componentes mais debatidos 
no estudo das escalas (GIBSON et al., 2000, p. 18). Isso repercute na taxonomia das escalas do clima, que, não 
necessariamente, é a mesma coisa que dizer escalas geográficas do clima. No processo, na proposição de 
classificações climáticas, a compreensão das diferenças existentes entre a taxonomia das escalas do clima e as 
escalas geográficas do clima são um primeiro fator. 

Examinando as questões inerentes à generalização, por meio das quais percebe-se a realidade, implica 
uma seleção tácita ou manifesta da escala em que se observa e interpreta, disso em grande parte virá a 
classificação climática. Esse viés, por sua vez, tem múltiplas consequências na construção das respostas aos 
problemas (VALENZUELA, 2021) e, mesmo, aos desafios e limites que ainda perduram quando da delimitação dos 
mosaicos que compõem as classificações. 

Tanto assim que existem diferentes propostas de hierarquia climática que conseguem apresentar 
semelhanças nas escalas superiores, porém muitas diferenças nas escalas inferiores. Até porque, nessas escalas, 
as dinâmicas humanas (social, econômica e política), produzem uma gama de configurações de fatores que não 
são estáticos, mas inter-relacionados com a dinâmica da sociedade, essa materializada no território e presente na 
paisagem, que é transformada de maneira intensa segundo os interesses vigentes. Neste instante, convidamos a 
pensar no grau de transformação evidenciado nos últimos 150 anos ao redor do planeta, e como isso influenciou 
nas dinâmicas do clima e na articulação de suas escalas – é um exercício complexo, mas por demais interessante 
e necessário.  

Em relação às classificações mais utilizadas no Brasil, Novais (2019) observa que estas possuem problemas 
relacionados a generalizações, um desafio a ser superado. Como exemplo, tem-se a apresentação da unidade 
Clima Tropical, que insere o estado de Minas Gerais em sua totalidade, não levando em conta a influência da 
altitude, que ultrapassa, em certos casos, aos 2.000 m.   
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Jurca (2005), Nascimento et al. (2016), e Steinke e Fialho (2017), afirmam que possivelmente pela sua 
maneira dinâmica e abrangente em diferenciar os tipos climáticos do planeta, os sistemas classificatórios 
formulados por Strahler e por Köppen, tanto no ambiente científico como no cotidiano das pessoas, são muito 
divulgados em livros didáticos, mas ambos são marcados por generalizações. Neste sentido, Nóbrega (2010) faz 
algumas observações em relação à classificação de Strahler: embora esta pareça ser uma abordagem mais próxima 
do real, requer uma compreensão detalhada dos tipos e as características das massas de ar em diferentes partes 
do globo – por si só algo mais complexo e dificultoso de ser incorporado em proposições de classificações 
climáticas.  

É verdade que uma massa de ar representa e carrega consigo as características de sua área core; assim, ao 
ser identificada, deve possuir determinados atributos básicos. No entanto, não há garantia de que os efeitos reais de 
tal massa sejam idênticos ao longo de todo o seu percurso, uma vez que as massas são dinâmicas, associadas à 
circulação geral da atmosfera, e sofrem influências dos locais em que atuam. Além disso, as variações locais, que 
podem ser muito significativas em algumas áreas, dificilmente podem ser reconhecidas no sistema de Strahler. 

Ao mesmo tempo, citando Barbosa et al. (2022b), se observa que a integração de fenômenos em dado 
tempo e espaço cria unidades, sendo que a abordagem da pesquisa em clima depende do nível escalar de análise 
– extensão espacial e duração do fenômeno. Os processos físicos que interagem nas escalas superiores refletem 
essas relações em escalas inferiores modificando sucessivamente o comportamento da atmosfera, porém 
repercutindo de forma limitada no sentido contrário.  

Além disso, Jardim (2010, p. 140) traz uma questão importante: “[…] como representar um objeto espacial 
essencialmente dinâmico, ou seja, aquele cuja expressão espacial modifica-se com o decorrer do tempo?”. O 
mesmo autor ainda salienta que as representações típicas apoiadas na delimitação de “polígonos” com diferentes 
cores, como aquelas ilustradas na maioria dos atlas, resolvem o problema parcialmente, pois as “manchas” 
delimitadas passam ao leitor-usuário a impressão de que os objetos ali representados são “estanques” e 
inalteráveis, ou seja, desprovidos de vínculos com outros objetos espaciais e atemporais. Aqui temos o limite da 
representação das classificações climáticas, seja no âmbito da escala ou mesmo no da representação cartográfica. 

As unidades climáticas, assim como qualquer unidade especial, representam sistemas quem resultam em 
interações entre fatores (oceanos, relevo, vegetação etc.) e elementos atmosféricos (temperatura, umidade, 
pressão etc.). (JARDIM, 2010, 2012). Como sistemas, podem ser identificados através de relativa homogeneidade 
espacial dos objetos constituintes (BERTRAND; TRICART, 1968; MONTEIRO, 1999, 2001) e, portanto, de 
mecanismos e processos que atuaram sobre esses objetos, mas ainda assim se observa limitações na sua 
representação. 

Sobre essas questões, Martinelli (1991) propõe a coleção de mapas como uma saída, um mecanismo a 
fim de vencer os limites evidenciados na representação especial de fenômenos cujas características espaço-
temporais se apresentam como prioritárias. A ideia basicamente consiste na justaposição de uma série de mapas 
em sucessão cronológica, evidenciando o fenômeno estudado no tempo (cronológico) e no espaço. Esta condição 
pode ser aperfeiçoada quando do uso de tecnologias de informação que permitem a sobreposição das 
informações climáticas, a fim de conceber animações em ambiente digital.   

Dessa forma, o binômio escala-hierarquia sempre se apresentou como um grande desafio a ser superado 
no âmbito das classificações climáticas. Por tal razão, opta-se por apresentar algumas, a fim de dialogar sobre suas 
proposições e, de algum modo, sobre suas qualidades e limitações.   

Segundo Jesus (2008) indica, a organização das escalas espaciais e temporais do clima foram 
apresentadas pioneiramente pelos franceses, em especial no trabalho de Scaetta (1935 apud SORRE, 2006). 
Monteiro (1976) organizou uma proposta taxonômica para os espaços zonais, regionais e locais, topoclima, 
mesoclima e microclima (Quadro 3), que é a mais conhecida e utilizada. Ainda segundo Jesus (op. cit.), dentre as 
diversas formas de hierarquização, a mais aceita pelos climatólogos e meteorologistas subdivide as ordens de 
grandeza em: macroclima, mesoclima e microclima, as quais trazem consigo dimensões espaciais muito 
generalistas e guardam subjetividades. 

Ao discorrer sobre o tema, Linacre (1981) argumenta que cada clima compreende um espaço 
tridimensional, em que um nível maior estaria situado acima dos climas de menor extensividade, com ação 
recíproca entre as camadas, associando-se a um intervalo de tempo e velocidades características a essas escalas 
(Quadro 4). O mesmo elabora seis níveis escalares hierarquizados, que são: I. Clima planetário; 2. Clima sinótico; 
3. Mesoclima; 4. Topoclima; 5. Microclima; e 6. Clima superficial.  
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Quadro 3 - Categorias taxonômicas da organização geográfica do clima, segundo Monteiro. 
Ordens e 
Grandeza 
(Cailleux e 

Tricart) 

Unidades de    
superfície 

Escalas            
cartográficas 

Espaços      
climáticos 

Espaços urbanos 

Estratégias de abordagem 

Meios de          
observação 

Fatores de       
organização 

Técnicas de 
análise 

I Milhões de km 
1:45.000.000 a 
1:10.000.000 

Zonal - 
Satélite e          

Nefanálise 
Latitude, 

centros de ação 

Caracterização 
geral           

comparativa 

II Milhares de km 
1:5.000.000 a 
1:2.000.000 

Regional - 
Cartas sinóticas, 

sondagens 
aerológicas 

Circulação 
secundária 

Rede de 
Transects 

III Centenas de km 
1:1.000.000 a 

1:500.000 
Sub-Regional 

(fácies) 

Metrópole grande, 
área 

metropolitana 

Rede              
Meteorológica de 

superfície 

Fatores          
geográficos      

regionais 

Mapeamento 
sistemático 

IV Centenas de km 
1:250.000 a 
1:100.000 

Local 
Área              

metropolitana 

Posto 
Meteorológico, 

rede           
complementar 

Integração       
geoecológica, 
ação antrópica 

Análise espacial 

V Dezenas de km 
1:50.000 a 
1:25.000 

Mesoclima 

Cidade grande, 
bairro ou subúrbio 

de metrópole e   
pequena cidade 

Registros móveis 
(Episódicos) 

Urbanismo 

Especiais VI 
Dezenas de    

metros 
1:10.000 a 1:5.000 Topoclima 

Fácies do bairro-
subúrbio de      

grandes cidades 
Detalhe Arquitetura 

VII Metros 1:2.000 Microclima 
Grande edificação, 

habitação 

Bateria de         
instrumentos       

espaciais 
Habitação 

Fonte: Monteiro (1976). 

Nesse mesmo contexto há necessidade de trazermos a proposta de Ribeiro (1993), uma classificação 
também muito utilizada nas pesquisas brasileiras, uma referência que permanece há mais de três décadas entre 
os geógrafos. Uma classificação taxonômica que se baseia em três níveis interativos de grandeza, conforme se 
observa no Quadro 5. As interações são aquelas que definem os três níveis escalares da pesquisa climática: 
macroclimático, mesoclimático e microclimático. A partir dos níveis apresentados por Ribeiro (ibid.) se tem as 
ordens de grandeza espaço temporal: Zonal, Regional, Mesoclima ou Local, Topoclima e Microclima. 

Quadro 4 - Hierarquização das escalas climáticas, segundo Linacre. 

Ordem de 
grandeza 

Influências meteorológicas Área 
Extensão 

(km) 
Processos relevantes Prazo 

Altitude da 
camada de 

uniformidade 
horizontal (m) 

Planetário Sol, serras, oceanos, sistemas 
sinóticos 

O mundo todo 40.000 Circulação Geral 1 ano - 

Sinótico 
Circulação Geral, 

Latitude, climas regionais 
Parte do Mundo 4.000 

Circulações Gerais, ondas 
de Rosby 

1 semana 2.000 a 15.000 

Mesoclima 
Circulação secundária,          

elevação, estação topoclimas 
Região 200 

Ventos geostróficos,        
nebulosidade, subsidência 

8 horas 500 a 2.000 

Topoclima 
Mesoclima, topografia,      

advecção, ventos nos altos      
níveis 

Zona 10 
Chuva, estabilidade,        

dispersão de poluição, 
convecção, furações 

20 minutos 10 a 500 

Microclima 
Topoclima, albedo, umidade. 

aspereza, obstrução da         
superfície 

Local 0,10 

Temperatura no abrigo, 
umidade, vento superficial, 
radiação, turbulência, fluxos 

verticais 

Ao acaso 0,1 a 10 

Superficial 
Temperatura da superfície, 

vento 
Camada limite da 

superfície 
0,0001 Difusão molecular Ao acaso 0 a 0,1 

Fonte: Linacre (1981, p. 12). 
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Quadro 5 - Escalas climáticas espaciais e interações. 
Macroclimático Mesoclimático Microclimático 

Interação entre radiação solar, curvatura 
da terra e movimentos de rotação e    

translação 

Interação entre energia disponível para 
processos de evaporação e geração de 

campos de pressão e feições do              
meio terrestre 

Interação entre sistemas ambientais      
particulares na modificação dos fluxos de 

energia, umidade e massa 

Fonte: Ribeiro (1993, p. 289). 

Por sua vez, Mendonça e Danni-Oliveira (2007) apresentam uma proposta com algumas diferenças, que 
podem ser vistas e analisadas no Quadro 6. As ordens de grandeza propostas são:  

1) Clima Zonal: onde se define a circulação geral da atmosfera;  

2) Clima Regional: gerado pela ação modificadora da circulação geral da atmosfera provocada por 
fatores de superfície que engendram os centros de ação;  

3) Clima Local ou Mesoclima: gerados pelas variações no interior do clima regional graças a feições 
fisiográficas;  

4) Topoclima: derivação do Clima Local, dada a rugosidade do terreno, e,  

5) Microclima: definido pela amplitude das trocas gasosas e energéticas predominantes no lugar. 

Quadro 6 - Ordem de grandeza escalar. 

Ordem de 
Grandeza Subdivisões 

Escala 
Vertical Escala Horizontal 

Temporalidades das 
variações mais       
representativas 

Exemplificação Espacial 

Macroclima Clima Zonal 
Clima Regional 

> 2.000 
km 

3 a 12 km Algumas semanas a 
vários decênios 

O globo, um hemisfério, oceano, 
continente, mares, etc. 

Mesoclima 
Clima Regional 

Clima Local 
Topoclima 

10 km a 
2.000 km 

De 100 m a 12 km 
Várias horas a 

alguns dias 
Região Natural, montanha, região 

metropolitana, cidade, etc. 

Microclima - 
De alguns 
metros a 

10 km 

Menor que 100 
metros 

De minutos a um dia Bosque, uma rua, uma edificação, 
casa, etc. 

Fonte: Mendonça e Danni-Oliveira (2007, p. 23).  

Uma análise das propostas permite concluir que não há uma homogeneidade ou mesmo um consenso 
acerca dos termos empregados. Em certa medida, podemos afirmar que as posições dos autores demonstram 
haver controvérsia quanto à terminologia aplicada às taxonomias, o que compromete o entendimento dessa 
questão sob o ponto de vista teórico. Ressalta-se que os fenômenos atmosféricos se constituem em objeto de 
estudo primário de geógrafos e meteorologistas, que avaliam as transformações nesse meio com propósitos 
diferentes, interessando também a diversas outras áreas do conhecimento que lidam com a interação da 
atmosfera com a biosfera, geosfera e oceano; daí pode-se emanar as diferenças postas nas classificações 
climáticas apresentadas. 

Há também diferenças marcantes no tocante à abrangência territorial de cada unidade de escala, tempo 
de duração e à própria definição de quais processos estariam envolvidos em uma certa unidade escalar, bem como 
fatores intervenientes e graus de importância a serem atribuídos aos níveis espacial e temporal, entre outros 
aspectos. Entretanto, os autores demonstram preocupações comuns, como interferências entre níveis escalares 
e pressupostos básicos similares como condicionantes que promovem modificações dos níveis mais amplos para 
inferiores, salientando, assim, a importância da hierarquização e da articulação escalar. A concordância reside com 
referência à tridimensionalidade das combinações atmosféricas e sua importância no entendimento do clima. 

Recorremos, assim, a Monteiro (1999), o qual acrescenta que a hierarquia das escalas climáticas 
diversifica funções entre os diferentes níveis escalares, atribuindo à escala zonal o papel diversificador do clima, o 
de organizador à escala regional, e o de especialização ao nível local. Estas características se apresentam como 
critérios fundamentais das classificações climáticas, o que pode ser interpretado no sentido de situar a “gênese” 
ou origem do clima nas escalas superiores (massas de ar ou sistemas atmosféricos), a organização em mesoescala 
por meio do tempo ou ritmo, e de repercussão espacial ou de impacto de um dado evento ou fenômeno climático 
em microescala, onde há uma multiplicidade de situações que (des)organizam o ambiente e a sociedade (Jardim, 
2015). 
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O debate da hierarquia escalar, portanto, não se esgota, porque os conhecimentos a respeito da 
atmosfera e do clima, e, consequentemente, dos modelos de prognósticos, estão muito aquém da complexidade 
do sistema climático – outro binômio a ser compreendido e superado. Ao abordar a questão escalar, à luz da 
compreensão da espacialização das unidades climáticas espaciais, pode-se dizer que a atividade humana sobre a 
superfície, que se enquadra nas escalas inferiores dentro da proposta apresentada, no Quadro 5, não se apresenta 
sistematizada a partir de dados externos ao ambiente urbano. Por outro lado, a proposta apresentada permite 
considerar as grandezas intermediárias e superiores dos climas, a partir da observação e utilização de dados de 
reanálise, e de critérios que podem ser visualizados no Quadro 5.  

Em virtude daquilo apresentado neste item, não podemos deixar de comentar a importância da escala 
local, aquela cujos estudos tem-se demonstrado os mais presentes nas pesquisas brasileiras em Climatologia 
Geográfica. Devemos observar que métodos de mensuração do clima na escala local lançam mão de experimentos 
empíricos, essencialmente em estudos do clima urbano e rural. No processo de coleta de dados e informações se 
faz uso de transectos, pontos fixos, drones, imagens termais, dados de estações meteorológicas, séries de dados 
históricos e outros. De fato, observamos o uso métodos, técnicas e instrumentos a fim de elaborar a diferenciação 
das unidades climáticas, conforme apresentado por Fialho et al. (2019) e Fialho (2019). 

Ainda, segundo Ugeda Junior e Amorim (2016, p. 171), as representações espaciais na escala da cidade 
(portanto local) demonstram avanços na Geografia e na Climatologia Geográfica, essencialmente nas últimas três 
décadas.  Tanto assim, que, na tentativa de retratar a realidade das cidades, atenta ao planejamento urbano, e o 
clima nas escalas inferiores é um retrato climático resultante do impacto ambiental decorrente das 
transformações urbanas. O ambiente urbano, as cidades, de acordo com Brandão et al. (2000, p. 14), torna-se 
mais vulnerável aos eventos climáticos. Mesmo aqueles de menor magnitude são capazes de produzir impactos 
negativos de grande intensidade e proporção, que são significativamente ampliados, tanto em área quanto em 
número de pessoas atingidas, demonstrando uma vulnerabilidade nas características socioeconômicas.  

Assim, considerando a necessidade de se pensar em uma proposta que possa englobar os elementos 
postos e aqui debatidos, apresentamos uma classificação climática que engloba uma ordem de grandeza escalar 
voltada para estudos de Climatologia Geográfica e, mesmo, áreas afins. Na sequência, no Quadro 7, é possível 
observar, de maneira ampliada, não apenas os critérios de delimitação da classificação, mas também as ordens 
escalares e cartográficas, bem como exemplificações espaciais de grande valia para o norteamento dos estudos 
climáticos. A proposta visa contribuir e avançar nas classificações conhecidas na literatura. Nela procuramos 
demonstrar a convergência existente entre as unidades de superfície em razão a escala cartográfica, nas quais os 
fatores de organização e os critérios de determinação estão intimamente ligados.  

Um olhar temporal sobre o significado de clima e as classificações climáticas  

As histórias das classificações climáticas acompanham o desenvolvimento da Climatologia e da conceituação 
de clima que estão associadas a diferentes métodos, técnicas e interpretações da relação entre os componentes do 
espaço geográfico, e, principalmente, da sociedade. Pablón (2009) dividiu a história e a conceituação de clima em 
quatro períodos: ambiental, analítico, sistêmico sinótico, ou integrador e sistêmico (Quadro 8). Essa divisão está 
pautada na influência das correntes do pensamento geográfico e nos métodos de análise. 

Partindo da divisão temporal da conceituação de clima proposta por Pablón (2009), as classificações 
climáticas nestes quatro tempos foram subdivididas evidenciando-se uma relação entre o conceito de clima, o 
método (Quadro 8) e a classificação climática. A corrente ambiental da Climatologia foi influenciada pelos gregos. 
Lencioni (2003, p. 36) destaca que  

[...] os gregos pertencentes à escola jônica de filosofia podem ser considerados os primeiros geógrafos, 
num sentido figurativo, por terem sido pioneiros na construção de um conhecimento metódico. 
Construíram uma explicação do universo, das diferenciações do mundo, das influências climáticas, das 
marés, dos rios e da superfície da Terra, e elaboraram divisões do mundo. 

Diferentemente dos pensadores da escola jônica, os pitagóricos analisavam a Terra como sendo esférica, 
o que permitiu aos gregos a divisão da Terra em zonas climáticas. Parmênides, discípulo de Pitágoras, divulgou a 
regionalização climática de seu mestre, que compreendia cinco zonas climáticas: tórrida, temperada, duas frias e 
uma tropical (LENCIONI, 2003). Observa-se, assim, que a ideia de pensar classificações climáticas sempre foi de 
interesse social. A ideia de uma síntese regional, representada por áreas, e regiões climáticas homogêneas, se 
constitui uma busca social.  
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Quadro 7 - Ordem de grandeza escalar para fins de classificação climáticas e estudos de Climatologia Geográfica. 
Ordem de 
Grandeza Escalas Hierarquias 

Exemplificação 
Espacial 

Unidades de 
Superfície 

Escala          
Cartográfica 

Fatores de            
Organização Critérios 

N
ív

el
 S

up
er

io
r d

a 
Es

ca
la

 C
lim

át
ic

a 

Zonal 

Zona 
Climática 

Continentes, 
Oceanos 

Milhões de 
km² 

1:10.000.000 
a 

1:100.000.000 
Latitude Incidência solar (Altura 

do Sol) 

Clima Zonal 

Continentes, 
Grandes biomas, 

Grandes 
unidades de 

relevo 

Dezenas de 
km² a 

milhões de 
km² 

1:100.000 a 
1:10.000.000 

- Centros de ação 
atmosférica 

- Fatores 
Geográficos 
Regionais 

Temperatura Média do 
Mês Mais Frio 

(TMMMF) 

Regional 

Domínio 
Climático 

Países, Biomas, 
Grandes 

unidades de 
relevo 

Dezenas de 
km² a 

milhares de 
km² 

1:100.000 a 
1:5.000.000 

- Circulação 
Secundária           
- Fatores 

Geográficos 
Regionais 

- TMMMF 
- Zona de Convergência 

Intertropical 
- Precipitação e 

Quantidade de meses 
secos 

Subdomínio 
Climático 

Grandes 
unidades de 

relevo 

Dezenas de 
km² a 

milhares de 
km² 

1:100.000 a 
1:5.000.000 

- Circulação 
Secundária 

- Fatores 
Geográficos 
Regionais 

Quantidade de meses 
secos (precipitação 

menor ETP) 

Tipo 
Climático 

Biomas, 
Unidades de 

relevo 

Dezenas de 
km² a 

milhares de 
km² 

1:100.000 a 
1:5.000.000 

Fatores 
Geográficos 
Regionais 

Localização no 
continente 

N
ív

el
 In

fe
rio

r d
a 

Es
ca

la
 C

lim
át

ic
a 

Sub-
Regional 

Subtipo 
Climático 

Unidades de 
relevo 

Dezenas de 
km² a 

milhares de 
km² 

1:100.000 a 
1:1.000.000 

- Integração 
Geoecológica 

- Ação Antrópica 

Unidades 
geomorfológicas 

Mesoclima 

- Maciços, 
Serras, Planícies, 

Patamares e 
Depressões 

- Regiões 
metropolitanas 

- Grandes 
cidades 

Dezenas de 
km² a 

centenas de 
km² 

1:50.000 a 
1:1.000.000 

- Integração 
Geoecológica 

- Ação Antrópica 
- Urbanismo 

3° e 4° táxons 
geomorfológicos 

Local 

Topoclima 

- Maciços, 
Serras, 

Vertentes 
- Cidades de 
pequeno e 

médio porte 

km² a 
dezenas km² 

1:10.000 a 
1:50.000 

- Integração 
Geoecológica 

- Ação Antrópica 
- Urbanismo 
- Arquitetura 

5° táxon 
geomorfológico 

Medição instrumental 

Microclima 
Parque, Praça, 
Quarteirão e 
Edificações 

m² 
1:100 a 

1:10.000 

- Integração 
Geoecológica 

- Ação Antrópica 
- Arquitetura 
- Habitação 

Mensuração 
instrumental 

Organização: Os autores (2023).  

Essa divisão em zonas origina-se de Xenófanes de Cólofon, que dividia a Terra em cinco zonas: ártica, de 
verão, dos dias e noites iguais, do inverno e antártica, sendo a zona dos dias e noites iguais, considerada tórrida e 
inabitável (LENCIONI, 2003). Ressalta-se que estas regionalizações propostas pelos gregos se baseavam no 
conhecimento de que havia uma incidência latitudinalmente diferenciada da energia solar sobre a terra, tendo, 
dessa forma, como elemento de análise, a temperatura média do ar (PABLÓN, 2009). Destaca-se ainda que, neste 
período, havia uma relação causal significativa entre as características térmicas dos lugares e a ocupação pelo 
homem. 

A corrente analítica vai ser predominante durante o século XIX e início do século XX. Nela, o conceito de clima 
mais presente na literatura foi o proposto por Hann (1883) – Quadro 8. Essa mudança, tanto na definição quanto no 
método, se deve a uma maior disponibilidade de dados e observações climatológicas sistemáticas de superfície, que 
ocorreram a partir da primeira metade do século XIX, e na introdução do método sinótico na primeira metade do século 
XX (PABÓN, 2009).  



Classificações climáticas: perspectivas e possibilidades 

 
19 

Esse conjunto de dados e informações meteorológicas propiciaram o uso da estatística para caracterizar 
o clima. Esses processos também influenciaram nos métodos utilizados nas classificações climáticas, tais como 
médias, medidas de tendência central, moda, mediana, desvio padrão, dentre outros. Os trabalhos de Hann (1883 
apud PABÓN, 2009) deram substância a essa nova tendência, que mais tarde foi pejorativamente chamada de 
"climatologia das médias". 

A partir dos estudos atrelados à exploração do conceito de clima como uma média, muitos destes estudos 
estavam atrelados às classificações climáticas que tinham um cunho eminentemente descritivo, genérico, e 
destinadas a atender a uma descrição regional e global dos climas, geralmente pautada no arranjo de duas 
variáveis, a saber: temperatura do ar e precipitação. 

Nesse período, destacam-se as classificações climáticas de Köppen e Geiger (1961), De Candolle (1874) e 
Supan (1879); estas normalmente se baseavam em um certo número de características em comum, destacando a 
dimensão territorial pela qual eram aplicadas. Os aspectos considerados para definir os limites de uma região 
foram variáveis, não a partir do elemento em que estava sendo regionalizado, mas, sim, de outra variável da 
superfície da terra, que se acredita ser a responsável direta pela distribuição espacial do elemento estudado em 
si (LENCIONI, 2003).  

Quadro 8 - Uma cronologia das definições de clima e seus aspectos definidores. 

Período 
Corrente do 
Pensamento Autores Definição 

Grécia     
Antiga 

Ambiental 

Eudoxo de Cnido (395-342 a.C.); 
Gemino; Eratóstenes e Hiparco 

 o inclinación. Klimata se refiere a la inclinación de los rayos 
solares. Klimata era una franja latitudinal en las que se dividía cada 

hemisferio desde el Ecuador hasta el Polo. 

Séc. XVIII Horace B. Saussure (1740- 1799) 
Conjunto de condiciones físicas capaces de ejercer sobre los seres 

animados una influencia especial, que resultan para las distintas regiones 
terrestres de su respectiva situación en la superficie del planeta. 

Séc. XIX e 
início do 
séc. XX 

Analítica 

Von Hann (1883) 

«Conjunto de fenómenos que caracterizan el estado medio de la 
atmósfera en un punto de la superficie terrestre. Se determina com 

valores estadísticos de datos provenientes de observaciones y 
mediciones meteorológicas realizadas en períodos diarios». 

Köppen (1906) 
Clima é o estado médio e o processo ordinário do tempo em um lugar 
determinado, tendo em conta que o tempo muda, porém o clima se 

mantém constante. 

Ward (1914) 
É a totalidade do tempo meteorológico; os totais climáticos são os 

resultados das médias meteorológicas durante muitos anos. 

Primeira 
metade 

do séc. XX 

Sinóptica ou 
sintética 

Blair (1942) «Climate is the summary or the resultant of all 
the manifold weather influences». 

Sorre (1943) 
«El clima local está constituido por la serie de datos de la atmósfera 

sobre un lugar, en su sucesión habitual». 

Sekiguti (1951) As condições climáticas que contemplam uma determinada localidade 
como uma variabilidade. 

Pédélabore (1957) 
Um conjunto de tendências estáveis que resultam das condições 

permanentes durante um período de 30 anos. 

OMM (1959) 
O conjunto flutuante das condições atmosféricas, caracterizado pelos 

estados e evolução do tempo no curso de um período suficientemente 
longo, em um domínio espacial determinado. 

Pagney (1973) 
O estado da atmosfera que se traduz de modo original tendo em conta a 

posição da latitude do lugar considerado e a natureza do substrato 
(continente ou oceano). 

Oliver (1981) O tempo atmosférico médio. 

   CONTINUA 
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   CONTINUAÇÃO 

Segunda 
metade 

do séc. XX 
Sistêmica 

Monteiro (1971) 
É o comportamento dinâmico mais habitual dos tipos de tempo ou 

recorrente da atmosfera, sobre um dado lugar. 

Goudie (1985) 
São as características atmosféricas que normalmente se representam 

por meio de dados numéricos dos elementos meteorológicos, tais como 
temperatura, pressão, vento, precipitação e umidade. 

Lockwood (1985) São sistemas e seus tipos de tempo. 

Gibbs (1987) 
A probabilidade estatística de ocorrência de distintos estados da 
atmosfera sobre uma localidade ou região, durante um tempo 

cronológico determinado. 

Kendal (1990) O clima é uma certa regularidade subjacente a uma aparente desordem. 

Barros (1991) 
Para se obter um clima de um lugar ou de uma região é necessário 

dispormos de uma longa série de observações (20 ou 30 anos). 

Conti (1993) 
É o resultado de um processo complexo envolvendo atmosfera, oceano, 
superfícies sólidas (vegetadas ou não), neve, gelo, apresentando enorme 

variabilidade no espaço e no tempo. 

IPCC (1995) 

Se suele definir el clima como el promedio del estado del tiempo o, más 
rigurosamente, como una descripción estadística del tiempo em 

términos de valores medios y de variabilidad de las cantidades de interés 
durante periodos de varios decenios (normalmente, tres decenios, según 

la definición de la OMM). 

Romero (2001) 
O clima de um lugar pode ser considerado como a integração de uma 

série de elementos que se verificam em escalas diferentes, abrangendo 
desde a macro até a micro escala. 

Pereira et al. (2002) 
O clima é uma descrição estatística que expressa as condições médias do 

sequenciamento do tempo, ou seja, o sequenciamento das condições 
instantâneas da atmosfera em um local. 

La Asociación Americana de 
Meteorología (2000) 

«The slowly varying aspects of the atmosphere– 
hydrosphere–land surface system. It is typically 

characterized in terms of suitable averages of the climate system over 
periods of a month or more, taking into consideration the variability in 

time of these averaged quantities». 

IPCC (2007) 

«Climate in a narrow sense is usually defined as the “average weather”, 
or more rigorously, as the statistical description in terms of the mean 

and variability of relevant quantities over a period of time ranging from 
months to thousands or millions of years. These quantities are most 
often surface variables such as temperature, precipitation, and wind. 

Climate in a wider sense is the state, including a statistical description, of 
the climate system. The classical period of time is 30 years, as defined by 

the World Meteorological Organization. 

Fonte: adaptado de Fialho (2007) e Pabón (2009). Os conceitos foram mantidos no idioma para livre tradução. 

Aqui resgatamos Toledo (1973), quando afirma que várias classificações climáticas tiveram os limites 
definidos utilizando um critério indireto, como as de De Candolle (1874) e Supan (1879), que, quando classificaram 
as regiões climáticas da terra, usaram a compartimentação dos grandes sistemas descritivos espaciais da 
vegetação terrestre. Os autores partiram do pressuposto que havia uma ligação extrema entre os domínios 
vegetacionais e as diferenças climáticas entre um local e outro, criando, dessa forma, um elemento externo de 
controle que foi utilizado por vários estudiosos que os sucederam nesta mesma tarefa. Uma das classificações 
climáticas mais utilizadas no Brasil, a de Köppen (1900, 1901, 1936), também partiu dessa premissa, pois presumiu 
que as formações mais importantes de vegetação constituíam um reflexo preciso das diferenças de clima, e assim 
este autor procurou delimitar as regiões climáticas, procurando as linhas isotérmicas e isoietas que 
correspondessem às fronteiras dos tipos vegetacionais. 
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Podemos destacar, também, outra tipologia operacional de classificações climáticas que procuravam 
trabalhar com as variáveis quantificadas em termos de médias e normais climatológicas. Este tipo de classificação 
derivada da superposição de cartas temáticas, e baseada em normais e médias de elementos climáticos, 
principalmente temperatura e precipitação, foi definida por Toledo (1973) e Monteiro (1999) como sendo 
classificação numérica de superposição de normais climatológicas. Os pesquisadores mais destacados nesta linha 
foram Hann (1883), Köppen (1936) e Austin Miller (1931).  

Tal fato permitiu ainda integrar duas ou mais variáveis em índices e as primeiras tentativas de aplicação 
de correlação matemática com os quais o clima é caracterizado. Dentre os vários exemplos desta prática, pode-se 
ressaltar o índice de aridez proposto por De Martonne (1926, 1936 e 1942), Thornthwaite (1948), e ajustado 
posteriormente por Penman (1953), o índice de pluviosidade de Lang (1920), e o coeficiente de pluviosidade de 
Emberger (1930). Tornados progressivamente mais complexos e ainda sob rígido controle das correlações 
determinísticas, destacam-se Thornthwaite (1948), Thornthwaite e Matter (1955), Gaussen e Bognouls (1952), 
Bognouls e Gaussen (1953). 

Toledo (1973) e Monteiro (1991) denominaram este conjunto de classificações de numéricas 
indicimétricas e de normais climatológicas. No início do século XX, as críticas à abordagem analítica argumentavam 
que as médias são uma abstração do clima. Por esta altura, foi desenvolvida a abordagem de Sorre (1951), que foi 
fortalecida e disseminada por Pédelaborde (1957) (CUADRAT; PITA, 2004). Todavia, para Cuadrat e Pita (2004), a 
linha sinóptica foi uma ruptura da Climatologia analítica e não um progresso da ciência como tal. 

Cuadrat e Pita (2004) mostram que, na abordagem analítica, a tradição espacial da Climatologia sinótica 
se perde, visto que é claramente dedicada à atmosfera, sem considerar os demais componentes geográficos 
(relevo, vegetação, centros urbanos, etc). Nesta crítica, os autores afirmam que durante o tempo do surgimento 
da Climatologia sinótica, as conexões geográficas do clima-meio são praticamente ausentes do discurso 
climatológico, esquecendo a frutífera tradição ecológica que presidiu as primeiras investigações neste campo. Eles 
substituem, em suma, as tradições geográficas pela mais pura tradição meteorológica. 

Toledo (1973) já destacava que um dos maiores problemas da Climatologia, que estava, naquele 
momento, passando por uma transformação, era o de definir, a partir de componentes extremamente fluidos e 
sobre a amostragem espacial pontual e restrita, os critérios de formalização conceitual dos sistemas espaciais 
climatológicos. E, em muitos estudos, as antigas referências permaneceram para identificar os limites climáticos, 
mesmo quando foram formulados e incorporados novos modelos de controle, teorias e sistematizações da 
circulação secundária. 

Estes estudos foram de extrema importância por um período. Porém, com as novas demandas e arranjos 
sociais, eles eram pouco aproveitados na dinâmica, no planejamento e, principalmente, no contexto em que as 
cidades começavam a se colocar. Esse movimento faz surgir a corrente sinóptica ou sintética, que buscou novos 
caminhos metodológicos e conceituais (Quadro 8). Nesta corrente, chama-se a atenção para Sorre (1954) que, 
além de propor uma nova definição de clima, que foi muito incorporada nos estudos de clima no Brasil, também 
chamou a atenção para outras formas de registro e análise climática que iam além do que era registrado por 
instrumentos especializados, apontando para o fato de que o clima é inseparável das preocupações biológicas, 
além de destacar que os primeiros registradores das variações sazonais do clima e do tempo não foram 
equipamentos meteorológicos, mas registradores naturais, em particular, a sensibilidade do ser humano.  

Nesse contexto, Sorre (1954) avaliava que a relevância auferida da noção do conceito de clima, tratado 
principalmente através da média de elementos meteorológicos, negligenciava as diferentes repercussões 
climáticas nos lugares, propondo, desta forma, um novo olhar: o da observação a partir do local, ou seja, o clima 
de uma parte integrante do espaço, do lugar, sendo caracterizado pela relação deste mesmo espaço, lugar, com a 
atmosfera, ou mesmo com a atmosfera do espaço-lugar. Essa interação levará aos distintos tipos climáticos que 
serão, para Sorre (1954), constituídos pela série de estados da atmosfera (acima deste espaço) em sua sucessão 
habitual. Esse entendimento coloca o lugar e o espaço como essenciais no estado da atmosfera, noção que se 
refere a uma realidade sintética e efêmera.  

O estado da atmosfera é uma realidade sintética, na medida em que apresenta múltiplos, coordenados e 
simultâneos, porém distintos elementos, atuando simultaneamente, como temperatura do ar, umidade do ar, 
nebulosidade, etc., variando de acordo com a forma e quantidade e interferindo no balanço de energia.  

A gênese passou a ser um elemento importante na análise climática e na classificação climática. No 
mundo, destacam-se Flohn (1950), Tor Bergeron (1928), De Candolle (1874), Strahler (1951), Budyko (1956), Oliver 
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(1970) e Barret (1971). Essa busca no Brasil já vinha sendo realizada por Morize (1889 e 1922), Peixoto (1907), 
Delgado de Carvalho (1917), Serra e Ratisbonna (1942; 1945; 1959), França (1945), Serra (1954; 1960) e Nimer 
(1989). 

Cabe salientar que Pédelaborde (1957), que também partia da aceitação dos pressupostos teóricos de 
Sorre (1951), propôs o método sintético das massas de ar, interessado na elaboração de um conjunto de técnicas 
que permitisse a definição dos tipos de tempo encarados em sua totalidade, objetivando uma análise de síntese. 
Talvez este tenha sido o principal elemento que se distanciou da proposta de Monteiro. Desta forma, Pédelaborde 
(1957) demonstrou menor interesse pela questão do ritmo (SANT´ANNA NETO, 2001).  

Assim, ao introduzir um enfoque dinâmico, Sorre (1951) critica a postura de entendimento da 
compreensão do clima através da noção das médias dos parâmetros climáticos e propõe um entendimento 
relacionável à ciência da vida. O clima, num determinado local, é definido a partir de uma série dos estados da 
atmosfera, em sua sucessão habitual. E o tempo nada mais é que cada um desses estados isoladamente. Conforme 
Costa et al. (2018, p. 325) o conceito de clima proposto por Sorre (1951) juntamente com as regras que o 
acompanham, o interpretam como uma síntese dos estados atmosféricos, a partir da totalidade (tipos de tempo) 
e de suas interações com os vários ritmos.  

Já é conhecida e debatida a influência de Sorre (1951) nas reflexões de Monteiro (1971) quando formulou 
as bases teóricas e metodológicas do paradigma do ritmo, que estavam balizadas também no inconformismo com 
o grau de generalidade e as limitações do método analítico-separativo muito empregado até então. Diante desta 
questão Monteiro (1962, p. 30-31) destaca que:  

Se a finalidade precípua do método geográfico é a explicação do fenômeno climático, se esta 
compreensão só pode ser obtida através da circulação atmosférica regional, regulada pelos centros de 
ação térmicos ou dinâmicos que, embora distribuídos zonalmente na superfície do globo, são células 
cuja circulação e conflito, sob a ação dos fatores geográficos, se definem na escala regional, este 
objetivo só poderá ser alcançado através do método dinâmico. Como então, a partir da análise separada 
dos elementos de um clima local, compreender uma gênese e sobretudo proceder a uma classificação? 
Este problema, focalizado na orientação analítica tradicional, baseada em índices numéricos, em dados 
médios que, mascarando os valores máximos e mínimos, e mesmo aqueles menos ocasionais, que 
apesar disto existem e se sucedem segundo uma pulsação e um ritmo próprio, nos fornece apenas algo 
de descritivo. 

Os estudos sobre a circulação atmosférica iniciado pelos autores (MORIZE, 1889 e 1922; DELGADO DE 
CARVALHO, 1917; PEIXOTO, 1907; SERRA; RATISBONNA, 1942; 1945; 1959; SERRA, 1954; 1960 e FRANÇA, 1945), 
associados à incorporação do conceito de clima preconizado por Sorre (1951) e a perspectiva integradora que a 
análise sistêmica permitia, foram elementos centrais no desenvolvimento da Climatologia proposta por Monteiro. 
Este ainda sofre influência das análises desenvolvidas por Emmanuel de Martonne (1953), que também seguia o 
conceito de Sorre (2006). Monteiro estabelecia um elo entre a descrição dos tipos climáticos que agrupavam 
grandes grupos climáticos, correlacionando-os com a classificação genética de Strahler (1951), apoiada na 
dinâmica das Massas de ar (ROSSATO, 2011). 

No Brasil, como identifica Ribeiro (2000, p. 47), Monteiro começou a construir em suas observações e 
estudos, ao longo das décadas de 1950 e 1960, no centro-oeste (MONTEIRO, 1951) e no litoral brasileiro 
(MONTEIRO, 1969), o que viria a ser conceito de ritmo até apresentá-lo na década de 1970. Monteiro (1971) 
aponta a importância da sucessão habitual dos tipos de tempo, o que exige um acompanhamento diário e até 
mesmo horário das condições atmosféricas, propondo assim a análise rítmica, que seria a sequência que conduz 
ao ritmo, que é a essência da análise dinâmica, procurando respostas para as variações diárias/horárias dos 
elementos climáticos por meio da circulação atmosférica regional em uma determinada localidade. 

Tal metodologia, que começa a ser utilizada e difundida nos estudos climáticos no Brasil, desencadeou 
inúmeras pesquisas em diferentes tipos climáticos brasileiros, que tinham como objetivo central entender a 
sucessão habitual dos tipos de tempo e de movimento, demonstrando o caráter dinâmico do clima por meio do 
seu ritmo. São exemplos, os estudos efetuados por Monteiro (1973), Brino (1973), Ferreira (2002), Silva et al. 
(2006), Wanderley e Nóbrega (2022). A corrente sistêmica se beneficiou do desenvolvimento de computadores e 
métodos de análise que aliviou o processamento de dados e mapas, bem como o desenvolvimento de modelos 
numéricos da atmosfera, oceano, e clima em geral, que tiveram uma rápida evolução até as representações 
quadridimensionais do sistema climático. 
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Neste quadro, as classificações climáticas acabam sendo um campo de análise minimizado na 
Climatologia geográfica, que propiciará um maior número de estudos e pesquisas no âmbito da Climatologia 
urbana, das mudanças climáticas, da variabilidade, das relações espaço/natureza, entre outros. Mesmo se 
apresentando em menor número na pesquisa em Climatologia, destacamos a pesquisa realizada por Monteiro 
(1973) que consistiu na Classificação climática para o Estado de São Paulo, a qual teve os pressupostos teórico-
metodológicos baseados na análise rítmica e na gênese do clima.  

Ressalta-se as novas aplicações da classificação climática proposta por Köppen (1936), nas quais observa-
se a alteração no aspecto estático da classificação, passando a utilizar, no lugar das médias dos elementos 
climáticos, os dados ano a ano dentro de um período de estudo. Exemplos desse tipo de aplicação podem ser 
encontrados em diversas escalas de análise. Na escala global temos Kottek et al. (2006); para a escala regional, 
são exemplos os trabalhos apresentados por Planchon e Rosier (2005) para o noroeste argentino, Quenol et al. 
(2008); Eveno et al. (2016) para a França, Mahmud e Abid (2015) para Bangladesh, KOTTEK et al. (2006). 

Para o Brasil destacamos os trabalhos realizados por Dubreuil et al. (2018) e Alvarez et al. (2013). 
Francisco et al. (2016) aplicou a classificação de Köppen para o estado da Paraíba. Além dessas aplicações, são 
ainda verificados estudos que objetivam mostrar a evolução atual e a projeção futura do clima aplicando a 
classificação climática de Köppen, tais como Feng e Du (2013) aplicados para a China; Martins et al. (2018) aplicado 
para o estado de Minas Gerais; e Rubel e Kottek (2010), que aplicaram a classificação climática de Köppen e Geiger 
(1961) numa escala global.  

Martins et al. 2018, também aplicou a classificação climática de Thornthwaite (1948) na caracterização 
atual e futura do clima para o estado de Minas Gerais. Andrade Jr. et al. (2005) realizaram uma classificação 
climática e regionalização da região semiárida do estado do Piauí, aplicando o índice de umidade de Thornthwaite. 
Francisco et al. (2016) aplicou a classificação de Thornthwaite para o estado da Paraíba. 

A análise sistêmica e os recursos tecnológicos permitiram o uso de meios anteriormente pouco presentes 
nas classificações climáticas, e inauguraram uma possibilidade e amplitude de análises até então pouco 
desenvolvidas. Nesse contexto, Novais (2019) criou um sistema de classificação climática utilizando uma 
quantidade expressiva de dados de reanálise e também por modelagem. Para o ajuste dos limites das unidades 
climáticas, é observada a escala climática adotada.  

O uso dos dados de reanálise permitiu delimitar unidades climáticas para locais sem a presença de dados 
climatológicos de superfície ou com séries de dados com falhas. Outras aplicações da classificação climática 
proposta por Novais (1999) vêm sendo aplicadas em diferentes escalas no Brasil, seja na esfera de um município 
(NOVAIS, 2021) ou na de regiões (ALLOCCA et al., 2021; NOVAIS; GALVANI, 2022; NOVAIS, 2019; NOVAIS et al., 
2018; NASCIMENTO; NOVAIS, 2020; NOVAIS, 2017). 

Publicações recentes estão retomando e criando métodos de classificação climática, incorporando análise 
sistêmica e novas tecnologias. Como exemplos, destacamos os estudos realizados por Cronemberger et al. (2011), 
que apresentaram um mapeamento bioclimático para o estado do Rio de Janeiro; a conexão dos distintos níveis 
escalares e sistêmicos na análise climatológica mostrado por Jardim (2015); a proposição de unidades climáticas 
para Unaí (MG) (SILVA; JARDIM, 2019), e Diniz et al. (2015) que analisaram os sistemas atmosféricos atuantes no 
estado do Rio Grande do Norte e realizaram o mapeamento de isoietas e delimitação dos diferentes tipos 
climáticos presentes no estado.   

Essa análise histórica sobre as classificações proposta por Pabón (2009) nos mostra um mundo com 
extrema complexidade, no qual as diferentes formas e abordagens de análise, métodos de estudo, se mesclam na 
tentativa de compreender e classificar a relação entre sociedade e natureza como uma unidade divergente, 
porém, complementar. Da mesma maneira, os distintos métodos e abordagens aplicados ao longo do tempo na 
análise climática e nas classificações climáticas em muito contribuem no avanço contínuo de entender o clima dos 
lugares e os lugares do clima, o que nos leva a pensar no momento histórico atual, no qual há uma materialidade 
evidenciada na forma de tecnologias de informação e possibilidades da execução de modelos.   

A reanálise na proposição de classificações climáticas 

A reanálise climática é um reprocessamento de observações climáticas que usa sistemas de previsão do 
tempo e técnicas de assimilação de dados objetivando obter uma descrição abrangente da circulação atmosférica 
empregando a maior quantidade de informação possível (DEE et al., 2014). Essas reanálises produzem dados tanto 
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para estudos climáticos quanto de tempo, sendo geradas por grandes centros de pesquisa meteorológica, como 
o NOAA (National Oceanic and Atmospheric Administration), a NASA (National Aeronautics and Space 
Administration), o ECMWF (European Centre for Medium-Range Weather Forecast), e o JMA (Japan 
Meteorological Agency) (FASULLO, 2012).  

Essa informação é muito interessante para localidades remotas, que não apresentam registros de dados 
climáticos ou dados de baixa qualidade, decorrentes de falhas no processo de registro da coleta dos mesmos. 
Consequentemente, tal fato acaba por produzir séries históricas de dados meteorológicos com falhas e 
inconsistências. Em razão disso, os centros de previsão do tempo vêm ampliando o uso dos produtos de reanálise, 
que podem ser compreendidos como séries de dados meteorológicos obtidos por meio de assimilação e nova 
análise de dados observados em todo o planeta com fins de reconstruir o clima atual e pretérito. Entretanto, os 
mesmos podem variar de acordo com a resolução espectral especial, além do algoritmo e o modelo, como pode 
ser observado na tabela de comparação da dados de reanálise, que pode ser acessado no sítio: 
https://reanalyses.org/atmosphere/comparison-table.  

De acordo com Liberger (2016), cada centro tem seu próprio modelo numérico operacional, sendo que 
os conjuntos de reanálise apresentam diferenças entre si, o que leva à realização de inúmeros estudos de 
comparação entre conjuntos distintos de reanálise (TRENBERTH et al., 2005; TRENBERTH et al., 2011; FASULLO, 
2012). A grande quantidade de modelos executados para períodos pretéritos gera conjuntos de dados que 
permitem a realização de análises climáticas baseadas em dados regularmente espaçados. 

Na década de 1990, foram desenvolvidos os NCEP/NCAR I e II (do NOAA), que são conjuntos de dados 
com resolução espacial de 2,5°, apresentando mais de 20 variáveis climáticas (TRENBERTH et al., 2005), como 
dados de chuva e temperatura em 17 níveis de pressão atmosférica. Essa primeira geração de reanálises 
apresentou muitos problemas de espacialização, principalmente em dados relacionados ao vapor d’água, 
conforme Zveryaev e Chu (2003), e Trenberth et al. (2005).  

A segunda geração de reanálises desenvolvidas já nos anos 2000, tem dois principais produtos: o ERA-40 
(do ECMWF) e o JRA-25 (reanálise da JMA, integrando 25 anos de dados). Apesar de terem apresentado melhorias, 
problemas quanto ao vapor d’água persistem nessas reanálises (FASULLO, 2012). Conforme Liberger (2016), a 
partir de 2010, uma terceira geração foi desenvolvida e alguns projetos de reanálise apresentaram melhorias 
quanto à resolução, inicialização e técnicas de assimilação dos dados, além de incorporar mais faixas espectrais 
das informações provenientes de satélites meteorológicos e apresentar melhorias nos modelos. Dentre as 
reanálises da assim chamada terceira geração, temos a CFSRR (NCEP Coupled Forecast System Reanalyses and 
Reforecast) (SAHA et al., 2010), o MERRA (NASA’s Modern Era Retrospective Analysis for Research and 
Applications) (RIENECKER et al., 2011) e o Era-Interim (do ECMWF) (SIMMONS et al., 2007).  

Apesar de toda essa evolução em termos de reanálise climática, a maioria ainda não conseguiu superar 
as limitações relativas aos dados de umidade (FASULLO, 2012; TRENBERTH et al., 2011), o que dificulta estudos de 
aspectos hidrológicos, especialmente quanto à tendência e variabilidade. Outra forma de disponibilização de 
dados em grades regulares é a partir de modelos que combinam dados sinóticos com outras diversas fontes de 
dados, aos quais são aplicados algoritmos que estimam os valores para grades espaciais fixas pré-definidas (YIN et 
al., 2004; FASULLO, 2012). Brohan et al. (2006) citam os principais exemplos desse formato, sendo o GPCP (Global 
Precipitation Climatology Project) (ADLER et al. 2003), o GPCC (Global Precipitation Climatology Centre) 
(SCHNEIDER et al., 2013) e o CRU (Climate Research Unit) os principais. 

Os dados gerados a partir de resultados de assimilação por modelos também podem ser utilizados. Dentre 
estes se destacam o CMIP3 (Coupled Model Intercomparison Project phase 3) (MEEHL et al., 2007), GFS Model 
Output (Global Forecast Service) e GHCN-3 (Gridded Land Precipitation and Temperature Anomalies). Qualquer um 
desses conjuntos de dados pode ser utilizado para uma grande quantidade de estudos que buscam analisar a 
variabilidade temporal ou espacial de variados fenômenos atmosféricos, tendências, médias etc. Gulizia e Camiloni 
(2015) analisaram o comportamento mensal da chuva na América do Sul segundo três conjuntos de dados (CRU, 
GPCC e da Universidade de Delaware - UDel) e verificaram que, de forma geral, há pequenas variações entre eles, 
que não são estatisticamente significativas. 

Para a elaboração dessa classificação climática, foram utilizados dados obtidos pelo projeto CHELSA 
(Climatologies at High Resolution for the Earth’s Land Surface Areas) hospedado pelo Instituto Federal Suíço de 
Pesquisa de Floresta, Neve e Paisagem WSL, e desenvolvido em cooperação com o Departamento de Geografia da 
Universidade de Hamburgo, Universidade de Zurique e Universidade de Göttingen (KARGER et al., 2021). O CHELSA 
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consiste em um algoritmo de dados de resolução melhorada a partir de produtos de reanálise do ERA-Interim, 
disponíveis para download gratuito. O projeto dispõe de dados matriciais com resolução espacial de 1 km², em 
formato matricial, de temperatura, precipitação e 19 biovariáveis derivadas.

Conforme Fialho e Santos (2022), a classificação de Novais permitiu, por meio da utilização dos dados de 
reanálise, delimitar unidades climáticas em locais com pouca ou nenhuma informação climatológica. Essa foi a 
principal contribuição da reanálise climática para esse trabalho, pois não tínhamos como espacializar dados 
meteorológicos em áreas como a Amazônia, por exemplo, além de obtermos dados corrigidos de estações 
meteorológicas com falhas em suas observações, o que acontece em todas as regiões do Brasil. 

Conforme a validação feita por Novais (2019), os dados de temperatura do ar do CHELSA e os de 41 
estações do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET) espalhadas pelo bioma Cerrado, no período de 1979 a 
2013, apresentaram um coeficiente de determinação ajustado ao modelo linear em 0,9595, mostrando que a 
diferença da temperatura foi menor que 1°C em mais de 90% das análises, e menor que 0,5 °C em 73%, como 
mostra a Figura 2. 

Para testar o algoritmo CHELSA no estado de São Paulo, Novais e Galvani (2022) utilizaram 10 estações 
climatológicas do INMET, comparando-se as pluviosidades médias anuais, onde houve uma variação máxima anual 
de 43 mm a mais para o CHELSA em Paranaíba (MS), e 20 mm a menos para o CHELSA em Castro (PR), sendo que 
a média da diferença foi de 13 mm anuais. Em Uberaba (MG), os dados do INMET com os do CHELSA foram 
praticamente os mesmos para o período. Mais dados de comparação desse algoritmo serão vistos no Capítulo I 
da segunda parte desse livro.

A proposta de Novais (2019) já foi utilizada em escalas inferiores em alguns municípios do Brasil, a citar: 
Viçosa (MG) (FIALHO; SANTOS, 2022), Ponte Nova (MG) (ALLOCCA et al., 2021a), Prata (MG) (NOVAIS, 2021a), e 
Uberaba (MG) (NOVAIS, 2021b). Semelhantemente, foi aplicada na Zona da Mata Mineira (ALLOCCA et al., 2021b), 
no Triângulo Mineiro e no Alto Paranaíba (NOVAIS et al., 2018), em Serra-ES (OLIVEIRA; ALLOCCA, 2021), e em 
Formosa (GO) (NOVAIS; PIMENTA, 2021, e PIMENTA; NOVAIS, 2021).

Figura 2 - Comparação da temperatura média anual das estações do INMET na área core do Cerrado, com o 
algoritmo CHELSA, durante os anos de 1979 a 2013. 

Fonte: Novais (2019).

Portanto, acreditamos que a utilização dos dados de reanálise climática é uma opção mais prática, ágil e 
segura na espacialização de dados, principalmente com a finalidade de classificar o clima, desde a escala zonal a 
até a sub-regional. Em todos os estudos realizados até então, verificou-se que há uma melhor identificação das 
unidades escalares inferiores até o nível mesoclimático. Também, o sistema de classificação ainda permite a 
incorporação de novos critérios, nas escalas meso e topoclimáticas, a fim de melhor identificar as unidades 
climáticas, de acordo com as dinâmicas sociais sobre a superfície.
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Jardim (2015) e Machado (2021) afirmam que a multiescalaridade dos dados de reanálise permite uma 
melhor análise geográfica do clima. Portanto, cremos que a utilização da reanálise climática é uma opção mais 
prática, ágil e eficiente na espacialização de dados, principalmente com a finalidade de classificar o clima. 

Acreditamos, assim, que reanálise climática auxilia nos modelos de classificação climática, tanto em 
escala local quanto global, pois fornece informações climatológicas de locais com pouca distribuição ou com 
nenhuma estação meteorológica. Para países de dimensões continentais como o Brasil isso nos parece de grande 
valia e importância. E, também, garante os dados de regiões com baixa qualidade de informações, decorrente de 
falhas no processo de registro da coleta do dado meteorológico, condição ainda evidenciada, mesmo com os 
avanços conquistados a partir da automação dos equipamentos e do uso de tecnologias de informação. Em pleno 
século XXI muitos dos estudos climáticos ainda se deparam com séries históricas de dados meteorológicos com 
falhas e inconsistências, o que é minimizado na reanálise climática, devido aos vários procedimentos de correções 
aplicados aos dados. Esse benefício deve ser assim compreendido como uma vantagem significativa na proposição 
de classificações climáticas.  

Considerações Finais 

Não podemos mudar o passado, podemos ter arrependimentos, remorsos, lembranças de momentos 
felizes. O futuro, por sua vez, é incerteza, desejo, inquietude, espaço aberto, talvez destino. Podemos 
vivê-lo, escolhê-lo, porque ainda não existe; nele tudo é possível... (ROVELLI, 2018, p. 25).  

O tema abordado neste capítulo buscou contextualizar a temática da importância das classificações 
climáticas, seja para o momento atual ou no passado. As preocupações sobre os impactos dos fenômenos 
climáticos sobre a superfície terrestre nos obrigam a pensar que o rebatimento dos mesmos não é igual em todos 
os lugares. No atual momento em que as discussões acerca das mudanças climáticas ampliaram seu debate para 
além da afirmação do aquecimento da temperatura do ar, compreender a complexidade do clima nas suas escalas 
é por demais importante. É neste sentido que o pretérito acumulado sobre o tema classificações climáticas, se 
apresenta na vanguarda. 

Com esse cenário e ainda associado aos problemas de continuidade de registros dos parâmetros 
climáticos, principalmente no Hemisfério Sul, a possibilidade de (re)leitura dessas informações climáticas é 
pertinente e necessária. A releitura e a proposição de classificações climáticas demonstram um intuito de amenizar 
e permitir um melhor entendimento da variabilidade do clima do planeta. Neste sentido, as pesquisas sobre 
classificação das unidades climáticas, ou classificações climáticas, não nos parece uma teoria démodée, 
principalmente por sua relevância atual e a disponibilidade de novas técnicas, equipamentos e dados. E isso inclui 
do uso dos dados de reanálise.  

Conhecer, portanto, autores de diferentes momentos históricos se faz necessário no exercício de 
sintetizar, dar um panorama daquilo que se conhece sobre estudos do clima e proposições de classificações 
climáticas. Esse esforço, digamos necessário, nos remeteu a uma leitura de referências nacionais desenvolvidas 
por pesquisadores(as) que se tornaram referência, na medida em que aplicaram e criaram também métodos de 
classificação de unidades climáticas para o território brasileiro.  

O pretérito não foi desconsiderado. Um esforço foi realizado a fim de trazer para o debate obras nacionais 
e internacionais, as quais utilizamos por muito tempo, mas foram esquecidas na neblina da incompreensão 
provocada pelo afã das novas preocupações, essencialmente aquelas a partir da década de 1990, uma condição 
que não se deu somente na ciência geográfica. De fato, consideramos essa revisão bibliográfica também uma 
contribuição à compreensão dos temas centrais e transversais presentes nesta introdução, sendo citados e 
incluídos ao longo do texto quase duzentas obras. 

Com a mudança de patamar e do foco do debate sobre as mudanças climáticas, que vislumbrou a seara 
de um mundo cada vez mais tecnológico e veloz, onde o consumo de informações se tornou a regra, ousamos 
dizer que a observação da espacialidade e da ocorrência das consequências desiguais sobre o planeta Terra ficou 
em segundo plano. No que tange à Geografia isso nos parece um equívoco; na Climatologia Geográfica ainda mais. 
A dinâmica climática é um fenômeno especial e deve ser estudado e compreendido a partir deste princípio.  Temos 
que lembrar: a essência da Climatologia Geográfica consiste em combinar os diferentes elementos meteorológicos 
de maneira que resultem em uma informação que seja compreensível e que gere subsídios para tomadas de 
decisão. Aqui está o elemento central de sua espacialidade.  
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É neste contexto, e sob essa perspectiva, que os autores deste texto aceitaram o desafio de rever, refletir 
e recriar novas formas de observar o clima em suas unidades espaciais, a partir do uso de novas ferramentas de 
informações climatológicas disponíveis, na forma de dados de reanálise, que muito são utilizadas, atualmente, em 
diferentes contextos na Climatologia Geográfica e em outras áreas do conhecimento. 

Ainda que se vislumbre dificuldades de combinar as observações em unidades espaciais, que representem 
bem as regiões climáticas, todo este desafio de propor classificações é um exercício que não pode ser desprezado. 
Contudo, diferentemente das demais classificações climáticas, que abordavam escalas globais e regionais, com 
dificuldades na eleição de limites tipológicos os da proposta apresentada (Quadro 7), permite alcançar a 
articulação escalar de forma mais imbricada. Esta classificação climática não pode ser compreendida como um 
método separatista ou dinâmico, e, sim, como uma proposta híbrida. 

A discussão apresentada não finaliza a questão. Há lacunas a serem preenchidas; muito ainda está em 
aberto, sendo possível futuras inserções e reflexes sobre a temática, a qual é muito cara aos geógrafos que se 
aventuram pela questão do clima no Brasil. Esperamos que esse trabalho possa ser o início de uma retomada das 
preocupações das questões escalares e que também possam surgir novas propostas de classificações climáticas, 
as quais venham enxergar com maior clareza a dinâmica climática sobre o território brasileiro e, mesmo, de outros 
países. 

Desejamos uma boa leitura, e que o exercício aqui realizado possa servir de inspiração para futuros 
questionamentos, aprimoramento do debate e, mesmo, para a realização de críticas. A ciência evoluiu a partir dos 
erros, mas sempre propôs novos métodos e inquietações. Inquietações estas, por exemplo, que nos levam ao 
olhar cotidiano sobre o tempo e o clima, no identificar de seu ritmo, o qual não é o mesmo da vida. 

 

Amanheceu, e não tenho mais o frescor da relva e das árvores, 
O inverno desapareceu. 

A terra, ferida, enlouqueceu. 
O verão se apoderou, 

e o outono morreu. 
Foi-se tudo. 

Foi-se o tempo, a brisa e a paz. 
Assim como a esperança 

De um porvir melhor. 
E nada veio para ocupar o seu lugar. 

 
Final do verão escaldante do centro-sul do Brasil em março de 2023. 

... muita chuva, tragédias por mais uma vez se fizeram presentes.   
 

Edson Fialho. 
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Introdução 

Como a superfície terrestre não é homogênea, distintos fatores ou controles climáticos justificam o fato 
de que, em uma mesma latitude, ocorram climas variáveis. No ensejo de se conhecer as características climáticas 
de determinada localidade, um ensaio inicial é verificar a sua tipologia climática, tendo em vista que ela é definida 
a partir do agrupamento e da síntese de seus parâmetros climáticos, fenômenos atmosféricos e repercussões 
paisagísticas. 

Sempre houve por parte dos pesquisadores, cujo foco da pesquisa considera a escala mesoclimática, 
preocupação e necessidade de classificar os macroclimas (NÓBREGA, 2010). Os Sistemas de Classificação Climática 
(SCC), permitem analisar e definir os tipos climáticos de forma a auxiliar na troca de informações, e posteriores 
análises que subsidiam distintos propósitos. 

Ayoade (2003, p. 224) pontua que o intuito principal dos sistemas de classificação climática é a retratação 
“de um arranjo eficiente de informações em uma forma simplificada e generalizada” e complementa que eles 
constituem importantes insumos analíticos ao planejamento urbano, rural, regional e ambiental, principalmente 
de atividades diretamente relacionadas à organização e produção do espaço, a exemplo da agricultura, da 
indústria e do turismo. 

As classificações climáticas se baseiam na descrição de diferentes parâmetros climáticos, tendo como 
intuito final sistematizar, sintetizar, simplificar e representar a grande quantidade de informações referentes às 
características do clima de dada localidade, valendo-se de hierarquias, escalas e parâmetros distintos. Devido à 
complexidade e às dificuldades que envolvem os procedimentos à obtenção das classificações climáticas, várias 
abordagens e técnicas foram adotadas, o que resultou em diversos sistemas de classificações do clima, os quais, 
de modo geral, empregam critérios tais como a precipitação, a temperatura, a evapotranspiração, a vegetação, e 
a dinâmica das massas de ar – dentre outros. Tais parâmetros, muitas vezes, são empregados como variáveis 
independentes, mas também são utilizados em diferentes combinações (NÓBREGA, 2010). 

Apesar do fato de que duas localidades raramente possam apresentar as mesmas características 
climáticas, sobretudo pela influência dos vários aspectos geográficos envolvidos, é possível considerar áreas 
homogêneas em relação aos elementos e às características climáticas (VIANELLO; ALVES, 2000). Nesse sentido, 
Mendonça e Danni-Oliveira (2007) sugerem que a classificação climática retrata uma forma de 
“compartimentação do espaço, que consiste em classificar para regionalizar, e regionalizar para facilitar a 
representação do conhecimento”, nesse caso, dos atributos e das características climáticas de determinada 
localidade. 

Todavia, é importante frisar que os sistemas de classificação climática possuem deficiências, tais como a 
grande generalização, a considerável subjetividade e a impossibilidade de precisar os limites de cada região 
climática, pois o que se verifica é uma transição gradual de uma região para outra. Além disso, deve-se considerar 
que o clima é extremamente dinâmico. Portanto, sempre haverá uma variação temporal (das médias) e espacial 
(dos limites das regiões homogêneas) da representação estática da classificação do clima, conforme salientam 
Ayoade (2003), Mendonça e Danni-Oliveira (2007), e Torres e Machado (2011). 

 
11 Alguns trechos desse capítulo foram originalmente publicados por Nascimento, Oliveira e Luiz (2017), sendo o presente texto uma versão atualizada e 
estendida da versão original. 
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As primeiras tentativas de definir regiões de climas homogêneos são atribuídas a filósofos, astrônomos e 
naturalistas. Como exemplo, atribui-se ao filósofo grego Aristóteles (384 a 322 a.C.) a proposição dos cinco sistemas 
zonais de temperatura, associados ao ângulo de inclinação do planeta e à incidência dos raios solares – ou seja, 
basicamente a partir de aspectos astronômicos (OLIVER, 2005). A partir dessas zonas térmicas, o filósofo grego 
Parmênides (530 a 460 a.C.) postulou, por volta de 500 a.C., o que pode ser considerado como o primeiro sistema de 
classificação climática (STRAUSS, 2007), definindo, conforme a influência da latitude na insolação e, por conseguinte, 
na temperatura, três zonas gerais: a zona tórrida (entre os trópicos de Câncer e Capricórnio), a zona temperada (entre 
os trópicos e os círculos polares), e a zona frígida (entre os círculos polares e os polos) – Figura 1.1. 

A invenção e o desenvolvimento de instrumentos meteorológicos a partir do século XV12 permitiu o 
conhecimento dos reais valores dos elementos climáticos de dada localidade que, anteriormente, eram estimados 
astronomicamente, ou a partir de percepções de viajantes. Nesse contexto, convém mencionar a representação 
das zonas térmicas globais, a partir das isotermas anuais, traçadas por Alexander von Humboldt em 1871, 
conforme apontado por Oliveira e Nascimento (2011). Dessa forma, após o século XVII houve um grande 
incremento na quantidade de classificações climáticas, com abordagens e técnicas diversas – sendo estimados 
mais de 200 esquemas atualmente (MENDONÇA; DANNI-OLIVEIRA, 2007). 

Figura 1.1 - As zonas térmicas propostas por Parmênides em 500 a.C. 

 
Fonte: https://blogcatedranaval.com/2020/03/17/las-zonas-climaticas-en-la-antiguedad/. 

No que concerne às abordagens aplicadas à proposição e aplicação dos sistemas de classificação 
climática, Ayoade (2003) aponta para a existência de duas principais: a empírica ou genérica, alicerçada na 
descrição de um ou mais elementos climáticos, e a genética, que se baseia principalmente nos fatores ou 
controladores climáticos. Os controles climáticos são muito mais difíceis de aferir do que os elementos climáticos. 
Por tal motivo, a maior parte das classificações climáticas seguiu a abordagem empírica, para a qual há maior 
disponibilidade de informações (AYOADE, 2003). 

A abordagem empírica, também considerada como descritiva, apresenta dois segmentos. Um utiliza 
essencialmente a descrição dos elementos climáticos, com base em dados meteorológicos, enquanto o outro 
segmento se baseia no efeito do clima sobre os elementos naturais, geralmente sobre a vegetação, ou sobre o 
solo. Os sistemas de classificação do clima apoiados na abordagem empírica, se baseiam geralmente na descrição 
dos elementos climáticos: temperatura do ar, precipitação, umidade e evapotranspiração. Alguns empregam 
como critérios, o balanço de radiação, as amplitudes térmicas, a temperatura dos meses mais frios e mais quentes, 
a duração dos períodos chuvosos e de estiagem ou a quantidade de dias com chuva (MALUF, 2000). 

 
12 A exemplo do anemômetro, inventado por Leon Battista Alberti em 1450 (reinventado por Robert Hooke em 1644 e readaptado para o modelo de 
conchas por Thomas Rommey Robinson em 1846); do termômetro, inventado por Galileu Galilei em 1592; e o barômetro, inventado por Evangelista 
Torricelli em 1643. 
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Figura 1.2 - Mapa de isotermas elaborado por Alexander von Humboldt, 1817. 

 
Fonte: http://www.davidrumsey.com/maps5455.html. 

Por sua vez, a abordagem genética também se ramifica em duas vertentes. Uma considera a dinâmica 
das massas de ar e o regime das chuvas, enquanto a outra considera o balanço de energia como principal fator 
controlador do clima. Os sistemas de classificação climática que empregam a abordagem genética devem também 
ser entendidos como aqueles orientados pelos preceitos da Climatologia Dinâmica e/ou Geográfica, pois buscam 
identificar a gênese das características e variabilidades dos elementos e fenômenos climáticos. 

Tendo em vista o rol de sistemas de classificação climática e sua pertinência na climatologia ao prover a 
síntese das características climáticas de determinada região, o presente capítulo visa apresentar o histórico dos 
principais sistemas de classificação climática desenvolvidos para o contexto global e para o território brasileiro, 
especificando as abordagens, os critérios empregados e as possíveis afinidades, assim como diferença entre os 
mesmos.  

Dessa forma, o texto apresenta essencialmente um caráter bibliográfico, buscando demonstrar a 
descrição dos critérios empregados e a representação cartográfica dos sistemas de classificação climática. Os 
sistemas são apresentados em ordem cronológica, separados pela abordagem empregada (empírica e genética), 
sendo indicados, inicialmente, aqueles desenvolvidos para a escala global e, logo na sequência, para o território 
brasileiro. 

Panorama dos sistemas de classificação climática de escala global 

A mais antiga classificação feita com base em dados meteorológicos e fundamentos científicos data de 
1874, foi elaborada pelo cientista francês De Candolle. O autor apresentou uma proposta de classificação 
descritiva (empírica) baseada no efeito do clima no desenvolvimento da vegetação, identificando cinco zonas: 
megatherms, xerophiles, mesotherms, microtherms e hekistotherms (Figura 1.3). 
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Figura 1.3 - Classificação climática proposta por De Candolle (1874). 

 
Fonte: Nascimento, Oliveira e Luiz (2017). 

Alexandre Supan propôs, em 1879, uma classificação demasiadamente simples, na avaliação de Torres e 
Machado (2011), utilizando como critérios a temperatura média anual e a Temperatura Média do Mês Mais Frio 
para definição das zonas térmicas da Terra em clima quente, temperado e frio (Figura 1.4). As propostas 
elaboradas por De Candolle e Supan apresentam certa semelhança, definindo regiões climáticas de forma bastante 
generalizada, aparentemente se baseando em isotermas das médias anuais e do mês mais quente, que tendem a 
acompanhar os principais paralelos (equador, trópicos, e círculos polares). 

Figura 1.4 - Classificação climática proposta por Supan (1879). 

 
Fonte: Nascimento, Oliveira e Luiz (2017). 
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Mais do que uma classificação dos climas, Herbertson propôs, em 1905, uma classificação das principais 
regiões naturais do mundo, empregando como critério as idades geológicas, as médias anuais de temperatura, a 
definição da estação chuvosa, os diferentes tipos de vegetação, e a densidade populacional. Na compreensão do 
autor, o clima não pode ser visto apenas como um dos elementos físicos a serem quantificados e considerados na 
classificação, mas, sobretudo, como a síntese das várias influências que atuam na superfície. Essa proposta 
identificou seis regiões naturais principais: polar, temperada fria, temperada quente, deserto tropical ocidental, 
montanhas tropicais ou subtropicais elevadas (tipo tibetano) e planícies equatoriais (tipo amazônico), subdivididas 
em outras categorias (Figura 1.5). 

Holdridge apresentou em 1947 um sistema de classificação bioclimática baseado na distribuição dos 
grandes ecossistemas vegetacionais, condicionados pelos parâmetros de temperatura média anual (corrigida pela 
altitude e latitude), precipitação média anual e a evapotranspiração. Segundo essa classificação, os climas do 
mundo se dividem em 37 classes denominadas zonas vitais (life zones). 

Uma das propostas de classificação climática mais conhecidas na literatura foi aquela apresentada por 
Thornthwaite, inicialmente em 1948, sendo considerada revolucionária por empregar os conceitos de balanço 
hídrico e de Evapotranspiração Potencial para o cálculo do índice de umidade. O sistema supracitado apresenta 
120 tipos climáticos (YNOUE et al., 2017), dos quais 32 foram representados em escala global. Todavia, Ayoade 
(2003) pontua o método de Thornthwaite para classificação como difícil de manejar e deficiente, no que se refere 
ao refinamento matemático. 

Figura 1.5 - Classificação das principais regiões naturais proposta por Herbertson (1905). 

 
Fonte: Adaptado de Herbertson (1905). 
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A proposta de Thornthwaite (1948) foi reformulada com a colaboração de Mather em 1955. O modelo 
aperfeiçoado e apresentado com referência de Thornthwaite e Mather (1955) se baseia no balanço hídrico 
(Evapotranspiração Potencial, déficit e excedente hídrico) para obtenção do índice de umidade efetiva (Im), 
calculado a partir da Equação 1, cujos valores encontrados são responsáveis pela indicação das principais 
tipologias climáticas (Figura 1.6). A proposta de Thornthwaite e Mather (1955) tomou como base que a capacidade 
de armazenamento de água no solo é variável em função de suas propriedades, capacidade de campo, e ponto de 
murcha permanente, na camada explorada pelas raízes das plantas (NÓBREGA, 2010). 

Figura 1.6 - Classificação climática proposta por Thornthwaite e Mather (1955), especificando os tipos climáticos 
baseados no cálculo do índice de umidade efetiva13.  

 
Fonte: https://www.studocu.com/in/document/pondicherry-university/earth-and-environment/thornthwaite-climatic-

classification/33623121.  

Na proposta de Thornthwaite e Mather (1955), inicialmente deve ser calculado o índice de umidade 
efetiva para indicação dos tipos climáticos, explicitados no Quadro 1.1. Para definição do Subtipo Climático 
(Quadro 1.2), caso o valor do índice de umidade efetiva indique tipo úmido (A, B ou C2) deve ser utilizado o índice 
de aridez (Ia), descrito na equação 2; ao passo que, caso seja determinado o clima seco (C1, D ou E), sugere-se 
empregar o índice de umidade (Iu) detalhado na equação 3. 

           (1) 

           (2) 

            (3) 

Em que:   
Im é o Índice de umidade efetiva; 
Ia é o Índice de aridez; 
Iu é o Índice de umidade; 
Exc é o excedente hídrico anual;  
Def é o déficit hídrico anual;  
ETP é a Evapotranspiração Potencial anual. 

 
13 Lima et al. (2021) aplicaram o sistema de classificação climática de Thornthwaite e Mather (1955) para o território brasileiro, com um mapeamento em 
maior escala e maior detalhamento que este. 
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Quadro 1.1 - Tipos climáticos baseados no índice de umidade efetiva (Im) proposto por                                        
Thornthwaite e Mather (1955). 

Valores de Im Tipo Climático Símbolo 
> 100 Muito úmido A 

80 100 - B’4 

60  80 Úmido B’3 
40  60 - B’2 

20  40 - B’1 
0  20 Subúmido úmido C2 
-20  0 Subúmido seco C1 

-40  -20 Semiárido D 
-60  -40 Árido E 

Fonte: adaptado de Thornthwaite e Mather (1955). 

Quadro 1.2 - Subtipos climáticos baseados no índice de aridez (Ia) e de umidade (Iu) proposto por                
Thornthwaite e Mather (1955). 

Tipo Climático 
Classes de Ia ou Iu 

Subtipo Climático Símbolo 
Intensidade Período 

Úmido 
(A, B ou C2) 

0  Ia < 16,7 - Déficit baixo ou inexistente r 

16,7  Ia < 33,3 
DEFS > DEFW Déficit moderado no verão s 
DEFS < DEFW Déficit moderado no inverno w 

Ia  33,3 
DEFS > DEFW Grande déficit no verão s2 
DEFS < DEFW Grande déficit no inverno w2 

Tipo Climático 
Classes de Ia ou Iu 

Subtipo Climático Símbolo 
Intensidade Período 

Seco 
(C1, D ou E) 

0  Iu < 10 - Excesso baixo ou inexistente d 

10  Iu < 20 
SURS > SURW Excesso moderado no verão s 

SURS < SURW Excesso moderado no inverno w 

Iu  33,3 
SURS > SURW Grande excesso no verão s2 
SURS < SURW Grande excesso no inverno w2 

Fonte: adaptado de Thornthwaite e Mather (1955). 

Um segundo Subtipo Climático é determinado a partir da eficiência térmica do clima, que corresponde 
ao valor de Evapotranspiração Potencial anual (ETP), cujas classes são indicadas no Quadro 1.3. Por último, 
especifica-se um terceiro Subtipo Climático baseado na concentração da eficiência térmica do verão (ETV), 
calculada a partir da Equação 4 e que apresenta as classes demonstradas também no Quadro 1.3. 

           (4) 

Em que:  

ETV é a eficiência térmica de verão; 
ETPv é o somatório dos valores de Evapotranspiração Potencial no período do verão; 

ETP representa o valor de Evapotranspiração Potencial anual. 

Além de considerada como uma classificação climática bastante difícil de manejar e usar, a proposta de 
Thornthwaite e Mather foi duramente criticada pela comunidade científica (SILVA NETO; SALES, 2020), a ponto de 
ter sido considerada inconsistente, estruturalmente fraca e teoricamente inexata (AYOADE, 2003). Devido às 
críticas de sua aplicabilidade e dos resultados, esse sistema de classificação não é muito usual, embora ainda seja 
empregado para fins agrícolas ou em estudos pedológicos. 
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Quadro 1.3 - Subtipos climáticos definidos pela Evapotranspiração Potencial anual (ETP) e pela eficiência térmica do 
Verão (ETV) proposto por Thornthwaite e Mather (1955). 

Evapotranspiração potencial anual (ETP) Eficiência térmica do Verão (ETV) 
Tipo Climático Classes Símbolo Símbolo Classes 
Megatérmico ETP  1140 A’ a’ ETV < 48 

Mesotérmico 

1140 >ETP  997 B’4 b’4 48  ETV < 51,9 
997 > ETP  885 B’3 b’3 51,9  ETV < 56,3 

885 > ETP  712 B’2 b’2 56,3  ETV < 61,6 
712 > ETP  570 B’1 b’1 61,6  ETV < 68 

Microtérmico 
570 > ETP  427 C’2 c’2 68  ETV < 76,3 

427 > ETP  285 C’1 c’1 76,3  ETV < 88 
Tundra 285 > ETP  142 D’ d’ 88  ETV 

Gelo ETP < 142 E’ - - 

Fonte: adaptado de Thornthwaite e Mather (1955). 

Outra proposta consagrada e bastante aplicada para diversas localidades do globo, em escala nacional, 
regional e local, foi o sistema de classificação climática desenvolvido inicialmente em 1918 por Wladimir Köppen, 
diversas vezes modificado pelo próprio autor, até o ano de 1936, quando foi publicado. A classificação climática 
de Köppen (1936), constitui-se em um dos mais importantes sistemas de classificação utilizado há mais de 80 anos, 
adotando os critérios da classificação empírica, e postulando a vegetação como a melhor expressão do clima na 
paisagem (VIANELLO; ALVES, 2000). O sistema emprega simultaneamente os parâmetros de temperatura e de 
distribuição sazonal da precipitação, e considera os meses mais frios e quentes como “Fatores Verdadeiramente 
Ativos”, ao passo que os valores críticos desses dois períodos são utilizados para identificar as principais zonas 
climáticas. No caso das áreas áridas, o autor considerou o parâmetro precipitação como “Fatores 
Verdadeiramente Ativos” (NÓBREGA, 2010).    

Em 1961, Rudolf Geiger realizou uma nova modificação para a proposta de Köppen, passando a ser 
considerada como classificação climática de Köppen-Geiger (1961). A classificação climática de Köppen-Geiger, 
mais conhecida e diversas vezes denominada apenas por “classificação de Köppen”, é um dos sistemas mais 
amplamente empregados em trabalhos científicos e também é o sistema de classificação global dos tipos 
climáticos mais utilizado em Geografia, Climatologia e Ecologia (FRANSCICO; MEDEIROS; MATOS, 2015). A 
classificação Köppen-Geiger é fundamentada na hipótese de que a vegetação natural de cada grande região da 
Terra é fundamentalmente uma expressão do clima que nela prevalece (SAMPAIO, et al., 2011) e a utiliza para 
fixar os limites dos tipos diferentes de clima. Na determinação dos tipos climáticos foram considerados a 
sazonalidade, e os valores médios anuais e mensais da temperatura do ar e da precipitação.  

Assim, a classificação Köppen-Geiger relaciona o clima com a vegetação e se baseia em critérios 
numéricos da Temperatura Média do Mês Mais Frio para definir cinco regiões climáticas principais: tropical, árida, 
temperada, fria e polar, representadas por letras maiúsculas – A, B, C, D e E, respectivamente. Com base na 
distribuição sazonal da precipitação, e em características adicionais de temperatura, este sistema divide-se, 
respectivamente, em tipos e subtipos, representados por letras minúsculas. Os critérios para determinação das 
regiões, tipos e subtipos climáticos sugeridos na classificação, e as letras correspondentes, são detalhados no 
Quadro 1.4 e na representação cartográfica da Figura 1.7. 

Em 1964, Carl Troll e Karl Heinz Paffen também propuseram um sistema de classificação climática com 
propósito biológico, baseado na duração do período de atividade vegetativa, na variação sazonal da temperatura 
média do mês mais quente e do mais frio, na amplitude térmica anual e no número de meses úmidos. Com base 
nessa metodologia, os autores indicaram a existência de seis grandes zonas bioclimáticas: zonas polares e 
subpolares, zonas boreais moderadamente frias, zonas moderadamente frias com climas florestais e climas 
desérticos e de estepe, zonas temperadas, e zonas tropicais. Das zonas climáticas derivam diversas subunidades, 
conforme a variação dos elementos considerados na classificação e com base nos diferentes tipos de formações 
vegetacionais. 
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Quadro 1.4 - Critérios empregados na proposta de Köppen-Geiger (1961), para definição da região, Tipo e 
Subtipo Climático. 

TEMPERATURA MÉDIA DO MÊS MAIS FRIO (TMMMF) 
Região Sigla Descrição 

Tropical A 
O mês mais frio tem temperatura média superior a 18 °C. A isoterma de inverno de 18 °C é 
crítica para a sobrevivência de certas plantas tropicais. 

Árido  B 
A Evapotranspiração Potencial média anual é maior do que a precipitação média anual. Não 
existe excedente de água, por isso nenhum rio permanente origina-se aqui. 

Temperado C 

O mês mais frio tem temperatura média entre -3 °C e 18 °C. O mês mais moderadamente 
quente tem uma temperatura média maior do que 10 °C. A isoterma de 10 °C no verão 
correlaciona-se com o limite, na direção do polo, do crescimento de árvores e a isoterma de 
-3 °C indica o limite na direção do Equador do permafrost (subcamada do solo 
constantemente congelada). 

Frio D 
O mês mais frio tem temperatura média abaixo de -3 °C e o mês mais moderadamente 
quente tem temperatura média maior que 10 °C. 

Polar E 
O mês mais moderadamente quente tem temperatura média menor do que 10 °C. O mês 
mais moderadamente quente de ET tem temperatura média entre 0 °C e 10 °C. O mês mais 
moderadamente quente de EF tem temperatura média menor do que 0 °C. 
DISTRIBUIÇÃO SAZONAL DA PRECIPITAÇÃO 

Tipo Sigla Descrição 
Desértico W - 
Estépico  S - 
Nenhuma estação seca - úmido o 
ano todo f - 

Estação seca de verão s - 
Estação seca de inverno w - 
De monção m Com breve estação seca e com chuvas intensas durante o resto do ano. 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS DE TEMPERATURA 
Tipo Sigla Descrição 

Quente  h Temperatura média anual maior do que 18 °C.  
Moderadamente frio  k Temperatura média anual menor do que 18 °C.  
Verão quente  a O mês mais quente tem temperatura média maior do que 22 °C.  
Verão moderadamente quente  b O mês mais quente tem temperatura média inferior a 22 °C.  
Verão breve e moderadamente 
frio  

c 
Menos do que quatro meses têm temperatura média maior do que 10 °C. 

Inverno muito frio  d O mês mais frio tem temperatura média menor do que -10 °C.  
Gelo Perpétuo F - 
Polar Tundra T - 

Fonte: adaptado de Ayoade (2003). 

Outra proposta de classificação dos climas foi a desenvolvida por Miller, em 1965, que se baseou na 
distribuição sazonal da temperatura e na duração da estação fria para a definição de sete tipos climáticos: quentes, 
temperados quentes, temperados moderadamente frios, frios, árticos, de deserto e de montanha, divididos em 
19 subtipos, de acordo com as características de precipitação e duração da estação seca, descritas no Quadro 1.5. 

Tor Bergeron desenvolveu uma diferente classificação dos climas, em 1928, considerada pela literatura 
como o primeiro sistema realizado na abordagem genética. Sua proposta categoriza as localidades de acordo com 
a frequência e os tipos de massas de ar que atuam sobre elas. Na verdade, esse sistema se refere, essencialmente, 
a uma proposta de classificação das massas de ar, envolvendo três letras: a primeira, baseando-se no tipo de 
superfície de origem (C para continental e M para marítima), reflete a característica de umidade; a segunda, refere-
se à faixa latitudinal de origem (E para equatorial, T para tropical, P para polar, A para ártica ou antártica, M para 
moção e S para superior), condizente com a característica térmica; e a terceira, diz respeito à estabilidade da 
atmosfera (k se a massa for mais fria que a superfície e w se for mais quente). Contudo, esse sistema raramente é 
utilizado na atualidade, devido à pequena quantidade de classes que ele representa. 
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Figura 1.7 - Classificação climática proposta por Köppen-Geiger (1961) atualizada.14 

 
Fonte: Kottek et al. (2006). 

Quadro 1.5 - Síntese da classificação climática proposta por Miller (1965). 
Tipo Subdivisão 

A – Climas quentes 
(temperatura média anual maior que 21,1 °C; nenhum mês tem temperatura 
média inferior a 18 °C) 

1 – Tipo equatorial, com duplo máximo de chuvas 
1m – Tipo monção equatorial 
2 – Marítimo tropical, nenhuma estação seca marcante 
2m – Marítimo tropical, do tipo monção 
3 – Continental tropical, chuva de verão 
3m – Continental tropical, do tipo monção 

B – Climas temperados quentes 
(nenhuma estação fria; nenhum mês tem temperatura média inferior a 6,1 °C) 

1 – Borda ocidental (Mediterrâneo), chuva de inverno 
2 – Borda oriental, chuva uniforme 
2m – Borda oriental (tipo monção), chuva máxima marcante 
de verão 

C – Climas temperados moderadamente frios  
(estação moderadamente fria; de 1 a 5 meses com temperatura média menor 
que 6,1 °C) 

1 – Marítimo, chuva uniforme ou máxima de inverno 
2 – Continental, máximo chuvoso de verão 
2m – Continental (tipo monção), forte máximo chuvoso de 
verão 

D – Climas frios 
(longa estação fria; 6 meses ou mais tendo temperatura média menor que 6,1 °C) 

1 – Marítimo, chuva uniforme ou máxima de inverno 
2 – Continental, máximo chuvoso de verão 
2m – Continental (tipo monção), máximo chuvoso de verão 

E – Climas árticos 
(sem estação moderadamente quente; 3 meses ou menos têm temperatura 
média acima de 6,1 °C) 

Sem subdivisões 

F – Climas de deserto 
(precipitação média anual menor que 1/5 da média anual de temperatura) 

1 – Desertos quentes, nenhuma estação fria, nenhum mês 
tem temperatura média menor do que 6,1 °C 
2 – Desertos de latitude média, um ou mais meses têm 
temperatura menor do que 6,1 °C 

G – Climas de montanha Sem subdivisões 

Fonte: Adaptado de Ayoade (2003). 

 
14 Alvares et al. (2013) aplicaram o sistema de classificação climática de Köppen-Geiger (1961) para o território brasileiro, com um mapeamento em maior 
escala e maior detalhamento que este. 
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Em 1950, H. Flohn apresentou uma proposta baseada nas características pluviométricas e nas zonas de 
ventos globais, sendo reconhecidas oito zonas climáticas: I – equatorial, com ação de ventos de oeste e 
constantemente úmida; II – tropical, com ação de ventos alísios de verão e condição de precipitação pluvial de verão; 
III – subtropical seca, com ação de alta pressão subtropical e condições de secas predominando durante o ano todo; 
IV – subtropical de chuva de inverno, de tipo mediterrâneo e condição de precipitação de inverno; V – extratropical, 
com ação de ventos de oeste e condição de precipitação durante o ano todo; VI – subpolar, com precipitação limitada 
durante o ano todo; VII – continental boreal, com precipitação pluvial de verão limitada e de neve no inverno; e VIII 
– polar alta, com precipitação escassa, precipitação de verão e de neve no início do inverno (Figura 1.8). 

Figura 1.8 - Classificação climática proposta por Flohn (1950). 

 
Fonte: http://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/0/0e/Flohn_climate_classification_1.png. 

Com base no balanço de energia, Budyko (1956) sugeriu uma classificação simples e altamente 
generalizada do clima (AYOADE, 2003).  Essa classificação foi realizada empregando-se valores do índice radiativo 
de aridez (Id), explicitada pela Equação 5. Nessa classificação são reconhecidos cinco tipos climáticos, sendo eles: 
I – Desértico (Id > 3,0); II – Semidesértico (Id entre 3 e 2); III – Estepe (Id entre 2 e 1); IV – Floresta (Id entre 1 e 
0,33); e V – Tundra (Id < 0,33). Todavia, Ayoade (2003, p. 229) ressalta que a classificação proposta por Budyko 
“fornece apenas um quadro generalizado dos climas mundiais devido à natureza do índice, e ao fato de que um 
número pequeno de postos no mundo tem dados confiáveis a respeito do fluxo radiativo líquido”.  

           (5) 
 
Em que 

Id é o índice radiativo de aridez; 
Rn é a quantidade de radiação disponível para evaporação a partir de uma superfície úmida, supondo um 
albedo de 0,18; 
L é o calor latente de evaporação; 
r é a precipitação média anual. 
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Outro sistema de classificação foi desenvolvido em 1963 por Hendl, que considerou a distribuição global 
anual e a variação sazonal das zonas de pressão na camada inferior da troposfera.  Nesta classificação, o autor 
identificou três unidades ou tipologias climáticas: “zones of permanent high pressure, zones of permanent low 
pressure, and intermediate zones of seasonal pressure reversal.” (BARRET, 1974, p. 362). 

Em 1971, Barret indicou a precipitação como um fator muito útil de refinamento no interior de várias 
regiões climáticas localizadas ao longo das linhas Hendl (Ibid, p. 362). O autor destaca, ainda, que regiões 
montanhosas e de platôs deviam ser consideradas separadamente no sistema de classificação dos climas. Nessa 
proposta, os climas seriam agrupados em oito unidades: polar anticiclônico; subpolar; temperado ciclônico; 
temperado continental interior; mediterrâneo; tropical anticlônico; tropical continental interior; equatorial de 
baixa pressão; e altas montanhas (Figura 1.9). 

Figura 1.9 - Classificação climática proposta por Barret (1971). 

 
Fonte: Barret, 1974, p. 361. 

Possivelmente, pelo seu caráter abrangente e eficaz em diferenciar os climas do mundo, a classificação 
climática proposta por Arthur Strahler (1969), que adota modelo de classificação genética, é considerada bastante 
simples, contudo, muito eficaz. Por tal motivo, é sem dúvida uma das mais utilizadas, tanto no ambiente científico 
como em livros didáticos (AYOADE, 2003; JURCA, 2005). Strahler propôs a classificação dos climas do mundo 
baseada nos controles climáticos dos centros de ação, das massas de ar e dos processos frontológicos 
(MENDONÇA; DANNI-OLIVEIRA, 2007), assim como nos elementos precipitação e temperatura. 

A partir dos critérios adotados, Strahler definiu a classificação dos climas do globo terrestre em que as 
massas de ar, enquanto controladoras do clima, ao interagir com os aspectos geográficos regionais, determinam 
as condições climáticas diferenciadas. Esse sistema identificou três principais grupos: os climas das latitudes 
baixas, controlados pelas massas de ar equatoriais e tropicais; os climas das latitudes médias, controlados pelas 
massas de ar tropicais e polares; e os climas das latitudes altas, controlados pelas massas de ar polares. Esses 
grandes grupos climáticos são subdivididos em 14 zonas climáticas, sendo acrescida a de clima das terras altas (ou 
grandes altitudes – montanhas), onde o relevo é o fator determinante (Figura 1.10).  



Retrospectiva histórica das classificações climáticas 

 
54 

Figura 1.10 - Classificação climática proposta por Strahler (1969). 

 
Fonte: adaptado de https://br.pinterest.com/pin/65372632068739294/. 

O maior destaque para a proposta de classificação de Strahler é a incorporação do paradigma dinâmico, 
no que se refere às características e aos regimes das massas de ar (ROSSATO, 2011), sendo esta apontada como a 
contribuição mais significativa na busca de uma classificação climática de base genética e dinâmica (SANT’ANNA 
NETO, 2001). 

Em 1972, Terjung e Louie desenvolveram outro sistema de classificação climática, baseando-se ainda no 
fluxo de energia, incluindo o fluxo de umidade. Nele, os autores identificaram seis grupos climáticos principais: 
macrotropicais, subtropicais, continentais de latitude média, mesotropicais, marítimo-ciclônico e polares, sendo 
subdivididos em 62 subtipos climáticos. Esse sistema de classificação é avaliado como bem rigoroso e detalhado, 
sobretudo por ter analisado os gráficos da variação anual de dados de 1.058 postos espalhados pelo globo 
(AYOADE, 2003). 

Apesar de se basearem em diferentes abordagens e empregarem distintos critérios, comparando 
visualmente os mapas apresentados, é possível perceber certa semelhança nos limites das regiões climáticas 
identificadas por Herbertson, Thornthwaite e Mather, Köppen-Geiger, Flohn e Strahler. Contudo, vale destacar que, 
enquanto os sistemas desenvolvidos na abordagem empírica acabam por apenas descrever as características 
climáticas, aqueles elaborados sob a ótica da abordagem genética buscam explicar o motivo das diferenças climáticas 
no planeta.  

Sistemas de classificação climática voltados ao território brasileiro 

Voltados exclusivamente para o território brasileiro, destacam-se como principais sistemas de 
classificação climática aqueles propostos por Morize, Delgado de Carvalho, Peixoto, Guimarães e Bernardes – 
todos ligados à abordagem empírica (JURCA, 2005).  

A proposta de Henrique Morize, apresentada em 1889 e revisada em 1922, foi elaborada com base em 
dados de 106 estações meteorológicas no território brasileiro e se baseou nos conceitos apresentados por Köppen, 
utilizando-se de médias anuais de temperatura e de totais pluviométricos para definir três tipos climáticos: 
equatorial, subtropical e temperado – divididos em outros nove subtipos (Quadro 1.6) (SANT’ANNA NETO, 2001). 

A proposta de Morize (1889/1922) é tratada como um marco no desenvolvimento da Climatologia e da 
Meteorologia no Brasil (SANT’ANNA NETO, 2001), considerando o esforço em reunir um conjunto expressivo de 
séries temporais registradas por estações meteorológicas esparsas pelo território brasileiro, e prover análises no 
sentido de caracterizar a variabilidade e sazonalidade climática no país. 
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Quadro 1.6 - Síntese da classificação climática de Henrique Morize (1922). 
Tipo Subtipo Localização 

Equatorial 

Superúmido Amazônia 

Úmido continental Interior do Norte 

Semiárido Nordeste 

Subtropical 

Semiúmido marítimo Litoral oriental 

Semiúmido de altitude Altiplanos centrais 

Semiúmido continental Interior do Brasil 

Temperado 

Superúmido marítimo Litoral meridional 

Semiúmido/latitudes médias Planícies do interior do Sul 

Semiúmido das altitudes Locais de grande altitude 

Fonte: Adaptado de Sant’Anna Neto (2001). 

Outro marco na climatologia brasileira foi a contribuição de Delgado de Carvalho, em 1917, 
principalmente referente à sua obra Météorologie du Brésil, estruturada em três partes: uma primeira parte 
teórica sobre os elementos e fatores climáticos do hemisfério sul; uma segunda, que tratava da sazonalidade e 
variabilidade têmporo-espacial dos fatores meteorológicos; e uma terceira, responsável pela proposta de 
classificação dos climas do Brasil, definindo as tipologias equatorial e subequatorial, tropical e subtropical, e 
temperado – além de oito subdivisões (Quadro 1.7). 

Quadro 1.7 - Síntese da classificação climática proposta por Delgado de Carvalho (1917). 
Tipo Subtipos Localização 

Equatorial e Subequatorial 
Superúmido Amazônia 

Semiárido Nordeste 

Tropical e Subtropical 

Semiúmido marítimo Litoral oriental 

Semiúmido de altitude Planaltos centrais 

Semiúmido continental Interior 

Temperado 

Superúmido marítimo Litoral meridional 

Semiúmido de latitude média Planície rio-grandense 

Semiúmido de altitude Planaltos do Sul 

Fonte: Adaptado de Sant’ Anna Neto (2001). 

Afrânio Peixoto, considerado como precursor da Geografia Médica no Brasil, propôs uma classificação 
climática para o país em 1908, ligeiramente modificada em 1938 e, posteriormente, em 1942. Sua proposta, 
distingue três tipos climáticos: equatorial, tropical e temperado, enfatizando o caráter de “tropicalidade” do 
território brasileiro – Quadro 1.8. 

Há certa similaridade entre as propostas de Morize, Delgado de Carvalho e Peixoto. As principais 
diferenças entre essas classificações climáticas “se referem muito mais à questão da delimitação da zona tropical 
do que aos elementos geográficos e meteorológicos considerados na proposta de distribuição espacial dos climas” 
(SANT’ANNA NETO, 2001, p. 21), uma vez que foram empregados, essencialmente, os elementos temperatura e 
precipitação. 

Baseada nos preceitos de Köppen, e empregando os critérios de temperatura, precipitação e sua 
distribuição durante as estações do ano, Bernardes (1951) apresentou sua proposta de classificação dos climas 
brasileiros em cinco zonas: equatorial, tropical zona equatorial, tropical nordeste oriental, tropical brasil central e 
temperado. Pela simplicidade de sua proposta e grande abrangência das zonas climáticas definidas, esse sistema 
de classificação climática é amplamente empregado em atlas geográficos e livros didáticos, conforme Jurca (2005) 
– Figura 1.11. 

 



Retrospectiva histórica das classificações climáticas 

 
56 

Quadro 1.8 - Síntese da classificação climática proposta por Afrânio Peixoto (1942). 
Tipos Subtipos Localização 

Equatorial 

Quente e úmido Alto Amazonas 

Quente e subúmido Interior dos estados do Norte (PA, MA e MT) 

Subquente e úmido Litoral dos estados do Norte e Nordeste 

Tropical 

Litorâneo Litoral da BA e SE 

Litorâneo quente e úmido Litoral da BA, ES e RJ 

Continental Vale do Paraguai (MT e MS) 

Altitude Regiões elevadas da BA, MG, ES, RJ e SP 

Temperado 
Litorâneo Litoral de SP, PR, SC e RS 

Continental e de altitude Estados de SP, PR, SC e RS 

Fonte: Adaptado de Sant’ Anna Neto (2001). 

Figura 1.11 - Classificação climática do Brasil proposta por Bernardes (1951). 

 
Fonte: IBGE, Disponível em: http://biblioteca.ibge.gov.br. 

Rizzini e Pinto (1964) apresentaram uma proposta de classificação bioclimática para o Brasil, baseada na 
correspondência entre os grandes tipos de vegetação com zonas climáticas definidas pelo método proposto por 
Thornthwaite e Mather (1955), delimitando cinco tipologias: úmido-perúmido, úmido, subúmido, seco-semiárido 
e a área de transição do Pantanal (Figura 1.12). 
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Figura 1.12 - Classificação climática do Brasil proposta por Rizzini e Pinto (1964). 

 
Fonte: Rizzini e Pinto (1964). 

A experiência da primeira proposição de uma classificação climática de base genética para o Brasil foi 
feita por Gilberto Osório de Andrade em 1972 (ZAVATTINI; FRATIANNI, 2012). Essa proposta destaca a atuação e 
o papel das massas de ar em consonância com os regimes pluviométricos do país para diferenciação dos climas 
brasileiros (Figura 1.13). Apesar da proposta desenvolvida por Andrade ter se apoiado no método de classificação 
climática empírico de Köppen-Geiger, foram incluídas as ressalvas da atuação das massas de ar, podendo se 
configurar, portanto, como uma das primeiras classificações climáticas genéticas para o território nacional. 

Valendo-se da integração de métodos quantitativos e de dinâmica atmosférica, a proposta de 
classificação climática desenvolvida por Nimer (1972) é aquela utilizada oficialmente pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), constando em diversos atlas geográficos e em livros didáticos (Figura 1.14).  

O método de classificação apresentado por Nimer (1972), constitui-se na delimitação do clima de forma 
quantitativa, tomando como base a temperatura e a precipitação, e qualitativa, por considerar a duração do 
período seco e a circulação atmosférica (TERASSI; SILVEIRA, 2013). A proposta de classificação dos climas 
brasileiros de Nimer se apoia na definição de três aspectos: 1) a gênese climática baseada nos padrões de 
circulação atmosférica, que analisa o regime de distribuição das chuvas e temperatura durante as estações, 
relacionando com a origem do sistema atmosférico responsável pela gênese de tal condição pluviotérmica, 
configurando três climas zonais (equatorial, tropical e temperado); 2) as frequências médias de valores extremos 
de temperatura, definindo regiões térmicas (quente, subquente, mesotérmico brando e mesotérmico mediano); 
e 3) o número de meses secos e o tipo de vegetação natural predominante, que definem regiões em relação ao 
maior ou menor grau de umidade (que variam de superúmido a semiárido). 
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Figura 1.13 - Classificação climática do Brasil proposta por Andrade (1972). 

 
Fonte: Zavattini e Fratianni (2012). 

Segundo Terassi e Silveira (2013), a proposta de Nimer considera a variação térmica e emprega 
basicamente as isotermas referentes às médias do mês mais frio. Assim, são definidos os seguintes tipos 
climáticos: Clima Quente, quando as médias são superiores a 18 °C em todos os meses; Clima Subquente no caso 
de médias entre 15 °C e 18 °C em pelo menos 1 mês; Clima mesotérmico brando com médias entre 10 °C e 15 °C 
e; Clima mesotérmico médio com média inferior a 10 °C. 

Para determinar a estação seca, considera-se o mês cujo total da precipitação seja igual ou inferior ao 
dobro da temperatura média (P  2T), adotando os seguintes critérios: quando não há meses secos, superúmido; 
com 1 a 2 meses secos, superúmido com subseca; com 3 meses secos, úmido; com 4 a 5 meses secos, semiúmido; 
com 6 meses secos, semiárido brando; com 7 a 8 meses secos, semiárido mediano; com 9 a 10 meses secos, 
semiárido forte; com 11 meses secos, semiárido muito forte (ou quase desértico); e, por fim, com 12 meses secos, 
desértico (TERASSI; SILVEIRA, 2013). 

Considerações finais 

As classificações climáticas constituem importante subsídio às atividades que, direta ou indiretamente, 
dependam do meio ambiente, e auxiliem na compreensão dos complexos padrões climáticos de determinada 
localidade, com vistas a possibilitar algum controle sobre eles (JURCA, 2005). 
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Figura 1.14 - Classificação climática do Brasil proposta por Nimer (1972)15. 

 
Fonte: IBGE http://biblioteca.ibge.gov.br. 

Mesmo sendo reconhecidamente um extraordinário instrumento analítico, que fornece importantes 
informações para distintos objetivos, ressalta-se, contudo, que qualquer classificação climática apresenta 
imprecisões de distintos gêneros devido à complexidade de reunir vários fatores inter-relacionados do ambiente 
climático e natural, em índices essencialmente matemáticos. Toda classificação de fenômenos naturais não 
consegue abarcar em uma sistemática rígida, os fenômenos inter-relacionados (BARROS et al., 2012). Nesse 
contexto, Nóbrega (2010) ressalta que, ao serem aplicadas, é necessário levar em consideração as várias 
limitações. 

As classificações climáticas empíricas de Köppen-Geiger (1961) e de Thornthwaite e Mather (1955), e as 
genéticas de Strahler (1969) e de Nimer (1972), são as mais usualmente utilizadas no Brasil, apesar de seus méritos 
e limitações, conforme abordado na sequência. A classificação climática de Köppen-Geiger é amplamente utilizada 
nos livros didáticos, baseada principalmente na quantidade e distribuição de precipitação e temperatura, anual e 
mensal. Apesar de ser amplamente utilizada, Nóbrega (2010) coloca que o método apresenta limitações 
relacionadas aos limites térmicos/hídricos dos tipos climáticos.   

Por sua vez, o modelo de Thornthwaite e Matter (1955) é o mais racional e amplamente utilizado na 
Agronomia, e considera a diversidade de armazenamento de água no solo, segundo a cobertura vegetal e o tipo 
de solo, denominada pelos autores de retenção de umidade do solo.  

 
15 Uma versão em melhor qualidade dos mapas de tipos de clima de Nimer (1972) e Bernardes (1951) pode ser visualizada em https://geoftp.ibge.gov.br/informacoes_ 
ambientais/climatologia/mapas/brasil/Map_BR_clima_2002.pdf.  
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A classificação climática de Strahler (1951), ao considerar a atuação dos sistemas atmosféricos nas 
características do clima, representou um marco para o desenvolvimento de novos métodos de classificação do 
clima. É uma abordagem que requer compreensão detalhada das características das massas de ar, do 
entendimento da trajetória e dos seus efeitos ao longo do percurso realizado no movimento associado à dinâmica 
atmosférica, pois os efeitos das massas de ar não são idênticos ao longo de todo o seu percurso (NÓBREGA, 2010).   

Por fim, o método de classificação climática proposto por Nimer (1972) constitui um exemplo de como é 
possível compor métodos tradicionais de classificação climática com dinâmicos (TERASSI; SILVEIRA, 2013), ao invés 
de basicamente aplicar os critérios de outro sistema e seu enquadramento à determinada localidade ou região.  
Mesmo com um nível de detalhamento pouco significativo, devido à extensão do trabalho original, a experiência 
de sua aplicação nas regiões geográficas do Brasil apresentou resultados satisfatórios. 

Assim, percebe-se que o exercício da classificação climática é difícil, sobretudo por precisar ser embasado 
em longas séries estatísticas de dados meteorológicos de diferentes localidades, muitas vezes não disponíveis, 
tanto em termos de distribuição espacial como em duração e confiabilidade da série temporal (MENDONÇA; 
DANNI-OLIVEIRA, 2007). Talvez por isso, os elementos climáticos usados com mais frequência para caracterizar o 
clima sobre determinada região são a temperatura e a pluviosidade. Geralmente são empregados valores médios, 
proporcionando um reconhecimento muito genérico e parcial da realidade climática.  

Sobre os parâmetros empregados nos sistemas de classificação, atenta-se para a importância de 
incorporar a compreensão da circulação atmosférica e da influência dos fatores geográficos para a definição dos 
tipos de climas (com destaque ao relevo e à vegetação), inclusive com a necessidade de considerar as leis gerais 
do comportamento térmico da atmosfera (MONTEIRO, 1962). Ademais, um estudo que se proponha a aplicar uma 
classificação climática à determinada localidade, deve considerar as diferenças entre os tipos de clima e, 
posteriormente, as semelhanças que possam unir diferentes áreas em uma única unidade ou região climática.  

Por fim, vale frisar que os sistemas de classificação climática consagrados e elaborados em nível global, 
se valeram de uma rede de estações meteorológicas muito acanhada para a compreensão mais apurada da 
correspondente variabilidade espacial dos atributos climáticos e, por isso, precisam ser empregados com cautela, 
sobretudo nos limites das regiões climáticas. Outrossim, apesar da possibilidade de serem atualizadas com base 
em uma rede meteorológica mais ampla e em séries temporais mais atuais e consistentes, as metodologias de tais 
sistemas foram desenvolvidas em outro contexto histórico (tecnológico), prevendo a generalização regional ou 
global; logo, carecem de adequações dos novos níveis de informação advindos do avanço tecnológico, como, por 
exemplo, de imagens de satélite, da reanálise climática, do processamento em nuvem, e do aprendizado em 
máquina (do inglês, machine learning). 
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Introdução 

Os estudos da Climatologia atual, principalmente aqueles desenvolvidos por geógrafos, passaram a 
orientar-se na procura do entendimento da atmosfera através dos fatores controladores e de sua origem, e por 
dados meteorológicos disponíveis a partir de instituições públicas e privadas a serviço do tempo. As classificações 
climáticas utilizam esse conhecimento para identificar áreas homogêneas na superfície terrestre, possuindo duas 
abordagens principais, conforme explicitado no capítulo anterior e frisado por Ayoade (2003): a empírica 
(explicativa), pautada na descrição de elementos climáticos; e a genética, que se baseia principalmente nos fatores 
ou controladores climáticos. 

O sistema de classificação climática aplicado ao território brasileiro nessa publicação é baseado na 
classificação adotada por Novais (2019), que, em sua tese, utilizou-o para o bioma Cerrado. O método é 
considerado híbrido, de caráter genético e explicativo, seguindo uma hierarquia que aborda desde os níveis 
superiores até os inferiores da escala do clima, como mostrado a seguir por Novais e Galvani (2022): 

A classificação climática de Novais é dividida em 8 hierarquias, sendo elas: 1) Zona Climática – de 
controle astronômico, é determinada pela incidência dos raios solares (ou ângulo zenital) durante o 
ano; 2) Clima Zonal - regulado pela Temperatura Média do Mês Mais Frio (TMMMF); 3) Domínio Climático 
– também controlado pela TMMMF, mas com atuação de sistemas atmosféricos, fundamentais para a 
diferenciação dessas unidades climáticas; 4) Subdomínio Climático – determinado pela quantidade de 
meses secos (precipitação menor que a ETP); 5) Tipo Climático – mostra a localização dos Domínios e 
Subdomínios no continente; e 6) Subtipo Climático - também são delimitados por sua localização, mas 
com um melhor refinamento em relação aos Tipos, recebendo a nomenclatura da unidade geomorfológica 
do relevo em que está inserido. (NOVAIS e GALVANI, 2022, p. 05).  

A primeira categoria hierárquica da Classificação de Novais pertence às zonas climáticas (Figura 2.1) com 
origem no ângulo de incidência dos raios solares sobre a superfície da Terra. Além da linha do Equador, dos 
trópicos e dos círculos polares, o nosso planeta é cortado por mais quatro linhas imaginárias, acrescidas por esse 
método: 

 Linhas dos subequadores (paralelos 11°43’30”): uma em cada hemisfério (Meridional e Setentrional). 
Marcam a metade do caminho entre a linha do Equador e as linhas dos trópicos (Capricórnio e 
Câncer), no deslocamento aparente do Sol na abóbada celeste. 

 Linhas dos subtrópicos (paralelos 46°54’): uma em cada hemisfério (Meridional e Setentrional). 
Sinalizam o local de alta incidência solar no solstício de verão, com o Sol deslocado em ângulo zenital 
de 23°27’ (em cima do trópico do hemisfério). 

A partir dessas linhas imaginárias, são criadas as Zonas Climáticas descritas a seguir: 

1) Tórrida: limitada entre os subequadores, corresponde à zona de mais alta incidência solar do planeta. 
Durante o ano, o Sol, em seu movimento aparente pela abóbada celeste, passa duas vezes pelo 
zênite, ficando a uma altura mínima no horizonte de 54°49’30” no solstício de inverno local. A 
diferença entre a duração de horas do dia e da noite nos solstícios é pequena (máximo de 35 
minutos). 
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2) Quente: zona climática situada entre os subequadores e os trópicos; há uma alta incidência solar 
anual, substancialmente na primavera e verão. O Sol, durante o ano, passa duas vezes no zênite local 
(uma vez em cima do trópico), ficando a uma altura mínima no horizonte de 43°06’ no solstício de 
inverno local. A diferença entre a duração dos dias e das noites nos solstícios é de, no máximo, 1 hora 
e 35 minutos. 

3) Moderada: localizada entre os trópicos e os subtrópicos, possui uma alta incidência solar somente 
no verão. O Sol nunca fica “a pino” (no zênite local), somente na linha do trópico, estando a uma 
altura mínima no horizonte de 19°39’ no solstício de inverno. Há uma grande diferença entre a 
duração das horas de dia e noite nos solstícios, variando de 1 hora e 35 minutos próximo ao trópico, 
a 3 horas e 19 minutos no subtrópico. 

4) Fria: zona climática localizada entre os subtrópicos e os círculos polares, têm uma baixa incidência 
solar anual, o que torna sua superfície muito fria durante a maior parte do ano. A altura do Sol no 
horizonte varia de 46°54’ no verão (no subtrópico) a 0° no inverno (no círculo polar). Nos solstícios, 
a diferença entre a duração do dia e da noite é muito grande, com média de 7 horas e 30 minutos. 

5) Polar: zona climática, com a menor incidência solar do planeta, é delimitada pelos círculos polares 
até os polos. A altura máxima do Sol, acima do horizonte, é de 23°27’. No solstício de verão, o Sol 
brilha durante as 24 horas do dia; já no inverno ocorre o inverso, os raios solares não atingem a 
superfície, deixando a zona na escuridão.  

Os climas zonais diferem das Zonas Climáticas pois derivam da Temperatura Média do Mês Mais Frio 
(TMMMF), mas também possuem um caráter astronômico, pois a temperatura do ar é influenciada diretamente 
pela radiação solar no local (Figura 2.1). Os valores que delimitam os climas zonais advêm de ensaios feitos por 
essa classificação climática, e por limites estabelecidos por Köppen (1948).  

Figura 2.1 - Distribuição Zonas Climáticas e dos Climas Zonais no Globo Terrestre.  

 

Autor: Novais (2017). 
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Segundo Novais (2017a), a isoieta limite entre os climas zonais Tórrido e Quente é de 22,5 °C no mês mais 
frio, devido à grande sensibilidade ao frio de populações que vivem nessa região do planeta (uma média dos 
valores encontrados por Köppen (1948) para populações que vivem sobre a zona equatorial). Entre o Clima Zonal 
Quente e o Clima Zonal Moderado foi estabelecida a isoterma de 15 °C no mês mais frio para delimitar os dois 
climas; essa temperatura correlaciona com pelo menos um dia de geada no mês mais frio como demonstrado por 
Novais (2017b), afastando a possibilidade de desenvolvimento e proliferação da maioria dos vetores de 
enfermidades tropicais. Já a isoterma de 0 °C para a TMMMF, separa o Clima Zonal Moderado do Clima Zonal Frio; 
que, segundo Koppen (1948), para os norte-americanos, essa temperatura é suficientemente baixa para produzir 
uma cobertura de neve que se estende por várias semanas na estação de inverno. O Clima Zonal Polar tem o limite 
em sua TMMMF de -15 °C, valor que propicia um congelamento do solo na maior parte do ano. 

Além dos climas zonais temos os climas azonais, que ficam localizados entre os subtrópicos e aparecem 
sobretudo nas áreas montanhosas com grande efeito adiabático do ar. Quando a TMMMF de uma área é 
equivalente a dois climas zonais mais frios, comparados à zona climática adjacente, o clima se torna azonal.  

A terceira hierarquia da Classificação Climática de Novais atinge a escala regional do clima e é formada 
pelos Domínios Climáticos. Em geral, é uma subdivisão dos climas zonais, pois também utiliza a TMMMF em seus 
limites. A influência de sistemas atmosféricos e massas de ar que atuam por sua área é de suma importância na 
caracterização climática, sendo a Zona de Convergência Intertropical (ZCIT) o principal sistema. A ZCIT separa o 
Domínio Equatorial do Tropical, de mesma TMMMF, mas de diferentes períodos úmidos. Além da TMMMF e da 
ZCIT, também são determinados pela quantidade de meses secos e quantidade de precipitação (caso dos domínios 
semiárido e árido).  

Os Subdomínios Climáticos fazem parte da quarta hierarquia dessa classificação, sendo criados para 
dividir os domínios em quantidades de meses secos. O critério para tal é obtido pelo Balanço Hídrico Climatológico 
de Thornthwaite e Mather (1955), mais especificamente na entrada e saída de água no sistema solo-planta-
atmosfera, ou seja, na diferença entre a precipitação e a Evapotranspiração Potencial (ETP). Quando a precipitação 
for menor que a ETP, o mês é considerado seco. Os subdomínios são divididos em: Úmido (zero a 3 meses secos); 
Semiúmido (4 a 5 meses secos); Semisseco (6 a 7 meses secos); e Seco (8 a 11 meses secos). 

Para localizar os domínios e subdomínios no continente, foram criados os Tipos Climáticos (5ª hierarquia 
da classificação). Eles englobam essas duas hierarquias em áreas delimitadas pelo relevo, como planaltos, serras, 
depressões e planícies. Também abrangem grandes áreas biogeográficas e podem ser delimitados por divisas e 
fronteiras antrópicas, como o Amazônico Central, Meridional do Brasil, Litorâneo Sul do Brasil ou mesmo os 
Litorâneos das Guianas, Venezuelano, etc. Os Tipos Climáticos brasileiros são descritos no Capítulo da Tipologia 
Climática dessa classificação. Estão sendo feitos testes para um agrupamento dos Tipos Climáticos em nível 
mundial, em Grandes Tipos, como por exemplo: Continentais, Oceânicos, Florestais, Boreais e Antárticos. 

Na sexta hierarquia da Classificação de Novais, aparecem os Subtipos Climáticos, uma divisão dos tipos 
climáticos de acordo com as unidades geomorfológicas vigentes na área de estudo. Para estudos no território 
brasileiro, aconselhamos a utilização do Banco de Dados de Informações Ambientais do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (BDIA/IBGE), para uma melhor padronização climática. Na elaboração dos subtipos, deve-
se levar em conta os domínios, subdomínios e tipos climáticos primeiramente, para depois ajustar a unidade 
geomorfológica, não “cortando” (separando) as unidades climáticas em detrimento das unidades 
geomorfológicas. 

O sistema classificatório de Novais (2019) possui mais duas outras categorias hierárquicas do clima, 
inferiores à escala regional e sub-regional: os Mesoclimas; delimitados por feições geográficas ou antrópicas de 
destaque na paisagem, que interferem no fluxo energético (serras, linhas de cumeada, topos de planaltos, vales 
abertos e encaixados, áreas de mata, zonas urbanas, etc.); e os Topoclimas; de atuação restrita no relevo, como 
em vertentes expostas à insolação, à circulação local dos ventos e à precipitação orográfica. Para esse trabalho, 
foi utilizada até a 5ª hierarquia (Tipos Climáticos), pois a escala de mapeamento (de abrangência nacional – 
1:250.000, em média) não permitia maior detalhamento climático. As unidades climáticas foram estabelecidas 
pela interação entre essas hierarquias, dentro da escala climática específica a que cada uma cabe. O Quadro 2.1 
demonstra a conexão das hierarquias climáticas de Novais (2019) com as escalas do clima.  
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Quadro 2.1 - Escalas e hierarquias climáticas utilizadas no trabalho, segundo Novais (2019). 

NÍVEL SUPERIOR DA ESCALA CLIMÁTICA NÍVEL INFERIOR DA ESCALA CLIMÁTICA 

ESCALA ZONAL ESCALA REGIONAL ESCALA SUBREGIONAL ESCALA LOCAL 

Zona Climática 
Clima 
Zonal 

Domínio 
Climático 

Subdomínio 
Climático Tipo Climático 

Subtipo 
Climático Mesoclima Topoclima 

Fonte: autores, 2022. 

Espacialização de dados 

Para definição dos domínios e subdomínios climáticos, foi necessária uma base de dados de 30 anos de 
temperatura do ar e precipitação. Os dados utilizados foram obtidos do projeto CHELSA - Chelsa Climate – 
Climatologies at High Resolution for the Earth’s Land Surface Areas (chelsa-climate.org) - (KARGER et al., 2018). O 
algoritmo consiste em um conjunto de dados de resolução melhorada a partir de produtos de reanálise climática 
ERA-Interim, combinando resultados de modelagem e recuperação de informações coletadas sobre a superfície 
(Figura 2.2) e oceanos, através de navios, aviões, radiossondas e satélites, e disponíveis para download gratuito. 
O projeto dispõe de dados matriciais de temperatura, precipitação entre outras biovariáveis, com resolução 
espacial de 1 km².  

Figura 2.2 - As 26 mil estações meteorológicas utilizadas pelo Projeto CHELSA no planeta.  

 
Fonte: NOAA (2018). 

Os dados do CHELSA foram validados por Novais (2019) e Novais e Galvani (2022), em 41 estações 
meteorológicas do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), com coeficiente de determinação linear de 
0,9595. Além destes, testes realizados sobre o algoritmo mostraram uma semelhança com dados observados pelas 
estações meteorológicas, como verificado por Maria e Udo (2017); Khaydarov e Gerlitz (2019), e Oliveira Júnior et 
al. (2021). Para Novais (2019), a metodologia de estimativa da temperatura do ar do algoritmo tem uma correlação 
direta com as imagens de radar do relevo (como as obtidas pelo projeto Shuttle Radar Topography Mission - 
SRTM), derivando em mapas mais próximos da realidade, onde as isotermas acompanham as curvas de nível do 
terreno. Portanto, o padrão de distribuição de temperatura na atmosfera livre pode ser considerado diretamente 
relacionado à elevação da superfície.  

Em termos de comparação visual da espacialização dos dados do CHELSA com outros interpoladores, 
temos a Figura 2.3 que mostra a temperatura média do mês de agosto de 2018 na Bacia do Rio Paranaíba 
(MG/GO/DF), e seis tipos de interpolações com métodos determinísticos e geoestatísticos, de acordo com Martins 
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et al. (2019). As 33 estações meteorológicas automáticas que cobrem a área da bacia não foram suficientes para 
mostrar a importância do relevo na distribuição da temperatura. A resolução espacial de 1 km² do CHELSA 
consegue mostrar, em cada pixel da imagem, os valores de temperatura, seguindo a topografia regional. Mais 
detalhes sobre a consistência dos dados CHELSA podem ser verificados no Capítulo I da Segunda Parte deste livro. 

Figura 2.3 - Comparação do resultado visual de seis interpoladores com o CHELSA, na espacialização da temperatura 
média do mês de agosto de 2018 - Bacia Hidrográfica do Paranaíba. 

 

Fontes: Martins et al. (2019), INMET (2018), e CHELSA (2018). 

Para a classificação climática, foi utilizada a versão 2.1 do CHELSA, com dados mensais de temperatura 
média do ar e precipitação acumulada do período de 1989 a 2018. Esses dados foram primeiramente baixados e 
recortados para o Brasil. Em seguida, foi necessária realizar a conversão dos dados para graus Celsius e milímetros, 
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uma vez que os arquivos matriciais de temperatura do ar são disponibilizados em escala Kelvin, e os de 
precipitação multiplicados por 100. Todo esse processo foi feito através de um modelo automatizado desenvolvido 
no software Dinamica EGO (Figura 2.4).  

Figura 2.4 - Roteiro metodológico para classificação de domínios e subdomínios climáticos. 

 
Fonte: Novais e Machado (2023). 

Após obtidos temperatura (°C) e precipitação (mm) em unidades adequadas, foi calculada a média mensal 
para os 30 anos da série, gerando uma normal climatológica desse período (figuras 2.5 e 2.6).  

A definição dos domínios climáticos é calcada na Temperatura Média do Mês Mais Frio (TMMMF). Para 
se obter os valores da TMMMF, foi desenvolvido um modelo cartográfico inserido no software Dinamica EGO, o 
qual consulta todos os rasters mensais de temperatura média identificando qual é o pixel mais frio do ano. Em 
seguida, concatena esses valores em um único raster, definindo, assim, a TMMMF e o mês mais frio por pixel 
(Figura 2.7). Este raster é, então, reclassificado pelo modelo, utilizando os valores apresentados no Quadro 2.2, 
em combinação com a área de atuação da Zona de Convergência Intertropical (ZCIT), meses secos, e precipitação 
média anual. A ZCIT é utilizada para diferenciar o Domínio Equatorial do Tropical, pois eles coincidem na mesma 
faixa de TMMMF. 

Quadro 2.2 - Classificação de domínios climáticos para o Brasil. 

Domínio Climático TMMMF/ZCIT Meses Secos/Precipitação Média Anual 

Equatorial  22,5 °C + ZCIT - 

Equatorial Ameno de 18 °C a 22,4 °C + ZCIT - 

Tropical  18 °C + sem influência da ZCIT - 

Tropical Ameno de 15 °C a 17,9 °C - 

Subtropical de 10 °C a 14,9 °C - 

Temperado de 0 °C a 9,9 °C - 

Semiárido - 12 meses secos + pma > 500mm 

Árido - 12 meses secos + pma < 500mm 

Fonte: Novais e Machado, 2023. 
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Figura 2.5 - Normais climatológicas de 1989 a 2018 da temperatura do ar (°C) calculadas a partir dos dados CHELSA. 

 

Fonte: autores, 2022. 
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Figura 2.6 - Normais climatológicas de 1989 a 2018 da precipitação (mm) calculadas a partir dos dados CHELSA. 

 

Fonte: autores, 2022. 
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Figura 2.7 - Temperatura Média do Mês Mais Frio (TMMMF) por pixel. 

 
Fonte: autores, 2022. 

A ZCIT está no ramo ascendente da Célula de Hadley na Zona Equatorial do planeta, possuindo um 
deslocamento norte-sul ao longo do ano de 8°N a 1°N (HASTENRATH e HELLER, 1977 e CITEAU et al., 1988a, 
1988b). Entretanto, para Teodoro et al. (2019) e Cavalcanti et al. (2009), a ZCIT pode chegar até 5°S, formando 
uma Banda Dupla, com maiores valores de precipitação em abril. Para Reboita et al. (2010), a ZCIT atua 
indiretamente no interior da bacia Amazônica através de aglomerados convectivos formados ao longo dela, 
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propagando-se para oeste até alcançarem as vertentes íngremes da Cordilheira dos Andes. Corroborando com 
essa afirmação, Satyamurty et al. (2008) diz que o efeito biótico da floresta é muito importante, pois o transporte 
de umidade para toda bacia Amazônica é menor que a precipitação mensal, sazonal e anual, sugerindo um 
acréscimo de água no ambiente pela grande evapotranspiração equatorial. Melo et al. (2000) e ROSA et al. (2016) 
ainda dizem que os estados do nordeste mais afetados pela ZCIT são: norte e centro do Maranhão e Piauí, Ceará, 
Rio Grande do Norte, Paraíba e Pernambuco.  

Sendo assim, a definição da área de abrangência da ZCIT (Figura 2.8) considera dois critérios:  
 A delimitação do bioma amazônico, utilizando seus contornos até a altura do estado do Tocantins. 

Conforme Simielli (2013), Strahler utiliza toda a floresta amazônica para determinar o Clima 
Equatorial em sua classificação climática.  

 Delimitação de uma linha suavizada a partir do estado do Tocantins, considerando os pixels de 
precipitação acima de 150 mm no mês de abril, o qual marca a transição do período chuvoso para o seco 
na região central do país, conforme verificado por Novais (2019) (Figura 2.7). 

Figura 2.8 - Área de abrangência da ZCIT considerada no modelo de domínios.  

 
Fonte: Novais e Machado (2023). 

Segundo Novais e Machado (2023), para definição dos subdomínios são observados os meses secos do 
ano, os quais são definidos pela subtração dos valores de precipitação pela evapotranspiração potencial (ETP). 
Essa é estimada através do método de Thornthwaite e Matter (1955), obtendo-se, primeiramente, a 
Evapotranspiração Potencial Padrão (ETp) pela fórmula: 

= 16( )          0 26 °     (1) 

Onde Tn é a temperatura média do mês n, em °C, e I e a são índices que expressam o nível de calor 
disponível na região. Para o cálculo dos índices térmicos, aplicou-se as equações: 

= (0,2 ) ,        (2) 

= 6,75 10 7,71 10 + 1,7912 10 + 0,49239  (3) 
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No caso de Tn > 26,5 °C, a ETp é dada pela equação de Willmott et al. (1985). 

= 415,85 + 32,24 0,43        > 26 °    (4) 

O valor de ETP calculado, por definição, representa o total mensal de evapotranspiração que ocorreria 
naquelas condições térmicas, mas para um mês padrão de 30 dias, em que cada dia teria 12 horas de fotoperíodo 
(Thornthwaite e Matter, 1955). Portanto, para se obter a ETP do mês correspondente, a ETP foi corrigida em 
função do número real de dias e do fotoperíodo do mês, através da equação:  

ETP = ETP Cor        (5) 

onde Cor é um fator de correção que se relaciona à latitude da região, definido por 

Cor = (ND/30) (N/12)       (6) 

onde ND é o número de dias do mês em questão e N é o fotoperíodo médio do mês dado por 

N = 2hn/15° = 0,1333hn       (7) 

sendo hn o ângulo horário na hora do nascer do sol. Este é definido por 

Hn = arccos [-tan  tan ]      (8) 

onde  é a Latitude e  é a declinação solar dada por 

 = 23,45 sen [360 (NDA – 80)/365]     (9) 

onde NDA consiste no dia juliano. Neste caso, adotou-se como dia juliano padrão o dia 15 de cada mês como 
forma de se obter a ETP média mensal. Todas as etapas de cálculo apresentadas foram feitas através de um 
modelo automatizado no software Dinamica EGO, pixel a pixel, obtendo-se resultados espacializados. Após 
calculada a ETP, o modelo faz a subtração dos valores mensais de ETP pela precipitação, e define os pixels que 
representam meses secos como sendo aqueles em que o resultado da subtração é negativo. Ao final, é calculado 
o número de meses secos no ano por pixel e esse arquivo raster é reclassificado de acordo com os limiares 
apresentados na Tabela 2.1. Quando há pixels de 12 meses secos, esses são associados à precipitação média anual 
e classificados como Domínio Climático Semiárido quando a precipitação é superior a 500 mm, e Domínio Climático 
Árido quando é inferior a este limiar (NOVAIS e MACHADO, 2023). 

Tabela 2.1 - Classificação de subdomínios e domínios climáticos. 

Subdomínio Climático/Domínio Climático Número de Meses Secos Precipitação Média Anual 

Úmido até 3 - 
Semiúmido de 4 a 5 - 
Semisseco de 6 a 7 - 

Seco de 8 a 11 - 
Semiárido 12 > 500 mm 

Árido 12 < 500 mm 
Fonte: autores (2023). 

Em seguida, os rasters resultantes do modelo de domínio e subdomínio foram convertidos para o formato 
shapefile no software ArcGis 10.8, os quais são sobrepostos em um único arquivo através da ferramenta “union” 
contendo duas colunas na tabela de atributos com os dados de domínios e subdomínios. Então foi criada a 
simbologia dos dados utilizando-se a categorização por vários campos que permite a visualização dos dados 
sobrepostos (NOVAIS e MACHADO, 2023).  

A metodologia de mapeamento dos tipos climáticos utilizou a localização dos domínios e subdomínios 
dentro do continente sul-americano, delimitados pelas unidades de relevo como planícies litorâneas, escarpas de 
planaltos e serras. Também coincidem com grandes áreas de vegetação, como a floresta amazônica, por exemplo, 
e podem ser influenciados por sistemas meteorológicos que ali atuam, modificando o tempo drasticamente, caso 
do tipo Centro-Sul do Brasil que tem influência na formação de geada (pelo menos um evento durante o período 
de 30 anos). Esse caso foi verificado por Novais (2019), que espacializou os dados de temperatura mínima absoluta 
do ar das estações meteorológicas do INMET pelos estados de Goiás, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul e Mato 
Grosso. Sendo assim, foram definidos 15 tipos climáticos (detalhados no Capítulo IV dessa parte do livro): 
Amazônico Central, Amazônico Ocidental, Amazônico Oriental, Central do Brasil, Centro-Sul do Brasil, Chaco, 
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Litorâneo Amazônico, Litorâneo Leste do Brasil, Litorâneo Norte do Brasil, Litorâneo Sul do Brasil, Meridional do 
Brasil, Nordestino do Brasil, Ocidental do Brasil, Oriental do Brasil e do Planalto das Guianas. 

Os tipos climáticos, desenhados em vetor no software QGIS, foram convertidos ao formato matricial e 
novamente convertidos em shapefile a fim de se sobrepor os dados àqueles gerados pelo modelo de domínios e 
subdomínios através da mesma ferramenta utilizada na primeira etapa, “union”, no software ArcGIS. Após 
sobrepostos os tipos climáticos sobre os domínios e subdomínios, foram excluídos aqueles climas que obtiveram 
extensão espacial inferior a 10 km², limiar considerado como ruídos gerados na sobreposição de dados (NOVAIS e 
MACHADO, 2023).  

Para a identificação das unidades climáticas no mapa, foi elaborada uma codificação mostrando a interação 
hierárquica dos climas. Essa disposição de letras e números foi baseada no código das formas de relevo do mapa 
geomorfológico de Ross e Moroz (1996). A Figura 2.9 apresenta o código da unidade climática “Tropical semisseco 
do Centro-Sul do Brasil”, padronizada para a língua inglesa. No Domínio, utilizamos duas letras (Tr), uma abreviação 
de Tropical; o Subdomínio é representado por caracteres que vão de (“) Úmido, (‘) Semiúmido, (*) Semisseco e (**) 
Seco; e para o Tipo Climático são empregadas mais três letras em caixa baixa (scb = south central brazilian).  

Figura 2.9 - Código utilizado na diferenciação das unidades climáticas no mapa. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Novais e Machado (2023). 

Considerações finais 

A Classificação Climática de Novais é baseada na conexão das hierarquias com as escalas do clima, 
utilizando dados de reanálise climática com resolução de 1 km², o que permite um maior detalhamento na 
informação climatológica da área de estudo, criando uma cascata multiescalar de análise pretendida, 
possibilitando que, na medida em que aumentemos a escala espacial de análise, consigamos observar as 
características específicas desses lugares. A utilização do software Dinamica EGO otimizou a metodologia, através 
da associação de dados espaciais e não espaciais, utilizando-se equações condicionais. 

A distribuição espacial das unidades climáticas pode ser ajustada e atualizada com dados meteorológicos 
de reanálises futuras, ou mesmo de períodos no passado, contribuindo para o entendimento das Mudanças 
Climáticas do nosso planeta. 
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No início desse capítulo iremos mostrar a influência dos sistemas atmosféricos e das massas de ar no 

território brasileiro. Logo a seguir, serão apresentadas a distribuição espacial da temperatura do ar, precipitação, 
Evapotranspiração Potencial (ETP), e da quantidade de meses secos pelo país. Todos esses aspectos são 
determinantes para a caracterização da tipologia da classificação climática que virá no próximo capítulo. 

As massas de ar podem ser denominadas como extensos corpos atmosféricos com características 
homogêneas e particulares de temperatura, umidade e pressão atmosférica, que repercutem tais características 
advindas de seus locais de origem a outras localidades pelas quais se deslocam. 

Para que uma massa de ar possa ser formada, é necessário que o ar permaneça quase estacionário sobre 
uma extensa, baixa e homogênea superfície, que pode ser continental e ou marítima. Essa condição é fundamental 
para que a massa adquira as condições (térmicas e hídricas) da superfície. 

Assim, as massas de ar são responsáveis pela condição sinótica da localidade onde atuam, configurando, 
pela recorrência, as condições climáticas, especialmente com relação ao comportamento das temperaturas, e do 
volume e regime de chuvas. Portanto, o conhecimento a respeito das características das massas de ar e da 
dinâmica de sua atuação sazonal é essencial em estudos climáticos. 

No presente tópico, são abordadas a origem, as características, as repercussões e a dinâmica sazonal dos 
sistemas atmosféricos que atuam no Brasil, tendo como base a revisão bibliográfica de textos clássicos, tais como 
Serra e Ratisbonna (1942), Monteiro (1951, 1973), Nimer (1966, 1979), Assad et al. (1993), Fonzar (1994), Quadro 
(1994) e Ferreira (1996), além de alguns outros recentes, a exemplo de Sette (2005), Mendonça e Danni-Oliveira 
(2007), Cavacanti et al. (2009), Reboita et al. (2010), Torres e Machado (2011), Borsato (2016), Nascimento (2016), 
Borsato e Massoquim (2020) e Cavalcanti  e Ferreira (2021).  

Além da descrição das massas, é apresentada uma síntese da atuação média anual proporcional das 
massas de ar no Brasil para o período de 2010 a 2017, apresentada por Borsato e Massoquim (2020), realizada a 
partir da leitura e interpretação de cartas sinóticas da Marinha do Brasil e de imagens do satélite meteorológico 
GOES-10. De mesma forma, também são demonstrados exemplos de cartas sinóticas e imagens de satélite 
meteorológico de datas específicas, que demonstram a condição sinótica devido à atuação dos principais sistemas 
atmosféricos presentes no Brasil. 

Origem, características, repercussões e atuação dos sistemas atmosféricos no Brasil 

Pela sua extensão continental, disposição latitudinal e longitudinal, e grande heterogeneidade geográfica, 
o território brasileiro experimenta a influência de centros de baixa pressão de origem continental, individualizados 
como massas de ar equatorial continental e tropical continental, assim como de centros de alta pressão que se 
individualizam sob a forma de massas de ar de origem marítima, representadas pelas massas de ar equatorial, 
tropical e polar atlântica. Essas massas se deslocam sazonalmente para o continente, respeitando o caminho 
preferencial e as barreiras condicionadas pelo relevo, que, de acordo com o aquecimento desigual entre as 
estações do ano, ora avançam ora recuam sobre a região. 
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A massa equatorial continental (mEc) tem origem numa região de doldrum (calmaria), formada pelo 
centro de baixa pressão localizado na floresta amazônica. Por se formar em uma zona de baixa pressão, essa massa 
de ar se configura como um sistema ciclônico com movimento ascendente e convergente, concentrando e 
transmitindo para as camadas superiores da atmosfera a umidade originalmente oriunda da transpiração do 
oceano Atlântico e reciclada pela evapotranspiração da densa vegetação e dos abundantes corpos hídricos da 
floresta amazônica. Por conta dos ventos contra-alísios nas camadas superiores da atmosfera, e pela expansão da 
depressão térmica localizada nessa região durante a primavera e verão, essa massa de ar se desloca para o 
restante do país, perfazendo uma trajetória NO-SE, chegando até o litoral do sul do Brasil (SERRA; RATISBONNA, 
1942). Por transportar grande proporção de umidade da região da Amazônia para o restante do país, esse sistema 
atmosférico é um dos principais produtores de chuva nas regiões Centro-Oeste e Sudeste do país. 

A Figura 3.1, na sequência, demonstra a atuação proporcional média anual da mEc sobre o território 
brasileiro apresentada por Borsato e Massoquim (2020), tendo como base o período de 2010 a 2017. Pelo que se 
observa, o noroeste da Região Norte tem atuação dessa massa em mais de metade do ano (48,1 a 82%), 
principalmente os estados do Acre, Roraima e Amazonas. O oeste e sul do estado do Pará, quase todo estado de 
Mato Grosso, e norte de Goiás, apresentam atuação considerável da mEc (32,1 a 48%), enquanto há uma atuação 
mais irrisória durante o ano (15,1 a 32%), em outras porções das demais regiões do Brasil, com exceção da Região 
Sul. A Figura 3.2, por sua vez, ilustra a condição sinótica da atuação da mEc em 15 de janeiro de 2011, associada 
ao predomínio de baixa pressão pelo continente (vide a carta sinótica) e à considerável nebulosidade (retratada 
pela imagem de satélite). 

Figura 3.1 - Atuação proporcional média anual da massa equatorial continental (mEc). 

 
Fonte: Borsato e Massoquim (2020). 
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Figura 3.2 - Carta sinótica e imagem de satélite de 15/01/2011, retratando a atuação da mEc. 

 
Fonte: Marinha do Brasil e CPTEC. 

A massa equatorial atlântica (mEa) tem origem na zona dos alísios de sudeste do anticiclone do Atlântico 
Sul, e apresenta duas camadas separadas por uma inversão térmica: uma inferior, quente, e com umidade 
proveniente da evaporação do oceano, e outra superior, quente e seca. Essa massa atua principalmente no litoral do 
Nordeste durante o verão, ao passo que no inverno ela avança pelo interior do país (SERRA; RATISBONNA, 1942). De 
fato, conforme demonstrado pela Figura 3.3, essa massa age no litoral nordestino em mais de metade do ano 
(65,1 a 82%), com atuação também significativa (32,1 a 65%) no norte da Região Nordeste e nordeste da Região 
Norte. Nas demais porções das regiões Nordeste e Norte, e extremo norte do Centro-Oeste, a atuação dessa massa 
é menor (15,1 a 32%). 

Figura 3.3 - Atuação proporcional média anual da massa equatorial atlântica (mEa). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Borsato e Massoquim (2020). 
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O movimento vertical nessa massa é de subsidência e, por apresentar duas camadas separadas por 
inversão térmica que impede o fluxo vertical de umidade, essa massa de ar geralmente assegura bom tempo, 
conforme exemplificado pela carta sinótica e imagem de satélite da Figura 3.4, que retrata a condição de pouca 
nebulosidade sobre o Nordeste no dia 6 de dezembro de 2015. Todavia, conforme indicado por Nimer (1966), em 
suas bordas, a descontinuidade térmica e a correspondente ascensão das duas camadas dos alísios condiciona 
instabilidade e acentuados eventos pluviométricos, que são verificados, sobretudo, no litoral brasileiro. Até a 
década de 1990, a seca do sertão nordestino era atribuída a essa massa, porém, atualmente, ela encontra-se 
associada aos vórtices ciclônicos de altos níveis (VCAS), além de outros aspectos geográficos. 

Figura 3.4 - Carta sinótica e imagem de satélite de 06/12/2015, retratando a atuação da mEa. 

 
Fonte: Marinha do Brasil e CPTEC. 

Fonzar (1994) destaca que há muitas incertezas a respeito dessa massa de ar. Apesar de fazer menção a 
uma segunda massa de ar de origem equatorial e marítima, Nimer (1966 e 1979) não chega a descrevê-la 
precisamente, com limitações à área de atuação da mesma. Mendonça e Danni-Oliviera (2007) apresentam as 
duas massas, uma formada no atlântico norte (mEan) e outra no Atlântico Sul (mEas), a primeira originada no 
anticiclone de Açores e a segunda no anticiclone de Santa Helena. Conforme exposto por Serra e Ratisbonna 
(1942), a mEas (denominada pelos autores como massa equatorial atlântica – mEa) é constituída pelos alísios de 
sudeste do hemisfério sul, ao passo que a mEan (denominada pelos autores como massa equatorial norte – mEn) 
é representada pelos alísios de nordeste do hemisfério norte. Enquanto a mEan/mEa atua por toda Região 
Nordeste, boa parte da Região Norte e norte do Centro-Oeste, a mEan tem atuação restrita no norte do Brasil – 
principalmente no norte da Região Nordeste e noroeste da Região Norte. 

A massa tropical continental (mTc) tem origem na depressão do Chaco, uma zona baixa, quente e árida, 
a leste dos Andes, e é oriunda da frontólise da frente polar pacífica após transpor a cordilheira. Serra e Ratisbonna 
(1942) destacam que, raramente, essa massa se individualiza no inverno, atuando, sobretudo, no verão.  

A Figura 3.5 representa a atuação proporcional da mTc no Brasil, destacando o maior domínio, de quase 
metade do ano (30,1 a 50%), principalmente nos estados da Região Sul do país e no estado do Mato Grosso do 
Sul. Em outras localidades das regiões Sudeste, Centro-Oeste e Norte, esse sistema tem atuação média em 10,1 a 
30% do ano. 

Por se formar numa zona de baixa pressão, a mTc possui uma circulação ciclônica na superfície, com forte 
convergência. Todavia, a baixa umidade da zona de origem impede a formação de nuvens de convecção 
acarretando um tempo estável, quente e seco por onde esse sistema atua. Assad et al. (1993) associam a esse 
sistema atmosférico o fenômeno de “veranicos”, tendo em vista condicionar a interrupção das chuvas durante o 
verão, ocasionando perdas e prejuízos na agricultura. Conforme visto pela Figura 3.6, que retrata a data de 12 de 
dezembro de 2010, a atuação da mTc condiciona menor nebulosidade (vide imagem satélite) e a presença de um 
centro de baixa pressão nas imediações da fronteira entre Brasil, Bolívia, Paraguai e Argentina (vide carta sinótica). 
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Figura 3.5 - Atuação proporcional média anual da massa Tropical continental (mTc). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Borsato e Massoquim (2020). 

Figura 3.6 - Carta sinótica e imagem de satélite de 12/12/2010, retratando a atuação da mTc. 

 
Fonte: Marinha do Brasil e CPTEC. 

Por sua vez, a massa tropical atlântica (mTa), também denominada de massa tropical marítima (mTm), 
tem como origem o anticiclone semifixo do Atlântico Sul (ASAS), recebendo, de forma homogênea, muito calor e 
umidade da superfície oceânica. Porém, por se formar em uma zona de alta pressão, configurando-se, portanto, 
como um anticiclone com movimento de subsidência, a umidade fornecida pela superfície oceânica não se estende 
para as camadas superiores, limitando-se às camadas inferiores dessa massa. Dessa forma, esse sistema 
atmosférico repercute eventos pluviométricos, sobretudo no litoral do país, e, ao ter que transpor a barreira 
topográfica condicionada pelas serras do Mar, da Mantiqueira, do Espinhaço, e pela Chapada Diamantina antes 
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de adentrar o país, a mTa passa a apresentar características de uma massa “continentalizada”, com pouca ou 
baixíssima umidade e condicionando tempo estável, quente, e seco, no interior do Brasil. A Figura 3.7 exemplifica 
a condição de pouca nebulosidade (vide imagem de satélite) em 18 de junho de 2011, devido ao avanço do centro 
de alta pressão do anticiclone do Atlântico Sul para o continente (indicado na carta sinótica). 

Figura 3.7 - Carta sinótica e imagem de satélite de 18/06/2011, retratando a atuação da mTa. 

 
Fonte: Marinha do Brasil e CPTEC. 

A Figura 3.8 demonstra que a maior atuação proporcional média anual da mTa é nos estados da Bahia e 
Espírito Santo, no norte do Rio de Janeiro e também na porção nordeste de Minas Gerais (48,1 a 82% do ano). Em 
outras localidades situadas no Nordeste, Centro-Oeste e Sudeste, a atuação é de 15,1 a 48% do ano. 

Figura 3.8 - Atuação proporcional média anual da massa Tropical Atlântica (mTa). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Borsato e Massoquim (2020). 
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Por fim, tem-se a massa polar (mP), que se origina na zona subantártica oceânica, em uma zona de alta 
pressão da qual migram anticiclones subpolares que, ocasionalmente, atingem o continente sul-americano por 
duas trajetórias condicionadas pela orografia da cordilheira dos Andes: uma a oeste e outra a leste. Da trajetória 
a leste dos Andes, ramificam-se outras duas, uma pela depressão topográfica do Chaco, que se estende desde 
estado o Mato Grosso até o Amazonas, e outra trajetória pelo oceano Atlântico. Em ambos os casos, esse sistema 
resulta em queda das temperaturas, sendo que, em seu trajeto pelo interior do continente sul-americano, a mP, 
paulatinamente, perde as características térmicas da região em que se formou, adquirindo calor e chegando ao 
centro do país com características de tropicalização, a ponto de ser tratada como mP envelhecida ou tropicalizada. 
Em sua trajetória, circundando pelo litoral brasileiro, a mP é também responsável por eventos de precipitação. 

A Figura 3.9 retrata a atuação proporcional média anual da mP no Brasil, destacando a Região Sul com 
domínio desse sistema em quase metade do ano (30,1 a 50%), ao passo que outras localidades no Centro-Oeste e 
Sudeste apresentam atuação mais branda (10,1 a 30%). 

Figura 3.9 - Atuação proporcional média anual da massa Polar (mP). 

 
Fonte: Borsato e Massoquim (2020). 

 

A Figura 3.10, na sequência, demonstra a banda de nebulosidade que demarca bem a frente fria associada 
à mP que esteve presente na Região Sudeste do Brasil no dia 24 de maio de 2007 – vide imagem de satélite. A mP 
é facilmente percebida por conta das quedas de temperatura. Nas cartas sinóticas essa massa geralmente é 
identificada pela presença da linha em azul com triângulos, simbologia utilizada para representar uma frente fria. 

Apesar de as massas de ar anteriormente descritas repercutirem, a circulação habitual da atmosfera, vale 
frisar que, periodicamente, atuam outros importantes sistemas atmosféricos, muitas vezes de forma associada. 
Tais sistemas são: a Zona de Convergência Intertropical (ZCIT), a Zona de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS) e a 
Frente Polar (FP).  
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A Zona de Convergência Intertropical (ZCIT), conforme apontado por Ferreira (1996), representa 
aglomerados convectivos que se formam, a partir da confluência e ascendência dos ventos alísios de ambos os 
hemisférios (Norte e Sul). A atuação deste sistema é mais evidente no verão, com maior força dos ventos alísios, 
maior quantidade de vapor d’água proveniente da evapotranspiração da floresta amazônica, e maior interação da 
brisa marinha, formando as linhas de instabilidade (LI) que penetram no continente até alcançarem as vertentes 
íngremes da cordilheira dos Andes (REBOITA et al., 2010). Cavalcanti et al. (2009, p. 25) consideram este sistema 
como o “mais importante gerador de precipitação sobre a região equatorial dos oceanos Atlântico, Pacífico, e 
Índico, assim como sobre áreas continentais adjacentes”. 

Figura 3.10 - Carta sinótica e imagem de satélite de 24/05/2007, retratando a atuação da mP. 

 
Fonte: Marinha do Brasil e CPTEC. 

A ZCIT é facilmente identificada em cartas sinóticas pela simbologia padronizada pelos órgãos de 
meteorologia (linha tracejada), e pela banda de nebulosidade ao longo da faixa equatorial – conforme exemplo da 
Figura 3.11 a seguir. 

Figura 3.11 - Carta sinótica e imagem de satélite de 08/01/2018, retratando a atuação da ZCIT. 

 
Fonte: Marinha do Brasil e CPTEC. 

A Zona de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS) se baseia em uma alongada e persistente banda de 
nebulosidade de orientação noroeste/sudeste que se estende desde o sul da região amazônica até o oceano 
Atlântico Sul (KOUSKY, 1988). Escobar (2019, p. 11) aponta que a ZCAS é associada a um padrão de circulação 
atmosférica, com a presença da Alta da Bolívia (AB) e do Vórtice Ciclônico em Altos Níveis no Nordeste do Brasil 
(VCAN-NEB), e à atuação de um sistema frontal estacionário, que resulta numa elevada atividade convectiva, 
principalmente ao longo da primavera e verão. Esse sistema é responsável pelo fornecimento de calor e umidade 
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da região amazônica às maiores latitudes, pela baixa troposfera, repercutindo na intensificação, e em períodos 
prolongados de chuvas em toda a região Centro-Oeste e Sudeste do Brasil (NIMER, 1979). A data de 23 de janeiro 
de 2009 é utilizada para exemplificar como a ZCAS é facilmente identificada em cartas sinóticas pela simbologia 
padronizada (linha tracejada em sentido noroeste/sudeste), e em imagens de satélite pela banda de nebulosidade 
associada (Figura 3.12). 

Por sua vez, a FP se configura como a zona de encontro da mP com massas de ar equatoriais e tropicais 
(mEc, mTc e mTa), ao se deslocar para o continente sul-americano. A atuação da FP acarreta em decréscimo de 
temperatura e mudança na circulação dos ventos, que podem durar por alguns dias, sendo mais comuns durante 
o inverno, quando a mP adentra o continente sulamericano por estar fortalecida. A FP possui grande mobilidade 
graças às características geográficas da vertente atlântica da América do Sul, e seu potencial de avanço na faixa 
tropical do centro-oeste do Brasil é dado pelas suas propriedades físico-químicas. Dependendo da sua trajetória 
(marítima ou continental), a FP pode gerar pluviosidade e aumento da umidade relativa do ar, ou uma grande 
amplitude térmica diária no seu percurso latitudinal. A Figura 3.10 pode ser utilizada para exemplificar a 
identificação da frente polar em cartas sinóticas e em imagens de satélite. 

Figura 3.12 - Carta sinótica e imagem de satélite de 23/01/2009, retratando a atuação da ZCAS. 

 
Fonte: Marinha do Brasil e CPTEC. 

Dinâmica sazonal dos sistemas atmosféricos no Brasil  

Durante o verão e o inverno – estações contrastantes - há uma inversão da atuação e domínio das massas 
de ar continentais (mEc e mTc) e marítimas (mEa, mTa e mP) no país. Para um melhor entendimento da dinâmica 
atmosférica, em seguida são descritos os padrões que configuram a circulação atmosférica nas estações mais 
contrastantes do ano, que também são representados pela Figura 3.13. 

Verão: o período de maior ângulo de incidência da radiação solar do verão ocasiona em um maior 
aquecimento da superfície terrestre com relação à oceânica. Devido a esse aquecimento desigual, a zona de baixa 
pressão localizada na região amazônica se expande e domina por grande parte do território brasileiro, 
intensificando a atuação da mEc, o que condiciona o período chuvoso. As chuvas que ocorrem durante o verão 
são também intensificadas pela formação de episódios de ZCAS. Associada a esse período mais quente, a zona de 
baixa pressão da depressão do Chaco também se expande, permitindo o fortalecimento, o deslocamento, e a 
atuação da mTc, principalmente sobre as regiões Sul e Centro-Oeste do Brasil. No verão, a zona de alta pressão 
do Atlântico Sul, onde se forma a mTa, encontra-se enfraquecida, e limita-se a atuar no litoral brasileiro, o mesmo 
ocorrendo com a mEa que tem atuação restrita ao litoral do Nordeste. Nesse período do ano, as incursões da mP 
são limitadas.  

Inverno: durante o inverno, o hemisfério sul apresenta menor ângulo de incidência da radiação solar e, 
por isso, a superfície terrestre se resfria com maior velocidade e intensidade que a oceânica. Por conta disso, a 
zona de alta pressão localizada no Atlântico Sul, em que deriva a mTa, se fortalece e avança em sentido SE-NO, 
predominando em boa parte do Brasil e repercutindo tempo estável, céu claro, baixa umidade, e moderadas 
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temperaturas. De mesma forma, os ventos alísios de sudeste do Atlântico Sul são fortalecidos, potencializando 
também a área de atuação da mEa. Acompanhando o sentido de deslocamento da mTa, a mP encontra maior 
facilidade para se deslocar e alcançar o continente, ocasionando considerável diminuição das temperaturas, 
sobretudo durante a noite, podendo, ainda, repercutir em chuvas frontais. Durante o período do inverno, a mEc 
fica limitada ao alto Amazonas, enquanto que a mTc, enfraquecida, não consegue se individualizar na forma de 
massa de ar. 

Figura 3.13 - Atuação sazonal dos principais sistemas atmosféricos no Brasil. 

 
Fonte: Adaptado de Serra e Ratisbonna (1943), Nimer (1966; 1979), Monteiro (1973), e Borsato e Massoquim (2020).  

Atenta-se para o fato de que, além do verão e inverno, existem ainda a primavera e outono, estações de 
transição. Dessa forma, o padrão de circulação atmosférica retratado nas estações consideradas como 
contrastantes, apresentam uma paulatina mudança de um ao outro, em que se observa a gradual diminuição da 
atuação de alguns sistemas atmosféricos para maior ação de outros. De fato, as estações da primavera e do outono 
possuem circulação atmosférica muito semelhante, conforme frisado por Nimer (1966). 

Os dois mapas da Figura 3.13 são uma tentativa de representar a atuação sazonal dos principais sistemas 
atmosféricos no Brasil no período do verão e inverno. A partir da contribuição da literatura (SERRA; RATISBONNA, 
1943; NIMER, 1966, 1979; MONTEIRO, 1973; BORSATO; MASSOQUIM, 2020), são indicados os sistemas atuantes, 
o centro aproximado de origem (com exceção da mP, que possui origem fora do quadrante definido na 
representação cartográfica), e a área de atuação de cada sistema ao longo das duas estações contrastantes. 
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Aspectos Termopluviométricos do Brasil 

Com os dados de reanálise climática Era-Interim, elaborados e disponibilizados pelo CHELSA, tivemos um 
visível avanço em relação à distribuição espacial da precipitação pluviométrica e, principalmente, da temperatura 
do ar pelo território brasileiro. Áreas que não eram cobertas por estações meteorológicas e postos pluviométricos, 
como grande parte da Região Centro-Oeste, interior nordestino, e a Amazônia, agora têm dados climáticos de 
elevada consistência, se comparados com as estações do INMET em superfície, como mostrado por Novais e 
Galvani (2022) e Novais e Machado (2023). 

Os dados do CHELSA possuem uma resolução espacial de 1 km², mostrando diferença de áreas bem 
diminutas (se comparadas à escala de mapeamento regional), como quantidade de precipitação em vertentes a 
barlavento e a sotavento, de massas de ar úmidas, ou mesmo a diferença de temperatura de acordo com a elevação 
e a exposição da radiação solar em latitudes distintas. Além desses dois elementos climáticos, com a utilização do 
software Dinamica EGO, a modelagem permitiu uma associação de dados espaciais e não espaciais, utilizando-se 
equações condicionais, onde foi introduzida a Evapotranspiração Potencial (ETP) para análise do balanço hídrico, 
variável fundamental para a determinação dos subdomínios climáticos (NOVAIS e MACHADO, 2023). 

Juntando a temperatura do ar, a pluviosidade, a ETP, e os sistemas atmosféricos atuantes, temos a base 
para a Classificação Climática de Novais, que será mostrada a seguir com a análise desses elementos do clima por 
todo o Brasil. Nos mapas climáticos, optamos por determinar as estações do ano pela maior quantidade de dias 
em cada mês do ano, sendo assim, a primavera vai de outubro a dezembro (descartando os 10 dias finais de 
setembro, e incluindo os 10 dias finais de dezembro), o verão, de janeiro a março (descartando os dias finais de 
dezembro e incluindo os dias finais de março), o outono, de abril a junho (descartando os dias finais de março e 
incluindo os dias finais de junho), e o inverno, de julho a setembro (descartando os dias finais de junho e incluindo 
os dias finais de setembro). O período de análise é de 1989 a 2018. 

Temperatura do ar  

A quantidade de radiação solar que o nosso planeta recebe é influenciada pela inclinação do eixo de rotação 
da Terra, o que gera as estações do ano, sendo essa radiação maior durante o verão e menor durante o inverno. De 
acordo com Barry e Chorley (2013), a latitude é um controle muito importante, pois determina a duração do período 
diurno, e a distância que os raios oblíquos do Sol percorrem na atmosfera (altura solar). A temperatura é 
condicionada pela radiação solar que gera uma condução térmica na superfície, sendo transmitida pelo ar. 

No Brasil, durante a primavera (outubro, novembro e dezembro), as temperaturas médias do ar ficam 
acima de 27 °C desde Manaus, seguindo a calha do Rio Amazonas até a sua foz, prolongando-se por todo nordeste 
setentrional e vale do Rio São Francisco. Esse maior aquecimento é devido ao deslocamento da Zona de 
Convergência Intertropical (ZCIT) para o Hemisfério Norte, e a maior radiação solar condicionada pela incidência 
perpendicular dos raios do Sol nessa época do ano. Esses valores elevados de temperatura do ar também são 
verificados no Pantanal Mato-grossense e no vale do Rio Araguaia. Já os menores valores aparecem nos planaltos 
meridionais e serras do Sudeste, onde as temperaturas médias não ultrapassam os 20 °C, chegando a menos de 
10 °C nas partes mais elevadas (Figura 3.14a). 

O verão (janeiro, fevereiro e março) é marcado pela presença dos raios solares na vertical do Trópico de 
Capricórnio, o que torna a estação mais quente no centro-sul do país, com temperaturas médias do ar variando 
entre 20,2° e 27,3 °C. Os maiores valores médios (acima de 27,3 °C) estão no interior do Ceará, Rio Grande do 
Norte, Paraíba e Pernambuco, juntamente com o nordeste de Roraima e Pantanal Mato-grossense. A maior 
nebulosidade ocasionada pela Zona de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS), ameniza o calor no centro do Brasil 
(Figura 3.14b). 

No outono (abril, maio e junho), as temperaturas médias começam a diminuir, devido à passagem mais 
frequente do anticiclone polar. Na porção centro-norte do país, ocorre a estação com as menores temperaturas 
(entre 20,2 °C e 27,3 °C), provocadas pela presença constante da ZCIT, aumentando a nebulosidade e trazendo 
precipitação de grandes volumes de chuva; somente no interior do Piauí os valores excedem os 27,3 °C. No centro 
goiano, Distrito Federal, triângulo mineiro, e norte de São Paulo, é a estação mais fria, com temperaturas do ar 
não excedendo os 23 °C. No Sul, os valores são inferiores a 20 °C em praticamente toda a região (Figura 3.14c). 
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Figura 3.14 - Temperatura média do ar durante as estações do ano no Brasil (1989-2018).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: CHELSA (2018). 

O inverno (julho, agosto e setembro) é marcado pela constante presença do Anticiclone Polar (APS) no 
centro-sul do Brasil, diminuindo as temperaturas do ar a valores abaixo de 12,9 °C na Campanha Gaúcha, Serra 
Geral (RS/SC), e maiores elevações da Serra da Mantiqueira. No centro do Brasil há uma elevação da temperatura 
do ar, devido à falta de nebulosidade provocada pela Alta Subtropical do Atlântico Sul (ASAS). Na Amazônia e no 
Nordeste setentrional também começam a aumentar os valores, ultrapassando os 27,3°, devido ao afastamento 
da ZCIT para o Hemisfério Norte (Figura 3.14d).  

A Temperatura Média do Mês Mais Frio (TMMMF) apresenta valores abaixo de 10 °C nas regiões serranas 
do Sul e Sudeste, e os maiores valores (acima de 25 °C) por todo o centro do Brasil, interior da Região Norte e 
Nordeste setentrional. A Figura 3.15 mostra em qual mês a temperatura do ar é mais fria, ocorrendo, na maior 
parte do país, no mês de julho, devido ao avanço mais constante do Anticiclone Polar Sul. Já no centro-norte, os 
meses variam de janeiro a março, o que é ocasionado pela maior nebulosidade e precipitação nessa época, com a 
contribuição da ZCIT. 

As maiores temperaturas médias anuais do ar para o Brasil têm valores acima de 26 °C no interior da 
Amazônia (vales dos principais rios), além do Nordeste setentrional e Pantanal Mato-grossense. As menores 
temperaturas localizam-se na Região Sul, por causa da latitude, e nas áreas mais elevadas do Sudeste, devido ao 
resfriamento adiabático do ar nas regiões serranas (Figura 3.16). 
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Figura 3.15 - Temperatura do ar no mês mais frio (a) e mês mais frio do ano (b) para o Brasil (1989-2018).  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: CHELSA (2018). 

Figura 3.16 - Temperatura do ar média anual no Brasil (1989-2018). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: CHELSA (2018). 

Pluviosidade 

A precipitação é um componente do ciclo da água formada a partir da condensação do vapor d’água nas 
nuvens através da evaporação da superfície terrestre, e caindo em forma de chuva. A precipitação pode ser de 
vários tipos, como chuva, neve, granizo, dentre outros. As chuvas podem ser geradas de três formas: convectiva, 
frontal (ciclônica), e orográfica.  
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De acordo com Barry e Chorley (2013), as características climatológicas da precipitação podem ser descritas 
em termos de precipitação média anual, do ciclo anual, da variabilidade anual e de tendências decenais. As 
observações do tempo, em geral, indicam a quantidade, duração e frequência da precipitação, que possibilitam 
determinar outras características delas derivadas, sendo elas a intensidade da chuva, a extensão de uma tempestade, 
e a frequência de tempestades de chuva. A precipitação é medida através de pluviômetros, que podem ser de vários 
tipos. Em regiões com muito vento e neve, eles são equipados com um escudo de vento (tela) para aumentar a 
eficiência de coleta (o que acontece na região dos cânions da Serra Geral, no Rio Grande do Sul, por exemplo).  

Durante a primavera no Brasil (Figura 3.17a), a chuva é concentrada em um corredor de nuvens de 
noroeste-sudeste denominado ZCAS, que passa pelo centro do país, ligando a umidade amazônica com o oceano 
Atlântico Sul.  Os maiores valores ficam nas regiões serranas dessa área, como na Serra do Cachimbo (PA) e 
Planalto Atlântico do Sudeste (acima de 900 mm). Já os menores registros acumulados de chuva acontecem no 
extremo nordeste brasileiro, incluindo o sertão do Ceará, onde praticamente não ocorre precipitação durante a 
estação. 

Figura 3.17 - Pluviosidade média nas estações do ano no Brasil (1989-2018).  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: CHELSA (2018). 

No verão (Figura 3.17b), a precipitação continua influenciada pela ZCAS, mas com uma maior 
espacialização, sendo que no interior da Amazônia os valores ultrapassam os 900 mm em grande parte da área, 
atingindo o Planalto Central, serras do Sudeste, e litoral paulista e paranaense. Valores acima de 600 mm 
abrangem a maior parte do país. Os menores valores acontecem no litoral nordestino, com ênfase para o sertão 
de Sergipe e Alagoas.  

O outono (Figura 3.17c), marca uma importante transição de períodos úmidos e secos. No centro do Brasil 
começa a estação seca com valores abaixo de 150 mm para os três meses. Já, no litoral do Nordeste setentrional 
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(principalmente Maranhão e Piauí), Pará e Amapá, a atuação da ZCIT já é percebida, com uma maior pluviosidade, 
e valores acima de 750 mm. 

O inverno (Figura 3.17d), é caracterizado pelo período seco na maior parte do país, com valores abaixo 
de 150 mm do Ceará a São Paulo. No centro do Brasil, a estiagem provocada pela ASAS e APS pode ultrapassar a 
90 dias, e a umidade do ar ficar abaixo de 20%. A maior quantidade de chuva acontece no extremo noroeste 
(Cabeça do Cachorro (AM)) com 900 mm. No litoral nordestino e no interior da Região Sul, a quantidade da 
precipitação fica acima de 450 mm. 

A precipitação média anual (Figura 3.18) ultrapassa os 2.000 mm em quase toda a Amazônia, 
principalmente devido aos ventos alísios do Atlântico Norte e à contribuição da evapotranspiração da floresta 
equatorial (REBOITA et al., 2010; SATYAMURTY et al., 2008). Também ocorre precipitação acima de 2.000 mm no 
litoral paulista, resultado da influência orográfica da Serra do Mar (NOVAIS e GALVANI, 2022), e no interior da 
Região Sul, onde há passagens mais constantes da frente fria polar, como demonstrado por Cavalcanti (2009). A 
maioria do território brasileiro tem quantidade de chuvas acima de 1400 mm. Já no interior da Região Nordeste, 
os valores ficam abaixo de 800 mm em todo o perímetro do “polígono das secas”, que se estende do norte de 
Minas Gerais ao litoral potiguar. A área que compreende o vale do rio São Francisco, com centro em Petrolina (PE) 
- Juazeiro (BA), é o local com as menores precipitações pluviométricas do país, com menos de 500 mm. 

Figura 3.18 - Pluviosidade média anual no Brasil (1989-2018).  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: CHELSA (2018). 

Evapotranspiração Potencial (ETP) 

Thornthwaite e Wilm (1944), criaram o termo Evapotranspiração Potencial (ETP), que é a perda natural de 
água do solo vegetado para a atmosfera, através da evaporação e da transpiração, conjuntamente. Esta representa 
um processo de perda de água para a atmosfera, através de uma superfície natural gramada, padrão, sem restrição 
hídrica para atender às necessidades da evaporação do solo e da transpiração. Penman (1948), publicou trabalho 
semelhante denominando a evapotranspiração de ‘‘evaporação natural’’. Para Camargo e Camargo (2000), a ETP é 
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o inverso da precipitação, que representa a água que retorna para a atmosfera, em estado gasoso, dependente da 
energia solar disponível na superfície do terreno. Portanto, a precipitação tem de ser maior que a ETP para atender 
à necessidade de água da cobertura vegetal. Se faltar água no solo, a evapotranspiração fica reduzida, deixando de 
ser potencial; ocorrerá, então, a evapotranspiração real (ETR), menor que a potencial. A ETR é um caso especial da 
evapotranspiração, não se constituindo em um elemento meteorológico (CAMARGO e CAMARGO, 2000). 

Na região próxima à linha do Equador estão os maiores índices de ETP, devido à grande radiação solar 
dessa área. Onde não há cobertura da floresta amazônica (Nordeste setentrional), a ETP ainda é maior, 
ultrapassando os 1.800 mm. Nas maiores latitudes e altitudes, a ETP tem os menores valores registrados no Brasil 
devido a menor temperatura do ar nessas áreas, chegando a menos de 800 mm nas serras gaúcha-catarinense, e 
no interior paranaense (Figura 3.19). 

Figura 3.19 - Evapotranspiração Potencial (ETP) média anual no Brasil. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Autor: Novais e Machado (2023). 

Quantidade de meses secos 

Para Novais (2019), a quantidade de meses secos é derivada da diferença entre a precipitação e a ETP, 
mostrando uma deficiência de água no sistema solo-planta-atmosfera, o que gera uma restrição no crescimento 
das plantas, diminuindo a vazão da drenagem superficial e subsuperficial. 

Na Figura 3.20, temos a relação de mês chuvoso (P>ETP) com mês seco (P<ETP) para todos os meses do 
ano no Brasil. Nessa análise, podemos perceber que, durante os meses de dezembro a março, a quantidade de 
precipitação é maior que a ETP em grande parte do país, exceto para o Nordeste oriental, Roraima, e Pantanal. De 
abril a setembro, os meses secos se espalham pelo centro do Brasil até atingir um máximo em agosto, onde mais 
de 80% do território brasileiro está sob a atuação do anticiclone (ASAS) que inibe a formação de precipitação. Em 
outubro e novembro, a convecção provocada pelos avanços da ZCAS, faz a precipitação aumentar e superar a ETP, 
provocando um menor número de meses secos. 
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Figura 3.20 - Relação de mês chuvoso (P>ETP) e mês seco (P<ETP) no Brasil. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: CHELSA (2018). 

A Figura 3.21 é derivada da figura anterior, e mostra a quantidade de meses secos. É observado que os 
locais mais úmidos se localizam no extremo noroeste do Brasil e na maior parte da Região Sul (Figura 3.21a). Já as 
áreas mais secas, em sua maioria, ficam no interior da Região Nordeste. A Figura 3.21b, condensa essas 
quantidades de meses secos, formando as classes de subdomínios: Úmido (0 a 3 meses secos), Semiúmido (4 a 5 
meses secos), Semisseco (6 a 7 meses secos), e Seco (8 a 11 meses secos). Os 12 meses secos ficam restritos às 
áreas dos domínios Semiárido e Árido. 

Considerações Finais 

A grande extensão territorial brasileira permite experimentar a influência de centros de baixa pressão 
continental, assim como centro de alta pressão marítima. Essas massas de ar deslocam-se sazonalmente para o 
Brasil, respeitando um caminho preferencial, e as barreiras condicionadas ao relevo, avançando ou recuando, de 
acordo com o aquecimento desigual entre as estações do ano. 
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Figura 3.21 - Número de meses secos no ano no Brasil (a); Classificação de subdomínios (b). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Novais e Machado (2023). 

A mEc é uma massa de ar quente e úmida, formada na baixa pressão da floresta amazônica e se desloca 
durante a primavera-verão para o Centro-Oeste e Sudeste do país, levando a umidade adquirida do Oceano 
Atlântico setentrional e da evapotranspiração da floresta. A mEa tem origem na zona dos alísios de sudeste do 
anticiclone do Atlântico Sul, apresentando uma camada inferior quente e úmida, e outra superior quente e seca, 
responsável pela estabilidade do tempo no litoral nordestino durante o verão. A mTc é formada numa área quente 
e seca no norte argentino (Chaco), sendo responsável pelo fenômeno de veranico na Região Centro-Oeste e parte 
da Região Sudeste, acarretando grandes prejuízos agrícolas. Por sua vez, a mTa é uma massa de ar quente e úmida 
formada no Atlântico Sul, que fornece umidade ao litoral leste do Brasil, mas, quando avança para o interior do 
continente em forma de anticiclone (ASAS), condiciona tempo seco e estável. A queda nas temperaturas do ar 
durante o inverno nas Regiões Centro-Oeste, Sudeste, e, principalmente, Sul, é provocada pelo avanço da mPa 
pelo território brasileiro. 

Quanto aos sistemas atmosféricos, a ZCIT provoca grande quantidade de chuva (verão e outono) na 
Amazônia e Nordeste Setentrional; a ZCAS, forma um corredor de nuvens que liga a umidade da Amazônia com a 
do Oceano Atlântico Sul; e a ASAS, quando entra pelo interior do Brasil, provoca estiagem prolongada. 

A espacialização das temperaturas do ar pelo país segue a latitude e a altitude das regiões, sendo mais 
quentes ao norte, e nas áreas baixas do relevo, e mais frias no sul e nas áreas altas do relevo. A precipitação é 
concentrada na floresta amazônica e é alta no interior da Região Sul e nas áreas mais elevadas do relevo, sendo 
inferior a 750 mm no polígono das secas no interior do Nordeste. Por influência da grande radiação solar, a ETP é 
tanto maior quanto mais próxima da linha do Equador e nas regiões com pouca nebulosidade. No Brasil, a 
quantidade de meses secos é maior quanto mais quente e menos chuvosa for a região, sendo menor, ou até 
ausente, quando a pluviosidade for muito alta, ou quando a temperatura for muito baixa. 
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TIPOLOGIA DA CLASSIFICAÇÃO CLIMÁTICA 
BRASILEIRA 

 
Giuliano Tostes Novais 

 
A delimitação dos climas mostradas neste capítulo é uma representação média de suas posições no 

território brasileiro, pois não temos faixas de transição nesta classificação climática. Conforme Jardim (2015), as 
representações apoiadas na delimitação de “polígonos” com diferentes cores, ajudam a entender rapidamente os 
objetos espaciais e temporais, mesmo que seja de forma parcial. 

A classificação de Novais é dividida em hierarquias, o que faz uma unidade climática integrar a outra a 
partir da escala adotada.  Além da aplicação para todo o território brasileiro feito por Novais e Machado (2023), 
esse sistema foi aplicado no estado de São Paulo (NOVAIS e GALVANI, 2022), no estado de Goiás e no Distrito 
Federal (NOVAIS, 2020; COLLI e NOVAIS, 2021); em alguns municípios e regiões de Minas Gerais, como Ponte Nova 
(ALLOCCA et al., 2021a), Prata (NOVAIS, 2021b), Uberlândia (NOVAIS, 2021c), Zona da Mata Mineira (ALLOCCA et 
al., 2021b), Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba (NOVAIS, 2011; NOVAIS et al., 2018; NOVAIS, 2022); no Espírito 
Santo, no município de Serra (OLIVEIRA e ALLOCCA, 2021); em Goiás, no município de Formosa (NOVAIS e 
PIMENTA, 2021; PIMENTA e NOVAIS, 2021); no maciço da Pedra Branca, município do Rio de Janeiro (SILVA, 2022); 
e no Pantanal Mato-grossense (NOVAIS, 2021a).  

Conforme Fialho e Santos (2022), esta proposta de classificação permite, por meio de sua hierarquização 
climática e da utilização dos dados de reanálise, delimitar unidades climáticas em locais com pouca ou nenhuma 
informação climatológica, além de possibilitar uma melhor análise geográfica do clima, por meio da 
multiescalaridade, conforme destaca Jardim (2015) e Machado (2021). Neste sistema, uma pesquisa em escalas 
superiores de análise, próxima ao nível planetário, pode ser adotada pelas Zonas Climáticas e pelos Climas Zonais. 
À medida que o nível se aproxima dos habitantes da superfície da Terra, são adotadas as hierarquias de Domínios, 
Subdomínios e Tipos Climáticos. A seguir, serão mostradas todas as cinco hierarquias climáticas utilizadas por esse 
trabalho: Zonas Climáticas, Climas Zonais, Domínios Climáticos, Subdomínios Climáticos, e Tipos Climáticos. 

Zonas Climáticas  

A inclinação do eixo de rotação do nosso planeta em relação ao plano de órbita ao redor do Sol, diferencia 
a altura solar na superfície terrestre, sendo mais evidenciada durante os solstícios. Para Novais (2019), a Terra é 
cortada por linhas imaginárias de incidência solar, que delimitam as zonas climáticas, sendo elas: equador, 
subequadores, trópicos, subtrópicos e círculos polares (Figura 4.1). 

A Zona Climática Tórrida (ou muito quente), é situada entre os paralelos de 11°43’30” Norte e Sul, 
denominados de “subequadores”. De acordo com Novais (2019), no território brasileiro (Figura 4.2), o Sol fica a 
pino duas vezes por ano, com distância máxima do zênite de 35° Norte. A insolação durante o ano é intensa, e a 
duração do dia e da noite é aproximadamente igual, com uma pequena variação de horas próximo ao limite com 
a Zona Climática Quente (35 minutos a mais no verão e a menos no inverno). O Subequador Meridional atravessa 
o país desde o litoral norte baiano até a fronteira do estado de Rondônia com a Bolívia, delimitando as Zonas 
Climáticas Tórrida e Quente.  

No Brasil, a Zona Climática Quente localiza-se entre o Subequador Meridional e o Trópico Meridional (ou 
de Capricórnio) diferenciando-se da anterior, pela altura solar que é mais baixa no solstício de inverno (de 
35°10’30” a 46°54’ Norte), provocando queda de temperatura. No solstício de verão, o Sol fica a pino em cima do 
Trópico Meridional. A duração da luz solar no verão varia de 12h 45min a 13h e 35min, e, no inverno, de 10h 25min 
a 11h 20min. 
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Figura 4.1 - Zonas Climáticas do planeta.  

 
 
 
 
 
 
 
 

  
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Novais e Machado (2023). 

Figura 4.2 - Zonas Climáticas do Brasil.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Novais e Machado (2023). 
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Já na Zona Climática Moderada, situada entre o Trópico e o Subtrópico Meridionais, o Sol nunca estará 
a pino, mas no verão a incidência ainda é alta e com grande duração da luz do dia; no Brasil variando de 13h 35min 
a 14h 20min. A distância zenital no inverno varia de 46°54’ à 57°12’ Norte. 

Climas Zonais  

Os Climas Zonais diferem das Zonas Climáticas, sendo a Temperatura Média do Mês Mais Frio (TMMMF) 
o principal elemento que caracteriza essa hierarquia. A temperatura do ar varia de acordo com limites específicos, 
que vão desde a percepção ao frio de populações localizadas na região equatorial, até a proliferação de doenças 
tropicais e acúmulo de neve no inverno (NOVAIS e MACHADO, 2023). A Figura 4.3 mostra a distribuição dos Climas 
Zonais no Planeta. 

Figura 4.3 - Climas Zonais do Planeta. 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Novais e Machado (2023). 

De acordo com a Figura 4.4, o Clima Zonal Tórrido é o que mais predomina no Brasil, estando presente 
em todas as capitais das Regiões Norte e Nordeste, além de Cuiabá, no Centro-Oeste; possui temperatura do ar 
no mês mais frio acima de 22,5 °C. Já no Clima Zonal Quente, a TMMMF fica entre 15 °C e 22,5 °C, e abriga as 
capitais da Região Sudeste além de Brasília, Goiânia, Campo Grande e Florianópolis, sendo que ao norte do 
Subequador Meridional, aparece nas regiões mais elevadas. O Clima Zonal Moderado é o mais frio do país, onde 
a TMMMF fica abaixo de 15 °C, abrangendo grande parte da Região Sul e as áreas mais elevadas do Brasil, 
sobretudo nas serras da Mantiqueira, do Mar, dos Órgãos, do Espinhaço e na Chapada Diamantina; Curitiba e 
Porto Alegre são as capitais inseridas nesse Clima Zonal. 

O Clima Azonal aparece em território brasileiro na Serra do Imeri e no Monte Roraima, pois sua TMMMF 
é de Clima Moderado em plena Zona Climática Tórrida do planeta. 

Domínios, Subdomínios e Tipos Climáticos  

A escala regional do clima mostra a interação dos aspectos astronômicos com os sistemas 
meteorológicos, influenciando a 3ª, 4ª e 5ª hierarquias climáticas da classificação de Novais.  

O domínio tem na TMMMF seu principal atributo, mas sistemas atmosféricos podem diferenciá-los de 
outros com a mesma característica. É o caso da Zona de Convergência Intertropical (ZCIT), que individualiza os 
domínios Equatorial e Tropical de mesma TMMMF. Na Figura 4.5, são apresentados todos os domínios climáticos 
do Brasil: Equatorial, Equatorial Ameno, Tropical, Tropical Ameno, Subtropical, Temperado, Semiárido e Árido.  
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Os domínios são divididos em subdomínios de acordo com a quantidade de meses secos (P-ETP for maior 
que zero, o excesso de água no sistema vai gerar um escoamento superficial e uma drenagem profunda 
(percolação) para o lençol freático, favorecendo, por exemplo, um crescimento máximo das plantas. Para Novais 
e Galvani (2022), no Balanço Hídrico Climatológico Normal (BHCN), a ETP é uma condição que depende de 
atributos da atmosfera, e a Evapotranspiração Real (ETR) uma condição que depende de características da 
umidade do solo, por exemplo. O excedente hídrico mostra o quanto sobrou de água no período analisado, e a P-
ETP expõe as condições potenciais para entrada ou saída de água no sistema solo-planta-atmosfera.  

Geralmente os subdomínios mais úmidos ficam localizados nas maiores altitudes, onde a temperatura do 
ar e a ETP são mais baixas, ou nas áreas com precipitação abundante. Já os subdomínios mais secos têm em comum 
a maior ETP, consequentemente são áreas com maior temperatura do ar, além de ter uma menor precipitação. 

.  

Figura 4.4 - Climas Zonais do Brasil.  

 
Fonte: Novais e Machado (2023). 
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Figura 4.5 - Domínios Climáticos brasileiros. 

 
Fonte: Novais e Machado (2023). 

Já os Tipos Climáticos (Figura 4.6), mostram a localização dos domínios e subdomínios dentro do 
continente, que, no caso do Brasil, é a América do Sul. Os tipos podem extravasar o território brasileiro, como por 
exemplo os amazônicos (divididos em Oriental, Central e Ocidental), do Planalto das Guianas, e do Chaco, que são 
regiões continentais que abrigam outros países (NOVAIS e MACHADO, 2023).  
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Figura 4.6 - Tipos Climáticos brasileiros, obtidos a partir da localização dos Domínios e Subdomínios climáticos. 

 
Fonte: Novais e Machado (2023). 

O Tipo Litorâneo segue as planícies marinhas, juntamente com seus tabuleiros costeiros, até o limite com 
os planaltos, e é dividido em: Litorâneo Amazônico, Litorâneo Norte, Litorâneo Leste e Litorâneo Sul do Brasil.  

Abrangendo todo o interior da Região Nordeste até o norte de Minas Gerais, o Tipo Climático Nordestino 
engloba todos os subdomínios secos dessa área, coincidindo também, em sua maior parte, com o bioma da 
Caatinga.  

O Tipo Central do Brasil anexa os subdomínios semiúmidos e semissecos localizados nessa área, e é 
delimitado pelo relevo: ao sul pelo Planalto Central, a leste pelo Espigão Mestre/Serra Geral de Goiás, ao norte 
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pela Chapada das Mangabeiras, e a oeste pelo Planalto dos Guimarães. É a área central do Cerrado, onde não há 
ocorrência de geadas, com exceção de locais pontuais no limite com o Tipo Centro-Sul.  

A característica principal do Tipo Centro-Sul do Brasil é o registro de pelo menos uma temperatura do ar 
mínima absoluta abaixo de 3,5 °C (o que possibilita a ocorrência de geada no solo) durante o período climatológico 
de 30 anos de observações. Esses dados foram coletados a partir de postos meteorológicos localizados nessa área 
(Novais, 2019).  

O Tipo Ocidental localiza-se em área de cerrado, no centro do estado do Mato Grosso, entre os tipos 
Amazônico, Central, Centro-Sul e do Chaco (esse último englobando o Pantanal), caracterizado pelos subdomínios 
semiúmido e semisseco nessa faixa.  

Localizado numa faixa de transição entre tipos climáticos mais secos (Nordeste), de influência marinha 
(Litorâneo Leste) e com possibilidade de geada (Centro-Sul), o Tipo Oriental do Brasil é o mais variado em termos 
de domínios (Tropical, Tropical Ameno, Subtropical e Temperado) e subdomínios climáticos (Úmido, Semiúmido, 
Semisseco e Seco), mas sua vegetação predominante é a Mata Atlântica. 

O Tipo Climático Meridional do Brasil, que nos últimos trabalhos sobre a Classificação Climática de Novais 
(Novais, 2019; Colli e Novais, 2021; Fialho et al., 2022; Novais, 2021a; Novais, 2020; Novais, 2021b; Novais, 2021c; 
Novais et al., 2018; Novais e Galvani, 2022), se expandia até o limite com o Tipo Central do Brasil, agora está mais 
próximo da linha do Trópico de Capricórnio. Engloba subdomínios mais úmidos, e com influência direta das massas 
polares, o que faz reduzir suas temperaturas do ar, principalmente no inverno. 

Unidades climáticas brasileiras 

Conforme Novais e Machado (2023), foram identificadas 119 unidades climáticas no Brasil, mostradas no 
mapa tamanho A3 (anexo ao livro), em cinco hierarquias. As duas primeiras (Zonas Climáticas e Climas Zonais) 
estão representadas em dois encartes menores, mostrando a distribuição dessas unidades pelo país. Os domínios 
climáticos são mostrados em cores diferentes (padronizadas para todo globo terrestre): vermelho para o 
Equatorial; bordô (vermelho escuro) para o Equatorial Ameno; marrom para o Tropical; laranja para o Tropical 
Ameno; verde para o Subtropical; azul para o Temperado; amarelo para o Semiárido; e amarelo claro para o Árido. 
Os subdomínios são divididos em quatro tons de cores: quanto mais claro, mais seco. Já os 15 tipos climáticos 
presentes no Brasil, traçados a partir da localização dentro do continente sul-americano, são mostrados em forma 
de uma linha tracejada, e identificados por numerais romanos. 

Além de um texto descritivo e analítico, outras ferramentas auxiliam para a correta compreensão dos 
domínios climáticos – um mosaico introdutório com imagens (fotos do autor obtidas através de viagens de campo), 
um quadro que resume as subdivisões e as principais variáveis de cada domínio no Brasil e um mapa com os seus 
limites, mostrando as principais cidades abrangidas. Nos subdomínios, além da análise dos aspectos climáticos, é 
apresentado um climograma, mostrando os valores mensais de temperatura do ar, precipitação e ETP (base da 
classificação climática), além de um quadro com os tipos climáticos existentes, valores dos elementos climáticos, 
e quantidade de meses secos. Em relação aos Tipos, o quadro mostra a área da unidade climática, a variação de 
altitude, os principais municípios de ocorrência, as principais rodovias, hidrovias, e portos presentes, além de um 
pequeno texto com descrição do relevo, bacias hidrográficas, vegetação, unidades de conservação, terras 
indígenas e principais atividades econômicas primárias (como agricultura e extração vegetal). 

Os dados mensais de temperatura média do ar, Temperatura Média do Mês Mais Frio (TMMMF) e 
precipitação acumulada, apresentados nos climogramas e quadros, são do período entre 1989 e 2018 e foram 
coletados na versão 2.1 do CHELSA, que serviram como fonte primária para as unidades climáticas, gerando uma 
normal climatológica desse período. Quanto à Evapotranspiração Potencial (ETP), seus valores foram conhecidos 
com a aplicação de um modelo cartográfico inserido no software DINAMICA EGO, a partir do método de 
Thornthwaite e Mather (1955). Os dados qualitativos (área, relevo, variação de altitude, vegetação, terras 
indígenas, atrações turísticas, principais municípios e linhas de circulação) têm como fonte IBGE (2023), BRASIL 
(2010), BRASIL (2022) e Guia Quatro Rodas (2014). 
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Floresta Amazônica na Reserva Florestal Adolpho Ducke, em Manaus. 
Paisagem de Tipo Climático Equatorial Semiúmido Amazônico Central. 

Foto do autor (dez/2019). 
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DOMÍNIO EQUATORIAL 

O sistema atmosférico predominante, fator genético do clima no Domínio Climático Equatorial, é a Zona 
de Convergência Intertropical (ZCIT), que aumenta significativamente a quantidade de chuva, principalmente 
durante os meses de verão e outono. O domínio abriga a massa de ar Equatorial Continental (mEc), que é 
formada numa região de calmaria no centro de baixa pressão atmosférica da Floresta Amazônica. A umidade 
advinda do Oceano Atlântico é reciclada pela ETP da densa vegetação e dos abundantes corpos hídricos, fazendo 
a mEc deslocar-se para o Centro-Oeste e Sudeste do país através dos ventos contra-alísios durante a primavera-
verão (SERRA; RATISBONNA, 1942). A Massa Equatorial Atlântica (mEa), de origem na zona dos alísios de sudeste 
do anticiclone do Atlântico Sul, tem influência na estabilidade do tempo no verão nordestino. Já a massa de ar 
Polar Atlântica (mPa) atinge a região equatorial meridional no inverno, fazendo com que as temperaturas do ar 
caiam abaixo de 15 °C, nas chamadas friagens. 

O Domínio Climático Equatorial é o maior do Brasil em área, com mais de 4,6 milhões de km2 e ocupa 
todo o bioma amazônico, passando pelo litoral setentrional do Nordeste, estendendo-se até a Zona da Mata 
pernambucana. Por causa da colonização portuguesa, essa área possui sítios urbanos de ocupação histórica 
como Belém, São Luís, Fortaleza, Recife, além de Manaus, a maior cidade da Amazônia. A Amazônia brasileira, 
como diz Ab’Saber (2003), é um macrodomínio florestal com alta biodiversidade biológica, rede hidrográfica 
exuberante e notáveis variações ecossistêmicas. Esses fatores estão diretamente ligados à sua posição 
geográfica, que possibilita elevadas taxas de fotoperiodismo (entrada de energia) em associação com as 
permanentes massas de ar úmido, condicionando altos índices de precipitação anual em uma área com quase 
metade do território brasileiro. A maior bacia hidrográfica do planeta está localizada aqui, com seus labirintos 
de igarapés, paranás e rios navegáveis de diferentes cores, de grande importância para a ocupação indígena e 
cabocla da Amazônia (AB’SABER, 2003).  

Na área do Domínio Equatorial, do ponto de vista da circulação, Huertas (2009) diz que é exatamente 
onde se encontram as duas amazônias: a fluvio-linear, dominada pelo regime das águas dos rios (dependente 
da chuva nos períodos de vazante e cheia); com a Amazônia rodoviária, formando nodais nas quatro principais 
cidades – Belém, Santarém, Manaus, e Porto Velho. O Nordeste setentrional faz parte de uma transição entre 
os biomas Amazônia, Cerrado e Caatinga, sendo que, após a Ponta do Calcanhar, no Rio Grande do Norte, 
começam a despontar alguns exemplares da Mata Atlântica. Portanto, a variedade paisagística é uma das 
maiores do Brasil, passando da floresta úmida no oeste à aridez da vegetação xeromórfica no centro, para 
novamente assumir um caráter florestal a leste.  

O Domínio Equatorial está inserido no Clima Zonal Tórrido, sendo julho o mês mais frio (ou menos 
quente). A TMMMF varia de 22,5 °C no limite com as terras mais altas, até 28,2 °C no interior do Piauí (maior 
valor do Brasil). Já a temperatura média anual do ar fica entre 23 °C e 29,7 °C. A precipitação média anual é 
abundante no extremo noroeste do Brasil e Planalto das Guianas, onde pode ultrapassar os 4.600 mm. Os 
menores valores aparecem no interior do Nordeste, próximo às regiões semiáridas com 590 mm. A grande ETP 
(1.063 a 1.945 mm), causada pela insolação direta do Sol sobre a Linha do Equador, anula os altos valores de 
precipitação pluviométrica, provocando um número maior de meses secos nessa área do Brasil. 

Quadro 4.1 - Principais variáveis do Domínio Equatorial no Brasil. 
Temperatura média anual (°C) 26,0 

Temperatura Média do Mês Mais Frio (°C) 25,1 

Precipitação média anual (mm) 2.117 

Evapotranspiração potencial média anual (mm) 1.454 

Sistemas atmosféricos atuantes: ZCIT, ZCAS, ASAS e APS 
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O Domínio Equatorial contempla os quatro subdomínios possíveis – Úmido (zero a 3 meses secos), 
Semiúmido (4 a 5 meses secos), Semisseco (6 a 7 meses secos) e Seco (8 a 11 meses secos) – e apresenta 25 
unidades climáticas de 5ª hierarquia no Brasil (tipos), discriminados a seguir, cuja denominação se orienta por 
sua localização no continente sul-americano (Figura 4.7). 

Figura 4.7 - Mapa dos limites de ocorrência do Domínio Equatorial no Brasil. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

SUBDOMÍNIO EQUATORIAL ÚMIDO 

A característica principal do Subdomínio Equatorial Úmido é a grande quantidade de precipitação 
pluviométrica (acima de 1.500 mm) provocada pelas chuvas convectivas advindas da Floresta Amazônica, fator 
que anula a grande ETP (acima de 1.000 mm) ocasionada pela alta radiação solar na linha do Equador. A TMMMF 
varia de 22,5 °C a 26,4 °C ocorrendo em julho, na grande maioria da sua área de atuação, mas, também em 
janeiro, no centro amazonense e na Serra do Cachimbo, e em fevereiro, na Região Metropolitana de Belém e na 
Serra do Tumucumaque. 

A quantidade de meses secos vai de zero a três, e o seu mês depende da área analisada. As áreas de 
zero a dois meses secos aparecem apenas no noroeste do Amazonas (agosto e setembro) e no contato com o 
Domínio Equatorial Ameno no Planalto das Guianas, em Roraima (janeiro e fevereiro), na fronteira com 
Venezuela e Guiana. Com três meses secos, surgem áreas fora dos estados supracitados, principalmente nas 
regiões serranas da Amazônia, como no extremo oeste do Acre e centro de Rondônia (junho, julho e agosto), 
relevos residuais no sul (junho, julho e agosto) e norte amazônicos, no Pará (agosto, setembro e outubro), além 
da Região Metropolitana de Belém (setembro, outubro e novembro). 

A entrada de água no sistema é regulada pelo Balanço Hídrico Climatológico de Thornthwaite e Mather 
(1955), mostrando a distribuição da temperatura, da precipitação e da ETP durante o ano. O extrato desse 
balanço para a unidade climática Equatorial Úmido é mostrado no climograma de São Gabriel da Cachoeira (AM) 
(Figura 4.8), onde PM é precipitação média, ETP é Evapotranspiração Potencial, e TM é temperatura média do 
ar, durante o período de 1989 a 2018. Esse modelo será mostrado em todos os subdomínios do Brasil. 
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Quadro 4.2 - Aspectos geográficos sob influência do Subdomínio Equatorial Úmido. 
TIPOS CLIMÁTICOS [5] 

Código Nome 
TMMMF 

(°C) 
Precipitação média 

anual (mm) 
ETP média 

anual 
Meses secos 

(P<ETP) 
Eq’’cam Equatorial Úmido Amazônico Central 22,5 – 26,4 1.715 – 4.698 1.063 – 1.624 0 – 3 

Eq’’wam Equatorial Úmido Amazônico Ocidental 22,5 – 24,7 1.844 – 2.493 1.120 – 1.369 0 – 3 
Eq’’eam Equatorial Úmido Amazônico Oriental 22,5 – 25,1 2.018 – 3.297 1.067 – 1.429 0 – 3 

Eq’’gup Equatorial Úmido do Planalto das Guianas 22,5 – 24,5 1.590 – 4.518 1.067 – 1.551 0 – 3 
Eq’’oam Equatorial Úmido Litorâneo Amazônico 25,7 – 26,2 2.866 – 3.216 1.612 – 1.668 3 

Figura 4.8 - Climograma de São Gabriel da Cachoeira (AM) (1989-2018).  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Em São Gabriel da Cachoeira há uma 
pequena queda na temperatura do ar 
em julho, chegando em média a 24,3 
°C. A precipitação pluviométrica é 
maior que a ETP em todos os meses do 
ano e, portanto, não apresenta 
nenhum mês seco. Os maiores 
acumulados médios de chuva ocorrem 
no mês de junho, com 313 mm. 

 

TIPO EQUATORIAL ÚMIDO AMAZÔNICO CENTRAL [Eq’’cam] 

O Tipo Climático Equatorial Úmido Amazônico Central ocupa 15,6% da área do Domínio Equatorial, e 
se espalha desde o noroeste do Amazonas (alto Rio Negro, na Cabeça do Cachorro) até o Alto Rio Solimões e 
rios Japurá e Javari (Amazonas), e na Serra dos Pacaás Novos (Rondônia). Há uma grande variação na altitude, 
de 20 a 1.105 metros acima do nível do mar, abrangendo uma área de relevo, em sua maioria constituído de 
grandes planícies fluviais, depressões e pediplanos, além de colinas e planaltos.  

As maiores reservas indígenas do Amazonas são influenciadas por esse Tipo Climático, como as do alto 
e médio Rio Negro, e do Vale do Javari, além de partes da Reserva Yanomami (também em Roraima). A Floresta 
Amazônica é preservada em sua maior parte e tem nos parques nacionais do Jaú (AM) e Pacaás Novos (RO) suas 
principais unidades de conservação. Os padrões de ocupação do espaço seguem os cursos d’água, sendo o 
extrativismo vegetal (madeira, castanha do Pará, piaçava), e a pesca, as principais atividades econômicas. As 
cidades de Tabatinga e Tefé, no Amazonas, são responsáveis pela maioria da população dessa área, e possuem 
os portos fluviais mais importantes, tanto na circulação de pessoas quanto de mercadorias. 

Quadro 4.3 – Aspectos geográficos sob influência do Tipo Climático Equatorial Úmido Amazônico Central. 
Área da unidade climática (km2) 722.376 
Variação de altitude (m) 20 – 1.105 
Bacia hidrográfica e rios principais Amazônica (Solimões, Negro, Japurá, Javari e Guaporé) 
Principais municípios Tabatinga (AM), Tefé (AM), São Gabriel da Cachoeira (AM), Presidente   

Figueiredo (AM), e São Paulo de Olivença (AM) 
Principais rodovias/hidrovias  BR-174; Solimões e Negro 
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TIPO EQUATORIAL ÚMIDO AMAZÔNICO OCIDENTAL [Eq’’wam] 

A Amazônia Ocidental abrange somente o estado do Acre no Brasil, e o Tipo Climático associado tem 
apenas 0,2% do Domínio Equatorial, aparecendo nas terras mais altas, como a Serra da Contamana (Serra do 
Divisor). A altitude varia de 170 a 752 metros, com um relevo de planalto sedimentar limitado por uma escarpa 
de falha dos divisores do Rio Moa. A principal unidade de conservação da área é o Parque Nacional da Serra do 
Divisor, na fronteira com o Peru. A extração de madeira e látex são as principais atividades primárias, que têm 
na cidade de Cruzeiro do Sul (AC) seu polo econômico.  

Quadro 4.4 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Climático Equatorial Úmido Amazônico Ocidental. 
Área da unidade climática (km2) 5.686 
Variação de altitude (m) 170 – 752 
Bacia hidrográfica e rios principais Amazônica (Javari e Juruá) 
Principais municípios Mâncio Lima (AC), Tarauacá (AC), Cruzeiro do Sul (AC), e Rodrigues Alves 

(AC) 
Principais rodovias/hidrovias BR-364; Juruá-Solimões 

TIPO EQUATORIAL ÚMIDO AMAZÔNICO ORIENTAL [Eq’’eam] 

O Tipo Climático Equatorial Úmido Amazônico Oriental é encontrado nos relevos residuais cratônicos 
amazônicos do Amapá (Serra de Tumucumaque) ao sul do Pará (Planalto do Cachimbo e Serras do Xingu). A 
maior elevação topográfica (altitude variando de 104 a 962 metros), em relação à depressão relativa ao seu 
redor, produz uma concentração da precipitação pluviométrica que ultrapassa os 2.000 mm anuais. 

Duas grandes reservas indígenas aparecem sobre esse Tipo Climático: a do Tumucumaque, onde 
também está o parque nacional de mesmo nome, e a dos Karajás. A Reserva Biológica das Nascentes da Serra 
do Cachimbo é uma importante unidade de conservação, pois preserva uma das cabeceiras do Rio Tapajós. A 
extração da Castanha do Pará e de madeira são as principais atividades econômicas primárias. Nenhum núcleo 
urbano ocupa o Tipo Climático, já que este engloba apenas as áreas mais elevadas dos municípios paraenses de 
Jacareacanga, Oriximiná, Novo Progresso, e Itaituba, além de Laranjal do Jari, no Amapá. 

Quadro 4.5 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Climático Equatorial Úmido Amazônico Oriental. 
Área da unidade climática (km2) 23.765 
Variação de altitude (m) 104 – 962 
Bacia hidrográfica e rios principais Amazônica (Tapajós, Xingu, Trombetas e Jari) 
Principais municípios Novo Progresso (PA), Laranjal do Jari (PA), Jacareacanga (PA), Oriximiná (PA), e  Itaituba 

(PA) 
Principais rodovias/hidrovias BRs 163 e 230; Jari-Amazonas 

TIPO EQUATORIAL ÚMIDO DO PLANALTO DAS GUIANAS [Eq’’gup] 

Esse Tipo Climático tem predominantemente sua área instalada na Serra de Pacaraima, no Planalto das 
Guianas, na fronteira de Roraima com a Venezuela. A quantidade de chuva anual pode ultrapassar os 4.500 mm 
nas áreas mais elevadas do relevo. A variação de altitude é grande, ultrapassando os 1.000 metros. A maior 
reserva indígena do país localiza-se aqui, a dos Yanomami, e, portanto, a agricultura de subsistência e o 
extrativismo vegetal são predominantes, com destaque para a piaçava (fora dos limites da terra indígena). A 
Floresta Amazônica é quase totalmente preservada, mas, nos últimos anos, a invasão de garimpeiros em busca 
de ouro e diamantes tem sido responsável por grande devastação ambiental, tanto nos rios quanto na floresta.  

Quadro 4.6 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Climático Equatorial Úmido do Planalto das Guianas. 
Área da unidade climática (km2) 7.824 
Variação de altitude (m) 100 – 1.162 
Bacia hidrográfica e rios principais Amazônica (Rio Branco e Rio Negro) 
Principais municípios Amajari (RR), Pacaraima (RR), Barcelos (AM), e Santa Isabel do Rio Negro 

(AM) 
Principal rodovia/hidrovia BR-174; Negro 
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TIPO EQUATORIAL ÚMIDO LITORÂNEO AMAZÔNICO [Eq’’oam] 

Abrangendo uma área que conta com mais de 2,5 milhões de habitantes, o Tipo Climático Equatorial 
Úmido Litorâneo Amazônico ocupa toda a Região Metropolitana de Belém, com exceção das margens do Rio 
Guamá, no centro da cidade, que possui um Subdomínio Semiúmido. A planície fluviomarinha da foz do Rio 
Tocantins com o oceano recebe uma precipitação pluviométrica próxima dos 3.000 mm, o que torna o seu 
subdomínio úmido. A altitude da área chega, no máximo, a 66 metros. A Floresta Amazônica é bastante 
fragmentada, e aparece somente nas áreas preservadas do Parque da Utinga e da Ilha Ananindeua. Os serviços, 
a indústria, o comércio de produtos amazônicos e a pesca são as principais atividades econômicas, tendo o porto 
de Belém como o canal de escoamento mais relevante. Castanha e açaí predominam no extrativismo vegetal. 

Quadro 4.7 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Climático Equatorial Litorâneo Amazônico. 
Área da unidade climática (km2) 2.036 
Variação de altitude (m) 0 – 66 
Bacia hidrográfica e rios principais Tocantins (Tocantins e Pará) 
Principais municípios Belém (PA), Ananindeua (PA), Marituba (PA), Santa Izabel do Pará (PA), e 

Santa Bárbara do Pará (PA) 
Principais rodovias/hidrovias/portos BRs 010 e 155; PAs 140 e 391; Amazonas e Tocantins; Belém 

SUBDOMÍNIO EQUATORIAL SEMIÚMIDO 

O maior subdomínio climático do país, com mais de 2,5 milhões de km², aparece desde o extremo norte 
do Amapá até a Chapada dos Parecis no Mato Grosso, e do vale do Rio Acre até o litoral noroeste do Maranhão. 
Abriga, além da Floresta Amazônica, áreas do bioma Cerrado. A precipitação pluviométrica média anual varia 
de 1.353 mm - Alenquer (PA) a 4.183 mm - Calçoene (AP). A ETP tem valor elevado (entre 1.074 e 1.717 mm), e 
interfere diretamente no balanço hídrico da área, pois a quantidade de chuva não consegue ultrapassar a ETP 
em grande parte do ano. A TMMMF fica entre 22,5 °C e 26,8 °C, ocorrendo em distintos meses: em julho no 
Mato Grosso, Roraima, norte do Pará e Rio Grande do Norte; janeiro no sul do Amazonas, norte do Mato Grosso, 
sudoeste do Pará, norte do Amapá e Tocantins; fevereiro na maior parte do Pará, Amazonas, Amapá, Mato 
Grosso e Tocantins; março próximo ao vale do Rio Amazonas, sul do Amapá e noroeste do Maranhão; abril a 
norte de Manaus; e maio no centro de Rondônia. 

A quantidade de meses secos varia de quatro a cinco. As áreas com quatro meses secos ocorrem desde 
o norte do Acre, passando pela maior parte do Estado do Amazonas, centro-sul do Pará (junho a setembro), do 
Amapá, e da Ilha de Marajó (agosto a novembro). Com cinco meses secos tem-se o sul do Acre, o centro-norte 
de Rondônia e Mato Grosso, o sul do Pará, o centro-norte de Tocantins (maio a setembro), e o norte do Pará e 
do Maranhão (julho a novembro). Como exemplo de SubdomínioEquatorial Semiúmido, segue o climograma de 
Macapá (Figura 4.9). 

Quadro 4.8 - Aspectos geográficos sob influência do Subdomínio Equatorial Semiúmido. 
TIPOS CLIMÁTICOS [6] 

Código Nome TMMMF 
(°C) 

Precipitação média 
anual (mm) 

ETP média 
anual 

Meses secos 
(P<ETP) 

Eq’cam Equatorial Semiúmido Amazônico Central 22,5 – 26,8 1.427 – 3.037 1.098 – 1.701 4 – 5 
Eq’wam Equatorial Semiúmido Amazônico Ocidental 22,9 – 24,9 1.561 – 2.389 1.194 – 1.447 4 – 5 
Eq’eam Equatorial Semiúmido Amazônico Oriental 22,5 – 26,8 1.353 – 3.703 1.074 – 1.689 4 – 5 
Eq’gup Equatorial Semiúmido do Planalto das Guianas 22,5 – 25,0 1.487 – 2.664 1.097 – 1.597 4 – 5 
Eq’oam Equatorial Semiúmido Litorâneo Amazônico 23,1 – 26,4 1.576 – 4.183 1.190 – 1.696 4 – 5 
Eq’onb Equatorial Semiúmido Litorâneo Norte do Brasil 25,2 – 26,2 1.812 – 2.590 1.417 – 1.717 5 
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Figura 4.9 - Climograma de Macapá (1989-2018). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

Em Macapá, a precipitação é maior 
que a ETP na primeira metade do ano, 
sendo os meses de março e abril (de 
influência direta da ZCIT) os de 
maiores valores, ultrapassando os 400 
mm. Há um período seco de agosto a 
novembro, com a ETP atingindo o 
maior valor em outubro (153 mm). As 
temperaturas médias mensais do ar 
ficam em torno de 26 °C de janeiro a 
julho, quando se verifica uma elevação 
devido à menor nebulosidade, 
chegando aos 27,5 °C em outubro. 

TIPO EQUATORIAL SEMIÚMIDO AMAZÔNICO CENTRAL [Eq’cam] 

Ocupando uma área com mais de 970 mil km² (21,2% do Domínio Equatorial), o Tipo Equatorial 
Semiúmido Amazônico Central vai desde o sul de Roraima até a Chapada dos Parecis no Mato Grosso, ficando 
em segundo lugar nos maiores tipos climáticos do Brasil. Abrange as duas principais cidades e capitais do interior 
da Amazônia, Manaus e Porto Velho. A área possui relevo constituído principalmente por depressões 
sedimentares, tanto quaternárias, quanto fanerozóicas, e cratônicas, além de alguns planaltos residuais, com a 
altitude variando de 15 a mais de 1.000 metros. 

Povos indígenas estão espalhados por essa área climática, como os Waimiri-Atroari, Deni e Hi-Merimã, 
no Amazonas, os Uru-Eu-Wau-Wau, em Rondônia, e os Sararé, em Mato Grosso, além de muitos parques 
nacionais: Anavilhanas, Nascentes do Lago Jari, Mapinguari, dos Campos Amazônicos, Juruena, Pacaás Novos e 
Serra da Cutia. O povoamento ao longo da calha do Amazonas e seus principais afluentes, como Madeira e 
Purus, é antigo, do período colonial. Já em Rondônia, a ocupação é mais recente, concebida no final da ditadura 
militar, com o padrão de desmatamento em forma de espinha-de-peixe, no qual eram abertas estradas 
principais com ramificações transversais. 

A maior aglomeração urbana da área é composta pela Região Metropolitana de Manaus, com mais de 
2,5 milhões de habitantes, tendo como principal atividade econômica as indústrias que impulsionam o Polo 
Industrial de Manaus (PIM) administrado pela Superintendência de Desenvolvimento da Zona Franca de Manaus 
(Suframa), estando entre as mais importantes do país no ramo automotivo de duas rodas (motocicletas) e de 
eletroeletrônicos. Manaus, o grande nodal de transporte fluvial de toda a bacia, também possui diversificado e 
expressivo comércio, principalmente de produtos amazônicos, e grande demanda de serviços. Porto Velho, na 
beira do Rio Madeira, é a outra cidade de grande importância econômica, com destaque para serviços, comércio 
e mineração de cassiterita e ouro.  

Quadro 4.9 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Equatorial Semiúmido Amazônico Central. 
Área da unidade climática (km2) 971.368 
Variação de altitude (m) 15 – 1.075 
Bacias hidrográficas e rios principais Amazônica (Negro, Purus e Madeira); Paraná (Paraguai) 
Principais municípios Manaus (AM), Porto Velho (RO), Humaitá (AM), Parintins (AM) e 

Manacapuru (AM)  
Principais rodovias/hidrovias/portos BRs 174, 230, 319 e 364; Amazonas e Madeira; Manaus, Porto Velho,        

Itacoatiara, e Parintins 

TIPO EQUATORIAL SEMIÚMIDO AMAZÔNICO OCIDENTAL [Eq’wan] 

Esse Tipo Climático é o que predomina na maioria absoluta do estado do Acre, com exceção da parte 
úmida do extremo oeste e a semisseca do Vale do Acre, na região de Rio Branco. Possui 3,4% da área do Domínio 
Equatorial, com colinas, depressões sedimentares e planícies fluviais. A altitude não ultrapassa os 470 metros. 
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As principais terras indígenas são as do Alto Purus e Alto Tarauacá, e há um grande predomínio de 
reservas extrativistas para extração de látex, como as de Chico Mendes, Cazumbá-Iracema e Riozinho da 
Liberdade. Além do látex, a economia tem no extrativismo da castanha e da madeira suas principais atividades 
econômicas primárias. A cidade de Cruzeiro do Sul é a mais importante, possuindo um comércio sub-regional, 
além de um porto fluvial.  

Quadro 4.10 - Variáveis climáticas do Tipo Equatorial Semiúmido Amazônico Ocidental. 
Área da unidade climática (km2) 155.288 
Variação de altitude (m) 108 – 462 
Bacia hidrográfica e rios principais Amazônica (Juruá, Purus e Tarauacá) 
Principais municípios Cruzeiro do Sul (AC), Sena Madureira (AC), Tarauacá (AC) e Plácido de Castro 

(AC) 
Principal rodovia/hidrovia BR-364; Juruá-Solimões 

TIPO EQUATORIAL SEMIÚMIDO AMAZÔNICO ORIENTAL [Eq’eam] 

Este tipo é a maior unidade climática de 5ª hierarquia do território brasileiro. Com uma área de 
1.191.365 km², ocupa quase 26% do domínio, estendendo-se do Amapá até o Mato Grosso, abrangendo grande 
parte do Pará. O relevo da área é muito diversificado, com ocorrência de colinas, serras, depressões, planaltos 
(tanto de origem cratônica quanto sedimentares), além de planícies fluviais, com uma variação de altitude que 
varia dos 10 até acima de 850 metros.  

O Parque Indígena do Xingu, além de várias outras terras indígenas (Tumucumaque, Trincheira-Bacabá, 
Araweté, Munduruku e Menkragnoti) ficam nessa área. Os parques nacionais da Amazônia, Tumucumaque, 
Serra do Pardo, Jamanxim e Rio Novo, preservam os maiores exemplares de Floresta Amazônica da área, sendo 
que a pressão do desmatamento é muito grande pelo avanço da fronteira agrícola, fato que resultou no 
chamado arco do desflorestamento. O agronegócio (binômio soja-milho e pecuária bovina) praticado na região 
polarizada por Sinop, e a extração de madeira, são as principais atividades econômicas, enquanto o extrativismo 
vegetal é observado no centro e norte do Pará, como a produção de castanha e látex, por exemplo. 

Quadro 4.11 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Equatorial Semiúmido Amazônico Oriental. 
Área da unidade climática (km2) 1.191.365 
Variação de altitude (m) 10 – 858 
Bacias hidrográficas e rios principais Amazônica (Jari, Trombetas, Amazonas, Tapajós e Xingu); Tocantins 

(Tocantins e Araguaia) 
Principais municípios Sinop (MT), Alta Floresta (MT), Altamira (PA), Itaituba (PA) e Oriximiná (PA) 
Principais rodovias/hidrovias BRs 156, 158, 163 e 230; Tapajós e Xingu 

TIPO EQUATORIAL SEMIÚMIDO DO PLANALTO DAS GUIANAS [Eq’gup] 

As áreas de patamares entre a Depressão Amazônica e o Planalto das Guianas formam esse Tipo 
Climático, com quase 4 mil km². Ocupa as serras acima de 70 metros de altitude e não ultrapassa os 1.000 
metros. Grande parte desse tipo pertence à Reserva Indígena Yanomami, com destaque para a agricultura de 
subsistência e extrativismo vegetal da piaçava. A constante invasão de garimpeiros ameaça a preservação da 
floresta. O principal município é Pacaraima, na fronteira com a Venezuela, que possui um pequeno comércio de 
produtos internacionais. 

Quadro 4.12 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Equatorial Semiúmido do Planalto das Guianas. 
Área da unidade climática (km2) 3.953 
Variação de altitude (m) 74 – 996 
Bacia hidrográfica e rios principais Amazônica (Rio Branco e Rio Negro) 
Principais municípios Amajari (RR), Pacaraima (RR) e Barcelos (AM) 
Principais rodovias/hidrovias BR-174; Negro 
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TIPO EQUATORIAL SEMIÚMIDO LITORÂNEO AMAZÔNICO [Eq’oam] 

É o Tipo Climático abrangente do estuário do Rio Amazonas, da Ilha de Marajó e de seu litoral 
circundante, com grande influência oceânica. Abriga planícies flúvio-marinhas e lacustres, juntamente com seus 
tabuleiros sedimentares costeiros, com limite de altitude em 432 metros. Ocupa 3,9% do Domínio Equatorial, e 
é menos úmido devido à menor quantidade de precipitação pluviométrica nos meses com maior ETP – mas 
ainda possui uma média anual de chuva bastante elevada, ultrapassando os 4.000 mm no litoral amapaense. 
Engloba o exutório (foz) das duas maiores bacias hidrográficas do Norte do país: Amazonas e Tocantins. 

Os manguezais tomam conta da paisagem, juntamente com a floresta aluvial e de terras baixas. O 
Parque Nacional do Cabo Orange (AP) é a maior unidade de conservação da área, onde também aparecem 
reservas biológicas e extrativistas. É o Tipo Climático das capitais Belém e Macapá, além de grande parte da 
região bragantina paraense. Serviços, indústria, comércio de produtos amazônicos e pesca são as principais 
atividades econômicas, com intenso fluxo de mercadorias via fluvial e marítima, entre os principais portos da 
área. Registra a maior produção de açaí do país. 

Quadro 4.13 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Equatorial Semiúmido Litorâneo Amazônico. 
Área da unidade climática (km2) 176.545 
Variação de altitude (m) 0 – 432 
Bacias hidrográficas e rios principais Amazônica (Amazonas e Araguari), Tocantins (Pará e Guamá) 
Principais municípios Belém (PA), Macapá (AP), Castanhal (PA), Abaetetuba (PA) e Breves (PA) 
Principais rodovias/hidrovias/portos BRs 010, 151, 155, 156 e 316; Amazonas; Belém, Santana, Abaetetuba e 

Breves 

TIPO EQUATORIAL SEMIÚMIDO LITORÂNEO NORTE DO BRASIL [Eq’onb] 

O Tipo Climático Equatorial Semiúmido Litorâneo Norte é o que aparece na região costeira do nordeste 
paraense e nas reentrâncias maranhenses, abrangendo uma vegetação de mangues e restingas, com uma 
altitude, em relação ao nível do mar, de 220 metros. É influenciada pela ZCIT no final da estação de verão e início 
do outono, aumentando a nebulosidade e diminuindo a ETP nos meses mais chuvosos. Ocupa 0,6% da área do 
Domínio Equatorial, apresentando um relevo de tabuleiros costeiros e extensas planícies fluvio-marinhas que 
penetram para dentro do continente, como na superfície de Bacabal.  

Esse Tipo Climático está presente em duas terras indígenas: a do Alto Guamá e do Alto Turiaçu, muito 
pressionadas por madeireiros. O Parque Nacional do Gurupi preserva o que ainda existe de Floresta Amazônica 
no Maranhão, juntamente com várias reservas extrativistas localizadas no litoral. Existe um grande extrativismo 
vegetal, principalmente de babaçu, madeira e açaí. Pecuária, agricultura de frutas tropicais (limão, melancia, 
abacaxi), e pesca oceânica, também se destacam na economia. 

Quadro 4.14 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Equatorial Semiúmido Litorâneo Norte do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 26.115 
Variação de altitude (m) 0 – 220 
Bacia hidrográfica e rios principais Nordeste Ocidental (Gurupi e Mearim) 
Principais municípios Bragança (PA), Viseu (PA), Alcântara (MA), Turiaçu (MA) e Cândido Mendes 

(MA) 
Principais rodovias BRs 308 e 316 

SUBDOMÍNIO EQUATORIAL SEMISSECO 

Em outras classificações climáticas, o clima Equatorial era restrito à Floresta Amazônica, não 
considerando a influência da ZCIT nas condições climáticas de outras regiões. Na classificação de Novais, o 
Domínio Equatorial se espalha para o Nordeste Setentrional através de seus subdomínios Semisseco e Seco 
(principalmente), ocupando regiões dos biomas da Amazônia, Cerrado, Caatinga e Mata Atlântica. O Subdomínio 
Equatorial Semisseco aparece em diferentes áreas do território brasileiro, desde o interior de Roraima, centro-
sul de Rondônia, alto Paraguai (Mato Grosso), vale do Rio Amazonas (Amazonas-Pará), sudoeste paraense, norte 
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tocantinense, centro-norte maranhense, nordeste piauiense, zona litorânea do Rio Grande do Norte até 
Pernambuco e nas áreas mais elevadas do relevo cearense, potiguar e paraibano. As precipitações 
pluviométricas ultrapassam os 1.500 mm em algumas áreas da Amazônia, mas ficam abaixo de 1.000 mm no 
Nordeste. A ETP chega a mais de 1.900 mm no interior dos estados do Piauí e Ceará, explicando a maior 
quantidade de meses secos em relação ao Subdomínio Semiúmido.  

A TMMMF fica entre 22,5 °C e 27,3 °C (um dos maiores valores do país), variando muito de acordo com 
o local no território brasileiro: fevereiro, em grande parte do Pará, e sul do Maranhão; março, na calha do Rio 
Amazonas e centro-norte maranhense; abril, no Piauí; maio, no centro de Rondônia; em junho, no sul de 
Rondônia e áreas serranas do nordeste cearense; julho, no extremo sul de Rondônia, centro de Mato Grosso, e 
litoral potiguar e paraibano; e, agosto, no litoral pernambucano. A quantidade de meses secos varia de 6 a 7; 
em Rondônia e no sudoeste de Mato Grosso vai de abril a outubro; do leste do Amazonas ao Maranhão, de 
junho a dezembro; e, em Roraima e no litoral nordestino, é de setembro a março. A seguir, segue o climograma 
do Recife (Figura 4.10), como exemplo da Unidade Climática Equatorial Semisseco.  

Quadro 4.15 - Aspectos geográficos sob influência do Subdomínio Equatorial Semisseco. 
TIPOS CLIMÁTICOS [8] 

Código Nome 
TMMMF 

(°C) 
Precipitação média 

anual (mm) 
ETP média 

anual 
Meses secos 

(P<ETP) 
Eq*cam Equatorial Semisseco Amazônico Central 22,5 – 26,9 1.227 – 2.539 1.152 – 1.714 6 – 7 
Eq*wam Equatorial Semisseco Amazônico Ocidental 23,9 – 24,7 1.592 – 1.872 1.307 – 1.437 6 
Eq*eam Equatorial Semisseco Amazônico Oriental 22,5 – 26,9 1.165 – 2.871 1.207 – 1.754 6 – 7 
Eq*gup Equatorial Semisseco do Planalto das Guianas 22,5 – 25,0 1.299 – 2.334 1.095 – 1.692 6 – 7 
Eq*oam Equatorial Semisseco Litorâneo Amazônico 25,3 – 26,4 1.576 – 2.831 1.495 – 1.670 6 – 7 
Eq*oeb Equatorial Semisseco Litorâneo Leste do Brasil 22,5 – 25,5 936 – 1.984 1.290 – 1.695 6 – 7 
Eq*onb Equatorial Semisseco Litorâneo Norte do Brasil 24,9 – 27,1 1.012 – 2.216 1.490 – 1.877 6 – 7 
Eq*neb Equatorial Semisseco Nordestino do Brasil 22,5 – 27,3 860 – 1.845 1.151 – 1.910 6 – 7 

Figura 4.10 - Climograma do Recife (1989-2018). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

De acordo com o climograma, os 
meses úmidos na capital 
pernambucana vão de março a agosto, 
com grande influência da ZCIT na 
maior parte desse período. A 
precipitação chega a mais de 300 mm 
em junho e julho, e a ETP tem valores 
médios de 136 mm, chegando a 153 
mm em janeiro. A temperatura média 
do ar cai abaixo de 25,5 °C em julho e 
agosto, e tem seu maior valor em 
março, com 27,5 °C.

TIPO EQUATORIAL SEMISSECO AMAZÔNICO CENTRAL [Eq*cam] 

A maior ocorrência desse tipo climático encontra-se em Roraima, no leste do Amazonas, centro-sul de 
Rondônia e no Alto Paraguai, em Mato Grosso. Ocupa uma área de 6,1% do Domínio Equatorial, abrangendo 
um relevo de depressões sedimentares e cratônicas limitadas por escarpas de planaltos e extensos pediplanos 
e patamares cratônicos. Sua altitude varia de 14 a 961 metros.  

Nesta área destacam-se as reservas indígenas dos Yanomami e Wai Wai (Roraima), Andira-Marau 
(Amazonas), Pacaás Novos (Rondônia) e Umutina (Mato Grosso) e os parques nacionais do Viruá, da Amazônia 
e da Serra da Cutia. As principais cidades com influência desse tipo climático são: Ji-Paraná (RO) e Itacoatiara 
(AM). As principais atividades econômicas primárias seguem dois padrões principais: em Roraima e no 
Amazonas, o extrativismo vegetal, e em Rondônia e Mato Grosso, a pecuária bovina extensiva. 
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Quadro 4.16 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Equatorial Semisseco Amazônico Central. 
Área da unidade climática (km2) 281.153 
Variação de altitude (m) 14 – 961 
Bacia hidrográfica e rios principais Nordeste Ocidental (Gurupi e Mearim) 
Principais municípios Ji-Paraná (RO), Itacoatiara (AM), Caracaraí (RR), Maués (AM) e Guajará 

Mirim (RO) 
Principais rodovias/hidrovia BRs 174, 210, 364, 425 e 429; Amazonas 

TIPO EQUATORIAL SEMISSECO AMAZÔNICO OCIDENTAL [Eq*wan] 

Esse tipo climático aparece somente no Vale do Rio Acre, no município de Rio Branco, e em uma 
pequena mancha no Rio Envira. Esta área possui uma altitude variando de 120 a 300 metros, e tem um relevo 
de planície fluvial com uma depressão marginal. Ocupa a maior parte da Reserva Extrativista Chico Mendes, de 
extração de látex. A capital Rio Branco é uma das cidades que mais crescem na Amazônia, tendo uma população 
de 364 mil habitantes. 

Quadro 4.17 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Equatorial Semisseco Amazônico Ocidental. 
Área da unidade climática (km2) 3.206 
Variação de altitude (m) 120 – 295 
Bacia hidrográfica e rios principais Amazônica (Purus e Juruá) 
Principais municípios Rio Branco (AC), Xapuri (AC), Senador Guiomard (AC) e Capixaba (AC) 
Principais rodovias/hidrovias BRs 317 e 364; Purus-Amazonas 

TIPO EQUATORIAL SEMISSECO AMAZÔNICO ORIENTAL [Eq*eam] 

O Tipo Climático Equatorial Semisseco Amazônico Oriental ocupa uma área com mais de 500 mil km² 
(11,3% do Domínio Equatorial), presente em todo o centro Paraense, norte do Tocantins, oeste Maranhense e 
no limite da Floresta Amazônica com o Cerrado no Mato Grosso. Sua altitude varia de 7 a 686 metros, com um 
relevo constituído de planícies fluviais, tabuleiros sedimentares e depressões (sedimentares e cratônicas).  

Uma grande quantidade de terras indígenas, incluindo as cabeceiras do Parque do Xingu, estão 
presentes nesse Tipo Climático: Andira-Marau (PA), Araweté Igarapé Ipixuna (PA), Trincheira Bacajá (PA), 
Apinayé (TO), Alto Turiaçu (MA) e Maraiwatsede (MT). O Parque Nacional da Amazônia é a principal unidade de 
conservação, incluindo a Reserva Biológica de Gurupi e a Extrativista do Tapajós-Arapiuns. A rodovia 
Transamazônica (BR-230) atravessa toda a área, abrigando algumas cidades de grande importância econômica 
do interior da Amazônia, como Santarém, Altamira e Marabá, no Pará. Imperatriz (MA) e Araguaína (TO) são 
outras cidades de relevância no tecido urbano regional que estão presentes neste Tipo Climático. Pecuária, 
mineração, agroindústrias, extrativismo vegetal e comércio são as principais atividades econômicas presentes 
na área. Historicamente, a área é palco dos maiores conflitos de terra do país, estando numa região de fronteira 
agrícola, entre o Cerrado e a Amazônia. A Serra dos Carajás, próximo a Marabá, é a maior área de mineração do 
Brasil (e uma das maiores províncias mineralógicas do mundo), sendo extraído ouro, ferro e manganês. 

Quadro 4.18 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Equatorial Semisseco Amazônico Oriental. 
Área da unidade climática (km2) 519.619 
Variação de altitude (m) 7 – 686 
Bacias (Regiões) hidrográficas e rios         
principais 

Amazônica (Amazonas, Trombetas, Tapajós e Xingu); Tocantins (Tocantins, 
Guamá e Araguaia); Nordeste Ocidental (Gurupi e Mearim) 

Principais municípios Santarém (PA), Marabá (PA), Imperatriz (MA), Araguaína (TO) e Altamira 
(PA) 

Principais rodovias/hidrovias/portos BRs 010, 150, 163, 222 e 230; Amazonas, Tapajós e Tocantins; Santarém 
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TIPO EQUATORIAL SEMISSECO DO PLANALTO DAS GUIANAS [Eq*gup] 

O limite do planalto cratônico com a depressão sedimentar de Boa Vista é onde está localizado esse 
Tipo Climático, variando de 67 a 1.069 metros de altitude. Ocupa uma área dividida em duas manchas principais, 
uma dentro do município de Pacaraima, próximo à zona urbana, e outra dentro da Terra Indígena dos 
Yanomami. A atividade econômica principal é a pecuária.  

Quadro 4.19 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Equatorial Semisseco do Planalto das Guianas. 
Área da unidade climática (km2) 2.471 
Variação de altitude (m) 67 – 1.069 
Bacia hidrográfica e rios principais Amazônica (Branco e Negro) 
Principais municípios Pacaraima (RR) e Amajari (RR) 
Principais rodovias BR-174 

TIPO EQUATORIAL SEMISSECO LITORÂNEO AMAZÔNICO [Eq*oam] 

Com um Tipo Climático mais seco em relação ao Semiúmido circundante, aparece na calha do Rio 
Amazonas (Almeirim), no interior oriental da Ilha de Marajó e no Furo de Santa Maria (Anapu). Apresenta 
extensas planícies fluvio-marinhas e tabuleiros costeiros, com uma altitude média de 100 metros. Várias 
reservas extrativistas de açaí e madeira espalham-se por esse Tipo Climático, como a de Soure. A pecuária de 
gado bubalino, espalhada pelos municípios da Ilha do Marajó, é uma das principais atividades econômicas 
praticadas na região. 

Quadro 4.20 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Equatorial Semisseco Litorâneo Amazônico. 
Área da unidade climática (km2) 16.875 
Variação de altitude (m) 0 – 199 
Bacias hidrográficas e rios principais Amazônica (Amazonas); Tocantins (Tocantins e Pará) 
Principais municípios Portel (PA), Ponta de Pedras (PA), Melgaço (PA) e Cachoeira do Arari (PA) 
Principais hidrovias Furos de Breves e de Santa Maria (Rio Pará) 

TIPO EQUATORIAL SEMISSECO LITORÂNEO LESTE DO BRASIL [Eq*oeb] 

Em consequência da influência da ZCIT na área, essa nova abordagem do Domínio Equatorial no Brasil 
deixa a Floresta Amazônica, e atinge também a Mata Atlântica em parte do litoral nordestino. Esse Tipo 
Climático ocupa mais de 8 mil km² do Rio Grande do Norte a Pernambuco, abrangendo três capitais nordestinas: 
Recife, João Pessoa e Natal. O relevo da área é majoritariamente constituído por tabuleiros sedimentares 
costeiros, numa altitude máxima de 505 metros. 

Possui uma reserva biológica (Guaribas) e outra extrativista (Acaú-Goiana), de grande importância na 
preservação da Mata Atlântica. Os povos indígenas locais praticamente foram dizimados pelos portugueses e 
holandeses, que organizaram o primeiro ciclo econômico do Brasil, o da cana-de-açúcar. A maior aglomeração 
urbana da área, e uma das maiores do Brasil, é a Região Metropolitana do Recife, com mais de quatro milhões 
de habitantes, que economicamente polariza todo o interior oriental nordestino, tendo como principal atividade 
econômica primária o cultivo da cana-de-açúcar. O moderno distrito industrial-portuário de Suape, a cerca de 
50 quilômetros da capital pernambucana, dinamizou a economia regional. As capitais João Pessoa e Natal, 
totalizando mais de dois milhões de habitantes, também são importantes cidades.  

Quadro 4.21 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Equatorial Semisseco Litorâneo Leste do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 8.364 
Variação de altitude (m) 0 – 505 
Bacia hidrográfica e rios principais Nordeste Oriental (Potengi, Paraíba e Capibaribe) 
Principais municípios Recife (PE), Natal (RN), João Pessoa (PB), Jaboatão dos Guararapes (PE) e 

Olinda (PE) 
Principais rodovias/portos BRs 101, 230 e 232; Suape, Natal e Cabedelo 
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TIPO EQUATORIAL SEMISSECO LITORÂNEO NORTE DO BRASIL [Eq*onb] 

Esse Tipo Climático faz a transição entre três biomas brasileiros: Floresta Amazônica, Cerrado e 
Caatinga. É o clima da Mata dos Cocais, no Maranhão. Com mais de 60 mil km², abrange desde a capital São Luís, 
os tabuleiros costeiros de Barreirinhas (onde ficam os Lençóis Maranhenses) e adentra o território até as 
superfícies sedimentares da Planície de Bacabal, a mais de 200 km do litoral. A altitude varia de 0 a 223 metros. 

A principal unidade de conservação da área é o Parque Nacional dos Lençóis Maranhenses, um campo 
de dunas entrecortado por lagoas de água doce, formadas pelo acúmulo da grande precipitação trazida pela 
ZCIT durante o outono. A cidade de São Luís é responsável por mais de 80% da economia da área de atuação 
desse Tipo Climático, através de serviços, comércio, e pela localização do porto de Itaqui, principal exportador 
do minério de ferro extraído da Serra dos Carajás (PA), e transportado pela Estrada de Ferro Carajás. O 
extrativismo do babaçu e da carnaúba, para a produção de óleo, constitui, historicamente, o principal produto 
econômico do interior do Maranhão. 

Quadro 4.22 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Equatorial Semisseco Litorâneo Norte do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 60.553 
Variação de altitude (m) 0 – 223 
Bacia hidrográfica e rios principais Nordeste Ocidental (Mearim, Itapecuru e Preguiças) 
Principais municípios São Luís (MA), São José de Ribamar (MA), Bacabal (MA), Pinheiro (MA) e Barreirinhas 

(MA) 
Principais rodovias/portos BRs 135, 316 e 402; Itaqui 

TIPO EQUATORIAL SEMISSECO NORDESTINO DO BRASIL [Eq*neb] 

Dividido em várias “manchas” no interior setentrional do Nordeste, esse Tipo Climático aparece desde 
os patamares dos planaltos residuais sertanejos do Ceará, incluindo as serras do Coqueiro, Baturité e Ibiapaba 
ocidental, chegando até a Serra das Alpercatas (MA) e patamares sedimentares dos rios Parnaíba (MA/PI) e 
Itapecuru (MA). Ocupa 1,2% do Domínio Equatorial, com uma grande variação de altitude, de 10 a 1.034 metros. 
Também abriga a Mata dos Cocais, tanto no Maranhão quanto no Piauí, e brejos mais úmidos no sertão 
cearense. A única terra indígena da área de influência desse Tipo Climático é a Pitaguary (CE) e a unidade de 
conservação de destaque é o Parque Nacional de Sete Cidades, em Piripiri (PI). A pecuária extensiva, a 
agricultura de subsistência, além do extrativismo vegetal do babaçu no Maranhão e da carnaúba no Piauí e no 
Ceará, são as principais atividades econômicas.  

Quadro 4.23 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Equatorial Semisseco Nordestino do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 55.240 
Variação de altitude (m) 10 – 1.034 
Bacias (Regiões) hidrográficas e rios principais Nordeste Ocidental (Itapecuru); Parnaíba; Nordeste Oriental 

(Jaguaribe) 
Principais municípios Codó (MA), Chapadinha (MA), Viçosa do Ceará (CE), Barras (PI) e São 

João dos Patos (MA) 
Principais rodovias BRs 222, 230 e 316 

SUBDOMÍNIO EQUATORIAL SECO 

Um subdomínio com mais de 8 meses secos (até 11 meses no Nordeste), surge nas regiões mais secas 
do Domínio Equatorial, como já dito, uma novidade para esse clima. Na Amazônia aparece somente em áreas 
restritas com sombras de chuva provocadas por grandes elevações, ou em enclaves de Cerrado, como no 
nordeste de Roraima, sudoeste de Mato Grosso (limite com o Pantanal), e centro do Maranhão. Já no Nordeste, 
ocupa toda a área sertaneja de vegetação de caatinga desde o Maranhão até Pernambuco, com exceção da faixa 
semiárida/árida que atravessa o interior do Rio Grande do Norte, Paraíba e Pernambuco. As precipitações 
pluviométricas ficam abaixo da ETP na maioria absoluta do ano, variando de 500 a 1.900 mm, sendo os maiores 
valores registrados na Amazônia. A ETP registra seus maiores valores no país, chegando a 1.945 mm no sertão 
piauiense.  
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A TMMMF fica entre 22,5 °C e 28,1 °C, com os maiores valores do Brasil, sendo registrada em julho em 
Roraima, Mato Grosso, Rio Grande do Norte e Paraíba; fevereiro no Maranhão; março no Piauí; abril no Ceará; 
e agosto em Pernambuco. A quantidade de meses secos varia de 8 a 9 na Amazônia (de setembro a abril no 
nordeste de Roraima, de abril a novembro no sudoeste de Mato Grosso), e até 11 meses no interior sertanejo 
do Nordeste, no limite com os domínios Semiárido e Árido, com apenas março e abril chuvosos devido à 
influência da ZCIT. Como exemplo de unidade climática, segue abaixo o climograma de Fortaleza (Figura 4.11). 

Quadro 4.24 - Aspectos geográficos sob influência do Subdomínio Equatorial Seco. 
TIPOS CLIMÁTICOS [6] 

Código Nome 
TMMMF 

(°C) 
Precipitação média 

anual (mm) 
ETP média 

anual 
Meses secos 

(P<ETP) 
Eq**cam Equatorial Seco Amazônico Central 22,5 – 26,3 932 – 1.878 1.153 – 1.755 8 – 9 
Eq**eam Equatorial Seco Amazônico Oriental 24,6 – 26,2 1.033 – 1.691 1.379 – 1.688 8 
Eq**gup Equatorial Seco do Planalto das Guianas 22,5 – 25,7 922 – 1.759 1.110 – 1.698 8 – 9 
Eq**oeb Equatorial Seco Litorâneo Leste do Brasil 22,5 – 25,1 683 – 1.461 1.262 – 1.677 8 – 11 
Eq**onb Equatorial Seco Litorâneo Norte do Brasil 24,9 – 28,1 577 – 1.529 1.606 – 1.933 8 – 11 
Eq**neb Equatorial Seco Nordestino do Brasil 22,5 – 28,2 501 – 1.600 1.155 – 1.945 8 – 11 

 

Figura 4.11 - Climograma de Fortaleza (1989-2018). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Na capital cearense, a temperatura 
média do ar tem pouca variação 
mensal, ficando em torno de 27 °C 
praticamente o ano todo, uma das 
maiores médias do país. A ETP é maior 
que a precipitação em 8 meses (junho 
a janeiro), e a precipitação se 
concentra em março e abril (com 
quase 350 mm), devido à influência 
direta da ZCIT. 

 

TIPO EQUATORIAL SECO AMAZÔNICO CENTRAL [Eq**cam] 

O Tipo Climático Equatorial Seco Amazônico Central é a unidade climática que abriga a capital Boa Vista e 
todo o nordeste de Roraima, de vegetação de Cerrado, aparecendo também em pequenas áreas de sombras de 
chuva no estado do Amazonas, provocadas pelas maiores elevações do país, localizadas na Serra do Imeri. Outra área 
de destaque desse tipo localiza-se no sudoeste de Mato Grosso, no limite do Pantanal. Tem influência nas planícies, 
depressões e pediplanos de toda a área, com uma variação de altitude de 37 a 936 metros, ocupando quase 52 mil 
km². Está presente em duas grandes bacias hidrográficas: Amazônica (rios Rio Branco e Guaporé) e do Rio Paraguai. 
Sua maior reserva indígena é a Raposa Serra do Sol, em Roraima, base de grandes conflitos por causa da mineração 
clandestina de diamantes e ouro. A capital Boa Vista é a principal cidade sob influência climática desse tipo, 
polarizando o comércio das atividades econômicas primárias da área, como pecuária, arroz e soja.  

Quadro 4.25 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Equatorial Seco Amazônico Central. 
Área da unidade climática (km2) 51.957 
Variação de altitude (m) 37 – 936 
Bacias hidrográficas e rios principais Amazônica (Branco, Negro e Guaporé); Paraná (Paraguai) 
Principais municípios Boa Vista (RR), Normandia (RR), Vila Bela da Santíssima Trindade (MT) e Porto 

Esperidião (MT) 
Principais rodovias BRs 174, 364 e 401 
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TIPO EQUATORIAL SECO AMAZÔNICO ORIENTAL [Eq**eam] 

Restrito ao estado do Maranhão, o Tipo Climático Equatorial Seco Amazônico Oriental é encontrado nos 
relevos de tabuleiros sedimentares dentro das bacias hidrográficas do Gurupi e Mearim. A altitude varia de 21 a 
404 metros e ocupa uma área de 15.597 km². A maior reserva indígena localizada nessa área é a de Araribóia. A 
extração de madeira para produção de carvão causa um grande desmatamento na área de transição da Floresta 
Amazônica com o Cerrado. As principais atividades econômicas giram em torno da pecuária e da produção de soja, 
com destaque para os municípios de Grajaú e Açailândia. 

Quadro 4.26 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Equatorial Seco Amazônico Oriental. 
Área da unidade climática (km2) 15.597 
Variação de altitude (m) 21 – 404 
Bacia hidrográfica e rios principais Nordeste Ocidental (Gurupi e Mearim) 
Principais municípios Grajaú (MA), Arame (MA), Açailândia (MA), Bom Jesus das Selvas (MA) e Dom Eliseu 

(PA) 
Principais rodovias BRs 010, 222 e 226; MA-006 

TIPO EQUATORIAL SECO DO PLANALTO DAS GUIANAS [Eq**gup] 

O Tipo Climático Equatorial seco do Planalto das Guianas é encontrado numa pequena área (1.879 km²) 
de sombra de chuva provocada pelos maciços cratônicos do Monte Roraima e Caburaí, no limite com a depressão 
sedimentar de Boa Vista, variando de 126 a 947 metros de altitude. A terra indígena Raposa Serra do Sol está 
inserida nesse Tipo Climático, portanto não há uma atividade econômica de destaque, apenas a mineração 
irregular, com garimpeiros invadindo a terra indígena.  

Quadro 4.27 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Equatorial Seco do Planalto das Guianas. 
Área da unidade climática (km2) 1.879 
Variação de altitude (m) 126 – 947 
Bacia hidrográfica e rios principais Amazônica (Branco e Negro) 
Principais municípios Uiramutã (RR) 
Principais rodovias RR-171 

TIPO EQUATORIAL SECO LITORÂNEO LESTE DO BRASIL [Eq**oeb] 

Ocupando a região do Agreste Nordestino, do Rio Grande do Norte a Pernambuco, esse Tipo Climático 
abrange os patamares orientais no sopé da Borborema (BRASIL, 2010), numa área de transição da Mata Atlântica 
para a Caatinga. Com altitude variando de 5 a 523 metros, faz parte da Região Hidrográfica do Nordeste Oriental, 
influenciando os médios cursos dos rios Ceará-Mirim (RN), Paraíba (PB) e Capibaribe (PE). Nesta área destaca-se a 
fruticultura de cítricos, abacaxi, mamão e manga, cujo principal destino são as capitais litorâneas adjacentes. 

Quadro 4.28 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Equatorial Seco Litorâneio Leste do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 13.216 
Variação de altitude (m) 5 – 523 
Região hidrográfica e rios principais Nordeste Oriental (Ceará-Mirim, Paraíba e Capibaribe) 
Principais municípios Santa Rita (PB), Limoeiro (PE), Alagoa Grande (PB), Taipu (RN) e Sapé 

(PB) 
Principais rodovias BRs 101, 230, 232 e 304 

TIPO EQUATORIAL SECO LITORÂNEO NORTE DO BRASIL [Eq**onb] 

Com uma extensão territorial de quase 30 mil km², esse Tipo Climático aparece desde o Delta do Rio 
Parnaíba, passando por todo o litoral piauiense e cearense até o Rio Grande do Norte, sendo um dos trechos mais 
secos do litoral brasileiro. Seu relevo é caracterizado pelas planícies marinhas com presença de campos de dunas 
(Lençóis Maranhenses, Jericoacoara e Aracati), tabuleiros costeiros sedimentares, e atingindo também a 
depressão sertaneja no limite com seus planaltos residuais. A variação altimétrica vai desde o nível do mar até 345 
metros.  
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A ocupação desse litoral brasileiro é histórica, remetendo aos povos tupi, pré-cabralinos, e hoje 
representados por uma pequena terra indígena no Ceará, a de Pitaguary. Dentre as unidades de conservação 
presentes na área tem destaque o Parque Nacional de Jericoacoara (CE) e as reservas extrativistas do Delta do 
Parnaíba (MA), Batoque e Prainha do Canto Verde, ambas no Ceará. A principal metrópole desse Tipo Climático é 
Fortaleza, com quase 2,6 milhões de habitantes (IBGE, 2022), uma centralidade urbana que rivaliza com Recife, 
polarizando desde o Maranhão até Pernambuco. Mossoró (RN) e Parnaíba (PI) são as outras duas cidades de 
grande relevância econômica para essa área. Destaca-se a fruticultura (melancia, manga, mamão, banana, coco) 
para o mercado interno e externo, além da pesca e do extrativismo vegetal da carnaúba.  

 

Quadro 4.29 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Equatorial Seco Litorâneio Norte do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 29.691 
Variação de altitude (m) 0 – 345 
Bacias (Regiões) hidrográficas e rios principais Parnaíba; Nordeste Oriental (Acaraú, Jaguaribe e Apodi) 
Principais municípios Fortaleza (CE), Mossoró (RN), Parnaíba (PI), Cascavel (CE) e Camocim (CE) 
Principais rodovias/portos BRs 222 e 402; CEs 040 e 085; Pecém e Camocim 

TIPO EQUATORIAL SECO NORDESTINO DO BRASIL [Eq**neb] 

O segundo maior Tipo Climático nordestino, com 6,2% da área do Domínio Equatorial, abrange a área 
mais quente do Brasil, desde o centro do Maranhão ao oeste dos estados da Paraíba e Rio Grande do Norte. Tem 
um relevo variado, ocupado principalmente pela depressão sertaneja e muitos de seus relevos residuais 
(monólitos) com escarpas de falhas e bordas elevadas, mas também apresenta patamares e planaltos 
sedimentares e parte do planalto cristalino sertanejo. A sua altimetria varia muito, desde os 5 a mais de 1.000 
metros.  

Nesta área, as terras indígenas estão concentradas no Maranhão, e a principal é a Kanela. A Reserva 
Extrativista da Chapada do Maranhão é a representante das unidades de conservação desse Tipo Climático, que 
tem também dois parques nacionais próximos (em tipos diferentes), Sete Cidades (PI) e Ubajara (CE). A capital 
Teresina é a principal aglomeração urbana, juntamente com Juazeiro do Norte, no Cariri cearense, de grande 
concentração de serviços e comércio de produtos sertanejos. Suas principais atividades econômicas primárias 
giram em torno da pecuária, tanto bovina quanto caprina, e do extrativismo vegetal do babaçu, da carnaúba, e de 
carvão. 

Quadro 4.30 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Equatorial Seco Nordestino do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 283.220 
Variação de altitude (m) 5 – 1.069 
Bacias (Regiões) hidrográficas e rios          
principais 

Nordeste Ocidental (Mearim e Itapecuru); Parnaíba; Nordeste Oriental 
(Jaguaribe, Apodi e Piranhas) 

Principais municípios Teresina (PI), Juazeiro do Norte (CE), Sobral (CE), Caxias (MA) e Cajazeiras 
(PB) 

Principais rodovias/hidrovias BRs 020, 222, 230, 316 e 343 
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Pedra da Boca, formação granítica do Planalto da Borborema, em Araruna (PB). 
Paisagem de Tipo Climático Equatorial Ameno Seco Litorâneo Leste do Brasil. 

Foto do autor (jan/2014). 
 



Tipologia da Classificação Climática Brasileira 

 
122 

DOMÍNIO EQUATORIAL AMENO 
No Domínio Equatorial Ameno (Quadro 4.31), o relevo tem uma influência direta sobre a temperatura 

do ar, que fica mais baixa em relação ao seu entorno. Essa unidade climática de 3ª hierarquia ocupa uma área 
de 47 mil km² do território brasileiro, abrangendo os locais mais elevados da região equatorial. É o clima 
predominante em todo o Planalto das Guianas (AM/RR), serras do Tumucumaque (AP/PA), de Monte Alegre, 
Cachimbo e Carajás (PA), Serra dos Pacaás Novos e Planalto de Vilhena (RO), bordas da Chapada dos Parecis 
(MT), serras do Ibiapaba e Araripe (CE), e da Borborema (RN/PB/PE). A ZCIT, com suas linhas de instabilidade, 
também é presente nesse domínio climático, elevando a quantidade de chuvas, principalmente no outono. De 
acordo com o mapa de vegetação do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE/2010), na Amazônia, a 
vegetação é de floresta ombrófila densa submontana, com espécies de terra firme, sem a presença de floresta 
de várzea e de igapós, como acontece no Domínio Equatorial. Já as áreas serranas do Nordeste são ocupadas 
pela Mata Atlântica e pelo Cerrado. 

De Clima Zonal Quente, a TMMMF é mais baixa em relação ao Domínio Equatorial, sendo essa entre 18 
°C e 22,5 °C. A temperatura média anual é de 18,5 °C nas partes mais altas a 25,4 °C nas partes mais baixas. A 
precipitação média anual registra os maiores valores absolutos do país devido à maior resolução espacial (1 km²) 
em relação a outros métodos de espacialização de dados; os pixels do CHELSA atingem 5.960 mm nas vertentes 
meridionais da Serra do Imeri (AM). Já nas regiões serranas da Paraíba e Pernambuco, esse valor cai para menos 
de 600 mm. A ETP varia de 801 mm a 1.478 mm, com média de 1.124 mm para todo o Brasil. 

Quadro 4.31 - Principais variáveis do Domínio Equatorial Ameno no Brasil. 
Temperatura média anual (°C) 22,9 

Temperatura Média do Mês Mais Frio (°C) 21,5 
Precipitação média anual (mm) 1.870 

Evapotranspiração potencial média anual (mm) 1.124 
Sistemas atmosféricos atuantes: ZCIT, ZCAS, ASAS e APS 

O Domínio Equatorial Ameno contempla os subdomínios Úmido, Semiúmido, Semisseco e Seco, e 
apresenta 14 unidades climáticas de 5ª hierarquia no Brasil, discriminados na Figura 4.12, a seguir. 

Figura 4.12 - Mapa dos limites de ocorrência do Domínio Equatorial Ameno no Brasil. 
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SUBDOMÍNIO EQUATORIAL AMENO ÚMIDO 

Com mais da metade da área do Domínio Equatorial Ameno no país, esse Subdomínio Climático ocupa 
principalmente o Planalto das Guianas, mas também aparece nas terras mais altas dos relevos residuais 
amazônicos no Pará, tanto ao norte quanto ao sul. As precipitações pluviométricas ultrapassam 1.400 mm e 
chegam a quase 6.000 mm (o maior valor do Brasil).  

A TMMMF fica entre 18,0 °C e 22,5 °C (típico deste domínio) em janeiro no sul paraense e, em julho, no 
restante da área. A quantidade de meses secos varia de 0 a 3: de janeiro a março no Planalto das Guianas; e de 
junho a agosto nas serras dos Pacaás Novos (RO) e do Cachimbo (PA). Segue (Figura 4.13) o climograma de 
Pacaraima (RR).  

Quadro 4.32 - Aspectos geográficos sob influência do Subdomínio Equatorial Ameno Úmido. 
TIPOS CLIMÁTICOS [3] 

Código Nome 
TMMMF 

(°C) 
Precipitação 

média anual (mm) 
ETP média 

anual 
Meses secos 

(P<ETP) 
EqM”cam Equatorial Ameno Úmido Amazônico Central 18,0 – 22,5 1.701 – 4.936 829 – 1.331 0 – 3 
EqM”eam Equatorial Ameno Úmido Amazônico Oriental 20,7 – 22,5 2.103 – 2.963 980 – 1.162 0 – 3 
EqM”gup Equatorial Ameno Úmido do Planalto das Guianas 18,0 – 22,5 1.412 – 5.960 801 – 1.327 0 – 3 

Figura 4.13 - Climograma de Pacaraima (RR) (1989-2018).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em Pacaraima, principal município do 
Planalto das Guianas, a ETP transplanta 
a precipitação somente entre janeiro e 
março; no restante do ano as chuvas 
são abundantes, principalmente entre 
junho e julho, quando o total 
precipitado chega a 350 mm. A 
influência da topografia resulta em uma 
maior quantidade de chuva no ano 
(2.522 mm), e uma menor temperatura 
média anual (22,8 °C). 

 

TIPO EQUATORIAL AMENO ÚMIDO AMAZÔNICO CENTRAL [EqM’’cam] 

Com pouco mais de três mil km², o Tipo Climático Equatorial Ameno Úmido Amazônico Central aparece 
em sua maior parte na Serra do Mucajaí, centro de Roraima, presente também nos topos das serras de Pacaás 
Novos (RO) e de Santa Bárbara, ponto mais alto de Mato Grosso. Como já descrito, seu relevo é caracterizado 
pelas partes mais altas dos planaltos residuais amazônicos, com a altitude variando de 114 a 1.778 metros.  

As principais terras indígenas desse Tipo Climático são a Yanomami, em Roraima, e Pacaás-Novos, em 
Rondônia. Por ser um terreno de difícil acesso, são áreas mais protegidas da influência antrópica (a não ser por 
garimpeiros ilegais). As principais unidades de conservação são os parques nacionais da Serra da Mocidade (RR) 
e dos Pacaás Novos (RO). 

Quadro 4.33 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Equatorial Ameno Úmido Amazônico Central. 
Área da unidade climática (km2) 3.288 
Variação de altitude (m) 114 – 1.778 
Bacia hidrográfica e rios principais Amazônica (Branco, Negro e Guaporé) 
Principais municípios Caracaraí (RR), Amajari (RR), Santa Isabel do Rio Negro (AM), São Gabriel da   

Cachoeira (AM) e Guajará-Mirim (RO) 
Principais rodovias/hidrovias BRs 174 e 425; Rio Negro 
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TIPO EQUATORIAL AMENO ÚMIDO AMAZÔNICO ORIENTAL [EqM’’eam] 

Restrito a duas áreas específicas no Pará, no topo das serras do Cachimbo e do Tumucumaque (fronteira 
com o Suriname), esse Tipo Climático é caracterizado pela menor quantidade de meses secos em relação a sua 
área circundante. A altitude varia de 362 a 989 metros, com um relevo composto por planaltos cratônicos com 
escarpas de falha na Serra do Cachimbo e colinas suavizadas por grande intemperismo na Serra do 
Tumucumaque. A terra indígena e o parque nacional são restritos à Serra do Tumucumaque, onde a preservação 
da floresta é de grande importância para o ecossistema regional. 

Quadro 4.34 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Equatorial Ameno Úmido Amazônico Oriental. 
Área da unidade climática (km2) 549 
Variação de altitude (m) 362 – 989 
Bacia hidrográfica e rios principais Amazônica (Trombetas, Jari, Tapajós e Xingu) 
Principais municípios Oriximiná (PA), Óbidos (PA), Almeirim (PA), Ourilândia do Norte 

(PA) e Novo Progresso (PA)  
Principais rodovias/hidrovias BR-163; PA-279; Rio Amazonas 

TIPO EQUATORIAL AMENO ÚMIDO DO PLANALTO DAS GUIANAS [EqM’’gup] 

O maior Tipo Climático desse subdomínio localiza-se no planalto cratônico das Guianas, no limite com 
os topônimos mais altos, de Domínio Tropical Ameno. Espalha-se por todo o norte de Roraima e chega ao estado 
do Amazonas. As terras indígenas dos Yanomami e da Raposa Serra do Sol são as principais áreas de preservação 
da Floresta Amazônica submontana.  

Quadro 4.35 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Equatorial Ameno Úmido do Planalto das Guianas. 
Área da unidade climática (km2) 23.333 
Variação de altitude (m) 155 – 1.988 
Bacia hidrográfica e rios principais Amazônica (Branco e Negro) 
Principais municípios Amajari (RR), Alto Alegre (RR), Uiramutã (RR), Barcelos (AM) e Santa 

Isabel do Rio Negro (AM) 
Principais rodovias/hidrovias BR-174; Rio Negro 

SUBDOMÍNIO EQUATORIAL AMENO SEMIÚMIDO 

Com uma área de pouco mais de 9,5 mil km², o Subdomínio Equatorial Ameno Semiúmido ocupa 
principalmente a borda sudoeste da Chapada dos Parecis (MT), os planaltos residuais do centro de Roraima e o 
Planalto das Guianas. A precipitação pluviométrica média anual varia de 1.340 a 2.682 mm, e a ETP tem valor 
entre 899 e 1.486 mm. A TMMMF (julho) fica entre 18,0 °C e 22,5 °C. A quantidade de meses secos vai de 4 a 5, 
sendo mais úmido próximo às maiores elevações, e mais seco próximo aos locais mais baixos. Em Roraima, os 
meses secos são de novembro a março e, em Mato Grosso, de maio a setembro. Vilhena (RO) é representada 
no climograma da Figura 4.14 a seguir.  

Quadro 4.36 - Aspectos geográficos sob influência do Subdomínio Equatorial Ameno Semiúmido. 
TIPOS CLIMÁTICOS [3] 

Código Nome TMMMF 
(°C) 

Precipitação 
média anual 

(mm) 

ETP média 
anual 

Meses secos 
(P<ETP) 

EqM’cam Equatorial Ameno Semiúmido Amazônico Central 18,0 – 22,5 1.466 – 2.564 909 – 1.486 4 – 5 
EqM’eam Equatorial Ameno Semiúmido Amazônico Oriental 21,5 – 22,5 1.826 – 2.682 1.031 – 1.158 4 – 5 
EqM’gup Equatorial Ameno Semiúmido do Planalto das Guianas 18,5 – 22,5 1.340 – 2.353 899 – 1.311 4 – 5 
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Figura 4.14 - Climograma de Vilhena (RO) (1989-2018). 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Nas áreas desse subdomínio no 
município de Vilhena, a temperatura 
média anual (22,7 °C) é mais baixa em 
relação ao seu entorno (devido às 
maiores elevações do relevo), com um 
mínimo de 21,5 °C em junho, valor 
explicado pelos avanços da massa de 
ar polar nessa época do ano, 
provocando a friagem amazônica. As 
precipitações são maiores que a ETP 
de outubro a abril, com máximo em 
dezembro (340 mm), e acumulado 
médio anual de 2.222 mm. A 
quantidade de meses secos é de 5, de 
maio a setembro.

TIPO EQUATORIAL AMENO SEMIÚMIDO AMAZÔNICO CENTRAL [EqM’cam] 

Esse Tipo Climático ocupa a maior parte de seu subdomínio, com predomínio na vertente sudoeste da 
Chapada dos Parecis, em Mato Grosso, mas também aparecendo nos relevos residuais do centro de Roraima. 
Caracterizado por planaltos cratônicos ao norte e sedimentares no sul, com a altitude variando de 164 a 1.470 
metros. As principais terras indígenas desse Tipo Climático são a de Rio Formoso e Juininha, em Mato Grosso. 
Nos municípios de Vilhena (RO), Comodoro (MT), e Vila Bela da Santíssima Trindade (MT), a atividade primária 
principal é a produção de grãos, principalmente da soja. 

Quadro 4.37 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Equatorial Ameno Semiúmido Amazônico Central. 
Área da unidade climática (km2) 12.275 
Variação de altitude (m) 164 – 1.470 
Bacias hidrográficas e rios principais Amazônica (Branco, Negro e Guaporá); Paraná (Paraguai) 
Principais municípios Comodoro (MT), Vilhena (RO), Caracaraí (RR), Vila Bela da Santíssima   

Trindade (MT) e Caroebe (RR) 
Principais rodovias BRs 174, 210 e 364 

TIPO EQUATORIAL AMENO SEMIÚMIDO AMAZÔNICO ORIENTAL [EqM’eam] 

Abrangendo uma pequena área de pouco menos de 700 km² nos topos dos relevos residuais norte e 
sul amazônicos no Pará, esse Tipo Climático tem uma variação de altitude entre 368 e 903 metros. Pertence às 
bacias hidrográficas do Amazonas e do Tocantins-Araguaia, e ocupa as áreas mais altas da Terra Indígena dos 
Kayapós (PA). Apesar de uma área diminuta, nesse Tipo Climático estão presentes dois locais de grande 
importância cultural e mineralógica. Nos paredões da Serra de Jauaru, Monte Alegre (PA) ficam pinturas 
rupestres milenares, e a Serra de Carajás abriga uma das maiores reservas minerais do Brasil, onde são extraídos 
minério de ferro e ouro. 

Quadro 4.38 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Equatorial Ameno Semiúmido Amazônico Oriental. 
Área da unidade climática (km2) 696 
Variação de altitude (m) 368 – 903 
Bacias hidrográficas e rios principais Amazônica (Amazonas); Tocantins (Araguaia) 
Principais municípios Parauapebas (PA), Monte Alegre (PA), Prainha (PA), Canaã dos Carajás 

(PA) e Marabá (PA) 
Principais rodovias/hidrovias BR-155; PAs 160, 254 e 255; Rio Amazonas 
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TIPO EQUATORIAL AMENO SEMIÚMIDO DO PLANALTO DAS GUIANAS [EqM’gup] 

Este Tipo Climático localiza-se na transição do planalto cratônico com a depressão de Boa Vista, e em 
regiões abrigadas pelo relevo serrano do planalto, onde faz uma pequena sombra de chuva, diminuindo sua 
pluviosidade em relação ao Subdomínio Úmido circundante. Sua altitude fica entre 162 e 1.647 metros. Duas 
grandes terras indígenas ficam sob sua influência, a dos Yanomami e a Raposa Serra do Sol.  

Quadro 4.39 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Equatorial Ameno Semiúmido do Planalto das Guianas. 
Área da unidade climática (km2) 3.058 
Variação de altitude (m) 162 – 1.647 
Bacia hidrográfica e rios principais Amazônica (Branco e Negro) 
Principais municípios Uiramutã (RR), Alto Alegre (RR), Pacaraima (RR), Iracema (RR) e Amajari 

(RR) 
Principais rodovias BR-174 

SUBDOMÍNIO EQUATORIAL AMENO SEMISSECO 

Distribuído em pequenas áreas pelo Domínio Equatorial Ameno, o Subdomínio Equatorial Ameno 
Semisseco tem uma maior representatividade no oeste de Mato Grosso e no nordeste brasileiro, ocupando as 
áreas mais elevadas das serras da Borborema (PB), Ibiapaba e Baturité (CE). A precipitação pluviométrica média 
anual fica abaixo de 800 mm no interior do Ceará e vai a 2.392 mm na Amazônia central. A ETP tem valores entre 
993 mm e 1.348 mm. A TMMMF tem valores mais elevados, ficando entre 19,5 °C e 22,5 °C, e com o mês 
variando de julho em Roraima, Mato Grosso e Paraíba; e junho no Ceará. 

A quantidade de meses secos varia de 6 a 7, ocorrendo durante a primavera e verão no Nordeste, outono 
e inverno no Mato Grosso (abril-outubro), e Roraima (outubro-abril). A Figura 4.15 apresenta o climograma de 
Areia (PB). 

Quadro 4.40 - Variáveis climáticas do Subdomínio Equatorial Ameno Semisseco. 
TIPOS CLIMÁTICOS [4] 

Código Nome 
TMMMF 

(°C) 

Precipitação 
média anual 

(mm) 

ETP média 
anual 

Meses secos 
(P < ETP) 

EqM*cam Equatorial Ameno Semisseco Amazônico Central 20,4 – 22,5 1.173 – 2.392 1.009 – 1.393 6 – 7 
EqM*gup Equatorial Ameno Semisseco do Planalto das Guianas 20,5 – 22,5 1.270 – 1.846 993 – 1.284 6 – 7 
EqM*oeb Equatorial Ameno Semisseco Litorâneo Leste do Brasil 20,8 – 22,5 836 – 1.601 1.094 – 1.341 6 – 7 
EqM*neb Equatorial Ameno Semisseco Nordestino do Brasil 19,5 – 22,5 767 – 1.278 1.054 – 1.348 6 – 7 

Figura 4.15 - Climograma de Areia (1989-2018).  

 

 

Localizada no Planalto da Borborema, 
agreste paraibano, Areia possui uma 
temperatura média anual do ar de 23,4 
°C, e fica abaixo dos 22 °C no mês de 
julho. A ETP é maior que a precipitação 
pluviométrica em grande parte do ano, 
sendo que as chuvas se concentram de 
março a julho, com o valor máximo em 
abril (180 mm) devido à influência 
direta da ZCIT. A precipitação média 
anual é de 1.191 mm.
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TIPO EQUATORIAL AMENO SEMISSECO AMAZÔNICO CENTRAL [EqM*cam] 

A maior área desse subdomínio ocupa os patamares cratônicos entre as depressões e o planalto 
sedimentar da Chapada dos Parecis, numa área de transição entre a Floresta Amazônica e o Cerrado, no 
sudoeste mato-grossense, e na borda sul da Serra de Pacaraima (RR), com variação de altitude entre 194 e 1.083 
metros. Aparece em duas terras indígenas, Raposa Serra do Sol (RR) e Sararé (MT). Na parte mato-grossense, 
destacam-se o binômio soja-milho, e a pecuária bovina. 

Quadro 4.41 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Equatorial Ameno Semisseco Amazônico Central. 
Área da unidade climática (km2) 5.769 
Variação de altitude (m) 194 – 1.083 
Bacias hidrográficas e rios principais Paraná (Paraguai); Amazônica (Guaporé, Madeira, Branco e Negro) 
Principais municípios Pontes e Lacerda (MT), Jauru (MT), Porto Esperidião (MT), Cantá (RR) 

e   Mucajaí (RR) 
Principais rodovias BRs 174, 364 e 432 

TIPO EQUATORIAL AMENO SEMISSECO DO PLANALTO DAS GUIANAS [EqM*gup] 

O Tipo Equatorial Ameno Semisseco do Planalto das Guianas ocupa as partes mais baixas, na transição 
para a depressão de Boa Vista. Também aparecem em regiões abrigadas pelo relevo serrano do planalto, 
principalmente na Serra de Pacaraima, onde faz uma pequena sombra de chuva, diminuindo sua pluviosidade 
em relação ao Subdomínio Semiúmido circundante. Sua altitude fica entre 338 e 1.169 metros, ocupando a Bacia 
Hidrográfica do Rio Branco (Amazonas). 

Quadro 4.42 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Equatorial Ameno Semisseco do Planalto das Guianas. 
Área da unidade climática (km2) 1.008 
Variação de altitude (m) 338 – 1.169 
Bacia hidrográfica e rios principais Amazônica (Branco e Negro) 
Principais municípios Uiramutã (RR), Pacaraima (RR), Alto Alegre (RR), Amajari (RR) e 

Iracema (RR) 
Principais rodovias BR-174 

TIPO EQUATORIAL AMENO SEMISSECO LITORÂNEO LESTE DO BRASIL [EqM*oeb] 

Esse tipo climático abrange uma pequena área na linha de cumeada do Planalto da Borborema, nos 
estados da Paraíba e Pernambuco. Com altitude variando de 96 a 696 metros, situa-se na cimeira da serra, numa 
área de transição da Mata Atlântica com a Caatinga, sendo os principais municípios Areia e Bananeiras, na 
Paraíba, e Vitória de Santo Antão, em Pernambuco. São regiões turísticas regionais, procuradas na estação do 
inverno, por ocasião do clima mais agradável (menos quente).  

Quadro 4.43 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Equatorial Ameno Semisseco Litorâneo Leste do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 452 
Variação de altitude (m) 96 – 696 
Bacia hidrográfica e rios principais Nordeste Oriental (Curimataú, Mamanguape e Capibaribe) 
Principais municípios Areia (PB), Bananeiras (PB), Macaparana (PE), Vitória de Santo Antão 

(PE) e São Vicente Férrer (PE) 
Principais rodovias BR-232; PE-089; PBs 087 e 105 

TIPO EQUATORIAL AMENO SEMISSECO NORDESTINO DO BRASIL [EqM*neb] 

Este Tipo Climático é típico das partes mais altas do relevo do Ceará (serras de Ibiapaba, do Meruoca e 
de Baturité) e de Pernambuco (Serra da Boa Vista). É caracterizado por um relevo de planaltos sedimentares 
(Ibiapaba) e de maciços graníticos. Fica a uma altitude entre 375 e 1.169 metros. O Parque Nacional de Ubajara 
é a principal unidade de conservação desse Tipo Climático, onde a Mata Atlântica atinge seu ponto mais 
setentrional no território brasileiro. Por se localizar em áreas com maiores altitudes, são muito procurados por 
turistas que buscam locais com temperaturas mais amenas, principalmente na estação do inverno. 
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Quadro 4.44 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Equatorial Ameno Semisseco Nordestino do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 1.081 
Variação de altitude (m) 375 – 1.169 
Bacia hidrográfica e rios principais Nordeste Oriental (Coreaú, Acaraú, Choró e Paraíba)) 
Principais municípios Tianguá (CE), Ubajara (CE), Meruoca (CE), Triunfo (PE) e 

Guaramiranga (CE) 
Principais rodovias BRs 222 e 426; CEs 065 e 187; PE-320 

SUBDOMÍNIO EQUATORIAL AMENO SECO 

Com a maior parte localizada no nordeste brasileiro, o Subdomínio Equatorial Ameno Seco tem mais 
de 8 meses com a ETP maior que a precipitação, mas sua TMMMF é amenizada devido à altitude das serras do 
Araripe (CE) e Borborema (PB), e dos planaltos Amazônicos e das Guianas. As precipitações pluviométricas 
possuem valores próximos à aridez (595 mm) no Nordeste, e mais de 1.500 mm na Amazônia.  

A TMMMF fica entre 20,0 °C e 22,5 °C em junho, no Ceará, e em julho, no restante da área. A quantidade 
de meses secos varia de 8 a 11, indo de setembro a abril no Planalto das Guianas, de maio a dezembro no Ceará, 
e de agosto a março na Borborema. A Figura 4.16 apresenta o climograma de Santana do Cariri (CE), na Chapada 
do Araripe. 

Quadro 4.45 - Aspectos geográficos sob influência do Subdomínio Equatorial Ameno Seco. 
TIPOS CLIMÁTICOS [4] 

Código Nome 
TMMMF 

(°C) 
Precipitação média 

anual (mm) 
ETP média 

anual 
Meses secos 

(P<ETP) 
EqM**cam Equatorial Ameno Seco Amazônico Central 21,4 – 22,5 1.030 – 1.515 1.072 – 1.399 8 
EqM**gup Equatorial Ameno Seco do Planalto das Guianas 20,7 – 22,5 1.141 – 1.529 1.009 – 1.178 8 

EqM**oeb Equatorial Ameno Seco Litorâneo Leste do 
Brasil 

20,8 – 22,5 701 – 1.080 1.134 – 1.329 8 – 10 

EqM**neb Equatorial Ameno Seco Nordestino do Brasil 20,0 – 22,5 594 – 1.136 1.092 – 1.479 8 – 11 

Figura 4.16 - Climograma de Santana do Cariri (CE) (1989-2018).  

 

 

 

 

 

 

 

 

Grande parte do município de Santana 
do Cariri abrange a Chapada do 
Araripe, que é caracterizada por uma 
área com maior precipitação e menor 
temperatura em relação ao seu 
entorno. A precipitação média anual é 
de 915 mm, com concentração de 
chuvas de janeiro a abril, atingindo seu 
pico em março, quando ultrapassa os 
200 mm. A temperatura do ar é 
suavizada pela altitude, com uma 
média anual de 24,1 °C, registrando 22 
°C em julho.

TIPO EQUATORIAL AMENO SECO AMAZÔNICO CENTRAL [EqM**cam] 

Esse tipo mais seco acontece por causa de sua localização a sotavento da umidade proveniente de 
noroeste, na Chapada dos Parecis e Serra de Santa Bárbara, no Mato Grosso, de relevo sedimentar e cratônico. 
Com altitude entre 423 e 957 metros, fica numa área de transição entre a Floresta Amazônica, o Cerrado e o 
Pantanal. A unidade climática tem influência sobre as cabeceiras dos rios Guaporé (Bacia Hidrográfica do 
Amazonas) e Paraguai. 
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Quadro 4.46 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Equatorial Ameno Seco Amazônico Central. 
Área da unidade climática (km2) 1.744 
Variação de altitude (m) 423 – 957 
Bacias hidrográficas e rios principais Amazônia (Guaporé); Paraná (Paraguai) 
Principais municípios Vila Bela da Santíssima Trindade (MT), Pontes e Lacerda (MT) e Porto Esperidião (MT)  
Principais rodovias BR-364 

TIPO EQUATORIAL AMENO SECO DO PLANALTO DAS GUIANAS [EqM**gup] 

Com uma pequena área de abrangência, esse Tipo Climático aparece somente no limite com o Domínio 
Equatorial, mas registra temperaturas médias mais baixas. Seu relevo é inserido nos planaltos do norte de 
Roraima, com altitude variando de 490 a 1.123 metros. Influencia a parte alta da Bacia Hidrográfica do Rio Branco 
(Amazonas). Também está presente na Terra Indígena dos Yanomami, no contato com as pastagens de gado da 
depressão de Boa Vista. 

Quadro 4.47 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Equatorial Ameno Seco do Planalto das Guianas. 
Área da unidade climática (km2) 616 
Variação de altitude (m) 490 – 1.123 
Bacia hidrográfica e rios principais Amazônica (Branco e Negro) 
Principais municípios Uiramutã (RR) e Pacaraima (RR) 
Principais rodovias BR-174 

TIPO EQUATORIAL AMENO SECO LITORÂNEO LESTE DO BRASIL [EqM**oeb] 

O Tipo Climático Equatorial Ameno Seco Litorâneo Leste é o clima típico das encostas da Borborema, 
principalmente na Paraíba, mas também presente em Pernambuco. São as regiões de temperaturas mais amenas 
do Agreste Nordestino (expandindo-se até Garanhuns (PE), mas de Domínio Tropical). A altitude fica entre 146 e 
667 metros.  

Quadro 4.48 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Equatorial Ameno Seco Litorâneo Leste do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 1.336 
Variação de altitude (m) 146 – 667 
Bacia hidrográfica e rios principais Nordeste Oriental (Curimataú, Mamanguape e Capibaribe) 
Principais municípios Solânea (PB), Areia (PB), Arara (PB), Remígio (PB) e Machados (PE) 
Principais rodovias PBs 085, 087 e 105; PE-089 

TIPO EQUATORIAL AMENO SECO NORDESTINO DO BRASIL [EqM**neb] 

Com uma área superior a 5 mil km², esse Tipo Climático é o que mais representa as terras altas dos 
planaltos sedimentares e cratônicos sertanejos, como a Chapada do Araripe (CE), Serra dos Cariris (PB, PE), e maior 
parte da Serra de Ibiapaba (CE). A altitude varia de 253 a 1.186 metros e abrange várias cabeceiras de bacias 
hidrográficas da região nordeste oriental, como o Acaraú e Jaguaribe (CE) e o Piranhas (PB, RN), além da Bacia 
Hidrográfica do São Francisco, pelos seus afluentes que nascem nas serras do Araripe e do Pajeú (PE). Faz o limite 
com o Domínio Tropical ao sul, na tríplice divisa Ceará-Paraíba-Pernambuco.  

A principal unidade de conservação é o Parque Nacional de Ubajara (CE). A Serra do Araripe (CE) possui 
um GeoPark que preserva a vegetação de Cerrado, a água, e as atrações arqueológicas e paleontológicas (trata-se 
de uma das maiores reservas de fósseis do planeta), de grande relevância internacional. Polarizadas por Juazeiro 
do Norte, conhecida pelas romarias em homenagem a Padre Cícero, as cidades do Crato e Barbalha fazem parte 
da Região Metropolitana do Cariri, e são as principais zonas urbanas desse Tipo Climático. 

Quadro 4.49 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Equatorial Ameno Seco Nordestino do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 5.064 
Variação de altitude (m) 253 – 1.186 
Bacias hidrográficas e rios principais Nordeste Oriental (Acaraú, Jaguaribe e Piranhas); São Francisco 
Principais municípios Crato (CE), Barbalha (CE), Santana do Cariri (CE), Guaraciaba do Norte (CE) e Manaíra (PB) 
Principais rodovias BR-122; CEs 060, 187 e 494; PB-378 



 

 

  



 

 

DOMÍNIO TROPICAL 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Serra do Bonito, relevo residual sedimentar situado em pleno Cerrado Mineiro,  
no sudoeste do município do Prata (MG). 

Paisagem de Tipo Climático Tropical Semisseco do Centro-Sul do Brasil. 
Foto do autor (jun/2013). 
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DOMÍNIO TROPICAL 
Com mais de 2,7 milhões de km², o Domínio Climático Tropical é o segundo maior do Brasil, abrangendo 

as terras ao sul da área de influência da ZCIT, do litoral sul de Pernambuco ao litoral norte do Paraná, e 
avançando até a fronteira com a Bolívia e o Paraguai, ocupando as planícies, depressões e patamares de 
planaltos pelo interior do Brasil. Nesta área atuam zonas de convergência de umidade na primavera-verão, 
alinhadas no sentido noroeste-sudeste, conectando os ventos úmidos da Amazônia e do Oceano Atlântico Sul. 
No outono-inverno, o avanço dos anticiclones do Atlântico Sul e Polar Sul inibe a nebulosidade (NOVAIS, 2019). 
A ZCIT, principal sistema atmosférico da região equatorial do globo, não tem influência nesse domínio climático. 

Todas as massas de ar que predominam em território brasileiro, atuam nesse domínio climático. De 
acordo com Serra e Ratisbona (1942) e Assad et al. (1993), a mEc traz chuvas oriundas da Floresta Amazônica 
aparecendo desde o Mato Grosso até Minas Gerais. A mEa provoca estabilidade do tempo no verão dos estados 
de Alagoas, Sergipe e Bahia. A Massa Tropical Continental (mTc), quente e seca, é originada na depressão do 
Chaco, através da frontólise da Frente Polar Pacífica ao transpor a Cordilheira dos Andes, e é responsável pelo 
fenômeno dos veranicos nas Regiões Sudeste e Centro-Oeste, com grandes perdas agrícolas. A mTa (Massa 
Tropical Atlântica) gerada na alta pressão subtropical do Atlântico Sul (ASAS), provoca umidade no litoral leste 
brasileiro, mas quando avança para o interior, especificamente na Bahia, Minas Gerais, São Paulo e Goiás, gera 
estabilidade do tempo com queda da umidade do ar. As frentes frias são provocadas pelo contato do ar quente 
com o ar frio da Massa Polar Atlântica (mPa), esta é responsável pela queda nas temperaturas do ar durante o 
outono e inverno na porção meridional do Domínio Tropical. 

No centro do país, onde se encontra o bioma Cerrado, a característica principal é a sazonalidade na 
precipitação, gerando duas “estações”, uma seca, de inverno, e outra úmida, de verão, descriminadas pelos 
subdomínios Semiúmido e Semisseco. De acordo com Ab’Saber (2003), a combinação de fatores físicos, 
ecológicos e bióticos que caracteriza o Cerrado é, na aparência, de relativa homogeneidade, extensível a grandes 
espaços, quebrada por escarpas de relevos tabulares, que se destacam na paisagem monótona. 

Os novos manejos aplicados ao Cerrado, juntamente com o desenvolvimento relativamente recente 
dos meios de transporte, tornaram o Centro-Oeste a maior área de produção de grãos (sobretudo soja e milho) 
do país, resultando no brutal desmatamento dos cerradões a das matas galerias, principalmente durante a 
escalada da chamada Revolução Verde a partir de meados dos anos 1960. Essa estratégia, arquitetada por 
órgãos estatais e multinacionais estadunidenses em conluio com o regime militar, introduziu nos cerrados do 
Centro-Oeste um pacote tecnológico completo (fertilizantes, defensivos agrícolas, correção da acidez do solo e 
maquinário), aliado à expansão da fronteira agrícola, e ao comércio internacional de commodities 
agropecuárias. 

Este domínio influencia a grande área agrícola do estado de São Paulo, onde se produz, principalmente, 
cana-de-açúcar e laranja. Ademais, abrange a Mata Atlântica, a floresta tropical litorânea brasileira, cuja fachada 
atlântica evidencia subáreas topográficas muito diferenciadas entre si, desde os tabuleiros da “Costa do 
Descobrimento”, na Bahia, até as escarpas tropicais das serras do Mar e Mantiqueira. A decomposição das 
rochas cristalinas, devido ao clima quente e úmido, é a principal característica da região dos “mares de morros”, 
antigamente florestados, do sudeste do Brasil (AB’SABER, 2003). A maioria da população brasileira vive sob este 
domínio climático; metrópoles como Salvador, Rio de Janeiro e Brasília se localizam aqui. 

Estão presentes dois Climas Zonais, o Tórrido e o Quente, ambos sob influência da Zona de 
Convergência do Atlântico Sul (ZCAS) nos meses mais úmidos (de outubro a março) e da ASAS no meio do ano 
(NOVAIS, 2019). A TMMMF (julho na maior parte; junho em Goiás, Distrito Federal e Triângulo Mineiro; janeiro 
e fevereiro no Tocantins) fica entre 18°, nos limites com o Domínio Tropical Ameno, a 27,5 °C, no Vale do Rio 
Gurguéia (PI). A temperatura média anual do ar para todo o domínio é de 24,6 °C (variando de 19,7 °C a 29,3 
°C). A precipitação média tem grande variação, de 506 mm no interior do Nordeste, até 2.959 mm em Mato 
Grosso do Sul. A ETP varia de 879 mm (Chapada dos Veadeiros (GO)) a 1.884 mm (Piauí). 
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Quadro 4.50 - Principais variáveis do Domínio Tropical no Brasil. 
Temperatura média anual (°C) 24,6 

Temperatura Média do Mês Mais Frio (°C) 22,3 
Precipitação média anual (mm) 1.328 

Evapotranspiração potencial média anual (mm) 1.323 
Sistemas atmosféricos atuantes: ZCAS, ASAS e APS 

O Domínio Tropical contempla os subdomínios Úmido, Semiúmido, Semisseco e Seco e apresenta 33 
unidades climáticas de 5ª hierarquia no Brasil, discriminadas a seguir, na Figura 4.17. 

Figura 4.17 - Mapa dos limites de ocorrência do Domínio Tropical no Brasil. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SUBDOMÍNIO TROPICAL ÚMIDO 

O Subdomínio Tropical Úmido localiza-se em três áreas distintas no país: nos litorais baiano e paulista, 
com influência dos ventos alísios úmidos advindos da Massa Tropical Atlântica; e na borda do Planalto do Rio 
Paraná, onde recebe as chuvas frontais provocadas pelo avanço da Massa Polar Atlântica em contato com o ar 
quente do centro brasileiro. As precipitações ficam acima de 1.000 mm e chegam a 3.000 mm na Serra do Mar 
em território paulista. A ETP fica entre 943 e 1.415 mm, e a TMMMF (julho) varia de 18,0 °C a 23,2 °C. 

Quadro 4.51 - Aspectos geográficos sob influência do Subdomínio Tropical Úmido. 
TIPOS CLIMÁTICOS [6] 

Código Nome TMMMF (°C) 
Precipitação média 

anual (mm) 
ETP média 

anual 
Meses secos 

(P<ETP) 
Tr”chc Tropical Úmido do Chaco 18,0 – 20,9 1.327 – 2.011 1.014 – 1.397 1 – 3 
Tr”scb Tropical Úmido do Centro-Sul do Brasil 18,0 – 21,8 1.274 – 2.901 965 – 1.415 0 – 3 
Tr”oeb Tropical Úmido Litorâneo Leste do Brasil 18,0 – 23,2 1.104 – 2.135 932 – 1.469 0 – 3 
Tr”osb Tropical Úmido Litorâneo Sul do Brasil 18,0 – 21,4 1.157 – 2.960 953 – 1.356 0 – 3 
Tr”sbr Tropical Úmido Meridional do Brasil 18,0 – 21,0 1.228 – 1.966 1.007 – 1.360 0 – 3 
Tr”neb Tropical Úmido Nordestino do Brasil 18,0 – 19,2 1.056 – 1.344 943 – 1.058 1 – 3 
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A quantidade de meses secos vai de zero a três e varia muito dependendo da sua localização: janeiro e 
setembro na Bahia, de junho a agosto no litoral sul-sudeste, e março no Mato Grosso do Sul. Para representar 
esta unidade climática, segue abaixo (Figura 4.18) o climograma de Ubatuba. 

 

 

Figura 4.18 - Climograma de Ubatuba (SP) (1989-2018). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ubatuba, no litoral norte paulista, é 
marcado pela grande quantidade de 
precipitação pluviométrica, em boa 
parte provocada pelas chuvas 
orográficas da Serra do Mar, e pelos 
avanços constantes das frentes frias 
por essa área. A precipitação anual 
média é de 2.020 mm (nas escarpas da 
serra esse valor chega a 3.000 mm), 
com as médias ultrapassando os 250 
mm em dezembro e janeiro. Os 
valores de ETP são altos no verão, 
excedendo os 150 mm. O período seco 
coincide com o inverno, quando as 
temperaturas médias do ar chegam 
próximo aos 21 °C em julho, tendo a 
média anual na casa de 24 °C.

TIPO TROPICAL ÚMIDO DO CHACO [Tr’’chc] 

Tipo climático que compreende a Serra da Bodoquena (MS), ocupa apenas 0,4% do Domínio Tropical 
brasileiro, mas tem uma grande importância na captação de água para a Bacia Hidrográfica do Rio Paraguai, 
através do Rio Miranda. A altitude varia de 120 a 837 metros, caracterizado por um relevo escarpado em 
cinturões móveis com intrusões de rochas calcárias.  

A única terra indígena presente nesse Tipo Climático é a Nioaque, e a unidade de conservação é o 
Parque Nacional da Serra da Bodoquena, que preserva um dos mais belos exemplares de Cerrado do Brasil. A 
atividade econômica principal é o turismo nos municípios de Bonito e Jardim, conhecidos mundialmente por 
suas cavernas exuberantes e rios de água transparente que se confundem com verdadeiros aquários naturais, 
que podem ser desfrutados com a técnica da flutuação e a simultânea observação da flora e da fauna 
subaquáticas.   

Quadro 4.52 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Úmido do Chaco. 
Área da unidade climática (km2) 11.141 
Variação de altitude (m) 120 – 837 
Bacia hidrográfica e rios principais Paraná (Miranda, Jardim e Paraguai) 
Principais municípios Bonito (MS), Porto Murtinho (MS), Bodoquena (MS), Bela Vista (MS), 

Jardim (MS) e Caracol (MS) 
Principais rodovias BR-267; MS-178 

TIPO TROPICAL ÚMIDO DO CENTRO-SUL DO BRASIL [Tr’’scb] 

Esse Tipo Climático é encontrado em sua maior parte no Mato Grosso do Sul, abrangendo o planalto 
sedimentar de Dourados e a Serra de Maracaju. Além desses locais, aparece na divisa MS/GO e na vertente 
ocidental da Serra de Poços de Caldas (MG), e na região de Campinas (SP). Nesta área, a altitude varia de 166 a 
mais de 1.100 metros. Este tipo está inserido totalmente na Bacia Hidrográfica do Rio Paraná, com vertentes 
para os rios Paraguai, Paraná e Grande.  

O Parque Nacional das Emas, nas imediações da divisa MS/GO, é a principal unidade de conservação 
desse Tipo Climático. A capital Campo Grande é o maior centro urbano e econômico da área, que tem na 
pecuária bovina e na produção do binômio soja-milho suas principais atividades econômicas primárias. 
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Quadro 4.53 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Úmido do Centro-Sul do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 16.642 
Variação de altitude (m) 166 – 1.167 
Bacia hidrográfica e rios principais Paraná (Pardo (MS), Aporé, Mogi-Guaçu) 
Principais municípios Campo Grande (MS), São João da Boa Vista (SP), Nova Andradina (MS) e 

Sidrolândia (MS) 
Principais rodovias BRs 060 e 163; MS-276; SP-344 

TIPO TROPICAL ÚMIDO LITORÂNEO LESTE DO BRASIL [Tr’’oeb] 

O Tipo Tropical Úmido Litorâneo Leste do Brasil é dividido em três partes no litoral brasileiro: do 
Recôncavo Baiano até o sul de Porto Seguro (BA); na vertente a barlavento do planalto cristalino capixaba (Serra 
do Batatal-Guarapari (ES)); e na Serra Monte Azul, em Rio Bonito (RJ). Vai desde o nível do mar até a altitude de 
1.116 metros, abrangendo planícies litorâneas, tabuleiros sedimentares costeiros e planaltos cristalinos com 
escarpas erosivas. Tem como principal característica a constante atuação dos ventos alísios trazendo umidade 
do Oceano Atlântico Sul.  

Os povos indígenas da região do “descobrimento” do Brasil foram praticamente dizimados com a 
chegada dos portugueses a partir de 1500, e, atualmente, estão restritos a duas reservas: Imbiriba e Barra Velha 
(BA). A vegetação natural é a Mata Atlântica, conservada em três parques nacionais (do Descobrimento, Pau-
Brasil e Monte Pascoal), uma reserva biológica (Una) e duas reservas extrativistas (Canavieiras e Corumbau), 
todas na Bahia. A produção de cacau ainda continua sendo uma das mais importantes economias primárias, 
exportada principalmente pelo Porto de Ilhéus. A BR-101 é o principal acesso rodoviário, interligando essa área 
de intenso turismo impulsionado por paisagens exuberantes de praias como a do Espelho, Ponta do Corumbau, 
Caraíva, Trancoso, Porto Seguro, Santa Cruz Cabrália e Canavieiras. 

Quadro 4.54 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Úmido Litorâneo Leste do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 12.816 
Variação de altitude (m) 0 – 1.116 
Regiões hidrográficas e rios principais Atlântico Leste (Cachoeira, Pardo e Jequitinhonha); Atlântico Sudeste 

(Itapemirim e São João) 
Principais municípios Ilhéus (BA), Porto Seguro (BA), Maraú (BA), Guarapari (ES) e Rio Bonito 

(RJ) 
Principais rodovias/portos BRs 030 e 101; BA-001; Ilhéus 

TIPO TROPICAL ÚMIDO LITORÂNEO SUL DO BRASIL [Tr’’osb] 

Abrangendo uma planície litorânea estreita, entre a Serra do Mar e o oceano, preenchida pelo maior 
resquício de Mata Atlântica do país, a área do Tipo Climático Tropical Úmido Litorâneo Sul é, sem dúvida, um 
dos locais mais bonitos do Brasil. As chuvas orográficas provocam uma grande pluviosidade média anual, 
juntamente com o avanço das frentes frias e do ar úmido dos ventos alísios, tornando as escarpas ocidentais da 
Serra do Mar o local mais úmido do litoral brasileiro. A influência desse tipo chega até os 1.117 metros de 
altitude, na Região Hidrográfica do Atlântico de Sudeste, onde seu principal rio é o Ribeira de Iguape. 

O Parque Estadual da Serra do Mar preserva inteiramente a floresta tropical serrana, sendo a principal 
unidade de conservação, que também conta com os parques nacionais da Serra da Bocaina (RJ/SP) e do 
Superagui (PR). A única terra indígena homologada é a dos Guarani do Ribeirão Silveira (SP). A Região 
Metropolitana da Baixada Santista abriga o maior porto marítimo do Brasil, o de Santos. A partir da grande 
aglomeração urbana litorânea paulista, na direção nordeste, estende-se uma linha praiana ao longo da SP-55 e 
da BR-101 com cidades relevantes e potencialmente turísticas: São Sebastião, Caraguatatuba e Ubatuba, em 
São Paulo, e Paraty e Angra dos Reis, no Rio de Janeiro. Para o sul, pela BR-116, a planície litorânea avança mais 
para o interior no Vale do Ribeira, criando uma área propícia à fruticultura, principalmente de banana. Os 
manguezais situados entre Peruíbe (SP) e Guaraqueçaba (PR), são fundamentais para a preservação biológica 
de ecossistemas flúvio-marinhos, considerados berçários naturais. 
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Quadro 4.55 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Úmido Litorâneo Sul do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 10.023 
Variação de altitude (m) 0 – 1.117 
Região hidrográfica e rios principais Atlântico Sudeste (Ribeira de Iguape) 
Principais municípios Santos (SP), Registro (SP), Ubatuba (SP), Angra dos Reis (RJ) e Magé 

(RJ) 
Principais rodovias/portos BRs 101 e 116; Santos e São Sebastião 

TIPO TROPICAL ÚMIDO MERIDIONAL DO BRASIL [Tr’’sbr] 

Ocupando uma área com mais de 66 mil km² (2,5 % do Domínio Tropical), esse Tipo Climático abrange 
toda a Bacia do Paranapanema (SP/PR), terceiro planalto paranaense (arenítico-basáltico), e o planalto de 
Dourados (MS). O Tipo Climático Tropical Úmido Meridional do Brasil, em geral, não possui mês seco, sendo um 
prolongamento do Subdomínio Úmido do Domínio Tropical Ameno sem seca, típico do Noroeste Paranaense, 
mas com temperaturas mais altas. 

Pouco restou da Mata Atlântica, vegetação original, cuja área apresenta apenas uma reserva biológica 
em Perobas (PR).  A produção de grãos domina a paisagem desse Tipo Climático, juntamente com a criação de 
gado. As principais cidades são Presidente Prudente (SP), Dourados (MS) e Paranavaí (PR).  

Quadro 4.56 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Úmido Meridional do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 66.484 
Variação de altitude (m) 188 – 741 
Bacia hidrográfica e rios principais Paraná (Paranapanema, Paraná, Ivaí e Ivinhema) 
Principais municípios Presidente Prudente (SP), Dourados (MS), Paranavaí (PR), Assis (SP) 

e Maracaju (MS) 
Principais rodovias BRs 267, 369 e 376; SP-270 

TIPO TROPICAL ÚMIDO NORDESTINO DO BRASIL [Tr’’neb] 

Aparecendo em pequenas áreas de topos úmidos no prolongamento da Serra dos Aimorés, entre os 
estados de Minas Gerais e Bahia, é caracterizado por maior precipitação devido às vertentes a barlavento desse 
planalto cristalino. Faz parte da Região Hidrográfica do Atlântico Leste, no alto das bacias hidrográficas do 
Buranhém e Peruípe, próximos ao Rio Mucuri. A Mata Atlântica é a vegetação natural desse Tipo Climático. 

Quadro 4.57 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Úmido Nordestino do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 199 
Variação de altitude (m) 261 – 1.007 
Região hidrográfica e rios principais Atlântico Leste (Buranhém e Peruíbe) 
Principais municípios Jucuruçu (BA), Guaratinga (BA), Vereda (BA), Iguaí (BA) e Nova 

Canaã (BA)  
Principais rodovias BAs 126 e 284 

SUBDOMÍNIO TROPICAL SEMIÚMIDO 

Espalhado, principalmente, pelo interior brasileiro em várias áreas, o Subdomínio Tropical Semiúmido 
abrange os locais mais altos do relevo central do país, contornando o Subdomínio Úmido no litoral e na sua 
porção sul. Juntamente com o Subdomínio Tropical Semisseco, o regime de precipitação do Tropical Semiúmido 
possui a mais explícita característica do bioma Cerrado, uma variação sazonal com duas estações bem definidas: 
uma seca de inverno, e outra chuvosa, no verão. 

As precipitações ficam entre 938 mm (interior nordestino) e 2.866 mm (no Mato Grosso do Sul). A ETP 
tem valores altos, com as maiores variações dentro do tipo Central, ficando entre 879 e 1.649 mm. A TMMMF 
acontece em junho, em Goiás e no Triângulo Mineiro, em agosto no agreste de Pernambuco, e em julho no 
restante da área, com valores entre 18,0 °C e 26,1 °C. A quantidade de meses secos vai de 4 a 5, aumentando, 
quanto mais afastado do litoral. Abaixo segue o climograma de Brasília (Figura 4.19). 
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Quadro 4.58 - Aspectos geográficos sob influência do Subdomínio Tropical Semiúmido. 
TIPOS CLIMÁTICOS [9] 

Código Nome TMMMF (°C) 
Precipitação média 

anual (mm) 
ETP média 

anual 
Meses secos 

(P<ETP) 
Tr’cbr Tropical Semiúmido Central do Brasil 18,0 – 26,1 1.193 – 2.487 879 – 1.649 5 
Tr’scb Tropical Semiúmido do Centro-Sul do Brasil 18,0 – 24,7 1.204 – 2.866 941 – 1.634 4 – 5 
Tr’chc Tropical Semiúmido do Chaco 18,0 – 21,4 1.271 – 1.685 1.001 – 1.434 4 – 5 
Tr’oeb Tropical Semiúmido Litorâneo Leste do Brasil 18,0 – 23,4 967 – 1.941 934 – 1.491 4 – 5 
Tr’osb Tropical Semiúmido Litorâneo Sul do Brasil 18,0 – 21,5 1.127 – 1.991 998 – 1.355 4 – 5 
Tr’sbr Tropical Semiúmido Meridional do Brasil 18,0 – 21,2 1.226 – 1.645 1.007 – 1.392 4 – 5 
Tr’neb Tropical Semiúmido Nordestino do Brasil 18,0 – 23,8 938 – 2.147 939 – 1.362 4 – 5 
Tr’wbr Tropical Semiúmido Ocidental do Brasil 19,3 – 24,9 1.399 – 2.219 1.018 – 1.577 4 – 5 
Tr’ebr Tropical Semiúmido Oriental do Brasil 18,0 – 20,7 1.095 – 2.085 986 – 1.270 4 – 5 

Figura 4.19 - Climograma de Brasília (1989-2018). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A capital do Brasil, situada no Planalto 
Central, tem como característica 
principal a sua sazonalidade climática 
com duas estações bem definidas: 
uma seca, de maio a setembro, e outra 
úmida, de outubro a abril. A 
temperatura média anual é suavizada 
pela altitude, registrando 21,2 °C, com 
menores valores em junho e julho 
(19,2 °C). A precipitação média anual é 
de 1.400 mm, com maior valor em 
dezembro (280 mm). Em muitos anos, 
o período de estiagem ultrapassa os 
100 dias, provocando uma baixa 
umidade relativa do ar (abaixo de 20%) 
por todo o inverno brasiliense. 

TIPO TROPICAL SEMIÚMIDO CENTRAL DO BRASIL [Tr’cbr] 

Unidade climática que domina o Planalto Central Brasileiro, abrangendo a Capital Federal. Também 
aparece no limite com o Domínio Equatorial no centro-norte do Tocantins e na Serra do Roncador, no Mato 
Grosso. A vegetação de Cerrado é típica dessa área, com altitudes variando de 140 a 1.313 metros. Situa-se na 
cabeceira de três grandes bacias hidrográficas brasileiras: Tocantins, Paraná e São Francisco. 

Os parques nacionais de Brasília e da Chapada dos Veadeiros são as principais unidades de conservação 
da área. O processo de ocupação do Cerrado nessa zona ocorreu de duas maneiras: a primeira com a Marcha 
para o Oeste do governo Vargas, no âmbito do Estado Novo (1937-1945), e, depois, com a transferência da 
capital federal para o centro do país, no governo Juscelino Kubistchek. A partir da década de 1970, com o pacote 
tecnológico da Revolução Verde, o Cerrado passou a ser cultivado no topo dos chapadões, o que reduziu 
exponencialmente a área de vegetação nativa. Brasília provocou um reajuste urbano no centro brasileiro, 
aumentando o crescimento da população e da circulação entre as cidades. Atualmente, o Distrito Federal possui 
uma população de quase três milhões de habitantes. 

Quadro 4.59 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Semiúmido Central do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 76.545 
Variação de altitude (m) 140 – 1.313 
Bacias hidrográficas e rios          
principais 

Tocantins (Tocantins, Araguaia, Maranhão, das Palmas e Paranã); Paraná (Paranaíba, 
Corumbá e Meia Ponte); São Francisco (Urucuia e Paracatu) 

Principais municípios Brasília (DF), Anápolis (GO), Cristalina (GO), São João da Aliança (GO), Palmas (TO) e 
Dois Irmãos (TO) 

Principais rodovias BRs 010, 020, 060 e 070; GO-118; TO-164 
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TIPO TROPICAL SEMIÚMIDO DO CENTRO-SUL DO BRASIL [Tr’scb] 

Em sua grande parte, esse Tipo Climático ocupa as áreas mais altas do Domínio Tropical no limite com 
o Tropical Ameno, abrangendo mais de 4,5% de sua área. O relevo é dominado pelos planaltos sedimentares da 
Bacia do Paraná, desde a Chapada dos Guimarães até a borda da Depressão Periférica Paulista, com altitude 
variando de 152 a 1.184 metros. A geada é um fenômeno que não é raro, com variação média de um episódio 
a cada cinco anos (NOVAIS, 2019). Possui uma terra indígena no Mato Grosso (Volta Grande) e o Parque Nacional 
das Emas (GO-MS), que preserva a vegetação de Cerrado. É uma área de predomínio de culturas temporárias, 
principalmente soja e cana-de-açúcar. Além de Bauru (SP), Presidente Prudente (SP) e Uberaba (MG), que são 
os principais centros urbanos e econômicos, Rio Verde e Jataí, no sudoeste goiano, e Primavera do Leste (MT) 
também se destacam como polos do agronegócio. 

Quadro 4.60 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Semiúmido do Centro-Sul do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 122.554 
Variação de altitude (m) 152 – 1.184 
Bacia hidrográfica e rios principais Paraná (Paraguai, Paranaíba, Grande, Tietê e Pardo (SP); Tocantins 

(Araguaia e das Mortes) 
Principais municípios Bauru (SP), Uberaba (MG), Rio Verde (GO), Jataí (GO) e Primavera do Leste (MT) 
Principais rodovias BRs 050, 060, 070, 262 e 364; SPs 300 e 340 

TIPO TROPICAL SEMIÚMIDO DO CHACO [Tr’chc] 

Esse Tipo Climático é restrito aos entornos da Serra da Bodoquena e do Maciço do Urucum, nos 
patamares que os ligam à planície do Pantanal, no sudoeste de Mato Grosso do Sul. A altitude varia de 57 a 976 
metros nas morrarias da Serra do Amolar. Possui a Terra Indígena Kadiwéu, que preserva a vegetação de Cerrado 
e Floresta Tropical. No município de Bonito, o turismo ecológico tem participação muito grande nas atividades 
econômicas, pois é considerado um dos sítios mais cênicos do Brasil. 

Quadro 4.61 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Semiúmido do Chaco. 
Área da unidade climática (km2) 14.922 
Variação de altitude (m) 57 – 976 
Bacia hidrográfica e rios principais Paraná (Miranda, Apa e Paraguai) 
Principais municípios Bonito (MS), Jardim (MS), Bela Vista (MS), Porto Murtinho (MS) e Corumbá (MS) 
Principais rodovias/hidrovias BRs 262 e 267; MS-178; Rio Paraguai 

TIPO TROPICAL SEMIÚMIDO LITORÂNEO LESTE DO BRASIL [Tr’oeb] 

Espalhado por três áreas distintas, o Tipo Tropical Semiúmido Litorâneo Leste do Brasil aparece nos 
estados da Bahia, Espírito Santo e Rio de Janeiro. Seu relevo é constituído de tabuleiros litorâneos e colinas e 
cristas pré-litorâneas, com altitude variando de 0 a 1.129 metros.  

A Mata Atlântica é a vegetação predominante, juntamente com as restingas e os mangues litorâneos, 
possuindo várias unidades de conservação como os parques nacionais do Pau-Brasil, Mapinguari, do 
Descobrimento e o Marinho de Abrolhos (todos na Bahia); as reservas biológicas de Sooretama (ES) e União (RJ); 
e as reservas extrativistas de Cassurubá e Marinha do Corumbau, ambas na Bahia. As terras indígenas remontam 
ao período da chegada dos portugueses no século XVI, sendo as principais as de Caramuru-Paraguassu, Fazenda 
Bahiana, Imbiriba e Barra Velha, todas na Bahia. É o clima predominante da região cacaueira do sul baiano, 
representada pelos municípios de Itabuna e Ilhéus, seus maiores produtores. 

Quadro 4.62 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Semiúmido Litorâneo Leste do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 15.512 
Variação de altitude (m) 0 – 1.129 
Região hidrográfica e rios principais Atlântico Leste (de Contas, Cachoeira, Pardo e Mucuri) 
Principais municípios Itabuna (BA), Valença (BA), Prado (BA), Colatina (ES) e Macaé (RJ) 
Principais rodovias BRs 030 e 101 
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TIPO TROPICAL SEMIÚMIDO LITORÂNEO SUL DO BRASIL [Tr’osb] 

O Tipo Tropical Semiúmido Litorâneo Sul do Brasil tem maior representatividade no Estado do Rio de 
Janeiro, nos patamares da Serra do Mar e na Serra das Araras, mas também nas maiores planícies do litoral 
norte paulista, onde a ETP ultrapassa a precipitação em boa parte do ano. A altitude vai desde o nível do mar 
até os 842 metros.  

A maioria das vertentes dos morros cristalinos que se destacam na paisagem carioca, pertencem a esse 
tipo climático. O Parque Nacional da Tijuca e a Reserva Biológica de Tinguá, ambos no Rio de Janeiro, são as 
principais unidades de conservação da Mata Atlântica. 

Quadro 4.63 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Semiúmido Litorâneo Sul do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 2.722 
Variação de altitude (m) 0 – 842 
Região hidrográfica e rios principais Atlântico Sudeste (Macacu, Guandu e Piraí) 
Principais municípios Cachoeiras de Macacu (RJ), Itaboraí (RJ), São Gonçalo (RJ), Piraí (RJ) e Rio de 

Janeiro (RJ) 
Principais rodovias BRs 101 e 116; RJ-116 

TIPO TROPICAL SEMIÚMIDO MERIDIONAL DO BRASIL [Tr’sbr] 

Ocupando o Vale do Rio Paraná, no limite dos estados do Paraná e Mato Grosso do Sul, juntamente 
com o Vale do Rio Ivaí (PR) e bordas da Serra de Maracaju (MS), este Tipo Climático ocorre nos planaltos 
sedimentares do Paraná e de Dourados, com altitude entre 187 e 714 metros. A área é caracterizada por solos 
férteis denominados de nitossolo, popularmente conhecidos como “terra roxa”, com grande cultivo de grãos e 
cereais (soja, milho e trigo).  

A vegetação predominante, já bastante devastada, é a Mata Atlântica, cujo padrão fisionômico mais 
característico do Sul do país, a Mata de Araucárias, ocorre nas maiores elevações. No Mato Grosso do Sul 
predomina o padrão fisionômico campestre.  

Quadro 4.64 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Semiúmido Meridional do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 14.581 
Variação de altitude (m) 187 – 714 
Bacia hidrográfica e rios principais Paraná (Paraná, Ivaí, Paranapanema e Ivinhema) 
Principais municípios Naviraí (MS), Alto Paraíso (PR), Querência do Norte (PR), Teodoro Sampaio (SP) 

e Rio Brilhante (MS) 
Principais rodovias BR-163; PRs 218 e 340; SP-613 

TIPO TROPICAL SEMIÚMIDO NORDESTINO DO BRASIL [Tr’neb] 

Tipo climático do Espigão Mestre (relevo de topo de chapadão no Oeste Baiano), da Serra dos Aimorés 
(MG/BA) e vertente a barlavento da Serra Geral (Vitória da Conquista-Itapetinga (BA)), com altitude que varia 
de 850 a 1.035 metros no oeste baiano, e de 78 a 800 metros no sul baiano.  

Com a expansão da fronteira agrícola no cerrado baiano, a região oeste da Bahia se tornou um polo na 
produção de grãos e algodão. Sob a influência de Barreiras (capital regional e de clima Tropical Semisseco), 
Correntina é um dos municípios agrícolas que articulam essa região, cuja ligação econômica é muito maior com 
o centro-sul do Brasil do que com o próprio nordeste. 

Quadro 4.65 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Semiúmido Nordestino do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 5.113 
Variação de altitude (m) 78 – 1.035 
Bacias (Regiões) hidrográficas e rios 
principais 

São Francisco (Grande, Corrente e Carinhanha); Atlântico Leste (Pardo, 
Jequitinhonha e Mucuri) 

Principais municípios Correntina (BA), Itapetinga (BA), Jucuruçu (BA), Guaratinga (BA) e São Desidério 
(BA) 

Principais rodovias BRs 020 e 242; BA-126 
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TIPO TROPICAL SEMIÚMIDO OCIDENTAL DO BRASIL [Tr’wbr] 

Grande unidade climática (3,9% do Domínio Tropical) que abrange a principal área agrícola de Mato 
Grosso (junto com o centro-norte do estado, de Domínio Equatorial), responsável pela maior produção de soja 
do país. A altitude vai de 193 metros, próximo à Floresta Amazônica, a 1.155 metros, no topo da Chapada dos 
Parecis. Está no divisor de águas das duas maiores bacias hidrográficas do continente, a Amazônica (rios Xingu, 
Teles-Pires e Juruena) e a do Paraná (Rio Paraguai).  

A ocupação do espaço seguiu o eixo da BR-163 (Cuiabá-Santarém), primeiramente com mineração de 
diamante e pecuária extensiva, e, posteriormente, com a expansão da fronteira agrícola, o que alavancou a 
devastação da Floresta Amazônica e do Cerrado a partir dos anos 1970. Além do imenso impacto ambiental, 
esse fenômeno ocasionou diversos conflitos fundiários com boa parte das terras indígenas situadas no extremo 
oeste da região – Parabuburê, Ubawawe, Marechal Rondon, Bakairi, Santana, Irantse, Paresi, Utiariti, 
Tirecatinga, Juininha, Rio Formoso, Menkú, Enawenê-Nawê e Nambikwara. O crescimento econômico resultante 
da produção agrícola elevou os municípios de Sorriso, Lucas do Rio Verde, Tangará da Serra e Campo Novo do 
Parecis a polos regionais mesmo que subordinados a Sinop, já no Domínio Climático Equatorial. 

Quadro 4.66 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Semiúmido Ocidental do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 106.217 
Variação de altitude (m) 193 – 1.155 
Bacias hidrográficas e rios principais Amazônica (Xingu, Teles Pires e Jurena); Paraná (Paraguai) 
Principais municípios Tangará da Serra (MT), Sorriso (MT), Lucas do Rio Verde (MT), Juína (MT) e   

Diamantino (MT) 
Principais rodovias BRs 174 e 364; MT-170 

TIPO TROPICAL SEMIÚMIDO ORIENTAL DO BRASIL [Tr’ebr] 

Aparece em duas regiões específicas do leste de Minas Gerais: nas escarpas orientais da Serra do Cipó 
e em algumas vertentes, voltadas para o sul, nos arredores do Maciço do Caparaó. A altitude varia de 129 a 
1.122 metros e exerce influência sobre as Regiões Hidrográficas do Atlântico Leste e Sudeste (rios Doce e 
Muriaé). A Mata Atlântica é a vegetação predominante, tendo como principal atividade econômica o cultivo de 
café. 

Quadro 4.67 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Semiúmido Oriental do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 1.780 
Variação de altitude (m) 129 – 1.122 
Regiões hidrográficas e rios principais Atlântico Leste (Doce); Atlântico Sudeste (Muriaé e Paraíba do Sul) 
Principais municípios Antônio Dias (MG), Tombos (MG), Guaçuí (ES), Alegre (ES) e Conceição do Mato   

Dentro (MG) 
Principais rodovias BRs 381 e 482; MG-010 

SUBDOMÍNIO TROPICAL SEMISSECO 

Segunda maior unidade climática de 4ª hierarquia, com 1.482.020 km², o Subdomínio Tropical 
Semisseco é responsável por mais da metade da área do Domínio Tropical no país. Tem como característica 
principal a sazonalidade das chuvas, com uma ETP maior que a precipitação na maior parte do ano. O Cerrado é 
a vegetação que melhor se adapta a essas condições climáticas, mas também ocorre a Mata Atlântica, desde o 
litoral pernambucano ao interior paulista (em grande parte devastada para o cultivo de lavouras temporárias). 

Há uma grande variação na precipitação, oscilando de 634 mm no contato com a Caatinga, no interior 
nordestino, a mais de 2.000 mm nas escarpas serranas do centro-sul do país, e na Chapada Diamantina (BA). A 
ETP varia de 910 a 1.737 mm e a TMMMF acontece em junho em Goiás e no Triângulo Mineiro, e em julho no 
restante da área, com valores entre 18,0 °C e 26,1 °C. A quantidade de meses secos fica entre 6 e 7 – de abril a 
outubro no centro do Brasil, e de setembro a março no litoral nordestino. A Figura 4.20 apresenta o climograma 
de Uberlândia, maior cidade do Triângulo Mineiro. 
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Quadro 4.68 - Aspectos geográficos sob influência do Subdomínio Tropical Semisseco. 
TIPOS CLIMÁTICOS [9] 

Código Nome TMMMF (°C) 
Precipitação média 

anual (mm) 
ETP média 

anual 
Meses secos 

(P<ETP) 
Tr*cbr Tropical Semisseco Central do Brasil 18,4 – 26,6 886 – 2.127 972 – 1.727 6 – 7 
Tr*scb Tropical Semisseco do Centro-Sul do Brasil 18,0 – 24,6 853 – 2.042 941 – 1.634 6 – 7 
Tr*chc Tropical Semisseco do Chaco 18,2 – 24,6 1.091 – 2.034 1.008 – 1.642 6 – 7 
Tr*oeb Tropical Semisseco Litorâneo Leste do Brasil 18,0 – 24,4 787 – 1.913 949 – 1.596 6 – 7 
Tr*osb Tropical Semisseco Litorâneo Sul do Brasil 18,3 – 21,4 1.059 – 1.612 1.034 – 1.355 6 – 7 
Tr*sbr Tropical Semisseco Meridional do Brasil 18,5 – 20,8 1.213 – 1.458 1.145 – 1.328 6 – 7 
Tr*neb Tropical Semisseco Nordestino do Brasil 18,0 – 26,4 634 – 2.048 910 – 1.737 6 – 7 
Tr*wbr Tropical Semisseco Ocidental do Brasil 19,7 – 25,4 1.235 – 1.963 1.054 – 1.642 6 – 7 
Tr*ebr Tropical Semisseco Oriental do Brasil 18,0 – 22,0 946 – 1.802 963 – 1.386 6 – 7 

Figura 4.20 - Climograma de Uberlândia (MG) (1989-2018). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Localizada no topo de uma chapada 
sedimentar da Bacia do Paraná, 
Uberlândia possui uma temperatura 
média anual de 22°C, com queda do 
valor no meio do ano, atingindo 19,2 
°C em junho. A precipitação média 
anual é de 1.590 mm, com uma ETP de 
1.160 mm. O ano é dividido em um 
período úmido de outubro a março 
(com pico em dezembro, quando a 
chuva fica acima de 340 mm, em 
média) e outro seco, de abril a 
setembro (com déficit hídrico superior 
a 200 mm).

TIPO TROPICAL SEMISSECO CENTRAL DO BRASIL [Tr*cbr] 

Ocupando cerca de um quinto do Domínio Tropical brasileiro, esse tipo é sua maior unidade climática 
de 5ª hierarquia, abrangendo a maior parte do centro do país predominando desde o sul do Maranhão até o 
noroeste de Minas Gerais. O relevo é caracterizado por planaltos, chapadas, e depressões, tanto de origem 
sedimentar como cristalina, com altitude variando de 134 a 1.250 metros.  

A ocupação do Cerrado pela pecuária e, principalmente, pela agricultura a partir da década de 1970, 
contribuiu para o forte desmatamento dessa vegetação, que é preservada em dois parques nacionais: do 
Araguaia (TO), na Ilha do Bananal, e das Nascentes do Parnaíba (MA/PI), na Chapada das Mangabeiras. Existem 
quase duas dezenas de terras indígenas sob influência dessa unidade climática, destacando-se as do Parque 
Nacional do Araguaia, Kraolândia e Inawebohona, no Tocantins; e Pimentel Barbosa, Urubu Branco, 
Maraiwatsede, Parabuburê e Areões, no Mato Grosso. O Rio Araguaia atravessa toda a área, sendo o principal 
manancial de água para as populações ribeirinhas (juntamente com o Rio Tocantins) e, no período seco do meio 
do ano, mostra suas belezas naturais na forma de praias de areias brancas. A capital Palmas situa-se nessa 
unidade climática, juntamente com Gurupi (TO), Formosa (GO) e Paracatu (MG), municípios de grande tradição 
agropecuária. 

Quadro 4.69 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Semisseco Central do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 538.374 
Variação de altitude (m) 134 – 1.250 
Bacias hidrográficas e rios principais Tocantins (Araguaia e Tocantins); São Francisco (Paracatu e Urucuia) 
Principais municípios Palmas, Formosa (GO), Paracatu (MG), Gurupi (TO) e Barra do Garças (MT) 
Principais rodovias BRs 020, 040, 070, 153 e 242 
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TIPO TROPICAL SEMISSECO DO CENTRO-SUL DO BRASIL [Tr*scb] 

Essa unidade climática de grande extensão territorial (17% do Domínio Tropical) compreende a área de 
transição do Cerrado para a Mata Atlântica e Pantanal. Há uma grande variação na altitude, de 128 a 1.227 
metros acima do nível do mar, abrangendo uma área de relevo constituído, em sua maioria, de planaltos 
sedimentares pertencentes à Bacia do Paraná, mas também de depressões e planaltos cristalinos no centro de 
Minas Gerais. Quase não há vestígios significativos da vegetação de Cerrado e Mata Atlântica nessa unidade 
climática, que foram substituídas por grandes lavouras de cana-de-açúcar, laranja, soja, pastagens e silvicultura. 
Possui uma diversificada rede urbana, polarizada pela capital Goiânia, e por grandes cidades como Uberlândia 
(MG), Ribeirão Preto (SP) e São José do Rio Preto (SP), que atraem investimentos na indústria, comércio e 
serviços para a região, que é uma das mais ricas do país. 

Quadro 4.70 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Semisseco do Centro Sul do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 449.721 
Variação de altitude (m) 128 – 1.227 
Bacias hidrográficas e rios principais Paraná (Grande, Paranaíba, Tietê e São Lourenço); São Francisco (São   

Francisco e das Velhas) 
Principais municípios Goiânia, Uberlândia (MG), Ribeirão Preto (SP), São José do Rio Preto (SP) e   

Rondonópolis (MT) 
Principais rodovias BRs 050, 153, 262, 364 e 365; SPs 310 e 330 

TIPO TROPICAL SEMISSECO DO CHACO [Tr*chc] 

Com um subdomínio “mais úmido” em relação ao interior da área, este Tipo Climático aparece nas 
cabeceiras dos principais rios que abastecem o Pantanal Mato-grossense. O relevo da área é caracterizado por 
patamares sedimentares e rampas com leques aluviais, e a altitude varia de 59 a 1.052 metros. Localizada na 
transição do Cerrado com o Pantanal, possui três terras indígenas: Kadiwéu (MS), Tereza Cristina (MT) e Perigara 
(MT). A criação de gado bovino é a principal atividade econômica da região. 

Quadro 4.71 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Semisseco do Chaco. 
Área da unidade climática (km2) 51.585 
Variação de altitude (m) 59 – 1.052 
Bacia hidrográfica e rios principais Paraná (Taquari, Piquiri, Miranda e Paraguai) 
Principais municípios Porto Murtinho (MS), Barão de Melgaço (MT), Corumbá (MS), Santo 

Antônio do Leverger (MT) e Poconé (MT) 
Principais rodovias/hidrovias BRs 267 e 364; MT-060; Rio Paraguai 

TIPO TROPICAL SEMISSECO LITORÂNEO LESTE DO BRASIL [Tr*oeb] 

Sua área de ocupação principal se estende desde o litoral sul de Pernambuco à Baía de Todos os Santos, 
abrigando três capitais nordestinas: Maceió, Aracaju e Salvador. Também é o Tipo Climático de Guarapari (ES) e 
Macaé (RJ). Os tabuleiros sedimentares, juntamente com colinas cristalinas, dominam a paisagem do relevo 
litorâneo nessa área, cuja altitude chega a 1.027 metros. A área já era ocupada por povos indígenas bem antes 
da chegada dos europeus que, após séculos de domínio, dizimaram essas populações. No início da colonização, 
os portugueses extraíam o pau-brasil, mas, logo em seguida cultivaram a terra com a cana-de-açúcar, o que fez 
desaparecer a vegetação original de Mata Atlântica. Salvador foi o centro administrativo da Colônia durante dois 
séculos, o que fez surgir um povoamento histórico na área. Atualmente, na área dessa unidade climática há uma 
grande diversidade econômica centrada no turismo, indústria, comércio e serviços, abrangendo uma população 
de dezenas de milhões de habitantes. Muitas das praias mais bonitas do país localizam-se nesta região, como a 
do Patacho (AL), Praia do Forte (BA) e Guarapari (ES). 

Quadro 4.72 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Semisseco Litorâneo Leste do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 55.037 
Variação de altitude (m) 0 – 1.027 
Região hidrográfica e rios principais Atlântico Leste (Canhoto, Vaza Barris, Pojuca e Mucuri) 
Principais municípios Salvador (BA), Maceió (AL), Aracaju (SE), Guarapari (ES) e Macaé (RJ) 
Principais rodovias BRs 101 e 116 
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TIPO TROPICAL SEMISSECO LITORÂNEO SUL DO BRASIL [Tr*osb] 

Essa unidade climática aparece nos sopés da Serra do Mar, principalmente no estado do Rio de Janeiro. 
A altitude varia do nível do mar em Mangaratiba, até 865 metros na Serra das Araras e morros cariocas. Está 
inserida numa área de grande densidade demográfica, em municípios como São Gonçalo, Duque de Caxias e 
Nova Iguaçu, situados na Região Metropolitana do Rio de Janeiro. 

Quadro 4.73 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Semisseco Litorâneo Sul do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 1.538 
Variação de altitude (m) 0 – 865 
Região hidrográfica e rio principal Atlântico Sudeste (Guandu) 
Principais municípios Maricá (RJ), São Gonçalo (RJ), Seropédica (RJ), Duque de Caxias (RJ) e Nova   

Iguaçu (RJ) 
Principais rodovias BRs 101 e 116 

TIPO TROPICAL SEMISSECO MERIDIONAL DO BRASIL [Tr*sbr] 

A unidade climática Tropical Semisseco Meridional do Brasil surge no fundo do Vale do Rio Paraná, na 
tríplice divisa SP/PR/MS, e nos seus afluentes Paranapanema (SP/PR) e Ivaí (PR). O relevo é caracterizado por 
uma planície aluvial de altitude entre 185 e 469 metros. A vegetação original era de Mata Atlântica, bastante 
devastada para dar lugar a pastagens e cultivo de grãos. 

Quadro 4.74 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Semisseco Meridional do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 10.243 
Variação de altitude (m) 185 – 469 
Bacia hidrográfica e rios principais Paraná (Paraná, Paranapanema e Ivaí) 
Principais municípios Baitaporã (MS), Taquaruçu (MS), Rosana (SP), Sertaneja (PR) e Rio Brilhante 

(MS) 
Principais rodovias BRs 163 e 376; SP-613; PR-340 

TIPO TROPICAL SEMISSECO NORDESTINO DO BRASIL [Tr*neb] 

A vegetação de Cerrado predomina nesta unidade climática, que faz a transição para a Caatinga no 
interior do Nordeste. Ocupa mais de 8,3% da área do Domínio Tropical, possuindo um relevo de chapadas e 
rampas sedimentares com altitude máxima de 1.578 metros. 

A expansão da fronteira agrícola, principalmente com a produção de soja, levou ao desaparecimento 
do Cerrado nos chapadões da Bahia e na região conhecida como Matopiba, divisa dos quatro estados em 
questão. O que restou da vegetação natural está preservado em três parques nacionais: Serra das Confusões 
(PI), Nascentes do Rio Parnaíba (PI/MA), e Grande Sertão Veredas (BA/MG). A principal cidade e polo econômico 
é Barreiras, no oeste da Bahia. 

Quadro 4.75 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Semisseco Nordestino do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 226.919 
Variação de altitude (m) 6 – 1.578 
Bacias (Regiões) hidrográficas e rios          
principais 

São Francisco (Grande, Corrente, Carinhanha, Urucuia, Paracatu e 
Verde-Grande); Parnaíba; Atlântico Leste (de Contas) 

Principais municípios Barreiras (BA), Correntina (BA), Baixa Grande do Ribeiro (PI), Montes 
Claros (MG) e Caetité (BA)  

Principais rodovias BRs 020, 135, 242 e 324 

TIPO TROPICAL SEMISSECO OCIDENTAL DO BRASIL [Tr*wbr] 

Aparecendo nas áreas rebaixadas do relevo, como na Depressão de Cuiabá-Paranaitinga, e nos vales da 
Chapada dos Parecis, esta unidade climática é caracterizada pela vegetação de Cerrado, que também está sendo 
substituída pelo cultivo de soja no Mato Grosso. A altitude varia de 103 a 919 metros, pertencendo a duas 
grandes bacias hidrográficas: Amazônica (rios Juruena, Teles-Pires e Xingu) e Paraná (rio Paraguai). 
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Ajudando a preservar a vegetação original, estão presentes na área nove terras indígenas: Parabubure, 
Ubawawe, Bakairi, Santana, Paresi, Utiariti, Tirecatinga, Menkú e Nambikwara. A ocupação do território 
começou a partir da descoberta de ouro e pedras preciosas em Cuiabá (século XVIII), e sofreu novo impulso com 
a instalação estratégica de uma linha telegráfica, comandada pelo Marechal Rondon no início do século XX, e 
com a expansão da fronteira agrícola durante o regime militar, a partir dos anos 1970.  

Quadro 4.76 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Semisseco Ocidental do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 82.120 
Variação de altitude (m) 103 – 919 
Bacias hidrográficas e rios principais Amazônica (Juruena, Teles-Pires e Xingu); Paraná (Paraguai) 
Principais municípios Cuiabá, Várzea Grande (MT), Barra do Bugres (MT), Rosário do Oeste (MT) 

e Sorriso (MT) 
Principais rodovias BRs 070, 163 e 364 

TIPO TROPICAL SEMISSECO ORIENTAL DO BRASIL [Tr*ebr] 

Esta unidade climática está presente principalmente no patamar do relevo entre a Serra do Espinhaço 
e o Vale do Rio Doce, no leste de Minas Gerais, com variação de altitude de 22 a 1.405 metros. A vegetação 
original é de Mata Atlântica, bastante degradada pela ocupação humana. Possui apenas uma terra indígena, a 
da Fazenda Guarani. Este Tipo Climático influencia importantes cidades da Zona da Mata e do Vale do Rio Doce, 
como Muriaé, Ubá, Caratinga e Leopoldina. 

Quadro 4.77 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Semisseco Oriental do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 39.684 
Variação de altitude (m) 22 – 1.405 
Regiões hidrográficas e rios principais Atlântico Leste (Mucuri); Atlântico Sudeste (Doce e Paraíba do Sul) 
Principais municípios Muriaé (MG), Ubá (MG), Caratinga (MG), Leopoldina (MG) e Guanhães 

(MG)  
Principais rodovias BRs 116, 259 e 356 

SUBDOMÍNIO TROPICAL SECO  

O Subdomínio Tropical Seco localiza-se principalmente na Região Nordeste, na transição do Cerrado 
para a Caatinga, mas também aparece no Pantanal e vales dos rios São Francisco e Doce (Minas Gerais), e Paraná 
(SP/MS). Há uma grande variação nos elementos climáticos, com as precipitações oscilando entre 506 e 1.488 
mm, a ETP de 905 a 1.884 mm e a TMMMF (junho e julho) de 18,2 °C a 27,5 °C. A quantidade de meses secos 
vai de oito a onze, sendo de abril a novembro no Nordeste; de março a dezembro no Pantanal; de março a 
novembro no Rio Paraná, e de fevereiro a outubro no Rio Doce. A Figura 4.21 apresenta o climograma de Feira 
de Santana (BA).  

Quadro 4.78 - Aspectos geográficos sob influência do Subdomínio Tropical Seco. 
TIPOS CLIMÁTICOS [9] 

Código Nome TMMMF (°C) 
Precipitação média 

anual (mm) 
ETP média 

anual 
Meses secos 

(P<ETP) 
Tr**cbr Tropical Seco Central do Brasil 21,9 – 26,2 871 – 1.323 1.265 – 1.713 8 – 11 
Tr**scb Tropical Seco do Centro-Sul do Brasil 18,3 – 23,5 860 – 1.488 1.024 – 1.553 8 – 10 
Tr**chc Tropical Seco do Chaco 19,4 – 24,0 932 – 1.430 1.131 – 1.639 8 – 11 
Tr**oeb Tropical Seco Litorâneo Leste do Brasil 18,2 – 25,0 585 – 1.411 968 – 1.655 8 – 11 
Tr**osb Tropical Seco Litorâneo Sul do Brasil 19,0 – 21,5 813 – 1.405 1.069 – 1.355 8 – 11 
Tr**sbr Tropical Seco Meridional do Brasil 19,3 – 20,7 1.160 – 1.376 1.220 – 1.343 8 – 9 
Tr**neb Tropical Seco Nordestino do Brasil 18,0 – 27,5 506 – 1.301 905 – 1.884 8 – 11 
Tr**wbr Tropical Seco Ocidental do Brasil 22,7 – 24,2 1.093 – 1.441 1.408 – 1.641 8 – 10 
Tr**ebr Tropical Seco Oriental do Brasil 18,0 – 23,0 730 – 1.369 973 – 1.436 8 – 11 
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Figura 4.21 - Climograma de Feira de Santana (BA) (1989-2018). 

 

 

 

Feira de Santana, no Agreste Baiano, 
possui uma quantidade de chuva 
inferior a ETP durante a maior parte do 
ano, ficando superior apenas em maio 
(total de 128 mm), junho e julho (esses 
dois últimos meses com excedente 
bem pequeno). A precipitação média 
anual é de 1.019 mm e a temperatura 
média anual registra 25 °C, com maior 
valor em março (26,1 °C) e menor em 
julho (22,3 °C).

TIPO TROPICAL SECO CENTRAL DO BRASIL [Tr**cbr] 

Esta unidade climática está presente em três áreas distintas do centro do país: na planície aluvial do 
Rio Araguaia (Barra do Garças (MT) e Aragarças (GO)), no Vão do Rio Paranã (nordeste goiano), e na cabeceira 
do Rio Parnaíba (MA).  

A vegetação é de cerrado e floresta tropical, na maior parte preservada, por se tratar de áreas de matas 
ciliares. Barra do Garças (MT), a principal cidade num raio de 200 km, localizada às margens do Rio Araguaia, é 
uma representante dessa unidade climática. 

Quadro 4.79 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Seco Central do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 4.072 
Variação de altitude (m) 240 – 788 
Bacias hidrográficas e rios principais Tocantins (Araguaia e Paraná); Parnaíba 
Principais municípios Barra do Garças (MT), Aragarças (GO), São Domingos (GO), Flores de 

Goiás (GO) e Alto Parnaíba (MA) 
Principais rodovias BRs 070 e 235; GOs 110 e 114 

TIPO TROPICAL SECO DO CENTRO-SUL DO BRASIL [Tr**scb] 

A maior parte dessa unidade climática abrange o fundo do Vale do Rio Paraná, desde a confluência dos 
rios Grande e Paranaíba (na tríplice divisa MG-MS-SP) até próximo à divisa com o estado do Paraná, incluindo 
seu principal afluente paulista, o Rio Tietê. É caracterizado por um relevo de planície em meio a um planalto 
sedimentar, com altitude variando de 124 a 1.122 metros. Também está presente no Vale do Rio Paraíba do Sul, 
no estado do Rio de Janeiro, onde o relevo está inserido numa depressão em rocha cristalina.  

A vegetação original predominante é o Cerrado e a Mata Atlântica, fortemente devastados. As bacias 
hidrográficas, como já citado, pertencem aos rios Paraná e Paraíba do Sul (Região Hidrográfica do Atlântico 
Sudeste). A única terra indígena presente na área é a de Ofayé-Xavante (MS). A principal atividade econômica 
primária é a pecuária de corte, centrada no município de Araçatuba (SP). 

Quadro 4.80 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Seco do Centro-Sul do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 58.522 
Variação de altitude (m) 124 – 1.122 
Bacias (Regiões) hidrográficas e rios principais Paraná (Paraná, Tietê e Paranapanema); Atlântico Sudeste (Paraíba do 

Sul) 
Principais municípios Araçatuba (SP), Penápolis (SP), Dracena (SP), Paranaíba (MS) e Três Rios 

(RJ) 
Principais rodovias BRs 393 e 497; SPs 294 e 300  
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TIPO TROPICAL SECO DO CHACO [Tr**chc] 

Unidade climática que abrange 75% do Pantanal Mato-grossense, a maior planície inundável do 
planeta. Na maior parte do ano não há excedente hídrico, pois o que é acumulado no período de cheia são as 
águas advindas dos planaltos no entorno do Pantanal, devido à pequena declividade da área. A altitude média 
é de 30 metros, mas as suas cabeceiras de drenagem atingem 901 metros.  

O regime de inundações é o fator ecológico fundamental do Pantanal e determina os pulsos dos 
principais processos bióticos e abióticos, bem como as composições específicas das unidades de paisagem. A 
compreensão desse sistema é importante, pois caso seja alterada a dinâmica de escoamento das águas, os 
canais naturais tendem a perder sua capacidade hidráulica de transportar sedimentos trazidos em suspensão 
(ADÁMOLI, 1995). A terra indígena Guató (MS) é a única da área, que tem no Parque Nacional do Pantanal Mato-
grossense a sua principal unidade de conservação. O Pantanal é utilizado para a pecuária e apresenta também 
uma grande importância do ponto de vista ecológico e turístico.  

Quadro 4.81 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Seco do Chaco. 
Área da unidade climática (km2) 103.288 
Variação de altitude (m) 24 – 901 
Bacia hidrográfica e rios principais Paraná (Paraguai) 
Principais municípios Corumbá (MS), Cáceres (MT), Aquidauana (MS), Poconé (MT) e Miranda 

(MS) 
Principais rodovias/hidrovias BR-262; MS-419; MT-060; Rio Paraguai 

TIPO TROPICAL SECO LITORÂNEO LESTE DO BRASIL [Tr**oeb] 

Dividida em duas áreas, este Tipo Climático vai desde a Região dos Lagos Fluminense até o sul da Bahia, 
e na foz do Rio São Francisco, na divisa de Alagoas com Sergipe. O relevo é caracterizado por planícies e 
tabuleiros costeiros, com a altitude chegando até 1.000 metros nas encostas das serras capixabas.  

A vegetação original era de Mata Atlântica, quase totalmente devastada, restando somente pequenas 
unidades de conservação, como o Parque Nacional da Restinga de Jurubatiba (RJ) e as reservas biológicas de 
União (RJ), Comboios (ES) e Córrego Grande (ES). A única terra indígena é a Caieiras Velha (ES). A Região 
Metropolitana de Vitória é a principal aglomeração urbana da unidade climática, que tem na exploração do 
petróleo (principalmente em Campos dos Goytacazes (RJ) e Macaé (RJ)) a maior receita econômica. No turismo, 
destacam-se as praias fluminenses, capixabas e de Piaçabuçu (AL). 

Quadro 4.82 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Seco Litorâneo Leste do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 33.934 
Variação de altitude (m) 0 – 1.000 
Regiões (Regiões) hidrográficas e 
rios principais 

São Francisco; Atlântico Leste (Mucuri); Atlântico Sudeste (Paraíba do Sul, 
Itapemirim e Doce) 

Principais municípios Vitória (ES), Campos dos Goytacazes (RJ), Linhares (ES), São Mateus (ES) e 
Piaçabuçu (AL) 

Principais rodovias/portos BR-101; Vitória e Tubarão 

TIPO TROPICAL SECO LITORÂNEO SUL DO BRASIL [Tr**osb] 

O Rio de Janeiro, a principal cidade turística brasileira e uma das mais populosas do continente, é o 
destaque desta unidade climática. A metodologia dos subdomínios, onde a diferença entre a precipitação e a 
ETP geram os meses secos, promove controvérsias em relação ao clima úmido historicamente conhecido pelos 
cariocas. A zona urbana ocupa uma planície litorânea cercada por maciços costeiros que se destacam na 
paisagem, o que faz aparecer subdomínios mais úmidos nessas encostas serranas devido à menor temperatura 
do ar e, consequentemente, a uma menor ETP provocada pelas elevações do relevo.  
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A área pertence à Região Metropolitana do Rio de Janeiro, com uma população superior a 12 milhões 
de habitantes (IBGE/2022), o que torna essa unidade climática com grande influência urbana. O Parque Nacional 
da Tijuca preserva o que ainda resta da Mata Atlântica. As praias de Copacabana, Ipanema, São Conrado, e da 
Barra da Tijuca, estão entre as principais atrações turísticas cariocas. Grande parte da população mora nos 
municípios da Baixada Fluminense, com destaque para Duque de Caxias, Nova Iguaçu e Belford Roxo. Niterói, 
no lado oposto da Baía de Guanabara, e Saquarema, meca do surfe nacional, também se destacam.  

Quadro 4.83 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Seco Litorâneo Sul do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 2.878 
Variação de altitude (m) 0 – 559 
Região hidrográfica e rios principais Atlântico Sudeste (afluentes da Baía de Guanabara) 
Principais municípios Rio de Janeiro (RJ), Niterói (RJ), Duque de Caxias (RJ), Belford Roxo (RJ) e 

Saquarema (RJ) 
Principais rodovias/portos BRs 101 e 116; RJ-102; Rio de Janeiro 

TIPO TROPICAL SECO MERIDIONAL DO BRASIL [Tr**sbr] 

Ocupando o fundo do vale dos rios Brilhante e Ivinhema (MS) e um trecho do Rio Paranapanema SP/PR, 
esta unidade climática é a mais seca da porção meridional do Brasil, e possui um relevo de planícies aluviais com 
pouca variação de altitude (209 a 444 metros). A Bacia Hidrográfica é a do Rio Paraná, com vegetação original 
de Mata Atlântica, hoje devastada para o plantio de grãos e pecuária extensiva, principalmente nos municípios 
de Nova Andradina (MS) e Euclides da Cunha (SP). 

Quadro 4.84 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Seco Meridional do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 4.319 
Variação de altitude (m) 209 – 444 
Bacia hidrográfica e rios principais Paraná (Brilhante, Ivinhema e Paranapanema) 
Principais municípios Nova Andradina (MS), Rio Brilhante (MS), Nova Alvorada do Sul (MS) e Euclides 

da   Cunha (SP) 
Principais rodovias BR-376; SP-613 

TIPO TROPICAL SECO NORDESTINO DO BRASIL [Tr**neb] 

Maior exemplar do Subdomínio Seco no Nordeste Brasileiro (16,2% do Domínio Tropical), esta unidade 
climática circunda todo o Semiárido, marcando a transição do Cerrado com a Caatinga no oeste, e da Mata 
Atlântica com a Caatinga, no leste. É o clima do Agreste Nordestino (da Bahia a Paraíba), do sul do Piauí e do 
norte de Minas Gerais. O relevo é o mais diversificado do Brasil, com todas as unidades de relevo presentes – 
planaltos, planícies, depressões, tabuleiros, colinas, cristas, chapadas, vãos e rampas sedimentares, cristalinas e 
cratônicas – e variação altimétrica de 5 a 1.410 metros.  

A ocupação territorial se deu a partir do século XVII pela expansão da pecuária para abastecimento dos 
engenhos do litoral, o que fez desaparecer muitos povos indígenas que, atualmente, estão limitados às terras 
Xukuru (PE), Kapinawá (PE), Fulni-ô (PE), Fazenda Remanso (BA), e Xacriabá (MG). Os parques nacionais da Serra 
das Confusões (PI), Serra da Capivara (PI), Catimbau (PE), e das Cavernas do Peruaçu (MG), são as principais 
unidades de conservação que preservam o Cerrado e Caatinga originais. Algumas das maiores cidades do interior 
nordestino são influenciadas por essa unidade climática, destacando-se Feira de Santana (BA), Caruaru (PE) e 
Campina Grande (PB), além de Montes Claros, a capital do norte de Minas Gerais. 
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Quadro 4.85 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Seco Nordestino do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 441.217 
Variação de altitude (m) 5 – 1.410 
Bacias (Regiões) hidrográficas e rios 
principais 

São Francisco; Parnaíba; Nordeste Oriental (Acaraú, Choró, Jaguaribe e Apodi); 
Atlântico Leste (Potengi e Paraíba) 

Principais municípios Feira de Santana (BA), Campina Grande (PB), Caruaru (PE), Montes Claros (MG), 
Arapiraca (AL) e Garanhuns (PE) 

Principais rodovias BRs 116, 135, 230, 232 e 242 

TIPO TROPICAL SECO OCIDENTAL DO BRASIL [Tr**wbr] 

Restrita a uma pequena área do Alto Paraguai, no município de Porto Estrela (MT), esta unidade 
climática é localizada numa depressão cratônica, tornando-se mais seca devido à sombra de chuva provocada 
pela Chapada dos Parecis e pela Serra das Araras. A altitude varia de 102 a 624 metros, e sua vegetação é de 
Cerrado. 

Quadro 4.86 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Seco Ocidental do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 788 
Variação de altitude (m) 102 – 624 
Bacia hidrográfica e rio principal Paraná (Paraguai) 
Principais municípios Porto Estrela (MT) 
Principal rodovia MT-343 

TIPO TROPICAL SECO ORIENTAL DO BRASIL [Tr**ebr] 

Representa o maior subdomínio (seco) de Tipo Oriental do Brasil, com área entre os estados de Minas 
Gerais, Espírito Santo e Bahia. Possui um relevo de planície fluvial, de depressões e planaltos cristalinos, com 
altitude variando de 5 a 1.287 metros.  

A vegetação original era de Mata Atlântica, hoje praticamente devastada. Estão presentes três terras 
indígenas: Mundo Verde/Cachoeirinha, Krenak e Fazenda Guarani, todas em Minas Gerais. A área fica numa das 
principais regiões mineradoras (sobretudo minério de ferro) e siderúrgicas do Brasil, cuja produção, tanto de 
minério bruto como de produtos siderúrgicos, é transportada pela Estrada de Ferro Vitória-Minas (EFVM), da 
Vale, que percorre importantes municípios como Ipatinga e Governador Valadares, até chegar ao Porto de 
Tubarão, na capital capixaba. 

Quadro 4.87 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Seco Ocidental do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 69.847 
Variação de altitude (m) 5 – 1.287 
Regiões hidrográficas e rios principais Atlântico Leste (Mucuri); Atlântico Sudeste (Doce e Paraíba do Sul) 
Principais municípios Ipatinga (MG), Governador Valadares (MG), São Fidélis (RJ), Teófilo 

Otoni (MG) e Nova Venécia (ES)  
Principais rodovias BRs 116, 381 e 418; RJ-158 
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Mata Atlântica no Parque Estadual da Serra do Mar, em Caraguatatuba (SP). 
Paisagem de Tipo Climático Tropical Ameno Úmido Litorâneo Sul do Brasil. 

Foto do autor (jan/2017). 
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DOMÍNIO TROPICAL AMENO 

O Domínio Climático Tropical Ameno, como o nome mesmo diz, possui temperaturas do ar mais baixas 
em relação ao Tropical, devido, em sua maior parte, à influência da altitude (resfriamento adiabático do ar), mas 
também pela maior latitude em regiões de planícies e depressões. Possui mais de 341 mil km² de área no 
território brasileiro, aparecendo desde o Rio Uruguai na fronteira com a Argentina, passando pelo litoral 
catarinense e paranaense, pelo planalto Atlântico em São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Espírito Santo. 
As Chapadas Diamantina (BA) e dos Veadeiros (GO) também são influenciadas por esse domínio que ocorre 
também nos pontos mais altos da Serra de Pacaraima (RR).  

Os principais sistemas atmosféricos atuantes são a ZCAS e a ASAS, juntamente com o avanço da APS 
nos meses de inverno. Em Roraima e no Amazonas, a ZCIT atua no verão/outono.  

A vegetação predominante é a de Mata Atlântica que cobre o relevo serrano da Região Sudeste, hoje 
praticamente devastada pela ocupação desordenada do solo, restante apenas em algumas unidades de 
conservação como a do Parque Estadual da Serra do Mar (SP), que preserva a maior área desse bioma no país. 
Há alguns exemplares de Mata de Araucária, principalmente na transição para o Domínio Subtropical. Para 
Köppen (1948), esse domínio concorda com o Cwa e Cwb no Brasil, e Nimer o descreve como Subquente.  

Esse é o domínio climático que abriga a maior cidade da América do Sul, São Paulo, juntamente com 
sua Região Metropolitana de mais de 22 milhões de habitantes, além de grandes cidades paulistas como 
Campinas, Sorocaba e São José dos Campos. A capital mineira e a catarinense também estão sob a influência do 
Domínio Tropical Ameno, mostrando a importância desse clima no cotidiano de grande parte da população 
brasileira. 

O clima zonal ainda é o Quente, pois a TMMMF fica entre 15 °C e 17,9 °C, ocorrendo em julho, na maior 
parte, e em junho, no Triângulo Mineiro, Goiás e DF. Já a temperatura média anual fica entre 15,5 °C e 23,1 °C. 
A precipitação chega a 5.899 mm na encosta meridional superior da Serra do Imeri (AM). Valores acima de 3.000 
mm também são encontrados na Serra do Mar paulista, provocadas pelas chuvas orográficas com a contribuição 
das frentes frias. Os menores valores ocorrem a sotavento da Chapada Diamantina (BA), onde fica abaixo de 600 
mm. A ETP varia de 700 a 1.201 mm. 

Quadro 4.88 - Principais variáveis do Domínio Tropical Ameno no Brasil. 
Temperatura média anual (°C) 20,6 

Temperatura Média do Mês Mais Frio (°C) 16,8 
Precipitação média anual (mm) 1.609 

Evapotranspiração potencial média anual (mm) 970 
Sistemas atmosféricos atuantes: ZCAS, APS, ASAS e ZCIT 

O Domínio Tropical Ameno contempla os subdomínios Úmido, Semiúmido, Semisseco e Seco e 
apresenta 22 unidades climáticas de 5ª hierarquia no Brasil, discriminados a seguir na Figura 4.22. 
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Figura 4.22 - Mapa dos limites de ocorrência do Domínio Tropical Ameno no Brasil.  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SUBDOMÍNIO TROPICAL AMENO ÚMIDO 

O Subdomínio Tropical Ameno Úmido aparece no Norte (Planalto das Guianas), Nordeste (Chapada 
Diamantina), Sudeste (Planalto Atlântico) e Sul (interior paranaense, vale do Rio Uruguai (RS), litorais do Paraná 
e de Santa Catarina). No Norte recebe influência da ZCIT; no centro-sul do Brasil, da ASAS e da ZCAS; no litoral, dos 
ventos alísios úmidos advindos da mTa; e, no Planalto do Rio Paraná, recebe as chuvas frontais provocadas pelo 
avanço da mPa. As precipitações ficam abaixo de 1.000 mm na Chapada Diamantina, e chegam a 5.899 mm nas 
encostas da Serra do Imeri. A ETP fica entre 737 e 1.158 mm, e a TMMMF (junho/julho) varia de 15,0 °C a 17,9 °C. 

Não existe mês seco neste subdomínio na Região Sul (com exceção da área da Represa de Itaipu (PR)). 
Na Região Metropolitana de São Paulo e no Planalto das Guianas ocorre, respectivamente, em agosto e outubro, 
variando de junho a agosto no restante da área. A maior cidade do Brasil e da América do Sul, São Paulo, é 
representada no climograma da unidade climática Tropical Ameno Úmido (Figura 4.23).  

Quadro 4.89 - Aspectos geográficos sob influência do Subdomínio Tropical Ameno Úmido. 
TIPOS CLIMÁTICOS [8] 

Código Nome 
TMMMF 

(°C) 
Precipitação média 

anual (mm) 
ETP média 

anual 
Meses secos 

(P<ETP) 
TrM”cam Tropical Ameno Úmido Amazônico Central 15,3 – 17,9 1.915 – 3.150 737 – 836 0 
TrM”scb Tropical Ameno Úmido do Centro-Sul do Brasil 15,0 – 17,9 1.227 – 2.741 814 – 1.035 0 – 3 
TrM”gup Tropical Ameno Úmido do Planalto das Guianas 15, 0 – 17,9 1.922 – 5.899 698 – 886 0 – 3 
TrM”oeb Tropical Ameno Úmido Litorâneo Leste do Brasil 15,0 – 17,9 1.143 – 2.313 820 – 1.048 0 – 3 
TrM”osb Tropical Ameno Úmido Litorâneo Sul do Brasil 15,0 – 17,9 1.211 – 3.027 790 – 1.158 0 – 3 
TrM”sbr Tropical Ameno Úmido Meridional do Brasil 15,0 – 17,9 1.150 – 3.114 808 – 1.201 0 – 3 
TrM”neb Tropical Ameno Úmido Nordestino do Brasil 16,4 – 17,9 996 – 1.278 859 – 965 2 – 3 
TrM”ebr Tropical Ameno Úmido Oriental do Brasil 15,0 – 17,0 1.568 – 1.875 844 – 958 3 
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Figura 4.23 - Climograma de São Paulo (1989-2018). 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em São Paulo, o mês de agosto é o único 
em que a precipitação é menor que a 
ETP, mesmo que a diferença seja pouca 
de abril a setembro, o Subdomínio na 
capital paulista é Úmido. A precipitação 
média anual é de 1.482 mm, sendo o 
mês de janeiro o mais chuvoso com 225 
mm. Os constantes avanços da frente 
fria originada da mPa durante o mês de 
julho, faz a temperatura média do ar 
chegar a 16,2 °C. Já os maiores valores 
são em fevereiro, com 22,6 °C, devido à 
maior quantidade de radiação solar no 
auge do verão. A ETP varia de 47 mm em 
julho a 112 mm em janeiro, totalizando 
uma média anual no valor de 944 mm. 

TIPO TROPICAL AMENO ÚMIDO AMAZÔNICO CENTRAL [TrM’’cam] 

Segunda menor unidade climática do país (23 km²) aparece no topo da Serra do Mucajaí, em relevo 
cratônico, no município de Caracaraí (RR), acima da altitude de 994 metros. Pertence à bacia hidrográfica do Rio 
Branco (Amazonas).  

Quadro 4.90 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Ameno Úmido Amazônico Central. 
Área da unidade climática (km2) 23 
Variação de altitude (m) 994 – 1.974 
Bacia hidrográfica e rios principais Amazônica (Branco e Negro) 
Principal município Caracaraí (RR) 
Principal rodovia BR-174 

TIPO TROPICAL AMENO ÚMIDO DO CENTRO-SUL DO BRASIL [TrM’’scb] 

Essa unidade climática aparece no Planalto de São Roque-Jundiaí-Lindoia (SP), fazendo a ligação 
climática entre o Domínio Subtropical Meridional com o do Centro-Sul do país. Também está presente na Serra 
da Canastra e Sudoeste Mineiro. Ocupa 6,7% do Domínio Tropical Ameno, com uma altitude variando de 474 a 
1.603 metros. Em sua maior parte, a área influencia a bacia hidrográfica do Rio Paraná (Rios Tietê, Grande e 
Paranaíba), mas também a bacia do Rio São Francisco e a Região Hidrográfica do Atlântico Sudeste (Rio Paraíba 
do Sul).  

Apesar da sua área de influência abrigar mais a Mata Atlântica, a única unidade de conservação desse 
Tipo Climático é o Parque Nacional da Serra da Canastra (MG), que preserva a vegetação de Cerrado. O destaque 
na atividade econômica primária é o café, principalmente no sudoeste mineiro e Alta Mogiana (SP), juntamente 
com a fruticultura de uva e morango na região serrana paulista. Serra da Canastra (MG) e a estância de Atibaia 
(SP) são os principais locais turísticos dessa unidade climática.  

Quadro 4.91 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Ameno Úmido do Centro-Sul do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 23.813 
Variação de altitude (m) 474 – 1.603 
Bacias (Regiões) hidrográficas e rios principais Paraná (Tietê, Grande e Paranaíba); São Francisco; Atlântico 

Sudeste (Paraíba do Sul) 
Principais municípios Bragança Paulista (SP), Atibaia (SP), Brotas (SP), São Roque de 

Minas (MG) e Muzambinho (MG) 
Principal rodovia BR-381 
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TIPO TROPICAL AMENO ÚMIDO DO PLANALTO DAS GUIANAS [TrM’’gup] 

Separada da maior parte desse domínio, essa unidade climática aparece nas encostas da Serra do Imeri 
(AM) e nos topos da Serra Parima e Pacaraima (RR), na fronteira com a Venezuela (com exceção do Monte 
Roraima, de Domínio Subtropical). De relevo cratônico, possui as rochas mais antigas do território brasileiro, 
com mais de um bilhão de anos, com a altitude variando de 360 a 2.292 metros. Está no divisor de águas da 
Bacia Amazônica (Rios Negro e Branco) com a Bacia do Orinoco (Venezuela). 

A terra indígena Yanomami (AM/RR) ocupa inteiramente a área que também abriga dois parques 
nacionais, a do Monte Roraima e do Pico da Bandeira, tendo a Floresta Amazônica Sub-Montana como 
vegetação principal. 

Quadro 4.92 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Ameno Úmido do Planalto das Guianas. 
Área da unidade climática (km2) 1.155 
Variação de altitude (m) 360 – 2.292 
Bacias hidrográficas e rios principais Amazônica (Branco e Negro); Orinoco (Orinoco) 
Principais municípios Uiramutã (RR), Santa Isabel do Rio Negro (AM), Amajari (RR), Alto 

Alegre (RR) e Barcelos (AM) 
Principais rodovias/hidrovias BR-174; Rio Negro 

TIPO TROPICAL AMENO ÚMIDO LITORÂNEO LESTE DO BRASIL [TrM’’oeb] 

Este tipo é caracterizado pela vertente a barlavento da Serra do Castelo (ES), mais úmida em relação à 
vertente a sotavento (no limite com o tipo Oriental do Brasil) e pelas terras orientais da Serra dos Órgãos (RJ). 
Possui um relevo de cristas alongadas em rochas cristalinas, com altitudes entre 157 e 1.583 metros. 

Considerada a principal atividade agrícola do estado do Espírito Santo, a cafeicultura, com destaque 
para o chamado “café da montanha”, é beneficiada pela característica dessa unidade climática, com menor 
temperatura do ar e maior precipitação. Além do café, o cultivo da uva também é feito por colonos de origem 
italiana. No estado do Rio de Janeiro, temos o município de Nova Friburgo (RJ), que faz parte do cinturão verde 
da capital, com grande produção de morango e criação de caprinos, além do turismo. 

Quadro 4.93 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Ameno Úmido Litorâneo Leste do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 3.118 
Variação de altitude (m) 157 – 1.583 
Região hidrográfica e rios principais Atlântico Sudeste (Itapemirim, Santa Maria e Macaé) 
Principais municípios Marechal Floriano (ES), Alfredo Chaves (ES), Domingos Martins 

(ES), Nova Friburgo (RJ) e Camacan (BA) 
Principais rodovias BRs 101 e 262; RJ-142 

TIPO TROPICAL AMENO ÚMIDO LITORÂNEO SUL DO BRASIL [TrM’’osb] 

Abrangendo a principal área econômica do estado de Santa Catarina, esta unidade climática é 
caracterizada por temperaturas do ar mais elevadas em comparação com o interior serrano de Domínio 
Subtropical. A planície marinha abrange grande parte da área desde o litoral paranaense, avançando pelo vale 
do Rio Itajaí (SC), sendo interrompida pelas serras de São Miguel e do Cambirela, próximo a Florianópolis.  

A área possui três terras indígenas, todas em Santa Catarina: Morro dos Cavalos, Piraí e Mbiguaçu; além 
de um parque nacional (Saint-Hilaire (PR)), uma reserva biológica (Arvoredo (SC)) e uma reserva extrativista 
(Marinha de Pirajubaé (SC)). A BR-101 é o eixo de circulação principal que tem a capital Florianópolis no centro, 
ligando as maiores cidades catarinenses (Joinville e Blumenau) aos grandes portos de Itajaí e Navegantes. Além 
dos citados portos, a cidade de Paranaguá (PR) possui o maior porto de exportação de soja do país. O turismo 
também é uma atividade econômica de destaque, tendo como centro a cidade de Balneário Camboriú, e as 
praias dos municípios de Bombinhas, Florianópolis, Palhoça e Garopaba. 
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Quadro 4.94 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Ameno Úmido Litorâneo Sul do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 24.964 
Variação de altitude (m) 0 – 1.508 
Região hidrográfica e rios principais Atlântico Sul (Itajaí-Açu, Tijucas e Fortuna) 
Principais municípios Florianópolis (SC), Joinville (SC), Blumenau (SC), Itajaí (SC) e Paranaguá (PR) 
Principais rodovias/portos BRs 101, 116 e 470; Paranaguá, Itapoá, Navegantes e Itajaí 

TIPO TROPICAL AMENO ÚMIDO MERIDIONAL DO BRASIL [TrM’’sbr] 

A maior unidade climática de Domínio Tropical Ameno do país (43% do domínio) vai desde a Serra de 
Amambaí (MS), passando pela Região Metropolitana de São Paulo, centro-norte paranaense até o vale do Rio 
Uruguai, no Rio Grande do Sul. O seu relevo é constituído principalmente de planaltos e patamares 
sedimentares, mas também de planaltos cristalinos (borda leste), com altitude variando de 20 a 1.197 metros.  

Quatro terras indígenas aparecem nessa unidade climática: Ñande Ru Marangatu (MS), Sete Cerros 
(MS), Porto Lindo (MS) e Apucarana (PR). A vegetação original era constituída por Mata Atlântica, hoje 
preservada principalmente pelo Parque Nacional do Iguaçu. Os espécimes de Mata de Araucária, Cerrado e 
Campos, atualmente dão lugar a culturas diversas, principalmente de cereais e café. É a área de maior 
concentração populacional, industrial, de comércio e serviços do país, com grande fluxo de mercadorias por 
rodovias importantes como a Castelo Branco e a Raposo Tavares. Além de São Paulo, destacam-se as cidades de 
Londrina, Maringá, Cascavel e Foz do Iguaçu, todas no Paraná. 

Quadro 4.95 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Ameno Úmido Meridional do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 147.968 
Variação de altitude (m) 20 – 1.197 
Bacia hidrográfica e rios principais Paraná (Tietê, Paranapanema, Amambaí, Ivaí, Paraná, Iguaçu e Uruguai) 
Principais municípios São Paulo (SP), Itapetininga (SP), Londrina (PR), Maringá (PR) e Foz do 

Iguaçu (PR) 
Principais rodovias BRs 116, 277, 369, 376 e 472; SPs 270 e 280; PR-444 

TIPO TROPICAL AMENO ÚMIDO NORDESTINO DO BRASIL [TrM’’neb] 

Esta unidade climática ocupa as partes mais úmidas da Serra Geral no Sudoeste Baiano, de relevo 
planáltico sedimentar, com altitude variando de 497 a 1.181 metros. Influencia a Região Hidrográfica do 
Atlântico Leste, nas bacias dos rios Cachoeira, de Contas e Pardo. A produção de café é a principal atividade 
econômica primária dessa unidade climática. 

Quadro 4.96 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Ameno Úmido Nordestino do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 304 
Variação de altitude (m) 497 – 1.181 
Região hidrográfica e rios principais Atlântico Leste (Cachoeira, de Contas e Pardo) 
Principais municípios Iguaí (BA), Barra do Choça (BA), Poções (BA), Boa Nova (BA) e Guaratinga (BA) 
Principal rodovia BR-116 

TIPO TROPICAL AMENO ÚMIDO ORIENTAL DO BRASIL [TrM’’ebr] 

Situada em uma região elevada, de relevo cristalino, próximo ao Maciço do Caparaó, esta pequena 
unidade climática tem como característica principal a maior quantidade de precipitação (acima de 1.500 mm) 
em relação ao seu entorno. A altitude é de 653 a 1.287 metros e influencia a bacia hidrográfica do Rio Itapemirim 
(Região Hidrográfica do Atlântico Sudeste). Como atividades econômicas primárias destacam-se o cultivo de 
café e a pecuária bovina. 

Quadro 4.97 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Ameno Úmido Oriental do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 83 
Variação de altitude (m) 653 – 1.287 
Região hidrográfica e rio principal Atlântico Sudeste (Itapemirim) 
Principais municípios Guaçuí (ES), Ibitirama (ES) e Divino de São Lourenço (ES) 
Principal rodovia ES-190 
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SUBDOMÍNIO TROPICAL AMENO SEMIÚMIDO 

Ocupando uma área com mais de 56 mil km² em território brasileiro, o Subdomínio Tropical Ameno 
Semiúmido aparece desde a Chapada Diamantina até o oeste paranaense, incluindo toda a região serrana do 
sudeste brasileiro e as maiores elevações do Centro-Oeste, incluindo os topos do Planalto Central. A vegetação 
original é de Mata Atlântica, Cerrado e Campos Rupestres. Os valores de precipitação vão de 949 mm (Mucugê 
(BA)) a 2.489 mm (Alto Paraíso (GO)). A ETP varia de 812 mm a 1.168 mm. A TMMMF fica entre 15,0 °C e 17,9 
°C, e acontece, na sua maioria, no mês de julho. 

São 5 meses secos no Planalto Central (maio a setembro) e, no restante da área, varia de 4 a 5 meses. 
Como exemplo da unidade climática Tropical Ameno Semiúmido, temos o município de Alto Paraíso de Goiás, 
na Chapada dos Veadeiros, mostrado no climograma a seguir (Figura 4.24).  

Quadro 4.98 - Aspectos geográficos sob influência do Subdomínio Tropical Ameno Semiúmido. 
TIPOS CLIMÁTICOS [8] 

Código Nome 
TMMMF 

(°C) 
Precipitação média 

anual (mm) 
ETP média 

anual 
Meses secos 

(P<ETP) 
TrM’cbr Tropical Ameno Semiúmido Central do Brasil 16,6 – 17,9 1.799 – 2.489 825 – 917 5 

TrM’scb Tropical Ameno Semiúmido do Centro-Sul do Brasil 15,0 – 17,9 1.186 – 2.356 825 – 1.061 4 – 5 
TrM’chc Tropical Ameno Semiúmido do Chaco 17,5 – 17,9 1.249 – 1.331 946 – 996 4 

TrM’oeb Tropical Ameno Semiúmido Litorâneo Leste do 
Brasil 

15,0 – 17,9 1.004 – 1.778 828 – 1.050 4 – 5 

TrM’osb Tropical Ameno Semiúmido Litorâneo Sul do Brasil 15,0 – 17,9 1.220 – 1.867 842 – 1.028 4 – 5 

TrM’sbr Tropical Ameno Semiúmido Meridional do Brasil 16,6 – 17,8 1.151 – 1.609 952 – 1.168 4 – 5 
TrM’neb Tropical Ameno Semiúmido Nordestino do Brasil 15,0 – 17,9 949 – 1.433 812 – 997 4 – 5 
TrM’ebr Tropical Ameno Semiúmido Oriental do Brasil 15,0 – 17,9 1.047 – 1.919 827 – 1.057 4 – 5 

 

Figura 4.24 - Climograma de Alto Paraíso de Goiás (1989-2018). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Chapada dos Veadeiros, no município 
de Alto Paraíso de Goiás, é caracterizada 
por temperaturas mais amenas em 
relação ao seu entorno, devido à grande 
elevação do relevo, que atinge os 1.650 
metros de altitude. Com isso, a TMMMF 
(junho) fica em 17,3 °C, com uma média 
anual de 18,7 °C. A precipitação média 
anual na cidade é elevada para o centro 
do país, atingindo os 1.898 mm, 
concentradas de outubro a março, com 
os maiores valores em janeiro (352 mm). 
Durante os meses de junho e julho, a 
quantidade média de chuva fica abaixo 
de 10 mm, registrando, em muitos anos, 
mais de dois meses de estiagem. A ETP 
média anual fica em 834 mm.

TIPO TROPICAL AMENO SEMIÚMIDO CENTRAL DO BRASIL [TrM’cbr] 

Unidade climática típica das áreas mais elevadas do Planalto Central Brasileiro, com relevo constituído 
de rochas cristalinas. Sua maior área é na Chapada dos Veadeiros (GO), mas também aparece na Chapada do 
Rodeador (DF), Serra dos Pireneus (GO) e Serra dos Cristais (GO). A altitude varia de 1.222 a 1.670 metros, 
abrangendo o ponto culminante de Goiás (Pico do Pouso Alto).  
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Está dentro da área core do Cerrado Brasileiro, abrigando os parques nacionais da Chapada dos 
Veadeiros e de Brasília, preservando o que resta desse bioma em sua mais pura essência. O turismo é a atividade 
econômica principal, com destaque para a Chapada dos Veadeiros, em Alto Paraíso de Goiás, que abriga 
cachoeiras e trilhas no meio do Cerrado. A grande pressão de agricultores para a diminuição da área de unidades 
de conservação para o plantio de soja e trigo é um dos principais problemas ambientais.  

Quadro 4.99 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Ameno Semiúmido Central do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 300 
Variação de altitude (m) 1.222 – 1.670 
Bacias hidrográficas e rios principais Tocantins (Tocantins, das Almas e Paranã); Paraná (Paranaíba) 
Principais municípios Alto Paraíso de Goiás (GO), Cavalcante (GO), Brasília (DF), 

Cristalina (GO) e Pirenópolis (GO) 
Principais rodovias BRs 010, 050 e 070; GO-118 

TIPO TROPICAL AMENO SEMIÚMIDO DO CENTRO-SUL DO BRASIL [TrM’scb] 

Grandes cidades do interior brasileiro são influenciadas por esta unidade climática, que possui uma 
temperatura do ar mais amena e aparece desde o Trópico de Capricórnio em Sorocaba (SP) até o topo da Serra 
dos Caiapós em Goiás, além da Serra do Espinhaço (MG), abrangendo 12,5% do domínio. Possui um relevo 
diferenciado em serras, planaltos e patamares cristalinos e sedimentares, além de parte da depressão periférica 
paulista. A altitude varia de 397 a 1.595 metros.  

As vegetações originais eram de Mata Atlântica e Cerrado, sendo conservadas em três parques 
nacionais, todos em Minas Gerais (Serra da Canastra, Serra do Cipó e no Parque Nacional das Sempre-Vivas). O 
Quadrilátero Ferrífero, em Minas Gerais, uma das maiores áreas de mineração do país situa-se nessa unidade 
climática. A produção de café é o destaque na atividade econômica primária, principalmente na área do Cerrado 
do Alto Paranaíba (MG). A Região Metropolitana de Campinas (SP), com mais de 2,5 milhões de habitantes 
(IBGE/2022), juntamente com as cidades de São José dos Campos (SP) e Sorocaba (SP), são os principais centros 
econômicos dessa unidade climática. Fora do território paulista destaca-se Juiz de Fora, a terceira cidade de 
Minas Gerais, com uma área de influência que abrange toda a Zona da Mata Mineira.  

Quadro 4.100 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Ameno Semiúmido do Centro-Sul do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 42.448 
Variação de altitude (m) 397 – 1.595 
Bacias (Regiões) hidrográficas e rios principais Paraná (Paranaíba, Grande e Tietê); São Francisco (das Velhas e   

Paraopebas); Atlântico Sudeste (Paraíba do Sul) 
Principais municípios Campinas (SP), São José Campos (SP), Sorocaba (SP), Juiz de Fora 

(MG) e Araxá (MG) 
Principais rodovias BRs 040, 262 e 367; SP-330 

TIPO TROPICAL AMENO SEMIÚMIDO DO CHACO [TrM’chc] 

Restrita ao cume do Morro de São Domingos (no Maciço do Urucum), em Corumbá (MS), é a menor 
unidade climática dessa classificação em território brasileiro. O relevo é composto por rochas cristalinas com 
jazidas de ferro e manganês, de grande importância econômica. A altitude vai de 488 a 1.040 metros. Influencia 
a Bacia Hidrográfica do Paraguai (pertencente a bacia do Paraná). 

Quadro 4.101 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Ameno Semiúmido do Chaco. 
Área da unidade climática (km2) 13 
Variação de altitude (m) 488 – 1.040 
Bacia hidrográfica e rio principal Paraná (Paraguai) 
Principal município Corumbá (MS) 
Principais rodovias/hidrovias BR-262; Rio Paraguai 
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TIPO TROPICAL AMENO SEMIÚMIDO LITORÂNEO LESTE DO BRASIL [TrM’oeb] 

Este tipo aparece em duas áreas próximas ao litoral leste brasileiro: na região ocidental da Serra dos 
Órgãos (RJ) e nas serras no entorno do Caparaó (ES). Possui um relevo assentado em rochas cristalinas dobradas 
e com muitas fraturas, numa altitude superior a 1.000 metros, em sua maior parte. As bacias da área pertencem 
à Região Hidrográfica do Atlântico Sudeste. 

A vegetação original era de Mata Atlântica, preservada no alto das serras, mas devastada nas partes 
mais baixas, dando lugar a plantações de café, principalmente no estado do Espírito Santo. 

Quadro 4.102 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Ameno Semiúmido Litorâneo Leste do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 950 
Variação de altitude (m) 179 – 1.679 
Região hidrográfica e rios principais Atlântico Sudeste (Paraíba do Sul, Macaé e Itapemirim) 
Principais municípios Santa Maria Madalena (RJ), Trajano de Moraes (RJ), São Fidélis 

(RJ), Guaçuí (ES) e Alegre (ES) 
Principais rodovias BR-482; RJs 146, 174 e 190 

TIPO TROPICAL AMENO SEMIÚMIDO LITORÂNEO SUL DO BRASIL [TrM’osb] 

Este Tipo Climático ocupa a área a sotavento da parte oriental da Serra dos Órgãos, no estado do Rio 
de Janeiro. O relevo é composto por rochas cristalinas e sua altitude varia de 228 a 1.402 metros. O destaque 
da economia primária é o cultivo de tomate e de hortaliças em pequenas propriedades, fazendo parte do 
cinturão verde da capital do estado. 

Quadro 4.103 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Ameno Semiúmido Litorâneo Sul do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 523 
Variação de altitude (m) 228 – 1.402 
Região hidrográfica e rio principal Atlântico Sudeste (Paraíba do Sul) 
Principais municípios Paty dos Alferes (RJ), Miguel Pereira (RJ) e Engenheiro Paulo de     

Frontin (RJ) 
Principais rodovias RJs 115, 125 e 129 

TIPO TROPICAL AMENO SEMIÚMIDO MERIDIONAL DO BRASIL [TrM’sbr] 

Aparecendo nas margens da Represa de Itaipu, no Paraná, e em alguns locais específicos do fundo do 
vale do Rio Paranapanema, em São Paulo, este tipo abrange cerca de 0,3% do Domínio Tropical Ameno. O relevo 
é composto de planalto sedimentar com altitude variando de 104 a 713 metros.  

A vegetação original era de Mata Atlântica, que cobria também as Sete Quedas (as maiores cataratas 
do Brasil, situadas no Rio Paraná), inundadas para o represamento de Itaipu, a maior usina hidrelétrica da 
América do Sul. A agricultura de grãos é a principal atividade econômica primária. 

Quadro 4.104 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Ameno Semiúmido Meridional do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 1.179 
Variação de altitude (m) 104 – 713 
Bacia hidrográfica e rios principais Paraná (Paraná e Paranapanema) 
Principais municípios Santa Helena (PR), Entre Rios do Oeste (PR), Pato Bragado (PR),         

Marechal Cândido Rondon (PR) e Guapirama (SP) 
Principais rodovias BR-153; PRs 488 e 496 

TIPO TROPICAL AMENO SEMIÚMIDO NORDESTINO DO BRASIL [TrM’neb] 

Esta unidade climática aparece principalmente no entorno das áreas mais elevadas da Chapada 
Diamantina, na Serra Geral (BA) e na Serra de Malacacheta (MG). O relevo é composto por planaltos cratônicos 
com altitude variando de 505 a 1.822 metros.  
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A vegetação original era de Mata Atlântica com transição para o Cerrado, sendo sua principal unidade 
de conservação o Parque Nacional da Chapada Diamantina. O turismo se destaca como atividade econômica, 
seguido pelo plantio de café no sudoeste baiano. 

Quadro 4.105 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Ameno Semiúmido Nordestino do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 1.045 
Variação de altitude (m) 505 – 1.822 
Bacias (Regiões) hidrográficas e rios principais Atlântico Leste (Paraguaçu, de Contas e Jequitinhonha); São        

Francisco 
Principais municípios Mucugê (BA), Piatã (BA), Lençóis (BA), Barra do Choça (BA) e               

Malacacheta (MG) 
Principais rodovias BR-116; BAs 142 e 245 

TIPO TROPICAL AMENO SEMIÚMIDO ORIENTAL DO BRASIL [TrM’ebr] 

O relevo dessa unidade climática é caracterizado por serras e planaltos cristalinos escarpados com 
altitudes variando de 241 a 1.678 metros. A área é localizada a sotavento da Serra do Castelo (ES), na Serra da 
Mantiqueira (entorno do Maciço do Caparaó (ES/MG) e cabeceiras do Rio Doce (MG)), nos patamares orientais 
da Serra do Espinhaço, em Minas Gerais, e no sopé setentrional da Serra dos Órgãos, no Rio de Janeiro.  

A vegetação original era de Mata Atlântica. Esta foi devastada para, atualmente, dar lugar às maiores 
plantações de café do Espírito Santo e do leste de Minas Gerais. No estado do Rio de Janeiro, destaca-se a 
horticultura em pequenas propriedades rurais. 

Quadro 4.106 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Ameno Semiúmido Oriental do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 9.615 
Variação de altitude (m) 241 – 1.678 
Região hidrográfica e rios principais Atlântico Sudeste (Doce e Paraíba do Sul) 
Principais municípios Fervedouro (MG), Ibitirama (ES), Antônio Dias (MG), Bom Jardim 

(RJ) e Guaçuí (ES) 
Principais rodovias BRs 262, 381 e 492 

SUBDOMÍNIO TROPICAL AMENO SEMISSECO 

A maior quantidade de meses secos em relação aos subdomínios anteriores mostra uma sazonalidade 
típica do Clima Tropical neste subdomínio. Possui mais de 80 mil km² de área, ocupando a maior parte do centro-
sul mineiro e da Chapada Diamantina (BA). A vegetação do Cerrado e da Mata Atlântica convivem com a Caatinga 
no Nordeste. 

A precipitação média anual tem valores entre 635 (Chapada Diamantina) a 1.817 mm (escarpas 
setentrionais da Serra da Mantiqueira). A ETP varia de 814 e 1.065 mm, com a TMMMF (junho e julho) entre 
15,0 °C e 17,9 °C. A quantidade de meses secos fica entre seis e sete, geralmente entre abril e setembro/outubro. 
Belo Horizonte, a capital mineira, é representada pelo climograma a seguir (Figura 4.25), como exemplo da 
unidade climática Tropical Ameno Semisseco.  

Quadro 4.107 - Aspectos geográficos sob influência do Subdomínio Tropical Ameno Semiúmido. 
TIPOS CLIMÁTICOS [4] 

Código Nome 
TMMMF 

(°C) 
Precipitação média 

anual (mm) 
ETP média 

anual 
Meses secos 

(P<ETP) 
TrM*scb Tropical Ameno Semisseco do Centro-Sul do Brasil 15,0 – 17,9 854 – 1.817 834 – 1.062 6 – 7 

TrM*oeb 
Tropical Ameno Semisseco Litorâneo Leste do 

Brasil 
17,0 – 17,9 1.134 – 1.358 941 – 1.044 6 

TrM*neb Tropical Ameno Semisseco Nordestino do Brasil 15,0 – 17,9 635 – 1.524 814 – 1.029 6 – 7 
TrM*ebr Tropical Ameno Semisseco Oriental do Brasil 15,0 – 17,9 923 – 1.760 827 – 1.065 6 – 7 
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Figura 4.25 - Climograma de Belo Horizonte (1989-2018). 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

A Capital Mineira fica localizada na 
transição do Tropical Ameno para o 
Tropical, sendo a característica principal 
de seu clima, a sazonalidade, com 
chuvas concentradas de novembro a 
março, apresentando os maiores valores 
em dezembro (383 mm). Nesse período, 
há uma propensa situação de 
inundações causadas pela grande 
quantidade de chuva, que pode chegar a 
uma centena de milímetros em 24 
horas, agravada pela declividade 
acentuada do terreno. A precipitação 
média anual é de 1.650 mm. A TMMMF 
fica abaixo de 18,0 °C nas partes mais 
altas de Belo Horizonte, com uma média 
anual de 20,7 °C. A ETP oscila de 55 mm, 
em junho, a 111 mm, em janeiro (média 
anual de 1.032 mm).

TIPO TROPICAL AMENO SEMISSECO DO CENTRO-SUL DO BRASIL [TrM*scb] 

Este tipo é a principal unidade climática do centro-sul mineiro, incluindo a capital Belo Horizonte, ocupa 
os mares de morros característicos do Planalto Atlântico, com altitude variando de 315 a 1.653 metros. A área 
de abrangência também inclui a Serra do Espinhaço em Diamantina (MG) e partes do Vale do Paraíba (SP), 
detendo 14,8% de todo o Domínio Tropical Ameno no país.  

A vegetação alterna de Cerrado à Mata Atlântica, tendo o Parque Nacional das Sempre Vivas (MG) como 
principal unidade de conservação. Na maior parte da área, a precipitação é reduzida em relação a seu entorno 
devido muito a “sombras” de chuva provocadas por serras. É o que acontece na maior parte da região do sul de 
Minas. Além do alto de Belo Horizonte, essa unidade climática abrange importantes centros econômicos como 
Juiz de Fora (MG), Varginha (MG) e Taubaté (SP). 

Quadro 4.108 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Ameno Semisseco do Centro-Sul do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 50.558 
Variação de altitude (m) 315 – 1.653 
Bacias (Regiões) hidrográficas e rios principais São Francisco (São Francisco, Pará, Paraopebas e das Velhas); Paraná 

(Tietê); Atlântico Sudeste (Paraíba do Sul) 
Principais municípios Belo Horizonte (MG), Juiz de Fora (MG), São João del Rey (MG), 

Varginha (MG) e Taubaté (SP) 
Principais rodovias BRs 040, 116, 265, 354, 365 e 381; SPs 225 e 300 

TIPO TROPICAL AMENO SEMISSECO LITORÂNEO LESTE DO BRASIL [TrM*oeb] 

Pequena unidade climática que aparece na Serra do Monte Verde em Cambuci (RJ), a oeste de Campos 
dos Goytacazes (RJ), no limite com o Tipo Climático Oriental do Brasil. A altitude na área varia de 137 a 998 
metros. Este tipo Influencia a Bacia do Rio Paraíba do Sul (Região Hidrográfica do Atlântico Sudeste). A vegetação 
é de Mata Atlântica. 

Quadro 4.109 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Ameno Semisseco Litorâneo Leste do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 38 
Variação de altitude (m) 137 – 998 
Região hidrográficas e rio principal Atlântico Sudeste (Paraíba do Sul) 
Principais municípios Cambuci (RJ) e Campos dos Goytacazes (RJ) 
Principal rodovia RJ-194 
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TIPO TROPICAL AMENO SEMISSECO NORDESTINO DO BRASIL [TrM*neb] 

Unidade climática predominante da Chapada Diamantina (BA), que também aparece nos topos das 
serras do Norte do estado de Minas Gerais, como na Serra Negra (no Alto Jequitinhonha) e Serra do Cabral, o 
Tipo Tropical Ameno Semisseco Nordestino ocupa uma área de 4,6% do domínio. O relevo é constituído de 
serras e chapadas com escarpas erosivas e de falha, com anticlinais e sinclinais de origem cratônica na Chapada 
Diamantina, e planalto sedimentar na Serra Negra. A altitude varia de 529 a 1.797 metros. Situa-se numa área 
de transição entre a Mata Atlântica, o Cerrado e a Caatinga, tendo como principal unidade de conservação o 
Parque Nacional da Chapada Diamantina, com exemplares exuberantes de relevo, cavernas e cachoeiras de água 
cristalina. A mineração de diamantes até hoje gera renda a populações no entorno da chapada. 

Quadro 4.110 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Ameno Semisseco Nordestino do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 15.665 
Variação de altitude (m) 529 – 1.797 
Bacias (Regiões) hidrográficas e rios principais São Francisco; Atlântico Leste (Jequitinhonha) 
Principais municípios Itamarandiba (MG), Mucugê (BA), Piatã (BA), Seabra (BA) e Planalto 

(BA) 
Principais rodovias BRs 116, 135 e 242; BA-564; MG-214 

TIPO TROPICAL AMENO SEMISSECO ORIENTAL DO BRASIL [TrM*ebr] 

Este Tipo Climático ocupa a Serra da Mantiqueira na ligação entre a Serra do Espinhaço e o Maciço do 
Caparaó em Minas Gerais, e a vertente setentrional da Serra dos Órgãos (RJ), com relevo escarpado e altitude 
entre 137 e 1.541 metros.  

A vegetação é de Mata Atlântica, já muito modificada pela ocupação antrópica. A agricultura é 
diversificada com produção de milho, feijão e cana-de-açúcar. Com um comércio diversificado e uma 
universidade federal de renome nacional, Viçosa (MG) é o principal centro econômico da área. As cidades de 
Manhuaçu (MG) e Caratinga (MG) também se destacam como polos sub-regionais. 

Quadro 4.111 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Ameno Semisseco Oriental do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 14.348 
Variação de altitude (m) 137 – 1.541 
Região hidrográfica e rios principais Atlântico Sudeste (Doce e Paraíba do Sul) 
Principais municípios Viçosa (MG), Manhuaçu (MG), Caratinga (MG) e Rio Espera (MG) e 

Duas Barras (RJ) 
Principais rodovias BRs 116 e 262; MG-275; RJ-152 

SUBDOMÍNIO TROPICAL AMENO SECO 

Com a ETP superando a precipitação em grande parte do ano, o Subdomínio Tropical Ameno Seco é 
caracterizado pela menor temperatura do ar, mas que ainda não é suficiente para diminuir a quantidade de 
meses secos. Abrange apenas 1,8% do domínio, aparecendo no interior setentrional da Chapada Diamantina, 
sotavento da Serra Geral (BA), e pequenas manchas no Leste de Minas Gerais. A vegetação é de transição entre 
o Cerrado, a Mata Atlântica e a Caatinga. 

A precipitação média anual varia de 581 mm a 1.021 mm, com a ETP acima de 870 mm. A TMMMF 
(julho), como todas as unidades desse domínio, fica entre 15,0 °C e 17,9 °C. A quantidade de meses secos é 
maior no Nordeste (8 a 11 meses) e menor em Minas Gerais (8 a 9 meses). A Figura 4.26 mostra o climograma 
de Vitória da Conquista (BA), representando o Subdomínio Tropical Ameno seco.  

Quadro 4.112 - Aspectos geográficos sob influência do Subdomínio Tropical Ameno Seco. 
TIPOS CLIMÁTICOS [2] 

Código Nome TMMMF (°C) 
Precipitação média 

anual (mm) 
ETP média 

anual 
Meses secos 

(P<ETP) 
TrM**neb Tropical Ameno Seco Nordestino do Brasil 16,2 – 17,9 581 – 1.117 877 – 1.021 8 – 11 
TrM**ebr Tropical Ameno Seco Oriental do Brasil 16,6 – 17,9 836 – 1.077 892 – 1.000 8 – 9 
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Figura 4.26 - Climograma de Vitória da Conquista (BA) (1989-2018). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O município de Vitória da Conquista 
localiza-se na Serra Geral, o que lhe 
confere uma temperatura do ar mais 
baixa em comparação com a depressão 
do Rio de Contas, em altitude inferior, de 
calor típico do sertão nordestino. A 
TMMMF (julho), fica em 17,9 °C, no limite 
com o Domínio Tropical, e a média anual 
é de 20,6 °C. Os meses secos vão de 
fevereiro a outubro, totalizando nove, e a 
maior precipitação acontece em 
novembro, com 168 mm. A média de 
chuva anual é de 947 mm e a ETP anual de 
1.027 mm.

TIPO TROPICAL AMENO SECO NORDESTINO DO BRASIL [TrM**neb]. 

Devido estar localizada a sotavento na Serra Geral (BA), esta unidade climática possui uma menor 
precipitação em relação à posição a barlavento do relevo. Também aparece no centro-norte da Chapada 
Diamantina, abrigada da umidade vinda do oceano pela barreira das serras a leste. O relevo é constituído de 
planalto sedimentar na Serra Geral e chapada em geologia cratônica na Diamantina, com altitude variando de 518 
a 1.685 metros. Influencia duas bacias hidrográficas: São Francisco e Rio de Contas (Região Hidrográfica do 
Atlântico Leste). 

A vegetação de Caatinga é preservada pelo Parque Nacional da Chapada Diamantina. Vitória da Conquista 
é o polo econômico da área, localizada no topo da Serra Geral, é um centro comercial de grande influência regional. 

Quadro 4.113 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Ameno Seco Nordestino do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 4.126 
Variação de altitude (m) 518 – 1.685 
Bacias (Regiões) hidrográficas e rios principais São Francisco; Atlântico Leste (de Contas) 
Principais municípios Vitória da Conquista (BA), Seabra (BA), Palmeiras (BA), Encruzilhada 

(BA) e Monte Formoso (MG) 
Principais rodovias BRs 116 e 242; BAs 270 e 641 

TIPO TROPICAL AMENO SECO ORIENTAL DO BRASIL [TrM**ebr] 

Com um pequeno trecho localizado a sotavento da Serra da Chibata, na divisa entre Minas Gerais e 
Espírito Santo, este Tipo Climático possui uma altitude que varia de 426 a 1.313 metros. Pertencente à bacia 
hidrográfica do Rio Doce (Região Hidrográfica do Atlântico Sudeste), tem a vegetação de Mata Atlântica bem 
devastada devido à pecuária extensiva. 

Quadro 4.114 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Tropical Ameno Seco Oriental do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 53 
Variação de altitude (m) 426 – 1.313 
Região hidrográfica e rio principal Atlântico Sudeste (Doce) 
Principais municípios Mutum (MG), Aimorés (MG) e Baixo Guandu (ES) 
Principais rodovias BRs 259 e 474; MG-108 



 

 

  



 

 

DOMÍNIO SUBTROPICAL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Um arroio na Campanha Gaúcha, município de Bagé (RS). 
Paisagem de tipo climático Subtropical Semiúmido Meridional do Brasil. 

Foto do autor (jul/2013). 
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DOMÍNIO SUBTROPICAL 
O Domínio Subtropical Brasileiro possui mais de 446 mil km² de área, estendendo-se desde o extremo 

sul até a Serra do Espinhaço, em Minas Gerais, ultrapassando o Trópico de Capricórnio na direção norte-
nordeste, seguindo a linha de cumeada do Planalto Atlântico. Como observado por Novais e Pereira (2008), 
esses locais (ao norte do trópico) possuem temperaturas do ar médias bem próximas às verificadas no interior 
da Região Sul do Brasil, com vegetação de Mata de Araucária e Campos Rupestres. Mais ao norte ainda, há três 
locais em que esse domínio também se faz presente, principalmente pela magnitude do relevo: no topo da 
Chapada Diamantina (BA), no Monte Roraima (RR), e na Serra do Imeri (AM) – esta que abriga os picos da Neblina 
e 31 de março, com as maiores altitudes do país. 

Este domínio é influenciado principalmente pelo Anticiclone Polar Sul (APS), um sistema atmosférico 
de subsidência do ar que gera uma alta pressão. Este sistema é originado nas águas geladas do oceano subglacial 
antártico, responsáveis pela formação de uma massa de ar fria e estável denominada de mPa. De acordo com 
Ab’Saber (2003), estas áreas representam as paisagens menos tropicais do Brasil, com ausência de matas 
pluviais densas e biodiversas. Com a devastação das áreas onde as araucárias possuíam maior biomassa, tem 
havido ampliação dos campos subtropicais filiados aos enclaves de pradarias mistas existentes na área. 

A média das temperaturas mínimas absolutas do ar cai abaixo de 0 °C, ou seja, há registro de geadas 
anuais em várias localidades, inclusive ao norte do trópico, devido ao resfriamento adiabático do ar nas altitudes 
mais elevadas. Essa condição foi verificada por Novais (2017b) nas estações meteorológicas do Sul e Sudeste, 
que registraram centenas de valores abaixo de 3,5 °C no período climatológico de 1981 a 2015.  

A distribuição da precipitação pluviométrica é mais desigual em relação à temperatura – enquanto as 
localidades da Região Sul são mais úmidas, na parte mais setentrional a duração dos meses secos é maior. Essas 
regiões mais secas são caracterizadas por vegetação campestre similar à observada na Campanha Gaúcha, que 
também é caracterizada por pequeno período seco anual (NOVAIS e BRITO, 2017). De acordo com Novais 
(2017b), no centro-sul do Brasil, a presença constante do ar mais frio ocasionado pelas altitudes das serras cria, 
juntamente com os avanços constantes do APS, uma área subtropical em meio à Zona Climática Quente do 
planeta. As zonas de convergência de umidade também estão presentes na primavera-verão, quando a 
incidência solar chega ao zênite, ou próximo disso.  

Esse domínio climático pertence ao Clima Zonal Moderado, pois possui TMMMF (julho) abaixo de 15 
°C. Em Roraima e no Amazonas, o Subtropical aparece sob Clima Azonal, ou seja, sua TMMMF é equivalente a 
dois climas zonais mais frios, em comparação com o Clima Zonal adjacente (Tórrido para Moderado). A 
temperatura média anual do ar em todo o domínio é de 18,3 °C, variando de 11,9 °C a 21,1 °C. O acumulado 
médio de chuva anual atinge os maiores valores no topo da Serra do Imeri, com mais de 5.400 mm. De acordo 
com Novais e Galvani (2022), a precipitação também é alta nas encostas da Serra do Mar, em território paulista, 
ultrapassando os 3.100 mm. A precipitação não é distribuída uniformemente pelo ano, mas há alguma 
precipitação em todos os meses, apesar da queda na estação de inverno. A ETP é baixa para o Brasil, com valores 
entre 616 e 1.075 mm anuais, com média de 877 mm para todo o domínio no Brasil. 

Quadro 4.115 - Principais variáveis do Domínio Subtropical no Brasil. 
Temperatura média anual (°C) 18,3 

Temperatura Média do Mês Mais Frio (°C) 13,1 
Precipitação média anual (mm) 1.809 

Evapotranspiração potencial média anual (mm) 877 
Sistemas atmosféricos atuantes: APS, ASAS, ZCAS e ZCIT 

O Domínio Subtropical está inserido dentro do clima zonal Moderado, contemplando os Subdomínios 
Úmido, Semiúmido e Semisseco. Apresenta 14 unidades climáticas de quinta hierarquia no Brasil, discriminadas 
a seguir da Figura 4.27. 
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Figura 4.27 - Mapa dos limites de ocorrência do Domínio Subtropical no Brasil. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SUBDOMÍNIO SUBTROPICAL ÚMIDO 

O Subdomínio Subtropical Úmido ocupa 95% de toda a área subtropical do país, com influência direta 
do APS. É o equivalente do Cfa de Köppen e do Subtropical típico de Strahler. A TMMMF (julho) tem valores 
entre 10,0 °C e 14,9 °C, com precipitações pluviométricas em geral bem distribuídas durante o ano, ficando entre 
1.203 mm no Rio Grande do Sul e 5.448 mm na Serra do Imeri. A ETP tem valores mais baixos, entre 617 e 1.075 
mm. A quantidade de meses secos vai de zero a três, com a maior parte sem estação seca. A Figura 4.28 mostra 
o climograma de Guarapuava (PR).  

Quadro 4.116 - Aspectos geográficos sob influência do Subdomínio Subtropical Úmido. 
TIPOS CLIMÁTICOS [6] 

Código Nome TMMMF (°C) 
Precipitação média 

anual (mm) 
ETP média 

anual 
Meses secos 

(P<ETP) 
St”csb Subtropical Úmido do Centro-Sul do Brasil 10,0 – 14,9 1.362 – 2.791 678 – 856 0 – 3 
St”gup Subtropical Úmido do Planalto das Guianas 11,4 – 14,9 2.122 – 5.448 617 – 766 0 
St”oeb Subtropical Úmido Litorâneo Leste do Brasil 11,2 – 14,9 1.336 – 2.338 700 – 848 0 – 3 
St”osb Subtropical Úmido Litorâneo Sul do Brasil 10,0 – 14,9 1.238 – 3.168 677 – 1.027 0 – 3 
St”sbr Subtropical Úmido Meridional do Brasil 10,0 – 14,9 1.203 – 3.456 673 – 1.075 0 – 3 
St”ebr Subtropical Úmido Oriental do Brasil 10,0 – 14,9 1.456 – 1.883 683 – 853 3 
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Figura 4.28 - Climograma de Guarapuava (PR) (1989-2018). 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

A cidade de Guarapuava, no centro 
paranaense, apresenta uma distribuição 
mensal das chuvas de forma a não ter um 
período seco definido, com valores em 
torno de 140 mm mensais, sendo o mês 
de janeiro o de maior precipitação (189 
mm) e o de agosto o de menor valor (87 
mm). A precipitação média anual é de 
1.717 mm, e as temperaturas do ar são 
típicas de um Domínio Subtropical, com o 
menor valor em julho (12,2 °C), e registro 
de geada em grande parte do inverno. A 
temperatura média anual fica em 16,8 °C. 
Os valores mensais de ETP estão entre 27 
e 97 mm, com um total anual de 722 mm.

TIPO SUBTROPICAL ÚMIDO DO CENTRO-SUL DO BRASIL [St’’csb] 

Ocupando uma área com mais de 9 mil km², este Tipo Climático abrange as regiões serranas do sudeste 
brasileiro, com maior expressão na Serra da Mantiqueira, divisa entre os estados de São Paulo, Minas Gerais e 
Rio de Janeiro. Também aparece nos topos das serras da Canastra e do Quadrilátero Ferrífero (picos do Itacolomi 
e do Caraça), em Minas Gerais. Seu relevo é constituído de planaltos e serras com escarpas de falha, linhas de 
cumeada e bordas de estruturas circulares erodidas. A altitude atinge valores altos para o país, variando de 737 
a 2.330 metros. Duas unidades de conservação estão inseridas nessa unidade climática: os parques nacionais da 
Serra da Canastra (MG) e de Itatiaia (MG-RJ), que preservam a vegetação de Cerrado, Mata Atlântica e refúgios 
de Mata de Araucária. O turismo e a fruticultura são as principais atividades econômicas da área, que tem na 
cidade de Poços de Caldas (MG) seu principal polo. 

Quadro 4.117 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Subtropical Úmido Centro-Sul do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 9.143 
Variação de altitude (m) 737 – 2.330 
Bacias (Regiões) hidrográficas e rios 
principais 

São Francisco (São Francisco, das Velhas e Paraopebas), Paraná (Grande e 
Tietê) e Atlântico Sudeste (Doce e Paraíba do Sul) 

Principais municípios Poços de Caldas (MG), Camanducaia (MG), Campos do Jordão (SP), São 
Roque de Minas (MG) e Ouro Preto (MG) 

Principais rodovias BRs 146, 354 e 459; SP-123; MGs 341 e 383 

TIPO SUBTROPICAL ÚMIDO DO PLANALTO DAS GUIANAS [St’’gup] 

Restrito ao alto da Serra do Imeri e ao Monte Roraima, esta unidade climática torna-se o único exemplar 
em território brasileiro do Clima Azonal, ou seja, uma área que registra TMMMF de Clima Zonal Moderado em 
plena Zona Climática Tórrida do planeta. Seu relevo é composto por serras cratônicas muito escarpadas, que 
abrigam três dos oito picos mais elevados do país: Pico da Neblina (2.992 metros – ponto mais alto do Brasil), 
Pico 31 de Março (2.972 metros – segundo ponto mais alto do Brasil) e Monte Roraima (2.734 metros – oitavo 
ponto mais alto do Brasil). Está no divisor de águas das bacias do Amazonas (Rio Negro e Rio Branco) e Orinoco. 
Dois parques nacionais estão presentes nessa unidade climática: Monte Roraima e Pico da Neblina, unidades de 
conservação que ficam dentro das terras indígenas Raposa Serra do Sol (RR) e Yanomami (RR-AM), 
respectivamente.  

Quadro 4.118 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Subtropical Úmido do Planalto das Guianas. 
Área da unidade climática (km2) 107 
Variação de altitude (m) 626 – 2.992 
Bacias hidrográficas e rios principais Amazonas (Negro e Branco) e Orinoco 
Principais municípios Barcelos (AM), Uiramutã (RR) e Santa Isabel do Rio Negro (AM) 
Principais rodovias/hidrovias BR-174; Rio Negro 
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TIPO SUBTROPICAL ÚMIDO LITORÂNEO LESTE DO BRASIL [St’’oeb] 

Ocupando os pontos mais elevados da Serra do Castelo (ES) e da parte alta oriental da Serra dos Órgãos 
(RJ), esta unidade climática possui exemplares de relevo de grande beleza cênica, como a Pedra Azul, em 
Domingos Martins (ES). A altitude varia de 593 a 1.989 metros, abrangendo três bacias da Região Hidrográfica 
do Atlântico Sudeste: Paraíba do Sul (RJ), Macaé (RJ) e Itapemirim (ES). A vegetação é de Mata Atlântica, 
juntamente com áreas de refúgio de Mata de Araucária, hoje em parte devastada para o plantio do café, no 
Espírito Santo.  

Quadro 4.119 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Subtropical Úmido Litorâneo Leste do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 609 
Variação de altitude (m) 593 – 1.989 
Região hidrográfica e rios principais Atlântico Sudeste (Paraíba do Sul, Macaé e Itapemirim) 
Principais municípios Nova Friburgo (RJ), Trajano de Moraes (RJ), Campos dos Goytacazes (RJ),        

Domingos Martins (ES) e Castelo (ES) 
Principais rodovias BRs 262 e 492; RJ-146 

TIPO SUBTROPICAL ÚMIDO LITORÂNEO SUL DO BRASIL [St’’osb] 

Surgindo ao nível do mar no Rio Grande do Sul e nas áreas mais elevadas das Serras do Mar (SP), da 
Bocaina (SP-RJ) e dos Órgãos (RJ) (parte ocidental), esta unidade climática é caracterizada pela influência 
oceânica, principalmente na precipitação. Seu relevo é de planície costeira no Rio Grande do Sul e de serra nos 
dois estados do Sudeste, com altitude chegando a 2.234 metros.  

As terras indígenas de Guarani de Águas Brancas e Pacheca, em território gaúcho, são as únicas da área. 
Cinco unidades de conservação estão presentes nessa unidade climática, sendo três parques nacionais: Serra 
dos Órgãos (RJ), Bocaina (S/RJ) e Serra Geral (RS/SC), além da Reserva Biológica do Taim (RS) e do Parque 
Estadual da Serra do Mar (SP), todos preservando a Mata Atlântica, Mata de Araucária, campos, várzeas e 
restingas. Importantes cidades estão presentes nessa unidade climática, destacando-se as gaúchas Pelotas e Rio 
Grande – capitais regionais com grande fluxo de mercadorias, principalmente pelo Porto de Rio Grande – e 
Petrópolis, cidade histórica e principal estância termal fluminense.  

Quadro 4.120 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Subtropical Úmido Litorâneo Sul do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 27.738 
Variação de altitude (m) 0 – 2.234 
Regiões hidrográficas e rios principais Atlântico Sul (Camaquã, Gravataí, Lagoa Mirim e Tramandaí) e Atlântico     

Sudeste (Paraíba do Sul e Ribeira de Iguape) 
Principais municípios Pelotas (RS), Rio Grande (RS), Porto Alegre (RS), Cunha (SP) e Petrópolis (RJ) 
Principais rodovias/hidrovias/portos BRs 101, 116, 290, 459, 471 e 495; SP-088; Lagoa dos Patos; Porto Alegre e 

Rio Grande 

TIPO SUBTROPICAL ÚMIDO MERIDIONAL DO BRASIL [St’’sbr] 

Equivalente ao Clima Subtropical de Strahler e Cfa de Köppen, o Tipo Subtropical Úmido Meridional é a maior 
unidade climática de quinta hierarquia do Domínio Subtropical Brasileiro, com 389 mil km², abrangendo áreas do 
Sudoeste Gaúcho à Serra de Paranapiacaba, em São Paulo. A região Tem um relevo diversificado com planícies, 
depressões, patamares e planaltos, tanto cristalinos e cratônicos, quanto sedimentares, com destaque para os 
basálticos. Muitas terras indígenas originárias das missões jesuíticas implantadas no século XVIII, em território gaúcho, 
estão presentes na área (Nonoai, Serrinha, Guarita e Ligeiro), além de outras como Ibirama (SC), Guarani do Araçaí 
(SC), Toldo Pinhal (SC), Chapecó (SC), Boa Vista (PR), Marrecas (PR), Ivaí (PR) e Mangueirinha (PR).  

Cinco parques nacionais (Aparados da Serra (RS), Serra Geral (RS), Serra do Itajaí (SC), Araucárias (SC) e 
Campos Gerais (PR)) e uma reserva biológica (Araucárias (PR)) preservam o que restou de Mata de Araucária, 
campos de altitude e Mata Atlântica na área. A Região Metropolitana de Curitiba é o principal aglomerado urbano 
da unidade climática, com mais de dois milhões de habitantes. Outros municípios que são capitais regionais e 
cidades de grande importância econômica em seus estados são: Caxias do Sul, Passo Fundo, Santa Maria e Bagé, 
no Rio Grande do Sul, Lages e Chapecó, em Santa Catarina, e Ponta Grossa, Cascavel e Guarapuava, no Paraná. 
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Quadro 4.121 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Subtropical Úmido Meridional do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 389.211 
Variação de altitude (m) 10 – 1.831 
Bacias (Regiões) hidrográficas e rios         
principais 

Paraná (Uruguai, Iguaçu, Paranapanema e Tietê), Atlântico Sudeste 
(Ribeira de Iguape) e Atlântico Sul (Jacuí e Itajaí-Açu) 

Principais municípios Curitiba (PR), Caxias do Sul (RS), Lages (SC), Chapecó (SC) e Santa Maria (RS) 
Principais rodovias BRs 116, 153, 277, 282, 285, 287, 290, 293 e 377 

TIPO SUBTROPICAL ÚMIDO ORIENTAL DO BRASIL [St’’ebr] 

O Tipo Subtropical Úmido Oriental do Brasil é uma unidade climática que aparece na vertente a 
barlavento do Maciço do Caparaó (ES) e na Serra do Brigadeiro (MG), com altitude variando de 839 a 2.258 
metros. A parte baixa do Parque Nacional do Caparaó (ES) é influenciada por essa unidade climática, que 
preserva a Mata Atlântica. 

Quadro 4.122 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Subtropical Úmido Oriental do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 167 
Variação de altitude (m) 839 – 2.258 
Bacia (Região) hidrográfica e rios 
principais Atlântico Sudeste (Doce, Paraíba do Sul e Itapemirim) 

Principais municípios Ibitirama (ES), Divino de São Lourenço (ES), Dores do Rio Preto (ES), Espera    
Feliz (MG) e Araponga (MG) 

Principais rodovias BR-262; ES-190 

SUBDOMÍNIO SUBTROPICAL SEMIÚMIDO 

Possui uma precipitação relativamente menor em comparação com o Subdomínio Úmido, não tendo 
uma distribuição igual das chuvas durante o ano, com uma sazonalidade climática bastante perceptível. Sua 
maior área é no entorno da Lagoa (Laguna) dos Patos e no vale do Rio Jacuí, no Rio Grande do Sul, mas também 
aparece na Serra do Espinhaço (MG), vertentes a sotavento da Mantiqueira (MG) e topo da Chapada Diamantina 
(BA).  

A vegetação predominante é a campestre, tanto nas pradarias gaúchas quanto nas serras (campos 
rupestres), com presença de Mata de Araucária nas áreas mais úmidas (exceto na Bahia). Os valores de 
precipitação vão de 934 mm, na Chapada Diamantina, a 2.341 mm, na Serra da Mantiqueira. A ETP varia de 689 
mm a 995 mm, e a TMMMF, que ocorre em julho, fica entre 10,3 °C e 14,9 °C. Os meses secos vão de novembro-
dezembro a março no Rio Grande do Sul, e de maio-junho a setembro ao norte do trópico. A Figura 4.29 a seguir 
apresenta o climograma de Porto Alegre. 

Quadro 4.123 - Aspectos geográficos sob influência do Subdomínio Subtropical Semiúmido. 
TIPOS CLIMÁTICOS [6] 

Código Nome TMMMF (°C) 
Precipitação média 

anual (mm) 
ETP média 

anual 
Meses secos 

(P<ETP) 
St’scb Subtropical Semiúmido do Centro-Sul do Brasil 11,3 – 14,9 1.295 – 2.341 730 – 863 4 – 5 
St’oeb Subtropical Semiúmido Litorâneo Leste do Brasil 13,5 – 14,9 1.282 – 1.563 764 – 833 4 
St’osb Subtropical Semiúmido Litorâneo Sul do Brasil 12,6 – 14,9 1.147 – 1.722 785 – 995 4 – 5 
St’sbr Subtropical Semiúmido Meridional do Brasil 11,9 – 14,9 1.239 – 1.612 875 – 994 4 – 5 
St’neb Subtropical Semiúmido Nordestino do Brasil 12,5 – 14,9 934 – 1.508 743 – 841 4 – 5 
St’ebr Subtropical Semiúmido Oriental do Brasil 10,3 – 14,9 1.200 – 1.838 689 – 862 4 – 5 
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Figura 4.29 - Climograma de Porto Alegre (1989-2018). 
 

 

 

 

 

 

 

 

A capital gaúcha possui uma 
sazonalidade climática bem visível, 
parecida com o Clima Mediterrâneo de 
Strahler, pois a estação seca aparece 
no verão. A precipitação pluviométrica 
anual média é de 1.252 mm, com os 
maiores valores em junho (142 mm) e 
os menores em março (75 mm). A ETP 
é grande no verão e tem um total 
anual de 997 mm. A temperatura 
média anual é de 19,8 °C, com grande 
variação entre as estações, tendo o 
mês de julho com média de 14,4 °C e o 
mês de janeiro com média de 24,6 °C.

TIPO SUBTROPICAL SEMIÚMIDO DO CENTRO-SUL DO BRASIL [St’scb] 

Essa unidade climática é típica dos topos da Serra do Espinhaço Meridional, localizados a sotavento da 
umidade oceânica que chega ao interior mineiro. Como dito por Novais e Pereira (2008), é o Domínio Subtropical 
que avança para o norte do Trópico de Capricórnio. O relevo planáltico possui escarpas erosivas e de falha, com 
linhas de cumeada entre as serras com altitude variando de 829 a 2.045 metros. Faz o limite natural das regiões 
hidrográficas do Atlântico Leste e Sudeste com as bacias do São Francisco e Paraná. O Parque Nacional da Serra 
do Cipó é a principal unidade de conservação da área, onde exemplares de Mata Atlântica e campos rupestres 
são preservados. 

Quadro 4.124 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Subtropical Semiúmido do Centro-Sul do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 3.084 
Variação de altitude (m) 829 – 2.045 
Bacias (Regiões) hidrográficas e rios       
principais 

São Francisco (das Velhas e Paraopebas), Paraná (Grande), Atlântico 
Sudeste (Doce, Paraíba do Sul e Itapemirim) 

Principais municípios Bom Jardim de Minas (MG), Lima Duarte (MG), Santana do Riacho (MG), 
Nova Lima (MG) e Liberdade (MG)  

Principais rodovias BRs 040, 267, 367 e 494 

TIPO SUTROPICAL SEMIÚMIDO LITORÂNEO LESTE DO BRASIL [St’oeb] 

Com uma pequena área a sotavento da Serra dos Órgãos (RJ), esta unidade climática, pertencente à 
Bacia do Paraíba do Sul (Região Hidrográfica do Atlântico Sudeste), possui variação altimétrica de 732 a 1.681 
metros. O turismo é a principal atividade econômica da área. 

Quadro 4.125 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Subtropical Semiúmido Litorâneo Leste do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 21 
Variação de altitude (m) 732 – 1.681 
Região hidrográfica e rio principal Atlântico Sudeste (Paraíba do Sul) 
Principais municípios Trajano de Moraes (RJ) e Santa Maria Madalena (RJ) 
Principais rodovias RJ-146 

TIPO SUBTROPICAL SEMIÚMIDO LITORÂNEO SUL DO BRASIL 

Maior exemplar do Subtropical Semiúmido no país (juntamente com o do Tipo Meridional), essa 
unidade climática aparece em duas áreas distintas: na península que separa o oceano da Lagoa (Laguna) dos 
Patos (RS) e estuário do Guaíba (RS); e a sotavento da Serra dos Órgãos, no município de Teresópolis (RJ). Seu 
relevo é constituído pela planície costeira gaúcha, e, na região serrana fluminense, possui escarpas de falha, 
podendo atingir uma altitude de 1.476 metros. Influencia duas regiões hidrográficas: a do Atlântico Sul e a do 
Sudeste. Dois parques nacionais estão presentes nessa unidade climática: da Lagoa do Peixe (RS) e da Serra dos 
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Órgãos (RJ). A Região Metropolitana de Porto Alegre é a principal aglomeração urbana da área (4ª maior do 
Brasil), englobando municípios importantes como Novo Hamburgo, Canoas, São Leopoldo, Gravataí e Viamão.   

Quadro 4.126 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Subtropical Semiúmido Litorâneo Sul do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 8.000 
Variação de altitude (m) 0 – 1.476 
Regiões hidrográficas e rios principais Atlântico Sul (Jacuí, Guaíba e Lagoa dos Patos), Atlântico Sudeste (Paraíba 

do Sul) 
Principais municípios Porto Alegre (RS), Canoas (RS), Viamão (RS), Guaíba (RS), Mostardas (RS) e 

São José do Norte (RS) 
Principais rodovias/portos BRs 101, 116 e 290; RS-040; Porto Alegre 

TIPO SUBTROPICAL SEMIÚMIDO MERIDIONAL DO BRASIL [St’sbr] 

Ocupando a maior parte do vale do Rio Jacuí (RS) e de alguns arroios na Campanha Gaúcha, o Tipo 
Climático Subtropical Semiúmido Meridional possui uma área de quase 8 mil km², com relevo de planície fluvial 
inserido totalmente na Depressão Gaúcha, com altitude variando de 5 a 308 metros. A vegetação original é de 
campos, padrão fisionômico do bioma do Pampa, substituída por pastagens e agricultura, com polo econômico 
centrado no município de Cachoeira do Sul (RS). 

Quadro 4.127 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Subtropical Semiúmido Meridional do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 7.966 
Variação de altitude (m) 5 – 308 
Região hidrográfica e rio principal Atlântico Sul (Jacuí) 
Principais municípios Cachoeira do Sul (RS), Rio Pardo (RS), São Sepé (RS), Triunfo (RS) e 

Eldorado do Sul (RS) 
Principais rodovias BRs 153, 287, 290 e 392 

TIPO SUBTROPICAL SEMIÚMIDO NORDESTINO DO BRASIL [St’neb] 

Unidade climática que ocupa o ponto culminante da Região Nordeste, aparece nas áreas mais elevadas 
da Chapada Diamantina, acima dos mil metros de altitude. Seu relevo de planalto cratônico é caracterizado por 
escarpas de falha, com anticlinais e sinclinais. Localiza-se no divisor de águas da Bacia do São Francisco com a 
do Paraguaçu (Região Hidrográfica do Atlântico Leste). O Parque Nacional da Chapada Diamantina é um dos 
mais belos do país, e resguarda a Serra do Barbado, o pico mais alto da Bahia e do Nordeste, preservando a 
vegetação de campos rupestres e Cerrado. O turismo ecológico e de aventura (trilhas, grutas e cachoeiras) é o 
destaque da área. 

Quadro 4.128 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Subtropical Semiúmido Nordestino do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 137 
Variação de altitude (m) 1.040 – 2.021 
Bacias (Regiões) hidrográficas e rios     
principais 

São Francisco e Atlântico Leste (Paraguaçu) 

Principais municípios Rio de Contas (BA), Abaíra (BA), Rio do Pires (BA), Érico Cardoso (BA) e 
Piatã (BA) 

Principais rodovias BAs 148 e 560 

TIPO SUBTROPICAL SEMIÚMIDO ORIENTAL DO BRASIL [St’ebr] 

Aparece a sotavento do Maciço do Caparaó e na Serra do Brigadeiro, um prolongamento da Serra da 
Mantiqueira no leste mineiro. O relevo é caracterizado por um planalto escarpado com linhas de falha no sentido 
sudoeste-nordeste, de altitude variando de 720 a 2.338 metros. O Parque Nacional do Caparaó, do lado mineiro, 
é a unidade de conservação que preserva a Mata Atlântica da área, e possui a principal trilha que leva ao terceiro 
maior pico do Brasil (Pico da Bandeira). 
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Quadro 4.129 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Subtropical Semiúmido Oriental do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 586 
Variação de altitude (m) 720 – 2.338 
Região hidrográfica e rio principal Atlântico Sudeste (Doce) 
Principais municípios Alto Caparaó (MG), Iúna (ES), Caparaó (MG), Araponga (MG) e Fervedouro  

(MG) 
Principais rodovias BRs 116 e 482; MG-111 

SUBDOMÍNIO SUBTROPICAL SEMISSECO 

É a menor unidade climática de 4ª hierarquia do país, com 185 km². Com seis meses secos (maio a 
outubro), aparece na Serra do Espinhaço (Pico do Itambé (MG)) e nas áreas subtropicais mais secas da Chapada 
Diamantina. A TMMMF (julho) tem valores entre 13,3 °C e 14,9 °C, com média de precipitação entre 753 e 1.622 
mm. A ETP tem valores entre 750 e 851 mm. A Figura 4.30 apresenta o climograma do Pico do Itambé, situado 
no município do Serro (MG). 

Quadro 4.130 - Aspectos geográficos sob influência do Subdomínio Subtropical Semisseco. 
TIPOS CLIMÁTICOS [2] 

Código Nome TMMMF (°C) 
Precipitação média 

anual (mm) 
ETP média 

anual 
Meses secos 

(P<ETP) 

St*scb Subtropical Semisseco do Centro-Sul do Brasil 14,0 – 14,9 1.164 – 1.622 812 – 851 6 

St*neb Subtropical Semisseco Nordestino do Brasil 13,3 – 14,9 753 – 1.444 750 – 849 6 

Figura 4.30 - Climograma do Pico do Itambé, Serro (MG) (1989-2018). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No Pico do Itambé aflora o Domínio 
Subtropical, cujas temperaturas do ar 
são mais baixas devido à altitude 
(superior a 2 mil metros), ficando com 
média anula de 17,6 °C, e registro de 
14,6 °C em julho. A precipitação média 
anual fica na casa dos 1.300 mm, com 
maiores valores em dezembro (265 mm) 
e os menores valores em agosto (10 
mm). A ETP varia de 40 a 81 mm, 
chegando na média anual de 754 mm.

 

 

TIPO SUBTROPICAL SEMISSECO DO CENTRO-SUL DO BRASIL [St*scb] 

Localizada na cabeceira do Rio Jequitinhonha (Região Hidrográfica do Atlântico Leste), esta unidade 
climática aparece na vertente a sotavento (oeste) do Pico do Itambé, uma grande elevação da Serra do Espinhaço. 
O Parque Estadual do Pico do Itambé (MG) preserva a vegetação de campo rupestre de Cerrado que existe nessa 
área. 
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Quadro 4.131 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Subtropical Semisseco do Centro-Sul do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 54 
Variação de altitude (m) 981 – 1.562 
Região hidrográfica e rio principal Atlântico Leste (Jequitinhonha) 
Principais municípios Serro (MG), Couto de Magalhães de Minas (MG) e Diamantina (MG) 
Principais rodovias BR-367 

TIPO SUBTROPICAL SEMISSECO NORDESTINO DO BRASIL [St*neb] 

Neste Tipo Climático, o interior da Chapada Diamantina é caracterizado por morros cristalinos de grande 
beleza cênica, abrigados da umidade vinda do oceano, através de uma barreira orográfica. Pai Inácio, Morrão e 
Castelo são os exemplares mais espetaculares desse tipo de formação, que atrai turistas do mundo inteiro. A 
altitude ultrapassa os mil metros, chegando a 1.922 m. O topo da Cachoeira da Fumaça, os Gerais do Rio Preto, e 
as elevações do Vale do Pati, juntamente com os morros supracitados, são as atrações turísticas mais procuradas 
nessa zona do Parque Nacional da Chapada Diamantina, constituindo um mosaico de diferentes unidades 
climáticas. Lençóis, Andaraí, Palmeiras e Mucugê são as principais cidades de apoio. 

Quadro 4.132 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Subtropical Semisseco Nordestino do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 131 
Variação de altitude (m) 1.011 – 1.922 
Região hidrográfica e rio principal Atlântico Leste (Paraguaçu) 
Principais municípios Mucugê (BA), Rio de Contas (BA), Itamarandiba (MG) e Rio Vermelho (MG) 
Principais rodovias BAs 148 e 564; MG-117 

 



 

 

DOMÍNIO TEMPERADO  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Mata de Araucária no Parque Estadual de Campos do Jordão (SP). 
Paisagem de Tipo Climático Temperado Úmido do Centro-Sul do Brasil. 

Foto do autor (ago/2014). 
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DOMÍNIO TEMPERADO 
Com uma área de pouco mais de quatro mil km², o Domínio Climático Temperado predomina nas serras 

gaúcha e catarinense, e ultrapassa o trópico meridional nas áreas mais altas do relevo do Sudeste (acima de 1.800 
metros de altitude nas serras da Mantiqueira, Bocaina, dos Órgãos e Caparaó). As ocorrências de geadas são 
semanais, do final da estação de outono ao início da primavera, com precipitação anual de neve na Região Sul do 
Brasil (NOVAIS e MACHADO, 2023). A presença da ZCAS na primavera-verão, principalmente na Região Sudeste, 
torna as encostas das serras grandes receptoras de precipitação, com possibilidades de deslizamento de terras 
saturadas por água (SILVA et al., 2018).   

Nessa área surgem, de vez em quando, pequenos mosaicos de campos entremeados por Matas de 
Araucária, que oferecem uma das mais lindas paisagens do território brasileiro. Segundo Ab’Saber (2003), um 
cenário de marcante originalidade ecológica, que se difere da retorcida paisagem dos cerrados do centro do país 
ou da região florestal da Mata Atlântica. Hoje podemos encontrar alguns prados e bosques de araucárias nos 
arredores de Curitiba e Lages (SC), com interrupções fora dos planaltos meridionais até enclaves distantes, como 
os altos de Campos de Jordão, a região de Monte Verde, ou pequenos setores do maciço da Bocaina, e do 
município de Barbacena, em Minas Gerais (AB’SABER, 2003). 

Pertence ao Clima Zonal Moderado com as menores TMMMF do país, ocorrendo, em média, no mês de 
julho, 9,3 °C para todo domínio climático, e chegando a 5,7 °C no Pico das Agulhas Negras (MG-RJ), tornando esse 
topônimo o mais frio do Brasil. A temperatura média do ar varia de 8,6 °C a 14,8 °C. O acumulado médio de chuva 
anual fica entre 1.450 mm, no Caparaó (MG), e 3.300 mm, nos Aparados da Serra (RS). Tem a ETP com os menores 
valores do país, sempre abaixo de 750 mm, chegando ao mínimo de 598 mm.  

Quadro 4.133 - Principais variáveis do Domínio Temperado no Brasil. 
Temperatura média anual (°C) 13,6 

Temperatura Média do Mês Mais Frio (°C) 9,3 
Precipitação média anual (mm) 2.164 

Evapotranspiração potencial média anual (mm) 697 
Sistemas atmosféricos atuantes: APS, ASAS e ZCAS 

O Domínio Temperado contempla apenas o subdomínio Úmido e apresenta 4 unidades climáticas de 5ª 
hierarquia no Brasil, discriminadas a seguir da Figura 4.31. 

Figura 4.31 - Mapa dos limites de ocorrência do Domínio Temperado no Brasil. 
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SUBDOMÍNIO TEMPERADO ÚMIDO 

Único Subdomínio do Clima Temperado no Brasil é caracterizado pela maior precipitação em relação à 
ETP na maior parte do ano, com valores acima de 1.400 mm anuais. Ocupa as regiões serranas, em suas maiores 
altitudes, tanto na Região Sul quanto na Sudeste. É o clima das serras gaúcha e catarinense, e da Serra da 
Mantiqueira (SP-RJ-MG). Os principais sistemas atmosféricos atuantes são a APS, no inverno, e a ZCAS, no verão 
(esse com mais ação ao norte do trópico). As precipitações médias anuais chegam a 3.308 mm nas encostas dos 
Aparados da Serra (Serra Geral (RS)) e a ETP varia de 598 a 737 mm anuais, os menores valores do país. A TMMMF 
(julho) também é a mais baixa do Brasil, ficando entre 5,7 °C a 9,9 °C. Não existe mês seco na Região Sul, e chega 
a três meses (junho, julho e agosto) no Maciço do Caparaó (MG-ES). Abaixo segue o climograma (Figura 4.32) de 
São Joaquim (SC), que geralmente aparece no noticiário por causa de suas nevascas de inverno.  

Quadro 4.134 - Aspectos geográficos sob influência do Subdomínio Temperado Úmido. 
TIPOS CLIMÁTICOS [4] 

Código Nome TMMMF (°C) 
Precipitação média 

anual (mm) 
ETP média 

anual 
Meses secos 

(P<ETP) 
Te”scb Temperado Úmido do Centro-Sul do Brasil 5,7 – 9,9 1.841 – 2.757 600 – 700 0 – 3 
Te”osb Temperado Úmido Litorâneo Sul do Brasil 8,5 – 9,9 2.007 – 2.333 641 – 679 0 – 1 
Te”sbr Temperado Úmido Meridional do Brasil 7,3 – 9,9 1.472 – 3.308 641 – 737 0 
Te”ebr Temperado Úmido Oriental do Brasil 5,8 – 9,9 1.452 – 1.686 598 – 680 3 

 

 

Figura 4.32 - Climograma de São Joaquim (SC) (1989-2018). 

 

 

O município de São Joaquim, na Serra 
Catarinense, é um dos locais onde a 
precipitação de neve ocorre anualmente 
no Brasil. Sua temperatura média anual 
não ultrapassa 14 °C, chegando a 8,8 °C 
no mês de julho. A precipitação média 
anual é de 1.735 mm, distribuída quase 
uniformemente pelos meses do ano, 
sendo fevereiro o de maior valor (188 
mm) e abril, o de menor valor (106 mm). 
A ETP tem valores muito baixos em 
relação à média nacional, variando de 14 
a 74 mm, com média anual de 494 mm. 

TIPO TEMPERADO ÚMIDO DO CENTRO-SUL DO BRASIL [Te’’csb] 

Abrangendo as terras altas da Serra da Mantiqueira, entre Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro, esta 
unidade climática é a mais fria do Brasil, registrando geadas semanais durante todo o inverno e com alguns 
episódios de neve em décadas passadas. O relevo escarpado é característico da serra, com altitude variando de 
1.479 a 2.785 metros (Pico das Agulhas Negras).  

A vegetação típica é da Mata Atlântica, com muitos exemplares de Araucárias e campos rupestres bem 
preservados pela primeira unidade de conservação do país, o Parque Nacional de Itatiaia, onde ficam os picos das 
Agulhas Negras e Prateleiras. Outra unidade de conservação importante dessa área é o Parque Estadual de 
Campos do Jordão, que guarda uma das maiores extensões de Mata de Araucária do país (no Horto Florestal). A 
cidade que se destaca nessa unidade de conservação é Campos do Jordão, a mais alta do Brasil (1.750 metros), 
que, pelo “clima europeu” e arquitetura enxaimel, é considerada a “Suíça brasileira”, onde muitos hotéis e 
pousadas possuem lareira e os restaurantes servem o tradicional fondue.  
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Quadro 4.135 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Temperado Úmido do Centro-Sul do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 248 
Variação de altitude (m) 1.479 – 2.785 
Bacias (regiões) hidrográficas e rios       
principais 

Paraná (Grande) e Atlântico Sudeste (Paraíba do Sul) 

Principais municípios Campos do Jordão (SP), Itatiaia (RJ), Resende (RJ), Itamonte (MG) e Queluz 
(SP) 

Principais rodovias BR-354; SP-123 

TIPO TEMPERADO ÚMIDO LITORÂNEO SUL DO BRASIL [Te’’osb] 

Os picos da Serra dos Órgãos são os locais onde essa unidade climática aparece no estado do Rio de 
Janeiro, ocupando uma pequena área abrangendo o entorno da Pedra do Sino. Também aparece no topo da Serra 
da Bocaina em São Paulo. O relevo é muito escarpado, com declividade superior a 70°, e a altitude varia de 1.254 
a 2.238 metros. Situa-se entre as bacias dos rios Paraíba do Sul e Macacu (Região Hidrográfica do Atlântico 
Sudeste). O Parque Nacional da Serra dos Órgãos abriga a maior parte dessa unidade climática, responsável por 
preservar monólitos de grande beleza cênica, como o Pico Dedo de Deus, além da Mata Atlântica e cachoeiras 
acessíveis por suas inúmeras trilhas. 

Quadro 4.136 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Temperado Úmido Litorâneo Sul do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 20 
Variação de altitude (m) 1.254 – 2.238 
Região hidrográfica e rios principais Atlântico Sudeste (Paraíba do Sul e Macacu) 
Principais municípios Petrópolis (RJ), Teresópolis (RJ) e Nova Friburgo (RJ) 
Principais rodovias BRs 492 e 495; RJ-130 

TIPO TEMPERADO ÚMIDO MERIDIONAL DO BRASIL [Te’’sbr] 

Ocupando mais de 90% do Domínio Temperado, essa unidade climática é a que melhor representa as 
características extratropicais no Brasil. A precipitação de neve tem uma frequência anual de ocorrências, 
aparecendo nas serras gaúcha e catarinense (Serra Geral) e nos pontos mais altos da Serra do Mar paranaense. 
No Brasil, as menores temperaturas mínimas absolutas do ar acontecem aqui, com possibilidade de dois dígitos 
negativos no Morro da Igreja (SC). O relevo apresenta planaltos e patamares sedimentares com vários derrames 
(depósitos) basálticos ao sul (Santa Catarina e Rio Grande do Sul) e serras cristalinas escarpadas ao norte (Paraná), 
numa altitude que varia de 637 a 1.818 metros. 

A Mata de Araucária, juntamente com os campos rupestres, é a vegetação típica, preservada em três 
parques nacionais: São Joaquim (SC), Serra Geral (SC-RS) e Aparados da Serra (RS-SC), sendo esta última dotada 
de impressionantes cânions com uma das mais belas paisagens nacionais. A economia gira em torno da fruticultura 
(sobretudo maçã) e da pecuária de bovinos e ovinos, centrada em municípios como São Joaquim, uma das cidades 
mais frias do Brasil.  

Quadro 4.137 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Temperado Úmido Meridional do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 3.955 
Variação de altitude (m) 637 – 1.818 
Bacias (Regiões) hidrográficas e rios 
principais 

Paraná (Uruguai) e Atlântico Sul (Tubarão, Araranguá e Mampituba) 

Principais municípios São Joaquim (SC), Bom Jardim da Serra (SC), São José dos Ausentes (RS), 
Urubici (SC) e Urupema (SC) 

Principais rodovias BR-475; SCs 110, 370 e 390; RS-020 
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TIPO TEMPERADO ÚMIDO ORIENTAL DO BRASIL [Te’’ebr] 

Ocupando o entorno do Pico da Bandeira, a terceira maior elevação do Brasil, esta unidade climática 
abrange as terras altas do Maciço do Caparaó (MG-ES), com altitudes variando de 1.623 a 2.890 metros. O Parque 
Nacional do Caparaó (MG-ES) é a unidade de conservação que preserva a Mata Atlântica e os campos rupestres, 
visitados anualmente por milhares de pessoas que buscam trilhas que levam ao pico e às cachoeiras de águas frias 
e límpidas. Faz a divisa natural entre os estados de Minas Gerais e Espírito Santo. 

Quadro 4.138 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Temperado Úmido Oriental do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 73 
Variação de altitude (m) 1.623 – 2.890 
Região hidrográfica e rios principais Atlântico Sudeste (Doce e Itapemirim) 
Principais municípios Alto Caparaó (MG), Ibitirama (ES), Iúna (ES), Espera Feliz (MG) e Dores do 

Rio Preto (ES) 
Principais rodovias BRs 262 e 482; MG-111; ESs 190, 379 e 495 
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Praia das Dunas, em Cabo Frio (RJ). 
Paisagem de Tipo Climático Semiárido Litorâneo Leste do Brasil. 

Foto do autor (jan/2018). 
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DOMÍNIO SEMIÁRIDO 
A característica principal do Domínio Climático Semiárido é a Evapotranspiração Potencial maior do que a 

precipitação pluviométrica em todos os meses do ano. É uma área final de atuação de massas de ar que entram 
pelo país (mEc, mEa, mTa e mPa), chegando ao interior do Nordeste já continentalizadas e sem umidade. Na região 
do Pantanal Mato-grossense, a atuação da mTc provoca estiagem em quase metade do ano. 

Esse domínio está presente, ininterruptamente, desde o litoral setentrional brasileiro até o Vale do 
Jequitinhonha, em Minas Gerais, abrangendo uma área total de 270 mil km². Também é verificado em mais duas 
outras áreas no país: na Região dos Lagos (litoral sudeste do estado do Rio de Janeiro), e no curso principal do Rio 
Paraguai, no oeste do estado de Mato Grosso do Sul, no Pantanal brasileiro. A vegetação predominante nessas 
áreas é xeromórfica, com exceção do Pantanal, que recebe e acumula as águas dos planaltos circundantes, criando 
uma paisagem alagada (NOVAIS, 2021a). A Caatinga é formada por árvores baixas e arbustos ramificados que 
possuem espinhos e, geralmente, folhas pequenas. Entre essa vegetação aparecem cactos, bromélias e um estrato 
herbáceo. A sazonalidade é marcante: na estação chuvosa, as árvores e arbustos apresentam folhas novas e flores, 
contrastando com o aspecto desolador da estação seca, quando as plantas perdem a folhagem (FERNANDES & 
QUEIROZ, 2018). Para Ab’Saber (2003), a grande região seca é homogênea do ponto de vista fisiográfico, ecológico 
e social – constituída pelos sertões do Nordeste brasileiro, no entorno do Domínio Árido.  Possui dois climas zonais: 
um Tórrido, na maior parte; e outro Quente, com TMMMF (julho) entre 18,0 °C e 27,9 °C. A temperatura média 
anual do ar varia de 20,6 °C a 29,5 °C. A precipitação pluviométrica média anual é superior a 500 mm, chegando a 
1.100 mm no litoral fluminense. A ETP tem valores entre 932 mm e 1.918 mm. 

Quadro 4.139 - Principais variáveis do Domínio Semiárido no Brasil. 
Temperatura média anual (°C) 25,8 

Temperatura Média do Mês Mais Frio (°C) 23,5 
Precipitação média anual (mm) 615 

Evapotranspiração potencial média anual (mm) 1.465 
Sistemas atmosféricos atuantes: ZCIT, ASAS, ZCAS e APS 

Por ser um domínio em que a ETP é maior que a quantidade de chuva nos 12 meses do ano, não possui 
subdomínio, pois essa hierarquia climática tem valores até 11 meses secos. O Domínio Semiárido apresenta cinco 
unidades climáticas de 5ª hierarquia no Brasil, discriminadas a seguir, na Figura 4.33. 

Figura 4.33 - Mapa dos limites de ocorrência do Domínio Semiárido no Brasil. 
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DOMÍNIO SEMIÁRIDO 

O Domínio Semiárido brasileiro ocupa 3% do território do país. Por não ter influência direta dos ventos 
úmidos de leste e da convecção amazônica de noroeste (que formam a ZCAS), essa área ainda é abrigada por terras 
altas da Chapada do Araripe (CE) e do Planalto da Borborema (PB-PE). Por outro lado, de acordo com Ab’Saber (2003), 
células de alta pressão atmosférica penetram fundo no espaço dos sertões durante o inverno austral, a partir das 
condições meteorológicas do Atlântico centro-ocidental, ocasionando uma diminuição drástica da precipitação 
pluviométrica. Por estar localizado entre a linha do Equador e do Subequador Meridional, a ETP tem valores altos, o 
que provoca a falta de meses úmidos no ano. A Figura 4.34 mostra o climograma de Xique-Xique (BA). 

Quadro 4.140 - Aspectos geográficos sob influência do Domínio Semiárido. 
TIPOS CLIMÁTICOS DE 5ª CATEGORIA [5] 

Código Nome TMMMF (°C) 
Precipitação média 

anual (mm) 
ETP média 

anual 
Meses secos 

(P<ETP) 
SAchc Semiárido do Chaco 21,3 – 22,8 891 – 1.060 1.425 – 1.543 12 
SAoeb Semiárido Litorâneo Leste do Brasil 22,1 – 25,2 500 – 755 1.230 – 1.663 12 
SAonb Semiárido Litorâneo Norte do Brasil 24,3 – 27,9 500 – 734 1.537 – 1.918 12 
SAosb Semiárido Litorâneo Sul do Brasil 20,3 – 21,4 934 – 1.100 1.189 – 1.305 12 
SAneb Semiárido Nordestino do Brasil 18,0 – 27,8 500 – 1.030 932 – 1.908 12 

 

Figura 4.34 - Climograma de Xique-Xique (1989-2018). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A cidade de Xique-Xique, no sertão 
baiano, possui uma temperatura do ar 
elevada durante todo ano (26,9 °C de 
média anual), com os maiores valores 
em outubro (28,9 °C) e os menores em 
julho (25,0 °C), o que a leva a pertencer 
ao Clima Zonal Tórrido. A precipitação 
não excede a ETP em nenhum mês do 
ano, com dezembro sendo o mês com 
maior quantidade chuva (105 mm). A 
precipitação média anual é de 581 mm, 
sendo que, na maioria dos anos, o 
período de maio a setembro não 
apresenta nenhuma precipitação, com a 
estiagem podendo ultrapassar 150 dias. 
A ETP é acima de 100 mm em todos os 
meses, com média anual de 1.706 mm.

TIPO SEMIÁRIDO DO CHACO [SAchc] 

Depois da espacialização dos dados do balanço hídrico climatológico pelo Pantanal, constatamos a 
presença de um Domínio Semiárido na área, o que é inédito em publicações climatológicas. Esse fato mostra a 
importância desse bioma para a conservação da paisagem úmida, em meio à semiaridez proporcionada pela alta 
ETP e baixa precipitação. A água que se acumula no fundo da Bacia hidrográfica do Rio Paraguai (de topografia 
extremamente plana) advém de suas partes mais altas, ou seja, do Planalto Serrano (MT), das chapadas dos 
Parecis e dos Guimarães (MT), dos chapadões de Goiás e das serras de Maracaju e da Bodoquena, ambas no 
Mato Grosso do Sul (NOVAIS, 2021a).  
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A unidade climática segue o vale do Paraguai por regiões pantanosas no entorno do Maciço do Urucum, 
chegando até a fronteira com a Bolívia, com altitude variando de 48 a 381 metros. A vegetação gramínio-
lenhosa, inundada em grande parte do ano, pertence ao bioma Pantanal, não tendo nenhuma unidade de 
conservação nesse domínio climático. O município de Corumbá (MS) é o principal polo econômico com destaque 
para a pecuária, serviços e comércio de produtos regionais e/ou advindos da Bolívia. 

Quadro 4.141 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Semiárido do Chaco. 
Área da unidade climática (km2) 7.456 
Variação de altitude (m) 48 – 381 
Bacia hidrográfica e rio principal Paraná (Paraguai) 
Principais municípios Corumbá (MS) e Ladário (MS) 
Principais rodovias/hidrovias BR-262; MS-195; Rio Paraguai 

TIPO SEMIÁRIDO LITORÂNEO LESTE DO BRASIL [SAoeb] 

Na última glaciação, o nível do mar ficou mais baixo por ocasião da grande concentração de gelo que 
extrapolou os polos, atingindo região de médias latitudes. Para Ab’Saber (2003), no território brasileiro, as 
caatingas se estenderam por espaços consideráveis do litoral, fixando-se em pequenos setores rochosos de 
serrinhas, piemontes de pães de açúcar e eventuais lajedos de rochas graníticas ou similares. Esses locais hoje 
são considerados minirredutos, como os que ocorrem na Região dos Lagos Fluminense, onde se verifica a 
contribuição da ressurgência de águas frias – que reduz drasticamente a precipitação, formando um Domínio 
Semiárido. Essa unidade climática também aparece, em sua maior área, no agreste potiguar. O relevo é 
constituído de planícies e depressões, com altitudes chegando a 590 metros. Possui uma unidade de 
conservação, a Reserva Extrativista Marinha de Arraial do Cabo (RJ). A cidade de Cabo Frio (RJ) é um dos 
principais destinos turísticos do estado, contando com praias de água cristalina e de areia fina e branca. 

Quadro 4.142 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Semiárido Litorâneo Leste do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 4.366 
Variação de altitude (m) 1 – 590 
Regiões hidrográficas e rios principais Nordeste Oriental (Potengi, Triri e Curimataú) e Atlântico Sudeste (Lagoa 

de Araruama) 
Principais municípios Cabo Frio (RJ), São Paulo do Potengi (RN), Tangará (RN), João Câmara (RN) 

e São José do Campestre (RN) 
Principais rodovias BRs 226 e 304; RNs 093 e 120 

TIPO SEMIÁRIDO LITORÂNEO NORTE DO BRASIL [SAonb] 

A maior área litorânea semiárida do Brasil, com quase seis mil km², localiza-se no Rio Grande do Norte. 
Seu relevo é de planície costeira e tabuleiros sedimentares, com altitude que varia do nível do mar a 299 metros. 
A produção de sal é o destaque desta unidade climática, que corresponde a mais de 90% da produção brasileira, 
centrada nas cidades de Macau, Grossos e Areia Branca. 

Quadro 4.143 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Semiárido Litorâneo Norte do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 5.970 
Variação de altitude (m) 1 – 299 
Região hidrográfica e rio principal Nordeste Oriental (Piranhas-Açu) 
Principais municípios Macau (RN), Pedro Avelino (RN), Afonso Bezerra (RN), Galinhos (RN) e 

Jandaíra (RN) 
Principais rodovias/portos BR-406; RNs 221 e 407; Macau 

TIPO SEMIÁRIDO LITORÂNEO SUL DO BRASIL [SAosb] 

Pequena unidade climática no estado do Rio de Janeiro que, na verdade, é uma extensão da localizada 
no litoral leste, continuando a oeste de Cabo Frio pela Praia da Maçambaba, ao sul da Lagoa de Araruama, e 
aparecendo também próximo da Restinga de Marambaia, em Guaratiba. Possui um relevo de planície costeira 
com patamares de serra (Guaratiba) e altitude variando de zero a 423 metros. A Reserva Extrativista Marinha 
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de Arraial do Cabo e o Parque da Pedra Branca (Rio de Janeiro) são as unidades de conservação dessa área. As 
belíssimas prainhas do Pontal do Atalaia, em Arraial do Cabo, são as principais atrações turísticas, consideradas 
os melhores pontos de mergulho do Brasil. 

Quadro 4.144 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Semiárido Litorâneo Sul do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 182 
Variação de altitude (m) 1 – 423 
Região hidrográfica e rios principais Atlântico Sudeste (Lagoa de Araruama e Restinga da Marambaia) 
Principais municípios Arraial do Cabo (RJ) e Rio de Janeiro (RJ) 
Principais rodovias RJ-102; Av. Dom João VI (Guaratiba/Rio de Janeiro) 

TIPO SEMIÁRIDO NORDESTINO DO BRASIL [SAneb] 

A maior parte do Domínio Semiárido brasileiro está localizado nesta unidade climática, que 
compreende o entorno do núcleo árido nordestino. Surge no vale do Rio Jequitinhonha (MG), reaparecendo no 
sul baiano, seguindo continuamente até o sul do Piauí, centro-oeste Pernambucano, e centro da Paraíba e Rio 
Grande do Norte. Além desses estados, também ocorre no vale do São Francisco, oeste de Alagoas e Sergipe. 
Seu relevo é constituído principalmente por depressões sertanejas, planaltos, e patamares a sotavento, como o 
da Borborema, com altitude que varia de 10 a 1.120 metros.  

São cinco as terras indígenas presentes nessa unidade climática, todas em Pernambuco (Kambiwá, 
Atikum, Xukuru, Kapinawá e Fulni-ô) e três parques nacionais que preservam a vegetação da Caatinga (serras da 
Capivara (PI), das Confusões (PI) e Catimbau (PE)), além das reservas biológicas da Mata Escura (MG) e Serra 
Negra (PE). A Serra da Capivara, maior acervo de pinturas rupestres das américas, recebe turistas e 
pesquisadores de todo o mundo. Como Ab’Saber (2003) mesmo diz, o homem está presente por toda a parte, 
convivendo com o ambiente seco e tentando garantir a sobrevivência de famílias numerosas, o que torna o 
semiárido nordestino o mais populoso do planeta. Cidades como Salgueiro (PE), Serra Talhada (PE), Patos (PB), 
Caicó (RN), São Raimundo Nonato (PI) e Picos (PI), entre outras, possuem uma expressão regional consolidada, 
com comércio e feiras, e manutenção dos valores da tradicional cultura sertaneja. 

Quadro 4.145 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Semiárido Nordestino do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 252.145 
Variação de altitude (m) 10 – 1.120 
Bacias (Regiões) hidrográficas e rios 
principais 

São Francisco (São Francisco, Grande e Paramirim); Atlântico Leste            
(Jequitinhonha, Pardo, Contas, Paraguaçu e Vaza Barris); Nordeste Oriental 
(Paraíba, Potengi e Piranhas-Açu) e Parnaíba 

Principais municípios Salgueiro (PE), Patos (PB), Caicó (RN), Picos (PI) e Xique-Xique (BA) 
Principais rodovias BRs 116, 130, 230 e 232; BA-052 
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Cânion inundado do Rio São Francisco, em Canindé do São Francisco (SE). 
Paisagem de Tipo Climático Árido Nordestino do Brasil. 

Foto do autor (jan/2014). 
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DOMÍNIO ÁRIDO 
A ocorrência do Domínio Climático Árido em território brasileiro não constava em bibliografias de 

classificações climáticas anteriores (Köppen, 1948; Monteiro, 1973; Nimer, 1973; Simielli, 2013; Strahler, 1989; 
Toledo, 1973; Thornthwaite, 1955). Novais (2019) menciona o Domínio Árido para as regiões com precipitação 
menor que a ETP em todos os meses do ano, mas teve que alterar a quantidade de chuva acumulada no ano 
para diferenciá-lo do Semiárido, que já era presente no Brasil. Portanto, o domínio que apresenta 12 meses 
secos e com precipitação pluviométrica inferior a 500 mm é o Árido, que pode ser aplicado a todas as áreas do 
planeta. No Brasil, ocupa uma área de mais de 97 mil km², aparecendo principalmente no vale do São Francisco, 
entre os estados de Bahia e Pernambuco e a sotavento do Planalto da Borborema. 

Para Ab’Saber (2003), durante o longo período de estiagem, as árvores perdem suas folhas, os solos e 
os rios secam, e o vento fica quente e seco. Já no céu existem nuvens cumulus esparsas, o que indica tempo 
estável, tornando a área parecida com um semideserto nublado. Quando surgem as primeiras chuvas, a 
vegetação xeromórfica da Caatinga rapidamente fica toda verde, mudando bruscamente a paisagem. A 
estrutura geológico-litológica de certas áreas contribui para essa aridez, como nos neossolos, fazendo a 
superfície se comportar como um chão de tijolos, não sendo possível a formação de um solo propriamente dito. 
Possui dois Climas Zonais, como no Domínio Semiárido: um Tórrido, na maior parte; e outro Quente, com 
TMMMF (julho) entre 18,7 °C e 27,6 °C. A temperatura média anual fica entre 21,2 °C e 28,8 °C.  

Quadro 4.146 - Principais variáveis do Domínio Árido no Brasil. 
Temperatura média anual (°C) 26,1 

Temperatura Média do Mês Mais Frio (°C) 23,5 
Precipitação média anual (mm) 451 

Evapotranspiração potencial média anual (mm) 1.487 
Sistemas atmosféricos atuantes: ZCIT, ASAS, ZCAS e APS. 

Localiza-se no interior da mancha semiárida nordestina, núcleo do chamado Polígono das Secas. Não 
possui subdomínio e ostenta apenas um Tipo Climático de 5ª hierarquia, discriminado a seguir na Figura 4.35. 

Figura 4.35 - Mapa dos limites de ocorrência do Domínio Árido no Brasil. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Tipologia da classificação climática brasileira 

 
187 

Quadro 4.147  - Aspectos geográficos sob influência do Domínio Árido. 
TIPOS CLIMÁTICOS DE 5ª HIERARQUIA [1] 

Código Nome TMMMF (°C) 
Precipitação 
média anual 

(mm) 

ETP média 
anual 

Meses secos 
(P<ETP) 

Arneb Árido Nordestino do Brasil 18,7 – 27,6 325 – 499 923 – 1.884 12 

Como verificado no Domínio Semiárido, a região marca o fim de sistemas atmosféricos que trazem 
umidade, como as massas de ar vindas da Amazônia e do Oceano Atlântico. A precipitação média anual fica 
abaixo de 500 mm, atingindo seu menor valor para o Brasil no Raso da Catarina (Jeremoabo-BA) com 325 mm. 
A ETP registra altos valores entre 923 e 1.884 mm, e a TMMMF (julho) fica entre 18,7 °C e 27,6 °C. Abaixo, segue 
o climograma (Figura 4.36 de Petrolina (PE).  

Figura 4.36 - Climograma de Petrolina (PE) (1989-2018). 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Petrolina, às margens do rio São 
Francisco, é um dos locais com menor 
precipitação do Brasil, com média anual 
de 471 mm, sendo que o mês mais 
chuvoso é março, com 109 mm. A ETP 
ultrapassa a precipitação em todos os 
meses do ano, com média anual de 
1.697 mm. A TMMMF ocorre em julho 
(24,5 °C – portanto de Clima Zonal 
Tórrido), com os maiores valores em 
novembro, de 28,5 °C. A temperatura 
média anual do ar é de 26,8 °C. 

TIPO ÁRIDO NORDESTINO DO BRASIL[Arneb] 

A única unidade climática deste Domínio aparece no interior do Polígono Semiárido Nordestino, 
demarcando a área mais seca do Brasil. Possui um relevo variado, embora dominado pela Depressão Sertaneja, 
circundada por patamares e planaltos cristalinos. A altitude varia de 10 a 1.144 metros. A maior parte está na 
Bacia do São Francisco, mas também abrange as regiões hidrográficas do Atlântico Leste (de Contas, Paraguaçu, 
Itapicuru e Vaza-Barris) e do Atlântico Nordeste Oriental (Paraíba e Piranhas).  

Cinco terras indígenas estão presentes na área: Atikum (PE), Kambiwá (PE), Pankararé (BA), Massacara 
(BA) e Kiriri (BA). A Estação Ecológica do Raso da Catarina (BA) e o Parque Geológico do Pai Mateus (PB) são os 
exemplares de unidades de conservação presentes na área. A Região Administrativa Integrada de 
Desenvolvimento do Polo Petrolina (PE) e Juazeiro (BA), de grande importância para a transformação econômica 
e social da região, possui população superior a 700 mil habitantes (IBGE/2022) e economia voltada à fruticultura 
de exportação (sobretudo manga, melão e melancia) e para abastecimento das regiões Nordeste, Centro-Oeste 
e Sudeste. Pode ser considerada um oásis em meio à aridez da paisagem. As usinas hidrelétricas de Sobradinho, 
Paulo Afonso e Xingó ficam localizadas no Rio São Francisco e geram energia para todo o Nordeste. Os cânions 
do São Francisco, em Canindé do São Francisco (SE) e Piranhas (AL), são as principais atrações turísticas.  

Quadro 4.148 - Aspectos geográficos sob influência do Tipo Árido Nordestino do Brasil. 
Área da unidade climática (km2) 97.633 
Variação de altitude (m) 10 – 1.044 
Bacias (Regiões) hidrográficas e rios      
principais 

São Francisco; Atlântico Leste (de Contas, Paraguaçu, Itapicuru e Vaza-
Barris) e Nordeste Oriental (Paraíba e Piranhas) 

Principais municípios Petrolina (PE), Juazeiro (BA), Paulo Afonso (BA), Cabaceiras (PB) e Angicos 
(RN) 

Principais rodovias/hidrovias BRs 116, 122, 304, 407 e 412; PB-148; Rio São Francisco 
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Considerações finais 

A classificação de Novais utiliza as hierarquias de acordo com a escala do clima adotada, conseguindo 
rotular cada área do nosso país, em termos sub-regionais, apresentando um nível de detalhamento no 
mapeamento climático nunca visto no Brasil. As hierarquias vão desde as Zonas Climáticas e Climas Zonais (de 
influência astronômica), até os Domínios, Subdomínios e Tipos Climáticos (de escala regional do clima). Os oito 
domínios climáticos encontrados no Brasil já são maiores em quantidade do que os achados por Strahler e 
Köppen. Considerando a divisão em subdomínios, as unidades climáticas também ultrapassam a quantidade de 
Nimer, classificação utilizada pelo IBGE.  

A classificação de Köppen possui método analítico, não fornecendo informações sobre a quantidade de 
meses secos, usando critérios de estações do ano. No território brasileiro, possui 12 tipos, sendo quatro de Clima 
Tropical, um de Clima Seco e sete de Clima Temperado. As maiores diferenças observadas entre as duas 
classificações climáticas (Köppen e Novais) são relacionadas à generalização dos climas e à falta de um 
componente genético para separar ou incrementar o método (Figura 4.37). Destacam-se três pontos relevantes 
no território brasileiro, em que as classificações climáticas divergem: 

1) O Clima Af aparece tanto no Noroeste da Amazônia Brasileira quanto no litoral de São Paulo, mesmo 
estando separados por milhares de quilômetros. Na classificação de Novais, os dois locais 
pertencem a dois domínios diferentes: Equatorial (com influência da ZCIT), e Tropical (sem 
influência da ZCIT). Um dos motivos para a criação da 5ª hierarquia de Novais (Tipo Climático) foi 
justamente esse, separar áreas com a mesma característica climática, sendo que um seria de Tipo 
Amazônico Central e outro, Litorâneo Sul; 

2) Toda a área dos estados de Rondônia e Amapá, é abrangida pelo Clima Am, o mesmo acontecendo 
em Tocantins com o clima Aw. Isso ocorre devido à generalização climática de Köppen, que leva em 
conta a quantidade de precipitação para diferenciar esses climas. Am tem um mês mais seco, com 
precipitação abaixo de 60 mm; já no Aw, toda a estação de inverno tem precipitação abaixo de 60 mm. 
Na classificação de Novais, esses mesmos estados (RO, AP e TO) têm, respectivamente, cinco, três e 
quatro unidades climáticas de 4ª hierarquia (até subdomínio), sem contar a diferenciação na 5ª 
hierarquia; 

3) O Clima Temperado de Köppen (C) possui uma faixa de Temperatura Média do Mês Mais Frio 
(TMMMF) entre -3 °C a 18 °C, uma variação de 21 °C em um mesmo clima. Nessa mesma faixa de 
temperatura do ar, Novais apresenta quatro domínios climáticos (Temperado Frio, Temperado, 
Subtropical e Tropical Ameno), o que mostra uma maior diversidade em relação a Köppen. 

Figura 4.37 - Comparação das classificações climáticas de Köppen e Novais no território brasileiro. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Alvares (2013) e Novais (2023). 
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Também há coincidências entre os dois métodos, principalmente em relação a valores de temperatura 
e sua espacialização. A faixa de TMMMF entre o Clima C de Köppen e o Domínio Tropical Ameno de Novais 
coincidem no limite máximo (18 °C), sendo que o segundo utiliza a mesma metodologia de Köppen. A 
espacialização do BSh com os domínios Semiárido e Árido é bem similar, o que também é verificado entre o 
clima Af e o Tropical Úmido no litoral baiano e de São Paulo. 

Strahler classifica o clima de acordo com os seus aspectos genéticos, principalmente em relação à 
origem das massas de ar que predominam na circulação regional, destacando cinco unidades climáticas para o 
Brasil: Equatorial, Tropical Seco-Úmido, Tropical Semiárido, Tropical Úmido Litorâneo e Subtropical. A 
generalização climática é a principal diferença observada entre as duas classificações, comentadas a seguir 
(Figura 4.38). 

1) Toda a região central do país é classificada como Tropical Seco-Úmido, não mostrando a diversidade 
provocada pelo relevo. Esse fator climático influencia na temperatura do ar, na precipitação e na 
evapotranspiração potencial (ETP), gerando inúmeras unidades climáticas na classificação de 
Novais. 

2) O Clima Equatorial de Strahler é delimitado pela Floresta Amazônica, com atuação da Massa 
Equatorial Continental (mEc). Já para Novais, esse domínio climático expande-se pelo litoral 
setentrional do Nordeste, mostrando a influência da ZCIT nessa área. 

3) O Clima Subtropical de Strahler fica confinado ao sul do Trópico de Capricórnio, sendo que, para 
Novais, essas características climáticas avançam para o norte através das serras da Mantiqueira e 
Espinhaço (principalmente), mostrando a importância do relevo nessas áreas. 

Figura 4.38 - Comparação das classificações climáticas de Strahler e Novais no território brasileiro. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Alvares (2013) e Novais (2023). 

A classificação climática de Strahler é muito importante para o entendimento da influência das massas 
de ar que atuam no país, cuja gênese do clima é de fato uma de suas principais contribuições para a Climatologia. 
Novais utiliza a ZCIT (que faz parte da Massa Equatorial Atlântica – mEa) para separar o Domínio Equatorial do 
Tropical, o que torna sua classificação híbrida, que usa tanto o método genético quanto o analítico. 

A classificação climática de Nimer, utilizada pelo IBGE desde 1989, foi a fonte de inspiração para Novais 
criar o seu método. Em vários aspectos há uma similaridade entre as duas classificações, principalmente nas 
faixas de TMMMF e na forma de diversificar os climas, como na quantidade de meses secos. Abaixo seguem as 
principais semelhanças (Figura 4.39): 
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1) As faixas de TMMMF que separam os climas de Nimer são coincidentes com as de Novais em três 
climas e domínios: Subquente e Tropical Ameno (entre 15 °C e 18 °C), Mesotérmico Brando e 
Subtropical (entre 10 °C e 15 °C) e Mesotérmico Mediano e Temperado (menor que 10 °C). 

2) A quantidade de meses secos também é utilizada por Novais para diferenciar a subdivisão dos 
domínios em subdomínios, coincidindo em duas classes: Semiúmido (4 a 5 meses secos) e Úmido (1 
a 3 meses secos para Nimer, e 0 a 3 meses secos para Novais). 

3) Além dos critérios de temperatura do ar e quantidade de meses secos, os dois classificam o clima a 
partir de sua gênese e localização. Nimer apresenta os climas zonais ou genéticos, e, Novais, os 
Tipos Climáticos. 

Figura 4.39 - Comparação das classificações climáticas de Nimer e Novais no território brasileiro. 

 
Fonte: IBGE (2022) e Novais (2023). 

Já a principal diferença é em relação à metodologia da quantidade de meses secos. Nimer usa Gaussen 
e Bagnouls (1953), que consideram mês seco aquele no qual o valor de precipitação é inferior a duas vezes o 
valor da temperatura do ar. Já Novais utiliza a diferença da precipitação com a ETP. Essas diferenças são visíveis 
na espacialização dos dados no país, sendo que a mais perceptível está no Mato Grosso do Sul, que Nimer considera 
como de Clima Quente e Úmido - e Novais, o inverso, de Domínio Tropical Seco, até mesmo com áreas semiáridas. 

A contribuição dos sistemas de classificação climática de antigas referências foi de suma importância 
para a concepção do sistema de Novais, pois levou em conta os métodos empíricos e genéticos. A associação de 
informações gerou um padrão que aborda tanto os valores observados do tempo e do clima, quanto a influência 
dos sistemas meteorológicos. 

Armond e Sant’Anna Neto (2016) afirmam que a complexidade do mundo e a necessidade de uma 
abordagem híbrida dos fenômenos nos desafiam à compreensão e realização de classificações que concebam a 
relação entre sociedade e natureza como uma unidade contraditória, porém, complementar. Além disso, 
também nos instigam a explorar as formas de representação cartográfica para que seja possível, para além da 
dimensão teórica, conceitual e de método, avançar nas linguagens geográficas de abordagem do fenômeno 
climático (NOVAIS, 2021b). Portanto, do ponto de vista analítico, esse trabalho pode superar uma lacuna ainda 
existente nos sistemas classificatórios do clima, que é a atualidade na aplicação de modelos. 

Os tipos climáticos, localizando e agrupando os domínios e subdomínios, resolveram um problema 
antigo dos sistemas de classificação climática, que é a ocorrência de um mesmo clima em áreas diferentes do 
país e do globo. As 119 unidades climáticas de 5ª hierarquia encontradas no Brasil mostraram o quanto esse 
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sistema pode ser importante para análises detalhadas da paisagem em diferentes escalas, e reforça um maior 
aprendizado acadêmico da ciência climatológica no país. 

Todas as unidades climáticas desse Sistema de Classificação Climática (e de outros que utilizam a 
abordagem sinótica), podem ser ajustadas com dados meteorológicos, passados ou futuros, na modelagem de 
novas reanálises, o que contribui para o entendimento das Mudanças Climáticas que o nosso planeta sofre, 
principalmente pelo homem. 

A implementação dessa metodologia à modelagem cartográfica representou um importante avanço 
para a pesquisa, na medida em que permitiu o processamento de um grande volume de dados em tempo 
reduzido (NOVAIS e MACHADO, 2023). Além disso, a classificação climática ficou com a resolução espacial 
original dos dados (1 km²), representando um ganho na perspectiva escalar da classificação. Assim, o 
geoprocessamento e a modelagem provam ser importantes aliados nos estudos do clima, subsidiando a 
produção de dados de extrema importância para o entendimento das condições ambientais do espaço. 
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Resumo: Os estudos em climatologia demandam bases de dados longas e consistentes e, por vezes, a existência 
de falhas nas séries de dados, bem como a baixa cobertura de estações meteorológicas inviabilizam os estudos 
climáticos. Dessa forma, bases de dados apoiadas em dados de reanálise e modelagem estatística têm auxiliado 
nos estudos em climatologia, sobretudo em escalas de detalhe (regionais e sub-regionais). No entanto, 
considerando tais escalas (regionais e sub-regionais), as características de relevo, da topografia, e uso e 
ocupação da superfície podem influenciar na circulação atmosférica, alterando-se, por exemplo, a dinâmica da 
temperatura do ar e das precipitações pluviométricas, as quais podem não ser devidamente captadas pela 
modelagem climática. Sendo assim, o objetivo do trabalho consiste em avaliar os dados de precipitação 
estimados pelo CHELSA para diferentes condições topográficas e altimétricas de áreas representativas da região 
sudeste do Brasil, de modo a contribuir para a validação de seu conjunto de dados. Foram utilizados dados 
pluviométricos estimados pelo CHELSA e dados pluviométricos observados em cinco estações meteorológicas 
de diferentes compartimentos geomorfológicos da região sudeste do Brasil, no período de 1990-2018. A 
comparação dos dados foi feita a partir da aplicação de um conjunto de técnicas estatísticas: Coeficiente de 
Determinação (R²), Coeficiente de Correlação de Pearson (r), Erro Médio Absoluto (EMA), Erro Relativo Médio 
(ERM) e a Raiz do Erro Quadrado Médio (REQM). Os resultados das estatísticas demonstraram que os dados 
CHELSA apresentaram similaridade aos dados pluviométricos observados, por meio dos elevados valores 
obtidos de R² e r, e baixos valores de EMA, ERM e REQM, conforme sugere a literatura desses testes. Esse 
elevado grau de significância estatística permite considerar que os dados CHELSA representaram, e muito bem, 
os valores estocásticos da pluviosidade nos diferentes compartimentos topográficos e geomorfológicos da 
região sudeste do Brasil. 

Palavras-chave: pluviosidade, testes estatísticos, modelagem climática, região Sudeste do Brasil. 

Introdução 

Os estudos no âmbito da climatologia demandam bases de dados consistentes para a sua correta 
avaliação. A existência de falhas nas séries de dados, bem como a baixa cobertura de estações meteorológicas 
em porções do território, por vezes inviabiliza estudos climáticos de diferentes ordens. Dessa forma, bases de 
dados apoiadas em dados de reanálise e modelagem estatística têm auxiliado estudos nessas localidades.  

Dentre as diversas bases de dados disponíveis, podemos citar os dados CHELSA (Climatologies at High 
Resolution for the Earth’s Land Surface Areas), os quais, baseados na reanálise ERA-Interim, estimam as 
informações de temperatura do ar e precipitação para o globo, disponibilizando as informações em arquivos 
com resolução espacial de 1 km (KARGER et al., 2017).  

Inicialmente, cumpre destacar que as verificações já realizadas entre os dados CHELSA e as informações 
observadas, indicam uma similaridade entre os dados estimados e os observados. Khaydarov e Gerlitz (2019) 
investigaram a variabilidade da temperatura do ar e da precipitação no Uzbequistão e afirmaram que os dados 
CHELSA apresentaram pouca variação quando comparados aos dados observados. 

Maria e Udo (2017), estudando a distribuição de espécies arbóreas na região do Himalaia, compararam 
as bases de dados climáticos estimados pelo CHELSA e pelo WorldClim. Para os autores, os dados CHELSA 
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representaram melhor as condições climáticas e seus dados, sobretudo quando observadas as áreas de relevo 
montanhoso/declivoso. 

Já Oliveira Júnior et al. (2021a) avaliaram o comportamento dos dados CHELSA a partir de sete postos 
localizados no estado de Alagoas. Os autores constataram que, em seis desses postos, o coeficiente de 
determinação (R²) observado superou os 0,7 (70%). Além disso, a partir dos resultados da Raiz do Erro 
Quadrático Médio, observou-se que os erros oscilaram entre 60 e 70 mm, indicando que os dados CHELSA 
estimaram com acurácia os dados na região estudada.  

Nos últimos anos, a utilização dos dados CHELSA perpassou diferentes propósitos, como para o 
preenchimento de falhas, avaliação da variabilidade espaço-temporal dos elementos climáticos, investigação de 
tendências climáticas, assim como a proposição de unidades climáticas. Oliveira Júnior et al. (2021b) analisaram 
os dados CHELSA e estudaram a variabilidade espaçotemporal da precipitação na Região Metropolitana de 
Maceió. Novais (2019) utilizou-se das informações dos dados CHELSA para propor processos de sistematização 
para a classificação climática no bioma Cerrado.  

Uma proposta de classificação climática aplicada para o estado de Goiás e para o Distrito Federal foi 
desenvolvida por Novais (2020). Da mesma forma, em Novais e Galvani (2022), os autores apresentaram uma 
tipologia climática aplicada para o estado de São Paulo, atualizando e pormenorizando recortes espaciais da 
climatologia do estado. Já em níveis escalares regionais, Novais et al. (2018) propuseram unidades climáticas 
para a região do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba, utilizando dados do CHELSA. De forma similar, Allocca et 
al. (2021), a partir do uso dos dados CHELSA, sugeriam unidades climáticas na Zona da Mata Mineira. 

Dessa forma, conforme já destacado, diversas são as aplicações para os dados CHELSA. Entretanto, face 
às características regionais, sub-regionais, condições de relevo e de efeitos da circulação atmosférica nesses 
níveis escalares, as condições climáticas (das precipitações e das temperaturas) podem não ser plenamente 
captadas pela modelagem climática, conforme ressaltam Maria e Udo (2017) e Oliveira Junior et al. (2021b). 

Sendo assim, o objetivo deste trabalho consiste em avaliar os dados de precipitação estimados pelo 
CHELSA para diferentes condições topográficas e altimétricas, de áreas representativas da Região Sudeste do 
Brasil de modo a contribuir para a validação de seus dados.  

Área de Estudo  

As estações meteorológicas utilizadas estão situadas em parte da Região Sudeste do Brasil. Localizadas 
nos estados de Minas Gerais e Rio de Janeiro, tais estações foram escolhidas por representarem condições 
altimétricas distintas como planícies do vale do rio Paraíba do Sul (Resende e Santo Antônio de Pádua), região 
da Serra do Mar fluminense (Petrópolis) e regiões dos planaltos da Mantiqueira (Juiz de Fora e São Lourenço) 
(Figura 1.1). 

Para Nunes et al. (2009), a climatologia da Região Sudeste é fortemente influenciada pelos fatores 
geográficos (relevo e maritimidade), e pela dinâmica dos sistemas atmosféricos atuantes na região.  

Dentre os principais sistemas atmosféricos atuantes, podemos apontar a Massa Tropical Atlântica 
(mTa), a Massa Polar Atlântica (mPa), Sistemas Frontais, Linhas de Instabilidade - pré-frontais -, além da 
participação da Zona de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS), e da Zona de Convergência de Umidade (ZCOU), 
principalmente do período chuvoso na região de estudo (CAVALCANTI et al., 2009; OLIVEIRA et al., 2021).  

No período da primavera e verão, com os dias mais longos e com o aumento da temperatura no 
continente sul-americano, os sistemas quentes e úmidos equatoriais migram para sul, abastecendo de umidade 
os setores mais austrais. Assim, “o transporte de umidade do oceano Atlântico, associado à sua reciclagem sobre 
a floresta tropical, mantém a precipitação máxima sobre o Brasil Central, favorecendo a formação da Zona de 
Convergência do Atlântico Sul (ZCAS).” (GAN et al., 2009, p. 298).    

Já, ao longo do outono e durante o inverno, os sistemas convectivos migram para norte, em função das 
diferenças de temperatura, e do deslocamento da Zona de Convergência Intertropical (ZCIT). Dessa forma, “o 
transporte de umidade em baixos níveis, proveniente do oeste da Amazônia, enfraquece, devido às frequentes 
incursões de ar seco e frio proveniente das latitudes médias sobre o interior da região subtropical da América 
do Sul.” (GAN et al., 2009, p. 298). 
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Figura 1.1 - Localização das estações meteorológicas utilizadas. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: IBGE; SRTM/EMBRAPA; INMET. 

MATERIAIS E MÉTODOS  

Dados observados e dados CHELSA  

Os dados pluviométricos observados foram obtidos junto ao Banco de Dados Meteorológicos para 
Ensino e Pesquisa (BDMEP) do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET - https://bdmep.inmet.gov.br/), bem 
como no repositório de dados da Agência Nacional da Águas (ANA - https://www.snirh.gov.br/hidro web/mapa) 
conforme o Quadro 1.1.  

Quadro 1.1 - Informações sobre as estações utilizadas. 
Nome Município/Estado Código Órgão Altitude 

Inhangapi Resende (RJ) 2244030 ANA/CPRM 469 m 

Itamarati Petrópolis (RJ) 2243010 ANA/CPRM 793 m 

Pádua Santo Antônio de Pádua (RJ) 2142067 ANA/CPRM 91 m 

Juiz de Fora Juiz de Fora (MG) 83692 INMET 942 m 

S. Lourenço São Lourenço (MG) 83736 INMET 914 m 

Fonte: Organizado pelos autores. 

Os dados CHELSA (Climatologies at High Resolution for the Earth’s Land Surface Areas) correspondem 
a um downscaling baseado na série de dados da reanálise ERA-Interim (KARGER, et al., 2017). 

O algoritmo de construção corrige os efeitos orográficos, com base em informações de vento e de 
exposição do vale, demonstrando uma correlação importante com o relevo. Além disso, são feitas correções de 
viés nos dados. O resultado apresenta informações consistentes de temperatura do ar e precipitação. 

Os dados CHELSA são disponibilizados em formato Geotiff (https://chelsa-climate.org/timeseries/), 
sendo que a pluviosidade foi obtida (baixada e organizada) para cada mês. Tais dados foram extraídos a partir 
das coordenadas das estações meteorológicas por meio do software QGis 3.16.8.  
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Posteriormente, ambos os conjuntos de dados (observados, e CHELSA) foram organizados em planilhas 
no Microsoft Excel, no período de 1990-2018, para aplicação das estatísticas de comparação.  

Técnicas de avaliação de consistência 

A verificação da consistência entre os dados pluviométricos do CHELSA, e os observados, se deu por 
meio da aplicação de um conjunto de técnicas estatísticas para a sua validação. 

Na primeira fase, os dados CHELSA foram comparados com os dados observados por meio da aplicação 
dos Coeficientes de Determinação (R²) e de Correlação de Pearson (r).  

O Coeficiente de Determinação (Equação 1) consiste na razão entre a soma de quadrados da regressão 
e a soma de quadrados total, variando entre 0 (zero) e 1 (um). Quanto mais próximo a 1, mais explicativo é o 
modelo e melhor é o ajuste dos dados da amostra (SPIEGEL, 1993). 

² = ( )( )

( )² . ( )²
² (1) 

Já o Coeficiente da Correlação de Pearson (Equação 2) é usado para analisar o grau de correlação do 
conjunto dos dados (CHELSA e observados), podendo ser caracterizado como: Muito Forte (r entre 0,90 e 1,0), 
Forte (r entre 0,70 a 0,89), Moderado (r entre 0,50 até 0,69), Fraco (r entre 0,30 e 0,49), e Desprezível (r entre 
0 e 0,29) (HINKLE et al. 2003). 

=
( )( )

( )² . ( ) ²
 

(2) 

Em ambas as equações (1 e 2), o n consiste no número de observações, xi e yi, que correspondem aos 
valores de ambos os conjuntos de dados (CHELSA e observados), e  e  suas respectivas médias. 

Tais técnicas são habitualmente utilizadas para avaliar o grau de correlação entre conjuntos de dados, 
como parte do processo de avaliação de sua consistência. Autores como Nascimento et al. (2009), Oliveira, et 
al. (2010), Dias et al. (2018), Junqueira et al. (2018), e Oliveira et al. (2021), adotaram estas técnicas como forma 
de avaliar a qualidade do preenchimento de falhas em séries temporais de dados, por meio de técnicas 
estatísticas. Ambas as técnicas permitem avaliar o grau de correlação do conjunto dos dados. 

Após a análise das consistências do conjunto central dos dados, a etapa seguinte consistiu na avaliação 
da dispersão, e dos possíveis erros estatísticos entre os dados CHELSA e observados.  

Dessa forma, foram aplicadas as técnicas do Erro Médio Absoluto (EMA), Erro Relativo Médio (ERM), e 
da Raiz do Erro Quadrático Médio (REQM), recomendadas por Ventura et al. (2016), Junqueira et al. (2018), 
Quina et al. (2020), e Oliveira et al. (2021). 

O EMA (Equação 3) compreende a diferença entre os dados observados e os dados CHELSA, indicando 
que quanto menor for o seu valor (valor de EMA), mais próximo os valores do CHELSA serão dos valores 
observados. 

=
1

( ) (3) 

Na Equação 3, n consiste no número de amostras, xi o valor do estimador (falhas simuladas), e   a 
média dos valores de todas as amostras (dados observados). 

O ERM (Equação 4) compreende a magnitude média do erro estimado com os melhores valores, 
aqueles mais próximos de zero (0). Dessa forma, o n corresponde ao número de amostras, xi é o valor fornecido 
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pela CHELSA para a i-ésima amostra,  é a média dos valores de todos os valores do modelo, e  é o valor 
correto que deve ser fornecido pelo dado observado, para a amostra em questão. 

=
| |
| |

 (4) 

O REQM (Equação 5) avalia o grau de espalhamento dos dados CHELSA comparados aos dados 
observados, onde n corresponde ao número de amostras, xi é o valor fornecido pelo modelo, e  a média dos 
valores de todas as amostras dos valores observados. 

=
1

( )² (5) 

Por fim, após os resultados das estatísticas de avaliação da consistência entre ambos os conjuntos de 
dados (CHELSA e observados), foi possível considerar o uso e a aplicação dos dados CHELSA para regiões com 
condições de diferentes altimetrias. 

Resultados e Discussão 

Inicialmente, os procedimentos consistiram em correlacionar os dados CHELSA com os dados 
observados das estações meteorológicas de superfície de Resende (RJ), Juiz de Fora (MG), Santo Antônio de 
Pádua (RJ), Petrópolis (RJ) e São Lourenço (MG). 

A Figura 1.2 traz os gráficos de correlação de dados de pluviosidade (mm) de cada estação utilizada 
com os respectivos dados CHELSA. Observa-se, além da reta, suas equações de regressão, bem como seus 
coeficientes de determinação (R²).  

O valor do R² é utilizado para explicar, percentualmente, o grau de dispersão dos dados correlacionados 
em função de uma reta (reta de regressão). Quanto menor a dispersão dos dados, ou seja, mais próximo os 
pontos estiverem dessa reta, maior é esse percentual explicativo. 

Sendo assim, a partir dos valores obtidos para tal parâmetro (Tabela 1.1), verifica-se os coeficientes de 
determinação (R²) entre os conjuntos de dados - Resende (77%), Juiz de Fora (89%), Santo Antônio de Pádua 
(80%), e São Lourenço (83%). Esses percentuais demonstram que há uma elevada explicação dos dados por meio 
da reta de regressão. Apenas Petrópolis (68%) apresentou percentual inferior a 70%, porém, com valor bem 
próximo. 

Tabela 1.1 - Resultado dos coeficientes de determinação (R²) e da Correlação de Pearson (r) entre dados 
observados e dados CHELSA. 

Estações  R² r 

Resende (RJ) 0,77 0,88 

Juiz de Fora (MG) 0,89 0,95 

Sto. Antônio de Pádua (RJ) 0,80 0,89 

Petrópolis (RJ) 0,68 0,83 

São Lourenço (MG) 0,83 0,91 

Fonte: CHELSA. 

Da mesma forma, os resultados da Correlação de Pearson (r) (Tabela 1) obtidos entre os dados CHELSA 
e os dados observados nas estações meteorológicas, podem ser considerados como correlações fortes  (entre 
0,70 e 0,89) para Resende, Santo Antônio de Pádua, e Petrópolis, bem como correlações muito fortes (entre 0,90 
e 1,0) para Juiz de Fora e São Lourenço, de acordo com Hinkle et al. (2003). 
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Figura 1.2 - Gráficos de correlação entre os dados de pluviosidade (mm) observados e os dados de pluviosidade 
(mm) do CHELSA para (a) Resende, (b) Juiz de Fora, (c) Santo Antônio de Pádua, (d) Petrópolis, e (e) São Lourenço.

(a) (b)

(c) (d)

(e)

Fonte: CHELSA e NMET.

Já na Tabela 1.2, observa-se os parâmetros da avaliação dos erros sistemáticos aplicados a ambos os 
conjuntos de dados (observados e CHELSA), os quais indicam resultados altamente satisfatórios para a comparação 
dos mesmos. Sob os parâmetros estatísticos de comparação, a média dos erros individuais é o primeiro passo na 
identificação das diferenças entre os conjuntos de dados (observados e CHELSA) sendo que tais erros (individuais) 
positivos e negativos se cancelam no somatório (QUINA et al., 2020). Nesse sentido, o EMA contorna esse 
problema, uma vez que é menos afetado por valores de anomalias extremas (outliers, por exemplo), partindo do 
pressuposto que resultados próximos a zero (0) são considerados como condição perfeita.
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Tabela 1.2 - Resultados dos coeficientes de erro (EMA, ERM e REQM) dos valores dispersivos a partir da 
comparação dos dados observados e dados CHELSA. 

Dados observados X CHELSA 
Coeficientes de Erro 
EMA ERM REQM 

Resende (RJ) 1,47 3,19 10,3 
Juiz de Fora (MG) 0,75 0,15 7,8 
Santo Antônio de Pádua (RJ) -0,65 0,33 8,7 
Petrópolis (RJ) 3,58 -0,13 17,3 
São Lourenço (MG) -1,84 -1,25 9,9 

Fonte: CHELSA. 

Da mesma forma, como nos Coeficientes de Determinação e de Correlação de Pearson, os resultados 
para Petrópolis foram os que demonstraram valores menos ajustados (EMA=3,58), quando comparados aos 
dados das demais estações analisadas (Tabela 1.2). O mesmo princípio deve ser adotado ao se avaliar os 
resultados do ERM e da REQM, uma vez que, à medida em que seus resultados aumentam, aumentam também 
as diferenças entre os valores dos dados observados, e dos dados CHELSA. Assim, os resultados dos conjuntos 
dispersivos entre os valores observados e os valores do CHELSA (Tabela 1.3), sugerem que ambos os conjuntos 
possam ser considerados estatisticamente consistentes, pois apresentaram erros sistemáticos com valores 
muito baixos. Na Figura 1.3, observa-se a representação dos totais pluviométricos para janeiro de 2007 
(considerado um janeiro chuvoso), e 2014 (considerado um janeiro seco). 

Figura 1.3 - Representação dos totais pluviométricos mensais para janeiro nos anos de 2007 (ano chuvoso) e 2014 (ano seco). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Tabela 1.3 - Comparação dos totais pluviométricos mensais (mm) para os meses de                                               

janeiro de 2007 (chuvoso) e 2014 (seco). 

Localidade 
2007 (chuvoso)  2014 (seco)  
Observado CHELSA Dif. Observado CHELSA Dif. 

Resende 427,7 412,9 -14,8 111,4 155,6 44,2 
Juiz de Fora  584,1 631,9 47,8 130,5 135,7 5,2 
Sto. Ant. de Pádua 497,3 402,9 -94,4 22,7 42,6 19,9 
Petrópolis 551,2 419,0 -132,2 95,4 99,0 3,6 
São Lourenço 633,1 527,6 -105,5 73,0 102,3 29,3 

Dif.: representa a diferença entre os dados estimados CHELSA e os valores observados. 
Fonte: CHELSA. 

Na Tabela 1.3, estão representados os valores dos totais pluviométricos observados, e dados CHELSA, 
para os meses de janeiro (2007 e 2014), em cada localidade analisada. Os resultados das diferenças entre os 
valores estimados pelo CHELSA, e os valores observados nas estações utilizadas, sugerem que, dada a 
tropicalidade das chuvas na região de estudo, nos meses de janeiro de anos considerados chuvosos, o CHELSA 
pode subestimar os acumulados de chuvas (mensais). Já nos meses de janeiro (estação chuvosa) de anos 
considerados secos, as diferenças entre os valores estimados pelo CHELSA e os observados, nas respectivas 
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estações, foram praticamente inexpressivas. Por sua vez, na Figura 1.4, temos a representação dos totais 
pluviométricos para julho de 2008 (ano considerado seco), e 2013 (ano considerado chuvoso). 

Figura 1.4 - Representação dos totais pluviométricos mensais para julho nos anos de 2008 (ano seco) e 2013 (ano chuvoso). 

 
Tabela 1.4 - Comparação dos totais pluviométricos mensais (mm) para os meses de julho de 2008 (seco) e                             

2013 (chuvoso). 

Localidade 
2008 (seco)  2013 (chuvoso)  

Observado CHELSA Dif. Observado CHELSA Dif. 
Resende 19,1 7,6 -11,5 56,9 76,5 1,6 
Juiz de Fora  0 0 0 69,9 67,9 -2 
Sto. Ant. de Pádua 24,1 7,8 -16,3 13,6 13,1 -0,5 
Petrópolis 10,2 12,4 -2,2 47,7 104,9 57,2 
São Lourenço 0 2,8 -2,8 71,9 43,5 -28,4 

Dif.: representa a diferença entre os dados estimados CHELSA e os valores observados. 
Fonte: CHELSA. 

Comparando-se os dados de um mês considerado seco e outro chuvoso da estação seca (mês de julho), 
observa-se que as diferenças entre os dados CHELSA, e os dados observados nas estações utilizadas são mínimas 
(com exceção de Petrópolis). Isso demonstra, para além dos resultados dos testes de avaliação de consistência, 
que os dados CHELSA representaram, muito bem, os acumulados mensais de chuva para parte da Região 
Sudeste, representadas por diferentes condições geomorfológicas, topográficas, e de altitude. 

Considerações Finais 
Atualmente, os diversos conjuntos de dados climáticos disponíveis, oriundos das mais diversas fontes 

e gerados a partir de diferentes técnicas de modelagem, têm sido muito úteis para estudos envolvendo a 
climatologia e demais campos do conhecimento científico. Porém, por se tratarem de dados de modelagem, 
geralmente de larga escala e refinados para escalas locais, necessitam ser avaliados e comparados com séries 
de dados observados em superfície – quando há esses dados – para avaliação de sua acurácia. 

Os procedimentos adotados neste trabalho permitiram avaliar conjuntos de dados pluviométricos do 
CHELSA para parte da Região Sudeste do Brasil, sobretudo considerando-se os diferentes contrastes topográficos 
e altimétricos. Utilizando técnicas estatísticas consagradas na literatura, os resultados observados nos Coeficientes 
de Determinação e de Correlação de Pearson, e das estimativas de erros (Erro Médio Absoluto, Erro Relativo Médio 
e a Raiz do Erro Quadrático Médio), permitiram avaliar a grande consistência entre os dados CHELSA e os dados 
observados em superfície. Os resultados demonstram, com elevado grau de significância estatística, a 
correspondência dos dados CHELSA nas diferentes condições topográficas e altimétricas aplicadas neste trabalho. 
Sendo assim, com base nos procedimentos adotados neste estudo, é possível considerar, fortemente, o uso dos 
dados oriundos do modelo CHELSA para estudos de climatologia em escalas regionais e sub-regionais, com 
variações topográficas e altimétricas, como encontradas em parte da Região Sudeste do Brasil. 
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A VARIAÇÃO CLIMÁTICA DA AMAZÔNIA 

 
Giuliano Tostes Novais 

 
Resumo: A floresta amazônica detém a maior em biodiversidade no mundo, possuindo mais de seis milhões de 
km² de área. Ao contrário do que muitos autores de classificações climáticas anteriores rotulam, a Amazônia 
possui uma grande variedade climática, que deveria levar em conta a diferença de altitude, temperatura do ar, 
precipitação e evapotranspiração potencial. Esse trabalho mostra essa variedade do clima existente na Amazônia, 
bem como apresenta as unidades climáticas de Novais presentes na área de estudo. A Amazônia possui quatro 
Domínios Climáticos (Equatorial, Equatorial Ameno, Tropical Ameno e Subtropical), quatro Subdomínios 
Climáticos (variando de acordo com a quantidade de meses secos: Úmido, Semiúmido, Semisseco e Seco) que são 
classificados em seis Tipos Climáticos (Amazônico Central, Amazônico Ocidental, Amazônico Oriental, Litorâneo 
Amazônico, Litorâneo das Guianas, e Planalto das Guianas). 
 
Palavras-chave: Floresta Amazônica, unidades climáticas, temperatura do mês mais frio, precipitação, 
evapotranspiração potencial. 

Introdução 

Para quem conhece a maior floresta tropical do mundo, sabe que não se trata de uma contínua massa 
biodiversa de vegetação, pois ali se encontram diferentes fitografias, relevos, e usos do solo, o que se traduz em 
variações climáticas na região. 

A Amazônia foi classificada por muitos naturalistas do século XIX como o paraíso na Terra, devido à 
notável biodiversidade não encontrada em nenhum outro local do planeta. Para Nimer (1989), o Ciclo da Borracha 
gerou riqueza, luxo, e prazeres aos barões, enquanto para os povos indígenas escravizados e nordestinos fugidos 
da seca naquela época, foi um inferno terreno, cuja permanência ali equivalia à condenação à morte. 

Devido à extraordinária extensão de sua floresta tropical, juntamente com sua bacia hidrográfica (a maior 
do mundo), a Amazônia destaca-se pela variação de ecossistemas, em níveis regional e de altitude. Para Ab’Saber 
(2003), trata-se de um gigantesco domínio de terras baixas florestadas, disposto em anfiteatro, fechado entre a 
grande barreira da Cordilheira dos Andes e bordas dos planaltos brasileiro e das Guianas. Sua posição no globo 
terrestre (linha do Equador) contribui para o recebimento de forte radiação solar, juntamente com inserções de 
massas de ar úmidas vindas do oceano e da própria floresta, formando-se muita nebulosidade. Ainda segundo 
Ab’Saber (2003), é um ambiente que traz, para o homem, um clima úmido e quente, com temperaturas altas, 
porém suportáveis, chuvas rápidas e concentradas, muitos períodos de estiagem, e raros dias de precipitação 
consecutiva. 

A chuva convectiva é o principal tipo de precipitação na Amazônia, que, em termos de intensidade e 
localização, possui um papel importante na determinação do tempo e do clima desta região. Segundo Molion 
(1987), os mecanismos que provocam chuva na região podem ser de três tipos: 1) convecção diurna resultante do 
aquecimento da superfície; 2) linhas de instabilidade originadas no Oceano Atlântico; e 3) aglomerados 
convectivos de mesoescala, associados a sistemas frontais de sul/sudeste do Brasil. 

Para Fish et al. (1998), no paleoclima amazônico, as alterações na posição Terra-Sol provocaram 
mudanças significativas na quantidade de energia solar recebida pelo planeta, modificando a composição dos 
sistemas atmosféricos e fitogeográficos. As alterações interglaciais e glaciais, trocaram a vegetação predominante 
de florestas para savanas, durante períodos de clima mais frio e seco. 

Devido a sua localização equatorial, a disponibilidade de energia é um dos mais importantes fatores 
climáticos na Amazônia, sendo controlado pela nebulosidade. Na maior parte da área, a temperatura do ar mostra 
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uma pequena variação anual, com exceção da região meridional, que sofre ação dos sistemas frontais advindos 
do Anticiclone Polar Sul (APS). A precipitação é um dos elementos climáticos mais importantes, pois altera 
características e comportamento da temperatura, da umidade, e dos ventos. Segundo Nobre (1989), o período de 
forte atividade convectiva é compreendido entre novembro e março, sendo ao contrário entre maio e setembro. 
Abril e outubro são meses de transição. 

O balanço hídrico climatológico na Amazônia foi verificado por Villa Nova et al. (1976), Molion (1975) e 
Salati et al. (1979), determinando que a precipitação na região é uma composição da quantidade de água 
evaporada localmente (evapotranspiração potencial - ETP), somada a uma contribuição vinda do Oceano 
Atlântico. Para Salati (2006), grande parte desse vapor d’água proveniente do oceano e da ETP da floresta, sai em 
direção ao centro-sul brasileiro em forma de “rios voadores”, canalizado pela Zona de Convergência do Atlântico 
Sul (ZCAS). 

Para Novais e Machado (2023), a Zona de Convergência Intertropical (ZCIT) é o principal sistema 
atmosférico atuante na floresta amazônica, e está no ramo ascendente da Célula de Hadley, na Zona Equatorial 
do Planeta, possuindo um deslocamento norte-sul ao longo do ano, de 8° N a 5°S (HASTENRATH e HELLER, 1977; 
CITEAU et al., 1988a e 1988b; TEODORO et al., 2019; CAVALCANTI et al., 2009). Para Reboita et al. (2010), a ZCIT 
atua indiretamente no interior da bacia amazônica através de aglomerados convectivos formados ao longo dela, 
propagando-se para oeste até alcançarem as vertentes íngremes da Cordilheira dos Andes. Corroborando com 
essa afirmação, Satyamurty et al. (2008) diz que o efeito biótico da floresta é muito importante, pois o transporte 
de umidade para toda bacia amazônica é menor que a precipitação mensal, sazonal e anual, sugerindo um 
acréscimo de água no ambiente, pela grande evapotranspiração equatorial.  

A homogeneidade de grande parte da área em relação à temperatura, contrasta com diferentes 
distribuições pluviométricas, possuindo numerosas áreas distintas, desde a inexistência de mês seco, até a 
existência de oito meses secos. Esse trabalho tem como objetivo mostrar a variedade do clima na Amazônia, bem 
como apresentar os seis tipos climáticos determinados por Novais e Machado (2023), distinguindo as partes 
oriental, central e ocidental da área de estudo. 

Materiais e Métodos 

A bacia amazônica possui uma área de 6,3 milhões de km², sendo que mais de cinco milhões estão em 
terras brasileiras (FISH et al., 1998). Engloba, além do Brasil, os seguintes países: Suriname, Guiana, Venezuela, 
Colômbia, Equador, Peru e Bolívia (além da Guiana Francesa). Este vasto território possui a mais deficiente rede 
de estações meteorológicas do Brasil, devido à dificuldade de penetração floresta adentro. A ocupação é muito 
escassa, e segue o vale dos principais rios, resultando num acúmulo de estações em certas áreas, e a ausência 
total em outras (NIMER, 1989).  

Para tentar solucionar esse grande problema, utilizamos os dados de reanálise climática ERA-Interim do 
projeto CHELSA - Climatologies at High Resolution for the Earth’s Land Surface Areas, de Karger et al. (2018), que 
consiste em um conjunto de dados de resolução melhorada, combinando resultados de modelagem e recuperação 
de informações coletadas sobre a superfície e oceanos através de navios, aviões, radiossondas e satélites, com 
resolução espacial de 1 km², e período de análise entre 1989 e 2018.  

Devido a sua grande extensão territorial, muitos autores consideram dividir esse domínio florestal em 
áreas distintas. Steege et al. (2000) verificou que a diversidade florística na Amazônia Oriental é mais baixa em 
relação à Amazônia Ocidental e Central. Conforme Matos (2017), a Amazônia é dividida em regiões de ocupação, 
sendo os povos da Amazônia Ocidental os mais isolados, devido à distância dos principais aglomerados urbanos. 
Costa e Hasui (1992) compartimentaram a geologia amazônica em duas porções no território brasileiro, uma 
oriental e outra ocidental.  

Para um melhor detalhamento do clima nessa região do continente, o Tipo Climático Amazônico foi 
dividido em seis áreas, de acordo com Novais e Machado (2023), levando em conta os seguintes critérios espaciais 
da floresta: limite das divisas estaduais e da fronteira entre os países, e localização em unidades de relevo (Planalto 
das Guianas e planícies litorâneas), conforme a Figura 2.1, e descritas a seguir:  
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I. Tipo Amazônico Oriental: abrange a região da floresta equatorial desde o Maranhão até a divisa 
dos estados do Pará e Amazonas, e do norte do estado do Mato Grosso até a Guiana e Suriname. 

II. Tipo Amazônico Central: inclui os estados do Amazonas e Rondônia, a maior parte de Roraima e 
sudoeste de Mato Grosso, além das regiões de floresta amazônica da Bolívia e Venezuela. 

III. Tipo Amazônico Ocidental: todo o estado do Acre, e as áreas florestais do Peru, Equador e 
Colômbia. 

IV. Tipo Litorâneo Amazônico: litoral do Amapá e Pará (até a região Bragantina). 

V. Tipo Litorâneo das Guianas: litoral da Guiana, Suriname e Guiana Francesa. 

VI. Tipo Planalto das Guianas: relevo acidentado de influência do Planalto das Guianas em Roraima 
(serra de Pacaraima), Amazonas (serra do Imeri), Venezuela e Guiana. 

Figura 2.1 - Tipos Climáticos delimitados a partir da localização dentro da Floresta Amazônica.  

 
Fonte: autor. 

A partir da divisão dos tipos climáticos, conseguimos obter os resultados na diferenciação de 31 unidades 
climáticas na região amazônica da América do Sul, apresentadas a seguir. 

Resultados 

A classificação de Novais é dividida em hierarquias, que faz uma unidade climática integrar a outra a partir 
da escala adotada.  A primeira hierarquia é constituída pelas Zonas Climáticas, delimitadas por linhas imaginárias 
de acordo com a altura solar (latitude do local). Na Amazônia, passam duas dessas linhas: o Equador e o 
Subequador Meridional (11°43’30”S), o que faz a região pertencer às Zonas Climáticas Tórrida e Quente. Os Climas 
Zonais diferem das Zonas Climáticas, onde a temperatura do mês mais frio (TMMMF) é o elemento que caracteriza 
essa segunda hierarquia, presente em número de três na área de estudo: Tórrido (TMMMF acima de 22,5°C) na 
maior parte; Quente (TMMMF entre 15 e 22,5°C) nos relevos residuais amazônicos; e Moderado (TMMMF entre 
0 e 14,9°C) nos cumes do Planalto das Guianas e escarpas da Cordilheira dos Andes (nesse caso o clima é 
considerado Azonal, equivalente à temperatura do ar de dois climas zonais mais frios em plena zona climática 
Tórrida e Quente). 
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Os Domínios Climáticos pertencem à terceira hierarquia, e estão dentro da escala regional, juntamente 
com os Subdomínios (quarta hierarquia), e Tipos Climáticos (quinta hierarquia). O domínio tem na TMMMF seu 
principal atributo, mas um sistema atmosférico também é utilizado para diferenciá-lo de outros com a mesma 
característica; é a ZCIT, que individualiza os domínios Equatorial e Tropical, de mesma TMMMF. Os domínios são 
divididos em subdomínios de acordo com a quantidade de meses secos (precipitação menor que ETP). Já os Tipos 
Climáticos mostram a localização dos domínios e subdomínios dentro do continente.  A seguir serão mostrados os 
quatro Domínios Climáticos da Amazônia, divididos em quatro Subdomínios e localizados nos seis Tipos Climáticos. 

Domínio Equatorial 

O Domínio Climático Equatorial, juntamente com o Equatorial Ameno, é caracterizado pela presença da 
ZCIT, sistema atmosférico que aumenta significativamente a quantidade de chuva durante os meses de verão e 
outono, principalmente. As temperaturas são elevadas durante o ano, e a precipitação varia de acordo com a área. 

O Clima Zonal é o Tórrido, com TMMMF (fevereiro na Amazônia centro-oriental, e julho no extremo oeste 
da Amazônia brasileira) acima de 22,5 °C. A precipitação média anual é abundante próximo na Serra do Imeri 
(Brasil) e nas encostas da Cordilheira dos Andes, no Equador, onde chega a 5.000 mm. Os menores valores 
aparecem nas áreas abrigadas pelo relevo na Amazônia Central, formando uma sombra de chuva que faz os valores 
caírem abaixo de 950 mm. A ETP tem valores superiores a 1.000 mm, podendo chegar a 1.755 mm no interior da 
Amazônia Central, causada pela insolação direta do Sol sobre a linha do Equador. 

Possui os quatro subdomínios possíveis: úmido (zero a 3 meses secos) no noroeste do Amazonas, Planalto 
das Guianas e serras residuais norte e sul amazônicas; semiúmido (4 a 5 meses secos), maior parte da área; 
semisseco (6 a 7 meses secos), no interior de Roraima, vale do rio Amazonas, no Pará, sul de Rondônia e norte do 
Tocantins; e seco (8 a 11 meses secos), no extremo leste de Roraima. O Domínio Equatorial está presente nos seis 
tipos climáticos da Amazônia: Central, Oriental, Ocidental, Litorâneo Amazônico, Litorâneo das Guianas e no 
Planalto das Guianas, que, interagindo com os domínios e subdomínios, geram 20 unidades climáticas (Tabela 2.1). 

Tabela 2.1 - Unidades Climáticas de Domínio Equatorial na Amazônia. 

Código  Unidade Climática de 5ªHierarquia (Tipo) 
TMMMF Precipitação 

Média Anual 
ETP Média 

Anual 
Meses Secos 

(P<ETP) 
(°C) (mm) (mm) N° 

Eq”cam Equatorial Úmido, Amazônico Central 22,5 – 26,4 1.715 – 4.698 1.063 – 1.624 0 – 3 

Eq”wam Equatorial Úmido, Amazônico Ocidental 22,5 – 24,7 1.844 – 5.029 1.120 – 1.369 0 – 3 
Eq”eam Equatorial Úmido, Amazônico Oriental 22,5 – 25,1 2.018 – 3.297 1.067 – 1.429 0 – 3 
Eq”gup Equatorial Úmido, do Planalto das Guianas 22,5 – 24,5 1.590 – 4.518 1.067 – 1.551 0 – 3 

Eq”oam Equatorial Úmido, Litorâneo Amazônico 25,7 – 26,2 2.866 – 3.216 1.612 – 1.668 3 
Eq”ogu Equatorial Úmido, Litorâneo Das Guianas 23,2 – 26,2 1.708 – 3.098 1.064 – 1.554 0 – 3 
Eq’cam Equatorial Semiúmido, Amazônico Central 22,5 – 26,8 1.427 – 3.037 1.098 – 1.701 4 – 5 

Eq’wam Equatorial Semiúmido, Amazônico Ocidental 22,9 – 24,9 1.561 – 2.389 1.194 – 1.447 4 – 5 
Eq’eam Equatorial Semiúmido, Amazônico Oriental 22,5 – 26,8 1.353 – 3.703 1.074 – 1.689 4 – 5 

Eq’gup Equatorial Semiúmido, do Planalto das Guianas 22,5 – 25,0 1.487 – 2.664 1.097 – 1.597 4 – 5 
Eq’oam Equatorial Semiúmido, Litorâneo Amazônico 23,1 – 26,4 1.576 – 4.183 1.190 – 1.696 4 – 5 
Eq’ogu Equatorial Semiúmido, Litorâneo das Guianas 24,2 – 26,3 1.435 – 2.405 1.299 – 1.620 4 – 5 

Eq*cam Equatorial Semisseco, Amazônico Central 22,5 – 26,9 1247 – 2539 1152 – 1714 6 – 7 
Eq*wam Equatorial Semisseco, Amazônico Ocidental 23,9 – 24,7 1592 – 1872 1307 – 1437 6 

Eq*eam Equatorial Semisseco, Amazônico Oriental 22,5 – 26,9 1165 – 2871 1207 – 1754 6 – 7 
Eq*oam Equatorial Semisseco, Litorâneo Amazônico 25,3 – 26,4 1576 – 2831 1495 – 1670 6 – 7 
Eq*gup Equatorial Semisseco, do Planalto das Guianas 22,5 – 25,0 1299 – 2334 1095 – 1692 6 – 7 

Eq**cam Equatorial Seco, Amazônico Central 22,5 – 26,3 932 – 1878 1152 – 1755 8 – 9 
Eq**eam Equatorial Seco, Amazônico Oriental 24,6 – 26,2 1033 – 1691 1379 – 1688 8 
Eq**gup Equatorial Seco, do Planalto das Guianas 22,5 – 25,7 922 – 1759 1110 – 1698 8 – 9 

Fonte: CHELSA. 
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Domínio Equatorial Ameno 

O relevo tem uma influência na diminuição da temperatura do ar, formando o domínio Equatorial Ameno, 
que ocupa os locais com elevação superior a 600 metros, mas não excedendo os 2.000 metros. Predomina em 
todo Planalto das Guianas (AM/RR), Serra do Tumucumaque (AP/PA), serras de Monte Alegre, Cachimbo e Carajás 
(PA), Serra dos Pacaás Novos e Planalto de Vilhena (RO), nas bordas da Chapada dos Parecis (MT), e encostas 
orientais do sopé da Cordilheira dos Andes (Colômbia, Equador, Peru e Bolívia). A ZCIT também é presente na área. 

O Clima Zonal é Quente, com TMMMF (julho) mais baixa em relação ao Domínio Equatorial, ficando entre 
18 °C e 22,5 °C. A precipitação média anual registra os maiores valores absolutos da Amazônia, com os pixels da 
camada raster do CHELSA atingindo 6.859 mm na vertente leste da Cordilheira dos Andes, no Equador. Já nas 
regiões abrigadas pelo relevo da Amazônia Central, esse valor cai para próximo de 1.000 mm. 

Também possui quatro subdomínios: úmido, semiúmido, semisseco e seco. O Domínio Equatorial Ameno 
aparece sob quatro tipos climáticos na Amazônia (Amazônico Central, Amazônico Ocidental, Amazônico Oriental 
e do Planalto das Guianas), sendo apresentados no Tabela 2.2 com 11 unidades climáticas na Amazônia. 

Tabela 2.2 - Unidades climáticas de Domínio Equatorial Ameno na Amazônia. 

Código  Unidade Climática de 5ª Hierarquia (Tipo) 
TMMMF 

Precipitação 
Média Anual 

ETP Média 
Anual 

Meses 
Secos 

(P<ETP) 
(°C) (mm) (mm) N° 

EqM”cam Equatorial Ameno Úmido, Amazônico Central 18,0 – 22,5 1.627 – 4.936 829 – 1.331 0 – 3 
EqM”wam Equatorial Ameno Úmido, Amazônico Ocidental 18,0 – 22,5 2.991 – 6.859 800 – 1.000 0 – 1 
EqM”eam Equatorial Ameno Úmido, Amazônico Oriental 20,7 – 22,5 2.103 – 2.963 980 – 1.162 0 – 3 
EqM”gup Equatorial Ameno Úmido, do Planalto das Guianas 18,0 – 22,5 1.412 – 5.960 801 – 1.327 0 – 3 
EqM’cam Equatorial Ameno Semiúmido, Amazônico Central 18,0 – 22,5 1.466 – 2.564 948 – 1.305 4 – 5 
EqM’eam Equatorial Ameno Semiúmido, Amazônico Oriental 21,5 – 22,5 1.826 – 2.682 1031 – 1.158 4 – 5 
EqM’gup Equatorial Ameno Semiúmido, do Planalto das Guianas 18,5 – 22,5 1.340 – 2.353 899 – 1.311 4 – 5 
EqM*cam Equatorial Ameno Semisseco, Amazônico Central 20,4 – 22,5 1.173 – 2.392 1.009 – 1.393 6 – 7 
EqM*gup Equatorial Ameno Semisseco, do Planalto das Guianas 20,5 – 22,5 1.270 – 1.846 993 – 1.284 6 – 7 
EqM**cam Equatorial Ameno Seco, Amazônico Central 21,4 – 22,5 1.030 – 1.515 1.072 – 1.399 8 
EqM**gup Equatorial Ameno Seco, do Planalto das Guianas 20,7 – 22,5 1.141 – 1.529 1.009 – 1.178 8 

Fonte: CHELSA. 

Domínio Tropical Ameno 

Com a elevação do relevo, as altitudes provocam um maior resfriamento adiabático do ar, transformando 
o Domínio Equatorial Ameno em Tropical Ameno, de menor temperatura do ar. Aparece nas áreas mais altas do 
planalto das Guianas (AM/RR), e na transição das terras baixas para as altas da Cordilheira dos Andes. 

O Clima Zonal ainda é Quente, com TMMMF (julho) entre 15 °C e 18 °C. A precipitação média anual 
registra valores altos, acima de 2.000 mm. 

Possui somente o Subdomínio Úmido com, no máximo, dois meses secos. O Domínio Equatorial Ameno 
aparece sob os tipos climáticos da Amazônia Central, Ocidental, e do Planalto das Guianas, sendo apresentados 
na Tabela 2.3, com três unidades climáticas na Amazônia. 

Tabela 2.3 - Unidades climáticas de Domínio Tropical Ameno na Amazônia. 

Código  Unidade Climática de 5ª Hierarquia (Tipo) 
TMMMF 

Precipitação 
Média Anual 

ETP Média 
Anual 

Meses Secos 
(P<ETP) 

(°C) (mm) (mm) Nº 
TrM”cam Tropical Ameno Úmido, Amazônico Central 15,0 – 17,9 2.995 – 5.142 702 – 938 0  
TrM”wam Tropical Ameno Úmido, Amazônico Ocidental 15,0 – 17,9 3.775 – 6.325 677 – 905 0  
TrM”gup Tropical Ameno Úmido, do Planalto das Guianas 15,0 – 17,9 2.102 – 4.000 695 – 1.009 0 – 2 

Fonte: CHELSA. 
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Domínio Subtropical (Clima Azonal) 

Com influência direta do relevo sobre a temperatura do ar, o Domínio Subtropical ocupa os locais mais 
elevados da Floresta Amazônica, onde as temperaturas do ar ficam mais baixas em relação ao seu entorno. 
Predomina na Serra do Imeri e no Monte Roraima (Planalto das Guianas entre o Brasil e a Venezuela), e nas regiões 
elevadas da Cordilheira dos Andes amazônica (Colômbia, Equador, Peru e Bolívia). 

O Clima Zonal é Moderado, com TMMMF (julho) entre 10 °C e 14,9 °C. Esse clima pode ser considerado 
Azonal, pois está localizado entre os subequadores, com TMMMF duas escalas mais baixas em relação ao Tórrido. 
A precipitação média anual é elevada, com média acima de 3.500 mm. 

Também registra somente o Subdomínio Úmido, devido à menor temperatura que faz a ETP diminuir e 
ficar menor que a precipitação em todos os meses do ano (sem seca). O Domínio Subtropical aparece sob três 
tipos climáticos na Amazônia: Amazônico Central, Amazônico Ocidental, e do Planalto das Guianas. Estes são 
apresentados na Tabela 2.4. 

Tabela 2.4 - Unidades Climáticas de Domínio Subtropical na Amazônia. 

Código  Unidade Climática de 5ª Hierarquia (Tipo) 
TMMMF 

Precipitação 
Média Anual 

ETP Média 
Anual 

Meses Secos 
(P<ETP) 

(°C) (mm) (mm) N° 
St”cam Subtropical Úmido, Amazônico Central 10,0 – 14,9 3.129 – 5.356 600 – 700 0  
St”wam Subtropical Úmido, Amazônico Ocidental 10,0 – 14,9 4.440 – 6.500 507 – 680 0  
St”gup Subtropical Úmido, do Planalto das Guianas 10,0 – 14,9 2.950 – 4.125 585 – 675 0  

Fonte: CHELSA. 

Considerações Finais 

A Amazônia possui uma diferenciação climática visível, principalmente pela influência da altitude, o que 
faz aparecer quatro Domínios dependentes da TMMMF. Além da temperatura do ar, há uma grande variação 
pluviométrica e de ETP, determinando locais onde os meses secos variam de zero a nove, e Subdomínios indo de 
úmido a seco. Além dessas hierarquias climáticas, temos uma variação longitudinal em relação ao oceano e a 
cordilheira, determinando a localização dos seis Tipos: Amazônico Central, Ocidental e Oriental, Litorâneo 
Amazônico, Litorâneo das Guianas, e do Planalto das Guianas. 

Em comparação com outras classificações climáticas tivemos um aumento no número de unidades 
climáticas (37 unidades de 5ª hierarquia). Köppen classifica o clima da Amazônia em quatro tipos: Af, Am, Cfa e 
Cfb. Strahler determina dois climas: Equatorial e Tropical. E Nimer em seis tipos: Quente Superúmido sem seca, 
Quente Superúmido com subseca, Quente Úmido de 1 a 2 meses secos, Quente Úmido de 3 meses secos, Quente 
Semiúmido de 4 a 5 meses secos, e Subquente Superúmido sem seca. 

Novos estudos estão sendo feitos na Cordilheira dos Andes com possível acréscimo de mais dois Domínios 
Climáticos na área de estudo: o Temperado e o Temperado Frio, onde as TMMMF podem ficar abaixo de 0 °C nas 
altitudes acima de 5.000 metros. 

Portanto, a maior floresta tropical do mundo apresenta uma grande variação climática, implicando 
diretamente na sua biodiversidade, que é a maior do planeta. 
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Resumo: A seca no interior do Nordeste Setentrional acontece há séculos, com relação direta das variações na 
temperatura da superfície do mar, que altera a aproximação da Zona de Convergência Intertropical (ZCIT) no 
território brasileiro. Esse trabalho demonstra a influência da ZCIT no Nordeste Setentrional, o que faz a área 
diferenciar-se do Domínio Tropical, tornando-se Equatorial, implicando em uma das mais importantes 
caracterizações climáticas da Classificação Climática de Novais. De acordo com os estudos, os valores de 
precipitação acima de 150 mm no mês de abril em dezenas de estações meteorológicas e em reanálises 
climáticas, são associados à ZCIT, valor considerado elevado para o Brasil Central, que está na transição para o 
período seco do meio do ano, característica típica do Domínio Tropical. A principal diferença com outras 
classificações climáticas ocorre em Strahler, que classifica o clima da área como Tropical; para Köppen é de 
influência do Clima As (com verão seco), e Nimer sugere um Clima Tropical da Zona Equatorial.  
 
Palavras-chave: seca, precipitação, estações meteorológicas, reanálise climática, planejamento ambiental. 

Introdução 

O flagelo humano da seca está presente em muitos povos pelo mundo. No caso do sertão nordestino 
do Brasil, ele acontece ciclicamente. No final do século passado, Clemente (1989) dizia que, após tantos anos e 
tantas misérias, convém juntar forças e energias para achar uma solução na ciência e na tecnologia e, mais do 
que isso, buscar a energia e a coragem que a prática das virtudes de honestidade e de solidariedade podem dar 
ao homem para solucionar o grande flagelo da seca. 

A ciência hoje nos mostra, através das imagens de satélite, que um sistema meteorológico específico 
pode ocasionar períodos secos e períodos úmidos, durante o decorrer dos anos, no sertão do Nordeste 
Setentrional (NES). A variação interanual da precipitação, associada aos baixos índices pluviométricos anuais 
sobre o NES, é um dos fatores preponderantes para a ocorrência de “secas”, que são caracterizadas por uma 
elevada diminuição do total pluviométrico sazonal durante o período de fevereiro a maio. Geralmente, a 
variação interanual da pluviometria sobre o NES está relacionada a variações de padrões de Temperatura da 
Superfície do Mar (TSM) sobre os oceanos tropicais, os quais alteram a posição e a intensidade da Zona de 
Convergência Intertropical (ZCIT) sobre o Oceano Atlântico, dimensionando assim a pluviometria sobre a região 
(REPELLI e ALVES, 1996). 

A ZCIT influencia as precipitações pluviométricas em toda a faixa equatorial do planeta, sendo 
observada nos continentes africano, sul-americano, e asiático, como mostrado por Hastenrath e Heller (1977), 
Citeau et al. (1988a) e Uvo (1998). Conforme Cavalcanti et al. (2009), a ZCIT transita pelos hemisférios norte e 
sul da Terra: 

No oceano Atlântico equatorial, a ZCIT migra sazonalmente, em anos considerados normais, de sua 
posição mais ao norte (em torno de 14°N), durante os meses de agosto e setembro, para sua posição 
mais ao sul (em torno de 2°S), durante março-abril. Essa migração sazonal, associada aos fatores que 
causam o fortalecimento ou enfraquecimento dos alísios de nordeste e sudeste, tem papel 
importante na determinação da estação chuvosa do norte da Região Nordeste. 



A Zona de Convergência Intertropical e sua influência no Domínio Equatorial do Nordeste Setentrional 

 
215 

Segundo Ferreira (1996), a ZCIT fica localizada numa região de interação da confluência dos ventos 
Alísios, do Cavado Equatorial, da máxima Temperatura da Superfície do Mar (TSM), da máxima convergência de 
massa, e da máxima cobertura de nuvens convectivas. Todas essas características estão interagindo próximas à 
linha do equador, mas não se apresentando essencialmente ao mesmo tempo sobre o mesmo local. Conforme 
Molion (1987), a ZCIT é formada pela confluência dos ventos alísios do Hemisfério Norte e os ventos alísios do 
Hemisfério Sul.  

A ZCIT é responsável pelas precipitações sobre as áreas costeiras da Amazônia e do nordeste brasileiro. 
Para Novais (2019), alguns autores (e.g. Trewartha, 1961; Ratisbona, 1976) mencionam a existência de uma ZCIT 
continental durante o verão. Satyamurty et al. (2008) cita a importância da floresta Amazônica na precipitação 
pluviométrica da região:  

A precipitação pluviométrica nessa região do Globo é elevada e supera a grande evapotranspiração 
potencial durante a maior parte do ano. Em meses secos, o déficit pluviométrico pode atingir dezenas 
de milímetros. Com o solo úmido, essa evapotranspiração ajuda na formação de nuvens convectivas 
que podem provocar chuvas locais em qualquer época do ano. O efeito biótico da floresta é muito 
importante, pois o transporte de umidade para toda bacia Amazônica é menor que a precipitação 
mensal, sazonal e anual, sugerindo um acréscimo de água no ambiente pela evapotranspiração. 
(SATYAMURTY et al., 2008, p. 196). 

De acordo com Melo et al. (2000), na região Nordeste a ZCIT aparece no centro-norte maranhense e 
piauiense, nos estados do Ceará e Rio Grande do Norte, e nos sertões da Paraíba e Pernambuco, com valores 
máximos de precipitação durante março e abril, meses em que a ZCIT atua de forma mais sistemática.  

A associação da ZCIT com outros sistemas meteorológicos que atuam sobre o norte-nordeste durante 
os meses chuvosos, deve-se, principalmente, aos Distúrbios Ondulatórios de Leste, e à formação de Linhas de 
Instabilidade ao longo da costa norte brasileira (MELO et al., 2000). De acordo com Molion (1993) e Nobre e 
Shukla (1996), o padrão espacial das anomalias de chuva observadas sobre o nordeste brasileiro causam grandes 
períodos de seca num momento e, em contraposição, a eventos de inundações em outro. Esse padrão possui 
uma escala espacial que extrapola a região, atingindo também o oceano Atlântico Equatorial e o centro da 
Amazônia (Novais, 2019).  

Para Nobre et al. (1989) e Nobre e Shukla (1996), o excesso ou deficiência de precipitação ao sul do 
equador está associado não somente ao deslocamento latitudinal anômalo da ZCIT, mas principalmente à 
duração do período da incursão da ZCIT ao sul do equador. A permanência da ZCIT ao sul de sua posição 
latitudinal média até o mês de abril, provoca um ano chuvoso sobre o Nordeste, a Amazônia e o oceano Atlântico 
Equatorial.  

Para Nobre e Shukla (1996) a TSM influencia nesses deslocamentos da ZCIT. Como eles mesmo dizem:  
Há evidências observacionais de que os mecanismos responsáveis pelo deslocamento latitudinal da 
ZCIT estejam associados a uma cadeia de processos de interação entre o oceano e a atmosfera, 
envolvendo o acoplamento lateral com distúrbios atmosféricos extra-tropicais de ambos hemisférios. 
Estes contribuem para o aparecimento de anomalias de TSM ao norte e ao sul do equador com sinais 
opostos, formando assim um gradiente meridional de anomalias de TSM, responsável pelo 
deslocamento e permanência da ZCIT mais para o sul ou para o norte. (NOBRE; SHUKLA, 1996; p. 
2471).  

A ZCIT atua indiretamente no interior da Região Norte brasileira através de aglomerados convectivos 
formados ao longo dela, propagando-se para oeste atingindo a bacia amazônica. Isso deve-se à interação dos 
ventos alísios com a circulação da brisa marinha formando as linhas de instabilidade (LI) que penetram no 
continente até alcançarem as vertentes íngremes da Cordilheira dos Andes (REBOITA et al., 2010). 

Para Cavalcanti et al. (2007), vários autores mostraram que a confluência dos ventos e a convergência 
de massa em baixos níveis, associadas à ZCIT, em especial na região do Atlântico Tropical, favorecem o 
transporte de umidade e o aumento da convecção sobre o Nordeste Setentrional. Esse efeito da ZCIT já foi 
estudado por Serra e Ratisbona (1942), Hastenrath e Heller (1977), Moura e Shukla (1981), Uvo (1989), Rao e 
Marques (1984). De acordo com Cavalcanti et al. (2007), essas áreas atingem os máximos de precipitação em 
março e abril, meses nos quais esse sistema atua de maneira mais regular. 
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A Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos (FUNCEME), monitora constantemente a 
posição da ZCIT sobre o Oceano Atlântico Equatorial, principalmente no litoral do NEB, através do satélite 
Meteosat. Com isso, o estado e a população possuem uma ferramenta importante para previsão dos períodos 
secos, tão devastadores para o povo sertanejo. 

As classificações climáticas identificam e tentam agrupar os diversos elementos do clima, de maneira a 
definir áreas com características semelhantes e uniformes em diversos lugares do planeta (Ayoade, 2003). Estas 
podem ser utilizadas como subsídio para o planejamento específico de desenvolvimento sustentável de dada 
região. 

Dentre os principais autores de sistemas classificatórios do clima temos Strahler, Köppen e Thorntwaite, 
os mais utilizados na Região Nordeste do Brasil. Strahler identifica quatro climas na região, influenciados pela 
gênese das massas de ar: Equatorial, Tropical, Semiárido e Litorâneo Úmido dos Alísios. Essa classificação é bem 
aceita mundialmente, mas não mostra as especificidades encontradas em pequenas áreas.  

Para Muniz et al. (2017), a classificação de Köppen também não apresenta uma grande variação para 
as diferentes áreas da Região Nordeste, não conseguindo perceber os microclimas em regiões com 
características geográficas e físicas peculiares. Já Thornthwaite mostrou uma classificação mais eficaz e sensível 
à precipitação, apontando climas diferentes nas áreas com topografia elevada no sertão, que historicamente 
são conhecidas por possuírem climas mais amenos e com precipitações médias mais elevadas. 

A Classificação Climática de Novais (2019), é dividida em hierarquias que se adaptam a qualquer escala 
do clima, podendo delimitar pequenas áreas com climas distintos, e utilizando a altura solar, a temperatura do 
ar, a precipitação pluviométrica e a quantidade de meses secos obtida através do balanço hídrico (precipitação 
menor que a evapotranspiração potencial), além da influência de sistemas atmosféricos como a ZCIT. A 
espacialização de dados, através da reanálise climática, agilizou a metodologia da classificação, e que agora pode 
ser aplicada a qualquer local do planeta, inclusive no norte da Região Nordeste do Brasil. 

O objetivo desse capítulo é demonstrar a influência da ZCIT no NES, o que faz a área diferenciar-se do 
Domínio Tropical, tornando-se Equatorial, e implicando em uma das mais importantes caracterizações climáticas 
da Classificação de Novais. 

Material e Métodos 

O NES, neste trabalho, é composto pelos estados do Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, 
Paraíba e Pernambuco. É delimitado pelas bordas setentrionais da Serra das Alpercatas (MA), das Chapadas do 
Parnaíba (PI) e Araripe (CE), e dos Planaltos Sertanejos (RN/PB) e da Borborema (PB/PE). Abriga as capitais 
desses estados e importantes cidades sertanejas, com uma população superior a 25 milhões de habitantes 
(IBGE/2022). 

Para visualização da ZCIT, foi utilizada a radiação de ondas longas (ROL), localizada ao sul deste sistema 
atmosférico no Hemisfério Sul. Os trabalhos de Liebman e Smith (1996) e Kalnay et al. (1996), obtidos pelo 
satélite NOAA e por reanálises NCEP/NCAR, mostraram o comportamento climatológico mensal da ZCIT, 
considerando a variável ROL com valores menores que 240 W/m², para indicar áreas com maior atividade 
convectiva, e o escoamento do vento em 925 hPa, para indicar as áreas de confluência dos ventos alísios (Figura 
3.1). Esses dados de ROL reforçam ainda mais a hipótese da influência da ZCIT sobre o NEB. Sendo assim, 
Cavalcanti et al. (2007), afirma que, climatologicamente, a ZCIT afeta a costa norte do Brasil desde o Amapá até 
o Rio Grande do Norte, indo de acordo com a proposta dessa metodologia de classificação climática.  

Para verificação dos dados pluviométricos na área de estudo, foram utilizadas 26 estações 
meteorológicas convencionais e automáticas, do Instituto Nacional de Meteorologia-INMET (Quadro 3.1) 
localizadas na Região Norte e no Nordeste Setentrional, áreas de atuação da ZCIT no país. O período de análise 
foi de 1989 a 2018. 
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Figura 3.1 - Médias climatológicas mensais (1980-2004) de ROL menor que 240 W/m²                                                  
e escoamento do vento em 925 hPa.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Cavalcanti et al. (2007). 

Quadro 3.1 - Estações meteorológicas utilizadas.  
Nº Estação INMET Nº Estação INMET 
A949 Abreulândia (TO) 82397 Fortaleza 
A360 Acaraú (CE) 82564 Imperatriz (MA) 
A223 Alto Parnaíba (MA) 82562 Marabá (PA) 
82659 Araguaína (TO) 82598 Natal 
82768 Balsas (MA) 82863 Pedro Afonso (TO) 
A315 Barbalha (CE) 82780 Picos (PI) 
A221 Barra do Corda (MA) 83064 Porto Nacional (TO) 
82191 Belém A233 Santana do Araguaia (PA) 
82975 Bom Jesus (PI) 82280 São Luís 
82795 Campina Grande (PB) A306 Sobral (CE) 
82382 Chapadinha (MA) 83235 Taguatinga (TO) 
82404 Esperantina (PI) A324 Tauá (CE) 
82678 Floriano (PI) 82578 Teresina (PI) 

Fonte: INMET. 

 

Os dados de reanálise do CHELSA, com resolução espacial de 1 km², foram usados para delimitar com 
maior precisão o limite dos domínios Equatorial e Tropical, sendo que os valores encontrados pelo algoritmo 
tiveram um erro aceitável para os autores, pois como visto na Figura 3.2, o coeficiente de determinação (R2) se 
ajustou ao modelo linear em 0,9418, e não contrapôs a isoieta de 150 mm. 
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Figura 3.2 - Comparação da precipitação média anual (mm) das 26 estações do INMET na área de estudo, com 
o algoritmo CHELSA, durante os anos de 1989 a 2018.

Fonte: INMET.

A definição da área de abrangência da ZCIT no NES considerou a delimitação de uma linha suavizada, a partir 
do estado do Maranhão, considerando os pixels de precipitação acima de 150 mm no mês de abril, o qual marca a 
transição do período chuvoso para o seco na região central do país, conforme verificado por Novais e Machado (2023).

Resultados

Um dos principais parâmetros para distinguir o Domínio Equatorial do Domínio Tropical no Brasil é a 
quantidade de precipitação no mês de abril. De acordo com os estudos da posição da ZCIT no Hemisfério Sul, no 
mês de abril, esse sistema meteorológico atua diretamente no NES. Sendo assim, escolhemos 25 estações 
meteorológicas do INMET, que demonstraram essa pluviosidade em abril e adotamos o valor de 150 mm para 
influência da ZCIT no mês. Essa quantidade de precipitação é considerada elevada para o Brasil central, sendo 
que nessa mesma época, a região está entrando na transição para o período seco do meio do ano, característica 
típica do Domínio Tropical (NOVAIS e MACHADO, 2023). De acordo com a Tabela 3.1, os maiores valores de 
precipitação pluviométrica no mês de abril acontecem no litoral (Belém e São Luís) com mais de 400 mm. À 
medida que se adentra para o interior, a precipitação cai para valores entre 150 e 300 mm. A partir da isoieta 
de 150 mm, é definido o limite para o Domínio Equatorial, traçado na Figura 3.3.

Tabela 3.1 - Dados pluviométricos das estações analisadas, com destaque para o mês de abril. 
Estações ZCIT - Nordeste / Norte PMA Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez
Abreulândia (TO) 2133 359 304 330 209 65 7 2 11 67 201 258 320
Acaraú (CE) 1101 100 165 294 292 154 63 10 2 1 2 9 10
Alto Parnaíba (MA) 1324 231 197 247 137 37 3 1 5 18 82 157 209
Araguaína (TO) 1814 254 270 288 207 101 21 10 13 55 135 208 231
Balsas (MA) 1438 190 240 306 139 116 30 15 7 10 35 51 118
Barbalha (CE) 1140 205 208 265 177 81 21 23 2 2 23 37 96
Barra do Corda (MA) 1107 166 195 235 159 68 14 9 8 15 35 73 130
Belém (PA) 3169 380 410 463 451 304 199 166 134 127 122 132 276
Bom Jesus (PI) 985 166 155 159 112 29 1 0 10 22 63 113 156
Campina Grande (PB) 778 46 69 89 83 108 132 116 68 27 13 14 15
Chapadinha (MA) 1740 231 291 384 348 220 75 38 8 4 16 37 86
Esperantina (PI) 1541 177 247 296 319 201 85 33 13 11 20 47 92
Floriano (PI) 1001 197 162 186 155 58 7 3 1 6 51 77 119
Fortaleza (CE) 1589 156 179 345 376 241 132 72 17 10 9 11 40
Imperatriz (MA) 1540 241 241 301 198 81 17 7 8 35 79 140 193
Marabá (PA) 1875 275 310 354 261 110 28 17 15 47 95 140 224
Natal (RN) 1685 69 93 199 253 225 353 240 129 53 21 30 21
Pedro Afonso (TO) 1736 285 236 269 155 69 4 4 8 43 151 235 247
Picos (PI) 741 131 140 159 121 42 5 3 0 1 18 38 81
Porto Nacional (TO) 1604 259 247 258 131 45 5 3 3 43 142 209 258
Santana Araguaia (PA) 1658 299 241 249 161 42 3 1 2 23 117 241 279
São Luís (MA) 2142 215 304 457 440 297 187 129 31 6 7 8 61
Sobral (CE) 892 137 151 212 203 103 35 19 4 0 3 7 19
Taguatinga (TO) 1579 291 237 241 130 20 3 2 2 24 126 221 280
Tauá (CE) 556 104 91 126 98 51 23 7 5 8 6 17 21
Teresina (PI) 1242 199 191 240 186 83 19 9 6 27 61 89 132

Fonte: INMET/1989-2018.

y = 0,8776x + 22,732
R² = 0,9418
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Comparando os valores registrados pelas estações do INMET com os pixels do CHELSA no mês de abril 
(Tabela 3.2), podemos reparar na pequena variação, às vezes para mais, às vezes para menos, mas nunca 
superior a 30%.  

Tabela 3.2 - Comparação da precipitação pluviométrica (1989-2018) nas localidades analisadas.  
Estação INMET Precipitação Abril - INMET Precipitação Abril - CHELSA 

Abreulândia (TO) 209 214 
Acaraú (CE) 292 288 
Alto Parnaíba (MA) 137 134 
Araguaína (TO) 207 173 
Balsas (MA) 139 130 
Barbalha (CE) 177 159 
Barra do Corda (MA) 159 169 
Belém (PA) 451 410 
Bom Jesus (PI) 112 127 
Campina Grande (PB) 83 122 
Chapadinha (MA) 348 337 
Esperantina (PI) 319 313 
Floriano (PI) 155 152 
Fortaleza (CE) 376 358 
Imperatriz (MA) 198 197 
Marabá (PA) 261 290 
Natal (RN) 253 225 
Pedro Afonso (TO) 155 156 
Picos (PI) 121 110 
Porto Nacional (TO) 131 129 
Santana do Araguaia (PA) 161 152 
São Luís (MA) 440 400 
Sobral (CE) 203 236 
Taguatinga (TO) 130 119 
Tauá (CE) 98 121 
Teresina (PI) 186 239 

Fonte: INMET e CHELSA. 

Com isso, foi delimitada a linha de influência da ZCIT nesse período do ano, e consequentemente a linha 
limite do Domínio Equatorial no NES (Figura 3.3), a partir dos dados CHELSA. No litoral potiguar, sertão 
paraibano e pernambucano, há uma influência da ZCIT, mas os valores da precipitação ficaram abaixo, tornando 
os seus domínios Semiárido e Árido. 

Os domínios climáticos ao norte dessa linha de influência da ZCIT são o Equatorial e o Equatorial Ameno  
(áreas mais elevadas), diferenciando-se em subdomínios semissecos e secos. Os domínios Semiárido e Árido 
também aparecem nas áreas em que a ETP supera a precipitação média anual em todos os meses do ano, 
geralmente com valores de chuva inferiores a 750 mm. 

Considerações Finais 

A delimitação da ZCIT a partir de médias pluviométricas superiores a 150 mm no mês de abril, mostra 
a atuação desse sistema meteorológico no NES, diferenciando-se do regime tropical do centro do país, que, 
nessa época, já caminha para a seca. Isso resolveu uma lacuna da Classificação Climática de Novais que era a 
mesma TMMMF para essa área de dois domínios climáticos distintos. 

A principal diferença com outras classificações climáticas ocorre em Strahler, que classifica o clima do 
NES como Tropical. Para Köppen, a área é de influência do Clima As (com verão seco), e Nimer sugere um Clima 
Tropical da Zona Equatorial. Essa caracterização da ZCIT no NES atenta para uma observação no deslocamento 
anual desse sistema atmosférico, que pode gerar um período seco de grande proporção, castigando a população 
sertaneja local.  
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A Classificação Climática de Novais pode servir de subsídio para o planejamento específico do 
desenvolvimento sustentável da área.  

 

Figura 3.3 - Limite da ZCIT e do Domínio Equatorial no NES. 

 
Autor: Machado (2022). 
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ANÁLISE DOS TIPOS CLIMÁTICOS DE NOVAIS 
PARA MINAS GERAIS  

 
Jefferson da Silva Pimenta 

 
Resumo: Essa classificação climática desenvolvida para Minas Gerais é diversificada, devido às características dos 
dados históricos utilizados (algoritmo CHELSEA), e de elementos climáticos utilizados, como, por exemplo, a 
temperatura do mês mais frio, os sistemas atmosféricos atuantes, e as formas de relevo. Essa classificação possui 
recursos técnicos para sua proposição em um ambiente SIG e com a utilização do software Dinâmica EGO. Estas 
características podem ser usadas em análises ambientais, para uma melhor compreensão das características 
diversas das tipologias climáticas. Os tipos encontrados no estado foram: Tropical, Tropical Ameno, Subtropical, 
Temperado e Semiárido. O estudo pode fornecer subsídios didáticos e agrícolas em nível detalhado de escalas 
espaciais/temporais. 

Palavras-chave: unidades climáticas, análises ambientais, tipologia climática, SIG.  

Introdução 

Os modelos de classificação climática são de grande importância, para análise e definição dos climas em 
diferentes regiões. Esses modelos climáticos consideram vários elementos do clima para sua modelagem e 
definição. Um modelo de classificação para ser completo tem que analisar todos esses elementos ao mesmo 
tempo. 

Uma modelagem de classificação com multielementos do clima pode ser bem mais completa. Essas 
variáveis de elementos de modelagem facilitam a troca de informações e análises para diferentes objetivos. 

O uso de modelos para classificação climática no Brasil já foi adotado por muitos autores, entre eles 
Strahler (1989), Köppen (1948), e Thornthwaite e Mather (1955). Strahler utiliza o elemento de áreas da superfície 
terrestre, controladas ou dominadas pelas massas de ar atuantes nas regiões atmosféricas observáveis. Köppen 
usa em sua modelagem o pressuposto da origem da fitossociologia e ecologia. Para o autor, a vegetação natural 
de cada grande região da Terra é essencialmente uma expressão do clima, que nela prevalece através da sua 
adaptação. Para Thornthwaite e Mather, a fitossociologia ou a ecologia não é vista como um mecanismo de 
integração dos elementos climáticos, mas sim, como um meio físico pelo qual é possível transportar água do solo 
para a atmosfera. Desta forma, para os autores, a modelagem de classificação é definida através da análise do 
balanço hidrológico seco ou úmido que pode ser relacionada às necessidades hídricas das plantas, ou seja, o 
modelo é dependente de um balanço hídrico para definir o tipo de clima. 

Novais (2019), em sua proposta de classificação climática, fala que os modelos de classificações climáticas 
existentes e usados no Brasil possuem muitos problemas teóricos. Para ele, o clima Tropical de Strahler generaliza 
algumas áreas brasileiras, como, por exemplo, o estado de Minas Gerais que é inserido totalmente na tipologia 
Tropical. A modelagem de classificação de Strahler não se relaciona com a altitude, que ultrapassa, em certos 
casos, os 2.000 metros e, desta forma, os relevos podem alterar os caminhos dos sistemas atmosféricos. Na 
classificação de Köppen, para Novais (2019), ocorre um mesmo clima em diferentes regiões, como no caso do 
noroeste da Amazônia, e do litoral da Bahia (Af).   

Sendo assim, Novais (2019) propõe uma remodelagem na classificação climática para o Brasil, 
considerando, em muitos casos, as regiões serranas, como, por exemplo, do centro-sul de Minas Gerais. Essa nova 
modelagem de classificação pode contribuir para uma evolução no entendimento das relações de elementos como 
vegetação, topografia, e déficit hídrico de diferentes regiões. Consequentemente, essa modelagem se torna uma 
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ferramenta importante para identificar e mapear áreas climáticas em diferentes regiões, mas unidas pela 
homogeneidade climática proporcionada pelas altas elevações do relevo e pela sua biogeografia (NOVAIS e 
PEREIRA, 2008). 

Este trabalho tem como objetivo principal caracterizar as diferentes tipologias climáticas presentes nas 
hierarquias da classificação de Novais, desde os Climas Zonais aos Subdomínios Climáticos no estado de Minas 
Gerais. Como objetivos específicos, temos a relação das unidades climáticas com o relevo; as modelagens 
climáticas entre diferentes elementos amparadas em dados de resolução espacial de 1 km², e a espacialização de 
dados automática, com a utilização do programa Dinâmica EGO. 

Área de estudo: o estado de Minas Gerais 

O estado de Minas Gerais é a quarto maior estado brasileiro, com mais de 586 mil km² e 20.732.000 
habitantes (IBGE, 2022), sendo uma das principais economias do Brasil (Figura 4.1). Sua capital, Belo Horizonte, 
segundo dados prévios do censo IBGE (2022), é a sexta maior cidade do Brasil, com 2.392.678 habitantes, e possui 
o sétimo maior PIB do país. A vegetação no estado é composta por Mata Atlântica, Cerrado e Caatinga, além de 
pequenas áreas de campos. 

Figura 4.1 - Localização do estado de Minas Gerais.

 
Fonte: IGTEC/IBGE (2020). 

Minas Gerais tem uma altitude média de 700 metros, sendo a unidade da federação mais elevada do país, 
visto que 93% de seu território está acima de 300 metros de altitude, 57% acima de 600 metros e praticamente 
20% entre 900 e 1500 metros de altitude (FERREIRA; NERY, 2002). O relevo do estado é muito diversificado, 
possuindo serras, planaltos, depressões e planícies fluviais de grande extensão (como a do Rio São Francisco). 

Os aspectos biogeográficos em Minas Gerais são distintos; essa diversidade está ligada às diferentes 
formas de relevo citadas anteriormente, somadas à cada especificidade de solo e clima. Há ocorrência distinta de 
vegetações em ambientes semelhantes do ponto de vista topográfico e climático, mas com características locais 
particulares.  

Para Fonseca et al. (2006), o clima do estado de Minas Gerais é complexo devido às especificidades da 
dinâmica da atmosfera e aos múltiplos fatores presentes no território mineiro. O período chuvoso em Minas Gerais 
contém influência de dois sistemas atmosféricos de grande escala: a Alta da Bolívia e o Cavado Compensador 
Leste. Segundo Jones e Horel (1990), a Alta da Bolívia é uma circulação anticiclônica nos altos níveis da troposfera, 
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que atua no verão do hemisfério sul, com forte atividade convectiva e intensas precipitações na região tropical da 
América do Sul. Nos anos em que a Alta da Bolívia se encontra mais a leste, em torno de 50° W, verifica-se a 
ocorrência de verões chuvosos no estado de Minas Gerais, enquanto nos casos em que domina o Cavado 
Compensador Leste sobre o Brasil Central, observam-se verões anomalamente secos na região.  

Estas nuvens que transportam umidade para o interior do continente, favorecem a formação do Jato de 
Baixos Níveis (JBN) a leste dos Andes. Ainda no verão do estado de Minas Gerais, forma-se uma Zona de 
Convergência do Atlântico Sul (ZCAS), sistema marcado por nebulosidade e precipitações intensas, porém há 
diferenças no padrão de escoamento, principalmente em médios e baixos níveis, que desfavorecem a persistência 
e a formação do JBN (SILVA, REBOITA, 2013). A ZCAS é formadora de nuvens cumulonimbus, devido à ascensão 
do ar e à convergência da massa de ar, sendo responsável pelas chuvas prolongadas que ocorrem no sudeste do 
Brasil e, em Minas Gerais, popularmente conhecidas como invernadas. Segundo (ABREU,1998), as precipitações 
são decorrentes de sua atuação, e duram, em média, quatro dias, podendo perdurar, no entanto, por até dez dias.  

Metodologia 

Para a espacialização dos dados de temperatura e precipitação foi usado o CHELSA (Climatologies at High 
Resolution for the Earth’s Land Surface Areas), que é um algoritmo SIG de alta resolução para as áreas terrestres 
do planeta, utilizado em vários estudos físicos, incluindo climatológicos (KARGER, 2017). Foi extraído da Reanálise 
ERA-Interim, que combina resultados de modelagem e recuperação de informações coletadas sobre a superfície 
e oceanos, através de navios, aviões, radiossondas e satélites. Inclui a temperatura média mensal e padrões de 
precipitação para o período de 1989-2018.  

Segundo Novais (2019), a metodologia de estimativa da temperatura do ar do algoritmo tem uma 
correlação direta com as imagens SRTM, derivando em mapas mais próximos da realidade, onde as isotermas 
acompanham as curvas de nível do terreno. Portanto, o padrão de distribuição de temperatura na atmosfera livre 
pode ser relacionado diretamente ao relevo e à altitude. 

Além dos dados CHELSA, também foram utilizados arquivos rasters da classificação climática, elaborados 
dentro do Dinâmica EGO, produzidos por Novais e Machado (2023) e analisados dentro de ambiente SIG. O 
Dinâmica EGO otimiza e analisa pixel por pixel automaticamente, criando um raster com os resultados do balanço 
hídrico feito de forma automática. Essa análise é feita através do script de comandos do balanço hídrico utilizado 
por Machado (2021), para fazer sua tese de doutorado. 

Resultados e discussão 

Para a elaboração das unidades climáticas no estado de Minas Gerais, em um primeiro momento, deve-
se entender as correlações possíveis para a sua divisão, ou seja, o relevo a temperatura do ar e a precipitação. 

A distribuição espacial da temperatura e da pluviosidade proporciona importantes subsídios à gestão de 
bacias hidrográficas. Entre esses subsídios pode ser incluída a geração de informações sobre a disponibilidade 
hídrica da área de estudo. Essas informações são de grande relevância em diversas atividades econômicas, entre 
elas a agricultura e o turismo. Além disso, elas podem ser utilizadas no monitoramento sobre instabilidade de 
encostas, especialmente em áreas que possuem susceptibilidade erosiva mais elevada.  

A variação da temperatura média anual de Minas Gerais é de mais 10 °C (15,5 °C a 26 °C). Essa diversidade 
de temperaturas em Minas Gerais é relacionada às variáveis físicas, entre elas a hipsometria. Os valores mais 
baixos de temperatura estão presentes nas maiores elevações, seguindo a Serra da Mantiqueira e Espinhaço 
(acima de 1.000 metros de altitude), devido ao resfriamento adiabático do ar. Além de sistemas meteorológicos, 
as passagens constantes de frentes frias, que, segundo Novais (2016), são de 25 a 30 por ano, contribuem para 
essa baixa térmica. Os maiores valores de temperatura (acima de 24,5 °C) estão presentes nos vales e planícies 
fluviais do norte do estado. Nas regiões de unidade de relevo planáltico entre 600 e 800 metros de altitude, os 
valores não ultrapassam 22,5 °C.  

Os índices pluviométricos anuais variam entre 700 e 2400 mm, com os maiores valores presentes na Serra 
da Mantiqueira (acima de 2.000 mm) provocados pela influência do relevo na interferência do ar úmido vindo do 
oceano, e das frentes frias meridionais. Os valores entre 1.000 e 2.000 mm ocorrem na maior parte do estado. Já 
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as áreas com precipitação inferior a 1.000 mm encontram-se no entorno e dentro da área semiárida, 
principalmente no Vale do Jequitinhonha e no Vale do São Francisco, no norte do estado. 

Classificação climática  

O algoritmo de dados climáticos CHELSA, juntamente com o software dinâmica EGO de modelagens de 
dados, possibilitou a demonstração das unidades climáticas em forma detalhada. O Sistema de Classificação 
Climática a ser aplicado no estado de Minas Gerais, foi fundamentado na classificação adotada por Novais (2019), 
que em sua tese de doutorado, aplicou ao Bioma Cerrado.  

Essa classificação propõe um modelo híbrido, com diferentes contribuições de modelos clássicos, 
mesclando o empírico e o genético, e associando informações que geram um padrão que aborda tanto os valores 
observados do tempo quanto do clima. A classificação climática é dividida em hierarquias, sendo que o Clima Zonal 
está na primeira delas.  

Zonas Climáticas 

Na primeira hierarquia, a distribuição de energia ocasionada pela radiação solar na troposfera se 
diferencia latitudinalmente, tornando a temperatura o principal elemento climático nessa escala. De acordo com 
Novais (2017), as Zonas Climáticas do Planeta são determinadas pela altura do Sol, formando regiões de incidência 
solar delimitadas por linhas imaginárias. Sendo assim, Minas Gerais está inteiramente na Zona Climática Quente 
Meridional, que se estende desde os 11°43'30” até os 23°27’ de latitude Sul, caracterizando-se por estar em uma 
área onde a trajetória do Sol é próxima do zênite no solstício de verão, e mais baixa no solstício oposto. 

Por essa razão, existe um ciclo estacional marcante, com uma insolação anual potencialmente intensa em 
algumas áreas, principalmente mais ao norte da área de estudo. Em Minas Gerais, o Sol fica a pino (zênite) duas 
vezes por ano (novembro e janeiro), e tem uma distância máxima do zênite de 46°27’ norte (inverno).  

Climas Zonais 

Na segunda hierarquia, temos os Climas Zonais, que são definidos através da Temperatura Média do Mês 
Mais Frio (TMMMF), a área de estudo contém três Climas Zonais: Moderado, Quente e Tórrido. O Clima Moderado 
foi estabelecido a partir da isoterma de 15 °C, onde, de acordo com Novais (2019), possui ao menos um dia de 
geada por ano no mês mais frio. O Clima Moderado está exclusivamente presente no alto das serras da 
Mantiqueira, Espinhaço e Canastra (acima dos 1.500 metros de altitude). 

O Clima Quente é estabelecido pela TMMMF entre 15 °C e 22,5 °C, com temperaturas elevadas durante 
a maior parte do ano, e pequena queda na estação de inverno, sendo uma transição entre o Clima Tórrido e o 
Moderado. É presente em grande parte de Minas Gerais, nos planaltos, chapadas e patamares.   

Por fim, o Clima Zonal Tórrido tem valores acima de 22,5 °C, com a TMMMF mais alta da área estudo, 
compreendendo as regiões mais baixas do relevo no norte de Minas, especificamente na planície fluvial do Rio 
São Francisco, região de limite com a Bahia.  

Domínios e subdomínios Climáticos 

Os domínios climáticos são classificados através de três principais parâmetros climáticos: a TMMMF, os 
sistemas atmosféricos atuantes na região, e o índice pluviométrico anual. O domínio climático está em uma escala 
climática de circulação zonal e regional. Foram identificados cinco domínios no estado Mineiro, sendo eles: 
Tropical; Tropical Ameno; Subtropical; Temperado; e o Semiárido. 

O Tropical tem TMMMF acima de 18 °C, com atuação da ZCAS, fenômeno atmosférico que, dependendo 
da sua atuação, provoca um volume de precipitação alto no estado. O Anticiclone ou Alta Subtropical do Atlântico 
Sul (ASAS), é responsável pelo período de seca. O Tropical Ameno, tem TMMMF entre 15 °C e 18 °C, também tem 
atuação da ZCAS e ASAS, e abrange as áreas elevadas, com altitudes entre 800 e 1200 metros no centro sul do 
estado, podendo ter um resfriamento adiabático do ar. O Subtropical tem TMMMF entre 10 °C e 15 °C, com 
influência principal do relevo, provocando o resfriamento adiabático do ar, e com atuação do Anticiclone Polar 
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(APS). O Temperado, com TMMMF abaixo de 10 °C, predomina exclusivamente nas áreas mais altas do relevo 
(acima de 1.800 metros de altitude) com episódios de geadas anuais e frequentes no inverno. E, por fim, temos o 
Domínio Semiárido, predominante na planície fluvial do Jequitinhonha, com TMMMF acima de 24 °C, e tendo 
como principais características os 12 meses secos e a precipitação abaixo de 700 mm. 

Os subdomínios climáticos são definidos pela quantidade de meses secos, determinados pela diferença 
da precipitação com a ETP (quando a primeira é menor que a segunda), equivalendo à entrada e saída da água no 
balanço hídrico climatológico de Thornthwaite e Mather (1955).  

Essa determinação de mês seco pode resultar em diferentes subdomínios: Úmido (0 a 3 meses secos); 
Semiúmido (4 a 5 meses secos); Semisseco (6 a 7 meses secos), e Seco (8 a 11 meses secos). O Domínio Semiárido 
também é determinado pela quantidade de meses secos (12 meses).  

Para a determinação dos subdomínios climáticos, é utilizado o balanço hídrico climatológico na 
modelagem de dados raster no programa Dinâmica EGO. Esse método difere de outras classificações climáticas 
do próprio Novais, que utilizava o balanço hídrico através de pontos distribuídos pela área de estudo. 

Figura 4.2 - Domínios e os Subdomínios Climáticos no estado de Minas Gerais. 

 
Fonte: CHELSA/Dinâmica EGO (2022). 

Considerações finais 

De acordo com os resultados alcançados, podemos verificar que as regiões de altimetria inferiores aos 
600 metros de altitude no estado, possuem, em geral, um clima mais seco do que mostrado em outras 
classificações climáticas, devido, principalmente, à metodologia de mês seco utilizada por Novais, que faz a ETP 
ter um grande peso na quantidade de água disponível no sistema solo-planta-atmosfera. 

Os domínios Subtropical e Temperado referentes às regiões mais frias, aparecem nas terras mais altas da 
área de estudo, mostrando o avanço das características climáticas extratropicais nas regiões serranas da 
Mantiqueira e do Espinhaço, sendo relacionadas ao resfriamento adiabático do ar, provocando geadas constantes. 

A classificação de Novais propõe um modelo entre diferentes contribuições de modelos clássicos, 
mesclando elementos empíricos e genéticos, e gerando um padrão que aborda tanto os valores observados do 
tempo quanto do clima. 
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As formas de relevo são essenciais para a determinação das unidades climáticas, influenciando na 
temperatura, na precipitação, e na ETP. O componente estrutural geomorfológico está diretamente ligado à 
dinâmica climática atual e pretérita. Esta estrutura de unidades de relevo serve para demarcar os limites das 
unidades climatológicas de outras hierarquias, como os subtipos.  

Esta classificação climática beneficia-se de uma grande quantidade de dados climatológicos fornecidos 
pela reanálise ERA-Interim do CHELSA. Um recurso técnico que melhora substancialmente as informações de áreas 
sem estações meteorológicas. O estudo pode fornecer subsídios didáticos e agrícolas em nível detalhado de 
escalas espaciais/temporais. 
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Resumo: A classificação climática é um importante instrumento na elaboração de diversas demandas científicas, 
uma vez que os modelos de classificação permitem uma compreensão sintética das principais características 
climáticas de um determinado espaço. Este estudo propõe um novo mapeamento das unidades climáticas para o 
estado do Espírito Santo, considerando especialmente a Temperatura Média do Mês Mais Frio, a variação na 
precipitação pluviométrica, a quantidade de meses secos e a atuação dos sistemas atmosféricos. Esse sistema de 
classificação climática é baseado na proposta de Novais (2019), que estabelece hierarquias de classificação do 
clima. Os parâmetros climáticos de temperatura e precipitação foram extraídos do algoritmo CHELSA - 
Climatologies at High Resolution for the Earth’s Land Surface Areas, e em seguida processados nos softwares 
Dinamica EGO e ArcMap. No estado capixaba foram encontrados três Climas Zonais, sendo eles: Clima Zonal 
Tórrido, Clima Zonal Quente e Clima Zonal Moderado; quatro Domínios, sendo eles: Temperado, Subtropical, 
Tropical Ameno e Tropical. Em relação aos Subdomínios foram estabilizadas 13 unidades, sendo: quatro Úmidos, 
quatro Semiúmidos, três Semissecos e dois Secos; os Tipos Climáticos encontrados foram o Litorâneo Leste do 
Brasil e o Oriental do Brasil. As unidades climáticas delimitadas nesse estudo demonstram a importância do relevo 
e da rugosidade da superfície na caracterização climática do estado do Espírito Santo, sendo até o nível hierárquico 
do Tipo Climático o principal fator condicionante do clima.  
 
Palavras-chave: classificação climática, temperatura média do mês mais frio, relevo, Espírito Santo, sistemas 
atmosféricos. 

Introdução 

As características climáticas são de fundamental importância para a organização da sociedade. Segundo 
Pinto (2002), desde a antiguidade o clima é considerado essencial para a configuração da paisagem e para o 
comportamento e distribuição da população sobre o planeta.  

Compreender a variabilidade dos elementos do clima, assim como a sua relação com outros atributos 
naturais compõe um arcabouço de conhecimentos indispensáveis ao desenvolvimento de diversas atividades 
econômicas, planejamento de políticas públicas sociais e ambientais, entendimento de endemismos, e a diversas 
outras demandas científicas. Além da importância secular dos estudos climáticos para a população em geral, 
atualmente as propostas voltadas para a gestão de políticas públicas, planejamento urbano, desenvolvimento 
agrário, área médica, dentre outras, vêm demandando cada vez mais informações a respeito do comportamento 
dos elementos climáticos, sejam eles em escala local ou regional.  

Neste contexto, as classificações climáticas assumem um importante papel, uma vez que permitem a 
compreensão sintética das principais características climáticas de um determinado espaço, possibilitando análises 
de climas de diferentes regiões, considerando uma diversidade de aspectos climatológicos, e otimizando trocas 
de informações (NÓBREGA, 2010). Para Pitton (1985), a classificação climática proporciona uma organização dos 
elementos climáticos em diversas escalas, delimitando os diferentes tipos de clima sobre a superfície terrestre.  

Ao longo da história, uma série de classificações climáticas foram elaboradas, cada um com suas 
especificidades. Segundo El Tom (2003), essa diversidade decorre da complexidade e das dificuldades envolvidas 
na definição de um Tipo Climático, fazendo com que várias técnicas e abordagens fossem utilizadas para tentar 
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delimitar os macroclimas. Segundo Ayoade (2003), as classificações climáticas sustentam-se em duas abordagens 
principais: uma analítica (ou empírica) e outra genética. A analítica caracteriza-se por descrever os elementos 
climáticos e suas combinações, especialmente temperatura, pluviosidade, umidade relativa do ar e 
evapotranspiração. Como exemplo dessa abordagem, temos os sistemas de classificação elaborados por Köppen-
Geiger (1961), Miller (1965), e Thornthwaite e Matter (1955). 

A abordagem genética utiliza o controle dos fatores climáticos e as características das massas de ar para 
definir os tipos de clima, sendo que os principais fatores controladores do clima nesta perspectiva podem ser: a 
dinâmica das massas de ar, o regime de chuvas, e o balanço de energia. Esta análise foi empregada nas 
classificações propostas por Flohn (1950) e Strahler (1951) (MALUF, 2000; NASCIMENTO et al., 2016). 

Os importantes avanços tecnológicos ocorridos nos últimos anos como o desenvolvimento de satélites 
meteorológicos, o acesso mais facilitado a bancos de dados, e a utilização de softwares de geoprocessamento 
possibilitam a compreensão cada vez mais detalhada das características climáticas. Nesse sentido, Novais (2019) 
popôs um sistema de classificação climática desenvolvido a partir de modelagem climática, apoiado em uma 
grande quantidade de dados de reanálise disponíveis gratuitamente.  

Os limites das unidades climáticas no sistema desenvolvido por Novais (2019) podem ser ajustados de 
acordo com a escala climática a ser estudada. Este detalhamento das unidades climáticas é um grande avanço 
para novos estudos regionais dentro da Climatologia Aplicada.  Desta forma, o presente estudo tem como objetivo 
aplicar a metodologia do sistema de classificação elaborado por Novais (2019) no estado do Espírito Santo, 
delimitando seus Domínios, Subdomínios, e Tipos Climáticos. 

Metodologia 

Apresentação da área de estudo 

O estado do Espírito Santo é uma das unidades da Federação que compõem a Região Sudeste do Brasil. 
O estado capixaba localiza-se entre os paralelos -17°52’ e -21°19’, e os meridianos -39°38’ e -41°50’, e possui área 
territorial de 46.078 km². Limita-se a leste pelo oceano Atlântico, ao norte pelo estado da Bahia, ao sul pelo Rio 
de Janeiro, e a oeste pelo estado de Minas Gerais. (Figura 5.1). 

Figura 5.1 - Localização do estado do Espírito Santo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: autores. 
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O Espírito Santo, com uma área de 46.078 km², representa apenas 0,54% da superfície do Brasil. 
Caracteriza-se por uma ampla extensão latitudinal e grande variação na compartimentação do relevo, indo desde 
as planícies costeiras de baixas altitudes, margeando o Oceano Atlântico, até a região serrana com pontos 
atingindo quase 3 mil metros de altitude na Serra do Caparaó. 

Além disto, o estado capixaba sofre influências de diversos sistemas atmosféricos da alta troposfera e 
também da baixa troposfera, especialmente as massas polares, e as brisas marítimas e terrestres. Estes fatores 
geram uma grande diversidade climática no estado do Espírito Santo, evidenciada através de sua agricultura 
complexa que apresenta culturas de tipos tropical, subtropical e até mesmo temperado (FEITOZA, et al., 1999). 

De maneira geral, as temperaturas mais baixas são observadas a oeste do estado, enquanto as 
temperaturas máximas, nas planícies costeiras, a leste. A média térmica anual é superior a 18 °C durante todos os 
meses do ano. No entanto, nas partes mais elevadas da região serrana, as temperaturas atingem médias inferiores 
a 10 °C nos meses mais frios (AMARANTE, 2009). 

O principal fator condicionante dos contrastes térmicos no território capixaba é o relevo. Segundo Nimer 
(1972), a orografia determina, nas regiões mais altas, períodos de inverno com temperaturas amenas e verões 
com valores térmicos diários não muito elevados.  

Quanto à pluviosidade, o estado capixaba apresenta estação seca no outono/inverno, sendo atenuada 
no litoral por frentes frias provenientes do sul do continente. Seguindo a tendência do Sudeste brasileiro (maiores 
precipitações e temperaturas médias mais baixas nas áreas de maior altitude), observa-se um aumento das chuvas 
na região das serras capixabas, notadamente no verão. Na primavera e no verão, as chuvas são mais abundantes, 
variando entre 350 mm e 600 mm (AMARANTE, 2009). 

Segundo Silva et al. (2011), as precipitações no estado capixaba sofrem grande influência da 
maritimidade/continentalidade, do relevo, e das linhas de instabilidades (IT), sobretudo no período do verão. Os 
meses de novembro a janeiro são os que apresentam maiores índices pluviométricos no estado. No inverno, o 
Espírito Santo é caracterizado pelo período mais seco do ano, sendo que o principal sistema meteorológico que 
atua sobre o estado são as frentes frias e a Massa de ar Polar Atlântica (mPa) diminuindo as precipitações, que 
ficam em média abaixo dos 100 mm na porção oeste, entre 200 mm e 300 mm na porção sudeste, e de 100 mm a 
200 mm nas demais regiões. 

Segundo Silva et al. (2011), o relevo é o principal fator responsável pela distribuição desigual da 
pluviosidade no território capixaba. Na porção litorânea as chuvas geralmente são menos abundantes, quando 
comparadas ao quantitativo observado nas regiões serranas do estado. As áreas mais elevadas estão sujeitas à 
entrada dos ventos alísios e também de massa de ar quente advindas do oceano, e que sob influência da altitude 
recebem chuvas nas áreas à barlavento.  

O Espírito Santo pode ser dividido basicamente em duas regiões topográficas distintas: a região costeira, 
formada por áreas aplainadas e de baixa altimetrias; e a região serrana formada por planaltos de altimetria elevada 
e rugosidade superficial (Figura 1). 

Delimitação das Unidades Climáticas  

O Sistema de Classificação Climática proposto por Novais (2019) abarca aspectos já utilizados nos 
modelos clássicos, mesclando as abordagens empíricas e genéticas, juntamente com a influência de outros fatores 
do clima como: controle astronômico, Temperatura Média do Mês Mais Frio (TMMMF), e a atuação do relevo 
(geomorfologia).  

A partir da associação dessas informações, é possível delimitar unidades climáticas para escalas 
geográficas grandes, assim como para uma pequena área, abrangendo a climatologia do detalhe (NOVAIS, 2022). 

A primeira hierarquia definida por Novais (2019) em seu Sistema de Classificação é a Zona Climática. Para 
o autor, a altura meridiana (incidência) solar impacta diretamente na quantidade de radiação solar recebida pela 
superfície terrestre. Assim, quando maior a altura solar mais concentrada será a intensidade da radiação por área 
da superfície do planeta.  

A região do planeta com a mais alta incidência de raios solares é a intertropical, e a com menor incidência 
é a polar. Neste sentido, Novais (2019) delimitou as zonas climáticas pelos valores de latitude, definindo assim 5 
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regiões para globo: Zona Tórrida, Zona Quente, Zona Moderada, Zona Fria e Zona Polar. As zonas climáticas 
definidas por Novais (2019), assim como seus limites latitudinais, encontram-se sintetizadas no Quadro 5.1.  

Quadro 5.1 - Zonas Climáticas definidas por Novais (2019) e critérios de suas delimitações. 

Zona Climática - O critério dessa divisão é a posição latitudinal (altura solar) 

Zona Climática Zona Tórrida Zona Quente Zona Moderada Zona Fria Zona Polar 

Posição Latitudinal 
11°43’30”N 

 
11°43’30”S 

11°43’30”N 
23°27’N 

 
11°43’30”S 

23°27’S 

23°27’N 
43°54’N 

 
23°27’S 
43°54’S 

43°54’N 
66°33’N 

 
43°54’S 
66°33’S 

66°33’N 
90°N 

 
66°33’S 

90°S 
Fonte: Adaptado de Novais (2019). 

A partir das zonas climáticas são definidas as unidades climáticas da segunda hierarquia, denominada por 
Novais (2019) de Climas Zonais, sendo eles: Tórrido, Quente, Moderado, Frio e Polar.  

Apesar de possuírem a mesma nomenclatura da Zonas Climáticas, os Climas Zonais são diferentes, uma 
vez que o critério para a sua delimitação são os valores de temperatura do ar, mais especificamente a TMMMF. 
Cada Clima Zonal possui um intervalo de temperatura para a sua delimitação, como pode ser observado na no 
Quadro 5.2.  

Quadro 5.2 - Climas Zonais definidos por Novais (2019) e critérios para a sua delimitação. 

Clima Zonal - O critério dessa divisão é a TMMMF 
Clima Zonal Tórrido Quente Moderado Frio Polar 

TMMMF igual ou acima de 22,5 °C 15 °C a 22,4 °C 0 °C a 14°C -15 °C a -0,1 °C Inferior a -15 °C 
Clima Azonal (Montanhoso): localizado entre os subtrópicos, possuem TMMMF equivalentes às dos Climas Zonais 

mais frios 
Fonte: Adaptado de Novais (2019). 

É importante destacar que O Clima Zonal não é limitado pelas Zonas Climáticas (1° hierarquia). Assim, um 
determinado Clima Zonal pode ultrapassar os limites de sua própria Zona Climática.  Por exemplo: O Clima Zonal 
Tórrido pode, em algumas áreas e épocas do ano, ultrapassar os limites latitudinais da Zona Climática Tórrida e 
avançar sobre a Zona Climática Quente (NOVAIS, 2019). 

A terceira hierarquia do sistema de classificação climática é o Domínio Climático. Na proposta de Novais 
(2019) foram delimitados oito domínios, sendo eles: Equatorial, Equatorial Ameno, Tropical, Tropical Ameno, 
Subtropical, Temperado, Semiárido e Árido. 

Esta hierarquia pertence à dimensão da escala regional, que é mais complexa de se classificar pois é 
resultante de uma combinação de fatores estáticos, dinâmicos, e processos atmosféricos de circulação geral e 
secundária (SANT’ANNA NETO, 2013). 

Os domínios podem pertencer a mais de um Clima Zonal, e, apesar de ter a TMMMF como um fator 
importante na sua delimitação, neste nível hierárquico os aspectos genéticos associados aos sistemas 
meteorológicos atuantes são os elementos principais para a delimitação das unidades. Além disso, para a 
delimitação dos domínios também são consideradas a quantidade de meses secos e a precipitação média anual.  

A quarta hierarquia na classificação desenvolvida por Novais (2019) são os Subdomínios Climáticos. O 
critério para a delimitação dos subdomínios é a quantidade de meses secos existentes em uma determinada 
localidade. Assim, Novais (2019) propõe, em sua classificação, quatro subdomínios, sendo eles: úmido (0 a 3 meses 
secos); semiúmido (4 a 5 meses secos); semisseco (6 a 7 meses secos) e seco (8 a 11meses secos). Para 
determinação de mês seco, considera-se a diferença entre a precipitação pluviométrica e a evapotranspiração 
potencial (ETP); quando a precipitação (P) for menor que a ETP, o mês é considerado seco (NOVAIS, 2019). Ver 
Quadro 5.3. 
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Quadro 5.3 - Subdomínios climáticos definidos por Novais (2019) e seus critérios de delimitação. 

Subdomínio Climáticos - quantidade de meses secos 
Subdomínios climáticos 

Úmido Semiúmido Semisseco Seco 
0 a 3 meses secos 4 a 5 meses secos 6 a 7 meses secos 8 a 11 meses secos 

Fonte: Adaptado de Novais (2019). 

O quinto nível hierárquico definido por Novais (2019) são os Tipos Climáticos. Essa categoria se manifesta 
pela localização dos domínios e subdomínios dentro do continente, e são influenciados pelos sistemas 
meteorológicos que podem modificar o tempo drasticamente. Além disso, observa-se também a distância em 
relação ao oceano, o relevo, e a vegetação.  

Novais (2019) propõe para o território brasileiro 15 Tipos Climáticos, sendo eles: Amazônico (Central, 
Ocidental e Oriental), Central do Brasil, do Centro Sul do Brasil, do Chaco, do Planalto das Guianas, Litorâneo 
(Amazônico, Leste do Brasil, Norte do Brasil, Sul do Brasil), Meridional do Brasil, Nordestino do Brasil, Ocidental 
do Brasil e Oriental do Brasil. A classificação de Novais (2019) ainda possui mais três hierarquias, o subtipo, o 
mesoclima e o topoclima. Essas escalas não serão abordadas nesse trabalho.   

Procedimentos Técnicos Operacionais  

A primeira hierarquia climática foi definida a partir da observação dos limites latitudinais do estado do 
Espírito Santo e a classificação das Zonas Climáticas definidas por Novais (2019). 

A definição dos Climas Zonais é realizada a partir da espacialização da TMMMF. Para esse procedimento 
foram utilizados dados do algoritmo CHELSA - Climatologies at High Resolution for the Earth’s Land Surface Areas 
(Climatologia em alta resolução para as áreas terrestres da Terra), elaborado por Karger et al. (2017). Esse 
mapeamento baseia-se em um downscaling estatístico da temperatura atmosférica de reanálise climática ERA-
Interim.  

O CHELSA inclui a temperatura média mensal para o período de 1979-2018, e, em alguns meses, 
disponibiliza os dados para o ano de 2019. Entretanto, este trabalho utilizou dados médios compilados entre 1979 
e 2013, uma vez que o CHELSA ainda não tinha disponibilizado a média com a soma dos dados posteriores a 2013. 
Após a espacialização dos dados de TMMMF em ambiente SIG, as classes de temperaturas foram ajustadas ao 
padrão proposto por Novais (2019), gerando, como produto, um mapa com a classificação dos Climas Zonais.  

Os Domínios Climáticos foram definidos a partir da modelagem ambiental no software Dinamica EGO. No 
procedimento, um modelo organiza os valores de Temperatura Média do Mês Mais Frio de acordo com as classes 
definidas por Novais (2019). A partir disso, agrega a atuação dos sistemas atmosféricos com maior capacidade de 
influenciar o clima de cada área da superfície. Este modelo está, a princípio, calibrado para a América do Sul. Esta 
modelagem gera, como produto, um raster com base nos critérios que definem cada domínio, propiciando assim 
a espacialização dos Domínios Climáticos.  

Para a definição dos Subdomínios Climáticos, inicialmente são calculados os valores de ETP através de um 
modelo criado por Machado (2021), baseado em Thorntwaite e Mather (1955). Este processamento é realizado 
automaticamente no software Dinamica EGO, a partir da inserção dos rasters de temperatura e precipitação. Em 
seguida, a variável ETP é subtraída dos valores médios mensais de Precipitação (P), também através de modelagem 
no próprio software Dinamica EGO. Como resultante, temos a definição da quantidade de meses secos que são 
espacializados em um outro modelo no Dinamica EGO e em seguida classificados em ambiente SIG.  

Os Tipos Climáticos são definidos em ambiente SIG através da sobreposição do arquivo vetorial tipo 
shapefile elaborado por Novais e Machado (2023) que estabelece os limites de todos os Tipos Climáticos 
encontrados no território brasileiro sobre os mapas de Domínios e Subdomínios Climáticos. Por ter sido feito em 
uma escala geográfica grande, os traçados dos Tipos Climáticos foram refinados a partir das características de cada 
região.  
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Resultados e discussões 

O estado do Espírito Santo está localizado entre as coordenadas -17°52’ e -21°17’ de latitude e -41°54’ e 
-39°38’ de longitude. Nesse sentido, todo o seu território está situado na Zona Climática Quente. Segundo Novais 
(2019), esta Zona Climática é marcada por uma grande incidência solar no verão e menor no inverno, fazendo com 
que a diferença entre as duas estações seja muito perceptível. Entretanto, a insolação é potencialmente intensa 
ao logo de todo o ano. Seguindo na hierarquização da classificação climática proposta por Novais (2019), o 
segundo nível de delimitação é o Clima Zonal. Para a sua definição, o critério utilizado é a TMMMF.  

Apesar do estado do Espírito Santo estar situado em região tropical, classificado com a Zona Climática 
Quente, o seu território apresenta uma grande variação térmica, especialmente relacionada aos seus aspectos 
morfológicos. Nesse sentido, a delimitação dos Climas Zonais consegue abarcar as diferenças de temperatura 
presentes no estado em escala regional, além de refinar um pouco mais a classificação dos diferentes tipos de 
clima. No estado do Espírito Santo foram identificados três Climas Zonais, sendo eles: Clima Zonal Tórrido, Clima 
Zonal Quente e Clima Zonal Moderado. (Figura 5.2). 

Figura 5.2 - Climas Zonais do Espírito Santo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: autores. 

O Clima Zonal Tórrido apresenta TMMMF acima de 22,5 °C. Este clima abrange a porção litorânea do 
Espírito Santo a partir do município de Guarapari em direção ao norte do estado. A partir de Aracruz, o Clima Zonal 
Tórrido começa a aumentar a sua abrangência longitudinal, especialmente no município de Linhares. No litoral sul 
do Espírito Santo, esse Clima Zonal não é percebido.  
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O Clima Zonal Quente caracteriza-se por apresentar a TMMMF entre 15 °C e 22,4 °C.  As temperaturas 
nas áreas de Clima Zonal Quente são elevadas durante a maior parte do ano, sendo que no inverno é perceptível 
a queda nos valores térmicos. No Espírito Santo, o Clima Zonal Quente ocupa a maior parte do território, indo de 
norte a sul. Da porção central ao norte do estado, este clima ocupa apenas a porção interiorana. Já da área central 
em direção ao sul, o Clima Zonal Quente ocupa tanto áreas do interior quanto o litoral.  

O Clima Zonal Moderado apresenta TMMMF entre 0 °C e 14,9 °C. É o Clima Zonal mais frio presente no 
estado do Espírito Santo, ocupando as partes mais elevadas da Serra do Caparaó, entre Dores do Rio Preto e Iúna, 
e os topos das serras do maciço central do estado, especialmente em Castelo, Marechal Floriano, Domingos 
Martins, Venda Nova do Imigrante, Alfredo Chaves, e Conceição do Castelo.  

A distribuição dos Climas Zonais está associada, em primeiro lugar, com a altimetria do relevo capixaba. 
O Clima Zonal Tórrido ocupa a faixa dos tabuleiros costeiros que apresenta altimetria variando até 50 m de 
altitude. A partir da área costeira em direção ao oeste do estado, o relevo começa a ganhar altitude, e o Clima 
Zonal altera de Tórrido para Quente. A região serrana, disposta na porção oeste e sul do estado, apresenta 
altimetria de até aproximadamente 3.000 metros, fazendo com que o clima ganhe contornos de temperaturas 
mais amenas. O Clima Zonal Moderado está situado apenas nas áreas de relevo acidentado do sul do estado, 
especialmente na unidade geomorfológica do Maciço do Caparaó, exclusivo nas áreas acima de 1.200m de 
altitude. O terceiro nível hierárquico de classificação climática proposto nesse estudo para o estado do Espírito 
Santo é a delimitação dos Domínios Climáticos. Na área foram identificados quatro domínios, sendo eles: 
Temperado Subtropical, Tropical Ameno e Tropical (Figura 5.3). 

Figura 5.3 - Domínios Climáticos do Espírito Santo. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 

 

 

Fonte: autores. 
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O Domínio Tropical é delimitado nas áreas em que a TMMMF é igual ou maior que 18 °C. Essa classe 
ocupa toda a região norte e litorânea do estado capixaba, além das partes mais baixas do sul do estado. Essas 
áreas sofrem efeitos da Zona de Convergência do Atlântico Sul e da Alta Subtropical do Atlântico Sul.  

O aumento da altimetria do relevo na porção central do estado, ocasionada pelas Unidades 
Geomorfológicas dos Maciços do Caparaó I e II, faz o Domínio Climático passar para o Tropical Ameno. Esse 
domínio apresenta TMMMF entre 15 °C e 17,9 °C e, no estado do Espírito Santo, ele possui como característica 
marcante o resfriamento adiabático do ar causado pelo relevo acidentado. Além disso, suas características 
climáticas são fortemente influenciadas pela Zona de Convergência do Atlântico Sul e da Alta Subtropical do 
Atlântico Sul.  Em escala sinótica, a atuação dos sistemas atmosféricos dos climas Tropical e Tropical Ameno são 
semelhantes, sendo a rugosidade do relevo o fator que confere maior quantidade de chuvas nas áreas de Clima 
Tropical Ameno.  

A delimitação do Domínio Subtropical apresenta temperatura entre 10 °C e 14,9 °C. As áreas mais 
elevadas da porção central do Espírito Santo e a região do Caparaó Capixaba são abarcadas por este domínio, que 
possui sua ocorrência coincidente com a do Clima Zonal Moderado. O Domínio Subtropical Frio, com TMMMF 
entre 0 °C e 9,9 °C, foi a classe em menor área de extensão delimitada no estado do Espírito Santo. Apenas nas 
porções mais elevadas da Serra do Caparaó foram encontradas temperaturas condizentes com essa classe 
climática. Além da altitude, fator preponderante para a diminuição das temperaturas, e, em consequência, a 
delimitação dos topos das áreas serranas com Domínios Climáticos Subtropical e Temperado, observa-se, nessa 
região, a influência de sistemas de mesoescala, como os ventos de montanha e de vale, na caracterização 
climática.  Conforme apontado por Novais (2017), em áreas de Clima Temperado e Subtropical há a ocorrência de 
geadas em virtude de suas baixas temperaturas no inverno.  

Assim como nos Climas Zonais, a delimitação dos Domínios Climáticos também foi fortemente 
influenciada pela conformação do relevo capixaba. As áreas das unidades geomorfológicas do Maciço do Caparaó 
I e II foram classificadas como domínios de temperaturas mais baixas, enquanto as áreas de relevo mais baixo 
foram definidas como climas de temperaturas mais elevadas. A influência do relevo na delimitação das unidades 
climáticas na escala dos Domínios não se resume apenas à altimetria, mas também pela rugosidade, uma vez que 
interfere na formação de nuvens e na precipitação, tanto dos sistemas de escala sinótica, quanto nos mecanismos 
de mesoescala. O quarto nível hierárquico da classificação climática proposta por Novais (2019) é o Subdomínio 
Climático. Esta classificação se dá a partir da quantificação dos meses secos. No estado do Espírito Santo foram 
delimitados 13 Subdomínios sendo: quatro Úmidos, quatro Semiúmidos, três Semissecos e dois Secos (Figura 5.4). 

Os Subdomínios Úmidos e Semiúmidos foram delimitados a barlavento, tanto nas unidades 
geomorfológicas do Maciço do Caparaó I e II, ao sul do estado do Espírito Santo, quanto na unidade 
geomorfológica dos Patamares Escalonados do Sul Capixaba. O Subdomínio Úmido possui de zero a três meses 
secos. Essa unidade climática foi delimitada em duas porções do estado capixaba: a barlavento das áreas mais 
altas, na região do Parque Nacional do Caparaó entre os municípios de Dores do Rio Preto e Iúna, e nas porções 
mais altas, a barlavento da chamada Zona Serrana Central, onde situam-se municípios como Castelo e Domingos 
Martins.  

O Subdomínio Semiúmido com quatro a cinco meses secos foi identificado nas áreas a barlavento das 
regiões serranas dos municípios de Vargem Alta, Santa Tereza, Guarapari e Cariacica. 

Nas áreas a sotavento das serras encontradas no sul do estado capixaba foram delimitados os 
Subdomínios Semissecos (seis a sete meses secos) e Secos (oito a onze meses secos). Esses dois Subdomínios 
também foram encontrados nas porções do território com relevo baixo, em especial nas planícies costeiras e nos 
tabuleiros costeiros. Nesse sentido, pode-se observar que o mapeamento realizado nesse estudo, e a delimitação 
dos Subdomínios Climáticos, estão em consonância com os estudos de Barry; Chorley (2013) e Ayoade (2003), que 
afirmam que os fatores topográficos interferem fortemente nas diferenças dos totais pluviométricos cumulativos 
de uma área de barlavento para uma a sotavento. Na Figura 5.4 podem ser observados também os Tipos Climáticos 
existentes no território capixaba. O estado do Espírito Santo está em uma faixa de transição. Na porção leste do 
estado é delimitado o Tipo Climático Litorâneo Leste do Brasil, influenciado fortemente pela distância em relação 
ao litoral, que interfere tanto na distribuição das chuvas e umidade do ar, quanto na amplitude térmica. Enquanto 
a porção oeste está dentro do Tipo Climático Oriental do Brasil. 
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Figura 5.4 - Subdomínios Climáticos e Tipos Climáticos do Espírito Santo. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: autores. 

Considerações finais  

As unidades climáticas delimitadas nesse estudo demonstram a importância do relevo e da rugosidade 
da superfície na caracterização climática do estado do Espírito Santo.  

Atrelado a isso, foi possível demonstrar também que a atuação dos sistemas atmosféricos de larga escala, 
e os de mesoescala, possuem papel preponderante na caracterização térmica e de umidade do estado capixaba, 
especialmente a Massa Polar Atlântica (mPa) e os ventos de brisa marítima que carregam umidade do oceano em 
direção ao interior do continente, gerando menores quantidades de meses secos nas áreas a barlavento das serras 
do Caparaó e da região serrana central. 

A partir da metodologia proposta por Novais (2019), foi possível identificar quatro domínios: Temperado, 
Subtropical, Tropical Ameno e Tropical, sendo o Tropical o que ocupa a maior parte do território capixaba e possui 
a TMMMF mais elevada, enquanto o Temperado é o de menor extensão e apresenta a TMMMF mais baixa. 

Os Subdomínios Secos e Semissecos estão dispostos nas regiões a sotavento das áreas serranas e na 
porção litorânea mais baixa. Já os Subdomínios Úmidos e Semiúmidos encontram-se a barlavento das serras, 
evidenciando a importância do relevo como condicionante do clima capixaba.  
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A classificação proposta por Novais ainda possui mais três níveis de detalhamento: os Subtipos Climáticos, 
os Mesoclimas, e os Topoclimas. Assim, propõem-se que novos estudos sejam realizados buscando melhor 
caracterizar o clima do Espírito Santo em suas escalas sub-regional e local.  

Referências  

AMARANTE, O. A. C. do. Atlas Eólico: Espírito Santo. Vitória, ES: ASPE, 2009, 100 p. 

AYOADE, J. O. Introdução à climatologia para os trópicos. 8. ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2003, 332 p. 

BARRY, R.; CHORLEY, R. J. Atmosfera, tempo e clima. 9. ed. Porto Alegre: Bookmam, 2013. 

CUNHA, F. G. da. Atlas geoquímico do estado do Espírito Santo. Rio de Janeiro: CPRM, 2018, 234 p. 

El Tom, M. A. Climatic Classification: an review. Arts Magazine, n. 21, p. 29-39, 2003. 

FEITOZA, L. R. et al. Mapa das Unidades Naturais do Espírito Santo: informações básicas. Vitória-ES: Incaper, 2010, p. 56. 

FLOHN, H. Neue Auschavvgen uber die allgemeina zirulation der Atmosphare und igre Klimatische Bedeutung. 
Erdkund, v. 4, p. 141-162, 1950. 

KARGER, D. N.; CONRAD, O.; BÖHNER, J.; KAWOHL, T.; KREFT, H.; SORIA-AUZA, R. W.; ZIMMERMANN, N. E.; LINDER, P.; 
KESSLER, M. Climatologies at high resolution for the Earth land surface areas. Scientific Data, v. 4, 20 p., 2017. Disponível 
em: https://chelsa-climate.org/. Acesso em: 25 nov. 2021. 

KÖPPEN W.; GEIGER, R. Handbuck der Klimatologie: Berlin, 1961. 

MACHADO, L. Análise das relações superfície-atmosfera na bacia hidrográfica do rio das velhas em uma perspectiva 
multiescalar: proposta de síntese. 217 f. Tese (Doutorado em Geografia). Instituto de Geociências, Universidade Federal 
de Minas Gerais, 2021. 

MALUF, J. R. T. Nova Classificação Climática do Estado do Rio Grande do Sul. Revista Brasileira de Agrometeorologia, v. 
8, n. 1, p. 141-150, 2000. 

MILLER, A. A. Climatology. Londres, Mathuen, 1965. 

NASCIMENTO, D. T. F.; LUIZ, G. C.; OLIVEIRA, I. J. Panorama dos sistemas de classificação climática e as diferentes 
tipologias climáticas referentes ao estado de Goiás e ao Distrito Federal. Élisée, Rev. Geo. UEG – Porangatu, v. 5, n. 2, p. 
59-86, jul./dez. 2016. 

NIMER, E. Ensaio de um novo método de classificação climática: contribuição à climatologia intertropical e subtropical, 
especialmente do Brasil. Boletim de Geografia. Rio de Janeiro, v. 31, n. 277, p. 141-153, mar./abr. 1972. 

NÓBREGA, R. S. Um pensamento crítico sobre classificações climáticas: de Köppen até Strahler. Revista Brasileira de 
Geografia Física, v. 3, p. 18-22. Recife, 2010. 

NOVAIS, G. T. Classificação Climática aplicada ao Bioma Cerrado. 2019. 200 f. Tese (Doutorado em Geografia) Instituto 
de Geografia. Universidade Federal de Uberlândia. Uberlândia, 2019.  

NOVAIS, G. T. Os domínios subtropicais brasileiros: do Rio Grande do Sul ao Centro-Sul de Minas Gerais. ENANPEGE, 
Porto Alegre, 2017. 

PINTO, J. E. S. de S. O clima local de Aracaju-SE. In: SANT’ANNA NETO, J. L. (org.). O clima das cidades brasileiras. 
Presidente Prudente, 2002. 

PITTON, S. E. C. Análise de sistemas de organização climática do espaço. Rio Claro: [s. n.], 1985. 

SILVA, K. R. da; CECÍLIO, R. A.; XAVIER, A. C.; PEZZOPANE, J. R. M.; GARCIA, G. de O. Interpolação Espacial da Precipitação 
no Estado do Espírito Santo. Floresta e Ambiente, n. 18, v. 4, p. 417-427, 2011. 

SANT’ANNA NETO, J. L. Escalas geográficas do clima: mudança, variabilidade e ritmo. In: AMORIM, M. C. de C. T.; 
SANT’ANNA NETO, J. L.; ANA MONTEIRO (org.). Climatologia Urbana e Regional: questões teóricas e estudos de caso. 
1. ed. São Paulo: Outras Expressões, 2013. 

STRAHLER, A. N. Physical Geography. 3. ed. Nova York: John Wiley, 1951. 

THORNTHWAITE, C. W.; KENNETH HARE, F.  La clasificación climatológica en dasonomía. Unasylva, v. 9, n. 2, 1955. 



 

 

  



 

 

CAPÍTULO 6 

 

OS MESOCLIMAS DO                          
DISTRITO FEDERAL  



Os Mesoclimas do Distrito Federal 

 
244 

OS MESOCLIMAS DO DISTRITO FEDERAL  

 
Adriene dos Reis Colli 

Giuliano Tostes Novais 
 

Resumo: O Distrito Federal está localizado no centro do país, na cabeceira de três importantes bacias hidrográficas 
brasileiras (Paraná, Tocantins e São Francisco). Sedia a Capital Federal, a terceira maior cidade brasileira, inserida 
na área core do Cerrado. Está sob o Domínio Climático Tropical, de sazonalidade marcante na precipitação, com 
seca de inverno e chuva de verão. Esse trabalho delimitou 14 Mesoclimas na área distrital de acordo com a 
metodologia da Classificação Climática de Novais. Cada unidade climática possui características de temperatura 
média do ar, precipitação pluviométrica e evapotranspiração potencial (ETP) distintas, e foram obtidas a partir de 
dados de reanálise climática (CHELSA), unidades de relevo (planaltos e depressões), linhas de cumeada, bacias 
hidrográficas e regiões administrativas. Esse método auxilia no entendimento dessa ciência no ensino, no manejo 
agrícola, e em planejamentos ambientais e regionais.  
 
Palavras-chave: Classificação Climática de Novais, unidades climáticas, relevo, bacias hidrográficas, planejamento. 

Introdução 

A Climatologia, na atualidade, dispõe de muitos recursos tecnológicos para a compreensão das 
características climáticas nos vários lugares do Globo. O uso de satélites e estações meteorológicas, que medem 
as condições do tempo, nos auxiliam no entendimento dos sistemas classificatórios do clima. Para Pimenta (2019), 
o desenvolvimento de novas tecnologias permitiu mudanças em diversas áreas e setores da sociedade, 
principalmente no acesso à informação e comunicação, facilitando sobretudo a difusão de dados meteorológicos 
e climatológicos.  

A relevância dos sistemas de classificação climática se deve ao fato que é concebível investigar e 
determinar os climas de diferentes locais, levando em consideração elementos climáticos diversos ao mesmo 
tempo, melhorando a troca de informações e estudos posteriores para diferentes decisões (NÓBREGA, 2010). 
Vários sistemas de classificação climática são utilizados na atualidade, abordando métodos analíticos e genéticos, 
e, em sua maioria, abordam o clima de forma generalizada. Na época que surgiram essas classificações, os seus 
autores não dispunham de toda a tecnologia que utilizamos nos dias de hoje, como softwares de SIG e dados de 
reanálise, por exemplo, por isso, os mesmos devem ser respeitados (NOVAIS, 2019).  

Novais (2019) criou um sistema que classifica os climas a partir da grande quantidade de dados de 
reanálise disponíveis e por modelagem climática, ajustando os limites das unidades climáticas de acordo com a 
escala adotada. Esse sistema auxilia também as atividades antrópicas que visam a um melhor planejamento das 
condições ambientais de cada localidade estudada.  

A Classificação de Novais (2019) propõe um sistema com contribuições dos modelos clássicos, mesclando 
o empírico e o genético, juntamente com a influência de outros atributos climáticos como o controle astronômico, 
a Temperatura Média do Mês Mais Frio (TMMMF), e a atuação de sistemas meteorológicos. A ação das formas do 
relevo (altitude, orientação, declividade), também é um importante controle climático no sistema classificatório. 
O modelo é uma associação de informações, gerando um padrão que aborda os valores observados do tempo e 
do clima. A Classificação Climática de Novais (2019) segue uma hierarquia que abrange todas as Escalas do Clima, 
desde a Zonal, passando pela Regional, Subregional e Local.  

Armond et al. (2016) afirmam que a complexidade do mundo e a necessidade de uma abordagem híbrida 
dos fenômenos nos desafiam a uma compreensão e uma realização de classificações que concebam a relação 
entre sociedade e natureza como uma unidade contraditória, porém, complementar. Nos desafiam, também, a 
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explorar as formas de representação cartográfica para que se possa, para além de uma dimensão teórica, 
conceitual e de método, avançar nas linguagens geográficas de abordagem do fenômeno climático.  

O objetivo geral do trabalho foi criar Mesoclimas para o Distrito Federal, de acordo com a Classificação 
Climática de Novais, tendo como objetivos específicos: avaliar os dados mensais de temperatura média do ar, 
precipitação pluviométrica e evapotranspiração potencial (ETP) no Distrito Federal; e testar a metodologia do 
sistema de Classificação Climática de Novais para a aplicação no ensino, no auxílio a atividades agrícolas e em 
planejamentos ambientais e regionais.  

Caracterização da área de estudo 

O Distrito Federal está localizado na Região Centro-Oeste do Brasil, entre os paralelos de 15°30’ e 16°03’ 
de latitude sul, e entre os meridianos de 47°25’ e 48°12’ de longitude oeste. Segundo o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), tem uma área territorial de 5.760,8 km², equivalendo a 0,06% da superfície do país. 
Limita-se com os seguintes municípios de Goiás: norte - Planaltina de Goiás, Padre Bernardo e Formosa; sul - 
Luziânia, Cristalina, Santo Antônio do Descoberto, Cidade Ocidental, Valparaíso e Novo Gama; leste - Formosa; 
oeste - Alexânia, Santo Antônio do Descoberto, Padre Bernardo e Águas Lindas. No extremo sudeste faz limite com 
o município mineiro de Cabeceira Grande (Figura 6.1). Possui uma população de 2.923.369 habitantes, de acordo 
com a prévia do Censo Demográfico (IBGE/2022). 

Figura 6.1 - Localização do Distrito Federal, com suas regiões administrativas. 

 
Fonte: CODEPLAN, 2012. Adaptado pelos autores. 

Possui altitude média de 1.100 metros, sendo o ponto mais alto, o Pico do Rodeador, localizado na Serra 
de Sobradinho com 1.341 metros acima do nível do mar. O Planalto Central corresponde ao que restou dos 
aplainamentos que afetam esta região, caracterizando a forma de relevo mais frequente nesta área: as chapadas 
(DISTRITO FEDERAL, 2013). A área do Distrito Federal está na cabeceira de três grandes bacias hidrográficas 
brasileiras: Paraná (rios São Bartolomeu e Descoberto), Tocantins/Araguaia (rio Maranhão) e São Francisco (rio 
Preto).  

De acordo com Distrito Federal (2013), a vegetação do Planalto Central, em sentido amplo, é 
caracterizada pelo Cerrado, tendo aqui sua expressão mais típica. Possui todas as fisionomias dessa vegetação, 
desde o campo limpo, muito aberto, até o cerradão, com árvores de porte elevado e alta densidade, passando 
pelo campo sujo, cerrado ralo e cerrado típico. 

Metodologia 

Para definir as unidades climáticas de Novais, foram utilizados dados de reanálise (com resolução de 1 
km²), de temperaturas médias mensais do ar e de precipitações médias mensais do algoritmo CHELSA 
(Climatologies at High Resolution for the Earth’s Land Surface Areas). Com a atualização dos dados anuais, esse 
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algoritmo poderá fornecer novos valores para serem acrescentados em todos os trabalhos que utilizam essa 
proposta classificatória. Novais (2019) afirma que a metodologia de estimativa da temperatura do ar do algoritmo 
CHELSA tem uma correlação direta com as imagens SRTM (Shuttle Radar Topography Mission), derivando em 
mapas mais próximos da realidade, onde as isotermas acompanham as curvas de nível do terreno. Portanto, o 
padrão de distribuição de temperatura na atmosfera livre pode ser considerado diretamente relacionado à 
elevação da superfície, principalmente nos últimos níveis hierárquicos dessa classificação climática.  

Depois de adquirir os dados de temperatura do ar e precipitação pluviométrica mensais médias, os 
valores foram transportados para uma planilha de Balanço Hídrico Climatológico do método Thornthwaite e 
Mather (1955), elaborada por Sentelhas et al. (1998). No balanço hídrico, foram analisados os valores de 
precipitação e evapotranspiração potencial (ETP) para chegar à quantidade de meses secos; também foram 
verificadas a quantidade de água no sistema, nos excedentes e déficits hídricos; além da temperatura média do ar 
em cada mês do período analisado (1979-2013).  

A Classificação Climática de Novais é dividida em hierarquias, de acordo com a escala climática adotada, 
abrangendo tanto os níveis superiores quanto os inferiores. Pode ser descrita assim, conforme Novais e Machado 
(2023):  

1) Zona Climática – de controle astronômico, é determinada pela incidência dos raios solares (ou ângulo 
zenital) durante o ano. 

2) Clima Zonal - regulado pela TMMMF. 

3) Domínio Climático – controlado pela TMMMF, por Sistemas Atmosféricos, por atuações de 
anticiclones, frentes frias e pela possibilidade de formação de geada. 

4) Subdomínio Climático – determinado pela quantidade de meses secos (precipitação menor que a 
ETP), podendo ser Úmido (0 a 3 meses secos), Semiúmido (4 a 5 meses secos), Semisseco (6 a 7 meses 
secos), e Seco (8 a 11 meses secos). 

5) Tipo Climático – mostra a localização dos Domínios e Subdomínios no continente, delimitados por 
unidades de relevo (planaltos, planícies e depressões), por grandes áreas de vegetação (como a 
Floresta Amazônica por exemplo) e por sistemas meteorológicos (geadas). 

6) Subtipo Climático – também é delimitado por sua localização, mas com um melhor refinamento em 
relação aos Tipos, recebendo a nomenclatura da unidade geomorfológica do relevo em que está 
inserido (como padrão foram utilizadas as unidades geomorfológicas do Banco de Dados de 
Informações Ambientais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - BDIA/IBGE). 

7) Mesoclima - elementos geomorfológicos de pequenos táxons (como geossistemas, geótopos e 
geofácies), formas de relevo de grande destaque na paisagem e pelas zonas urbanas.  

8) Topoclima - de atuação restrita no relevo, como em vertentes expostas à insolação, à circulação local 
dos ventos e à precipitação orográfica. 

Para este trabalho foram utilizadas 7 hierarquias climáticas, ou seja, quase todas as escalas abrangidas 
por esta classificação climática. A codificação climática no mapa seguiu o padrão aplicado por Novais e Machado 
(2023) no mapa de Climas do Brasil, sendo: Tr, para Domínio Tropical; TrM, para Domínio Tropical Ameno; ( ‘ ) 
para Subdomínio Semiúmido; ( * ) para Subdomínio Semisseco; cbr, para Tipo Central do Brasil; scb, para Tipo 
Centro-Sul do Brasil. Foi acrescida uma numeração para os Subtipos Climáticos (algarismo arábico) e Mesoclimas 
(algarismos romanos), conforme o método sugerido por Novais e Machado (2023). 

Resultados 

Foram delimitados 14 Mesoclimas no Distrito Federal, a partir de unidades de relevo (planaltos e 
depressões), linhas de cumeada, bacias hidrográficas e regiões administrativas locais (Figura 6.2).  
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Os Mesoclimas estão inseridos dentro de 3 subtipos climáticos, de acordo com Novais (2020): do Planalto 
Central, da Borda Norte do Planalto Central, e da Borda Sul do Planalto Central; possuindo como características 
principais o topo de planalto, com escarpas íngremes ao norte e relevo mais suave ao sul.  

 

Figura 6.2 - Mapa das Unidades Climáticas do Distrito Federal, até a sétima hierarquia (Mesoclimas).  

 
Autores: Colli e Novais (2021). 

Os dois Tipos Climáticos existentes no DF indicam a localização no continente, e o avanço da Massa Polar 
Atlântica (mPa) pelos vales dos afluentes do Rio Paranaíba no território distrital, como o São Bartolomeu e o 
Descoberto. Essa Massa Polar pode provocar a formação de pelo menos um episódio de geada durante os 30 anos 
de observações climatológicas, o que caracteriza o Tipo Climático do Centro-Sul do Brasil.  

Dois Domínios Climáticos são encontrados nessa unidade da Federação, o Tropical e o Tropical Ameno. 
Os dois tipos possuem um regime sazonal de precipitação, influenciados por anticiclones no inverno e zonas de 
convergência de umidade no verão. A Temperatura Média do Mês Mais Frio (TMMMF) fica acima de 18 °C 
(Tropical) na maior parte do DF, e cai abaixo desse valor (Tropical Ameno) na Chapada da Contagem.  

O Clima Zonal é o Quente, com TMMMF entre 18 °C e 22,5 °C. O Distrito Federal está inserido totalmente 
dentro da Zona Climática Quente (entre o Subequador Meridional e o Trópico Meridional). 

A partir dos valores dos pixels do CHELSA, podemos entender a dinâmica de cada unidade climática. O 
Quadro 6.1 foi elaborado a partir da altitude, TMMMF, precipitação, ETP, excedente e déficit hídricos, além da 
quantidade de meses secos de cada mesoclima do Distrito Federal. Logo a seguir serão descritas as características 
das cinco unidades climáticas de 6ª hierarquia (Subtipo Climático) do Distrito Federal. 
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Quadro 6.1 - Unidades climáticas do Distrito Federal. 

Subtipo Climático Mesoclima 
Altitude TMMMF 

Precipitação 
Média Anual 

ETP 
Média 
Anual 

Excedente 
Hídrico 
Anual 

Déficit 
Hídrico 
Anual 

Meses Secos    
(P-ETP) 

(m) (°C) (mm) (mm) (mm) (mm)  

Tropical Semiúmido 
Central do Brasil, do 

Planalto Central 

(Tr’cbr1-I) 
da Chapada de Luziânia 

1.060 – 1.240 18,6 – 19,4 1.296 – 1.530 1.070,8 767,3 182,6 5 

(Tr’cbr1-II) 
da Chapada Taguatinga-

Santa Maria 
1.082 – 1.285 18,4 – 19,7 1.400 – 1.625 1.018,8 790,0 177,2 5 

(Tr’cbr1-III) 
da Fercal 

940 – 1.250 18,2 – 19,7 1.277 – 1.425 1.052,0 747,9 186,7 5 

(Tr’cbr1-IV) 
de Brasília 

1.004 – 1.270 18,0 – 19,9 1.230 – 1.548 1.073,5 780,9 179,5 5 

(Tr’cbr1-V) 
do Divisor Descoberto-       

Rio Preto 
999 – 1.058 19,4 – 19,9 1.275 – 1.414 1.132,0 674,9 204,9 5 

(Tr’cbr1-VI) 
do Pipiripau 

910 – 1.174 18,8 – 19,8 1.343 – 1.508 1.099,1 681,4 202,9 5 

(Tr’cbr1-VII) 
do Planalto das Águas 

Emendadas 
889 – 1.068 19,0 – 20,6 1.082 – 1.315 1.120,9 654,0 211,1 5 

(Tr’cbr1-VIII) do Planalto 
Dissecado do               

Rio Descoberto 
900 – 1.163 18,9 – 19,7 1.298 – 1.436 1.066,8 673,2 204,9 5 

(Tr’cbr1-IX) 
do Vale Dissecado do        

Rio Maranhão 
801 – 1.115 19,8 – 21,1 1.097 – 1.259 1.115,5 628,3 218,5 5 

Tropical Semisseco 
Central do Brasil, da 

Borda Norte do        
Planalto Central 

(Tr*cbr1-I) 
do Rio Maranhão 

758 – 845 20,5 – 21,4 996 – 1.158 1.297,5 511,2 259,3 7 

Tropical Semisseco     
Central do Brasil, do     

Planalto Central 

(Tr*cbr2-I) 
do Vale do Rio Preto 

832 – 978 19,8 – 20,5 1.162 – 1.413 1.144,8 562,3 233,4 7 

Tropical Semisseco      
Centro-Sul do Brasil, 

da borda sul do         
Planalto Central 

(Tr*scb1-I) 
do Alto Curso do            
Rio Descoberto 

878 – 1.005 20,1 – 20,9 1.038 – 1.300 1.092,1 577,5 227,0 6 

(Tr*scb1-II) 
do São Bartolomeu 

847 – 973 19,8 – 20,7 1.081 – 1.248 1.091,9 566,1 231,5 7 

Tropical Ameno         
Semiúmido Central 

do Brasil, do         
Planalto Central 

(TrM’cbr1-I) 
Chapada da Contagem/     

Rodeador 
1.196 – 1.351 17,8 – 17,9 1.291 – 1.597 960,1 704,3 175,0 5 

Autores: Novais e Colli (2021). 

Tropical Semiúmido Central do Brasil do Planalto Central (Tr’cbr1) 

Unidade climática que abrange a maior parte do Distrito Federal, seguindo o Planalto Central Brasileiro 
desde o centro-sul de Goiás até o limite com a Chapada dos Veadeiros. Todas as sedes de Regiões Administrativas 
situam-se aqui. A altimetria varia de 801 a 1.285 metros. 

O Subdomínio é o Semiúmido, com cinco meses secos (de maio a setembro). O seu Tipo Climático é o Central 
do Brasil, com passagem média anual de 12 frentes frias (valor registrado em todas as unidades climáticas do DF), e 
com rara possibilidade de formação de geadas; somente em alguns pontos no limite com o Tipo Centro-Sul. 

A TMMMF acontece em junho; e varia de 18,0 °C a 21,1 °C. A precipitação pluviométrica anual fica entre 
1.082 e 1.625 mm, sendo os meses de dezembro, janeiro e fevereiro os mais chuvosos. O excedente hídrico anual 
é de 628 a 790 mm, e o déficit hídrico, de 177 a 218 mm no ano. Foram delimitados nove Mesoclimas a partir das 
subdivisões das unidades de relevo (BDIA/IBGE), sendo eles: da Chapada de Luziânia (Tr’cbr1-I), da Chapada 
Taguatinga-Santa Maria (Tr’cbr1-II), da Fercal (Tr’cbr1-III), de Brasília (Tr’cbr1-IV), do Divisor Descoberto-Rio Preto 
(Tr’cbr1-V), do Pipiripau (Tr’cbr1-VI), do Planalto das Águas Emendadas (Tr’cbr1-VII), do Planalto Dissecado do Rio 
Descoberto (Tr’cbr1-VIII), e do Vale Dissecado do Rio Maranhão (Tr’cbr1-IX). 
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Tropical Semisseco Central do Brasil, da Borda Norte do Planalto Central (Tr*cbr1) 

Pequena unidade climática que segue o vale do Rio Maranhão, um dos formadores do Rio Tocantins, 
localizada na borda norte do Planalto Central Brasileiro, aparecendo no extremo norte do Distrito Federal, nas 
Regiões Administrativas da Fercal, Sobradinho e Brazlândia. A altimetria é de 758 a 845 metros. O Subdomínio é 
o Semisseco, com sete meses secos (de abril a outubro). O seu Tipo Climático também é o Central do Brasil.   

O mês mais frio é junho com temperatura média variando na faixa dos 20,5 °C a 21,4 °C. A precipitação 
pluviométrica anual fica, na média, de 996 a 1.158 mm (os menores valores do DF), sendo os meses de dezembro, 
janeiro e fevereiro os mais chuvosos. O excedente hídrico anual é de 511 mm, e o déficit de 259 mm. Somente o 
Mesoclima do Rio Maranhão (Tr*cbr-I) foi delimitado nessa unidade climática. 

Tropical Semisseco Central do Brasil, do Planalto Central (Tr*cbr2) 

Localizada no leste do Distrito Federal, junto ao vale do Rio Preto (bacia hidrográfica do São Francisco), 
nas Regiões Administrativas de Planaltina e Paranoá, essa unidade climática possui uma altimetria que varia de 
832 a 978 metros. O Subdomínio também é o Semisseco, com sete meses secos (abril a outubro). O Tipo Climático 
é o Central do Brasil. 

A TMMMF (junho) varia de 19,8 °C a 20,5 °C. A quantidade anual de chuva fica entre os 1.162 e 1.413 
mm, o excedente hídrico anual é de 562 mm e o déficit hídrico de 233 mm no ano. Foi delimitado o mesoclima do 
Vale do Rio Preto (Tr*cbr2-I) a partir da unidade de relevo a que pertence. 

Tropical Semisseco do Centro-Sul do Brasil, da Borda Sul do Planalto Central (Tr*scb1) 

Essa unidade climática aparece nos vales dos Rios Descoberto e São Bartolomeu, pertencentes à bacia 
hidrográfica do Rio Paranaíba (Paraná). A altimetria varia de 847 a 1.005 metros. O Subdomínio é o Semiúmido, 
com sete meses secos (de abril a outubro). Pertence a outro Tipo Climático, o do Centro-Sul do Brasil, o que 
significa que há possibilidade de um a seis episódios de geada no período de 30 anos. 

A TMMMF acontece em junho e varia de 19,8 °C a 20,9 °C. A precipitação pluviométrica anual fica entre 
1.038 e 1.300 mm, sendo os meses de dezembro, janeiro e fevereiro os mais chuvosos. O excedente hídrico anual é 
de 570 mm, e o déficit hídrico de 230 mm no ano. Foram delimitados dois Mesoclimas a partir das subdivisões das 
unidades de relevo (BDIA/IBGE): do Alto Curso do Rio Descoberto (Tr*scb1-I) e do São Bartolomeu (Tr*scb1-II). 

Tropical Ameno Semiúmido Central do Brasil, do Planalto Central (TrM’cbr1) 

Único exemplo do Domínio Climático Tropical Ameno no Distrito Federal, possui uma temperatura do ar 
mais baixa em relação ao seu entorno devido à maior altitude (que varia entre 1.196 e 1.351 metros). Aparece na 
Chapada do Rodeador, ponto culminante do DF. 

O Subdomínio é o Semiúmido, com cinco meses secos (de maio a setembro). O seu Tipo climático é o 
Central do Brasil com rara possibilidade de formação de geadas em alguns pontos no limite com o tipo Meridional. 

Por ser de Domínio Tropical Ameno, sua TMMMF fica abaixo de 18 °C, variando de 17,8 °C a 17,9 °C. A 
precipitação pluviométrica anual fica entre 1.291 e 1.597 mm, sendo os meses de dezembro, janeiro e fevereiro 
os mais chuvosos. A ETP tem valor médio de 960 mm. O excedente hídrico anual é de 704 mm, e o déficit hídrico 
de 175 mm no ano. O mesoclima da Chapada da Contagem/Rodeador (TrM’cbr1-I) foi o único delimitado nessa 
unidade climática. 

Considerações Finais  

Os Mesoclimas do Distrito Federal mostraram uma grande relevância para a compreensão do clima 
regional e local de uma das áreas mais importantes do país, fornecendo subsídios para novos estudos regionais 
dentro da Climatologia Aplicada, apresentando um melhor detalhamento das unidades climáticas, o que contribui 
para a didática de ensino e aprendizagem dessa ciência.  
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A classificação de Novais mostrou uma maior diversidade de unidades climáticas em relação a outras 
classificações utilizadas anteriormente, como a de Köppen e a de Strahler, sendo a primeira com dois tipos 
climáticos (Aw e Cwa), e a segunda com apenas um clima (Tropical, alternadamente seco e úmido) dentro da área 
de estudo.  

Com o acréscimo dos dados tabulados nos balanços hídricos (principalmente em relação à entrada e saída 
de água no sistema) e a descrição de cada mesoclima criado, as unidades climáticas fornecem um detalhamento 
que pode ser usado em atividades agrícolas, que visem a utilização de água para armazenamento e irrigação de 
culturas. Esse sistema também pode auxiliar as atividades antrópicas que visam um melhor planejamento das 
condições ambientais de cada localidade estudada.  

Os pesquisadores agradecem a contribuição da Universidade Estadual de Goiás (UEG), principalmente ao 
Campus Nordeste (Formosa), pelo apoio às pesquisas através do Laboratório de Estudos Hidroclimatológicos 
(LAHIC).  
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Resumo: Analisar e organizar as características do clima de uma determinada porção do espaço geográfico é uma 
ação de grande relevância, sobretudo no que diz respeito ao planejamento socioambiental. Nesse sentido, esse 
estudo aplicou a Classificação Climática de Novais (2019) na Unidade de Planejamento e Gestão dos Recursos 
Hídricos (DO1) Piranga, segunda maior unidade da Bacia Hidrográfica do Rio Doce. O método de classificação 
utilizado é estruturado em níveis hierárquicos, organizados em: Zonas Climáticas, Climas Zonais, Domínios 
Climáticos, Subdomínios Climáticos, Tipos Climáticos, Subtipos Climáticos, Mesoclimas e Topoclimas. Na 
abordagem, a área de estudo foi classificada até os Subtipos Climáticos (sexta hierarquia), e os dados climáticos 
utilizados na classificação foram adquiridos junto ao algoritmo do Climatologies at high resolution for the earth's 
land surface areas (CHELSA), que fornece, com base em dados de reanálise do ERA – Interim, informações das 
variáveis climáticas com uma resolução espacial de um quilômetro quadrado. Através da classificação, foram 
estabelecidos três Domínios Climáticos (Tropical, Tropical Ameno e Subtropical) com seus respectivos 
Subdomínios, localizados no território nacional através do Tipos Climáticos, e com maior nível de detalhamento 
pela identificação de dezoito Subtipos Climáticos. Com o desenvolvimento desse trabalho, espera-se demonstrar 
a aplicabilidade do sistema de Classificação Climática de Novais (2019), fornecendo subsídios para que possa ser 
mais amplamente utilizado na contribuição da classificação dos climas do Brasil. 

Palavras-chave: Classificação Climática de Novais; subtipos climáticos; dados de reanálise. 

Introdução 

Analisar e organizar as características do clima de uma determinada porção do espaço geográfico é uma 
ação de grande relevância, sobretudo no que diz respeito ao planejamento socioambiental. Nesse sentido, as 
classificações climáticas permitem, através de procedimentos e critérios próprios, a identificação e o agrupamento 
do comportamento dos elementos do clima, possibilitando a delimitação de unidades climáticas.  

Com o estabelecimento de uma unidade climática, cria-se uma oportunidade de leitura mais clara das 
características do espaço sob análise, favorecendo o diagnóstico de possíveis problemas que afetam os aspectos 
ambientais com suas implicações sociais (por exemplo, a ocorrência de enchentes ou períodos de crise hídrica) e, 
também, contribuindo para a proposição de soluções que possam ser assertivas na resolução dos mesmos. 

A partir do momento em que o homem tomou consciência da interdependência das condições 
climáticas e daquelas resultantes de sua deliberada intervenção no meio natural como necessidade 
para o desenvolvimento social, ele passou a produzir e registrar o conhecimento sobre os componentes 
da natureza. (MENDONÇA e DANNI-OLIVEIRA, 2007, p. 11). 

Pode-se dizer que, a partir do entendimento da importância da compreensão das dinâmicas do clima, o 
tema ganha centralidade no âmbito da Climatologia Geográfica. Nesse contexto, podemos destacar alguns 
métodos de classificação que trouxeram grande contribuição, sendo amplamente utilizados no Brasil e no mundo.  
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Em 1936, foi proposta a Classificação de Köppen que, segundo Mendonça e Danni-Oliveira (2007), 
correlaciona os dados térmicos e a distribuição das formações vegetais, considerando ser a vegetação uma 
resposta ao comportamento dos elementos climáticos. Assim como a classificação de Köppen, outro sistema de 
classificação bastante utilizado foi elaborado por Thornthwaite, em 1948. Nesse sistema, os dados de temperatura 
e precipitação são utilizados para estabelecer os índices de evapotranspiração potencial, de balanço hídrico, e de 
um índice de umidade, sendo, portanto, a referência para classificar as unidades climáticas. 

Segundo Mendonça e Danni-Oliveira (2007), as duas classificações são semelhantes por apresentarem 
análises quantitativas, utilizando símbolos e fórmulas. Contudo, a classificação de Thorntwaite não adota valores 
absolutos de temperatura e umidade na definição dos tipos climáticos. 

Uma importante contribuição brasileira para os sistemas de classificação do clima, foi a classificação 
estruturada por Nimer, em 1972. Em seu sistema, segundo Terassi et al. (2013), o autor propôs uma análise 
quantitativa, apropriando-se dos valores de temperatura do ar e precipitação. Ao mesmo tempo, por levar em 
consideração a circulação atmosférica e a quantidade de meses secos, sua abordagem apresentava um aspecto 
qualitativo. 

As diversas classificações climáticas existentes têm registrado na história da evolução da ciência 
geográfica sua vocação nativa de sistematizar fenômenos e, ao mesmo tempo, interpretar e atuar na realidade 
buscando ampliar a percepção da relação que há muito se estabeleceu, mas que é extremamente dinâmica. 

Embora um longo caminho tenha sido percorrido no desenvolvimento desses sistemas classificatórios, 
existe ainda muito a ser feito. Um dos problemas enfrentados pelos pesquisadores, gestores e demais agentes 
que utilizam as classificações climáticas, é a necessidade de ajustes na abordagem em decorrência das variações 
escalares. Muitas classificações já existentes, não conseguem proporcionar uma abordagem satisfatória em 
escalas geográficas menores. Ainda que as classificações tragam indicações de como os elementos climáticos se 
apresentam, muitas vezes essas informações não são representativas para certas áreas. 

Nesse sentido, pode-se dizer que  
a maioria das propostas de classificação climática utilizadas no Brasil acabam generalizando o clima em 
escalas geográficas menores, não revelando com clareza as particularidades locais do comportamento 
dos elementos climáticos. (ALLOCCA et al., 2021a, p. 1513).  

Na perspectiva de uma busca por aperfeiçoamento das abordagens climáticas, insere-se o método de 
classificação escolhido e aplicado no desenvolvimento do presente trabalho, a Classificação Climática de Novais 
(2019). Por sua abordagem hierarquizada, é possível utilizá-la para classificar o clima desde a escala planetária até 
uma escala topoclimática, como uma encosta, um pequeno vale ou um topo de morro.  

Tendo como objetivo demostrar essa versatilidade do método proposto por Novais (2019), através de sua 
aplicação, foi elaborada a classificação climática da Unidade de Planejamento e Gestão dos Recursos Hídricos 
(DO1) Piranga, segunda maior bacia que integra a Bacia Hidrográfica do Rio Doce, até a sexta hierarquia do sistema 
de classificação, que corresponde aos Subtipos Climáticos. Nesse processo, a aplicação do método permitiu 
enquadrar a área em todas as hierarquias anteriores (Zona Climática, Clima Zonal, Domínio Climático, Subdomínios 
Climático e Tipo Climático).  

A ideia é demonstrar a capacidade e a eficiência do método de Novais (2019) em gerar uma classificação 
com elevado nível de detalhamento, permitindo que a escala de análise seja ajustada às demandas de quem está 
aplicando o sistema para classificar o clima de determinada localidade. Segundo Jardim (2015, p. 41), a 
multiescalaridade contribui para uma melhor análise geográfica do clima.  

A Classificação Climática de Novais (2019), além de trazer uma grande contribuição para romper com a 
generalização dos dados climáticos em determinadas análises, apresenta uma solução relevante na aquisição de 
dados climáticos para localidades desprovidas de uma estação meteorológica oficial. No processo de aplicação do 
sistema de classificação, os dados são obtidos através do algoritmo do Climatologies at high resolution for the 
earth's land surface areas (CHELSA), que fornece, com base em dados de reanálise do ERA – Interim, informações 
das variáveis climáticas com resolução espacial de um quilômetro quadrado.  
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Com o desenvolvimento desse trabalho espera-se, portanto, além de demonstrar a aplicabilidade do 
sistema de Classificação Climática de Novais (2019), ser capaz de fornecer subsídios para que ele possa ser mais 
amplamente utilizado, contribuindo para a classificação dos climas do Brasil. 

Metodologia  

Área de estudo  

A UPGRH (DO1) Piranga integra a Bacia Hidrográfica do Rio Doce e representa a segunda maior unidade 
da bacia. É composta pelas bacias hidrográficas do rio Piranga, do rio do Carmo, do rio Casca e do rio Matipó, 
situando-se inteiramente no estado de Minas Gerais, e representando uma área de 17.571,37 km² (Figura 7.1).  

Figura 7.1 - Localização da UPGRH (DO1) Piranga. 

 
Fonte:  Elaborado pelos autores. 

A área da UPGRH (DO1) Piranga engloba 77 municípios, dentre os quais podem ser destacados, em termos 
populacionais, os municípios de Viçosa, com aproximadamente 70 mil habitantes; Ponte Nova, com cerca de 55 
mil; e Ouro Preto e Mariana, com aproximadamente 50 mil cada um. Em valores totais, considerando-se os 
municípios completamente ou parcialmente inseridos na área da UPGRH, vivem, na área, cerca de 700 mil pessoas 
com predomínio de população urbana (64%) (CONSÓRCIO ECOPLAN-LUME, 2010). 

Inserida em bioma de Mata Atlântica, segundo dados do Consórcio ECOPLAN-LUME (2010), 57% da área 
da UPGRH (DO1) Piranga tem seu uso e ocupação predominantemente associado à pecuária, seguida pelas áreas 
com a presença da Floresta Estacional Semidecidual que representa cerca de 30% da área total da bacia. De acordo 
com relatório do Consórcio ECOPLAN-LUME (2010), com base na classificação de Köppen, a localização da UPGRH 
(DO1) Piranga está inserida em área de clima Tropical de Altitude com chuvas de verão e verões quentes.  

O relevo é marcado pelos morros mamemolares e vales dissecados pela ação fluvial, e classificado como 
Domínio dos Mares de Morro Florestados (AB’ SABER, 2003). 

Classificação Climática de Novais (2019) 

Na classificação climática da UPGRH (DO1) Piranga, optou-se pela aplicação do método de Classificação 
Climática de Novais (2019). A escolha do método relaciona-se à possibilidade de sua aplicação nas análises em 
diferentes escalas geográficas e por sua organização hierarquizada, de modo que cada nível hierárquico apresenta 
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critérios próprios de definição. Nesse sentido, a UPGRH (DO1) Piranga foi classificada até o nível de Subtipos 
Climáticos, que corresponde ao sexto nível da classificação (sexta hierarquia). 

A Zona Climática, primeiro nível na hierarquia da Classificação Climática de Novais, é definida pela posição 
latitudinal, pois leva em consideração a variação de incidência da radiação solar nas diferentes localidades da 
superfície da Terra. Os limites, como pode ser observado no Quadro 7.1, seguem, portanto, referências 
latitudinais. 

Quadro 7.1 - Limites latitudinais das Zonas Climáticas. 
Zona Climática Limites latitudinais 
Tórrida De 0° até 11°43’30’’ (Norte ou Sul) 
Quente De 11°43’30’’ até 23°27’ (Norte ou Sul) 
Moderada De 23°27’ até 46°54’ (Norte ou Sul) 
Fria De 46°54’ até 66°33’ (Norte ou Sul) 
Polar De 66°33’ ao polo (Norte ou Sul) 

Fonte:  Adaptado de Novais (2019). 

Na sequência, são definidos os Climas Zonais (segunda hierarquia), estabelecidos com base na 
Temperatura Média do Mês Mais Frio (TMMMF). Segundo Novais (2019), devido às diferenças latitudinais na 
distribuição da energia proveniente da radiação solar na troposfera, a temperatura torna-se o principal elemento 
climático nessa escala. Segundo Novais e Galvani (2022), as Zonas Climáticas e os Climas Zonais fazem parte da 
escala superior do clima. 

Para definir os Climas Zonais, são utilizados os dados térmicos da área a ser classificada. Nessa etapa, a 
aquisição dos dados médios de temperatura poderia representar um entrave no processo de classificação 
climática, considerando que, conforme apontado por Fialho e Santos (2022), no Brasil, a partir da década de 1990, 
houve uma redução do funcionamento de estações de monitoramento do clima. Assim, diversas localidades do 
país não dispunham de dados climáticos oficiais do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET). 

Como uma possibilidade de superar essa relativa ineficiência na cobertura do monitoramento de dados 
climáticos no vasto território nacional, foi utilizado o banco de dados do Climatologies at high resolution for the 
earth's land surface areas (CHELSA), disponibilizado através de imagens raster com resolução espacial de um 
quilômetro quadrado, que abrange toda a superfície continental terrestre (KARGER et al., 2017). Os dados médios 
de temperatura e os padrões de precipitação utilizados na classificação climática são provenientes de reanálise do 
ERA-Interim, levam em consideração o relevo para estimar os valores, e possuem uma abrangência temporal que 
vai do ano 1979 ao ano de 2013. A utilização do algoritmo CHELSA possibilitou o levantamento de dados para 
localidades que não dispõem de uma estação oficial. 

Após a aquisição dos dados térmicos, na definição dos Climas Zonais, foram seguidos os limites de 
TMMMF estabelecidos por Novais (2019), conforme pode ser observado no Quadro 7.2. 

Quadro 7.2 - Critérios para definição dos Climas Zonais. 
Clima Zonal Critério para definição 
Tórrido  TMMMF superior a 22,5 °C 
Quente  TMMMF entre 15 °C e 22,5 °C 
Moderado  TMMMF entre 14,9 °C e 0 °C 
Frio  TMMMF entre -0,1 °C e -15 °C 
Polar  TMMMF inferior a -15 °C 

Fonte:  Adaptado de Novais (2019). 

A terceira hierarquia corresponde aos Domínios Climáticos que são definidos tendo como referência a 
TMMMF, a atuação de sistemas atmosféricos e a possibilidade da ocorrência de geada (temperaturas mínimas 
absolutas inferiores a 3,5 °C) na área analisada.  

No próximo nível, com mais detalhamento, temos a divisão dos Domínios em Subdomínios Climáticos, 
correspondendo à quarta hierarquia do sistema de classificação. Para definir os Subdomínios, o critério adotado é a 
quantidade de meses secos. A definição dos meses secos é feita pela aplicação do Balanço Hídrico Normal, 
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estruturado por Thorntwaite e Mather (1955), através do qual pode ser calculada a Evapotranspiração Potencial 
(ETP). São considerados secos os meses em que a Precipitação (P) é menor que a Evapotranspiração Potencial (ETP). 
Uma síntese dos critérios para delimitação dos Domínios e Subdomínios Climáticos pode ser observada no Quadro 
7.3. 

Quadro 7.3 - Critérios para a delimitação dos Domínios e Subdomínios Climáticos. 
DOMÍNIOS CLIMÁTICOS CARACTERÍSTICAS 

Equatorial 
 TMMMF acima de 22,5 °C;  
 Influência da Zona de Convergência; Intertropical 

(ZCIT). 

Equatorial Ameno 
 TMMMF entre 18 °C e 22,4 °C;  
 Influência da ZCIT. 

Tropical 

 TMMMF igual ou acima de 18 °C;  
 Atuação de Zona de Convergência do Atlântico Sul 

(ZCAS), Alta Subtropical do Atlântico Sul (ASAS), 
Anticiclone Polar Sul (APS); 

 Sem influência da ZCIT. 

Tropical Ameno  

 TMMMF entre 15 °C e 17,9 °C;  
 Atuação de ZCAS, ASAS, APS;  
 Resfriamento adiabático do ar (altitude); 
 Possibilidade de ocorrência de uma geada 

(Temperatura Mínima absoluta <3,5 °C) em 30 anos. 

Subtropical 

 TMMMF entre 10 °C e 14,9 °C, por influência da 
passagem de frentes frias;  

 Resfriamento adiabático do ar (altitude);  
 Possibilidade de ocorrência de geada (Temperatura 

Mínima absoluta <3,5 °C) pelo menos um dia no ano. 

Temperado 

 TMMMF entre 0 °C e 9,9 °C, por influência da 
passagem de frentes frias;  

 Resfriamento adiabático do ar (altitude);  
 Possibilidade de ocorrência de geada (Temperatura 

Mínima absoluta <3,5 °C) pelo menos um dia no ano. 

Semiárido 
 12 meses secos, com precipitação média anual > 500 

mm. 

Árido 
 12 meses secos, com precipitação média anual < 500 

mm. 
SUBDOMÍNIOS CLIMÁTICOS CARACTERÍSTICAS 
Úmido  De 0 a 3 meses secos. 
Semiúmido  De 4 a 5 meses secos. 
Semisseco  De 6 a 7 meses secos. 
Seco  De 8 a 11 meses secos. 

Fonte:  Novais (2019). Organizado por Allocca (2021). 

Os Tipos Climáticos correspondem ao quinto nível hierárquico da Classificação de Novais (2019). Segundo 
Novais (2019), os Tipos podem ser delimitados pelo relevo, pela vegetação ou pela quantidade dos meses secos, 
estando influenciados e controlados por sistemas meteorológicos produtores de tempo que atuam na localidade 
pesquisada. Estes representam uma possibilidade de identificar com mais precisão a localização dos Domínios e 
Subdomínios no território nacional, com a possibilidade de extrapolar os limites nacionais e alcançar outras áreas 
do continente.  

Para finalizar, no escopo dessa classificação climática para a UPGRH (DO1) Piranga, temos a sexta 
hierarquia da Classificação Climática de Novais (2019), os Subtipos Climáticos. Nesse nível hierárquico, as unidades 
são definidas por sua localização, e utilizadas para proporcionar um maior detalhamento na proposta de 
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classificação, baseando seus limites e nomenclatura na unidade de relevo ou unidade geomorfológica na qual está 
inserida a localidade sob análise. Foram utilizadas as unidades geomorfológicas do mapa do Brasil. 

Procedimentos para aplicação do método de Classificação Climática de Novais (2019) 

Para definir a primeira hierarquia, foram observados os limites latitudinais da área da UPGRH (DO1) 
Piranga. Com base nesses limites, pode ser definido o enquadramento específico da área em uma das Zonas 
Climáticas. 

Com base na TMMMF, procedeu-se à definição dos Climas Zonais e, para tanto, em ambiente de Sistema 
de Informações Geográficas (SIG), as classes de temperaturas foram ajustadas ao padrão de classes proposto pelo 
método de classificação, gerando, como resultado, um mapa dos limites térmicos que definem cada Clima Zonal. 

Os Domínios Climáticos foram definidos através da modelagem ambiental no software Dinamica EGO. No 
procedimento, um modelo organiza os valores térmicos e, a partir dele, levando-se em consideração a atuação 
dos sistemas atmosféricos (análise do pesquisador), podem ser estabelecidos os domínios. Como produto, é 
gerado um raster elaborado com base nos critérios que definem cada domínio. Esse produto cartográfico, em 
ambiente SIG, é editado possibilitando a criação de um mapa de Domínios Climáticos, inserindo layout e 
informações que permitam sua leitura e interpretação. 

Para a definição dos Subdomínios Climáticos é preciso calcular, inicialmente, os valores de ETP através de 
um modelo criado por Machado (2021), baseado em Thorntwaite e Mather (1955), para o cálculo do Balanço 
Hídrico Normal no software Dinamica EGO. Após a definição dessa variável (ETP), os valores médios mensais são 
subtraídos dos valores de Precipitação (P), também através da utilização de modelagem no próprio software. 
Como resultante, temos a definição dos meses secos que, utilizando um outro modelo no Dinamica EGO, são 
quantificados e espacializados.  

Esse procedimento diferencia-se do método original proposto por Novais (2019), que utilizava uma malha 
de pontos definidos pelo pesquisador como fonte para a aquisição dos dados. Como o procedimento de escolha 
dos pontos envolvia uma certa subjetividade (como o número de pontos amostrais, por exemplo), dois 
pesquisadores diferentes, ao classificar uma mesma área, poderiam chegar a resultados distintos na espacialização 
dos elementos climáticos. Contudo, com a utilização da técnica do Balanço Hídrico espacializado de Machado 
(2021), passou a ser possível uma padronização na definição dos limites dos Subdomínios Climáticos, resolvendo 
e reduzindo o fator subjetivo, pois, com o Balanço Hídrico especializado, os dados são coletados pixel a pixel. Desse 
modo, o método de Novais (2019) passou a ser replicado de forma padronizada.  

Na sequência de aplicação do método, foram definidos os Tipos Climáticos. Em ambiente SIG, ao mapa 
de Domínios e Subdomínios gerado pela interposição das informações produzidas nas etapas anteriores, foi 
sobreposto um arquivo vetorial do tipo shapefile, elaborado por Novais e Machado (2023), que estabelece os 
limites de Tipos Climáticos para o território brasileiro. Após identificar quais tipos envolviam a área de estudos, o 
traçado dos limites foi refinado e ajustado com base nas estruturas do relevo, aumentando a acurácia no 
mapeamento dessas unidades. 

Os Subtipos Climáticos, última hierarquia contemplada por esse trabalho, foram definidos por um 
procedimento de interposição de informações espaciais em ambiente SIG. Ao mapa de Domínios, Subdomínios e 
Tipos Climáticos foi sobreposto um arquivo vetorial do tipo shapefile das Unidades Geomorfológicas do Brasil 
(escala 1:5.000.000), disponível no banco de dados oficiais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
A partir do recorte da área de interesse, foi criado um arquivo shapefile para definir as unidades de relevo com 
ocorrência na área da unidade analisada e, com base nessa informação, foi possível estabelecer e identificar os 
Subtipos Climáticos. Na Figura 7.2, podem ser observadas, de forma sintética, a organização e as etapas da 
aplicação do método de Classificação Climática de Novais (2019) para a UPGRH (DO1) Piranga. 
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Figura 7.2 - Procedimentos para aplicação do método de Classificação Climática de Novais (2019). 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

Com as contribuições e avanços nas técnicas de modelagem ambiental e de mapeamento em ambiente 
SIG, é possível que novos procedimentos possam ser incorporados, alterados, e até mesmo otimizados na 
aplicação do método, para que os produtos cartográficos resultantes da classificação possam ser aprimorados.  

Resultados e discussões 

A UPGRH (DO1) Piranga está localizada, aproximadamente, entre as latitudes de 19°0’00’’ Sul e 21°30’00’’ 
Sul, sendo, portanto, enquadrada na Zona Climática Quente, de acordo com a Classificação Climática de Novais 
(2019).  

Com base nos valores de TMMMF, dois Climas Zonais puderam ser identificados na UPGRH (DO1) Piranga. 
Nas áreas elevadas da unidade geomorfológica da Serra da Mantiqueira/Caparaó, a leste, e nas áreas elevadas da 
unidade das serras do Quadrilátero Ferrífero, a oeste, ocorre o Clima Zonal Moderado, caracterizado por TMMMF 
entre 0 °C e 14,9 °C. O Clima Zonal Quente, caracterizado por uma TMMMF entre 15 °C e 22,5 °C, por sua vez, é 
predominante no restante da área da UPGRH (DO1) Piranga, como pode ser observado na Figura 7.3. 

Tendo como referência a organização das classes de TMMMF e os sistemas atmosféricos atuantes na área 
de estudo, foram definidos três Domínios Climáticos (Figura 7.4). Com a TMMMF igual ou superior a 18 °C e sob 
atuação de sistemas atmosféricos como a Zona de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS), a Alta Subtropical do 
Atlântico Sul (ASAS), e o Anticiclone Polar Sul (APS), foi delimitado o Domínio Climático Tropical. Esse domínio 
predomina na porção centro-norte da área de estudo, nas unidades geomorfológicas do Planalto Centro-Sul 
Mineiro/Planalto dos Campos das Vertentes, da Depressão do Rio Doce, e das planícies fluviais do Rio Doce. 

Caracterizado por uma TMMMF entre 15 °C e 17,9 °C, ainda sob atuação dos sistemas atmosféricos (ZCAS; 
ASAS; APS), foi delimitado o Domínio Climático Tropical Ameno. A ocorrência desse domínio associa-se às áreas 
elevadas das unidades geomorfológicas das serras do Quadrilátero Ferrífero, a oeste; do Planalto Centro-Sul 
Mineiro, ao sul; e, das serras da Mantiqueira/Caparaó, a leste, nos limites com o Domínio Tropical. 
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Figura 7.3 - Climas Zonais da Unidade de Planejamento e Gestão dos Recursos Hídricos (DO1) Piranga.  

 
Fonte:  Elaborado pelos autores. 

 

Figura 7.4 - Domínios Climáticos da UPGRH (DO1) Piranga. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
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O Domínio Subtropical, caracterizado por uma TMMMF entre 10 °C e 14,9 °C pela influência da passagem 
de frentes frias, e pelo resfriamento adiabático do ar em razão da altitude, e com a possibilidade de ocorrência de 
geada (temperatura mínima absoluta < 3,5 °C) em pelo menos um dia no ano, foi delimitado, em localidades 
restritas, nas unidades geomorfológicas das serras do Quadrilátero Ferrífero e da Mantiqueira/Caparaó. 

Para o estabelecimento dos Subdomínios Climáticos, procedeu-se à espacialização dos meses secos, 
conforme pode ser observado na Figura 7.5. A distribuição dos meses secos apresenta uma espacialização 
influenciada pelo relevo. Ao observarmos o mapa, fica perceptível que as áreas mais elevadas apresentam menor 
ocorrência de meses secos, enquanto as áreas das unidades geomorfológicas da Depressão do Rio Doce e das 
Planícies Fluviais, com menores altitudes relativas, apresentaram maior ocorrência de meses secos. Considerando 
que as principais nascentes da UPGRH (DO1) Piranga encontram-se nas porções mais elevadas e, ao mesmo tempo 
em áreas com menor concentração de meses secos, a distribuição das chuvas na área estudada contribui e é 
fundamental para a manutenção do regime fluvial perene dos rios que compõem a unidade. 

Figura 7.5 - Distribuição dos meses secos na UPGRH (DO1) Piranga. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

Com base nas informações apuradas, foi elaborada a Classificação Climática para a Unidade de 
Planejamento e Gestão dos Recursos Hídricos (DO1) Piranga (Figura 7.7). Na área encontram-se dois Tipos 
Climáticos. Na porção oeste, nos limites das serras do Quadrilátero Ferrífero, localiza-se o Tipo Centro-Sul do Brasil 
e, no restante da área da UPGRH (DO1) Piranga, o Tipo Climático é o Oriental do Brasil, cujos limites foram 
definidos por Novais e Machado (2023).  

Além da definição das demais hierarquias, com a delimitação dos Subtipos Climáticos, foi possível 
alcançar um maior nível de detalhamento das unidades climáticas em escala geográfica menor, ou seja, para áreas 
menores dentro da UPGRH (DO1) Piranga. Os Subtipos Climáticos delimitados totalizaram dezoito classes, 
conforme pode ver verificado no Quadro 7.4. 
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Quadro 7.4 - Subtipos Climáticos da UPGRH (DO1) Piranga. 
SUBTIPOS DO DOMÍNIO TROPICAL 

Código Unidade Climática 

Tr**ebr1 Tropical Seco Oriental do Brasil das Planícies Fluviais do Rio Doce 

Tr**ebr2 Tropical Seco Oriental do Brasil da Depressão do Rio Doce 

Tr**ebr5 Tropical Seco Oriental do Brasil do Planalto Centro-Sul Mineiro / Planalto dos Campos das Vertentes 

Tr*ebr3 Tropical Semisseco Oriental do Brasil das Serras do Quadrilátero Ferrífero  

Tr*ebr5 Tropical Semisseco Oriental do Brasil, do Planalto Centro-Sul Mineiro / Planalto dos Campos das Vertentes 

Tr’ebr2 Tropical Semiúmido Oriental do Brasil da Depressão do Rio Doce 

Tr’ebr5 Tropical Semiúmido Oriental do Brasil do Planalto Centro-Sul Mineiro / Planalto dos Campos das Vertentes 

SUBTIPOS DO DOMÍNIO TROPICAL AMENO 

Código Unidade Climática 

TrM*ebr3 Tropical Ameno Oriental do Brasil das Serras do Quadrilátero Ferrífero 

TrM*ebr4 Tropical Ameno Oriental do Brasil das Serras da Mantiqueira / Caparaó 

TrM*ebr5 Tropical Ameno Oriental do Brasil do Planalto Centro-Sul Mineiro / Planalto dos Campos das Vertentes 

TrM*scb3 Tropical Ameno Semisseco Centro-Sul do Brasil das Serras do Quadrilátero Ferrífero 

TrM’scb3 Tropical Ameno Semiúmido Centro-Sul do Brasil das Serras do Quadrilátero Ferrífero 

TrM’scb5 Tropical Ameno Semiúmido Centro-Sul do Brasil do Planalto Centro-Sul Mineiro / Planalto dos Campos das Vertentes 

TrM’ebr4 Tropical Ameno Semiúmido Oriental do Brasil das Serras da Mantiqueira / Caparaó 

TrM’ebr5 Tropical Ameno Semiúmido Oriental do Brasil do Planalto Centro-Sul Mineiro / Planalto dos Campos das Vertentes 

SUBTIPOS DO DOMÍNIO SUBTROPICAL 

Código Unidade Climática 

St’scb3 Subtropical Semiúmido Centro-Sul do Brasil das Serras do Quadrilátero Ferrífero 

St’scb5 Subtropical Semiúmido Centro-Sul do Brasil do Planalto Centro-Sul Mineiro / Planalto dos Campos das Vertentes 

St’ebr4 Subtropical Semiúmido Oriental do Brasil das Serras da Mantiqueira / Caparaó 

Fonte:  Elaborado pelos autores. 

Os Subtipos Climáticos são representados por um código, indicando a unidade climática dentro dos 
Domínios e Subdomínios. Com base em Novais (2022), para exemplificar o que o código representa, vamos utilizar 
a unidade climática Tropical seco oriental do Brasil das Planícies Fluviais do Rio Doce (Figura 7.6).  

Figura 7.6 - Exemplo de codificação dos Subtipos Climáticos. 

 
Fonte: Adaptado de Novais (2022). 

As duas letras iniciais são a designação do Domínio Tropical (Tr); os caracteres ** indicam o Subdomínio 
Seco, baseado na quantificação dos meses secos; o Tipo, por sua vez, está indicado pela sequência de letras em 
caixa baixa (ebr – oriental do Brasil); e o numeral no final da codificação, determina o Subtipo Climático com base 
na unidade geomorfológica (1 – Planícies Fluviais). Para representar os demais tipos de Subdomínios, Novais 
(2019) estabelece o uso dos seguintes caracteres: “ (Úmido), ‘ (Semiúmido), * (Semisseco) e ** (Seco), utilizado 
no exemplo anterior. 
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Figura 7.7 - Classificação Climática para a UPGRH (DO1) Piranga. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

Considerações Finais 

A Classificação Climática de Novais (2019) aplicada à UPGRH (DO1) Piranga permitiu atingir um nível de 
maior detalhamento das características climáticas da área, potencializando o seu uso para diferentes ações de 
planejamento. Através da proposta, a articulação entre as escalas de abordagem contribui para uma maior 
compreensão do comportamento e da variabilidade dos elementos climáticos, bem como a sua interação com os 
diferentes fatores que os condicionam. 

Aplicado à UPGRH (DO1) Piranga, seguindo as etapas metodológicas, a classificação de Novais (2019) 
permitiu a identificação de três Domínios Climáticos (Tropical, Tropical Ameno e Subtropical) com seus respectivos 
Subdomínios, localizados no território nacional através do Tipos Climáticos. Um maior nível de detalhe está sendo 
aplicado na área de estudo, na tese de doutorado de um dos autores, chegando ao nível hierárquico dos Subtipos 
Climáticos. 

Conforme apontado por Novais e Galvani (2022), por apresentar uma organização hierarquizada, o 
método permite um melhor entendimento regional, sub-regional e local do clima, facilitando a caracterização e a 
descrição das unidades climáticas. Nesse sentido, a identificação de 18 Subtipos Climáticos indica essa capacidade 
de análise em escalas inferiores do clima. Cabe ressaltar, porém, que para o escopo desse trabalho optou-se pela 
classificação até o sexto nível na hierarquia. Existem ainda no sistema de classificação outras duas categorias 
hierárquicas, os Mesoclimas e os Topoclimas. Nessas categorias, os limites são definidos por elementos 
geomorfológicos de pequenos táxons (como geossistemas, geótopos e geofácies), formas do relevo que se 
destacam na paisagem e por zonas urbanas, conforme indicado por Galvani e Novais (2022). 

Diversos trabalhos já vêm adotando o método de Classificação Climática de Novais (2019) em diferentes 
níveis escalares dentre os quais podemos citar os trabalhos de Allocca et al. (2019) que delimitaram unidades 
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climáticas na região da Zona da Mata mineira; Allocca et al. (2021) com a delimitação de Domínios e Subdomínios 
Climáticos no município de Ponte Nova – MG; Oliveira e Allocca (2021) com a classificação do clima de Serra – ES; 
Fialho e Santos (2022) com a delimitação de unidades mesoclimáticas no município de Viçosa – MG, dentre outros.  

O método de classificação de Novais (2019) destaca-se por sua abrangência escalar e pela facilidade de 
aplicação. Nesse sentido, trata-se de uma grande contribuição na classificação dos climas do Brasil e, 
potencialmente, do mundo. 

Referências  

AB’SÁBER, A. N. Os domínios de natureza no Brasil: potencialidades paisagísticas. São Paulo: Ateliê Editora, 2003. 

ALLOCCA, R. A.; MOREIRA, J. S.; SILVA, M. A. S.; MARINHO, M. R.; SILVA, W. M. Proposta de delimitação de unidades 
climáticas para a região da Zona da Mata de Minas Gerais. Revista de Ciências Humanas. Viçosa-MG, v. 21, n. 1, 25 p, 
2021. Disponível em: https://periodicos.ufv.br/RCH/article/view/12014/6708. Acesso em: 25 nov. 2022. 

ALLOCCA, R. A.; OLIVEIRA, W. D.; FIALHO, E. S. Delimitação de domínios e subdomínios climáticos para o município de 
Ponte Nova, Minas Gerais. In: SIMPÓSIO BRASILEIRO DE CLIMATOLOGIA GEOGRÁFICA, 14, João Pessoa. Anais [...]. 
Paraíba, UFPB, 2021, p. 1512-1525. Disponível em: https://www.researchgate.net/publication/354126544_ 
DELIMITACAO_DE_DOMINIOS_E_SUBDOMINIOS_CLIMATICOS_PARA_O_MUNICIPIO_DE_PONTE_NOVA_MINAS_GERAIS. 
Acesso em: 2 dez. 2022. 

CONSÓRCIO ECOPLAN-LUME. Plano Integrado de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Doce e dos Planos de Ações de 
Recursos Hídricos para as Unidades de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos no Âmbito da Bacia do Rio Doce. 
Contrato nº 043/2008 – IGAM, v. 1, Relatório Final, junho de 2010. 

CUPOLILLO, F. Diagnóstico Hidroclimatológico da Bacia do Rio Doce. 2008. Tese (Doutorado em Geografia) – Instituto 
de Geociências da Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2008. 

FIALHO, E. S.; SANTOS, L. G. F. dos. Unidades Mesoclimáticas de Viçosa-MG, na Zona da Mata Mineira. Revista Brasileira 
de Climatologia, [S. l.], v. 31, n. 18, p. 230–258, 2022. DOI: 10.55761/abclima.v31i18.15841. Disponível em: 
https://ojs.ufgd.edu.br/index.php/rbclima/article/view/15841. Acesso em: 12 dez. 2022.  

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE. Base cartográfica digital em formato shapefile contendo a 
compartimentação do relevo brasileiro. Escala 1:250.000. 2017. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/geociencias 
/informacoesambientais/geomorfologia/15827-unidades-de-relevo.html?=&t=downloads. Acesso em: 22 nov. 2022. 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE. Base cartográfica digital em formato shapefile contendo 
os limites municipais e estaduais. Escala 1:250.000. 2018. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/geociencias 
/organizacao-doterritorio/malhas-territoriais/15774-malhas.html?edicao=24048&t=sobre. Acesso em: 22 nov. 2022. 

JARDIM, C. H. Aspectos multiescalares e sistêmicos da análise climatológica. Geografias, Belo Horizonte-MG, Número 
Especial III SEGEO, p. 40-52, 2015. Disponível em: https://periodicos.ufmg.br/index.php/geografias/article/view/13480. 
Acesso em: 3 dez. 2022. 

KARGER, D. N.; CONRAD, O.; BÖHNER, J.; KAWOHL, T.; KREFT, H.; SORIA-AUZA, R. W.; ZIMMERMANN, N. E.; LINDER, P.; 
KESSLER, M. Climatologies at high resolution for the Earth land surface areas. Scientific Data, v. 4, 20 p., 2017. Disponível 
em: Acesso em: 25 nov 2022. 

MACHADO, L. Análise das relações superfície-atmosfera na bacia hidrográfica do rio das velhas em uma perspectiva 
multiescalar: proposta de síntese. 217f. Tese (Doutorado em Geografia). Instituto de Geociências, Universidade Federal 
de Minas Gerais, 2021. 

MENDONCA, F. A.; DANNI-OLIVEIRA, I. M. Climatologia: Noções básicas e climas do Brasil. São Paulo: Oficina de Textos, 
2007, v. 1, 208 p. 

NIMER, E. Ensaio de um novo método de classificação climática: contribuição à climatologia intertropical e subtropical, 
especialmente do Brasil. Boletim de Geografia, Rio de Janeiro-RJ, v. 31, n. 277, p. 141-153, 1972. Disponível em: 
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/periodicos/19/bg_1972_v31_n227_mar_abr.pdf. Acesso em: 22 nov. 2022. 

NOVAIS, G. T. Distribuição média dos Climas Zonais no Globo: estudos preliminares de uma nova classificação climática. Revista 
Brasileira de Geografia Física, Recife, v. 10, n. 5, p. 1614-1623, 2017. https://doi.org/10.26848/rbgf.v.10.5.p 1614-1623. 

NOVAIS, G. T.; GALVANI, E. Uma tipologia de classificação climática aplicada ao estado de São Paulo. Revista do 
Departamento de Geografia, [S. l.], v. 42, p. e184630, 2022. DOI: 10.11606/eISSN.2236-2878.rdg.2022.184630. 
Disponível em: https://www.revistas.usp.br/rdg/article/view/184630. Acesso em: 2 dez. 2022. 



Aplicação da CCN na Unidade de Planejamento e Gestão dos Recursos Hídricos (DO1) Piranga, Minas Gerais 

 
264 

NOVAIS, G. T. Classificação climática aplicada ao bioma Cerrado. 184 f. Tese (Doutorado em Geografia). Instituto de Geografia, 
Universidade Federal de Uberlândia, Minas Gerais, 2019. Disponível em: https://repositorio.ufu.br/bitstream/123456789 
/26606/1/Classifica%c3%a7%c3%a3oClim%c3%a1ticaAplicada.pdf. Acesso em: 8 dez. 2022. 

NOVAIS, G. T.; PIMENTA, J. S. Unidades climáticas do município de Formosa (GO): climas zonais, domínios, tipos e 
subtipos climáticos. In: SIMPÓSIO BBRASILEIRO DE CLIMATOLOGIA GEOGRÁFICA, 14, João Pessoa, Anais [...]. Paraíba, 
UFPB, 2021, p. 1228-1241. Disponível em: https://www.xivsbcg.com/_files/ugd/9ff9b8_a0d883a74de94f71909621 
a117693 c1d.pdf. Acesso em: 2 dez. 2022. 

NOVAIS, G. T. Mesoclimas do Município de Prata (MG). Revista Brasileira de Climatologia, Dourados-MS, v. 28, p. 8-27, 
2021a. Disponível em: https://ojs.ufgd.edu.br/index.php/rbclima/article/view/14337. Acesso em: 2 dez. 2022. 

NOVAIS, G. T. Unidades climáticas do município de Uberlândia (MG). Revista de Ciências Humanas, Viçosa-MG, v. 21, n. 
1, 18 p., 2021b. Disponível em: https://periodicos.ufv.br/RCH/article/view/11735/6710. Acesso em: 3 dez. 2022. 

NOVAIS, G. T.; MACHADO, L. A. Os Climas do Brasil: segundo a classificação climática de Novais. Revista Brasileira de 
Climatologia, v. 32, 2023. 

OLIVEIRA, W. D.; ALLOCCA, R. A. Classificação climática de Serra-ES. In: SIMPÓSIO BBRASILEIRO DE CLIMATOLOGIA 
GEOGRÁFICA, 14, João Pessoa, Anais[...]. Paraíba, UFPB, 2021, p. 1699-15713. Disponível em: 
https://www.xivsbcg.com/_ files/ugd/9ff9b8_a0d883a74de94f71909621a117693c1d.pdf. Acesso em: 12 dez. 2022. 

SENTELHAS, P. C.; ROLIM, G. S.; BARBIERI, V. Planilhas no ambiente EXCEL TM para os cálculos de balanços hídricos: 
normal, sequencial, de cultura e de produtividade real e potencial. Revista Brasileira de Agrometeorologia, Santa Maria, 
v. 6, n. 1, p. 133-137, 1998. 

TERASSI, P. M. B.; SILVEIRA, H. Aplicação de sistemas de classificação climática para a bacia hidrográfica do rio Pirapó-
PR. Revista Formação, v. 1, n. 20, 2013, p. 111-128, Presidente Prudente, 2013. 

THORNTHWAITE, C. W.; MATHER, J. R. The water balance. Centerton, N. J.: Drexel Institute of Technology - Laboratory 
of Climatology. Publications in Climatology, v. VIII, n. 1, 1955, 104 p. 

TORRES, F. T. P.; MACHADO, P. J. O. Introdução à Climatologia. Ubá: Ed. Geographica, 2008. (Série Textos Básicos de Geografia) 
234 p. 

VALVERDE, O. Estudo regional da Zona da Mata, de Minas Gerais. Revista Brasileira de Geografia, Rio de Janeiro-RJ, v. 
20, n. 1, p. 3-82, 1958. Disponível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/periodicos/115/rgb_ 1958_v20_n1.pdf. 
Acesso em: 2 dez. 2022. 



 

 

CAPÍTULO 8 

 

COMPARAÇÃO DOS PRINCIPAIS 
SISTEMAS DE CLASSIFICAÇÃO 

CLIMÁTICA APLICADOS À BACIA 
HIDROGRÁFICA DO RIBEIRA DE IGUAPE  



Comparação dos principais sistemas de classificação climática aplicados à bacia hidrográfica do Ribeira de Iguape 

 
266 

COMPARAÇÃO DOS PRINCIPAIS SISTEMAS DE 
CLASSIFICAÇÃO CLIMÁTICA APLICADOS À BACIA 

HIDROGRÁFICA DO RIBEIRA DE IGUAPE  

 
Emerson Galvani 

Valéria Machado Emiliano 
Jakeline Baratto 

 
 

Resumo: O objetivo deste trabalho é realizar um resgate histórico dos sistemas de classificação utilizados para o 
estado de São Paulo e em particular com um recorte espacial limitado ao Vale do Rio Ribeira de Iguape, SP. 
Também é objeto aplicar a metodologia da Classificação de Novais (2019) buscando um maior detalhamento na 
escala espacial e apresentar novos elementos que possam aprimorar essa classificação. O resgate histórico contou 
com duas classificações climáticas da área de estudos, a classificação de Guthjar (1993) e de Alvares et al. (2013). 
A metodologia de Novais (2019) foi aplicada para quatro hierarquias: Clima Zonal, Domínio Climático, Tipo 
Climático e Subdomínio. Os dados utilizados nessa classificação foram do algoritmo climático CHELSA do período 
de 1989 a 2018. A classificação foi realizada no Dinâmica EGO6. As duas classificações analisadas apresentam 
metodologias distintas. A classificação de Alvares et al. (2013), baseada na classificação de Köppen (1936), é mais 
abrangente. A proposta de Gutjahr (1993) consiste na divisão da área de estudo em compartimentos climáticos, 
considerando aspectos do clima local, como a influência do oceano. Por fim, a metodologia de Novais (2019) traz 
uma proposta inovadora com o auxílio de dados de produtos orbitais. Apesar das metodologias analisadas serem 
distintas, ainda existem lacunas nas classificações climáticas, principalmente quando realizadas em áreas 
menores. Entretanto, as metodologias são complementares em alguns aspectos, o que pode ser um ponto de 
partida para o melhoramento da classificação climática, considerando os aspectos do clima local.  
 
Palavras-chave: temperatura do ar, precipitação pluvial, compartimentação climática, regionalização, tipologia 
climática.  

Introdução  

Na climatologia, pesquisadores sempre buscaram classificar o clima de um dado local visando ao melhor 
entendimento do próprio clima como também auxiliar no planejamento das cidades e na gestão dos recursos 
hídricos, principalmente (ROSSATO, 2020). O estado de São Paulo foi e continua sendo foco de pesquisas que 
buscam compreender a dinâmica climática para fins agrícolas de planejamento e gestão. Quando trabalhamos 
com bacias hidrográficas, a dinâmica climática ganha destaque. No litoral sul do estado de São Paulo, a bacia 
hidrográfica do rio Ribeira de Iguape apresenta características particulares, como os mais baixos índices de 
desenvolvimento do estado, e uma economia baseada principalmente na agricultura, mineração e extrativismo 
vegetal. Além disso, é uma região com um ecossistema importante, visto que possui a maior extensão contínua 
de áreas remanescentes de Mata Atlântica do estado de São Paulo (COTRIM, 2006).  

Uma das formas de compreender o clima é por meio de classificações climáticas. As classificações 
climáticas, geralmente, têm duas abordagens: estática ou dinâmica. A classificação estática utiliza-se métodos 
estatísticos para analisar a variação dos elementos climáticos e a sua distribuição no espaço. A segunda 
classificação aborda a dinâmica atmosférica, com a análise dos sistemas atmosféricos na sua dinâmica e ocorrência 
(escala temporal) (WOLLMANN; GALVANI, 2012).  
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A classificação climática mais conhecida é a de Köppen (1936), que se baseia na correlação entre a 
cobertura vegetal e o Tipo Climático. Com essa metodologia, didática e simples, foi possível classificar os tipos 
climáticos de locais onde não havia estações meteorológicas. A classificação de Köppen é composta por três letras. 
A primeira letra se refere aos cinco grupos climáticos: A (tropical), B (seco), C (temperado), D (continental) e E 
(polar). A segunda letra representa o tipo de precipitação sazonal e, por fim, a terceira, indica o nível de calor. Essa 
classificação qualitativa permitiu classificar dos climas mais úmidos aos secos, e dos frios aos mais quentes. Essa 
classificação até hoje é muito utilizada e refeita para diferentes regiões. Alguns autores aplicam essa metodologia 
para determinadas regiões (ALVARES et al., 2013), ou no mundo (BECK et al., 2018). Outros se baseiam nela para 
propor diferentes tipos de classificação (KARKI et al., 2016; MAHMUD et al., 2015).  

Para o Brasil, a classificação climática de Köppen foi refeita por Alvares et al. (2013). Essa classificação 
considera que o clima da região do Vale do Ribeira possui quatro tipos: predomínio de Cfa - clima oceânico, sem 
estação seca com verão quente; Cfb - Subtropical sem estação seca e com verão temperado; Am - Tropical de 
monção; e Af - Tropical sem estação seca. Vale referenciar, também, Dubreuil et al. (2018), que identificaram, em 
seu trabalho, os tipos de clima no Brasil aplicando a classificação de Köppen entre os anos de 1961 a 2015, 
apontando dois tipos climáticos predominantes na região: o Cfa que é o clima temperado sem estação seca e com 
verão quente; e o Af, que é o clima quente sem estação seca. 

Em termos de bacia hidrográfica, Gutjahr (1993) propôs uma metodologia para os estudos de 
compartimentação climática. A autora apresenta um importante caminho a ser perseguido pelos pesquisadores 
desse tema. Baseado em dados de postos pluviométricos e na estimativa da temperatura do ar tendo como 
variável independente as coordenadas geográficas do local, o autor aponta que: 

Seria também interessante a análise de porções mais restritas da bacia, a fim de elucidar fatos que 
pudemos apenas entrever, como por exemplo, a diminuição gradual da chuva de Cananéia para Iguape, 
a avaliação do papel dos ventos e das brisas marítimas e continentais na área ou o comportamento 
exato do Primeiro Planalto do Paraná, na diminuição das chuvas. (GUTJAHR, 1993, p. 84).  

Outros trabalhos como Salvi (2011) apresentam tipologias climáticas para o estado de São Paulo baseados 
em técnicas quantitativas (análise fatorial e agrupamento) com o objetivo de alcançar a tipologia climática do 
estado. Ao final, a autora conclui que a análise quantitativa deve estar sempre associada a uma análise 
quantitativa, pois “o uso desligado de uma preocupação qualitativa pode levar a uma interpretação incorreta 
resultante do fato de que se parta do particular para o geral.'' (SAVI, 2010, p.61). Não trabalharemos detalhes 
dessa proposta, pois o detalhamento em nível de bacia hidrográfica é insuficiente em nossa proposta escalar.  

Assim, existem diferentes abordagens de como realizar uma classificação climática. Algumas são mais 
robustas, que utilizam diferentes técnicas e procedimentos, e outras levam em consideração apenas elementos 
estáticos como temperatura do ar e precipitação pluvial. Nessa perspectiva, o objetivo deste trabalho é realizar 
um resgate histórico dos sistemas de classificação utilizados para o estado de São Paulo, e, em particular, um 
recorte espacial limitado ao Vale do Rio Ribeira de Iguape, SP. Também é objeto aplicar a metodologia da 
classificação de Novais (2019), buscando um maior detalhamento na escala espacial e apresentar novos elementos 
que possam aprimorar essa classificação.  

 

Área de estudo  
A bacia hidrográfica do Rio Ribeira de Iguape ocupa o setor leste do Estado do Paraná e áreas a sudeste 

do Estado de São Paulo. Está localizada entre as coordenadas geográficas: latitude 24°00’ e 25°30’ S e longitude: 
46°30’ e 49°30’ W (Figura 8.1) e possui área total de 25.000 km², dos quais, 62% pertencem ao estado de São 
Paulo, abrangendo 23 municípios, e 38%, ocupando 9 municípios, pertencem ao estado do Paraná. A população 
total da porção paulista da bacia é de aproximadamente 452 mil habitantes, sendo 234 mil em áreas urbanas. 

A região constitui uma área geologicamente complexa: encontram-se desde formações cristalinas mais 
antigas, até grandes extensões de sedimentos mais recentes (PETRONE, 1965). Para Ross (2002), a geomorfologia 
da Bacia do rio Ribeira de Iguape é compreendida por macro compartimentos geomorfológicos muito distintos, 
que correspondem aos morros da superfície de cimeira regional, aos morros fortemente dissecados dos níveis 
intermediários da serra do Mar, às terras da depressão tectônica do baixo Ribeira, e às planícies costeiras marinha 
e fluvial.  
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Figura 8.1 - Localização da Bacia Hidrográfica do Rio Ribeira de Iguape (SP). 

 
Fonte: elaborado pelos autores (2022). 

A rede de drenagem apresenta um padrão dendrítico tendo setores retilíneos indicando a forte influência 
de direções de fraturamentos importantes. A rede de drenagem em parte ocorre sobre planícies fluviais de fundos 
planos, demonstrando que se trata de vales fluviais afogados (ROSS; MOROZ, 1997). A bacia hidrográfica tem o 
Rio Ribeira de Iguape como o seu rio principal, o qual tem suas nascentes no estado do Paraná, o que é 
denominado de Primeiro Planalto Paranaense, tendo todo o eixo de sua bacia orientado grosseiramente na 
direção NE-SO, sofrendo, entretanto, em seu baixo curso, uma inflexão brusca para SE após receber as águas de 
seu afluente principal de margem esquerda o rio Juquiá. A partir desse ponto, atinge o oceano na extremidade 
norte da Ilha Comprida, nas proximidades da Ilha de Iguape (MAACK, 1950). 

Segundo Monteiro (1963), o clima da área pode ser classificado como Clima Meridional 
Permanentemente Úmido onde a atuação de massas polares se sobrepõe à atuação das massas tropicais. Para a 
bacia hidrográfica do Rio Ribeira de Iguape, a precipitação anual varia entre 1.230 mm e 3.140 mm. Os menores 
volumes totais anuais estão no estado do Paraná. Entretanto, os maiores totais anuais se localizam na faixa 
litorânea, nos municípios de Cananéia e Iguape, que estão dentro do compartimento geomorfológico da baixada 
litorânea. Segundo Gutjahr (1993), esses maiores valores pluviométricos acontecem por razão da circulação 
atmosférica, principalmente a atuação da Frente Polar que responde por cerca de 80% das precipitações. 

O estudo de Gutjahr (1993) sobre a precipitação da bacia hidrográfica do rio Ribeira de Iguape apontou 
que, em um período de dez anos, a precipitação pluvial não indicou regularidade ou periodicidade na ocorrência 
de anos mais chuvosos ou menos chuvosos. Essa irregularidade de oscilações é uma das características do clima 
da área. As temperaturas médias na área de estudo variam de 13,9 °C a 22,7 °C. As maiores médias estão próximas 
ao litoral e as menores médias estão mais distantes da área litorânea. Isso corrobora com o apontado por Gutjahr 
(1993), que destaca as variações de temperaturas na bacia hidrográfica do rio Ribeira de Iguape ocorrem 
basicamente em função da altitude, e, secundariamente, da latitude.  
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A região do Vale do Ribeira tem uma ocupação bastante antiga. Essa região é caracterizada pelos cultivos 
da ocupação agrícola no Vale do Ribeira: a bananicultura e a teicultura (ROSS, 2006). Outra atividade de grande 
destaque é o turismo e o ecoturismo (CHABARIBERY, 2001).  

Metodologia  

A metodologia utilizada para a classificação climática da bacia hidrográfica do rio Ribeira de Iguape foi a 
proposta por Novais (2019). Essa metodologia já foi aplicada para outros locais como para o estado de Goiás e 
Distrito Federal (NOVAIS, 2020) e para o estado de São Paulo (NOVAIS; GALVANI, 2022). A metodologia utiliza 
métodos empíricos e genéticos associados aos controles astronômicos, à Temperatura Média do Mês Mais Frio, e 
à atuação dos sistemas meteorológicos para diferenciar os tipos climáticos de um dado local (NOVAIS, 2019; 
NOVAIS; GALVANI, 2022). 

A classificação de Novais (2019) consiste em oito hierarquias, porém, nesta pesquisa, quatro foram 
utilizadas: Clima Zonal, Domínio Climático, Subdomínio Climático, e Tipos Climáticos. A classificação climática foi 
realizada no software Dinamica EGO 6, desenvolvido pela Universidade Federal de Minas Gerais. Os dados de 
reanálise de temperatura do ar e precipitação pluvial foram utilizados para gerar as classificações. Eles foram 
adquiridos dos CHELSA (Climatologies at High Resolution for the Earth’s Land Surface Areas). 

A metodologia considera que o clima Zonal é controlado pela Temperatura Média do Mês Mais Frio 
(TMMMF). O Domínio Climático também é controlado pela TMMMF, associado aos sistemas atmosféricos. Por 
fim, o Subdomínio Climático é determinado pela quantidade de meses secos, ou seja, quando a precipitação pluvial 
é menor que a evapotranspiração potencial (ETP) (NOVAIS, 2019; NOVAIS, 2022; NOVAIS e GALVANI, 2022).  

Resultados e discussão  

Guthjar (1993) 

A proposta de classificação climática apresentada por Gutjahr (1993) para o Vale do Rio Ribeira de Iguape 
pode ser visualizada na Figura 8.2A. Trata-se, na realidade, de um conceito proposto pela autora de 
“compartimentação” da área de estudo, onde “o objeto do trabalho foi propor uma divisão da bacia em 
compartimentos climáticos e uma delimitação de seus atributos.” (GUTJAHR, 1993, p. 3).  

Como resultado, é apresentado um mapa síntese e legenda específica para leitura e interpretação. São 
concebidos dois compartimentos: I e II, e, para cada um desses compartimentos, uma subdivisão em grupos: A e 
B. Adicionou-se, também, um terceiro elemento, em letra minúscula e definidos como a e b, e, ainda, em caso de 
necessidade de alguma diferenciação, o uso de aposto, ou seja, uma combinação como, por exemplo: IA12a, que 
corresponde ao compartimento climático, que coincide, em grande parte, com a área urbana do município de 
Iguape e expressa os seguintes atributos climáticos: 39% das chuvas no trimestre janeiro, fevereiro e março (JFM), 
e 16% no trimestre menos chuvoso junho, agosto e setembro (JAS); altitudes entre 100 e 300 m; precipitação 
média de 2.000 mm/ano, oscilando entre o máximo de 3.000 e o mínimo de 1.400 mm/ano; precipitação máxima 
em 24h podendo atingir totais entre 200 a 300 mm; e temperaturas médias anuais de 21 °C, oscilando entre 
mínimas de 17,5 °C e máximas superiores a 25 °C. 

Uma interessante compartimentação apresentada neste trabalho é a divisão que separa as áreas de 
influência direta do oceano (I) das áreas de influência secundária (II). Esta proposta de compartimentação do 
relevo, considerando a presença próxima do oceano é, talvez, a maior contribuição desse estudo, quando 
comparado aos demais. 

Alvares et al. (2013) 

A classificação climática de Köppen aplicada ao Brasil por Alvares et al. (2013) mostrou que a bacia 
hidrográfica do rio Ribeira de Iguape tem quatro diferentes tipos climáticos: Af (Tropical sem estação seca), Am 
(Tropical de monções), Cfa (Subtropical sem estação seco com verão quente) e Cfb (Subtropical sem estação seca 
e com verão temperado) (Figura 8.2B). 



Comparação dos principais sistemas de classificação climática aplicados à bacia hidrográfica do Ribeira de Iguape 

 
270 

O Tipo Climático Cfb está localizado nas áreas com maior altitude. Nessa porção, se localizam as menores 
temperaturas do ar, com variação de 13,9 °C até 17,8 °C. A precipitação pluvial varia de 1.230 mm até 2.400 mm. 
Os maiores volumes nesse Tipo Climático ocorrem no extremo oeste da bacia hidrográfica.  

O Cfa se localiza na porção central da área de estudo, abrangendo a maior área. A temperatura do ar tem 
a maior variabilidade, sendo de 13,4 °C até 22,7 °C. Essa variabilidade ocorre em função das diferenças de altitude 
nesse Tipo Climático. Assim, as menores temperaturas foram registradas nos pontos de maior altitude e as maiores 
temperaturas nas áreas de menor altitude. A precipitação pluvial no Tipo Climático Cfa, para a bacia hidrográfica 
do Ribeira de Iguape, varia de 1.230 mm até 3.140 mm. Os maiores volumes pluviais ocorrem em pequenas 
porções no norte, leste e sul da área de estudo.  

Os tipos climáticos Af e Am estão localizados em uma pequena área da porção central e leste da área de 
estudo. Nessa região também se encontram as menores altitudes e as maiores temperaturas do ar. Nos dois tipos 
climáticos, a temperatura do ar média anual varia de 21,9 °C até 22,7 °C, sendo espacialmente mais homogênea. 
A precipitação pluvial também apresenta pouca variação, ocorrendo volumes de 1.720 mm até 2.040 mm anuais. 

Alvares et al. (2013) mencionam que o Af ocorre no litoral paulista, nas áreas de menor altitude. Os 
autores também colocam que o clima Am, no estado de São Paulo, está associado ao Af. Ainda, segundo os 
referidos autores, a precipitação anual da área de estudo varia de 1.600 mm até 2.500 mm. Os maiores volumes 
se localizam próximo da costa, nos tipos climáticos Af e Am. A temperatura média anual varia de 20,0 °C até 24,0 
°C. As menores temperaturas se localizam nos tipos climáticos Cfb, onde ocorrem também as maiores altitudes. 

Novais (2019)  

A aplicação da metodologia de Novais (2019) possibilitou identificar um Clima Zonal, três Domínios 
Climáticos e um Subdomínio na bacia hidrográfica do rio Ribeira de Iguape. Essa metodologia é mais detalhada em 
relação às analisadas anteriormente. Assim, possibilita entender as características da bacia hidrográfica em três 
perspectivas diferentes, mas que se complementam.  

Para a hierarquia zonal, a bacia hidrográfica do rio Ribeira de Iguape está inserida no Clima Zonal 
Moderado e Quente. Conforme Novais (2017), a diferença entre os climas zonais Quente e Moderado é 
determinada pela isoterma de 15,0 °C. Para a área de estudo, o Clima Zonal Moderado está presente nas maiores 
altitudes, no oeste da bacia hidrográfica. Este clima é caracterizado por ter TMMMF variando entre 0,0 °C e 15,0 
°C. A incidência de geada é frequente e anual, em função da diminuição da temperatura no inverno. No verão, a 
incidência de radiação solar é alta, o que proporciona temperaturas elevadas durante esse período.  

O Clima Zonal Quente atinge grande parte do território brasileiro. A TMMMF varia entre 15,0 °C e 22,5 
°C. A temperatura do ar é elevada em grande parte do ano, com exceção no inverno. Nas áreas próximas ao litoral, 
como é o caso da bacia hidrográfica do Ribeira de Iguape, a TMMMF tende a ser mais baixa (inferior a 22,5 °C), 
em função da maritimidade. Na área de estudo, o Clima Zonal Quente abrange a maior área, onde também estão 
as menores altitudes.  

Em relação aos Domínios Climáticos, a bacia hidrográfica está inserida em três domínios climáticos 
diferentes: Subtropical, Tropical Ameno e Tropical. Assim, a classificação dos domínios considera a TMMMF e a 
atuação dos sistemas meteorológicos como, por exemplo, zonas de convergência de ventos e umidade, atuação 
de anticiclones, frentes frias, e a possibilidade de formação de geada (NOVAIS, 2020).  

O Domínio Subtropical se localiza no leste da área de estudo, na porção da bacia hidrográfica que 
pertence ao estado do Paraná. Nessa porção estão localizadas as maiores altitudes, as menores precipitações 
anuais, e médias anuais de temperaturas do ar. A classificação de Köppen (ALVARES et al., 2013) identificou essa 
região como sendo Cfb, cujas características são de clima subtropical sem estação seca, e com temperaturas 
amenas no verão. Conforme a variação média da temperatura do ar, essa região tem os menores valores, o que 
se enquadra nas características das duas classificações mencionadas. 

A precipitação pluvial para a região é elevada conforme apontam Sant’anna Neto (1999) e Galvani, Lima 
e Alves (2012). Assim, os sistemas atmosféricos como a Convergência do Atlântico Sul (ZCAS), as passagens 
frontais, os ciclones, as linhas de instabilidade tropicais e pré-frontais, e a circulação de brisa, estão associados aos 
volumes de precipitações (REBOITA et al., 2012).  
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O Domínio Tropical Ameno Úmido se localiza na porção central e nordeste da bacia hidrográfica. Os 
valores de temperatura do ar e precipitação pluvial são mais elevados em relação aos de Domínio Subtropical 
Úmido. Conforme Novais e Galvani (2022), o Domínio Tropical Ameno possui as temperaturas médias mais baixas 
comparado ao Domínio Tropical. A diminuição da TMMF está relacionada ao predomínio do Anticiclone Polar 
Subtropical. Com isso, as temperaturas mínimas absolutas podem chegar até 3,5 °C. A atuação da zona de 
convergência tem a maior participação durante a primavera e no verão. No período de inverno, a diminuição da 
temperatura do ar também está associada às passagens frontais. As médias mensais variam de 20,2 °C em maio a 
17,8 °C em julho. Nesse período, as mínimas absolutas podem chegar até 10,0 °C, quando ocorre a passagem de 
ciclones extratropicais (TARIFA, 2004). 

O Domínio Tropical Úmido abrange o litoral da área de estudo. Neste domínio se encontram as maiores 
temperaturas do ar e os maiores valores de precipitação pluvial. Na classificação de Köppen (ALVARES et al., 2013), 
uma porção da área deste domínio se encontra nos tipos climáticos Am e Af. Nessa classificação, essa área é a 
mais chuvosa, o que corrobora com os resultados da classificação de Novais (2019). Este domínio atua nas 
principais cidades da bacia hidrográfica (Registro, Iguape e Cananéia), conforme observado na Figura 8.2C. 

Figura 8.2 - Classificações climáticas de Gutjahr (1993) (A), de Alvares et al. (2013) (B) e conforme metodologia 
de Novais (2019) (C) para Bacia Hidrográfica do Rio Ribeira de Iguape.  

 
Elaboração: Autores (2022). 
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A Classificação Climática de Novais (2019) apontou que o Subdomínio Climático em que a bacia 
hidrográfica está inserida é o Subdomínio Climático Úmido. O subdomínio leva em consideração a duração dos 
meses secos, que para Novais (2019) é a diferença da precipitação com a evapotranspiração potencial (ETP). Assim, 
é caracterizado pela ocorrência de três meses secos. 

Conforme Reboita et al. (2012), os meses de junho, julho e agosto correspondem aos menos chuvosos, 
com precipitações entre 70 mm e 150 mm mensais. Os maiores volumes de precipitação concentram-se entre os 
meses de dezembro até março, com valores variando entre 250 mm até 380 mm. Os maiores valores pluviais 
ocorrem no verão em função da atuação da Zona de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS) (REBOITA et al., 2012). 
No inverno, os menores valores pluviométricos estão associados à atuação do Anticiclone Tropical do Atlântico 
(REBOITA et al., 2010). 

A última hierarquia a ser analisada da classificação climática de Novais (2017) são os Tipos Climáticos. Os 
tipos climáticos são definidos conforme a localização no continente. Assim, os tipos climáticos são delimitados 
conforme o relevo, a vegetação ou a quantidade de meses secos, sendo controlados também por sistemas 
meteorológicos que atuam em determinado local e modificam o tempo (NOVAIS, 2020).  

A bacia hidrográfica do rio Ribeira de Iguape apresenta dois tipos climáticos, o Litoral Sul do Brasil e o 
Meridional Sul do Brasil. Conforme Novais (2019), o Tipo Climático Meridional é caracterizado pela maior incursão 
de sistemas meteorológicos que provocam frentes frias e geadas esporádicas. O Tipo Litorâneo se caracteriza por 
atuar da planície litorânea até escarpas de planaltos ou serras. A abrangência dos dois tipos climáticos na área de 
estudo corresponde em parte ao limite regional delimitado por Gutjahr (1993). Esse limite proposto pela autora 
mostra a área de influência direta do oceano (I) da área de influência secundária (II), embora outros critérios 
tenham sido levados em consideração por Novais (2019).  

A Figura 8.2 também apresenta uma síntese da classificação de Novais para a Bacia Hidrográfica do Rio 
Ribeira de Iguape. Assim, a área de estudo abrange três Domínios, o Subtropical, o Tropical e o Tropical Ameno; 
apenas um Subdomínio Climático, o Úmido e; dois Tipos climáticos, o Litorâneo do Sul do Brasil (I) e o Meridional 
do Brasil (II). 

Considerações finais  

A revisão sistemática e a busca por sistemas de classificação climática aplicados para o Vale do Rio Ribeira 
de Iguape, possibilitaram identificar o registro de poucos trabalhos com essa natureza. Em geral, os artigos 
apresentam recortes espaciais regionais (estado) e zonais (país), sendo o trabalho de Gutjahr (1993) o único com 
recorte sub-regional que coincide com a área de trabalho proposta neste artigo. O comparativo entre os distintos 
sistemas de classificação permite apontar que existe uma lacuna de trabalhos dessa natureza, aplicados a áreas 
menores e, portanto, com um detalhamento qualitativo mais apropriado. O trabalho de Gutjahr (1993) apresenta 
um elemento/controle que não é considerado diretamente nos demais sistemas de classificação, que é a influência 
direta e secundária do oceano Atlântico no clima local. Observando a proposta de Novais (2019) é possível associar 
o Tipo Litorâneo Sul do Brasil como limite coincidente da área de atuação direta do oceano e o Tipo Meridional do 
Brasil, com a área de ocorrência definida como de influência secundária do oceano. 
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APLICAÇÃO DO SISTEMA DE CLASSIFICAÇÃO 
CLIMÁTICA DE NOVAIS PARA GOIÂNIA 

 
Diego Tarley Ferreira Nascimento 

Giuliano Tostes Novais 
 

Resumo: Os sistemas de classificação climática visam sintetizar as características dos parâmetros climáticos, 
atmosféricos e paisagísticos. Novais (2019) propôs e aplicou para o bioma Cerrado um sistema classificatório 
baseado em hierarquias climáticas, a partir da junção da abordagem empírica e genética. Para esse trabalho 
utilizamos esse sistema na identificação das unidades climáticas para Goiânia (GO), chegando até a sexta 
hierarquia de Novais (subtipos), através de unidades de relevo locais. Foram delimitados três subtipos climáticos: 
Tropical semiúmido central do Brasil, do Planalto Dissecado de Goiânia; Tropical Semiúmido Central do Brasil, dos 
Chapadões de Goiânia e o Tropical Semisseco Centro-Sul do Brasil, do Planalto Embutido de Goiânia. 
 
Palavras-chave: Subtipos climáticos, unidades geomorfológicas, hierarquia climática, reanálise climática. 

Introdução 

No escopo da climatologia, são consagrados os sistemas de classificação que visam sintetizar as 
características dos parâmetros climáticos, atmosféricos e paisagísticos. Se atribui a Parmênides, em 500 a.C., a 
primeira proposta de delimitação de zonas climáticas, a saber: tórrida, temperada e frígida (STRAUSS, 2007). 

Mendonça e Danni-Oliveira (2007) indicam a existência de mais de 200 esquemas de classificação 
climática, baseados na abordagem empírica e genética (AYOADE, 2003). A primeira abordagem consiste na 
descrição de um ou mais elementos climáticos, alguns considerando ainda o reflexo do clima na vegetação e no 
solo, como exemplo da proposta por Köppen-Geiger (1961). Por sua vez, a segunda se baseia nos controladores 
ou fatores climáticos, principalmente as massas de ar e o balanço de energia, conforme visto na proposta de 
Strahler (1951). 

No Brasil, é bem reconhecido (e aplicado) o sistema de classificação climática de base genética, baseado 
no ritmo das chuvas e no índice de participação das massas de ar, que foi desenvolvido por Monteiro (1973) para 
o estado de São Paulo, e aplicado posteriormente para a Bahia (AOUAD, 1982), Mato Grosso do Sul (ZAVATTINI, 
1990), dentre outras localidades. 

Mais recentemente, Novais (2019) propôs e aplicou para o bioma Cerrado um sistema de definição de 
unidades climáticas, a partir da junção da abordagem empírica e genética, aplicando-o também para o Triângulo 
Mineiro (NOVAIS, BRITO, SANCHES, 2018), estado de Goiás, Distrito Federal (NOVAIS, 2020), Uberlândia (MG) 
(NOVAIS, 2021), Prata (MG) (NOVAIS, 2021), e para o estado de São Paulo (NOVAIS, GALVANI, 2022). Dessa forma, 
o presente capítulo segue a trajetória de aplicação da proposta metodológica da Classificação Climática de Novais 
para diferentes localidades do Brasil, na ocasião, implementando-a para Goiânia (GO). 

Estratégia Metodológica 

Descrição da área em estudo 

A área em estudo compreende o município de Goiânia, capital do estado de Goiás, localizado na Região 
Centro-Oeste do Brasil, entre as coordenadas 16°24’28” e 16°51’29” de latitude Sul e 49°29’30” e 49°2’13” de 
longitude Oeste (Figura 9.1). Segundo estimativa realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
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para 2021, Goiânia possui uma população de pouco mais de 1,5 milhões de habitantes, sendo considerada uma 
metrópole regional (IBGE, 2020), com destaque no comércio e na prestação de serviços públicos. 

Figura 9.1 - Localização e unidades do relevo do município de Goiânia (GO).  

 
Fonte: Casseti (1992), digitalizado por Romão (2006) e organizado pelos autores.  

Conforme apontado por Casseti (1992) e Romão (2006), o relevo do município é constituído por altitudes 
que variam entre 676 e 720 m nos terraços e planícies da bacia do rio Meia Ponte e outras superiores, que 
alcançam os 1.042 m, no Planalto Embutido de Goiânia (750-800 m), nos Chapadões de Goiânia (860-900 m) e no 
Planalto Dissecado de Goiânia (920-1.042 m).  

A vegetação predominante é de Cerrado, com presença de fisionomias de Floresta Estacional Semi-
Decídua e Decídua, ao norte, e Floresta Estacional na porção meridional (LOPES; ROMÃO, 2006). 

No que diz respeito às características climáticas, Goiânia apresenta a tipologia Aw, referente a um clima 
tropical, com chuva de verão e mês mais frio com temperatura média superior a 18 °C – segundo a proposta de 
Koppen-Geiger (1961); e de clima tropical quente e úmido controlado por massas de ar equatoriais e tropicais – 
conforme o sistema desenvolvido por Strahler (1969). 

As Normais Climatológicas calculadas pelo INMET (2022) para a estação meteorológica convencional de 
Goiânia entre 1991 e 2020 indicam temperatura média anual de 23,2 °C, com outubro representando o mês mais 
quente (com média mensal de 24,6 °C) e junho e julho associados ao período mais frio do ano (ambos meses com 
média de 20,9 °C). A média anual de precipitação é de 1.571,4 mm, sendo que 94,4% se concentram em sete 
meses (outubro a abril), com um período de estiagem de cinco meses (Figura 9.2). 
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Figura 9.2 - Climograma com as médias mensais de temperatura (°C) e precipitação (mm) em Goiânia (GO). 

Fonte: INMET, organizado pelos autores.

Todavia, essa é a condição média das características climáticas de Goiânia, que não se compara com a 
considerável variabilidade e gênese das chuvas (NASCIMENTO, 2016; CASAROLI et al., 2018; BARROS, MELLO, 
AGUIAR JÚNIOR, 2018; SILVA et al. 2019; NASCIMENTO; COSTA, 2020), com a dinâmica atmosférica regional 
(NASCIMENTO, OLIVEIRA, 2020), com os eventos extremos registrados (NASCIMENTO, LIMA, CRUZ, 2019) e com 
as tendências de mudanças climáticas, contexto ao qual se sugere a leitura de estudos complementares (LUIZ, 
2012; SILVA; NASCIMENTO, 2021).

Procedimentos metodológicos

Baseado nos pressupostos de sistemas de classificação consagrados, Novais (2019) incorporou modelos 
empíricos e genéticos e desenvolveu um sistema de classificação climática para o bioma Cerrado, que considera 
tanto a condição do clima, quanto a influência dos sistemas meteorológicos. 

O sistema de classificação dos climas se estrutura numa hierarquia que se estende desde a escala zonal, 
à regional e local e considera variáveis e fatores distintos, conforme indicado nos tópicos que seguem.

1. Zona Climática/escala zonal: de controle astronômico, determinada a partir da incidência de raios 
solares durante o ano.

2. Clima Zonal/escala zonal: associado pela Temperatura Média do Mês Mais Frio, isto é, a TMMMF.
3. Domínio Climático/escala regional: associado pela TMMMF e pelos sistemáticos atmosféricos, 

especialmente a atuação de anticiclones, frentes frias e possibilidade de formação de geada.
4. Subdomínio Climático/escala regional: determinado pela quantidade de meses secos, a partir da 

diferença entre a precipitação pluviométrica e a ETP.
5. Tipo Climático/escala regional: definido pela localização dos domínios e subdomínios dentro do 

continente sul-americano, a partir das unidades do relevo, vegetação e sistemas atmosféricos atuantes.
6. Subtipo Climático/escala sub-regional e local: refinamento da hierarquia anterior a partir de 

unidades geomorfológicas.

Para determinação das hierarquias de 1 a 4 (Zona Climática, Clima Zonal, Domínio, e Subdomínio 
Climático), foram empregados dados de reanálise de temperaturas médias mensais do ar, e de precipitações 
pluviométricas médias mensais, oriundos do algoritmo CHELSA (Climatologies at High Resolution for the Earth’s 
Land Surface Areas), com 1 km de resolução espacial e compreendendo o período de 1979 a 2013 (KARGER et al. 
2017). Para fins de validação e de complementação, também foram utilizados os dados das normais climatológicas 
do INMET calculadas para a estação convencional localizada em Goiânia.

Para definição das hierarquias 5 e 6, ou seja, do Tipo e Subtipo Climático, foram utilizadas imagens SRTM 
(Shuttle Radar Topography Mission), com 30 m de resolução espacial, e o mapa de unidades do relevo do município 
de Goiânia desenvolvido por Casseti (1992), em escala de 1:100.000 – apresentado na Figura 9.1. O Sistema de 
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Classificação Climática de Novais (2019) possui ainda mais duas categorias hierárquicas: os Mesoclimas e os 
Topoclimas, delimitadas por elementos geomorfológicos de pequenos táxons (como geossistemas, geótopos e 
geofácies), formas de relevo de grande destaque na paisagem e pelas zonas urbanas. Todavia, no presente 
trabalho não foram utilizadas essas categorias. 

Apresentação e Discussão de Resultados  

Tendo em vista que o município de Goiânia se encontra na faixa de latitude de 16°S, lhe é atribuída a Zona 
Climática Quente. Novais (2019) explica que essa zona se situa entre a Zona Climática Tórrida e a Zona Climática 
Moderada, especificamente, entre a latitude 11°43’30”S (Subtrópico Meridional) e o Trópico de Capricórnio.  

Na segunda hierarquia climática da classificação estão os Climas Zonais, determinados pela Temperatura 
Média do Mês Mais Frio TMMMF. Segundo o estabelecido, Goiânia possui Clima Zonal Quente (entre 15 °C e 22,5 
°C), conforme os dados de reanálise do CHELSEA, e pela normal climatológica de 1991 a 2020 (INMET), esta última 
apontando 22,3 °C em junho (Figura 9.2). 

A terceira hierarquia pertence ao Domínio Climático, combinação de dinâmicas e processos atmosféricos, 
tanto da ação da circulação geral quanto da circulação secundária. Nesta hierarquia, é indicado o clima Tropical 
para Goiânia, especificamente, por não ter a atuação da Zona de Convergência Intertropical (ZCIT). Sobre os 
sistemas atmosféricos atuantes na área em estudo, Nascimento e Oliveira (2020) indicam que o período chuvoso 
é determinado pela atuação sazonal da massa Equatorial continental (mEc), com origem na Região Amazônica, ao 
passo que o período de estiagem é reflexo do predomínio da massa Tropical atlântica (mTa). Ainda atuam na 
região a massa Tropical continental (mTc), a massa Polar (mP) e a Zona de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS).  

Para definição dos Subdomínios Climáticos (quarta hierarquia), utiliza-se como critério a duração dos 
meses secos (precipitação – evapotranspiração). No caso de Goiânia, os dados de reanálise do CHELSEA sugerem 
Subdomínio Semiúmido (cinco meses secos, maio a setembro) e Semisseco (seis meses secos, maio a outubro). Os 
Tipos Climáticos são delimitados pelo relevo, vegetação ou quantidade de meses secos, sendo considerados 
também os sistemas meteorológicos atuantes e responsáveis pela mudança do tempo atmosférico. Nesse sentido, 
Goiânia se encontra na área de transição entre dois tipos climáticos, a saber: Centro-Sul do Brasil e Central do 
Brasil, o primeiro relacionado ao entorno do terraço fluvial do rio Meia Ponte, e o segundo às mais elevadas 
altitudes. Vale destacar que o Tipo Climático Centro-Sul do Brasil também tem como critério a possibilidade de 
ocorrência de pelo menos um episódio de geada nos últimos 30 anos. De fato, há relatos de geada nos dias 19 e 
20 de maio de 2022 em Goiânia, conforme noticiado pelos jornais locais, exemplificado pela Figura 9.3 a seguir. 

Figura 9.3 - Reportagem sobre geada em 20/05/2022. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: https://www.youtube.com/watch?v=rdVWUy8K7wo.  
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Por fim, no que diz respeito aos Subtipos Climáticos (sexta hierarquia) atribui-se a nomenclatura da 
unidade de relevo ou unidade geomorfológica. Como exemplo, pode-se citar a definição de Subtipos Climáticos 
para o Triângulo Mineiro realizado por Novais, Brito e Sanches (2018), com o auxílio do mapa geomorfológico 
realizado para essa área.  

No caso do município de Goiânia, foi considerado o mapeamento geomorfológico realizado por Casseti 
(1992) e digitalizado por Romão (2006). Conforme esta autora, as unidades foram delimitadas considerando-se o 
grau de dissecação do relevo, e o controle exercido pela drenagem, responsável pela definição das formas de 
relevo. Dessa forma, o mapa da Figura 9.4 demonstra a ocorrência de três Subtipos Climáticos em Goiânia, com a 
associação dos subdomínios, dos tipos e dos subtipos climáticos. Estes últimos são referentes a três das cinco 
unidades do relevo proposta por Casseti (1992): o Planalto Dissecado de Goiânia, os Chapadões de Goiânia e o 
Planalto Embutido de Goiânia, cujas altitudes variam de 920 a 1.042 m, 860 a 900 m e 750 a 800 m, 
respectivamente, conforme os dados das imagens SRTM de 30 m. 

Figura 9.4 - Mapa dos Subdomínios, Tipos e Subtipos Climáticos definidos para o município de Goiânia (GO). 

 
Fonte: organizado pelos autores. 

Na determinação dos Subtipos Climáticos não foram utilizadas as unidades geomorfológicas de terraços 
e planícies da Bacia do Rio Meia Ponte (700-720 metros) e fundos de vale, pela sua ocorrência heterogênea no 
município, e por não demonstrar correlação com os Subdomínios e Tipos Climáticos definidos anteriormente. 

Considerações Finais 

A classificação de Novais utiliza as hierarquias de acordo com a escala do clima adotada, conseguindo 
mapear a área de estudo a um nível sub-regional. As hierarquias vão desde as Zonas Climáticas e Climas Zonais 
(de influência astronômica), passando pelos Domínios, Subdomínios e Tipos Climáticos (de escala regional do 
clima), e chegando até os Subtipos Climáticos (de escala sub-regional). Goiânia pertence ao Domínio Climático 
Tropical, com dois Subdomínios: um Semiúmido (5 meses secos) e outro Semisseco (6 meses secos). Fica numa 
área de transição entre dois Tipos Climáticos, definidos a partir da localização dentro do continente sul-americano: 
Central e Centro-Sul do Brasil. Os Subtipos Climáticos foram delimitados com base nas unidades geomorfológicas 
presentes no município.  

No fim, foram geradas três unidades climáticas para o município de Goiânia: Tropical Semisseco Centro-
Sul do Brasil, do Planalto Embutido de Goiânia; Tropical Semiúmido Central do Brasil, dos Chapadões de Goiânia; 
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e Tropical Semiúmido Central do Brasil, do Planalto Dissecado de Goiânia. A quantidade de unidades climáticas 
obtidas auxilia em análises detalhadas da paisagem em diferentes escalas, e aumenta o aprendizado acadêmico 
da ciência climatológica. 
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Resumo: Este capítulo busca contribuir na compreensão das características climáticas do município de Goiás, a 
partir do Sistema de Classificação Climática de Novais (2019), que se baseia num método híbrido (mescla 
aspectos das classificações climáticas tradicionais e dinâmicas), identificando a espacialização das unidades 
climáticas, desde a primeira hierarquia (Zona Climática) até a sexta hierarquia (Subtipos Climáticos), 
caracterizando o comportamento dos elementos climáticos (temperatura e precipitação) ao longo do território 
do município, com base em dados de reanálise fornecidos pelo algoritmo CHELSA (Climatologia em alta 
resolução para a superfície terrestre). Sabe-se o quão é importante disponibilizar informações sobre o clima à 
população, auxiliando no planejamento ambiental, econômico e social. Com subsídio dos parâmetros da 
metodologia criada por Novais (2019), que considera a Temperatura Média do Mês Mais Frio (TMMMF), a 
quantidade de meses secos, a influência de sistemas atmosféricos e seus efeitos na precipitação pluviométrica, 
as passagens de frentes frias com possibilidade de formação de geadas, e as unidades geomorfológicas do Banco 
de Dados de Informações Ambientais (BDIA/IBGE), identificou-se, no município de Goiás, a existência de um 
Domínio Tropical com dois Subdomínios (Semiúmido e Semisseco), localizados no Tipo Central do Brasil, que, 
junto com as unidades geomorfológicas, culminou com a definição de 12 Subtipos Climáticos. 
 
Palavras-chave: classificação climática híbrida, dados de reanálise, temperatura, precipitação, subtipos climáticos. 

Introdução 

O saber sobre os processos físicos que acontecem na atmosfera terrestre, como usufruí-los e lidar com 
essa dinâmica da melhor maneira, é determinante na atuação sobre o meio, principalmente para o homem. 
Nesse sentido, fez-se e faz-se necessário o aprendizado sobre o clima e o tempo atmosférico, que já vem sendo 
praticado desde épocas remotas, primeiramente com observações empíricas, e, depois, com pesquisas mais 
concretas.   

Nessa perspectiva, Ayoade (1996) expõe que compreender o ambiente atmosférico com os seus fatores 
controladores e a sua origem, é de extrema importância para a sociedade. Esse conhecimento auxilia no 
planejamento e realização de suas atividades econômicas, propiciando informações que podem vir a proteger 
atividades e propriedades antrópicas de eventos climáticos extremos. 

No estudo do clima, é de suma relevância atentar-se e analisar os elementos e fatores climáticos e sua 
atuação no espaço geográfico. Esse estudo, conforme Ayoade (1996) menciona, pode ocorrer de forma empírica 
ou genética. Na concepção empírica, a abordagem ocorre de forma mais descritiva e, na genética, mais 
abrangente e detalhada. Ambas contribuíram e contribuem para uma variada gama de classificações climáticas 
que podem auxiliar de diferentes formas a sociedade a agir e compreender melhor o espaço geográfico e suas 
características naturais.  

Para tais estudos e classificações, foi essencial a evolução tecnológica que favoreceu os estudos da 
Climatologia, principalmente na coleta de dados e na interpolação dessas informações, auxiliando em uma 
melhor compreensão dos elementos e fatores climáticos, e permitindo conhecer de forma mais fidedigna a 
dinâmica atmosférica e suas implicações. Nessa perspectiva, Nimer (1989) corrobora o quão é imprescindível a 
análise das massas de ar em sua íntegra, considerando as frentes, os ciclones e anticiclones móveis, e os demais 
fenômenos dinâmicos. O estudo da circulação atmosférica passa a fornecer uma gama de informações mais 
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eficazes, com o acesso e o conhecimento das cartas sinóticas que possibilitaram melhor interpretação dos 
eventos climáticos, introduzindo, na climatologia, a noção do ritmo climático e o fortalecimento da Climatologia 
Dinâmica.  

Atualmente, essa evolução permite a compreensão do clima em escala mais próxima da sociedade, já 
que ele se reflete de forma direta na sociedade e em suas atividades econômicas, como discorre e complementa 
Novais (2020, p. 6), ao dizer que “a criação de unidades climáticas que abrangem uma área é de grande 
importância para o entendimento do clima regional e local, servindo de auxílio para projetos ambientais na 
região do Bioma Cerrado”. É nesse sentido que, nos últimos anos, Novais vem se dedicando ao estudo do clima, 
a partir de uma nova metodologia que propicia o estudo da dinâmica atmosférica, desde a escala global até a 
local, atento a essas nuances que ocorrem dentro do espaço geográfico.    

Na elaboração de seu Sistema de Classificação Climática (SCC), Novais considera os aspectos mais 
relevantes e específicos como a Temperatura Média do Mês Mais Frio (TMMMF), a variação na precipitação 
pluviométrica, a quantidade de meses mais secos, as passagens de frentes frias, e a possibilidade de formação 
de geadas, o que possibilitou uma maior compreensão dos reais tipos de climas que estão presentes nesse 
bioma. Ainda corroborando com esse estudo, Novais e Farias (2021), no aprofundamento da dinâmica climática 
no Cerrado, perpassaram os seus estudos pelas diferentes escalas climáticas. 

O desenvolvimento tecnológico atual foi de grande relevância para a formulação dessa classificação, 
com maior disponibilidade na quantidade de informações obtidas por radiossondas, satélites, dados de 
reanálise, fornecidos pelo algoritmo CHELSA (Climatologias em alta resolução para as áreas da superfície 
terrestre da Terra) e da Reanálise ERA-Interim. Também contribuíram programas (software e hardwares), como 
os Sistemas de Informações Geográficas – SIG e os modelos digitais de elevação (MDEs). 

Metodologia 

Este capítulo tem como objetivo geral identificar as unidades climáticas (da primeira à sexta hierarquia) 
com suas características no município de Goiás (GO), a partir do SCC de Novais (2019), bem como refletir como 
elas agem e interferem nesse território, uma vez que o anseio em compreender a dinâmica atmosférica em suas 
diferentes escalas e suas implicações locais é imprescindível para uma melhor atuação da sociedade sobre o 
meio natural.  

Em seu SCC voltado primeiramente para a área core do Cerrado, Novais (2020) estabeleceu oito 
hierarquias que estão ordenadas da seguinte forma: Zonas Climáticas, Climas Zonais, Domínios, Subdomínios, 
Tipos, Subtipos, Mesoclimas e Topoclimas. Para a formulação delas, segundo Fialho e Santos (2022), foi 
necessário considerar aspectos da abordagem climatológica empírica e genética, formando, assim, a 
Climatologia Híbrida que aplica técnica de análise multivariada, criando um sistema de hierarquização de acordo 
com as características climáticas, as quais abrangem, desde as escalas superiores (zonal, global e regional) até 
as escalas inferiores (sub-regional, local e topoclimático). 

Novais delimitou a primeira hierarquia (Zona Climática) a partir das linhas imaginárias de incidência dos 
raios solares na superfície terrestre. Assim, foram criadas a Zona Climática Tórrida, Zona Climática Quente, Zona 
Climática Moderada, Zona Climática Fria e Zona Climática Polar. Na elaboração da segunda hierarquia, temos os 
Climas Zonais, que foram estabelecidos a partir da TMMMF, definindo os seguintes climas: Clima Zonal Tórrido 
(TMMMF acima de 22,5 °C), Clima Zonal Quente (TMMMF entre 15 °C e 22,4 °C), Clima Zonal Moderado (TMMMF 
entre 0 °C e 14,9 °C), Clima Zonal Frio (TMMMF entre 0 °C e -15 °C) e Clima Zonal Polar (TMMMF abaixo de -15 °C).  

A terceira hierarquia (Domínios Climáticos) foi elaborada, segundo Novais (2019), a partir da dinâmica 
atmosférica (sistemas meteorológicos) e da TMMMF, formando oito Domínios Climáticos no Brasil. São eles: 
Equatorial, Equatorial Ameno, Tropical, Tropical Ameno, Subtropical, Temperado, Semiárido e Árido. Vale 
ressaltar que eles podem pertencer a mais de um Clima Zonal, como é o caso do Tropical, vinculado aos Climas 
Zonais Tórrido e Quente. Os Domínios são divididos nos Subdomínios Climáticos, formando a quarta hierarquia, 
determinada pela quantidade de meses secos, que é a diferença da precipitação pluviométrica com a 
evapotranspiração potencial (ETP). Esses são classificados em: Úmido (zero a três meses secos); Semiúmido 
(quatro a cinco meses secos); Semisseco (seis a sete meses secos); e Seco (oito a onze meses secos). Caso 
ocorram doze meses secos não há Subdomínio, havendo apenas a categoria de Domínio Semiárido ou Árido.  
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A quinta hierarquia desse SCC é composta pelos Tipos Climáticos que marcam a transição da escala 
climática superior para a inferior, os quais são delimitados a partir da localização dos domínios e subdomínios 
dentro do continente, a partir dos aspectos de relevo, vegetação e a quantidade de meses secos. Esta 
sistematização culminou com a identificação de quinze Tipos Climáticos no território brasileiro. São eles: 
Amazônico Central, Amazônico Ocidental, Amazônico Oriental, Central, Centro-Sul, do Chaco, Planalto das 
Guianas, Litorâneo Amazônico, Litorâneo Leste, Litorâneo Norte, Litorâneo Sul, Meridional, Nordestino, 
Ocidental do Brasil e Oriental do Brasil. Destes, o estado de Goiás possui dois tipos, o Central do Brasil e do 
Centro-Sul do Brasil, segundo Novais (2020) e Novais e Machado (2023).  

Prosseguindo com essa classificação, na sexta hierarquia foram definidos os Subtipos Climáticos. Suas 
nomenclaturas estão relacionadas com uma localização mais precisa, utilizando as unidades geomorfológicas. 
Para determinação dos Subtipos Climáticos, Novais (2020, p. 23) utilizou “dados de variação de altitude, 
TMMMF, precipitação pluviométrica, excedente e déficit hídrico e quantidade de meses secos”. No estado de 
Goiás, junto com o Distrito Federal, foram criados vinte e um subtipos climáticos.  

Novais e Machado (2023) atualizaram o SCC de Novais, ampliando-o para todo o Brasil, sendo que o 
sistema está em processo de elaboração para o continente europeu. Houve uma reestruturação na 
nomenclatura utilizada na classificação, com a introdução de códigos alfanuméricos para identificar as unidades 
climáticas. Em nível nacional, foram criados quinze Tipos Climáticos e, no total, esse SSC totaliza cento e dezoito 
unidades climáticas no território brasileiro. 

Para o desenvolvimento desse estudo e dessa metodologia, elementos climáticos como precipitação 
pluviométrica e temperatura constituíram-se fundamentais para o desenvolvimento e criação das unidades 
climáticas. Foram coletados dados desses elementos através da imagem raster do CHELSA no período de 1979 
a 2013, em 200 pontos ao longo da área do município de Goiás, sendo os dados do elemento temperatura do 
ar relacionados com a hipsometria, fornecida pelas imagens do SRTM, as quais tendem a acompanhar as isoípsas 
presentes no relevo do município. 

Os dados de temperatura, precipitação e de altimetria fornecidos pelo SRTM em formato raster foram 
inclusos no software QGIS para serem processados. Os dados extraídos dos pontos criados geraram uma planilha 
de atributos. Posteriormente estes e a latitude de cada ponto, foram inseridos na planilha de balanço hídrico 
climatológico de Sentelhas (1998) na qual foi possível verificar a ETP. A partir da identificação dos meses secos, 
elaborou-se um dado em formato vetorial que gerou o mapa referente a eles. Dando prosseguimento para a 
identificação das unidades climáticas, utilizou-se dados vetoriais de unidades geomorfológicas do Banco de 
Dados de Informações Ambientais (BDIA/IBGE). 

Caracterização da Área de Estudo 

O município de Goiás está localizado na macrorregião Centro-Oeste, nas coordenadas geográficas de 
15°53”54’ e 16°00” de latitude Sul e 50°00” e 50°40” de longitude Oeste, com uma área territorial de 3.108 km². 
Dista, aproximadamente, 140 km de Goiânia, capital do estado de Goiás. Em nível estadual, está localizado na 
mesorregião Noroeste Goiano e na microrregião do Rio Vermelho. De acordo com o Instituto Brasileiro de 
Geografia Estatística (IBGE), a sua população estimada é de 22.122 habitantes, desse total, aproximadamente 
18.000 residem na área urbana, e o seu Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é de 0,709.  

O relevo do município apresenta-se bastante irregular, variando aproximadamente a altitude entre 310 a 
1.050 m, estando a área de menor altitude no extremo da região noroeste do município, próximo ao vale do rio 
Vermelho, na divisa com o município de Itapirapuã. A maior altitude encontra-se em uma pequena área ao sul, na 
Serra Dourada, no limite entre Goiás e o município de Mossâmedes. Nas regiões leste e sudeste, predomina um 
relevo com altitude acima de 650 m. No perímetro urbano da cidade de Goiás, a altitude varia entre 470 e 570 m, 
e a sua localização em meio à serra (Serra Dourada) e aos morros (Morro Cantagalo e São Francisco) influencia 
diretamente na sua temperatura atmosférica, apresentando altas temperaturas em alguns dias do ano.   

Em relação aos aspectos hidrográficos, o município possui relevância para o abastecimento hídrico do 
rio Araguaia, sendo que o rio Vermelho é um de seus afluentes. Este corta a maior parte do território do 
município e, ao longo de seu trajeto, vários outros cursos de água desaguam em seu leito. 
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No final do ano de 2001, Goiás recebeu o título de Patrimônio Mundial, decorrente de seus aspectos 
arquitetônicos barrocos e de suas tradições culturais enraizadas na população vilaboense. Com esse título, o 
munícipio voltou sua atenção para o turismo, e este passa a ser uma das suas principais atividades econômicas 
recebendo, ao longo do ano, centenas de turistas que vêm para conhecer seus prédios históricos, suas festas 
tradicionais, como a procissão do fogaréu, e suas belezas naturais, como o Parque da Carioca, o Balneário Santo 
Antônio e o Parque Estadual Serra Dourada. 

Além do turismo, como foi mencionado, a agropecuária é de fundamental importância para a economia 
do município. Na pecuária, destaca-se a bovinocultura, voltada em especial para a produção leiteira. Há também 
a criação, em pequena escala, de suínos e aves. Na Agricultura, destaca-se a familiar, com cultivo de hortaliças, 
milho, feijão, arroz, sorgo, mandioca e cana-de-açúcar (para fazer ração para o gado). Parte da produção da 
agropecuária provém de famílias residentes em áreas de assentamentos da reforma agrária. O setor terciário, 
com a prestação de serviços públicos e o comércio, movimentam e fortalecem a economia local.  

Resultados da análise dos elementos climáticos 

Temperatura  

Para o estudo sobre o clima, os elementos climáticos são de extrema importância. Dos elementos 
formadores do clima, os que mais são analisados são a precipitação e a temperatura, sendo eles abordados por 
meio de diversas técnicas. A seguir, estão discorridas a análise da temperatura e da pluviosidade realizada a 
partir dos dados de reanálise de 1979 a 2013, disponibilizados no CHELSA, para o município de Goiás. 

Sabe-se que a temperatura não ocorre de forma homogênea na superfície terrestre. Ela varia devido à 
curvatura da terra e aos movimentos de rotação e translação. Somando-se a eles tem-se a variação dos 
coeficientes de absorção da radiação solar, que varia de acordo com os tipos de solos (rocha) e dos corpos 
hídricos. No município de Goiás, verifica-se essa não homogeneidade em suas temperaturas ao longo de todo 
ano, divergências essas associadas a fatores de ordem natural e antrópica. 

No mês de janeiro, os locais que apresentam maior temperatura estão localizados onde o relevo é mais 
aplainado, com altitude igual ou abaixo de 450 metros, na drenagem dos rios e córregos que convergem em 
direção ao rio Vermelho, com registro de temperaturas entre 25,1 °C e 26 °C. Essa região mais plana e quente 
encontra-se principalmente no noroeste de Goiás, em locais a oeste e no vale do rio Vermelho. No leste, 
predomina uma temperatura entre 22,1 °C e 24 °C, além de pequenas manchas na Serra Dourada com 
temperatura abaixo ou igual a 22 °C. No mês de fevereiro, em plena estação de verão, há um aumento na área 
de abrangência das temperaturas mais elevadas em relação ao mês de janeiro; elas continuam ocorrendo em 
áreas mais planas e próximas aos corpos hídricos. Em março, há um aumento na área de abrangência de 
temperaturas acima de 25 °C, sendo que, no leste do município, permanece uma temperatura mais “amena”, 
entre 23,1 °C e 24 °C. 

No mês de abril ainda predominam temperaturas entre 25,1 °C e 26 °C, avançando na direção leste do 
município, sendo que no noroeste (região mais aplainada) são registradas temperaturas entre 26,1 °C e 27 °C. 
As temperaturas mais baixas (22,1 °C e 23 °C) ficam no relevo de maior altitude. Já no mês de maio, há um recuo 
da região de ocorrência de temperaturas mais altas, as quais passam a ceder lugar para temperaturas entre 24,1 
°C e 25 °C, evidenciando a transição da estação outono para a estação climática inverno. 

O inverno é caracterizado pela queda nas temperaturas durante os meses de junho e julho. Em junho, a 
região noroeste passa a apresentar temperaturas mais amenas. Nas áreas acima de 750 m de altitude, que estão 
localizadas mais a leste e acompanhando o limite do município ao sul, onde encontra-se a Serra Dourada, estão as 
temperaturas mais baixas, iguais ou inferiores a 22 °C, sendo este mês o de menor temperatura. No decorrer do 
mês de julho, tem-se um aumento nas áreas com temperaturas entre 24,1 °C e 25 °C, registradas além da região 
noroeste, em áreas da região oeste, e em manchas na região central do município. No entanto, esse aumento passa 
a ser mais brusco nos meses de agosto e setembro, quando as temperaturas acima de 26 °C atingem a maior parte 
do território do município de Goiás. Esse aumento de temperatura ocorre também nas áreas de maior altitude 
(Serra Dourada), que apresenta poucos locais com temperaturas abaixo de 23 °C, com exceção da região leste e 
sudeste que faz limite com o município de Itaberaí, em que se registram temperaturas mais amenas.  
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De acordo com os dados do CHELSA, o mês de setembro corresponde ao mês mais quente, em que 
ocorre a transição da estação inverno para a estação primavera, que é caracterizada por apresentar queda nas 
temperaturas nos meses seguintes. As temperaturas ocorridas no mês de outubro, em sua maioria, são acima 
de 26,1 °C. Já no mês de novembro, é notável a queda na temperatura, com recuo das áreas com maior 
temperatura, ficando estas mais restritas às áreas próximas ao rio Vermelho no noroeste. Em dezembro, mês 
em que ocorre a transição da estação climática primavera para o verão, estação marcada principalmente por 
temperaturas altas e ocorrência de chuvas, continua o recuo das áreas de maior temperatura e aumento das 
áreas de menor temperatura predominando, na maior parte do município, temperaturas entre 24,1 °C e 26 °C. 
A porção leste continua a se destacar com as temperaturas mais baixas. 

Precipitação  

A precipitação é um elemento muito importante no ciclo hidrológico, influenciando diretamente a vida 
no meio natural e na vida social e econômica do homem, e o seu excesso ou escassez podem gerar 
consequências negativas. A seguir, esse elemento primordial para a manutenção da vida terá o seu 
“comportamento” descrito na área do município de Goiás.  

No mês de janeiro, a estação climática que está ocorrendo é o verão, caracterizada como a estação das 
chuvas na região central do Brasil, ocorrendo as chamadas chuvas de verão, que são rápidas e com altos índices 
pluviométricos. De acordo com os dados do CHELSA (1979 – 2013), no município de Goiás, no mês de janeiro, a 
precipitação ficou entre 248 mm e 435 mm, sendo o mês mais chuvoso. A maior precipitação, igual ou superior a 
351 mm, ocorre em áreas distribuídas pelo território que estão próximos a corpos hídricos, ou que se encontram 
em maior altitude, na Serra Dourada. A precipitação no mês de fevereiro começa a diminuir, ficando entre 196 mm 
e 338 mm. As áreas que tiveram precipitação entre 251 mm e 350 mm estão mais concentradas no centro, 
sudoeste, sul e sudeste do município. No mês de março, há uma redução das áreas com precipitação entre 251 
mm e 350 mm, principalmente ao norte, ocorrendo, na maior parte do município, uma precipitação entre 151 mm 
e 250 mm. No mês de abril, há uma significativa diminuição na precipitação. Nessa época, a estação é o outono, 
em que há transição do período de chuva para o período de seca na região Centro-Oeste, ocorrendo, em todo o 
município de Goiás, uma precipitação entre 77 mm e 145 mm. No mês de maio, essa diminuição continua sendo 
registrada em toda a extensão do território de Goiás, com mínima de 20 mm e máxima 46 mm.  

O mês de junho, mês em que começa a estação climática inverno, registra um índice de precipitação entre 
7 mm e 13 mm, evidenciando a chegada da estação da seca. Julho corresponde ao mês mais seco, ficando a 
precipitação abaixo de 8 mm. A precipitação no mês de agosto continua escassa. No entanto, há duas áreas 
localizadas entre o leste e o sudeste de Goiás que apresentam precipitação de 16 mm. No mês de setembro, 
começa-se a registrar um pequeno aumento na precipitação, principalmente na área que está a leste no 
município de Goiás, no limite com o município de Itaberaí, ficando a precipitação, nesse mês, entre 34 mm e 66 
mm. Em outubro, na estação climática primavera, a qual marca o início do período de chuvas na região Centro-
Oeste, há um aumento no índice de precipitação (151 mm a 250 mm). No entanto, na maior parte do munícipio, 
a precipitação fica entre 51 mm e 150 mm. Em novembro, tem-se um aumento considerável de precipitação, 
ocorrendo maior precipitação em áreas localizadas no sudoeste, sul e sudeste de Goiás. A precipitação fica entre 
174 mm, o mínimo e 313 mm, o máximo. Já no mês de dezembro, quando se inicia a estação do verão, ocorre, 
na maior parte do território, precipitação entre 251 mm e 350 mm. Também há algumas manchas territoriais 
que registraram menor precipitação (151 mm a 250 mm); entre elas está a maior parte do perímetro urbano da 
Cidade de Goiás. Após analisar o elemento precipitação no município de Goiás, concluiu-se que há uma 
divergência em relação à quantidade de precipitação, sendo ela maior na porção leste e menor no oeste. 

Delimitação e caracterização das unidades climáticas do município de Goiás  

O município de Goiás encontra-se inserido totalmente na Zona Climática Quente, que possui alta 
incidência solar nas estações primavera e verão. Em relação ao segundo nível hierárquico, os Climas Zonais, 
determinados pela TMMMF (junho), tem temperaturas do ar entre 20,1 °C e 24,6 °C identificando dois Climas 
Zonais (Tórrido e Quente) na área em análise. 
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O Clima Zonal Tórrido está presente na maior parte do município, principalmente nas regiões sudoeste, 
oeste e noroeste, e parcialmente nas regiões sudeste, leste e norte. Ele abrange toda a área urbana da cidade 
de Goiás, sendo delimitado a partir da TMMMF acima de 22,5 °C, o que indica que a população residente na 
área de ocorrência desse clima é mais sensível ao frio, caracterizando-se como um clima de temperaturas 
elevadas durante todo o ano. Nas regiões leste, sudeste e nordeste, em especial na área da Serra Dourada, 
encontra-se o Clima Zonal Quente, compreendido entre a TMMMF de 15 °C a 22,4 °C, apresentando 
temperatura elevada na maior parte do ano, com uma pequena queda durante a estação do inverno.  

Na área de estudo, ocorre o Domínio Climático Tropical, que sofre influência da Zona de Convergência 
do Atlântico Sul (ZCAS) durante a primavera e verão (período de chuva), e, na estação da seca, da ação da Alta 
Subtropical do Atlântico Sul (ASAS).  

O Domínio Tropical é dividido em dois Subdomínios Climáticos (Semiúmido e Semisseco), estando a 
maior parte territorial do município inserida no Subdomínio Semisseco, que apresenta de seis a sete meses 
secos, e é caracterizado pela sazonalidade climática, onde a precipitação não excede a ETP na maioria dos meses 
do ano. Já o Subdomínio Semiúmido ocorre em áreas localizadas mais ao sul e leste do município, principalmente 
na Serra Dourada e nos morros presentes neste território. Esse subdomínio pode apresentar de quatro a cinco 
meses secos. No caso da área de estudo, constatou-se a existência de cinco meses secos.  

De acordo com a quinta hierarquia, o município encontra-se no Tipo Climático Central do Brasil. Na 
sexta hierarquia, a área do município apresenta doze Subtipos Climáticos, identificados de acordo com os nomes 
das unidades geomorfológicas do Banco de Dados de Informações Ambientais, do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (BDiA/IBGE), as quais serão apresentadas no Quadro 10.1, e discorridas a seguir.   

Quadro 10.1 - Unidades Climáticas do Município de Goiás (Domínio, Subdomínio, Tipo e Subtipo Climático). 

Código 
UNIDADES CLIMÁTICAS 

(3ª a 6ª Hierarquia) 

Temp. (°C) Prec. (mm) ETP Meses 
Secos 
P<ETP Máx. Mín. Máx. Mín. Máx. Mín. 

Tr*cbr1 Tropical Semisseco Central do Brasil do Complexo   
Serrano Moinho-Dourada 

28,1 24,1 276 4 151,39 104 6 - 7 

Tr*cbr2 Tropical Semisseco Central do Brasil Depressões 
Intermontanas do Alto Rio Vermelho 

28,2 23,0 374 4 152,46 95,98 6 - 7 

Tr*cbr3 Tropical Semisseco Central do Brasil Morraria de Goiás 28,1 22,1 385 4 149,27 92 6 - 7 
Tr*cbr4 Tropical Semisseco Central do Brasil Planícies e 

Terraços Fluviais 
28,7 24,0 292 4 155,70 106 7 

Tr*cbr5 Tropical Semisseco Central do Brasil Superfícies 
Intermontanas do Alto Maranhão 

26,4 22,0 398 4 134,64 87,29 6 

Tr*cbr6 Tropical Semisseco Central do Brasil Superfície 
Oriental do Médio Araguaia 

28,5 23,8 357 4 154,62 101 6 -7 

Tr*cbr7 Tropical Semisseco Central do Brasil Superfície 
Piranhas-Claro 

28,2 24,0 331 4 136,00 104 6 - 7 

Tr cbr1 Tropical Semiúmido Central do Brasil do Complexo   
Serrano Moinho-Dourada 

27,1 20,6 423 4 131,61 76,84 5 

Tr cbr2 Tropical Semiúmido Central do Brasil Morraria de 
Goiás 

27,4 21,9 427 5 143,95 73,19 5 

Tr cbr3 Tropical Semiúmido Central do Brasil Planaltos   
Ocidentais do Divisor Maranhão-Paranaíba 

25,2 21,4 372 6 123,00 82,70 5 

Tr cbr4 Tropical Semiúmido Central do Brasil Superfícies 
Intermontanas do Alto Maranhão 

26,2 21,1 404 4 132,60 80,48 5 

Tr cbr5 Tropical Semiúmido Central do Brasil Superfície 
Oriental do Médio Araguaia 

24,6 21,2 395 4 117,90 79,05 5 

Legenda: P – Precipitação. ETP – Evapotranspiração.  
 

Fonte: elaborado pelas autoras (2022). 

No Quadro 10.1, na segunda coluna, estão dispostos os 12 Subtipos Climáticos: Domínio, Subdomínios 
e Tipos Climáticos identificados no município de Goiás. Os Subtipos foram nomeados de acordo com o nome 
das unidades geomorfológicas em que estão inseridas, precedidos pelo código climático de cada unidade. Em 
seguida, tem-se informações sobre os elementos climáticos temperatura e precipitação, seus valores máximos 

Subdomínio Semisseco Subdomínio Semiúmido 
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e mínimos encontrados em cada unidade climática, os quais influenciam diretamente em suas características. 
Posteriormente, a ETP, que está relacionada ao processo de perda de água para a atmosfera, foi utilizada 
também para a identificação dos meses secos, informando a deficiência hídrica ou não no sistema solo-planta-
atmosfera.  

A primeira unidade climática é o Tropical Semisseco Central do Brasil, do Complexo Serrano Moinho-
Dourada, localizado em maior parte entre o leste e o nordeste, duas manchas pequenas no noroeste, e em 
partes do centro do município, com altimetria entre 325 e 881 metros. A média de temperatura é entre 23,2 °C 
e 26,1 °C, e a média de precipitação registrada ficou entre 1.510 e 1.992 mm. A segunda unidade climática 
(Tropical Semisseco Central do Brasil, Depressões Intermontanas do Alto Rio Vermelho) tem a média de 
temperatura entre 24,8 °C a 25,9 °C, precipitação de 1.496 a 1.883 mm e altimetria entre 361 e 572 m. Para o 
município, o tamanho da sua área de abrangência é considerável, presente em toda a porção ocidental, desde 
o sul até o norte. 

O Tropical Semisseco Central do Brasil Morraria de Goiás corresponde à terceira unidade climática, 
encontrada em relevo com altitude entre 384 a 712 m. Ela também possui uma grande área de abrangência 
identificada, principalmente, no centro, oeste, norte e sul do município de Goiás. 

A quarta unidade climática é a Tropical Semisseco Central do Brasil Planícies e Terraços Fluviais, 
abrangendo especialmente a área próxima ao Rio Vermelho localizada no nordeste do município, a qual 
apresenta pouca variação em relação à altitude (306 a 345 m) e de temperatura média (26 °C a 26,2 °C).  

A quinta unidade climática, Tropical Semisseco Central do Brasil Superfícies Intermontanas do Alto 
Maranhão, foi identificada na porção leste do município, em áreas próximas ao limite com os municípios de 
Itaberaí, Itapuranga e Heitoraí, com temperatura média entre 23,8 °C e 25,1 °C, e precipitação média de 1.648 
a 1.883mm. A noroeste, limitando com os municípios de Matrinchã e Faina, aparece a sexta unidade climática, 
a Tropical Semisseco Central do Brasil Superfície Oriental do Médio Araguaia, que possui uma outra área de 
ocorrência próxima ao rio Vermelho, abaixo do distrito de Buenolândia, com uma moderada variação de 
altitude, temperatura e precipitação. 

No limite com o município de Itapirapuã, entre o córrego Taquari e o rio Vermelho, está a sétima 
unidade climática denominada de Tropical Semisseco Central do Brasil Superfície Piranhas-Claro, a menor 
unidade com Subdomínio Semisseco. Esta unidade tem a temperatura média aproximada de 25,8 °C e 
precipitação média de 1.519 mm. E, para melhor compreensão e visualização das unidades climáticas, elas estão 
representadas na Figura 10.1: Mapa das Unidades Climáticas do Município de Goiás (3ª a 6ª hierarquia). 

As cinco últimas unidades climáticas estão inseridas no Subdomínio Semiúmido, sendo a oitava unidade 
designada de Tropical Semiúmido Central do Brasil do Complexo Serrano Moinho-Dourada. Está localizada 
principalmente no leste e em pequenas manchas no centro, sudeste e nordeste. Com considerável variação na 
altimetria (668 a 1035 m) e na precipitação (1.695 a 2.073 mm), esta é a maior unidade climática do município 
de Goiás que possui o Subdomínio Semiúmido.  

A nona unidade climática é formada pelo Tropical Semiúmido Central do Brasil Morraria de Goiás, e sua 
área de ocorrência está mais concentrada ao sul do município, onde encontra-se a Serra Dourada, e em outras 
pequenas áreas a oeste e norte. Suas características estão ligadas diretamente à altimetria de seu relevo que 
fica entre 492 e 1.046 m, o que reflete na temperatura média (21,9 °C a 25,1 °C).  

O Tropical Semiúmido Central do Brasil Planaltos Ocidentais do Divisor Maranhão-Paranaíba (décima 
unidade climática), localizada também na Serra Dourada, com altitude de 787 m e precipitação média de 1.732 
mm, aproximadamente. A décima primeira unidade nomeada de Tropical Semiúmido Central do Brasil 
Superfícies Intermontanas do Alto Maranhão é encontrada a leste do município de Goiás, no limite com o 
município de Itaberaí, com precipitação média entre 1.658 e 1.956 mm. 

E, por último, há a décima segunda unidade climática (Tropical Semiúmido Central do Brasil Superfície 
Oriental do Médio Araguaia), que é a menor unidade climática do Subdomínio Semiúmido. Está localizada no 
centro-norte do município e possui uma altitude aproximada de 448 m, temperatura média de 25,5 °C e 
precipitação média de 1.637 mm.  



As unidades climáticas do município de Goiás 

 
291 

Figura 10.1 - Mapa das Unidades Climáticas do Município de Goiás. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Considerações finais 

Sabe-se que os diferentes modelos de classificações climáticas auxiliam na produção de conhecimentos 
sobre a dinâmica atmosférica, cujo entendimento auxilia nas práticas humanas no espaço geográfico. Nesse 
sentido, faz-se tão necessário entender essa dinâmica na escala local e o SCC de Novais perpassa pelas escalas 
superiores até as inferiores, o que possibilita uma determinação mais precisa do clima local, auxiliando inclusive 
em um melhor planejamento regional e local.    

O modelo da classificação climática aplicada apresenta detalhadamente as divisões hierárquicas do 
município de Goiás (GO), contribuindo para o aprimoramento e a compreensão da variabilidade climática espacial. 
De acordo com os resultados obtidos, ficou evidenciado que a região leste e a área de maior altitude da Serra 
Dourada apresentaram temperaturas mais baixas e maior índice pluviométrico, estando inseridas, nessas regiões, 
a maioria dos Subtipos Climáticos denominados de Semiúmidos. 

A delimitação de doze Subtipos Climáticos no município de Goiás pode auxiliar no planejamento e na 
aplicação de estudos voltados para o desenvolvimento econômico e sustentável, contribuindo para o 
aprimoramento de técnicas que visem a uma melhoria na qualidade de vida da população e na preservação do 
meio ambiente. Todas estas unidades climáticas (Subtipos) pertencem ao Tipo Climático Central do Brasil, 
divididos em dois Subdomínios (Semiúmido e Semisseco) sob influência do Domínio Tropical.  

A aplicação dos dados de reanálise do CHELSA possibilita a definição dos valores climáticos, isto é, provoca 
resultados compreensíveis aos padrões climáticos. Espera-se que o compartilhamento dessa pesquisa também 
contribua com a comunidade científica, no desenvolvimento e aprimoramento de pesquisas sobre clima. 
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Resumo: Conhecer o clima local é de fundamental importância para avaliar os recursos hídricos, pois vários 
elementos meteorológicos atuam na variação e na disponibilidade hídrica. Um dos métodos clássicos para a 
contabilização de água do solo é o Balanço Hídrico Climatológico proposto por Thornthwaite e Mather (1955). 
Este método contabiliza a disponibilidade hídrica utilizando as variáveis precipitação e temperatura como 
entradas e evapotranspiração, excedente ou déficit, como saídas. A Capacidade de Água Disponível (CAD) no 
solo influencia em alguns parâmetros do balanço hídrico, e esse capítulo mostra as análises feitas em solos de 
três áreas do município de Formosa (GO). A descrição dos solos foi feita através da Carta de Cores Munsell e de 
um infiltrômetro de disco. De acordo com os resultados obtidos, não houve mudança nas unidades climáticas 
de Novais dependentes do balanço hídrico, pois a CAD não interfere na entrada e saída de água no sistema, e 
não altera a ETP. 
 
Palavras-chave: Classificação climática, disponibilidade hídrica, precipitação, evapotranspiração potencial. 

Introdução 

As condições do clima e da hidrologia são de grande importância para a estimativa das disponibilidades 
hídricas de uma determinada área, norteando o desenvolvimento de trabalhos que definem um modelo de 
planejamento e gestão dos recursos hídricos a ser implementado. Conforme Medeiros et al. (2013), a 
compatibilização entre a disponibilidade e a demanda hídrica somente poderá ser feita quando devidamente 
ponderados os parâmetros climáticos, especialmente precipitação, evaporação e evapotranspiração, e 
hidrológicos, como a movimentação e a quantificação das águas superficiais e subterrâneas no tempo e no espaço. 

Conhecer o clima local é de fundamental importância para avaliar os recursos hídricos, pois vários 
elementos meteorológicos atuam na variação e na disponibilidade hídrica. Não se pode afirmar que um clima é 
úmido ou seco conhecendo-se apenas os dados pluviométricos. É necessário saber se a precipitação é maior ou 
menor que a água necessária para a evaporação e transpiração (MEDEIROS et al., 2013). Assim, precipitação e 
evapotranspiração são fatores climáticos importantes. De acordo com Thornthwaite, 1948, em alguns lugares, 
os meses de maiores precipitações ocorrem após o mês de maior evaporação. Colaborando com essa afirmação, 
Novais (2019) diz que no centro do Brasil, o mês de outubro é o que tem a maior evapotranspiração potencial 
(ETP) e os meses de novembro e dezembro, os de maior precipitação pluviométrica. 

Um dos métodos clássicos para a contabilização de água do solo é o Balanço Hídrico Climatológico (BHC) 
proposto por Thornthwaite e Mather (1955). Este método contabiliza a disponibilidade hídrica utilizando as 
variáveis precipitação e temperatura como entradas e evapotranspiração, excedente ou déficit, como saídas 
(AQUINO, 2013). Para Sobrinho et al. (2011), há de se considerar as dificuldades em se estimar a 
evapotranspiração que acarretam a carência de informações, devido ao alto custo de equipamentos de medição 
direta. Desta forma é estimada a evapotranspiração de referência (Eto), através de técnicas e modelos 
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matemáticos indiretos que demandam menor custo e tempo. Os dados gerados a partir do BHC vêm sendo 
aplicados em diversas áreas do conhecimento, como em estudos de classificação climática, caracterização 
hidrológica e planejamento de práticas agrícolas. Sendo assim, para Dourado-Neto et al. (2010), a 
Agrometeorologia é uma ferramenta de grande utilidade, em vista de melhor gestão dos recursos hídricos.  

A disponibilidade hídrica de uma região pode ser explicitada e explicada pelo balanço hídrico, 
considerando uma série de dados climatológicos. A classificação climática, utilizando-se desses mesmos dados, 
permite conhecer o Tipo Climático do local, além de oportunizar comparações com regiões semelhantes. Ela se 
torna, portanto, uma ferramenta de gestão de recursos hídricos importante, pois permite a construção de 
cenários futuros e o planejamento de ações de intervenção (CASSETTARI e QUEIROZ, 2020). 

O Sistema de Classificação Climática de Novais (2019), é um método híbrido, de caráter genético e 
explicativo, e segue hierarquias abordando todos os níveis da escala do clima, como mostrado a seguir por 
Novais e Machado (2023): 

A classificação climática de Novais é dividida em 8 hierarquias, sendo elas: 1) Zona Climática – de 
controle astronômico, é determinada pela incidência dos raios solares (ou ângulo zenital) durante o 
ano; 2) Clima Zonal - regulado pela Temperatura Média do Mês Mais Frio (TMMMF), e Clima Azonal 
– localizado entre os subtrópicos, quando sua TMMMF é equivalente a 2 Climas Zonais mais frios se 
compararmos ao Clima Zonal adjacente (Clima de Montanha); 3) Domínio Climático – também 
controlado pela TMMMF, mas com atuação de sistemas atmosféricos, fundamentais para a 
diferenciação dessas unidades climáticas; 4) Subdomínio Climático – determinado pela quantidade 
de meses secos (precipitação menor que a ETP); 5) Tipo Climático – mostra a localização dos Domínios 
e Subdomínios no continente sul-americano; e 6) Subtipo Climático - delimitados por sua localização, 
em unidades geomorfológicas do relevo em que está inserido; 7) Mesoclimas; feições geográficas ou 
antrópicas que interferem no fluxo energético, como serras, linhas de cumeada, topos de planaltos, 
vales abertos e encaixados, áreas de mata, zonas urbanas, etc, servem para a delimitação dessa 
hierarquia; e os Topoclimas; de atuação restrita no relevo, como em vertentes expostas a insolação, 
a circulação local dos ventos e a precipitação orográfica. (NOVAIS e MACHADO, 2023, p. 05).  

A entrada e a saída de água no solo, juntamente com fatores climáticos, estimulam diversos 
pesquisadores a realizarem estudos envolvendo o balanço hídrico, pois esse se torna necessário na 
contabilização da quantidade de água no sistema solo-planta-atmosfera (MEDEIROS et al., 2013). O balanço 
hídrico climatológico é um instrumento agrometeorológico utilizado para caracterizar o fator umidade que inclui 
a ETP e a precipitação mensal, de tal forma a não sobrar nem faltar água no solo para o uso das plantas. Güntner 
et al. (2004) aplicaram um modelo simples e determinista de balanço hídrico para vários reservatórios no estado 
do Ceará. Galvíncio et al., (2006) utilizaram o balanço hídrico para analisar o impacto das ações antropogênicas 
no escoamento superficial da bacia hidrográfica do açude Epitácio Pessoa, na Paraíba. Ufoegbune et al. (2011) 
apresentaram estimativas do balanço hídrico no lago Oyan no noroeste da Nigéria. Medeiros et al. (2013) aplicou 
o balanço hídrico, juntamente com a classificação climática de Thornthwaite para a bacia hidrográfica do rio 
Uruçui Preto (PI).  

Para Rolim (2020), no BHC, a ETP é uma condição que depende de atributos da atmosfera, e a 
Evapotranspiração Real (ETR), uma condição que depende de características da umidade do solo, por exemplo. 
O excedente hídrico mostra o quanto sobrou de água no período analisado, e a P-ETP expõe as condições 
potenciais para entrada ou saída de água no sistema solo-planta-atmosfera. Novais e Galvani (2022), dizem que 
um solo nessas condições (P < ETP) está potencialmente seco, o que mostra uma deficiência de água no sistema 
solo-planta-atmosfera, gerando uma restrição ao crescimento das plantas, e diminuindo a vazão da drenagem 
superficial e subsuperficial. Agora, se P-ETP for maior que zero, o excesso de água no sistema vai gerar um 
escoamento superficial e uma drenagem profunda para o lençol freático, favorecendo, por exemplo, um 
crescimento máximo das plantas. 

A determinação do BHC é necessária para definir o armazenamento máximo de água no solo, de se ter a 
medida da chuva total, e a estimativa da ETP em cada período (PEREIRA, 2002). A ETP é o parâmetro mais 
importante para se determinar as necessidades hídricas da planta, pois elas dependem fundamentalmente das 
condições microclimáticas tais como: precipitação, velocidade do vento, temperatura, umidade relativa e radiação 
solar; das características das plantas, entre elas, cultivar, estágio vegetativo, índice de área foliar, extensão e 
profundidade das raízes e atividade metabólica da planta; e, ainda, da água disponível no solo (FERREIRA, 1988). 



Balanço hídrico climatológico com diferentes CADS de solo e seus resultados na determinação de UCN-Formosa (GO) 

 
296 

A umidade retida pelo solo é utilizada como critério no dimensionamento de projetos de irrigação e em 
aplicações diversas nas áreas da agronomia e hidrologia, que incluem estudos de balanço hídrico, 
disponibilidade de água às plantas, infiltração, condições de drenagem, condutividade hidráulica, estresse 
hídrico e movimento de solutos no solo (BRASIL, 2021). Tradicionalmente, a capacidade de campo (CC) e o ponto 
de murcha permanente (PMP) são considerados como os limites máximo e mínimo, respectivamente, de 
umidade retida nos solos que se encontra disponível para as plantas. A partir destes limites, pode-se estimar a 
capacidade de água disponível no solo (CAD). Define-se a CAD como sendo o volume máximo de água no solo 
que está disponível para as plantas quando a umidade do solo se encontra na capacidade de campo, 
desconsiderando-se o volume que fica indisponível na condição de umidade de murcha permanente. 

Para a determinação das unidades climáticas de Novais (2019), é utilizado o extrato do BHC 
(Thornthwaite & Mather, 1955), com o valor de CAD fixado em 100 mm, valor médio, conforme Carvalho et al. 
(2008), para fins climatológicos e de caracterização da disponibilidade hídrica regional.  Novais et al. (2018), 
Novais (2019 e 2021), e Novais e Galvani (2022), aplicaram o balanço hídrico em diversos municípios de Minas 
Gerais, São Paulo, Paraná, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Goiás, Distrito Federal, Tocantins, Bahia, Piauí e 
Maranhão, para elaboração da classificação climática de Novais. No seu método, a quantidade de meses secos 
depende totalmente do BHC, ou seja, P-ETP. 

Esse trabalho tem como objetivo principal comparar três áreas no município de Formosa (GO), onde há 
uma transição de subdomínios climáticos, com diferentes tipos e texturas de solo, para ver se há alteração no 
balanço hídrico, e, consequentemente, mudança nas unidades climáticas de Novais para a área analisada. 

Metodologia 

Na aplicação das unidades climáticas de Novais (2019), os dados de temperatura do ar e precipitação 
pluviométrica foram adquiridos através de reanálise climática do algoritmo CHELSA (Karger et al., 2018), durante 
o período de 1989 a 2018. O Balanço Hídrico Climatológico (BHC), fundamental para a identificação dos 
Subdomínios Climáticos, foi verificado pela planilha de Sentelhas et al. (1998). 

Os trabalhos de campo foram realizados entre os dias 9 e 11 de dezembro de 2022. Foram escolhidos 
três perfis de solos para a descrição morfológica no campo, conforme o Manual de Descrição e Coleta do Solo 
no Campo (SANTOS et al., 2015) e o Guia Prático de Campo do Manual Técnico de Pedologia (IBGE, 2015). A cor 
dos horizontes foi determinada com a utilização da Carta de Cores Munsell para Solos e a classificação dos perfis 
como preconizado pelo Sistema Brasileiro de Classificação de Solos (SiBCS) (SANTOS et al., 2018). A taxa de 
infiltração da água na camada superficial do solo em função do tempo acumulado foi medida com o uso de um 
infiltrômetro de disco.  

A localização dos pontos para a descrição dos perfis foi: Perfil 1, Setor Nordeste na área urbana de 
Formosa (GO), próximo ao Campus da Universidade Estadual de Goiás (UEG); Perfil 2, no estacionamento do 
Parque Municipal do Itiquira; e Perfil 3 na Rampa de Voo Livre do Paranã. Todos os locais encontravam-se dentro 
dos limites do município de Formosa.  

Para verificar o valor da CAD de cada solo coletado foi utilizado o mapa de capacidade de água 
disponível para solos brasileiros, obtido através da Agência Nacional de Águas (ANA) e da Universidade Federal 
do Paraná (UFPR) através do link: http://www.snirh.gov.br. 

Locais dos pontos de descrição dos solos: 
1. Rampa de Voo Livre - Serra Geral do Paranã (Plintossolo) – CAD 143 mm. 
2. Estacionamento do Itiquira (Neossolo Litólico) – CAD 49 mm. 
3. Fundo do Campus da UEG (Cambissolo) – CAD 122 mm. 

Resultados 

O município de Formosa (GO) localiza-se dentro da Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito 
Federal e Entorno (RIDE), na Região Geográfica Intermediária de Luziânia-Águas Lindas de Goiás, antiga 
mesorregião do Leste Goiano, possuindo uma área de 5.804 km² e uma população de 112.542 habitantes (prévia 
Censo IBGE/2022). Está inserido totalmente dentro da Zona Climática Quente do Planeta. Possui dois Climas 
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Zonais: Tórrido, abrangendo a porção norte do município (seguindo os vales dos Rios Paranã e Paraim), onde a 
Temperatura Média do Mês Mais Frio (TMMMF) é acima dos 22,5 °C; e Quente, no restante do município, com 
TMMMF entre 18,2 °C e 22,5 °C. O Domínio Climático é o Tropical, com influência da Zona de Convergência do 
Atlântico Sul (ZCAS) durante o verão, e da Alta Subtropical do Atlântico Sul (ASAS) durante o inverno.  

São dois os Subdomínios Climáticos dentro do município: Semiúmido (com 5 meses secos), nas maiores 
altitudes, principalmente no topo da Serra Geral do Paranã; e Semisseco (com 6 a 7 meses secos), no restante 
da área de estudo. Esse Domínio localiza-se totalmente no Tipo Climático Central do Brasil e, de acordo com 
Novais e Pimenta (2021), possui três Subtipos Climáticos: Tropical Semiúmido Central, do Planalto Central; 
Tropical Semisseco Central do Planalto Central; e Tropical Semisseco Central do Vão do Paranã. 

De acordo com Novais (2019), para o mês ser considerado seco, a precipitação tem de ser menor que a 
evapotranspiração potencial (ETP), portanto, depende do BHC. Para obtermos os valores do extrato do BHC, 
utilizamos a planilha de Sentelhas et al. (1998). Nessa planilha, temos campos para inserção de dados, como latitude 
e CAD, além das temperaturas mensais do ar e precipitações mensais. Carvalho et al. (2008) dizem que, para fins 
climatológicos e de caracterização da disponibilidade hídrica regional, o valor da CAD pode ser fixado em 100 mm.  

Para testar se a CAD no balanço hídrico interfere na Classificação Climática de Novais, foram coletadas 
três amostras de solo em três locais diferentes do município de Formosa (GO) (Figura 11.1), no limite dos 
Subdomínios Climáticos Semiúmido e Semisseco, verificando-se o valor da CAD delas através do mapa de 
capacidade de água disponível para solos brasileiros.  

Figura 11.1 - Locais de amostras de solo no município de Formosa (GO). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: elaborado pelos autores (2022). 
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O solo coletado na localidade Rampa de Voo Livre (topo da Serra Geral do Paranã), de clima Tropical 
Semiúmido, foi identificado através da Carta de Munsell como Plintossolo, sendo sua CAD o valor de 143 mm. Na 
parte de baixo do Salto do Itiquira, de clima Tropical Semisseco, foi coletado o solo ao lado do estacionamento do 
Parque Municipal, sendo este identificado como Neossolo e com CAD no valor de 49 mm. Por fim, o último solo 
coletado foi no Campus da Universidade Estadual de Goiás (UEG), na zona urbana de Formosa, identificado como 
Cambissolo, com CAD de 122 mm. Esses valores foram inseridos na planilha de BHC de Sentelhas et al. (1998), sendo 
analisados seus extratos para verificar a mudança, ou não, de subdomínio climático a partir da diferença na CAD.  

O solo encontrado na Rampa de Voo Livre do Paranã foi o Plintossolo (Figura 11.2). Os Plintossolos são 
solos minerais que apresentam horizonte plíntico, litoplíntico ou concrecionário dentro de 40 cm da superfície; 
ou iniciando dentro de 200 cm de profundidade, sendo precedidos de horizonte glei, ou imediatamente abaixo 
do horizonte A, E ou de outro horizonte que apresente cores pálidas, variegadas ou com mosqueados em 
quantidade abundante de coloração desde avermelhadas até amarelado (SANTOS et al., 2018). São formados 
sob condições de restrição à percolação de água, com excesso de umidade, mal drenados com expressiva 
plintização, com ou sem plintita ou horizonte litoplíntico (OLIVEIRA, 2011).  

Figura 11.2 - Plintossolo na Rampa de Voo da Serra 
Geral do Paranã em Formosa (GO). 

 

 
 

 

 

O Plintossolo apresentou textura arenosa 
e presença de mosqueados. Também se observou o 
lençol freático aflorando. A coloração do horizonte 
A foi a vermelho-amarelada (7,5 YR 3/2 úmido) com 
estrutura granular, consistência solta e não 
coerente (Figura 11.2). O horizonte plíntico com 
coloração vermelho-amarelada (7,5 YR 5/8 úmido), 
arenoso, estrutura em blocos angulares e 
subangulares, friável e não pegajoso. O material de 
origem desse solo são as Coberturas Detrito-
Lateríticas ferruginosas que capeiam a Serra Geral 
do Paranã e apresentam nódulos e concreções de 
óxidos de ferro.  

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: A. C. O. Teixeira (2022). 

O relevo é plano e faz parte das Superfícies Regionais de Aplainamento (SRAIIA) que são unidades de 
paisagem geomorfológicas representativas do estado de Goiás (LATRUBESSE; CARVALHO, 2006). A área 
apresenta cobertura de Cerrado. De acordo com o BHC da localidade Rampa de Voo Livre da Serra Geral do 
Paraná (Figura 11.3), com a CAD em 100 mm (padrão para a Classificação Climática de Novais), o clima é o 
Tropical Semiúmido, com 5 meses secos (maio a setembro). A ETP média anual ficou em 1.052 mm e a ETR em 
873 mm. O déficit hídrico anual foi de 180 mm, e o excedente hídrico com 824 mm.  

Com o valor de CAD a 143 mm, ajustado ao tipo de solo (Plintossolo), o clima continua a ser o Tropical 
Semiúmido, não sofendo alteração, pois a ETP ficou com o mesmo valor (1.052 mm), não interferindo em P-ETP. 
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Já a ETR aumentou para 901 mm, mas o déficit e o excedente hídricos diminuiram (151 mm para o primeiro e 
795 mm para o segundo). 

Figura 11.3 - Balanço Hídrico Climatológico para CADs 100 e 143 mm, na localidade Rampa de Voo Livre, Formosa (GO). 

 
Fonte: CHELSA (1979-2013). 

As principais diferenças verificadas no extrato do BHC (que mostra um gráfico com o déficit, excedente, 
retirada e reposição hídrica) foram vistas nos meses de agosto e novembro, sendo que no extrato com CAD a 
100 mm, a retirada de água foi maior, e com CAD a 143 mm, o excedente hídrico foi menor, e a reposição hídrica 
maior (Figura 11.4). 

Figura 11.4 - Extrato do Balanço Hídrico Climatológico para CADs 100 e 143 mm, na localidade Rampa de Voo 
Livre, Formosa (GO).  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: CHELSA (1979-2013). 

No Parque Municipal do Itiquira foi observado um perfil de Neossolo Litólico. Estes são solos 
constituídos por material mineral, pouco espesso e com pequena expressão de processos pedogenéticos 
(SANTOS et al., 2018). São solos jovens com baixo grau de desenvolvimento pedogenético e ausência de 
horizonte diagnóstico B. São rasos e encontrados em ambientes de maior declive como na área do parque, com 
grandes quantidades de rochas e minerais primários em sua composição, e com contato lítico em menos de 50 
cm de profundidade (Figura 11.5).  
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Figura 11.5 - Neossolo Litólico distrófico no estacionamento do Parque Municipal do Itiquira em Formosa 
(GO). 

 
Fonte: A. C. O. Teixeira (2022). 

Geomorfologicamente, a área apresenta um relevo bastante movimentado e com grande peso nas 
características de evolução pedogenéticas dos solos. Possui a Cachoeira do Salto do Itiquira (168 metros), que 
dá nome ao parque que conserva uma importante área natural de Cerrado. No topo está a Serra Geral do Paranã 
que é uma escarpa herdada de uma falha inversa e de constituição geológica formada por quartzitos do Grupo 
Paranoá, numa altitude de 1.200 metros, que cavalgam os arcóseos da Formação Três Marias que, pela erosão 
diferencial conduzida pelo sistema hidrográfico e os efeitos epirogenéticos, produziu uma diferença altimétrica 
de aproximadamente 600 metros (CASSETI, 2005), com paisagens únicas. A cor do horizonte A é a 2,5 YR 3/1 
(úmido) com textura areno-argilosa. 

O BHC da localidade Itiquira (Figura 11.6), com o CAD em 100 mm, demonstrou que o clima é o Tropical 
Semisseco, com 6 meses secos (abril a setembro). A ETP média anual ficou em 1.291 mm e a ETR em 1.010 mm. O 
déficit hídrico anual foi de 281 mm, e o excedente hídrico com 761 mm. Com o valor de CAD a 49 mm, ajustado ao 
tipo de solo (Neossolo), o clima continua a ser o Tropical Semiúmido, também não sofendo alteração em P-ETP. A ETR 
diminuiu para 961 mm, e o déficit e o excedente hídricos aumentaram para 330 mm e 810 mm respectivamente. 

Figura 11.6 - Balanço Hídrico Climatológico para CADs 100 e 49, na localidade Parque Municipal do Itiquira, Formosa (GO). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: CHELSA (1979-2013). 
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A Figura 11.7 mostra o extrato do BHC para o Parque Municipal do Itiquira, sendo que as principais 
diferenças foram vistas nos meses secos, de maio a setembro, onde o déficit hídrico foi maior, com CAD 49 mm. 
No mês de outubro, houve um pequeno excedente com CAD 49 mm, o que não foi constatado com CAD 100 
mm. Em novembro, com CAD 100 mm, havia uma reposição de água em torno de 40 mm, não sendo verificado 
no gráfico com CAD 49 mm, pois já houve excedente no mês anterior. 

Figura 11.7 - Extrato do Balanço Hídrico Climatológico para CADs 100 e 49 mm, na localidade Parque Municipal 
do Itiquira, Formosa (GO).  

 
Fonte: CHELSA (1979-2013). 

Figura 11.8 - Cambissolo Háplico na área urbana 
de Formosa (GO). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  Fonte 
 

 

 

 

 

 

O Cambissolo encontrado na área urbana de 
Formosa é ocupado por pastagem, e está 
geomorfologicamente situado na transição entre a 
SRAIIA e a Zona de Erosão Recuante. Os 
Cambissolos são solos minerais com estágio de 
intemperismo e desenvolvimento intermediário 
caracterizados pela presença do horizonte B 
incipiente e que não satisfazem os requisitos para 
serem estabelecidos como Chernossolos, 
Plintossolos ou Gleissolos (OLIVEIRA, 2011). São 
solos jovens e podem ser desenvolvidos sobre uma 
ampla variedade de materiais de origem e formas 
de relevo, proporcionando a formação de 
diferentes características químicas e físicas. A cor 
do horizonte A é vermelho-amarelada 7,5 YR 4/4 
(úmido), com 20 cm de espessura e o horizonte B 
apresenta cor vermelho-amarelada 7,5 YR 6/6 
(úmido), textura argilosa e estrutura em blocos 
bem desenvolvida (Figura 11.8).  

 
 

Fonte: A. C. O. Teixeira (2022).
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No Campus da UEG/Formosa, o BHC (Figura 11.9), com o CAD em 100 mm, demonstrou que o clima é o 
Tropical Semisseco, com 6 meses secos (abril a setembro). A ETP média anual ficou em 1.184 mm e a ETR em 932 
mm. O déficit hídrico anual foi de 252 mm, e o excedente hídrico de 767 mm.  

Com o valor de CAD a 122 mm, ajustado ao tipo de solo (Cambissolo), o clima também continua a ser o 
Tropical Semisseco. A ETR aumentou para 950 mm, e o déficit e o excedente hídricos diminuiram para 234 mm e 
749 mm, respectivamente. 

Figura 11.9 - Balanço Hídrico Climatológico para CADs 100 e 122 mm, na localidade Campus UEG, Formosa (GO). 

 
Fonte: CHELSA (1979-2013). 

A principal diferença verificada no extrato do BHC (Figura 11.10) foi a maior reposição de água no mês de 
novembro no gráfico CAD 122 mm em relação ao CAD 100 mm. 

Figura 11.10 - Extrato do Balanço Hídrico Climatológico para CADs 100 e 49 mm, na localidade                              
Parque Municipal do Itiquira, Formosa (GO).  

 
Fonte: CHELSA (1979-2013). 
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Considerações Finais 

De acordo com os resultados obtidos pela diferença de CADs em diferentes solos pelo município de 
Formosa (GO), podemos verificar que não houve mudança nos Domínios e Subdomínios Climáticos de Novais, pois 
a CAD não interfere na entrada e saída de água no sistema, não alterando a ETP. As maiores mudanças foram em 
relação à ETR que aumentava nos tipos de solos com CAD maiores, e diminuía com tipos de solos com CAD 
menores.  

Com isso, podemos afirmar que o tipo de solo não interfere nas unidades climáticas de Novais, pois P-ETP 
não é alterada, e, consequentemente, os Subdomínios continuam os mesmos. Isso constituía uma dúvida desde a 
defesa da tese de doutorado de Novais (2019), que foi solucionada por este trabalho. 
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Resumo: A Serra Geral é um altiplano que se desenvolve da borda do planalto meridional até o mar, com altitudes 
superiores a mil metros. É a área onde acontece com maior frequência a precipitação de neve no Brasil. Esse 
capítulo mostra as unidades climáticas geradas a partir do Domínio Temperado localizado entre os estados do Rio 
Grande do Sul e Santa Catarina. Com a aplicação da Classificação Climática de Novais, chegamos até a sexta 
hierarquia (subtipos climáticos) a partir das unidades geomorfológicas, sendo eles: Temperado Úmido Meridional, 
da Serra Geral; Temperado Úmido Meridional, do Planalto de Lages; Temperado Úmido Meridional, do Planalto 
dissecado do Rio Uruguai; e Temperado Úmido Meridional, do Planalto dos Campos Gerais. Esse método de 
classificação climática veio reforçar o caráter temperado presente nesse planalto meridional brasileiro, auxiliando 
em estudos socioambientais e de caracterização física da área de estudo. 
 
Palavras-chave: Classificação Climática de Novais, unidades geomorfológicas, precipitação nival, reanálise 
climática, caracterização física. 

Introdução 

A Serra Geral é a borda do Planalto Sedimentar das Araucárias (antigo Planalto Meridional) com os seus 
patamares, limitando-se com a planície litorânea do sudeste de Santa Catarina e nordeste do Rio Grande do Sul. 
É originada pela erosão diferencial e, em parte, pela ação tectônica formada sob o ponto de vista litológico das 
rochas que compõe o derrame triássico, apresentando, para o norte de Santa Catarina, intercalações de arenito 
intertrapeano (HAUSMAN, 1958). 

Segundo Santa Catarina (1986), a unidade geomorfológica da Escarpa da Serra Geral é um relevo 
escarpado e dissecado pelas bacias dos rios Araranguá e Mampituba, apresentando vales fluviais em forma de 
cânions com desnível acentuado, podendo atingir até 1.000m. Wildner et al. (2014), fala sobre sua geologia:  

Essa unidade é desenvolvida sobre rochas do Grupo Serra Geral, que é constituído por basaltos, 
andesitos, riodacitos, riolitos e dacitos. Encontrando-se também diques e corpos tabulares de diabásio, 
lentes e camadas de arenitos Botucatu na base, litarenitos e sedimentos vulcanogênicos da parte média 
até o topo da sequência.  

Além da própria escarpa da Serra Geral, temos os seus patamares, que são compostos pelos relevos 
residuais, isto é, ela abrange as formas isoladas e irregulares que testemunham o recuo da escarpa (SANTA 
CATARINA, 1986). Nesta unidade se observa as rochas do Grupo Serra Geral, Formação Botucatu e Formação Rio 
do Rasto.  

Nas escarpas da Serra Geral estão localizados os dois maiores cânions do país, em forma, extensão e 
profundidade. Estas formas são vales profundos e estreitos entalhados nas rochas do Grupo Serra Geral. O cânion 
Itaimbezinho se localiza entre os municípios de Cambará do Sul (RS) e Praia Grande (SC) e está inserido no Parque 
Nacional de Aparados da Serra. O cânion Fortaleza se situa entre os municípios de Jacinto Machado (SC) e Cambará 
do Sul (RS), pertencendo ao Parque Nacional da Serra Geral (DOS SANTOS et al., 2020). 

O relevo do Planalto da Serra Geral é descrito por Peluso Jr. (1986) como um altiplano levemente 
inclinado para oeste e uma área que se desenvolve da borda do planalto até o mar. O Planalto tem altitudes 
superiores a 1.000 metros e apresenta uma distribuição de precipitação pluviométrica regular durante o ano. 
Segundo Monteiro (2001), os principais sistemas meteorológicos responsáveis pelas chuvas são as frentes frias, 
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os vórtices ciclônicos, os cavados de níveis médios, a convecção tropical, a ZCAS (Zona de Convergência do 
Atlântico Sul) e a circulação marítima.  

O Anticiclone Polar Sul (APS) que é o centro da Massa Polar Atlântica (mPa) formada no Oceano Subglacial 
Antártico, leva as características térmicas da Zona Climática Fria, com temperaturas do ar negativas, para a área, 
sendo ampliado pela topografia elevada. O relevo contribui para uma diferenciação na pluviosidade, sendo que as 
precipitações são mais abundantes próximas às encostas da serra (do lado barlavento), pois a elevação do ar úmido 
e quente favorece a formação de nuvens cumuliformes, resultando no aumento do volume de precipitação local.  

O clima da Serra Geral e do planalto associado a ela, é descrito por Monteiro (2001, p. 70) assim:  
Primavera: apresenta um tempo mais instável, ocasionada principalmente pelos Complexos 
Convectivos de Mesoescala (CCM), originados no norte da Argentina durante a madrugada e que se 
deslocam rapidamente para leste, atingindo a região, favorecendo a ocorrência de pancadas de chuva 
forte com trovoadas e granizo isolado. Verão: no Planalto, por efeito da altitude, apresenta 
temperaturas mais amenas. Apesar do predomínio de massas de ar quente, por vezes, há incursão de 
massas polares ocasionando queda na temperatura e favorecendo a ocorrência de algumas horas de 
frio. Outono: começam a ser observadas as primeiras incursões de massas polares. Estas massas de ar 
frio, são pioneiras, e ainda fracas, porém provocam queda de temperatura, podendo ser observadas 
temperaturas negativas, favorecidas pelo efeito da altitude. Ocorrem as primeiras geadas que são, em 
sua maioria, de intensidade fraca. Além de geadas, a neve também pode ocorrer neste período, quando 
há advecção de ar muito frio oriundo de uma massa de ar polar e quando ainda resta um pouco de 
umidade da frente fria que recém passou sobre a região. Inverno: as condições de tempo deste período 
são influenciadas por sucessivas massas de ar polar provenientes do continente antártico. O ar frio é 
trazido pela aproximação de anticiclones, que quando instalados ocasionam tempo estável, com 
predomínio de céu claro e acentuado declínio de temperatura, o que favorece à formação de geada e 
de nevoeiro, fenômenos típicos da estação. Pelo menos uma vez por ano neva o suficiente para cobrir 
todas as superfícies expostas e, a cada seis anos aproximadamente, a neve forma camadas de, no 
mínimo, 30 cm. (MONTEIRO, 2001, p. 70). 

As ocorrências de neve na Serra Geral (RS/SC) possuem, segundo SOUZA (1997), regime ordinário, uma 
vez que ocorrem uma ou mais vezes durante o ano. No entanto essas ocorrências, em geral, estão restritas às 
áreas mais elevadas do planalto, acima de 1.000 metros. Em áreas de altitudes menores, o regime é marginal ou 
esporádico. Para Fuentes e Simões (2006), a previsibilidade de um evento de neve pode significar um melhor 
planejamento não só dos setores turísticos das localidades afetadas, mas, sobretudo, das defesas civis dos 
municípios e do estado, uma vez que o fenômeno constitui uma ameaça para atividades como transporte 
terrestre, ocasionado pelo congelamento de pista, bem como aumentam os riscos de morte por hipotermia. 

Os padrões atmosféricos que geram condições de neve no Brasil foram estudados por SOUZA (1997 e 
2002), que os associa ao deslocamento continental da Alta Polar. SATYAMURTY (1990) explica as causas da 
ocorrência de um episódio de neve na Serra Geral, enfatizando a presença de cavados de mesoescala na 
retaguarda do sistema frontal, induzindo a instabilidade do ar e reforçando a ascensão orográfica provocada pelo 
relevo. 

Para Fuentes e Simões (2006), casos de ocorrência de precipitação nival na área mostram claramente que 
existem mais de um padrão para sua ocorrência, podendo ser pela passagem de uma frente fria com queda brusca 
de temperatura (abaixo de 0 °C); ou quando a massa de ar polar passa a atuar juntamente com um ciclone 
extratropical, bem como pela advecção de umidade proveniente do Oceano Atlântico.  

De acordo com Novais e Machado (2023), um Domínio Climático Temperado forma-se nas serras gaúcha e 
catarinense (Serra Geral), com ocorrências de geadas semanais do final da estação de outono ao início da primavera, 
e precipitação de neve anual. A Temperatura Média do Mês Mais Frio (TMMMF) fica abaixo de 10 °C, com chuva 
abundante e evapotranspiração potencial (ETP) com os menores valores do país, sempre abaixo de 750 mm.  

O objetivo desse trabalho foi o apresentar as unidades climáticas de sexta hierarquia (subtipos) que 
ocorrem no Domínio Temperado da Serra Geral (RS/SC), de acordo com a Classificação Climática de Novais, a partir 
de dados de reanálise climática do período de 1989 a 2018.  
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Material e Métodos 

As estações meteorológicas da área de estudo nos dariam uma noção mais local do que regional em 
relação à distribuição da temperatura do ar e da pluviosidade. Portanto, resolvemos optar pelos dados do 
algoritmo climático do CHELSA (Climatologies at High Resolution for the Earth’s Land Surface Areas). 

Esse algoritmo é baseado na reanálise ERA-Interim, que estima informações de temperatura do ar e 
precipitação para o globo, em bases mensais e diárias, de acordo com o período desejado, com arquivos de 
resolução espacial de 1 km (KARGER et al., 2018). O período para análise dos dados nesse trabalho foi de 1989 a 
2018. Testes já realizados sobre o CHELSA mostram uma semelhança com dados observados pelas estações 
meteorológicas, como verificado por Maria e Udo (2017); Khaydarov e Gerlitz (2019); Novais (2019); Oliveira Júnior 
et al. (2021); e Novais e Galvani (2022).  

A classificação climática adotada foi a de Novais (2019), que interage em forma de hierarquias até chegar 
à escala climática desejada, o que oferece mais detalhes na caracterização dos elementos e, principalmente, nos 
fatores climáticos, o que não conseguimos em outras classificações com a de Köppen e Strahler, por exemplo. 

A delimitação do polígono de Domínio Temperado na área foi feita através da camada raster de 
Temperatura Média do Mês Mais Frio (TMMMF) obtido pelo CHELSA, traçando a isoterma de 10 °C em julho, 
sendo a área de estudo formada pela temperatura abaixo desse valor. 

Para a elaboração dos subtipos climáticos foram utilizadas as unidades geomorfológicas do Banco de 
Dados de Informações Ambientais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (BDIA/IBGE). As unidades 
climáticas foram ajustadas aos planaltos e à encosta da serra, seguindo a influência do relevo, principal 
condicionante climático dessa hierarquia de Novais. 

Resultados 

De acordo com os dados de reanálise climática do CHELSA no período de 1989 a 2018, obtivemos os 
valores de Temperatura Média do Mês Mais Frio (TMMMF) e da precipitação média anual. A classificação de 
Novais possui uma codificação para auxiliar na interpretação das unidades climáticas no mapa, sendo que na área 
de estudo temos o Temperado Úmido Meridional do Brasil (Te”sbr) dividido em quatro subtipos climáticos que 
serão descritos em ordem alfabética logo após a análise termopluviométrica. 

Figura 12.1 - Temperatura Média do Mês Mais Frio (TMMMF) e precipitação média anual no Domínio 
Temperado da Serra Geral (SC/RS). Período: 1989-2018. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: CHELSA (1989-2018). 
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Análise termopluviométrica da área de estudo 

O mês mais frio foi julho e seus menores valores de temperatura média estão na linha de cumeada desde 
o Morro da Igreja até a Serra da Anta Gorda (topônimos pertencentes à Serra Geral), registrando menos de 7,7 °C. 
Os maiores valores estão nas bordas da Serra Geral, tanto a norte quanto a sudeste. 

A precipitação pluviométrica é orientada pelas vertentes da Serra Geral, com os maiores acumulados de 
chuva nas encostas a barlavento, onde os valores ultrapassam os 3.000 mm. Já a sotavento, no extremo oeste da 
área de estudo, os valores caem abaixo de 1.700 mm. Mesmo assim, a quantidade de chuva é considerada alta 
em relação à média nacional. 

Unidades Climáticas 

A Classificação Climática de Novais utiliza as hierarquias para conectar uma unidade climática a outra, 
dependendo da escala abordada. Para este estudo, chegamos até a sexta hierarquia climática (subtipos). A Zona 
Climática em que a Serra Geral está inserida é a Moderada Meridional, pois se situa entre o Trópico de Capricórnio 
(23°27’S) e o Subtrópico Meridional (46°54’S). O Clima Zonal também é o Moderado, com TMMMF entre 0 °C e 15 °C. 

O Domínio Climático é o Temperado, de TMMMF entre 0 °C e 10 °C, com influência direta da APS nas 
frentes frias e nas condições para geada e neve. O Subdomínio é comum a toda área, sendo úmido e sem mês 
seco. A Serra Geral é localizada no Tipo Meridional do Brasil, possuindo quatro subtipos associados à 
geomorfologia local (Figura 12.2): Temperado Úmido Meridional da Serra Geral (Te”sbr1); Temperado Úmido 
Meridional do Planalto de Lages (Te”sbr2); Temperado Úmido Meridional do Planalto dissecado do Rio Uruguai 
(Te”sbr3); e Temperado Úmido Meridional do Planalto dos Campos Gerais (Te”sbr4). Eles serão descritos logo a 
seguir do mapa. 

Temperado Úmido Meridional da Serra Geral (Te”sbr1) 

Unidade climática com pouco mais de 150 km², que ocupa as escarpas da Serra Geral em contato com 
seus patamares, delimitando-se com a depressão carbonífera de Santa Catarina. A altimetria varia de 575 a 1.780 
metros, com TMMMF (julho) entre 7,9 °C e 9,9 °C. Por se localizar a barlavento da serra, a precipitação média 
anual tem os maiores valores da área de estudo, entre 1.808 e 3.268 mm, com a ETP ficando entre 651 e 746 mm. 
Portanto, como em todas as outras unidades climáticas da área de estudo, a precipitação é superior à ETP nos 
doze meses do ano, não havendo mês seco, sendo o subdomínio considerado úmido. 

Temperado Úmido Meridional do Planalto de Lages (Te”sbr2) 

O Planalto de Lages abrange a parte norte-noroeste da área, a sotavento da escarpa da serra, nos 
municípios catarinenses de Bocaina do Sul, Rio Rufino, Urubici e Bom Retiro. Tem uma área de 676 km², com a 
altimetria variando de 790 a 1.775 metros. A temperatura média em julho fica entre 7,7 °C e 9,9 °C, os valores 
anuais de chuva acumulada estão entre 1.613 e 2.475 mm, e a ETP varia de 649 e 749 mm.  

Temperado Úmido Meridional do Planalto dissecado do Rio Uruguai (Te”sbr3) 

Essa unidade climática percorre todo o vale do Rio Uruguai na parte dissecada do relevo, incluindo sua 
nascente, na divisa dos estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul, com uma área de 1.168 km². Sua altitude 
tem valores entre 903 e 1.759 metros, com TMMMF (julho) registrando valores entre 7,5 °C e 9,9 °C. A precipitação 
média anual é de 1.494 a 2.869 mm, e a ETP fica entre 649 e 752 mm.  

Temperado Úmido Meridional do Planalto dos Campos Gerais (Te”sbr4) 

É a maior unidade climática da área de estudo, ocupando 2.686 km², desde Alfredo Wagner (SC) a 
Cambará do Sul (RS). Predomina na parte mais alta do relevo, entre 745 e 1.822 metros. A temperatura média em 
julho atinge seu menor valor com 7,3 °C no Morro da Igreja (SC) e o maior valor fica em 9,9 °C. A precipitação 
média anual varia de 1.659 a 3.252 mm, com ETP entre 641 e 747 mm.  
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Figura 12.2 - Subtipos Climáticos de Domínio Temperado na Serra Geral (SC/RS). 

 
Fonte: Autor Machado (2022). 

Considerações Finais 

As unidades climáticas encontradas na Serra Geral, divisa de Santa Catarina e Rio Grande do Sul 
pertencem à Zona Climática Moderada, de Clima Zonal Moderado, dentro do Domínio Temperado, de Subdomínio 
Úmido, localizado dentro do Tipo Meridional do Brasil. Foram detectados quatro Subtipos Climáticos que fazem 
alusão às unidades geomorfológicas locais: da Serra Geral, do Planalto de Lages, do Planalto dissecado do Rio 
Uruguai, e do Planalto dos Campos Gerais. 

A área de estudo é a região onde se tem a maior frequência de precipitação nival do país, com 
temperaturas do ar abaixo de zero em grande parte do inverno. A distribuição da TMMMF seguiu a variação de 
altitude provocada pela Serra Geral, sendo as partes mais altas (como o Morro da Igreja, no Parque Nacional de 
São Joaquim) com valores mais baixos (7,3 °C), e as partes mais baixas (encostas da serra com a depressão 
carbonífera) com valores mais baixos (9,9 °C).  
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A precipitação variou de 1.494 mm, a sotavento da serra (no planalto dissecado do rio Uruguai – Te”sbr3), 
à 3.268 mm, na encosta a barlavento (subtipo Te”sbr1), próximo ao Parna de Aparados da Serra (SC/RS). 

A Classificação Climática de Novais vem reforçar o caráter temperado presente nesse planalto meridional 
brasileiro, auxiliando em estudos socioambientais e de caracterização física da área de estudo. 
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OS TOPOCLIMAS DO MACIÇO DA                            
PEDRA BRANCA (RJ)  

 
Michele Souza da Silva 

 
Resumo: Os maciços costeiros do município do Rio de Janeiro destacam-se, principalmente, por possuírem 
importantes remanescentes de floresta de Mata Atlântica, e influenciam diretamente o clima, no que tange à 
distribuição da umidade, radiação e circulação dos ventos. Desse modo, o maciço costeiro da Pedra Branca, que 
está localizado na zona oeste do município, apresenta aspectos diferenciados no que concerne à cobertura 
vegetal, ao uso e à ocupação do solo, e à sua fisiografia, que resultam em diferentes tipos de climas. Assim, a partir 
da metodologia desenvolvida por Novais (2019), foram realizadas as delimitações das unidades climáticas do 
maciço da Pedra Branca, sendo possível alcançar as hierarquias que correspondem: à Zona Climática, ao Clima 
Zonal, aos Domínios, Subdomínios, Tipos, Subtipos, ao Meso e Topoclimas. O mapa com a apresentação das 
unidades poderá auxiliar no plano de manejo das unidades de conservação que estão localizadas no maciço, como 
o Parque Estadual da Pedra Branca (PEB), e nas ações que envolvem o planejamento e ordenamento urbano-
territorial da zona oeste. 
 
Palavras-chave: Classificação Climática de Novais, hierarquias climáticas, unidade de conservação.  

Introdução 

É possível compreender que o clima assume papéis diferentes em alguns territórios. Os que apresentam 
menor desenvolvimento econômico e tecnológico serão muito mais afetados durante os episódios excepcionais 
e, em contrapartida, os territórios com tecnologias mais sofisticadas e com relações de produção altamente 
modernas conseguirão mitigar os efeitos adversos do clima (SANT’ANNA NETO, 2001). 

Os maciços costeiros apresentam peculiaridades no que tange ao clima. A diferenciada orientação de 
suas vertentes em relação à radiação solar, à circulação dos ventos, à umidade e às temperaturas, resulta em 
condições climáticas distintas, que também são influenciadas pela cobertura vegetal. Assim, estudos que possam 
inferir e diagnosticar os climas existentes podem subsidiar as ações de planejamento urbano e ambiental, como 
em planos de manejo de unidades de conservação (UCs) existentes que, muitas vezes, apresentam informações 
genéricas sobre o clima. A ausência de análises climáticas das UCs, pode prejudicar o correto manejo. As 
peculiaridades em relação à insolação e à termo-higrometria subsidiam projetos de reflorestamento das encostas, 
de mitigação dos incêndios florestais, de ordenamento e zoneamento ambiental. 

Desse modo, o presente capítulo resulta da pesquisa de doutorado sobre as unidades climáticas do 
Maciço da Pedra Branca, que está localizado na zona oeste do município do Rio de Janeiro, com a delimitação de 
uma importante unidade de conservação, o Parque Estadual da Pedra Branca (PEPB), que visa conservar um dos 
maiores remanescentes de Mata Atlântica da cidade.  

A partir da compreensão da relevância do clima para o planejamento ambiental e territorial, foram 
elaboradas as unidades climáticas de acordo com a classificação de Novais. Novais (2019), quando ampliou o seu 
método de classificação climática para o Bioma Cerrado, demonstrou que o estabelecimento de unidades climáticas 
possibilitaria o fornecimento de importantes informações que poderiam subsidiar novos estudos climáticos e auxiliar 
nas atividades antrópicas e no planejamento. Sua classificação está alçada na Temperatura Média do Mês Mais Frio 
(TMMMF) para delimitar os climas zonais, considerando as diferenças de incidência da radiação solar que varia 
latitudinalmente (NOVAIS, 2017), e os Domínios Climáticos. E para as demais hierarquias, associam-se elementos 
como a precipitação e a Evapotranspiração Potencial (ETP) para a identificação dos meses secos.  
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Além do comportamento climático faz-se necessário entender o contexto histórico de ocupação, 
inicialmente pelo caráter agropecuário e, posteriormente, assumindo um aspecto urbano, o que, de certo modo, 
irá influenciar com alterações térmicas e higrométricas. Os aspectos geoambientais como o relevo e a vegetação, 
fornecem a complementação necessária na definição das unidades climáticas.  

Contexto ambiental do Maciço da Pedra Branca 

O Maciço da Pedra Branca, localizado na zona oeste do município do Rio de Janeiro, possui uma das mais 
importantes unidades de conservação, o Parque Estadual da Pedra Branca (PEPB), além de demais unidades de 
conservação sobrepostas, como a Área de Proteção Ambiental (APA) Pedra Branca, e os Parques Nacionais 
Municipais da Prainha e Grumari.  

A unidade de conservação foi criada por lei estadual em 28 de junho de 1974, abrangendo uma superfície 
de 12.393,84 hectares. O parque é administrado pelo estado do Rio de Janeiro, está sob responsabilidade da 
Diretoria de Biodiversidade e Áreas Protegidas (DIBAP), subordinada ao Instituto Estadual do Ambiente (INEA), 
(RIBEIRO, 2013).  Os bairros que se encontram no seu entorno e na sua zona de amortecimento, na vertente oeste, 
são: Guaratiba, Campo Grande, Augusto Vasconcelos e Santíssimo; na vertente norte: Senador Camará, Bangu, 
Padre Miguel e Realengo; e na vertente leste: Jardim Sulacap, Taquara, Jacarepaguá, Camorim, Vargem Pequena 
e Vargem Grande.  

O clima do município do Rio de Janeiro é influenciado por sistemas atmosféricos como o Anticiclone do 
Atlântico Sul, responsáveis por aumentarem as temperaturas. O Anticiclone Polar Sul (APS) causa instabilidade no 
tempo e provoca a formação de processos frontais. A Zona de Convergência do Atlântico Sul resulta na formação 
de um corredor de umidade favorecendo a entrada da Massa Equatorial Continental (mEc) no Sudeste. 
Geralmente quando ocorre a ZCIT, nota-se alta pluviosidade, que pode ocasionar eventos excepcionais (volume 
elevado de precipitação em um período inferior às 24 horas, que gera enchentes e processos erosivos em 
encostas), (NIMER,1972; SANT’ANNA NETO, 2005). 

O município do Rio de Janeiro apresenta uma complexidade, principalmente devido à sua orografia, com 
o Maciço da Tijuca que separa as zonas sul e norte, o Maciço Gericinó-Mendanha ao norte, e o Maciço da Pedra 
Branca a oeste, o que contribui na grande variabilidade espacial da precipitação, além da cidade receber a 
influência do Oceano Atlântico, ao sul, e das baías de Sepetiba à oeste, e da Guanabara à leste (PRISTO et al., 
2018). Os meses de maior acúmulo de precipitação são dezembro, janeiro e março, com precipitações que podem 
ultrapassar 100 milímetros no acumulado do mês. Os meses mais secos são os representativos da estação inverno, 
de junho a agosto, com acumulados iguais e inferiores a 50 milímetros. É importante destacar os períodos de 
sazonalidade e eventos extremos que podem acontecer em alguns anos, com precipitações que podem atingir o 
esperado para um mês chuvoso em apenas um dia, que ocorrem sob influência de fenômenos com as entradas de 
frentes polares com formação de sistemas frontais (DERECZYNSKI et al., 2009).  As temperaturas são superiores 
nos meses do verão, com médias que podem ultrapassar 28 °C no mês de fevereiro, e tornam-se amenas no 
inverno, em torno de 21 °C a 24 °C.  

O Maciço da Pedra Branca tem uma importante atuação no clima local dos bairros da zona oeste, 
sobretudo os localizados nas vertentes norte, uma vez que estes bairros se encontram na vertente sotavento 
(LUCENA,2005). Assim, a vertente leste, que se encontra a barlavento do maciço recebe maior umidade, 
apresentando diferenças fisiográficas na sua vegetação, que é mais densa e arbórea, quando comparada com as 
vertentes norte e oeste, que estão a sotavento, que recebem ventos mais secos e com menor umidade, 
apresentando uma composição de vegetação gramíneo-lenhosa e arbustiva. 

Dentre as características geomorfológicas do maciço, este apresenta altitude moderada (o ponto 
culminante está na cota de 1.024,68 m), com vertentes escarpadas, possuindo também feições de relevo mais 
suaves, onde pode-se encontrar várias serras e vales. A sudoeste (vertente oeste) temos as serras de Guaratiba e 
Cabuçu. A nordeste (vertente norte) é constituído pelas serras de Bangu, pequeno, Quilombo e Barata, e a 
noroeste (vertente norte) pelas serras do Lameirão e Viegas. A sudeste (vertente leste) temos a serra do Sacarrão, 
Santa Bárbara e Nogueira (COSTA, 1986, 2002). 

O BDIA/IBGE classifica as unidades geomorfológicas da área de estudo como Maciços Costeiros 
Fluminenses, Colinas e Morros da Depressão da Guanabara, Planícies Litorâneas, e Planícies e Terraços Fluviais. 
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A vegetação do maciço faz parte do mosaico de remanescentes de floresta de Mata Atlântica do 
município do Rio de Janeiro. Os maciços costeiros: Pedra Branca, Tijuca e Gericinó-Mendanha resguardam o que 
restou dessa vegetação após sucessivos desmatamentos e devastações que ocorreram desde a invasão dos 
colonizadores.  

A composição da vegetação do maciço, de acordo com o mapeamento realizado pelo IPP em 2018 para 
o município do Rio de Janeiro, possui as seguintes classes: floresta ombrófila densa; vegetação arbórea não 
florestal; vegetação gramíneo-lenhosa; formação pioneira com influência flúvio-lacustre; formação pioneira com 
influência marinha; formação pioneira com influência flúvio-marinha, além das áreas de reflorestamento. A 
vertente norte possui a maior área com vegetação gramíneo-lenhosa e com vários pontos de reflorestamento. A 
vegetação ombrófila densa ocupa a maior porção da vertente leste. As áreas de uso agrícola concentram-se na 
vertente oeste. 

A elaboração da classificação das unidades climáticas 

As unidades climáticas foram elaboradas a partir das etapas metodológicas desenvolvidas por Novais 
(2019) para o Bioma Cerrado, que constituem na obtenção da: Temperatura Média do Mês Mais Frio (TMMMF), 
quantidade de meses secos, influência dos sistemas atmosféricos e os efeitos que causam na precipitação, e 
passagens de frentes frias que podem ocasionar as geadas.  

Para a obtenção das informações referentes à temperatura e precipitação, utilizou-se a base de dados do 
algoritmo CHELSA (Climatologies at high resolution for the earth's land surface areas), os arquivos no formato 
raster foram processados em software de SIG, sendo possível extrair as médias de temperatura e precipitação dos 
pixels, no período de 1979 a 2013. Para tanto, foram selecionados 86 pontos que pudessem abranger o limite do 
PEPB, e a sua zona de amortecimento. 

Os dados de temperatura possibilitaram identificar a TMMMF no maciço para definir os domínios. As 
informações referentes à precipitação e temperatura obtidos foram inseridas na planilha de Balanço Hídrico 
elaborada por Rolim et al. (1998), que foi formulada com base no método proposto por Thornthwaite e Mather 
(1955). A planilha calcula a ETP (Evapotranspiração Potencial), indicando valores negativos que são considerados 
os meses secos.  

Assim, a partir dos elementos destacados, foi possível estabelecer as unidades climáticas, com a 
delimitação dos domínios e subdomínios, prosseguindo com o tipo e os subtipos que foram classificados com o 
apoio das classes geomorfológicas elaboradas pelo IBGE. 

Delimitação das unidades climáticas do Maciço da Pedra Branca 

As unidades climáticas do maciço foram elaboradas de acordo com as hierarquias proposta por Novais. 
Compreender a temperatura e a precipitação constituem as principais etapas para delimitar as unidades.  

Os valores de TMMMF encontrados no maciço foram organizados em classes com variações de: 16,5 °C a 
18 °C; 18 °C a 19,5 °C; 19,5 °C a 21 °C; e acima de 21 °C. O mês de julho é o mês mais frio, de acordo com os dados 
fornecidos pelo CHELSA.  

A menor TMMMF, entre 16,5 °C e 18 °C, encontra-se próximo à cota altimétrica do pico do Maciço da 
Pedra Branca, o que contribui para compreender-se o quanto a altitude influencia nas temperaturas. Dentre os 
pontos selecionados para a coleta das médias térmicas, apenas um ponto obteve a menor temperatura, de 16,5 
°C. Os demais pontos, no entorno do pico, registraram variações entre 17 °C e 17,8 °C.  

As temperaturas entre 18 °C e 19,5 °C são observadas nas cotas abaixo de 700 metros, prosseguindo até 
a cota de 500 metros. Ou seja, à medida que a altitude se aproxima das regiões de baixadas, as temperaturas 
tendem a sofrer um aumento.  

Há um aumento gradativo entre 19,5 °C e 21 °C, e acima de 21 °C nas cotas altimétricas abaixo de 400 
metros. A zona de amortecimento possui, em sua maior parte, temperaturas médias do ar acima de 21 °C. Esses 
valores corroboram com a ideia de modificação da paisagem em áreas de intensificação urbana e degradação da 
cobertura vegetal, assim como a menor altitude também contribui no aumento da temperatura. 
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A média pluviométrica anual apresenta uma variação entre 1.050 e 1.700 mm. Dados acima de 1.700 mm, 
podem ser encontrados no pico do maciço, enquanto que, precipitações entre 1.050 e 1.200 mm estão localizadas 
na vertente oeste, entre Campo Grande e Guaratiba, e em uma pequena parte próxima à Vargem Grande e à Praia 
do Grumari. Na maior parte da extensão do maciço, a pluviometria anual varia de 1.200 mm a 1.600 mm. 

O balanço hídrico tem como base avaliar a disponibilidade hídrica de uma região, e saber a quantidade 
de água no solo que é relevante para auxiliar nas ações de planejamento e manejo. Portanto, o Maciço da Pedra 
Branca apresenta uma grande variabilidade na sua disponibilidade e deficiência hídrica, e essa relação pode ser 
observada em suas vertentes. Localizar as áreas com maior excedente hídrico pode subsidiar a organização da 
agricultura familiar que está presente antes mesmo da época de criação do PEPB. Ao mesmo tempo, pode garantir 
a preservação e a ampliação dos reflorestamentos nas vertentes com déficit hídrico.  

Os maiores excedentes são encontrados no pico do maciço, uma região mais úmida, com variações entre 
450 e 750 mm. Os resultados refletem a baixa evapotranspiração que ocorre, o que possibilita maior 
armazenamento de água no solo. Percebe-se que, à medida que se estabelece um distanciamento do pico para as 
cotas altimétricas mais baixas, próximas à zona de amortecimento de todas as vertentes, os milímetros de 
excedente hídrico diminuem. 

O déficit hídrico indica baixa disponibilidade de água no solo. A região que apresentou maior deficiência 
foi Guaratiba. Os valores ficaram acima de 320mm, resultantes da grande evapotranspiração potencial (ETP), além 
do menor índice pluviométrico da área de estudo e, consequentemente, de temperaturas do ar elevadas. 

A segunda área com maior déficit hídrico corresponde às menores cotas altimétricas, entre 100 e 300 
metros, no bairro de Campo Grande, que possui valores entre 140 e 260 mm.  Na parte da extensão da zona de 
amortecimento que margeia o PEPB, encontram-se valores entre 80 e 140 mm. As menores deficiências hídricas 
anuais estão limitadas ao pico do maciço, seguindo em direção à vertente leste e em parte à vertente norte, com 
valores entre 0 e 20 mm. 

O estabelecimento da distribuição espacial dos meses secos é um dos parâmetros na delimitação dos 
subdomínios. Os elementos que determinam os valores da ETP são a temperatura e a precipitação, e possuem 
relação com a altitude, pois quanto maior a altitude, menor será a ETP. 

A definição dos subdomínios está de acordo com a quantidade de meses secos: Subdomínio Úmido (de 0 
a 3 meses secos); Subdomínio Semiúmido (de 4 a 5 meses secos); Subdomínio Semisseco (6 a 7 meses secos); e 
Subdomínio Seco (8 a 11 meses secos). 

O único local que não apresenta mês seco é a área próxima ao pico do maciço. Em seu entorno, nas 
proximidades das cotas de 800 e 900 metros, temos áreas com um mês seco. A partir da cota 400 até a 700 metros, 
verifica-se a presença de três a quatro meses secos. Os Subdomínios Úmidos e Semiúmidos estão presentes nas 
maiores cotas altimétricas, nas vertentes leste e norte, apenas na extensão entre os bairros de Bangu e Realengo. 
Contudo, encontram-se algumas manchas que correspondem a três meses secos em partes da Grota Funda.  

Na extensão que inclui a zona de amortecimento no entorno da vertente leste e norte, identificam-se em 
torno de quatro a sete meses secos, configurando-se os Subdomínios Semiúmido e Semisseco.   

O Subdomínio Seco, de 8 a 11 meses, pode ser encontrado na parte onde localiza-se o bairro de Vargem 
Grande, demonstrando uma condição diferenciada dos demais bairros da vertente leste, com 11 meses secos, e 
em parte da praia de Grumari, de 9 e 11 meses secos. Nas áreas próximas ao bairro de Campo Grande, notam-se 
de 8 a 11 meses secos.  

A vertente oeste, nas proximidades do bairro de Guaratiba, destaca-se pela presença do Domínio 
Semiárido, pois tem todos os meses do ano com a ETP acima da precipitação. É a primeira vez que temos registros 
de um clima tão seco no município do Rio de Janeiro. 

Com as informações da TMMMF e da ETP, é possível estabelecer a delimitação das unidades climáticas 
até a quarta hierarquia. Conforme observa-se no Quadro 13.1, tem-se a Zona Climática, o Clima Zonal e os 
Domínios que fazem parte da ordem de classificação no Maciço da Pedra Branca. 
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Quadro 13.1 - Classificação até a terceira hierarquia no Maciço da Pedra Branca. 

Zona Climática Clima Zonal Domínios 
Zona Climática Quente (latitude 

11°43’30” até 23°27’) 
Latitude município do Rio de 

Janeiro (22°54’) 

Zonal Quente (TMMMF 
16,5 °C a 22,5 °C) 

Tropical Ameno (16,5 °C a 17,4 °C) 
Tropical (18 °C a 21,4 °C) 

Semiárido (ETP – 12 meses secos com 
pluviosidade anual > 500 mm) 

Fonte: CHELSA (1979-2013). 

Os subdomínios constituem a quarta hierarquia na classificação. O Subdomínio Úmido, que corresponde 
de 0 a 3 meses secos, aparece nas maiores cotas altimétricas, acima de 600 metros. Nessa região, as temperaturas 
mais baixas, e a maior pluviosidade, fazem com que a ETP apresente menores valores e, consequentemente, o 
mês é considerado úmido. O Subdomínio Semiúmido com quatro a cinco meses secos localiza-se na maior porção 
da vertente leste e em parte da vertente norte, próximo ao bairro de Bangu. Identificam-se, também, algumas 
áreas com esse subdomínio na Serra da Grota Funda, e em áreas isoladas próximo ao bairro de Senador Augusto 
Vasconcelos, que fica próximo à vertente oeste. O Subdomínio Semisseco, que possui de seis a sete meses secos, 
pode ser encontrado nas cotas altimétricas entre 300 e 500 metros na vertente oeste e na maior parte da zona de 
amortecimento. O Subdomínio Seco, que possui de oito a onze meses secos, está mais concentrado na vertente 
oeste, nas áreas que correspondem aos bairros de Campo Grande até o início de Guaratiba. 

O valor de 12 meses secos, conforme está destacado, não possui subdomínio, permanece como o 
Domínio Semiárido, e estende-se por grande parte da vertente próxima ao bairro de Guaratiba.  

O Tipo Climático é o Litorâneo Sul do Brasil e os Subtipos seguem as unidades geomorfológicas do 
BDIA/IBGE. Conforme o Quadro 13.2, dentro do Maciço temos um total de quatorze subtipos climáticos.  

Quadro 13.2 - Descrição do Tipo e Subtipos Climáticos no Maciço da Pedra Branca e zona de amortecimento. 

Tipo Subtipos Descrição dos subtipos 

Litorâneo Sul do Brasil 

Tr”osb Tropical Úmido Litorâneo Sul do Brasil dos Maciços Costeiros Fluminenses 

Tr’osb1 Tropical Semiúmido Litorâneo Sul do Brasil dos Maciços Costeiros Fluminenses 

Tr’osb2 Tropical Semiúmido Litorâneo Sul do Brasil das Planícies e Terraços Fluviais 

Tr*osb1 Tropical Semisseco Litorâneo Sul do Brasil das Colinas e Morros da Depressão da 
Guanabara 

Tr*osb2 Tropical Semisseco Litorâneo Sul do Brasil dos Maciços Costeiros Fluminenses 

Tr*osb3 Tropical Semisseco Litorâneo Sul do Brasil das Planícies Litorâneas 

Tr*osb4 Tropical Semisseco Litorâneo Sul do Brasil das Planícies e Terraços Fluviais 

Tr**osb1 Tropical Seco Litorâneo Sul do Brasil das Colinas e Morros da Depressão da   
Guanabara 

Tr**osb2 Tropical Seco Litorâneo Sul do Brasil dos Maciços Costeiros Fluminenses 

Tr**osb3 Tropical Seco Litorâneo Sul do Brasil das Planícies Litorâneas 

TrM”osb Tropical Ameno Úmido Litorâneo Sul do Brasil dos Maciços Costeiros Fluminenses 

SAosb1 Semiárido Litorâneo Sul do Brasil das Colinas e Morros da Depressão da Guanabara 

SAosb2 Semiárido Litorâneo Sul do Brasil dos Maciços Costeiros Fluminenses 

SAosb3 Semiárido Litorâneo Sul do Brasil das Planícies Litorâneas 

Fonte: elaborado pela autora (2022). 

 

A partir da sobreposição dos Domínios, Subdomínios, Tipo e Subtipos foi estabelecido o mapeamento das 
unidades climáticas, conforme pode ser observado na Figura 13.1. 

 

 



Os Topoclimas do Maciço da Pedra Branca (RJ) 

 
319 

Figura 13.1 - Mapa das Unidades Climáticas do Maciço da Pedra Branca e zona de amortecimento – RJ. 

 
Fonte: elaborado pela autora (2022). 

O Domínio Tropical Ameno com Subdomínio Úmido, na cor verde claro, e com o Subtipo Tropical Ameno 
úmido Litorâneo do Brasil (TrM”osb) dos Maciços Costeiros Fluminenses, está presente apenas no pico do maciço, 
nas cotas altimétricas acima de 800 metros, com uma TMMMF que varia de 16,5 °C a 17,8 °C, e precipitação média 
anual entre 1.630 mm a 1.765 mm. 

O Domínio Tropical com Subdomínio Úmido, representado pela cor laranja, com o Subtipo Tropical Úmido 
Litorâneo Sul do Brasil (Tr”osb) dos Maciços Costeiros Fluminenses, localiza-se nas cotas altimétricas entre 800 e 
600 metros, com uma TMMMF entre 18,2 °C e 19,6 °C e pluviosidade média anual de 1.446 a 1.761 mm. Com 
vegetação ombrófila densa e pequenas áreas com vegetação gramíneo lenhosa, suas principais características 
fisiográficas são semelhantes às encontradas no pico do maciço. 

O Domínio Tropical com Subdomínio Semiúmido, na cor laranja claro, com os Subtipos: Tropical 
Semiúmido Litorâneo do Brasil (Tr’osb1) dos Maciços Costeiros Fluminenses; e Tropical Semiúmido das Planícies 
e Terraços Fluviais (Tr’osb2). O tipo Tr’osb1 pode ser encontrado na maior porção da vertente leste e em parte da 
vertente norte nas proximidades do bairro de Bangu, enquanto o Tr’osb2, em uma pequena área entre Camorim 
e Jacarepaguá, com valores da TMMMF que variam de 18,4°C a 20,8°C com precipitações anuais em torno de 1260 
a 1608 mm. 

O Domínio Tropical com Subdomínio Semisseco, na cor laranja em tonalidade mais clara que os domínios 
citados anteriormente, com os subtipos Tropical Semisseco Litorâneo Sul do Brasil: das Colinas e Morros da 
Depressão da Guanabara (Tr*osb1); dos Maciços Costeiros Fluminenses (Tr*osb 2); das Planícies Litorâneas 
(Tr*osb3); das Planícies e Terraços Fluviais (Tr*osb4), encontra-se na maior porção da vertente norte, dos bairros 
de Realengo a Jardim Sulacap, e nas proximidades do bairro da Taquara, notando-se também a sua presença nas 
imediações ao bairro de Senador Vasconcelos. Na vertente oeste faz transição com o Domínio Tropical Seco. Na 
Praia de Grumari (porção sul da vertente leste) verifica-se a transição entre o Subdomínio Semisseco e seco 
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(Tr*osb3). A TMMMF possui uma variação entre 19,8 °C e 20,5 °C e as precipitações anuais ficam em torno de 
1.215 mm a 1.428 mm. 

O Domínio Tropical com Subdomínio Seco, com a coloração mais clara, próximo ao branco, possui os 
subtipos Tropical Seco Litorâneo Sul do Brasil: das Colinas e Morros da Depressão da Guanabara (Tr**osb1); dos 
Maciços Costeiros Fluminenses (Tr**osb2); e das Planícies Litorâneas (Tr**osb3). Estes abrangem, em sua maior 
parte, a zona de amortecimento da vertente oeste, e estão na faixa de transição do Domínio Tropical com o 
Subdomínio Semisseco, nas cotas altimétricas abaixo de 400 metros, entre os bairros de Campo Grande e 
Guaratiba. 

O Domínio Semiárido, com os Subtipos Semiárido Litorâneo Sul do Brasil das Colinas e Morros da 
Depressão da Guanabara (SAosb1), dos Maciços Costeiros Fluminenses (SAosb2), e das Planícies Litorâneas 
(SAosb3), abrange apenas uma parte da vertente oeste no bairro de Guaratiba, com 12 meses secos, e possui a 
maior ETP e menor disponibilidade hídrica em seu solo. A TMMMF registra valores entre 20 °C e 21,4 °C e a as 
médias anuais das precipitações ficam em torno de 1.053 a 1.184 mm. 

Considerações Finais 

O mapeamento das unidades climáticas resultou em informações ampliadas sobre o comportamento 
climático diferenciado entre as vertentes. Principalmente em relação a TMMMF e a ETP. O balanço hídrico 
proporcionou a identificação de áreas com excedente e déficit hídrico, o que poderá auxiliar nas ações de 
planejamento, principalmente na agricultura familiar que ainda permanece.  

Uma pequena área do maciço, próximo ao pico, possui o Domínio Climático Tropical Ameno, de 
Subdomínio Úmido, com menores temperaturas e maior umidade. A vertente leste demonstrou ser a mais amena 
e úmida, em comparação com as demais vertentes, com o Domínio Tropical e os Subdomínios Úmido e Semiúmido. 
Na zona de amortecimento, a classificação está relacionada com o que já era esperado, uma vez que é a área do 
maciço com maior desmatamento e ocupação urbana, onde notou-se o predomínio dos Subdomínios Semisseco 
e Seco. 

O Domínio Semiárido, na pequena área que corresponde ao bairro de Guaratiba, refutou a hipótese da 
inexistência de regiões mais secas no maciço. As áreas que correspondem aos bairros de Campo Grande e 
Guaratiba, fazem a transição entre o Subdomínio Seco e Semiárido, e apresentam maiores deficiências hídricas. 
Dentre a análise das três vertentes, a vertente oeste demonstrou maior déficit hídrico e maior taxa de ETP.  

A partir da classificação climática estabelecida, espera-se que seja realizada a revisão do Plano de Manejo 
do PEPB, com estudos que possam enfatizar os aspectos climatológicos, além de subsidiar outros mapeamentos 
e análises geoambientais e geourbanas na UC e em sua zona de amortecimento.  
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